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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 4.292 — DE 7 DE xt.sio ns: 1942

Displie sobre o obaslecimento e o ra .cionamento do CO118111)10 do pe.
tróleo e seus derivados.

O Presidente da República, usaUdo da atribuição que lhe con-
fere O art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 C'empete ao Conselho Nacional do Petróleo tomar as pro-
vidências destinadas a assegurar, em todo o território nacional, o abas-
tecimento e o racionamento do consumo do petróleo o seus derivados.

As autoridades federais, estaduais o municipais observarão e fa-
rão cumprir as recomendações e instruções que expedir para esse
fim, e lhe prestarão as informações que solicitar.

Parágrafo único. Quaisquer informações o dados estatísticos re-
lativos ao abastecimento e ao armazenamento do petróleo e seus de-
rivados somente poderão ser /fornecidos ao Conselho Nacional do
Petróleo, e por este orgão ministrados ou divulgados quando con-
veniente.

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 7 de maio de . 1942, 121.0 da Independência
e 54.0 da República.

ETUM O VARGAS.

l'asco T. Leitão da Cunho.

DECRETO-LEI N. 4.293 — DE7 »E MAIO	 1912

Dispõe sobre os prazos para a apreslídução e exame dos bolanços
Gerais do exercício de 191%.

O Presidente da República, .uaando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica prorrogado até 30 de junho do corrente ano o
prazo para, apresentaçãe, pela, Contadoria Geral da República, dog
balanços gerais do exercício de 1911 e relatório circunstanciado a
que se refere o art. 1. 0; letra c, do decreto n. 5.808, de 13 de junho
de 1940.

Art. 2.0 Os balanços a que alude o art. 1.0 serão submetidos,
até 31 de julho seguinte, ao exame do Tribunal de Contas que terá
o prazo de GO (sessenta) dias para os fins indicados no § 5•0 do
art. 20 do decreto-lei n. 426, de 12 do maio de 1938.

Art. 3.° O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1912, 121.° da Independência
• 54.° da República.

Gr:remo VARGAS.

Á. de Souza Costa..
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DECRETO N. 9.279 — DE 20 DE ABRIL DE 1942	 DECRETO N. 9.335.— nE 29 DE ABRIL DE 1942

attiOrfin COnCeSsii0 à Empresa Chavasco de Força e Luz, com sede na Autoriza. O Ch1ad(70 braSileirCe los`é Rómaguera a pesquisar 9nanganés
cidade de Ouro Fino, 'HO Estado de Minas Gerais, para continuar e associados no municiii? tle Santa Bárbara, do Estado de Mi-
com a exploração de um aproveitamento hidroelétrico, já-reali- MIS Gerais
zado, na queda (Muna, do C6rrego do Cachoeira, no distrito de
Capivari, município de 1 .,araizOpolis, Estado de Minas Gerais.	 O Presidente da Repúbliea, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 75, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei
O Presidente da República, usando da atribuição .que lhe confere n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

o art. 74, alínea a, da Constituição, e dos termos do art. 150 do Código
de Águas (decreto n. 24.613, de 10 de julho de 1934) e dos artigos 	 Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Romaguera
9.0 e 12 do decreto-lei n. 3.259, de 9 de maio de 1911, decreta:

	

	 a pesquisar manganês e associados numa área de trezentos e quatro
hectares (301 Ha) situada na encosta da Serra do Caraça, muni-Art. 1.° É outorgada concessão à Empresa Chavasco de Força e
cípio de Santa Bárbara, do Estado de Minas Gerais e delimitada porLuz, com sede na cidade de Ouro Fino, no Estado de Minas Gerais,

respeitados os direitos de terceiros anteriormente adquiridos, de um um retángulo que tem um vértice a novecentos, e vinte metros
aproveitamento hidroelétrico cio vinte e três virgula cinco (23,5) líMr., (920 m), na direção sessenta e cinco graus sudoeste (63 0 SM') da

cresultante de um desmvel de cinquenta e sete (57) metros, e unia capela existente DO arraial do Morro da Água Quente e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem mil e novecentos metros (1.900 m)varão de quarenta e dois (12) litros por segundo, numa queda dágua

sem nome, no Córrego da Cachoeira, no distrito de Capivari, muni- e rumo quarenta e oito graus . sudoeste (480 MV), mil e seiscentos
cípio de Paraizópolis, Estado de Minas Gerais. metros (1.600 ni) e rumo quarenta e dois graus noroeste (420 MV).

§ 1P O aproveitamento destina-se'à produção, transmissão. trans- Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
oformação e distribuição de energia elétrica, para serviços públicos te- n Código de Minas.

derais, estaduais e municipais, serviços cio utilidade pública e comer- Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
cio de energia, no distrito do Capivarí, município de Paraizópolis, autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos e quarenta
Estado de Minas Gerais.	 •	 mil réis (3:040$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão

de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.§• 2.° A presente. concessão legaliza a situação da Empresa Cha-
vasco de Força e Luz, que explora o aproveitamento hidroelétrico	 Art., 4 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
constante deste artigo.	 Rio de ,Taneiro,, 29 de abril de 1942, 121.° da IndependênciaArt. 2.° Sob pena de multa de um conto de réis (1:000$0), a'con- e	 •cessionária fica obrigada:	 510 da República.

1 — Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Ministério 	 GETULIO VARGAS.

da Agricultura, dentro do prazo de 30 dias após a sua publicação.
11 — Assinar o contrato disciplinar de concessão, dentro do prazo 	 Apolonio Soles.

—	 .de 30 dias, contados da data da publicação da aprovação da minuta 	 (N. 7.503	 6-5-42 — 3998)
respectiva pelo Ministro da Agricultura.

itt — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas para os
fins do registo, até trinta (30) dias' depois de registado no Tribunal	 DECRETO N. 9.385 — DE/ DE MAIO DE 1952

de Contas.
Art. 3.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será	 Suprime cargo extinto

preparada pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Ministro O Presidente da -República, usando da atribuição. que lhe confere
da Agricultura.	 o art. 74, letra a, da C.onstittgção e nos Vermos do art. 1. 0, alínea n,Art. 4.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1911, decreta:'anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Água's.	 Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe B da carreira

Art. 50 G capital a ser remunerado será o efetivamente invertido de Estacionário, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
nas instalações do concessionário, em função de sua indústria, can- em virtude da demissão de Diva Barroso Braga, ficando sem aplica-
correndo,, de forma permanente, para a produção, transmissão, trans- cão a dotação correspondente.
formação"e distribuição da energia elétrica. 	 Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.Art. 6.0 As atuais tabelas de preços da energia fornecida pelo
concessionário serão integralmente mantidas, até que, mediante, revi-	 Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912, 121.0 da .Independência e
são oportunamente efetuada pela Divisão de Águas, sejam fixadas as 51.° da República.
que deverão vigorar no primeiro período de tarifas, de acordo com o	 GETULIO VARGAS.
disposto no art. 180, do Código de Águas.

Parágrafo único. — Ainda de acordo com a citada disposição do 	 Apolonio Saltes.
Código de Águas, tais tarifas serão trienalmente revistas, de maneira
que seja sempre proporcionada ao capital uma justa remuneração
(item 111, do referido art. 180), dentro de limites que deverão ser 	 DECRETO N. 9.136 — DE 6 DE MAIO DE 1912
estipulados no contrato disciplinar da presente concessão.

Art.. 7.° Para a manutenção da integridade do capital a que se 	 Extingue cargo excedente
refere o art. 5.° do presente decreto, será criado um fundo de reserva,
que proverá às renovações determinadas pela depreciação ou impostas 	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

opor acidentes.	 art. 74, letra a, da Constituição e nos termos-do art. 1. 0, alínea n,
Parágrafo único. — A constituição desse fundo, que se denominará do decreto-lei 11..3.195, de 11 de abril de 1911, decreta:

"fundo de estabilização", será realizada por quotas especiais, que ia- Art. 1.0 Fica extinto um - (1) cargo da classe E da carreira decidirão sobre as tarifas, Sob forma de percentagem. Estas quotas se- Prático Rural do Quadro único do Ministério da Agricultura, vago
rijo determinadas tendo-se em vista a duração média do material a em virtude da exoneração de José . Firmino Reis de Carvalho, devendocuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modificadas, a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do
trienalmente, na época da reVisão das tarifas.	 mesmo Quadro do referido Ministério.Art. 8.° Findo o prazo da concessão, toda a propriedade da con-
cessionária que, no nuim	 mento, existir e	 função exclusiva e pena- .Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
nente da produção, transmissão, transformação e distribuição da ener-	 Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912, 121.0 da Independência egia elétrica, referente ao aproveitamento concedido, reverterá para o 51. 0 da República.
município de Paraisópolis, em conformidade com o estipulado no ar-

GETULIO VARGASligo 163, do Código de Águas, mediante indenização, na base do custo
histórico, do capital não amortizado, deduzido o "fundo de estabili- 	 Apolonio Saltes.
zação" a que se refere o parágrafo único do art. 7. 0, deste decreto.

§ 1.0 Se o município de Paraisópolis não fizer uso do direito que DECRETO N. 9.387 — DE 6 DE MAIO DE 1912lhe concede o artigo precedente, a concessionária poderá requerer ao
Governo Federal que a presente concessão seja renovada pela forma
que, no contra-to, já deverá estar prevista.	 Suprime cargos extintos

§ 2.° Para os efeitos do § 1.° deste artigo, fica a concessionária
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confereobrigada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do muni- o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n,cípio de Paraisópolis, e a entrar com o requerimento de prorrogação

do decreto-rei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:da concessão ou o de desistência desta, até seis (6) meses antes do
término do respectivo prazo. 	 Art. 1.0 Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe E da carreira

Art. 9.0 A concessionária gozará, desde a data do registo de que de Contínuo, do Quadro único do Ministério da Agricultura, vagos em
trata o art. 4P, e enquanto vigorar esta concessão, dos favores coni- virtude da promoção de Carlos dos Santos e Luiz Soares de Souza,
tardes do Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria, 	 ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 	
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.'Rio de Janeiro, 20 de abril de 1912, 121.° da Independência e 55.°

da República..	 Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912, 121.° da Inápendêncía
'	 . GETULIO VARGAS.	 51.° da República.

A polonjO Salles.
	 GETt'LIO VARGAS.

7.501 — 6-5-42 — 122$1) 	 A poionio Soltes.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 11 de abril de 1942 - Pág. 5.868

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS •

N. 562 - Em 4 de abril de 1912
Item 2 (alínea o)
8.a linha.

Onde se lê:
(art. 922, parágrafo único, combinado com o art. C, parágrafo

1 .0, 1 .a parte da consolidação das Leis Penais),
Leia-se:

(art. 222, parágrafo único, combinado com o art. 12, parágrafo 9•9,
1.a parte da consolidação das Leis Penais),

Despacho: O D.A.S.P. não é orgão consultivo de orgãos de ad-
ministração estadual. Arquive-se.

Em 6 de maio de 1942. - Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 1.659-12 - Solicitando indicação de novos candida-

tos para preenchimento de vagas na função de Servente V do I.N.C.E.
em virtude de não terem sido admitidos Antonio Meroto e Alcides Piva.

Despacho: Em substituição, a D.E. indica: João Corrêa de Lemos,
residente à rua Cunha Leal, 49, Engenho de Dentro o Clodoaldo Mau-
ricio dos Santos, residente à rua . Engenho de Dentro, 205, telefone
29-0608. Restitua-se à D. P. E.

D. F., 6 de maio de 1912. - Paulo Lira, D.T).
Processo n. 2.688-42 - Pedido de indicação de nome de can-

didatos habilitados para preenchimento de vagas no Conselho Naciondl
de Águas e Energia Elétrica.

Descho: Restituo ao C.N.A.E.E., esclarecendo que, na forma do
decreto-lei n. 210, de 1938, lhe cabe a iniciativa da proposta de ad-
missão.

D. F., 6 de maio de 1912. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.239-42 - Homero Lenz Casar, indicado para preen-

cher vaga de Armazenista X do Departamento Nacional de listradas de
Rodagem, desiste de sua admissão.

Despacho: Em substituição, a D. F. indica o candidato habili-
tado em prova, Elizeu Pereira Martins, residente à rua Dividi() Lago,
261, Meyer. Restitua-se à D.P.V.

D. F., 6 de maio de 1942. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 3.216-12 - Terezinha Pinto Mendonça, consulta sobre
a possibilidade de ser admitida como praticante de escritório na
Delegacia do Trabalho Marítimo, em Sergipe.

Despacho: A candidata em apreço cstá classificada cai 12.° lugar,
em chave, com 61 pontos. Existem oito candidatos com classificação
superior, aguardando admissão, razão por que ainda não poderá ser
proposta.

Para a vaga em apreço, na ordem de classificação, indica a D.P.
a candidata Maria Izabel de Araujo Mendonça, cujos documentos e
endereço poderão ser obtidos na Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos em Sergipe, onde foi prestada a prova. Restitua-se à D.P.T.

D. F., 6 de maio de 1912. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.067-42 - Glaucia Penalber de Lemos, pedido de

outro candidato em virtude de o indicado para praticante de escrit«-
rio, exercer o cargo de Escritório do Ministério do Trabalho.

Despacho: Registe-se, para que, oportunamente, seja feita nova
indicação, uma vez que não há mais candidato habilitado para a função
em apreço, naquele Estado. Arquive-se.

D. F. 2 de maio de 1912. - Bittencourt Sampaio, D. D. subs-
tituto.

Processo n. 2.666-12 - Projeto de alteração do derreto número
23.569, de 11-12-33, referente à regulamentação das profissões .de
engenheiro, arquiteto e agrimensor.

Parecer. - .0 Ministério do Trabalho, Indústria e COntére:o
(Is!. T.I.C.) submeteu à apreciação deste Departamento (D.A.S.P.)
o processo anexo, em que foi pwposta alteração sdo decreto número
23.569, de 11-12-33, referente a regulamentação das profissões de
engenheiro, arquiteto e agrimensor.

2. A alteração é pleiteada pelos profissionais licenciados; aos
quais foi permitida a continuação do exercício da profissão, observa-
das as condições especificadas naquele regulamento, e que, decorri-
dos oito anos de sua aplicação, consideram-se prejudicados, alegando
os excessos cometidos pelos orgãos fiscalizadores do exercício da-
quela profissão, com interpretações restritivas das concessões ali
feitas.

3. Contrariamente manifestaram-se os diversos Conselhos de Ar-
quitetura e Engenharia e inúmeros sindicatos o associações, com ape-
los insistentes ao Sr. Presidente da República, para que a regulamen-
tação fosse mantida sem qualquer modificação, tendo em vista os
benefícios que teem trazido à arquitetura e à engenharia nacionais.

4. O assunto foi detidamente examinado pelo consultor jurídico
daquele Ministério, cujo parecer foi contrário à alteração, de vez mie
visava, antes, ampliar os direitos dos que, não diplomados, se julgavam
prejudicados com os rigores da fiscalização, do que coibir os abusos
invocados.

5. E como no projeto se focalizou a situação dos funcionários
públicos, foi sugerido tambem que o caso fosse examinado pelo I).
A. S. P., em face da possibilidade de-readaptação ou do transferèn-
eia ex-officio, dos que, não diplomados, exercessem cargos de exercí-
cio privativo daqueles profissionais.

6. A hipótese configurada é, realmente, uma das previstas no
Estatuto dos Funcionários, em que poderá ocorrer a readaptação.

7. Assunto complexo e delicado, tendo em vista não só os fa-
tores que deverão-ser considerados, como, brilhem, o carater de com-
pulsoriedade, r,.1111 que será aplicada a regulamentação do instituto
da readaptaç vem exigindo particular atenção, requer 'estudo de-
morado e envolve antes 'a solução do problema corre-lato, qual seja
o da regulamentação das carreiras profissionais no serviço público.

8. Assim, a administração não podo valer-se ainda desse recur-
so, que, sem dúvida, seria uma solução cabivel no caso.

9. Atendendo a essa impossibilidade transitória e considerando
lambem o ponto de vista de interesse do serviço, este Departamento
sugeriu - e o Sr. Presidente da República aprovou - que até que
fosse regulamentado o instituto da readaptação pudessem ser promo-
vidos, independentemente da exigência do diploma profissional, os
funcionários em condições idênticas às de que trata o processo, que
tivessem ingressado antes da vigência do Estatuto dos Funcionários.

Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal

Processo n. 1.375-42 - Irene Teles de Aquino, escriturário,
classe E, do O.P. do Ministério da Fazenda, transferência ex-off icio
para classe idêntica da carreira de Bibliotecário-auxiliar do mesmo
Quadro.

Despacho: A interessada não satisfez a exigência da alínea c,
item 1.°, art. 29, do decreto n. 6.222, de 1910, não podendo, portanto,
ser feita a transferência.

Restituo ao Sr. ministro da Fazenda.
Em 6 de maio de 1942. - Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 2.738-42 - Manuel de Sá Peixoto, candidato inscri-

to no concurso para Comissário de Polícia, tendo .sido arquivado o
seu recurso por causa da demora de um inquérito do D.N.S., pede
providências a respeito. 	 •

Despacho: O D.A.S.P. não interfere no processamento dos in-
quéritos administrativos e porisso foi mandado arquivar o ofício em
que se lhe comunicou fora ultrapassado o prazo legal para a conclusão
do processo de que se trata.

Devidamente informada, submeto a petição à apreciação do
Sr. ministro da Educação e Saude.

Em 6 de maio de 1942. - Moacir Brios:presidente substituto.
Processo n. 2.801-12 - Raimundo Nonato Vaz Pinto, almoxarife

interino, classe E, do Q.P. do Ministério da Fazenda - Alfândega de
Parnaiba, faz ponderações justificando o seu não comparecimento às
provas do concurso para a carreira de Almoxarife.

Despacho: Indeferido, em face das instruções gerais reguladoras
dos concursos que vedam, em carater absoluto, segundo chamada para
qualquer das provas ,dos concursos.

Restituo ao S.P.P., para que, tendo em vista as circunstâncias
especiais do caso, aprecie, oportunamente, a possibilidade de ser o in-
teressado novamento nomeado, em carater interino, para o cargo que
ora exerce e do qual deverá ser exonerado, na forma da lei, uma vez
homologado o concurso.
. Em 6 de maio de 1942. - Moacir Brigas, presidente substituto.

Processo n. 3.133-42 - Guilhermina Bittencourt, oficial admi-
nistrativo, classe II, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
requer seja reformado o entendimento adotado pelo D.A.S.P., sobre
desempate na classificação por antiguidade à vista do decreto-lei nú-
mero 3.200.

Despacho: Julga o D.A.S.P. que não poderá deixar de ser con-
siderada a situação do servidor do Estado, quando casado com em-
pregado do orgão autárquico, para os efeitos do decreto-lei n. 3.200,
citado, sem cole se pretenda incluir este entre aqueles que exerçam
cargo ou funeao pública, como quer a interessada.

Não há motivos, portanto, que justifiquem o seu modo de ver, sem
que se fuja à finalidade precípua daquela lei, no que ao assunto se re-
fere. A. D.P.A. para arquivar.

Em 5 de maio de 1942. - Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 3.333-42 - Marin° Gomes Ferreira, técnico de labo-

ratório, classe II, do Ministério da Fazenda, solicita permissão para
frequentar as aulas do Curso Odontológico, em horas de expediente.

Despacho: O D.A.S.P. está de acordo com o parecer da D.G.F.N.,
desde que o pedido não tem amparo legal. Restituo ao Sr. ministro
da Fazenda.

. Em 6 de maio de 1942. - Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 3.588-42 - Moacir Ilenry Monteiro, denuncia o pre-

sidente da Junta de Conciliação e Julgamento de Curitiba, por exercer
as funções de diretor da Empresa Editora "O Dia".

Despacho: Não é o D.A.S.P. o orgão competente para apreciar
o assunto. Submeto à consideração do Sr. ministro do Trabalho, In-

- dústria e Comércio.
Em 6 de maio de 1942. - ,Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 3.606-12 - João Alves Martins, solicita seja remetido

ao Juizo da 3.a Vara Criminal, o processo administrativo instaurado
M.E.S.
Despacho: O D.A.S.P. não é o orgão competente para apreciar o

assunto. Submeto à consideração do Sr. ministro da Educação e Saude.
Em 6 de maio de 1942, - Moacir Brigas, presidente substituto.
Processo n. 3.610-42 - Sebastião da Silva Porto, coletar de Vira-

douro, Estado de São Paulo, consulta sobre acumulação de funções.
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10. No que concerne, pois, aos funcionários públicos, não se jus-
tifica igualmente a alteração do referido decreto, visto que o enten-
dimento, a que se refere o item anterior, atende o objetivo visado
pela alteração, sem a inconveniência de generalizar ou Rimar perma-
nente essa providência, que deve ter o carater transitório que lhe
foi atribuido.

11. Assim, esclarecido o assunto, pode o processo ser restituido
ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

D.F., em 5 de maio de 1942. — Paulo Lira, diretor de Divisão.'
Despacho. — Aprovado. Em 6-5-42. — Moacir Brigas, presiden-

te substituto.
Processo ri. 2.892-42 — Extranumerário mensalista suicida, ou

falecido em consequência de acidente do trabalho. Indenização e
pensão.

Parecer — O Ministério da Marinha (M.M.) submeteu ao es-
tudo deste Departamento (D.A.S.P.) o processo em que se aprecia
o direito à indenilação e à pensão, em face da morte de servidor do
Estado por suicídio, ou por acidente do trabalho.

2. Trata-se de José Laly de Melo, auxiliar de escritório XI do
Arsenalte Marinha das Ilha das Cobras (A.M.I.C.) do M.M., ali fa-
lecido em 5-2-42.

3. O inquérito a que se procedeu, deixa dúvida sobre se o fato
resultou de uma, ou de outra causa, pois que, enquanto a prova
testemunhal admite a hipótese do suicídio, a perícia concluiu que
a morte se deu por acidente do trabalho.

4. Examinando o caso sob este ponto de vista, isto é, do fale-
cimento em consequência de acidente, entende a D.F. que nenhuma
indenização é devida a quem quer que seja, visto como se não aplica
a legislação de proteção ao trabalho, ao extranumerário rnensalista
que tem suas relações com o Estado, disciplinadas pelo decreto-lei
n. 210, de 4-2-38, e demais disposições legais subsequentes.

5. Considerada a espécie sob o aspecto de suicídio, é de parecer
esta D.F. que compete ao Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado (I.A.P.S.E.) dizer sobre o direito à pensão.

6. Nestes termos, pode o anexo processo ser restituido ao M.M.,
para os devidos fins.

D.F., em 5 de maio de 1942. — Paulo Lira, diretor de Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 6-5-42. — Moacir Briggs, presidente

substituto.

A Sua Excelência, o Senhor ministro de Ustado da Marinha.
Senhor ministro

-1.142 — Este Departamento responde ao oficio 594, de 8 do
corrente, em que esse Ministério consulta:

a) se o § 3•° do art. 103 do Estatuto dos Funcionários revogou
o princípio estabelecido pelo item 12 . da exposição de motivos nú-
mero 496, de 23 de abril de 1940, deste Departamento, aprovada pelo
Senhor Presidente da República; e

b) se é tão somente a inexistência total de crédito, ou se, tam-
bem, a inexistência de saldo quando tenha havido o crédito, a con-
dição fundamental que o referido parágrafo estabelece para garantia
do reconhecimento do direito às.,vantagens criadas no mencionado
artigo.

2. Examinando o assunto, este Departamento esclarece a Vossa
Excelência:

a) que o item 12 da mencionada exposição não deveria ser
tomado como norma generalizada, pois referia-se a uma medida de
exceção, aplicavel, tão somente, aos casos tratados na exposição em
causa; e

b) que se não houver crédito próprio, orçamentário ou adicional,
ou se, na hipótese afirmativa, o saldo existente não comportar a des-
pesa, nenhuma importância deverá ser paga ou devida ao servidor,
seja qual for o seu fundamento, com relação às vantagens consignh-
das no citado art. 103, excetuando-se os casos de quota parte de
multa e de honorários por serviços profissionais prestados à Justiça.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos da minha alta e mais distinta consideração.

Em 7 de maio de 1942. — Moacir Briggs, presidente substituto.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração
SECÇÃO DO PESSOAL

Portaria n. 2, de 6 de abril de 1942 — O diretor da Divisão de
Rádio do Departamento de Imprensa e Propaganda, usando das atri-
buições que lhe confere o parágrafo único do art. 9. 0, do decreto-lei
n. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, resolve designar o chefe de
Secção — Padrão L — do Quadro do Departamento de Imprensa e
Propaganda, Ilka Labarthe, para exercer as funções de secretário
do diretor da Divisão de Rádio. — Capitão Amilcar Dutra de Me-
nezes, diretor da Divisão de Rádio.

Escala de Férias para o ano de 1942, do extranumerário- men-
Balista, lotado no Serviço de Administração, deste Departamento, de
acordo com os arts. 145 e 147, do decreto-lei n. 1.713, de 1939. —
Secção de Pessbal. — Emitia Brito Fernandcs — de 2 a 21 de no-
vembro.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

CONSELHO DE  IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
ATA DA ,237.a SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1912

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sdsões do Conselho de Imigração e Co•
ionização, presentes os senhores conselheiros ministros Antonio Ca.
milho de Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro Aclié, tenente
coronel Aristoteles de Lima Camara. Artur Ilehl Neiva, Ernani Reis
e José de Oliveira Marques, respectivamente presidente e membros
do Conselho, foi pelo Sr. presidente declarada aberta a 237. a sessão.
Esteve, igualmente, presente o Sr. Antonio Pedro de Andrade Müller,
observador do Estado de São Paulo.

Aprovada a ata da sessão anterior, passou-se a examinar o ex-
pediente dependente de decisão do Conselho.

A uma consulta do chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros
de Natal, relativa à juntada, a um processo de transformação do ca.
rater de entrada dum cidadão norte-americano, dos passaporte do in-
teressado 'ou de tradução legal deste documento, foi respondido que a
tradução é suficiente, desde que se trate de passaporte americano
"verde"; se se tratar de passaporte "vermelho", deverá ser este,
preliminarmente, -substituido, pela autoridade consular americana.
por um passaporte verde. A outra consulta. do Sindicato das Aências
de Companhias de Navegação de Recife, sobre a legalidade da exi-
gência do registo, como italiana, de Ida Maiochi Medicis, nascida na
Itália porem portadora de passaporte brasileiro, em virtude de haver
perdido a nocionalidade de origem em consequência do seu casamento
com brasileiro, foi respondido que tal exigência é perfeitamente legal.

Constou, ainda, do expediente um requerimento pelo qual Fritz
Israel Levy, entrado no Brasil com passaporte alemão, mediante o
qual obteve, em outubro de 1911, carteira de identidade modelo 19
em que desta menção para a de "apatrida", visto ter perdido aquela
nacionalidade por força do decreto do governo alemão de 26 de no-
vembro de 1941, o que prova com atestado da Embaixada da Alema-
nha passado em 19 de janeiro de 1942. Esse requerimento foi inde-
ferido.

Na ordem do dia, foram despachados, de acordo com pareceres
apresentados pelo conselheiro Attila Monteiro Aché, os seguintes re-
querimentos, relativos ao ingresso de funcionários de empresas de
navegação a bordo de navios atracados ou não no porto desta Capital:
1) Lamport & Holt Line Ltd., autorizados: o sub-gerente. o chefe da
Secção Marítima e de Estiva, e o sub-chefe desta Secção, para os
navios atracados. Houlder Brothers & Co. (Brasil) Ltcl., autoriza-
dos: o encarregado de Passagens. ó encarregado de Despachos e um
Auxiliar. Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd., autorizados: o diretor
da firma, o sub-representante, o chefe da Secção de Passagens e o en-
carregado do Serviço Externo. Moinho Inglês, consignatário e agente
de navios, autorizados: o gerente geral, o encarregado da Secção Ma-
rítima e o chefe do Serviço Marítimo. Foi indeferido o requerimen-
to pelo qual arthur Frederico Mac Laren solicita autorização para
ingresso a bordo na qualidade de fornecedor de navios.

Comissão Especial de Fronteiras

Em sua última reunião, realizada no Palácio do Gateie, sob a
presidência do Dr. Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fron-
teiras decidiu:

a) emitir parecer favoravel aos pedidos de Machine Cottons Li-
mited, Emilio Zaiter, Carlos Soares Bento, Geronimo Buzzatti. Aies-
taran Irmãos & Comp., Fermin Apoitia, Manuel Iglesias & Comp.,
José Fuscaldo. Elbio Tarabal, José Maria Coelho„Tulio Trifão Lancló,
Alberto Mulleli. Zarif Irmão e de L. Dieckmann & Comp., Ltda.,
todos estabelecidos no Estado Rio Grande do Sul;

b) deferir os pedidos de Saeaff, .Gatass & Comp. e de Esper
Buainain & Filhos, ambos estabelecidos no Município de Corumbá, no
Estado de Mato Grosso;

c) deferiir o pedido de Belchior Costa & Comp. Ltda., estabele-
cido no município de Xapuri, Territorio Federal do Acre;

d) solicitar informações ao Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, quanto aos pedidos de João Lopes Póvoas, Mizael Rodrigues Mar-
ques, José 011é, José Bento Cirne, Francisco Cava & Filhos e do
Adriano Pereira, todos estabelecidos naquele Estado;

e) baixar em diligência o processo originado do requerimento'
de Pedro Oviedo, estabelecido no município de Ponta Porã, Estado
de Mato Grosso;

f) converter em diligência o julgamento do processo originado
da petição de Aziz & Irmão, estabelecido no município de Xapuri,
Território Federal do Acre;

g) remeter à Divisão de Terras e Colonização do Ministério da
Agricultura, para os devidos fins, os processos da Empresa Coloni-
zadora Xapecó Peperi Ltda. e da Sociedade União Popular, ambas
estabelecidas no Estado de Santa Catarina.

Confere: — Floriano Peixoto Torres Homem, major-secretário.



ATA DA 239.a SESSÃO, EM 11 DE ABRIL DE 1912 (56.a EXTRAORDINÁRIA)

Aos onze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e quaren-
ta e dois, às nove horas, na sala do Conselho de Imigração e Coloni-
zação, reuniu-se a Comissão encarregada do estudar a reforma da le-
gislação sobro entrangeiros, constituída pelos conselheiro tenente
coronel Aristoteles de Lima Camara, Artur IIehl Noiva e Ernani Reis,
e secretariada pelo cônsul Wagner Pimenta Buêno, chefe da Secção
Administrativa do Conselho.

A sessão foi encerrada às 11 horas.
Rio do Janeiro, em 11 de abril de 1912. —,2.° vice-presidente:

Aristoteles de Lima Camara.
O secretário . da Comissão: Wagner Pimenta Buêno.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA
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. O conselheiro Artur . lIehl Noiva apresentou quatro pareceres se-
guintes, todos aprovados: 1) Opinando pelo indeferimento de reque-
rimento pelo qual Carolina Grilli Goes, natural da Itália, casada com
cidadão brasileiro, solicita seja determinado pelo Conselho ao Ser-
viço de Registo de Estrangeiros do Distrito Federal, que não a re-
giste como italiana, mas sim com apátrida; visto ter perdido a nacio-
nalidade de origem, em virtude do sou casamento com nacional do
outro 'país, sem entretanto haver por isso adquirido a nacionalidade
brasileira. O fato de ser essa estrangeira portadora do passaporte
brasileiro não justifica a sua pretensão, pois, do acordo com a dou-
trina vigente no Brasil, o passaporte brasileiro não é prova de na-
cionalidade, senão apenas de identidade para efeito internacional.
(2 Opinando pelo indeferimento do requerimento pelo qual Peter

Lowenberg, austríaco, solicita isenção do pagamento da taxa do re-
gisto como temporário, alegando indigência. Não somente a lei não
autoriza tal isenção, mas ainda o interessado ingressou no pais em
carater temporário, o. que invalida . desde •Iogo a Sua alegação. 3)
Respondendo a uma consulta do Delegado do Estrangeiros de Porto
Alegro sobro classificação a dar a estrangeiras viuvas de brasileiros
que ingressem no , país munidas de passaporte brasileiro, acha o re-
lator que tais estrangeiras devem ser classificadas como permanentes.
4) Opinando pela autorização a ser concedida aos funcionários do 2.0
Distrito de Defesa Sanitária Animal para ingressarem a bordo de
navios surtos no porto de Manaus, afim de inspecionarem despojos
de animais, pois se trata do serviço público caracterizado.

. A sessão foi encerrada às 11 e mela horas. Rio de Janeiro, em
7 de abril de 1942. — O presidente: Antonio Camilo de Oliveira.

O chefe da Secretaria: Mauricio Welisch.

•

I
Resumo dos trabalhos da sessão de 28 de abril de 1942 (212.a ). Presi-

dência do Sr. tenente-coronel Mario Pinto Peixoto da Cunha. Pre-
sentes tombem os Srs. Galliez Filho e 1Valdemar de Carvalho.
Início, às 12 horas e meia. Encerramento, às 14 horas e meia.
Ata. É lida, aprovada o assinada a da sessão do dia 24 de abril

(241.a).
Expediente. Não há leitura de expediente. O Sr. presidente jus-

tifica a ausência dos Srs. Macedo Soares e Maciel Filho.
Ordem cio dia. O Sr. -Galliez Filho, relatando o pedido, formula.lo

pela Prefeitura Municipal de Santo Angelo, de interconexão da usina
elétrica de Cruz Alta, com a; de Ijuí, para reforço desta e consequente
melhoria das condições do suprimento que lhe faz, conclue pelo seu
atendimento, para o que apresenta projeto de resolução, que é aprova-
do (res. n. 86, de 28-1V-1912) e se empraza a apresentar, em outra
sessão, o correspondente projeto de decreto (proc. n. 1.388-41). e, re-
latando o requerimento em que à:Saguim Assunção Ribeiro solicita con-
cessão para distribuir energia elétrica em Porangaba, Estado de São
Paulo, se manifesta pelo deferimento, com pequenas modificaetes nos
termos do projeto elaborado na Divisão de Águas e vindo do Ministério
da Agricultura (proc. n. 437-42).

Sessão seguinte: dia 6 do maio , quarta-feira.

Atos do Plenário
RESOLUÇÃO N. 86

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 2.0, letra a, do decreto-lei n. 3.763, de
25 do outubro de 1911, e tendo em vista o requerido pela Prefeitura
Municipal de Santo Angelo (proc. n. 1.388-41 — C. N. A. E. E.) .

Considerando que a cidade de Santo Angelo tem o seu fornecimento
deenergia elétrica irregular por estar a usina da Prefeitura Municipal
rio Ijui,,que tem a seu cargo o dito fornecimento, com a sua capacidade
esgotada;

Considerando que a Prefeitura Municipal de Cruz Alta tem, no mu-
nicípio de Ijui, uma usina e que a capacidade do sistema de Cruz Alta
é suficiente pra atender às necessidades, havendo, em condições nor-
mais, uma sobra apreciavel de energia;

Considerando que a alegação feita pela Prefeitura Municipal de
Cruz Alta de não poder dispor de energia, por estar queimado um-
transformador, não apresenta urna dificuldade insuperavel, pois o seu
reparo deve ser possivel mesmo nas condições autuais;

Considerando que a impossibilidade de dispender a quantia neces-
sária à construção de uma linha de transmissão entre a usina "Cascata

dãs Andorinhas" e a usina da Prefeitura MUnicipal de 'juf não é argu-
mento que possa impedir a realização do suprimento, pois o prefeito
de Santo Angelo está disposto a financiar a construção;

Considerando que a ligação da usina "Cascata das Andorinhas". da
Prefeitura de Cruz Alta, com a usina municipal do Uni é de facil rea-
lização, pois a distância entre as duas é de 9 km aproximadamente;

Considerando que, mesmo quando estiver em funcionamento a
usina projetada para Santo Angelo, é sempre util estarem as 3 usinas
em condições de se suprirem em casos de deficiência que possam ter;

Considerando, finalmente, que com a medida a ser tornada ficará
solucionado o problema dos serviços de energia elétrica do Santo An-
gelo;

Resolve:
I — Determinar o suprimento temporário até 200 kw por parto da

Prefeitura Municipal de Cruz Alta à de Ijui, suprimento este que se
destina a reforçar o que a segunda dessas Prefeituras faz à do Santo
Angelo, para os serviços de iluminação pública o particular o do força
motriz;

II — Em consequência, reconheCer a necessidade da construção de
uma linha de transmissão, com a extensão aproximada de 9 kms, entro
a usina "Cascata das Andorinhas", da Prefeitura Municipal do Cruz
Alta, e a usina municipal de Ijuf, ambas no município de Ijuí, devendo
a construção, desta linha, assim como a instalação do aparelhamento
necessário para que a transmissão se faça em boas condições técnicas,
ser feita pela Prefeitura Municipal de tini o financiada pela de Santo
Angelo, sendo que a Prefeitura de Ijuí resgatará a dívida, mediante
descontos mensais correspondentes a uma fração da energia fornecida.

Sala das sessões, em 28 de abril de 1942. — Mario Pinto Peixoto
da Cunha, presidente. — Carlos folio Galliez	 relator. —
demar Jose de Carvalho.	 •

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR	 .

PORTARIA N. 98, DE 2 DE MAIO DE 1912
O diretor geral do Conselho Federal de Comércio Exterior, usando

das atribuições constantes da letra g, do art. 1.0 do decreto-lei número
5.062, de 27 de dezembro de 1939 e atendendo tis necessidades dos ser-
viços deste Conselho: Resolve antecipar o prorrogar por cinquenta
(50) dias, a partir de 4 do mês corrente, o 2xpediente dos funcioná-
rios e extranumerários cujos nomes constam da relação anexa, com a
gratificação correspondente a um terço dos vencimentos, ou salários
mensais, nos termos da alínea a § 10 do art. 122 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, correndo a Ilespesa à conta da
Verba La — Pessoal — t,onsignação III — Vantagens — 12) Gratifi-
cação por serviço extraordinário, anexo 8, art. 3,0 do decreto-lei nú-
mero 3:960, de 19 de dezembro de 1911.

RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Nome — Categoria Vencimentos Gratificação
(50 dias)

Secção 'de pesquisas econômicas :
Ernesto Street, oficial administrativo L 2:3000 1 :277$7
Américo Cury, a.nanuense auxiliar XVII 1:100$0 611$1
Waldir Wanick	 de Souza, amanuense

auxiliar XV 	 9000 500$0
Maria do Lourdes Lopes, amanuense au-

xiliar XIII 	 7000 388$8
Ruy Barbosa	 Lima,, amanuense auxi-

xiliar	 XIII	 	 700$0 388$8
Joaquim Gentil Neto, auxiliar de Escri-

tório XI 	 6000 3330
Cloduwi; Fortes Cavalcanti, auxiliar de

Escritório' XI
lIclic	 ViOnna,	 auxiliar	 de	 'Escritório

6000 333$3,

VIII	 	 450$0 250$0
Secretaria do Conselho Pleno: -

Angelo Raymundo de Souza, amanuense
auxiliar XIII	 	 700$0 388$8

Portaria: •

Octavio Cerqueira, servente classe C -. 400$0 g22$2
João de .Araujo, servente classe D 5000 277$7
Eduardo Mattos Costa, porteiro 1X 	 500$0 277$7

5:249$4

Natureza do serviço:
Organização do Armário Econômico o Serviços de Taquigrafia e

Mas das Comissões Regulamentares e Eytraordinárias.
Período de antecipação e prorrogação:

Cinquenta (50) dias, a partir de 4 do maio de 1942.
Para os funcionários e extranumerários de que ir+ a presente

relação não houve prorrogação e antecipação-anterior.
• Rio de Ja.aeiro, 4 de maio de 1942. — Oclavio Monjordin, chefe
da S. A.



Relatório apresentado pelo Brasil sobre o tráfico de ópio
e outras drogras ?toeiras

RETIFICAÇUES

Na publicação feita às páginas 7.358-9 do Diórin °field de 5
do corrente, fazem-se as segu'illes retificações.

Na página 7.358, no n. II — Administração onde se lê:
... a partir do ano de 1912...
Leia-se:
... a partir do ano de 1943..
Na nota ao pé da coluna: •
Onde se lê:
(") Organizada de acordo com o formulário fornecido pelo Co-

mité Cultural Permanente do Ópio,
Leia-se:
(") Organizado de acordo com 'o formulário fornecido pelo Co-

mité Central Permanente do Ópio.
Na página 7.359:
Na segunda linha, onde se lá:
... do sistema de verificados .
Leia-se:
... do sistema de certificados, •... •
Na nona linha, onde se lê:
... ao ministro das ...
Leia-se:
...ao Ministro aas

O final da publicação, 'antes das assinaturas, constitue título e
subtítulo, devendo ler-se assim:

DROOAS MANUFATURADAS

O Brasii não é produtor de drogas

SECRETARIAS DE ESTADO
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CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
187.a SESSÁO ORDINÁRIA (23 DE ABRIL DE v912)

Realizando a centésima-otogésima-sétima sessão ordinária, reuniu-se
o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do Sr. general
Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleury da Ro-
- cha, Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major Antonio Bastos, comandante Hel-
vécio Coelho Rodrigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor
Prata Soares e Dr. João Daudt d'Oliveira, deixando de 'comparecer o
brigadeiro do Ar Virginius:de Lamare.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:	 -
Cruz & Com., S. A. du.Gaz de Rio de Janeiro, Dantas & Krauss,

Depósito Naval do Rio de Janeiro, Corrêa e Castro & Cia., Ltda., Rede
de Viação Paraná Santa Catarina, Brasil, Oiticica S. A., Rede de Via-
ção Cearense, Saunders & Comp., Ltda., Santos Martins & Cia., Expor-
tadora de Produtos Brasileiros S. A. e Comp.. Brasileira de Mineração
e Siderurgia S. A., requereram autorização para importar derivados
de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exigên-
cias legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

Comissão Nacional de Fiscalização de
4 Entorpecentes

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

ATOS DO SR. MINISTRO

EXPEDIENTE DO DIA 4 DE MAIO DE 1912
Requerimentos despachados
Eugenio Colacicco, residente no Estado de São Paulo, solicitando

andamento do processo n. 5.870, do Departamento Estadual do Tra-
balho daquele Estado. — Dirija-se, querendo, ao Ministério da Tra-
balho (Proc. n. 1.181-12) .

Joaquim .Rodrigues Monteiro, residente no Estado do Rio Grui.
de do Sul, solicitando título declaratório. — Indeferido (Proc. nú-

- mero 21.769-39) .
Werner Schimidt, residente no Estado de Santa Catarina, solici-

• tando 'título declaratório. — Indeferido, à vista da informação
• (Proc. n. 25.260-39) .

Egydio Pinotti, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título declaratório. — Requeira e junte toda a documentação com o
seu nome civil, que é Pinotti Liglio Egidie, constante da certidão de
seu nascimento (Proc. n. 551-12).

ATOS DO SR. DIRETOR

• Manoel Aporte, residente no Estado de São Paulo, solicitando
- título declaratório. — Junte, certidão de seu casamento da qual cons-
te o regime de bens; nova certidão de seu casamento da qual conste
o regime de bens; nova certidão da Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado onde reside; atestado policial de resi-
dência no pais há mais de 10 anos; passaporte ou certidão de desem-
barque. ou. em sua falta, atestado policial de residência ininterrupta
no pais desde 1929 (Proc. n. 2'i.303-39).

Adolpho Vasques Motes, residente nesta Capital, solicitando tí-
tulo declaratório. — Junte passaporte ou certidão de desembar-
que, ou, em sua falta, atestado policial de residência ininterrupta
no país desde 1911; nova certidão da Delegacia de Ordem Política

•o Social desta Capital; complete selo em documentos (Proc. número
21.408-39) .

Camillo Sallum, residente no Estado do Paraná, solicitando tí-
tulo declaratório. — Junte nova certidão da Delegacia do Ordem
Política e Social da Capital do Estado onde 'reside e faça reconhecer
firmas em documentos (Proc. n. 24.418-39) .

Alberto Domingos Ferreira, residente no Estado do Rio de Ja-
neiro, solicitando titulo declaratório. — Junte atestado policial de
residência no país há mais de 10 anos; certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da Capital do Estado onde reside; passaporte
ou certidão de desembarque (Proc. n. 24.424-39).

Antonio Paulo Luzes, residente no Estado do Rio de Janeiro, so-
licitando título declaratório. — Retifique o seu nome na certidão de
nascimento de seu filho brasileiro; prove nacionalidade e maio-
ridade legal, com documento hábil; junte certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da Capital do Estado onde reside; atestado
policial de residência no país há mais de 10 anos; passaporte ou cer-
tidão de desembarque, ou, em sua falta, atestado policial de residênq
eia no país desde 1898; declara dia, mês o ano de seu nascimento,
filiação e estado civil atual (Proc. n. 24.125-39).

Alvaro da Silva Pereira, residente no Estado do Rio de Janeiro,
solicitando título deelaratório. — Junte transcrição de imóvel em
seu nome em data anterior a 16 de julho de 1934; atestado policial
de residência no país há mais de 10 anos; certidão da Delegacia do
Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside; passapor-
te ou certidão de desembarque, ou, em sua falta, atestado policial
de residência ininterrupta no país desde 1899 (Proc. n. 24.427-39) .

Francisco Manoel dos Santos, residente no Estado do Rio do
Janeiro, solicitando titulo declaratório. — Junte atestado policial
de residência no pais há mais de 10 anos; certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside; passaporte
ou certidão de desembarque, ou, em sua falta, atestado policial de
residência ininterrupta no país desde 1909 (Proc. n. 24.430-39).

Armando Fernandes da Costa, residente no Estado de Pernam-
buco, solicitando titulo declaratório. — 4inte transcrição do imóvel
em seu nome, da qual figure a respectiva data; nova certidão da De-.
legacia de Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside;
faça reconhecer firma em documento (Proc. n. 21.449-39) .

Carlos Siders, residente no Estado de São Paulo, solicitando tí-
tulo declaratório. — Junte certidão da Delegacia do Ordem Politica
e Social da capital do Estado onde reside e passaporte acompanhado
da respectiva tradução (Proc. n. 24.451-39) .

Manoel Pinto de Souza Junior, residente no Estado do Rio de
Janeiro, solicitando titulo declaratório. — Requeira e apresente Dada
a documentação necessária com o seu verdadeiro nome, juntando,"
ainda, atestado policial de residência no país há mais de 10 anos;
nova certidão da Delegacia .de Ordem Política e Social da capital do
Estado onde reside; passaporte ou certidão de desembarque, ou, em
sua falta, atestado policial de residência ininterrupta no país desde
1910 (Proc. n. 21.477-30).

Escolastico Ussier Ribas, residente no Esrado de São Paulo, so-
licitando titulo dec:aratório. — Junte atestado policial de residên-
cia no pais há mais de 10 anos; prova de transcrição de imovel cio
seu nome em data anterior a 16 de junho de 1934: certidão da Dele-
gacia de Ordem Política e Social, da, capital do Estado onde reside,
passaporte ou certidão de desembarque, ou, em sua falta, atestada
policial de residência ininterrupta no pa f s desde 1918; complete selo
em documento (Proc. n. 24.491-39).

Caetano Boechetti, residente nesta Capital, solicitando titulo de-
claratório. — Provo transcrição de imovel em seu nome em data an-
terior a 16 de julho de 1934; junte nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social desta Capital; passaporte ou certidão de desem-
barque (Proc. n. 21.499-39).

Vicente Zanin, residente no Estado de São Paulo, solicitando tí-
tulo declaratúrio. — Junte prova de transcrição de imovel em seu
nome, da qual figure a respectiva data; certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado onde reside (Proc. nú-
mero 21.505-39).
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k José Nasser, residente no Estado de Mato Grosso, solicitando na-
Oralização. — Junte certidão de desembarque; prova de quitação com
O serviço militar em seu país do origem ou atestado policial provan-
dó nunca ter se ausentado .do país desde que aqui chegou em 1908,
ainda menor 'de idade; certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside; folhas corridas da polícia local
'e das justiças federal . (extinta) e local; atestado policial de residên-
cia no país há mais de 10 anos; complete selo (Proc. n. 24-555-39).

Antonio Lockmann, residente no Estado de Mato Grosso, solici-
tando titulo declaratório. — Junte certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde reside; prova de transcri-
ção de imovel em seu nome em data anterior a 16 de julho do 1931;
passaporte ou certidão de desembarque (Proc. n. 21.619-39).

Bernardine Ida Bruns, residente no Estado do Paraná, solicitan-
do naturalização. — Junte atestado policial de residência no país há
mais do 10 anos; certidão da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside; certidão de desembarque (Proc. nú-
mero 24.633-39).

Maria Adelaide Esteves, residente no Estado de Minas Gerais, so-
licitando título declaratório..—Junte.prova . de que. tem filho brasi-
lenro nascido antes de 16 de julho de 1931; certidão da Delegacia do
Ordem Política e Social da capitel do Estado onde reside; passaporte
Ou certidão de desembarque; faça reconhecer firmas em documen-
tos (Proc. n. 24.634-39).

Eliseu Berão Rodrigues, residente no Estado do .Rio Grande do
Sul, solicitando título declaratório. — Junte passaporte ou certidão
de desembarque; atestado policial de residência no país há mais de
10 anos; transcrição de imovel em seu nome em data anterior a 16
de julho de 1934; nova certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside (Proc. ' n. 24.610-39).

José Antonio Queda, residente no Estado de São Paulo, solicitan-
do título declaratório.. — Justifique a divergência notada no nome
materno e junte nova certidão da Delegacia.de.Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside, da qual figure o verdadeiro
nome de sua genitora. (Proc. n. 21.648-39).

Nicola Alliprandini Filho, residente no Estado de São Paulo, so-
licitando titulo declaratório. — Junte nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside (Proc. nú-
mero 24.649-39).

João Bailoni, residente no Estado de São Paulo, solicitando título
declaratório. — Junte passaporte ou certidão de desembarque, ou,
em sua falta, atestado policial provando não se ter ausentado do país
desde 1912; nova certidão da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside (Proc. n. 24.650-39).

Antonio José Carlos Peixoto, residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando título declaratório. — Junte passaporte e certidão
de seu batismo em originais; certidão a Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside (Proc. n. 24.691-39).

Augusto Pinto Feiji, Primo,- residente no Estado do Rio de Janei-
ro, solicitando título declaratório. — Declare a sua qualificação e
sele devidamente a petição inicial; junte passaporte ou certidão de
desembarque; certidão de casamento com brasileira; prova de trans-
crição de imovel em seu nome antes de 16 de julho de 1931; atesta-
do policial da residência no país há mais de 10 anos; certidão da De-
legacia de Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside
(Proc. n. 24.710-39).

Maria Ponce Ferreira, residente no Estado do Rio de Janeiro,
solicitando título declaratório. -- Junte-certidão do seu casamento,
em original, da qual figure o regime de bens; transcrição de imovel,
em original; prova de ter filho brasileiro nascido antes de 16 de ju-
lho de 1934; atestado policial de residência no país há mais de 10
anos; passaporte ou certidão de desembarque, ou, em sua falta, ates-
tado policial de residência ininterrupta' no país desde 1911; certidão
da Delegacia de Ordem Política e Secial da capital do Estado onde
reside; declare dia, mês e ano de seu nascimento e esclareça o verda-
deiro nome de sua genitora (Proc. n. 25.715-39).

Antonio Moreira, residente no Estado de Minas Gerais, solicitando
título declaratório. — Junte prova de transcrição de imovel em seu
nome ou do título de aforamento em data anterior a 16 de julho de
1934; passaporte ou certidão de desembarque, ou. em sua falta, ates-
tado policial de residência ininterrupta no país desde 1918; nova cer-
tidão da Delegacia de Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside; declare dia; mês e ano de seu nascimento (processo nú-
mero 24.725-39). '‘ 	 .1

Manoel Abrahão Messa, residente no Estado do Rio de Janoiro,
solicitando título declaratório. — Junte certidão de seu casamento;
atestado policial de residência no país há mais de 10 anos; certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da capital do Estado onde
reside; 'passaporte ou certidão de desembarque; prova de transcrição
de imovel em seu nome, antes de 16 de julho de 1934; declare sua
filiação e especifique sua prole (processo n. 24.716-39).

Virginia Alves Bastos, residente no Estado do Rio de Janeiro,
solicitando título declaratório. — Prove que o seu casamento foi
realizado sob o regime da comunhão de bens; junte atestado policial
de residência no país há mais de 10 anos; certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside; passaporte
ou certidão de deesmbarque, ou, em sua falta, atestado policial de
residência ininterrupta no país desde 1906; declare dia, mês e ano de
seu nascimento (processo n. 24.727-39).

Francisco da Silva, residente nesta Capital, solicitando titulo de-
claratório. — Junte pa.ssapote ou certidão de desembarque, ou, eia
sua falta, atestado policial do residência .inintarrupta no país desde

1906; nova certidão da Delegacia de Ordem Política e Social desta
Capital (processo n. 21.728-39).

Amadeu Feliciano Barbedo Junior, residente nesta Capital, soli-
citando naturalização. — Prove não se ter ausentado do país desde
1930 (processo n. 24.782-39).

Joaquim Carlos Knechtel, residente no Estado de São Paulo, soli-
citando título declaratório. — Junte atestado poicial de residência no
país há mais (le 10 anos; nova certidão da Delegacia do Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado onde reside; passaporte ou cer-
tidão de desembarque, ou, em sua falta, atestado policial de residên-
cia ininterrupta desde 1913 (processo n. 25.088-39).

Autua() Mova Garcia, residente no Estado do. São Paulo, soliei-
tanto título declaratório. — Junte documento habil provando nacio-
nalidade, maioridade legal o filiação; nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside (processo
n. 25.091-39) .

Franci„sco Tomazella„ residente no Estado de São Paulo, solici-
tando título declaratório. — Junte atestado policial de residência no
país há mais de 10 anos; documento habil provando' nacionalidade,
maioridade legal e filiação; nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado- onde reside; passaporte ou certi-
dão de desembarque, ou, em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta fio pais desde . 1911- (processo n. 25.092-39).

João Sforzi, residente no Estado de São Paulo, solicitando titulo
declaratório. — Junto prova de transcrição de imovel em data an-
terior a 16 do julho de . 1934, da-qual figure o seu nome correto; prova
do que não se ausentou do país desde 1933; passaporte ou certidão de
desembarque; nova certidão da Delegacia de Ordem Política o Social
da capital do Estado onde reside (processo n. 25.099-39).

Arthur Waldemar sTerosch, residente lio Estado de São Paulo, so-
licitando título declaratório. — Junte passaporte ou certidão do de-
sembarque; atestado policial provando não se ler ausentado do país
desde 1924; nova certidão da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside (processo n. 25.100--39).

Maurício Viola, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título declaratório. — Junte passaporte ou certidão de desembarque;
prova de que não se ausentou do país desde 1924; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política o Social da capital do Estado onde re-
side (processo n. 25.107-39).

Constantino Castro Ribeiro; -residente no Estado do São Paulo,'
solicitando naturalização. Faça legalizar o dociunento relativo ao ser-
viço militar; junte atestado policial de esidência no país há mais do 10
anos, em original; certidão de desembarque; pública-forma de sua
carteira de identidade, modelo 19 (processo n. 25.114-39) .

Marcello Alberto Paulo Spiebt, residente no Estado do Rio Grande
do Sul, solicitando naturalização. — Junte certidão de desembarque
e atestado policial provando o tempo exato em que reside no país
(processo n. 25.115-39).

Manoel Gomes de Souza. residente no Estado do Espírito Santo,
solicitando título declaratório. — Junte prova de transcrição de imo-
vel em seu nome em data anterior a .16 de julho de 1934; certidão
da Delegacia de "Ordem Política e Social da capital do Estado onde
reside; passaporte ou certidão de desembarque; atestado policial de
residência no País há mais de 10 anos (processo n. 25.121-39).

.	 Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SI1. CREPE DA DIVISÃO ni ADMINISTRAÇÁO

Em 6 de maio de 1912
Despacho:

Lourival Rates de Carvalho — Restituam-se, mediante recibo.
Processo n. mestre 061-42(5.963).

e

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Serviço . de Comunicações
Retificação do despacho publicado no Diário Oficial de 4-5-42.

EXPEIÁSNTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 do abra de 1942
Processo 24,425-42 — Gusmão t5s Queiroz — Solicitando devolu-

ção de caução, na importância de 5000, em virtude de haver sido
anulada a concorrência.

Despacho. — Sele o requerimento com estampilhas ainda váli-
das. — Bittencourt de S.á.

Dia 4 de maio de 1942
Processo 7.979-12 — Haydéa Maciel Martins — Pedindo aprovei-

tamento no cargo de bibliotecário-auxiliar, em vaga existente neste
Ministério.

Despacho. — Não há o que deferir, por terem sido encerradas
à 22 de abril último as inscrições para o concurso do D.A.S.P., an-
tes que pudessem ser expedidos os decretes que abririam vagas pre-
enchiveis interinamente, na carreira de bibliotecário-auxiliar. —
Bittencourt de Sá, diretor geral.	 '	 •	 •



ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias, 22,25,27,28 e 29 e 30 de abril de 1912

Subvenções:
Comprovações aprovadas:

Estado - Ano - Importância

•Amazonas:
Casa Doutor Fajardo - Manáus - (S.E. núme-

ro 15.004-40) 	
Faculdade de Farmácia e Odontologia de Manáus

Manáus - (S.E. n. 7.413-40) 	
Ceará:

Associação Capela de São Pedro - Fortaleza
(S.E. 13.084-40) 	

	

Colégio Santa Teresa de Jesus - Crato (S.E 	
n. 3.22740) 	

Santa Casa do Misericórdia o Asilo de Alienados
São Vicente de Paulo - Porangaba - For-
taleza- (S.E. n. 14.368-40) 	 	 1911	 100:00080

Rio Grande do Norte: 	 •
As 'gõciação das Damas de Caridade - Natal -

(S.E. 11.291-40) 	 	 1911	 10:000$0

Pernambuco:
Asilo do Bom Pastor - Recife - (S.E. número

10.338-40) 	 	 1911	 10:00080
Externato do Oratório da Divina Providência -

Recife - (S.E. n. 10.340-40) 	 	 1911	 5:00080
Sergipe:

Hospital Bom Jesus - Anápolis - (S.E. nú-
mero 10.645-40) 	 	 1041	 8:000$0•

Bafa:

1941	 20:00080

1941 • 15:00080

1941	 5:00080

1941	 10:00080

Asilo do Bom Pastor, de Salvador no Convento da
Lapa - (S.E. ri. 3.919-40) 	

Asilo de Nossa Senhora de Lourdes - Feira de
Santana - (S.E. n. 4.597-40) 	

Asilo "Conde Pereira Marinho", em São Salvador
(S.E. n. 4.011-40) 	

Asilo Filhas de Ana - Cachoeira (S.E. nú-
mero 3.232-40) 	

Associação Centro Operário da Bafa - Salvador
- (S.E. n. 16.219-10) 	

Orfanato da Imaculada Conceição - do Con-
vento do Desterro - (S.E. n. 4.168-40) 	

Santa Casa de Misericórdia de Cruz das Almas -
Cruz das Almas - (E.E. n. 10.878-40) 	

Espirito Santo:

1941	 30:00080
•

1941	 6:00080

1941	 1d:00080

1941	 '10:00080

1941	 5:00010

1941	 6:00080

1941	 3:00080
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Círculo de Operários e Trabalhadores Católicos
são José - Alegre - (S.E. ri. 15.608-40) .

Orfanato Santa Luisa. antigo asilo Santa Luisa,
anexo à Santa Casa de Misericórdia de

Vitória - Vitória - (S.E. n. 10.76640) 	
Distrito Federal:

Associação dos Artistas Brasileiros - S.E. nú-
mero 16.061-40) 	

. Associação do Hospital Evangélico do Rio de Ja-
neiro, proprietária e mantenedora do Sana-
tório Ebenezer de Campos do Jordão - São
Paulo - (S.E. n. 16.083-40) 	

Sodalício da Sacra Família - D.E. (S.E. nú-
mero 16.152-40) 	  t.	 •

São Paul:
Abrigo Padre Vitor mantido pelo Centro Espírita

Luz e Caridade - Itobf - (S.E. núme-
ro 3.923-40) 	

Ação Católica das Senhoras Católicas - Altinó-
polis - (S.E. ri. 15.497-40) 	

Asilo Caburlotto - Santa Rita - (S.E. nú-
mero 11.291-40) 	

Asilo de Inválidos - Campinas - (S.E. nú-
mero 10.039-40) 	

Asilo de Mendicidade Santa Izabel - Guaratin-
guetá - (S.E. n. 9.140-40) 	

Asilo de Orfãs Coração de Maria Nossa Mãe
- Piracicaba - (S.E. n. 15.882-40) 	

Asilo e Casas dos Pobres de São José - Lorena
- (S.E. n. 2.209-40) 	

Asilo São Vicente de Paulo - Itatiba - (S.E 	
n. 8.37740) 	

Associação das Damas de Caridade - Barretes -
(S.E. ri. 15.885-40) 	

Divisão de Orçamento	Casa da Criança - Jaú - (S.E. n. 7.391-40) 	
Casa de São José - Asilo de Menores - São

Paulo - (S.E. n. 10.035-40) 	
Centro Espirita - Amor e Luz - Guaratinguetá

- (S.E. n. 3.241-40) 	
Colégio da Companhia de Maria - Santa Cruz

do Rio Pardo - (S.E. ri. 7.389-40) 	
Colégio N. S. Auxiliadora - Ribeirão Preto

(S.E. n. 7.601-40) 	
Colégio Sagrado Coração de Jesus - Marina

(S.E. n. 3.920-40) 	
Colégio Sagrado Coração de Jesus - E. São

Paulo - (S.E. ri. 6.813-40) 	
Colégio São José da Associação Religiosa e de Ca-

ridade das Missionárias Zeladoras do Sagrado
Coração de Jesus - Baurü - (S.E. nú-
mero 6.814-40) 	

Conferência S. João Batista da Sociedade São
-	 Vicente de Paulo - Joanópolis - (S.E.

14.652-40) 	
1

Cruz Vermelha Brasileira - Santos - (S.E.
n. 10.698-40) 	

Escola de Comércio "Antonio Rodrigues Alves"
Guaratinguetá - (S.E. n. 9.0£5-40)

Externato N. S. Auxiliadora - (S.E. núme-
ro 5.812-40) 	

Hospital de Misericórdia de Altinópolis - Alti-
nópolis - (S.E. n. 11.436-40) 	

Instituto Dom Bosco - São Paulo - (S.E. nú-
mero 11.929-40) 	

Instituto. das Pequenas Missionárias de Maria
Imaculada - São José dos Campos - (S.E.
n. 13.258-40) 	

Instituto Santa Terezinha, Para Surdos-Mudos
- São Paulo - (S.E. n. 4.473-40) 	

Instituto Teodoro Ratisbone de São Paulo :-
São Paulo - (S.E. n. 11.370-40) 	

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de San-
tos - Santos - (S.E. n. 7.052-40) 	

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia - Itú
- (S.E. ri. 10.344-40) 	

Irmandade de Misericórdia - Porto Ferreira -
(S.E. n. 7.605-40) 	

Irmandade do Hospital São José - São Vicente
(S. E. 15.662-40) 	

	

Orfanato Anália Franco - São Manoel - (S.E 	
n. 5.282-40) 	

Orfanato Cristovam Colombo - São Paulo -
(S.E. ri. 4.596-40) 	

Orfanato ou Asilo de Meninas de São Paulo -
(S.E. n. 6.062-40) - (São José) - Tau-
baté - São Paulo 	

Orfanato Puríssimo Coração de Maria - Gua-
ratinguetá - (S.E. n. 7.599-40) 	

Pensionato Divina Providências - Campos do
Jordão - (S.E. n. 5.7'57-40) 	

Sanatório Dr. Cândido Ferreira ou Hospício de
Dementes de Campinas - (S.E. ri. 9.1_38
de 1940) 	

	

Santa Casa de Misericórdia - Manha - (S.E 	
II. 10.571-40) 	 	 1941	 3:000$0

Santa Casa de Misericórdia - Pederneiras
(S.E. ri. 11.698-40) 	

-	

1941	 6:00080
Senta Casa de Misericórdia de Bocaina - Bo-

caina - (S.E. n. 14.574-10) 	 	 1941	 2:000$0
Santa Casa de Misericórdia - Silveiras -

(S.E. n: 7.097-40) 	 	 1911	 4:00080
Santa Casa de Misericórdia - Porto Felix -

(S.E. 11.445-40)	 1941	 3:00010
Santa Casa de Misericórdia - Bragança - (S.E.

15.300-40)	 1911	 10:00080
Santa Casa de Misericórdia - Cananéia - (S.E.

5.369-10)	 1911	 5:00080
Santa Casa de Misericórdia - Areias - (S.E.

16.203-40)	 1941	 3:00080
Santa Casa de Misericórdia - Avaré - (S.E.

1941	 5:00080	 14.860-40) . 	 	 1941	 3:00010

	

Sociedade Amiga dos Pobres -- Loren ,a - (S.E	
1941	 2:00080	 15.013-40)	 1941	 5:00080

- Sociedade Beneficente Santa Casa do Ribeirão
1941	 10:00080	 Preto - Ribeirão Preto	 (S.E. 14.658-40)	 1911	 25:00010

Seciedade de São Vicente de Paulo - Jaú -
1941	 6:00080	 (S.E. 10.038-40) . 	 	 1911	 5:00080

Sociedade de São Vicente de Paulo - Lorena -
1941	 10:00080	 (S.E. 15.013-40) . 	 	 1911	 3:00010

Sociedade Feminina de Assistência à Infância -
1'941	 10:00080	 Campinas - (S.E. 4.015-40) 	 	 1911	 15:00080

Sociedade de São Vicente de Paulo - Cravinhos
1941	 6:00080	 (S.E. 12.117-40) 	 	 1911	 2:00080

1911	 2:00080 Sociedade Humanitária Protetora da Infância
Desvalida - Asilo e Creche de Jundial -

1941	 .8:00080	 (S.E. 10.761-40) . . 	

1941
	

5:00080

1941
	

20:00080

1941
	

2:00080

1941
	

6:00080

1941
	

19:00080

1911
	

5:00080

1911
	

2:00080

1911	 10:0008,

1941	 1:00080

1941
	

20:00080

1911
	

6:00080

1911'
	

3:00080

1941
	

3:00080

1941
	

20:00080

1911
	

12:00080

1911
	

10:00080

1911.	 .3:00080

1941
	

100:00080

1941
	

5:00080

1941
	

5:00080

1941
	

10:00080

1911
	

10:00080

1941
	

20:00080

1911
	

5:00080

1'041
	

10:00080

1941
	

20:00080

1941	 10:000801941	 3:00010

1941	 10:00080

1941	 15:00080

1941	 10:00080

1941	 20:00080

1941	 3:00080'
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Paraná:

	

Escola Agronómica do Paraná 	
(S.E. 11.034-40) . 	

Colégio Imaculada Conceição - Jacarézinho
• (S.E. 10.265-40) . 	

Escola Superior do Veterinária do Paraná
Curitiba - (S.E. 11.653-40) 	

Frctildade de Medicina do Paraná - Curituba
(S.E. 12.699-40) • 	

Santa Catarina:
Maternidade de São Francisco - Santa Catarina

- (S.E. 12.811-40) 	
Minas Gerais:

Casa do Cwidade, Pará de Minas - (S.E.
4.042-40) . 	

Casa de Caridade de São "Vicente de Paulo - Ca-
xambu - (S.E. 9.754-40) 	

Casa de Caridade do São Vicente de Paulo
Abaeté - (S.E. 16.161-40) 	

Conferência de S. Virente de Paulo - Alpinó-
polis - (S.E. 15.523-40) 	

Orfanato N S. do Carmo - Carmo do Rio Claro
- (S.E. 2.250-40) 	

Comprovações despachadas:
Estado
Pará:

Missão Dominicana - Conceição do Araguaia - (S.E. 13.511-
40). - Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 1.012, desta

Ceará:
Instituto do Proteção o Assistência à Infância - Fortaleza -

(S.E. 16.005-40). - Obedeça as instruções fornecidas no ofício
11. 1.015, desta Divisão.

Sergipe:
Associação Aracajuana do Beneficência, mantenedora do Hos-

pital Santa Isabel, Aracajú. - Obedeça às instruções fornecidas no
ofício n. 947, desta Divisão. 13.701-40;

Pernambuco:
Colégio Coração Eucarístico de Jesús - Recife - (S.E. 10.213-

40) - Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 936 desta
Divisão.

Distrito Federal:
Associação Aliança dos Cegos - . D. F. - (S.E. 4.625-40). -

Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 825 desta Divisão.
Hospital São Zacarias - I). F. - (S.E. 13.486-10). - Obe-

deça às instruções fornecidas no oficio n. 4.018, desta Divisão.

Estado do Rio de Janeiro:
Irmandade de Santa Misericórdia de Angra dos Reis - Angra dos

Reis - S.E. 12.915-10). - Obedeça às instruções fornecidas no
oficio n. 1.022. desta Divisão.

Sociedade Fluminense de Agricultura e Indústrias Rurais - Ni-
terid - (5. E. 13.522-10). - Obedeça às instruções fornecidas no
ofício n. 1.058, desta lik-isão.

São Paulo:
Asilo de Orfils Dr. Jose Júlio - S. Simão -	 5.284-10).

- Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 1.062, desta Divisão.
Asilo de (ir lãs	 Anútia Franco - Ribeirão Preto - (S. E.

14.602-50). - Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 1.061.
Asilo de. Mendicidade - Araraquara - (5 .E. 10.031-10). -

'ibedeça às instruçõe.; fornecidas no ofício n. 1.011. desta Divisão.
Asilo São Vicente de Paulo - Bebedouro - (S.E. 13.610-40).

- Obedeço às instruções fornecidas no ofício n; 1.014. desta Divisão.
Assisténcia à Infilncia de Saldos - (Gota de Leite) - (S E.

:.),330-10) , - Obedeça às instruçÕes fornecidas no oficio n. 1.011,
desta Divisão.

Cruzaou das Senhoras Católicas - Santos - (S.E 3.798-10). -
Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. • 1.035, desta Divisão.

Hospital	 'Lembrança	 Ignape	 (5. E. 10.567-10). -
obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 1.059, desta Divisão.

Hospital de Caridade S. Vicente de Panlo - Jundial - (S .E
9.092-10) - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 1.013,
desta Divisão.

Hospital Francisco Posas - Espirito Santo do Pinhal -- (S .E
14.02(1-10). - Obedeça às instruções fornecidas nó oficio n, 1.021,
desta Divisão.

Orfanato Rosa Mística - Tieté - (S.E. 5.810-10) - Obedeça às
striiçõe fornecidas no ofício n. 1.056, desta Divisão.

Santa Casa de Misericórdia - Sertãozinho - (S.E. 15.977-40).
• Obedeça 4s instruções fornecidas no ofício n. 1.039, desta Divisão.

Santa Casa de Misericórdia de Barretos -Barretos - (S.E. 12.571-
/0). - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 1.050, desta
Divisão.

Santa Casa de Misericórdia- - Jacareí - (S.E. 8.092-10). -- Obe-
deça às instruções fornecidas no ofício n. 1.025, desta Divisão.

Sociedade Feminina de Instrução e Caridade, mantenedora do
Dispensário N. S. de Lourdes - São "aulo - (S.E. 3.921-40). -
Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 1.015, desta Divisão.

Sociedade Filantrópica Vila dos Pobres - Sorocaba - (S.E.
5.297-40). - Obedeça às instruções fornecidas no ofício D. 1.051,
desta Divisão.

Centro Beneficente Operário São José - Campinas - (S.E.
IC.273-40). - Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 1.013,
desta Divisão.

Creche Santo Antônio - São Paulo - (S.E. 16.077-10). -
Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 1.032, desta Divisão.

Paraná:
Faculdade de Engenharia do Paraná - duritába - (S.E.

10.694-40). - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 1.059,
desta Divisão.

Minas Gerais:
Colégio e Orfanato Nossa Senhora de Nazaré - Conselheiro La-

faiete - (S.E. 9.106-40). - Obedeça às instruções fornecidas no
ofício n. 1.016, desta Divisão.

Casa da Criança - Uberaba - (S.E. 13.385-40) . - Obedeça
às instruções fornecidas no ofício n. 1.027, desta Divisão.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de abril de 1942

Portaria Ministerial:
N. 95 - O ministro de Estado da Educação e Saude resolve de-

legar competência, no corrente exercício, ao Dr. Irani Alves Fer-
reira, sub-inspetor do Saude do Porto de Paranaguá, para:

1.0 - realizar concorrências administrativas;
2.0.- requisitar pagamentos de pessoal e material, assim como

adiantamentos, à conta das verbas distribuidas;
30 - requisitar passagens e transportes, nos limites das do-

tações próprias.
A delegação de competência prevalecerá para o respectivo subs-

tituto eVentual. (21.214-42).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de maio de 1942
Despacho:

Amélia Souffront da Silva Araujo, pedindo pagamento de !tine-
ta! - Habilite-se na forma do art. 270, do Regulamento Geral do
Código de Contabilidade Pública. (21.251-42).

Departamento Nacional de Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de maio do 1042

N. •4.788 - Anibal Wooels de Lacerda. - Registe.
N. 4.852-11 - Maria Lysetto Martuscelli. 	 Registe-se.
N. 8.411-42 - Joaquim Molina. - Creio que a decisão a que se

refere o Sr, diretor da D. E. Su. é a que autoriza a realização, ITICS-
mo em estabelecimento não federal ou não oficial, das provas de vali-
dação, cujis requerimentos já se achavam deferidos. O presente pe-
dido não foi defer:do antes daquela decisão, denvendo, pois o reque-
rente indicar estabelecimento federal ou oficial.

N. 15.018-42 - Iva Waisberg. - Deferido.
N. 22.731-42 - Victor Max Crown.	 Indeferido, nos termos do

.arecer.
Registo de diploma

Engenheiro:
N. 21.701-12 - Guilherme Noreira de Carvalho. - Sim.

QUírnico industrial:
N. 19.077-42 - Newton Loureiro Pinheiro. - Deferido.
N. 16.078-42 - Roberto Loureiro Pinheiro. - Deferido.
N. 19.076-42 - Alfredo Lisbôa Browne. - Deferido.

Médico:
9.724-42 - Antonio Florêncio Costa. -

Cirúrgião dentista:
N. 40.995-41 - Helio Diniz Ribeiro. - Sim.
N. 11.090-42 - Ednaldo de Luna Pedrosa. - Sim. •
N. 21.467-12 - Helio de Oliveira Fernandes. - Deferido.

Farmacêutico:
N. 41.452-41 - Innocência Ferreira Cravo. - Sim.

50:000$0
1911	 5:000$0

1911	 5:000$0

194t	 30:000$0

1941	 60:000$0

1941	 20:000$0

1941	 6:000$0

1941	 12:000$0

1941	 5:000$0

1941	 2:000$0

1941	 8:000$0

N.



N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.i.
N.
N.
N.
N.

ferido.
N.

Maestro:
N. 22.488-'12 -- Alice Gerin Isnard Tavora. -= Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 23.789-42 — Augusto Francisco de Castro. — Prova a apos-
tila no diploma da qualidade de brasileiro naturalizado e junte o do-
cumento original do naturalização bem como a prova de que é reser-
vista de La ou de 2.a categoria do 9xército Nacional.

Departamento Nacional de Sande

SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA

DIPLOMAS *REGISTADOS DURANTE O MÈS DE ABRIL DE 1912

Médicos:
Helvecio Torres Cunha.
Cyro de Miranda e Silva.
Eduardo de Assis Brasil.
Léo Mario Mabilde.
Antonio do Castro Chaves.
Edgard Pereira Velho.
Miguel Tabbal.
Francisco Talaia de Moura.
Pery Antanio de Souza.
Sady Barros Hofmeistea.
Maria Garrastazu Mediei.
Arthur . Carlos Kliemann.
Anthero do Prado Lisboa.
Tenack Wilson do Souza.
13renno Cardia Alves.
Satyro Alcides Alargues.
Octavio Soares Utinguassú.
Laviera Maino Laurino.
Euclides Silveira da Cunha Lopes,
Luiz Christian° William Kuhl.
Mario Azevedo Silveira.
Percy Wolffenbuttel.
Octavio Job.
Hildebrando Westpha.len.
Alveno" Placio Battaglia Sesti.
José Serra Ribeiro.
Raphael Ernesto Werneck Pereira,
Olyntho Dovicchi.
Jupiter Pereira de- Souza.
Carlos Frederico Barbosa ie Baros.
Heloisa de Alencar Fialho.	 .
José Passarelli Junior.
Felippe de Castro Bahia Duarte.
Bernardo Ciambelli.
João Julian() Hesio Vieira da Fonseca.
Hugo Gonçalves Pena.
Eduardo José de Souza.
Octavio Ribeiro Ratto.
Luiz Fernando Rodrigues Alves.
Luiz Heraldo da Camara Lopes dos Anjos.
Mario Finocchiaro.
Constancio Pontual.
Gracio Guerreiro I3arbalho.
Bussamara Neme.
José Lima Pedreira de Freitas.
Aureliano Portugal Cleto.
José Francisco Monteiro.
Vicente Monetti.
Antonio Guariento.
Dirceu Antunes Sampaio.
Eliseu Salotti.
José Thiago Pontes.
Jeser Amaranto Faria.
Luiz Felipe de Oliveira Neves.
Hamilton Lamego Ziegler.
Nelson Viana Corrêa.

Elno Quindaré Moura. — Sim.
Jutahy- Telles de Nonoay. — Sim.
Duilio Lend Berni. — Sim.
Gilberto Chrockatt de Sá. — Deferido.
Carlos Mendes Coelho. — Sim
Henrique Weyll Cardoso. — Sim.
Loriswalde Telles de Moura. — Sim.
João Penna Malta. — Sin:.
Antonio Campagnolo. — Sim.

Francisco do Bastiani. — Sim.
Nourival Corrêa Medrado Dias. — Deferido.
Pedro Américo Castro Dias Alves. — Sim.
Walter Gomes Macedo. — Deferido.
Ostácio José Ruiz. —Deferido.
Domingos Gomes de Andrade Lemos. 	 De-

Chrysantho Martins Filgueiras. — Deferido,

Bacharel:
42.217-41 —
14.534-42 —

-42.438-41 —
6.950- '12, —

10.115-42 —
10.603-42 —
15.328-42 —
17.101-42 —
22.374-42 —
22.375-42 —
22.690-42 —
23.184-42
23.1.86-42 —
23.189-42 —
23.191-42 —

23.806-42 —
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Antonio Viafora.
Cicero Corrêa de Lima.
Florisbella Borges de Souza.
Danilo ()Mon.
José Augusto da Costa.
Gil Goulart Filho.
Eliezer Pará-Assu da Serra Freire.
Fima Toviansky.
Gil Izahias.
João do Vallo Costa.
Antonio Americo Arruda.
Clary Pereira Leite Buffa.
Oswaldo Arruda Behemer.
Waldemar de Freitas.
Alberto José Assad.
Wilson Costabile.
Waldemir Abud.
Miguel Frandisà.
João Baptista Ciuffo.
Paulo Roberto Ferreira Borges,
Luiz Gonzaga Rendo.
RecemVindo Pereira de Castro.
José Moreira de Carvalho.
Ilda Widmann da Costa Santos:
Mario Martini.
Itarnar Crivelenti:
Farid Maluff.
Eugenio dos Santos Pereira.
José de Freitas.
Mario Meira Filho.
Jesuino Esmeraldo de Oliveira.
Francisco Deusemar Lins Cavalcante.
Oswaldo Patricio de Baros.
Domingos Julião.
Edgard Gomes Cabral.
Walter de Machado Sampaio.
Cyro de Oliveira Arruda.
Alexandre Dutra de Argolo Mendes,
Dano de Paiva Ramalho.
Conrado Pecoits Junior.
José Maria Ferreira.
Walter Magno.
Luiz Amado Machado Sobrinho.
Lauro Vidal Leite Ribeko.
Aristou de Oliveira Pinto.
Adhemar Reis Junior.
Nicodemus Alves Pereira.
João Albino Dias da Silva Thomaz.
Edgard Antunes de Cargueira.	 .
José Joaquim Rodrigues de Bastos.
José Fernandes da Cunha.
Mario Lêdo Lassance Cunha.
José Luiz Zorzi.
José Carlos Fonseca Milano.
Otto Sclimidt.

• Gustavo Eugenio de Faria.
Milano Portilho Bentes.
Dorvalino Luciano do Souza.
Salomão Agar Chaib Ariovaldo Vulcano.
Raul Lopes Loureiro.
Werther Leite Ribeiro.
Nagib Alurad.
Walid Ben Kauss.
Paulo Gusmão Pernambuco.
Adamór Erasmo Pereira.
Haldson Obsar Barbosa.
Maria de Lourdes Moraes.
Adolpho Brandão Filho.
Salim Elias.
José Brai: Azevedo.
Ernani Martins da Silva.
Durval da Gama Filho.
Antonio Rezende de Castro Monteiro.

Cirurgiões dentistas

Alberico Ferreira de Souza.
Braz José da Silva. •
José Chaer.
Gabriel Imperiano Aleira.
Jorge Ferreira Duque Estrada.
Elomar Nasareth Bezerra Alves da Cunha.
Salomin Abitan.
Mauro Burlamaqui.
Romeu Ralial.
Tito Urbano da Silveira.
Djalma Ribeiro Vianna. .
Isaac Melamed.
Mario Pinto Teixeira.
Roberto Fineberg.
Fernando Pinheiro do Araujo.
Antonio Alves Tiburcio.
Waldemar Tanus Jorge.
Mario de Mello Vasconcellos.
José Barreto Ramalho.



1.011-42
1.010-42
1.180-42

887-42
2.080-42

1.218-42
4.300-40

- Zozhno Luiz Peçanha. - Deposite a taxa..
Armando de Oliveira. - Deferido.

N.
N.
N.
N.
N.

taxa.
N.
:N•

Dia 2

N. 11.206-40
neste Serviço.

N. 9.815-41
N. 9.816-41
N. 9.817-41
N. 7.876-40

.	 N. 3.340-41
N. 7.211-41
N. 11.224-41

Serviço.
N. 1.333-41
N. 4.650-41

Dia 1 de abril de 1942

Requerimentos despachados

- Jacomo Pelosi, - Deferido.
- Jacomo Polosi. - Deferido.
- J. C. Eno (Brasil) Ltda. - Deposite a taxa.
- Tomaz Carchedi Neto. - Deferido.
- Laboratórios Raul Leite S. A. - Deposite a

- Laboratório Sagono & Comp. - Compareça

- Julia de Moraes Duarte. - Deferido.
- Julia do Moraes Duarte. -Deferido.
- Julia de Moraes Duarte. - Deferido.
- Otto Serpa Granado. - Deferido.
- Manoel Mendes de Almeida. - Deferido.
- Etienne Lamarck Steinmeyer. - Indeferido.
- Antonio Satyro B. Barbosa. - Compareça neste

- Latira Abrantes Bueno. - Deferido.
- Pedro Leopoldino dos Passos. - Compareça

José Pojieha Zacour.
Aurelio Pereira Sobrinho.
José Lemes de Miranda..
Alberto Miranda Valle.
Denudo Borges do Figueiredo.
Evaldo de Oliveira.
Alfredo Auguste Ramos.
Oswaldo Rodrigues de Oliveira Santo!.
.André Cavalcanti de Araujo.
Rolierto do Castro- Moraes.
Walter Nunes da Silva.
Helio Parais° Garcia.
Alberto Carpes.
Gerà/do Parente Soares.
João Lima da Silva.
José Paulino de Rezende.
Nelson da Costa Teixeira.
Rubens Guzella.
Waldir Araujo de Paula.
Antonio Neves de Carvalho.
Valchir Bonifacio Corréa.
Julio Amorico Petraroli.
Aderson Bezerra Rodrigues Lopes.
Ar/Indo Alves de Araujo.
Francisco Xéxdo de Araujo Duarte.
Zenaido Gentil de Souza Mendes.
Maria Rosaria Censentino.

N. 2.947-4'2
N. 6.224-41
N. 6.292-41
N. 6.454-41
IÇ. 7.306-41
N. 11.105-41
N.	 151-42
N. 1.973-42
N.• 1.960-42
N. 1.950-42
N. 1.978-42
N. 1.977-42
N. 1.955-42
N. 1.934-42
N. 1.935-42 -
N. 2.817-42 -
N. 1.936-42 -
N. 2.806-12 -

Serviço.
N. 3.648-42 -
N. 3.650-42 -
N. 1.962-12 -
N. 1.961-42 -
N. 2.838-42 -
N. 9.687-42 -
N. 10.578-42 -

neste Serviço.
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•Farmaeératices
peste Serviço.

N.	 1.152-42 José de Andrade Gonçalves. - Arquive-se,
Elza Pires.
Rachel Cordeiro Sarmento. Dia 6
Henrique Alves Nogueira da Silva.
João Pedreira Bomsucesso.
Ebe Barbieri.
Nagib Taufick Nassif.
/saias Cruz.
C/arindo Thiago de Moraes.
Luiz Magalhães d'Avila.
Adieta Beligui.
Cyro Ciqueira e Silva.
Antonio Augusto dos Santos.
Carlos Vieira Lesada.

N.
N.
N.
N.

Serviço.

N.
N.
N.
N.

2.490-41
2,934-42
2.938-42

10.035-41

8.49141
11.371-41
1.013-42
7.001-41
2.315-42

Dr. Antonio De Fuceio. - Deferido,
- Virgilio Lucas. - Arquive-se.
- Virgilio Lucas. - Arquive-se.
- Benedito do Barros Lemos. - Compareça neste

- Antonio do Souza Franco.. - Deferido.
- Moacir Alves Botelho. - Deferido.
- Antonio de Almeida Godoy. - Deferido.
- José Alberto do Luca. - Deferido.
- Dulce do Souza Nogueira. - Deferido,

João Baptistr. Mango Mateus.
Pedra de Bastos Nascimento.
Jovl	 ,', oare ... Nogueira Junior.

N.
N.
N.

3.810-41
2.646-42
2.935-42

- Silbe 11. O. - Compareça neste Serviço.
- Manoel Moreira dos Santos. - Deferido.
- Virgillo Lucas. - Arquive-se.

Egberto Vieira Martins Ferreira. N. 2.876-42 - Dulce da Cunha. - Compareça neste Serviço.
Milton Reis.
José Orlando Pinto Junqueira. Dia 7
Waldemar Simch. N. 6.803-39 - José Curvello de Mendonça. ____ Deferido.
Paschoal illéo. N. (3.695-41 Laboratório Medical Ltda.	 - Deferido,
Antonio Itoc:rigues da Silva.
Sehe..,fião	 Utseh	 Carneiro. Dia 8
Meche/ Fares.
Milton da Rocha Werneek.
Leova Bernstein.
Linneo Br,.sil Falleiros.
Toribio Moita.

- .Vicente Faria.
Aristides Vieira de Mendonça Filho.
Annihal Theotonio BaptisAa.
João Mariz de Moraes Filho.

2Iédicos veterinários	 .

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.

ferido.
N.
N.

11.224-41
2.663-42

248-42
6.624-41
8.765-41
1.985-42
2.347-42
1.674-42

2.772-42
2.831-42

- Virgilio Lucas. - Deferido.
- Albino de Lacerda. - Deferido.
- Edgar dó Couto. - Deferido.
- Química. "Bayer" Ltda. - Deferido.
- Maria do Carmo Valim Bodin°. - Deferido.
- Francisco Pinheiro	 Carvalhaes. - Deferido.
- Diria Fucs. - Deferido.
- Alberto	 Raphael	 Leal de	 Andrade. - /lide-

- João Valentim da Motta. - Deferido.
- Manoel José dos Reis. - Deferido.

Floriano da	 Silveira Maciel.
Walter Vigio Gomes.

N.
N.

1.128-42
2.977-42

- Paulo Andrade. - Compareça neste Serviço..
- Hemleto Cunha.	 - Deferido.

Enfermeiras diplomadas
Santinha Gagliardi.
Noemia Penteado.
Zelinda Lavo.
Frenciasea Ocanã Rios.
Canou.a Paiva Assumpção.
Adelina da Silva Barroso.
Mariola Fagiienetti Aquino Corrêa.
Paulina B:ane Viviani.
Sarah da Silva Ferreira.
Yolenda Graci.
Anastae'a lese Rigolin.
Nentko Ideriba.
Araey Ferreira de Oliveira.
Zilda de Castro.
Odetto .Biolatta Gartner.
Elza Gama Lopes.
Tertulia e dos Santos Azevedo.
Maria Fava Mendes.
Iracema Bastos Coreèa.
(iniomar Almeida Cavalcanti.
Eivira Borges Furlau..
Jeovah da Silva Campos.

Enfermeiras práticas inscritas

Doralice de Souza Vieira.
Irene Vidal de Carvalho.

Dia 9
Oetavio Andrade Lemos. - Arquive-se. .
Química "Bayer" Ltda. - Deferido.
I3ernardino Scanapieco.	 DeferidO.
Pedro Rocha. - Deferido.
Domingos Bove. - Deferido.
Caetano Grasso Mammana. - Deferido.
Margarida de Queiroz. -.Deferido.
Margarida cle Queiroz. - Deferido.
Margarida do Queiroz. - Deferido.
Margarida do Queiroz. - Deferido.;
Margarida de Queiroz. - Deferido.
Margarida do Queiroz. - Deferido.
Margarida de Queiroz. - Deferido.
Caetano Grasso Mammana. - Deferido.
Francisca Rosa Bonehristiano. •=•-• Deferido.
Bernardo GuerIzenstein. - Deferido.
Margarida de Queiroz. •-••• Deferido..
Julia de Moraes Duarte. - Compareça neste

F. Pierre & Comp. Ltda.
F. Pierre & Comp. Ltda
Margarida de Q ueiroz . -
Margarida do Queiroz. -
Euelydes Antunes Maciel.
Afonso Celso Liberato. -
Manoel Lopes de Oliveira

- Deferido.
. - Deferido.

Deferido.•
Deferido.
- Arquive-se.
Deferido.

Neto. •-= Compareça



N. 11.205-12
N. 1.529-42
N. 1.465-12
N.r.
N.
IX.
N.
N.

N.
N.

*N.
Serviço.

N.
N.
N.

ferido.
N.

ferido.
N.

ferido.
N.

ferido.
N.

ferido.

1.958-12
8.315-41
1.967-12
7.703-41
7.704-41
5.981-41
6.530-42

513-42
515-12

1.583-42

1.149-42
1.965-42
3.736-42

3.739-12

3.740-12

3.737-52

3.738-42

533-12 --
1.119-19 --

1.91-12 --
2.063-12 --

10.672-11 --
619-42 --

8.988-41 --
1.121-12 --

117-12 --
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Dia 10

- Callierg & Parreira. - Deferido.
- Pedro Zumkeller, - Compareça neste Serviço.
- Margarida de Queiroz. - Deferido.
- Margarida do Queiroz. - Deferido.
- Joaquim Mattos Cunha. - Deferido. •
- Margarida de Queiroz. - Deferido.
- Carmen Speranza. - Deferido.
- Joana Prujanski. - Deferido.	 •
- José Manoel Alves Corrêa. - Deferido.
- José Manoel Alves Corrêa. - Deferido.
- Caetano Grasso Mammana. - Deferido.
- Margarida de Queiroz. - Deferido.
- Affonso Celso Liberai°. - Compareça nesta

- Joanna Elvira, Taglianetti. - Deferido.
- Margarida de Queiroz. - Deferido.
- Empresa de Propaganda Siar Ltda. -

- Empresa de Propaganda Siar Ltda.	 lede-

- Empresa de Propaganda Star Ltda.	 Indo-

- Empresa de Propaganda Star Ltda.	 lede..

- Empresa de Propaganda Star LI da.	 Indo-

. /Dia 11

N. 3.018-12 - Antonio Pinheiro Guimarães Viclory. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 3.068-42 - Lafayetr Bragil de Almeida. - Compareça
neste Serviço.

3.002-1,2 - Iterai& de Andrade Mello. - Arquive-se.
N. 8.553-41 - José Pires de Oliveira Dias. - Compareça

neste Serviço.
N. 2.398-42 - losé Pires de Oliveira Dias. - Compareça

neste Serviço.
5.321-41 -.Oscar Bueno. - Deferido.

	

6.650-41	 Gomado Meleher. - Deferido.
6.051-11 - Domingos Bove. - Deferido.
5.666-41 - Antonio do Fuccio. - Deferido.
3.066-42 - José Benedito da Luz Malhado. - Arquive-se.
3.061-12- Wenceslau de Freitas Vianna. - Arquive-se.
3.067-12 - José Alberto de Luca. - .Arquive-se.
5.471-42 - Domingos Bove. - Compareça neste Servib.

Dia 13

- Candido Fontoura Silveira. - Deferido.
- Candido Fontoura Silveira. - Deferido.
- Laboratório Sintético S.A. - Compareça neste
• Serviço.

- Humberto *Mafra. - Compareça neste SèrViço.
- Otto Serpa Granado. - Deferido.
- Celia Semes. - Deferido.
- Otto de Mello Marcondes. - Deferido.
- José Curvello de Mendonça. - Deferido.
- Oscar Tavares Gomes. - Indeferido.
- Manoel Rodrigues Alves. - Deferido.
- Joaquim José da Costa Pinto. - Deferido.
- Margarida de Queiroz. - Deferido.
- João Tafuri. - Deferido.
- Edgar Duque Guimarães. - Deferido.

Dia 11

1.779-49 - Maria Nilza dos Reis. - Deferido.
2.031-42 - Maria Nilza dos Reis. - Deferido.
2.633-42 - Apparicio dos Santos Mello. - Deferido.
2.86'9-42 - Silos Pereira. - Deferido.
2.868-42 - Nello Borsaro. - Deferido.
2.656-42 - Oscarina Ferreira Cardoso. - Deferido.
2.657-42 - Zane Fernandes. - Deferido.
1.147-42 - Servulo Genofro. - Deferido.
2.860-42 - Manfredo Olympio Corrêa Filho. - Deferido.
3.511-42 - Bastos & Machado. - Compareça neste Serviço.
3.257-42 - Moreno Borlido. - Compareça neste Serviço.
3.413-42 - J. Rosa & Cia. Ltda. - Compareça neste Service
4.028-12 - Maria Aurora Ribeiro Rocha. - Deferido.

388-42 - Itincier & Cia. Ltda. - Compareça neste Serviço
114-12 - Sival de Chantal. - Compareça neste Serviço

3.512-42 - Pedro Gabriel. - Compareça neste Serviço:
129-42 - Francisco do Albuquerque. - Deferido.

2.336-12 - José Pires de Oliveira Dias. - Deferido.
379-42 - Ittrider & Cia. Ltda. - Indeferido.
380-12 - Rinder & Cia. Ltda. - Indeferido.

	

381-42	 llinder & Cia. Ltda. - Indeferido.
382-12 - Rinder & Cia. Ltda. - Indeferido.

7.995-.11 - Antonio de Souza Franco. - Deferido.
8.015-41 - Antonio de Souza Franco. - Deferido.
0.935-11 - Antonio de Souza Franco. --- Deferido.
7.911-11 --- Antoeio de Souza Franco. - Deferido.

N. 6.932-41 - Renato Alves Magalhães. - Deferido.
N. 7.996-41 - Antonio de Souza Franco. - Deferido.
N.	 113-12 - Sinval de Chantal*. - Compareça neste Serviço.

Dia 15

N. 8.218-41 - Sady Reis Santos. - Indeferido.
N. 1.963-12 - Margarida de Queiroz. - Compareça neste Ser-

viço.
N. 1.455-42 - Caetano Grasso Mammana. - Deferido.
N. 1.462-42 - Margarida de Queiroz. - Apresente novas

amostras.
N. 1.901-42 - Margarida
N. 1.460-52 - Margarida

viço.
N. 1.956-12 - Margarida

viço.
N. 3.207-12 - Jorge Caldeira de Azevedo Marques. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 3.201-12 - Honoria Gunther. - Arquive-se.
N. 2.141-12 - Raul de Araujo Lopes. - Compareça neste Ser-

viço.
N. 3.200-12 - Miguel Angelo de Oliveira. - Arquive-se.
N. 9.412-11 - Rinder & Cia. Ltda. - Compareça neste Serviço.
N. 7.120-11 - Domingos Vernalha Filho. -; Compareça neste

Serviço.
N. 5.991-10 - Jacomo Pelosi. - Deferido.
N. 10.618-41 - Alberto Mazzucchelli ai Cia. - Indeferido.
N. 9.975-41 - Guilherme Telt Coelho Cintra. - Deferido.
IX. 9.976-11 - Guilherme Tell Coelho Cintra. - Deferido.
N .. 6.313-41 - Laboratório Terapêutico Akribia Ltda. --e

Deferido.
. Dia 16

N. 1.891-12 - Pedro Baptista. - Compareça neste Serviço.
N. 9.578-41 - Benedito Molinari. - Deferido.
N. 1.763-42 - Sebastião Sady Lima. - Deferido.
N. 1.852-12 - Nieanor Franco. - Deferido.
N. 2.913-42 - Odelcia Costa. - Deferido.
N. 1.283-42 - Pedro Augusto de Azevedo Junior. - Deferido.
N. 1.896-42 - Wenceslau de Freitas Vianna. - Deferido.
N. 8.732-41 - Paul Bruyere. - Deferido.
N. 5.463-11 - Delrnina Amelung %elsh Ribeiro. - Indeferido.
N. 1.800-12 - Lydia Camarosano. - Deferido.
N. 2.480- 112 - Praxedes Ribeiro. - Deferido.
N. 1.439-42 - Antonio Vieira de Carvalho. - Deferido.
N. 2.718-42 - Manoel Pinto da Conceição. - Deferido.
N. 2.020-12 - José de Magalhães P. Junior. - Deferido.
N. 6.931-11 - Giuseppe Biscaro. - Compareça neste Serviço.
N. 1.723-19 - Pedro Rocha. - Deferido.
N. 3.929-12 - F. Pierre & Cia. Ltda. - Deferido.
N. 3.262-42 - *Virgílio Lucas. - Arquive-se..
N. 2.339-12 - Othon Pinto Bravo. - Deferido.
N. 9.417-11 - Rinder & Cia. Ltda. - Deferido.
N. 6.313-11 - Renato Ferraz Kehl. - Deferido.
N. 5.993-40 - Jacomo Pelosi. - Ccimpareça neste Serviço.
N. 10.091-11 - Henrique de Oliveira. - Deferido.
N. 2.116-.12 - Annibal Cardoso Bittencourt. - Deferido.
N. 3.214-42 - José Pires de Oliveira Dias. - Arquive-se.
N. 3.287-42	 José Giolito Sobrinho. - Arquive-se.
N. 9.903-11 - Deocleciano José Ferreira. - Compareça neste

Serviço.
N. 1.672- 112 - Fernando Simões de Figueiredo. - Deferido.
N. 1.110-42 - Alvaro Mendes Alves. - Deferido.
N'.	 111-42 - José Baptista Campos. - Deferido.
N.	 121-42 - Francisca Monteiro Lobato. - Deferido'.
N.	 793-42 - The Oca Medicine Company Inc. - Compareça

neste Serviço.
N. 2.753-12 - Sebastião R. Pinheiro da Silva. - Deferido.
N. 9.895-41 - Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
N. 8.102-41 - Candida Fonseca. - Deferido.
N. 7.093-11 - Renato Marcos Vomero Funari. - Deferido.
N. 9.411-11 - 'Under & Cia. Ltda. - Deferido.
N. 5.992-10 - Jacomo Pelosi. - Deferido.
N. 7.153-11 - Mafalda Trani Fittipalcli. - Deferido.
N. 9.413-11 - Rinder & Cia. Ltda. - Deferido.
N. 7.020-41 - Christian° Barbosa de Vasconcellos - Indeferido.
N. 9.567-11 - Delmina Amelung Welsh Ribeiro. - Compareça

neste Serviço.
N. 7.902-U - Hermes Theodoro.Sprenger. - Deferido.
N. 0.300-41 - Mercedes Gross. - Compareça neste Serviço.

Dia 17

Miii ti no Cesário Rosa. - Deferido.
Claudio Pereira da Costa. - Deferido.
Cristovão Colombo Pantoja. - Deferido.
Yrandy de Aguiar Pantoja. - Deferido.
Sylvia lo Carvalho. - Deferido.
Carlos Claudio da Silva. - Deferido,
Elmano O. de Moraes. - Deferido.
Clandip Pereira da Costa. - Deferido.
Margarida de Queiroz, - Deferido.

1.486-42
1.485-42
1.575-42

197-42
3.719-41
3.743-11
3.718-41

91-12
56-42

2.259-42
N. 2.471-42
N. 1.404-42
N. 10.229-41
N.	 8.171-41-

de Queiroz. - Idem, idem.
de Queiroz. - Compareça neste Ser-

de Queiroz. - Compareça neste Ser-



N.	 148-42 -
.N. • 1.952-42 -
N. 1.953-42 -
N 2.263-42 -
N. 2.296-42 -
N.	 184-42 -
N. 11,857-41 -
N. 11.025-41 -
N.	 493-42 -

ferido.
N.	 474-42 -
N.	 610-42 -

roça neste Serviço.
N. 8.734-41 -
N. 8.802-41 -

te Serviço.

Margarida de Queiroz. - Deferido.
Margarida dd Queiroz. - Deferido.
Margaridade do Queiroz. - Deferido.
Adelino Nunes Pereira. - Deferido.
Alvaro de Oliveira Vianna. - Deferido':
Adolpho Ferreira Pinto. - Deferido.
Antonio de Araujo Aguiar .- Deferido.
Paulo Tavares Junior. - Deferido.
José de Vasconcellos Mendonça Filho. - De..

José Gomes Duarte. - Deferido.
Delmina Amelung Welsh Ribeiro. 	 Campa.

Paul Bruyere. - Deferido.
Hermes Theodoro Sprenger. - Compareça nos-

N. 6.408-38 -- Antonio J. Ferreira & Cia. - Deferido.
N. 4.172-41 -- Maria Aurora Ribeiro Rocha - Deferido.
N. 458 a 465-42 - Tvete Corrêa de Souza. - Deferido.
N. 466 a 473-42 - Elza Coelho Saraiva de Freitas. - De-

ferido.
N. 6.531-42 - Laboratório Capineiro Ltda. - Deferido.

Dia 18

N. 2.494-41 - José de Vasconcelos Mendonça Filho. -
ferido.

N.	 182-42 - Francisco Augusto Pinto. - Deferido.
N.	 409-42 - Joaquim Duarte Barbosa. - Deferido.
N.	 597-42 - Heitor Vaecani. - Deferido.
N.	 168-42 - Alvaro José da Silva Cunha. - Deferido.
N.	 725-42 - Joel de Oliveira Natal. - Deferido.
N.	 854-42 - - Alfredo A. de Magalães Cunha.	 Deferido.
N.	 183-42 - ltaymundo de Matos Serrão. - Deferido.
N.	 892-42 - Floriano Vasconcellos Alvarenga. - Deferido.
N.	 595-12 - Mauricio Latour. - Deferido.
N. 4.118-42 - Otto Serpa Granado. - Deferido.
N. 1.179-42 - O. Mello, Cappell & Cia. - Deferido.
N. 1.361-12 - Francisco de Araujo Queiroz. - Deferido.
N. 2.843-42 - Maria do Carmo Andrade. - Deferido.
N. 1.617-42 - Maria Luiz°. Carneiro Cabral. - Deferido,
N. 2.664-12 - Apparicio Torres de Lima. - Deferido.
N. 2.234-42 - Jair de Carvalho. - Deferido.	 -a
N. 1.251-12 - Adelia Pereira Nogueira. -Deferido.
N. 3.561-12 - Jacomo Pelosi. - Arquive-se.
N. 3.343-42 - Benjamin Martins. - Arquive-se.
N. 8.374-41 - José Giolito Sobrinho. - Deferido
N.	 596-42 - Heitor Vaceani. - Deferido.
N.	 699-42 - C. O. Kastrup. - Deferido.
N. 3.562-42 - Nicolina Azuine Magalhães. - Arquive-se.
N. 3.470-42 - Orlando Silverio. - Arquive-se.
N. 3.516-42 - Paulo Andrade. - Compareça neste Serviço
N. 3.517-42 - Paulo Andrade. - Compareça neste Serviço.
N. 3.559-42 - Bruno Prospero Parolari. - Arquive-se.
N.	 865-42 - Merino &, Cia. - Deferido.

Dia 20

N. 1.957-41 -
N. 1.968-42 -
N. 9.897-41 -
N. 1.972-42 -
N. 9.894-41 -
N. 9.890-41 -
N. 1.695-42 .,-

neste Serviço.
N.	 99341 -

te Serviço.
N. 1.980-42 -

Serviço.
N. 1.778-42 -

Apresente amostras.
N. 1.776-42 -

Apresente amostras.
N. 9.893-41 -
N. 8.897-41 -
N. 10.720-41 -
N. 10.053-41 -
N.	 709-42 -
N. 4.634-41 -
N. 9.762-40 -
N. 2.741-42 -

ferido.

Margarida de Queiroz. - Deferido.
Margarida do Queiroz. -.Deferido.
Oscarina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Margarida do Queiroz. - Deferido.
Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
José Pires do Oliveira Dias. - Compareça

Helios • Homeros Bernardi. - Compareça nes-

Benedito de Abreu Sá. - Compareça neste

Instituto Opoterapieo Nazionali "Pisa". --

Instituto Opoterapico Nazionali "Pisa". •n•=1P

Oscarina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Oscarina Ferreira Cardoso. - Deferido.
Manoel Cabral Guedes. - Deferido.
Laura Abrantes Bueno. - Deferido.
Laboratório Orlando Rangel S. A. - Deferido.
Antonio Satyro Bittencourt Barbosa. - De-
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N. 4.101-41 - Alzira de Campõs Moura. - Compareça neste
Serviço.

N.	 511-42 - Paul Bruyere. - Deferido.
N.	 1.635-42 - Laboratório Farmacêuticos Exactus Ltd.

Deferido.
N. 1.322-42 - Muchir Miguel Francisco. - Deferido.

8.736-41	 Elias Nunes Lopes. - Deferido.
N.	 867-42 - James L. Fagan. - Deferido.
N.	 855-42 - Vicente Melucei. - Deferido.
N. 1.474-42 - Itrancisca Rosa Boncristiano. - Deferido.

N. 803-42 - Dr. Vital Brasil Mineiro da Campanha. - De-
ferido.

N. 4.107-41 - Luiz Santos Prezia. - Compareça neste Ser-
viço.

N. 2.146-42 - Odete Paranhos da Silva Gonçalves.. - De,.,
ferido.

N. 2.113-42 - Ernani de Moura Caldas. - Deferido.
N.	 810-42 - Celeste da Matta Bacellar. - Deferido.

Dia 23

N. 3.759-42 - Joaquim Corrêa Pinto. - Deferido.
N. 2.357-42 - Paulo Albuquerque Cavalcanti. - Deferido.
N. 10.471-41 - Agricio Lemos Furtado. - Deferido.
N. 11.159-41 - Cicero de Lemos Furtado. - Deferido.
N.	 3342 - Cicero de Lemos Furtado. - Deferido.
N. 1.167-42 - Cieero de Lemos Furtado. - Deferido.
N. 2.123-42 - Antonio De, Vicenzi. - Deferido.
N.	 689-42 - Alei Silveira Leal. ó - Deferido.
N. 5.48440 - Ignez Maria do Carvalho. - Deferido.
N. 6.610-42 - Orminda Vieira Fabiano Alves. - Deferido.
N. 4.169-42 - Orminda Monteiro de Mello. - Deferido.
N. 9.158-41 - Laboratório Farmacêutico IIormus Ltd.

Deferido.
N. 9.519-41 - Aktal Sociedade Limitada. - Deferido.
N.	 397-42 - Ramon Cercoós. - Deferido.
N. 1.164-12 - Cicero de Lemos Furtado. - Deferido.
N. 3.906-11 - Raul Libanio Villela. - Deferido.
N. 5.74841 - Raul Libano Villela. - Deferido.
N. 1.981-42 - Francisco Pinheiro Carvalhaes. - Deferido.
N. 9.239-38.- Olympio Teixeira de Carvalho. - Compareça

neste Serviço.
N. 2.862-42 - Izaura de Souza Pitanga. - Deferido.
N. 2.472-42 - Elza Coelho Saraiva do Freitas. - Deferido.
N. 4.303-42 - Alberico Prado Pastana. - Compareça neste

Serviço.
N. 3.185-41 - João Vaz Pinto. - Deferido.
N. 3.965-41 - Rani Libanio Vilela. - Deferido.
N. 1.681-41 - Arthur Simon. - Deferido.

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N. 5.375-40. Lafayete Brasil de Almeida - Arquive-se.
N. 6.376-40. Abel Ribeiro Branco - Arquive-se.
N. 2.255-42. Instituto Bioquímico Maragliano Ltda. - Compare-

ça neste Serviço.
N. 4.260-42. Empresa de Publicidade Eclética Ltda - Indeferido.
N. 2.298-42 - Judith Castriota - Deferido.
N. 1.902-42 - Dano Pomaro - Compareça neste Serviçd.
N. 2.252-42 - Instituto Bioquímico Maragliano Ltda. - Com.

pareça neste Serviço.
Dia 27

N. 9.771-42. Maria Jandyra de Macedo Vieira - Arquive-se.
N. 3.723-42. Elias Nunes Lopes - Arquive-se.

Dia 24

2.980-42 - Manoel dos Santos. - Deferido.
- 500-42 - Antonio da Silva Tinoco. - Deferido.
6.122-41 - Castro, Fonseca Ltda. - Deferido:
1.773-42 - Castro, Conseca Ltda. - Arquive-se.
1.772-42 - Esmeraldo Alfenas da Fonseca. - Deferido.
4.608-40 - Damião A. do Oliveira.Maganiães. - Deferido.

559-42 - Manoel Joaquim Chaves Junior. - Deferido.
574-42 - Francisco Alves de Souza. - Deferido.

1.194-41 - Mario Homem de Mello. - Deferido.
3.012-42 - Luiz Raia. - Compareça neste Serviço.

500-42 - Manoel Joaquim Chaves Junior. - Deferido.
2.867-42 - Joaquim Alves da Cunha. - Deferido.
3.014-42 - Envides Faro Marques lIenriques. - Deferido.
3.024-42 - João da Costa Rodrigues. - Deferido.
3.005-42 - Luiz Mala Filho. - Deferido.
1.101-42 - José Alberto Potier Junior. - Deferido.
2.396-42 - Rocha, Cava & Cia. Ltda. - Deferido.
2.497-42 - Lauro Coutinho Pessoa. - Deferido.

2.816-42. Oinamar Andrade Braga - Deferido.
625-42. Admar Dias - Deferido.
1.914-12. Candido Fontoura Silveira - Deferido.
937-42. Odorico da Silva Gomes - Deferido.
2.374-42. William Gershon Wills - Deferido.
1.33142. Dr. José de Miranda - Deferido.
2.466-42. João Ribeiro de Castro - Deferido.
707-*. Julio Berto Cirio - Deferido.
274-42. José Zagury - Deferido.
2.705-42. Manoel Ferreira Alves - Deferidu.
2.321-42. Ascaneo Augusto Frias Villar - Deferido.
1.671-42. Manieta Ferreira da Silva. - Deferido.
2.774-12. Bruno Messina - Deferido.
2.682-42. Alvaro Mello - Deferido.
2.290-42. Eduardo Sucena - Deferido.
2.844-42. L. C. Corrêa - Deferido.
2.649-42. Gregorio Martins de Oliveira Filho - Deferido.
1.333-42. José Fagundes de Lima - Deferido.
312-42. João Gualberto Soares de Senna - Deferido.

Dia 25
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N. 9.226-11 - Dr. Giovani Infanti - Deferido.
N. 417-42. Laboratório Kolkin Ltda. - Deferido
N. 416-12. Laboratório Kilkin Ltda. - Deferido.
N. 481-52. Alfredo da Silva Moreira - Deferido.
N. 3.981-41 - Laboratório Arsion Lida - Deferido.
N. 2.339-12. Othon Pinto Bravo - Deferido.
N. 1.022-42. Mario Lauro Otto Ludwig	 Compareça neste Ser-

viço.
Dia 28

N. 3.338-12. Alvaro de Menezes - Deferido.
N. 3.114-42 - Fernanda Amelia Tavares da Silva - Deferido,
N. 3.122-42. Mondar de Lima Rocha - Deferido,-
N. 4.021-41. Guilherme Tell Coelho Cintra. - Deferido.
N. 2.082-42. Carmen Speranza Compareça neste Serviço
N. 2.229-42. Tosthiaki Sakuda - Compareça neste Serviço.
N.10.393-41. Mario Avelar Pinto - Deferido.
N.3.346-42. Octavio Henrique da Silveira - Deferido.
N. 2.750-42. G. P. Ferraz & Cia. - Compareça neste Serviço.
N. 2.910-42 - Sylvio Mouro - Compareça neste Serviço.
N. 11.151-11. Alberto da Fonseca Schmidt - Deferido.
N. 3.330-42. Arthur Pereira Lima. - Deferido.
N. 1.074-12. Pedro Rocha - Deferido.
IN. 3.377-42. Carmenn de Alcantara- Deferido.
IN. 317-42. Annita Abbade Falcão - Deferido.
• 3.133-12. Joaquim Goulart Machado - Deferido.
N. 10.919-11. Irandy de Aguiar Pantoja - Deferido.
N. 9.285-38. José Pereira de Almeida - Deferido.
N. 3.850-40. ~ardo Alves - Deferido.
N. 10.891-40. Sylvio Costa & Cilva. - DeferidoI. 930-41. 'Lauro Macedo & Alves. - Deferido.
N. 6.557-40. Abelardo Alves - Deferido.
IN. 3.672-42. Abelardo Alves. - Deferido.

Dia 29

N. 5.942-11. Oyama de Almeida Rios - Deferido.
N. 3.301-12. Antonio Ribeiro de Oliveira - Deferido.
N. 10.518-41. Demerval Barros - Compareça neste Serviço.
N. 9.211-41. Mario Theophilo de Araujo Ribeiro - Deferido.
N. 3.267-12. Mario Theophilo de Araujo Ribeiro - Deferido.
N. 1.509-12. Palmyra Vieira Simões. - Deferido.
N. 3.691-42. Luiz Hermanny Filho & Cia. Ltda. - Deferido.
N. 3.674-42. P. Vidal - Compareça neste Serviço.
N. 4.097-42. j. Guimarães - Compareça neste Serviço.
N. 4.525-42. Antonio Francisco Fernandes - Submeta-se a nova

prova de habilitação.
N. 4.760-42. Antonio de Souza Franco - Indeferido.
N. 4.425-42. José Irezende	 Arquive-se.
N. 427-42. Octavio Michelet de Oliveira - Deferido, quanto a

baixa de responsabilidade.
N. 2.455-12. Paulo Vieira Pinheiro - Deferido.
N. 10.611-11. Romeu de Morais - Deferido.
N. 2.866-42. Joaquim de Carvalho Lourdes - Deferido.
IN. 2.515-12. Claudio Pereira da Costa. - Deferido.
N. 2.514-42. Claudio Pereira da Costa. - Deferido.
IN'. 5.360-11. Luiz Raia. - Deferido.
IN. 6.818-11. Benedito Molinari - Deferido.
N. 228-41 - França Soares & Cia. Ltda. - Deferid,_
IN. 612-11. Marcionilio França Soares - Deferido.
N. 2,363-42. Plinio Carlberg - Compareci neste Serviço.
N. 6.852-36 - Francisco Cometi° 13. de Carvalho - Deferido, por

equidade.
N. 2.519-12. Francisco Guincho B. de Carvalho. - Deferido.
N. 9.419-10 - Instituto Vital Brasil - Deferido .
N. 2.516-42. Claudio Pereira da Costa. - Deferido.
N. 8.791-11. Laboratório Fergly Ltda. - Deferido.

Dia 30

• 1.072-12. José Ferraz da Silveira - Compareça neste Serviço.
N. 10.306-41. Guilherme. Telt Coelho Cintra. - Deferido.
N. 7.452-41, Candida Fonseca - Deferido.
N.'2.589-41. José de Andrade Gonçalves - Deferido.
N. 10.766-41. José de Andrade Gonçalves - Deferido.
N. 1.839-42. Francisco Rosa Bonehristiano - Deferido.
N. 1.875-42. Francisca Rosa Bonchristiano - Deferido.
N. 2.631-42. Francisca Rosa Bouchristiano - Deferido.
N. 7.418-41. Francisco de Moura Brasil - Deferido.
N. 581-12. Antonio de Souza Franco -- Deferido
N. 10.391-11. Mario Avelar Pinto. - Deferido.
• 7.674-11 Renato ;Marcos Vulnero Funari - Deferido.
N. 7.450-41. João Guglielmo - Deferido.

N. 35.651-10 - O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 7.867-11 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 35.658-10 - J. O. Antaines & Ciii. - Arquive-se.
N. 37.07e-10 O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
IX. 37.370-50 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 37.371-10 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 37.376-10 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 37.378-40 - J. -O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 38.171-40 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 38.175-10 - O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 38.187-10 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 38.161-39 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se.
N. 7.195-11 - Companhia Editora Nacional - Arquive-se
Botermimd & Co. - Arquive-se.
N. 12.088-39 - Elpidia de Lima Paiva. - Arquive-se.
Edmundo Simões M. Lima - Declare o preço de vendi do livro

de sua autoria, "Eletricidade sem Mestre".
N. 10.596-12 - Odete de Araujo Schmidt - Satisfaça a exi-

gência da alínea cl do art. 2t do decreto-lei ii. 1.006 de 20-12-38
(nome por extenso).

Serviço . Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. 1\IINISTMO

Dia 2f; de abril de 1912

Requerimentos despachados:

Companhia Nino Nello. - Indeferido (P. 20.129-1?).
Ernesto De Marco. - Arquive-se (P. 2.535-12).

Dia 2 de maio cie 1912

Teatro do Estudante Fluminense. - Indeferido (P. 21.001-1?).

EXPEDIENTE DO 511. onmort

Dia 2 de maio de 1912

Requerimentos despachados:

A. Braz da Fonseca. - Concedo teatro e luz. correndo as demais
despesas por emita do requerente (P. 45-42-SNT).

Dia 4

Companhia de Comédia Procopio Ferreira. - Junte uma cópia de
'A Verdade não se diz", original de Raul Pedroza (I'. 23.175-1?).

Dia 5

Maria	 - Cumpra as exigências do plano (P. 20.820-12).

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Em G de. maio do 1e12

Requerimento de Arthur Eugenio Furtado propondo a venda de
três volumes da oleai de Jean Baptiste Dobrei, da edição de 1831. -
Arquive-se.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
0 . Exmo. Sr. Presidente da República, proferiu o seguinte des-

pacho: "Aprovado". Em 23-1-912. - G. VARRAS, no processo do
Ministério da Educação e Sande, fichado sob o n. 12.813-42, em que
o diretor do Serviço Federal de Águas e Esgotos, solicita autoriza-
ção para executar diversos consertos e reparos urgentes nos reserva-
tórios, edifícios o aparelhamento a cargo do referido Serviço, con-
forme orçamento anexo, por administração direta da mesma repar-
tição, de aemdo com a alínea a do art. 246 do Regulamento Geral de
Contabilidade.

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

Comissão Nacional

DESPACHOS

Processos:

do Livro Didático
SECRETARIA

DO SR. SECRETÁRIO
•

EXPOSIWES DE MOTIVOS

N	 777 - Gabinete: Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

1. No processo incluso, o Sr. Martiniano Ciríaco dos Santos,ser-
'ente da Prefeitura, pede que lhe seja vendida, mediante pagamento

N.	 1.105-41 - J. O. Antunes &, Cia. - Arquive-se. em 180 prestações mensais, a casa de propriedade da ISniãa, sita na
N.	 7.871-41 - J. O. Antunes & Cia. - Arquive-se. rua Paraibuna n.	 3, em Bomsucesso, nesta capital.

7.872-11 - J. O. Antunes & Cia.	 -- Arquive-se, •	 2. Alega o suplicante que tem cinco filhos e é	 ex-morador do
N	 25.155-42 - J. O. Antunes &	 - Arquive-se. prédio	 190, da rua Sargento Silva Nunes. desapropriado pela Pre-
N. 36 652-10 - J. O. Antunes & Cia. -- Arquive-SC. feitura, para a xadanto da estrada de rodagem Rio-Petrópolis.
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3. O imovel pretendido fazia parto do acervo da Empresa do Me-
lhoramentos da Baixada Fluminense, foi avaliado por 10:5200 e está
incluido dentre os que, ex-vi do decreto n. 1.841, de 31 de julho de
1937, devem ser alienados em concorrência pública, aplicando-se o
provento da venda na construção da Cidade Universitái ia.

4. Como salienta a Diretoria do Domínio, no seu parecer de
fls. 9, o pedido não merece atendimento, por Salta de amparo legal.

5. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver cdmo
julgar mais acertado.

Rio do Janeiro, 24 do abril de 1942.	 A. de Souza Costa.
Aprovado. Em 29-1-42. - G. VARGAS.

N. 784-Gabinete. Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

1. O Sr. Miguel Cavaibeirb, operário de artes gráfirag, ciasse
do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, loca-
tário, há mais de 10 anos, do próprio nacional, sito na era Olga n. 91,
em Bomsucesso, nesta capital, solicita que lhe seja vendido ;Anele
prédio, mediante o pagamento em 180 prestações mensais e pelo
preço da avaliação, dispensada, portanto, a concorrência.

2. Alega que é chefe de numerosa família, constituiria de esposa
o cinco filhos.

3. O imovel pretendido fazia parte do acervo da Empresa de
Melhoramentos da Baixada Fluminense e está incluido (ladre os que
devem ser alienados, em concorrência pública, destinando-se o pro-
duto da venda à construção da Cidade Universitária.

4. Assim, o pedido carece de amparo,legal e, somen'e por um ato
de. graça, poderá ser atendido.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. - A. de Souza Costa. -
- • Arquive-se. Em 29-4-942. - O. VARGAS.

Ministério da Guerra, pelo decreto-lei n. 4.258, de 15 de abril de
1942.	 .

Ao Sr. diretor da Despesa Pública,
N. 1.313 - Idêntico ao do n. 1.314.
N. 1.315 - Idêntico ao de n. 1.316.
N. 1.317 - Idêntico ao do n. 1.318.

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 2 de maio de 19 .12, a pág. 7.2-10, na publl-
caeão da portaria n. 138.

"Onde se lê:
Contador da classe J do mesmo Quadro e Ministério, Paulo Cor-

nélio dos Santos.
Leia-se:

Contador da classe I do mesmo Quadro e Ministério, Paulo Cor-
nélio dos Santos.

E na de n, 139.
Onde se lê:

... o contador da classe 3 de Quadro Permanente deste Minis-
tério, Paulo Cornélio dos Santos,

Leia-se:
... o contador da classe I do Quadro Permanente deste Minis-

tério. Paulo Cornélio dos Santos.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia G de maio
AVISO:

Ao Sr. Presidente do Banco do Brasil:
N. 388 - Comunicandb que resolveu autorizar o resgate do

cheque n. 013131-B, na importância de 2:448$5 (dois contos qua-
trocentos o quarenta e oito mil o quinhentos reis), emitidos pelo De-
partamento Federal de Compras em 26 de dezembro último, a favor
de Isaura Ericlisen de liveira.

•	 Dia 7
Portaria:
N. 38 - O Ministro de Estado dos Negócios da e'azenda, tendo

em vista a cooperação eficiente prestada pelos Srs. Valentim F.
Bouças, Claudionor de Souza Lemos, Décio Honorato da Moura, J9Sé
Garibaldi Dantas e João Daudt de Oliveira, membros da missão Souza
Costa aos Estados Unidos da América, durante os trabalhos levad.s
a efeito naquele país, resolve elogiá-los, agradecendo-lhes os ines-
timaveis serviços que prestaram e nos quais se houveram com de-
dicação, zelo e inteligência, revelando uma compreensão nítida de
são patriotismo. - A. de Souza Costa.

O Sr. Ministro Souza Costa recebeu o seguinte telegi ama:
"São Paulo, 5 - O Conselho de Expansão Económica. hoje reu-

nido sob minha presidência, aprovou uma indicação no sentido de se
congratular com Vossa Excelência pela cooperação o decidido apoio
emprestados à regulamentação do decreto-lei 11. 4.166, salientando,
simultaneamente, a necessidade de ser efetivada em let a segunda
parte das sugestões entregues a Vossa Excelência. Associando-me às
justas manifestações dos meus conselheiros, reitero a Vossa Exce-
lência minhas cordiais saudações. - Fernando Costa, interventor fe-
deral."

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 28 de abril de 1912

Ofícios:
Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional.
N. 1.311 - Transmitinto cópia de ofício do Tribunal de Contas,

relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4,261,
de 16 de abril de 1912.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública.
N. 1.310 - Idêntico ao de n. 1.311.

Expediente do dia 29 de abril de 1912

Ofícios:
Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional.
N. 1.314 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas,

relativo anotação do crédito suplementar de 26:400$0, aberto ao
Ministério da Agricultura, pelo decreto-lei n. 4.257, de 15 de abril
do 1912.

N. 1.316 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Con.
tas, relativo à anotação do crédito de 4:70680, aberto ao Ministério
da Guerra, pelo decreto-lei n. 4.262, de 16 de abril de 1942.

N. 1.318 -- Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Con-
tas. relativo à anotação do crédito especial de 4:500130, aberto ao

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de abri/ de 1912

Sr. diretor do Serviço de Estatística Económica e Financeira
do Ministério da Fazenda.

N. 308 - Comunico a V, S., para os devidos fins, que o Sr. di-
retor geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 91.351-41, em que o' Banco Nacional do Comércio S. A., so-
licita autorização para instalar agências em Getulio Vargas, Lages,
Crescitima e Tijucais, a primeira no Estado do Rio Grande do Sul
e, as demais, no Estado de Santa Catarina, resolveu, por despacho
de 11 de dezembro cio ano findo, deferir o pedido, tendo sido, em
consequência, expedidas as cartas patentes ns. 2.566, 2.567, 2.568
O 2.569, respectivamente, cujos emolumentos foram pagos na Rece-
bedoria do Distrito Federal, conforme certificados ns. 8.575, 8.574,
8.572 e 8.573, de 18 de março último.

Identico a Recebedoria do Distrito Federal e a Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul.

Hortencio de Alcantara Filho, diretor.

Em 30 de abril de 1912

Processo n. 4.913-42 - Hermann Meng, solicitando guia Para
pagamento do imposto como exportador. - À vista da informação
prestada pela 2.a Sub-Diretoria, arquive-se o processo. Hortèncio
de Alcântara Filho, diretor.

Processo n. 4.292-42 - António Coelho, solicitando restituição
de documentos e cancelamento da autorização que lho foi conce-
dida. - Satisfaça a exigência. Ilartêncio de Alcântara Filho, diretor.

Processo n. 108.707-41 W. D. O' Day, solicitando seja
anotado junto ao ato de autorização a existência de uma filial na
Bafa. - De acordo com parecer da 2. a Sub-Diretoria, indeferido.
Hortêncio de Alcântara Filho, diretor.

Processo n. 27.002-42 - Taufic Mattar, sírio, residente na ci-
dade de Oliveira, Estado de Minas Gerais, solicitando autorização
para negociar com cristal de rocha. - Satisfaça a exigência. flor-
têncio de Alcântara Filho, diretor.

Processo n. 27.268- .12 - Companhia de Cristais do Brasil,
Cristab S. A., solicitando autorização para comprar mica. - De
acordo com a informação e parecer, indeferido. Hortêncio de Alcân-
tara Filho, diretor.

Matéria enviada:
Proceso n. 80.936-41 - Servido Ferreira de Brito, residente

em Marabá, no Estado do Pará, solicitando autorização para comer-
ciar com diamantes em bruto, e outras pedras preciosas. - Prove
a nacionalidade por meio de documento habil e apresente novos
atestados de idoneidade moral e financeira.

Processo n. 27.470-42 - Siegfried Bratt, Pedindo guia de ex-
portação para o exercício de 1942. - Deferido. Torne o processo
à 2,e Sub-Diretoria, para os devidos fins.

Processo ri. 28.016-42 - Odilio Antonio da Silva Filho, solici-
tando devolução do recibo de' caução n. 1.042, que se acha junto
ao processo 67.224-41. - Deferido. Torne o processo à 2.a Sub-
Diretoria, para os devidos fins.

Processo n. 25.874-42 - J. Adarnian, pedindo registo de Pre-
postos. ___ Deferido Torne o processo à 2.a Sub-Diretoria, para os
devidos fins.
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Dia 2 de maio de 1952
-

Processo ri. 30.022-'12 — Wilhelm Holland Merien, solicitando
autorização para negociar com minérios em geral. — Satisfaça e,
exigència do parecer.

Processo n. 31.556-12 — Nisma Kleinhaus, solicitando autorizaçãO
para 'vender ou exportar pedras preciosas rui bruto — Satisfaça ai
exigacias.

Dia 30 de abril de 1912

Proc, n. 91.360-11 — Lucien Alexandre Jules Bergasse, pe-
dindo providências para que se instrua a coletoria em Diamanti-
na sobre a cobrança do taxa Diante da informação de folhas
5 e 6, da Coletoria Federal de Diamantiva, nada mais há que de-
finir, uma Vez que essa Coletoria já pôs em execução o que de-
termina o .art. 66 do Código de Minas, cobrando somente a taxa
de 1,51', como dispõe aquele artigo.

Proc. n. 25.980-12 — José Araujo, solicitando autorizaeão
para negociar com pedras preciosas, em bruto, e lapidadas. — Sa-
tisfaça a exigência.

Dia 29 de abril de 1912

Proc. n. 26.502-52 — \Ventei. Soares Henrique, solicitando au-
torização para negociar com cristal de rocha e malacacheta. —
Satisfaça a exigência.

Proc. n. 69.268-11 — Escritório Levy Limitada, solicitando
esclarecimentos — Satisfaça a exigência.

ATO N. 61

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de 'con-
formidade com o resolvido no processo fichado sob n. 4.003, de
1952, autoriza Arão Gorinslein, residente nesta capital, a ne g'n-
ciar com cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado o referido
cidadão às exigências em vigoe previstas na circular n. 17, de 12
de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1912. — norteneio de Alean-
tura Filho.

(N. 7.397 — 7-5-912 — 1981)

ATO N. 62

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de con-
formidade COM o resolvido Do prOCPSSo fichado sob is. .7;t3, de
1012, autoriza Alvaro Noronha, estabelecido em Ribeirão 'Verme-
lho, município de Lavras, Estado de Minas Gerais, a negociar com
os minérios enumerados no item 1. 0 da circular n. 8, de 27 de
mareo de 1910, ficando, entretanto, restrito o comercio de âgeta e
da granada aos fins industriais, e obrigado o referido cidadão, ás
exigências em vigor, previstas na circular n. 17, de 12 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1912. — Iforleneio de :Watt-
Uru Filho.

(N. 7.713 — 7-5-52 — 1981)

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA neeCneu:A:

Processos despachados:

Dia 4-5-12

N. 31.729 (Tesouro) — De interesse de Indústrias Agroqu (mi-
cas do Brasil S. A.

Deferido.
Ordem ri. 19, de 4-5-42, à Alfandefa de Foctal,na.

N. 31.727-42 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Algodoei-
ra do Nordeste Brasileiro S. A.

Sim, nos termos cio parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro cia Fazenda, cons-

ta da exposição de motivos a. 795-O.
Ordem ri. 212, de 4-5-42, à Alfândega de Santos.
N. 110.317-41 (Tesouro) — Do interesse da Cia. Swift do

Brasil S. A.:
Deferido.
Ordem n. 26, de 4-5-42, à Alfândega do Rio Grande.

Dia 5-5-52

N. 13.950-42 (Tesouro) — De interesse da Estrada de Ferro
Madeira-Illainoré:

Deferido.
Ordem n. 27, de 5-5-12, à Alfândega de Bolem.

N. 17.233-42 (Tesouro) — De interesse da Usina Serra Gran-
de S. A.:

Indeferido, à vista do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, cons-
ta da exposição de motivos n. 750-G.

Ordem u. 52, de 5-5-42, à Alfâncleza do Recife.

N. 16.381-12 (Tesouro) — De interesse da Companhia Alogias*
de Estradas de Ferro:

nos termos do parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, cons-

ta da exposição de motivos, n. 756-0.
Ordem e. 211, de 5-5-12, à Alfândega de Santos.
N. 22.908-12 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Anônima

frigorifico Anglo:
Deferido.
Ordem is. 216, de 5-5-42, à Alfândega de Santos.
N. 25.820-12 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Anôni-

ma Indústrias Reunidas F. Matarazzo:
Arquive-se.
Ordem n. 217, de 5-5-42, à Alfândega de Santos.

N. 19.281-12 (Tesouro) — De interesse da. Sociedade Italiana
de Beneficência Hospital Umberto E:

Indeferido, de acordo com o parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, cons-

ta da exposieão de motivos n. 751-G.
Deferido.
Ordem 11. 218, de 5-5-12, à Alfândega de Santos:

N. 34.750-12 (Tesouro) — De interesse do Sr. Interventor Fe-
deral no Estar]) do Rio Grande do Sul:

Deferido.
Ordem n. 28, de 5-5-42, à Alfândega do Rio Grande.
N. 101.878-11 (Tesouro) — De interesse da Prefeitura Munici-

pal do Rio Grande:
Deferido.
Ordem 1.1. 29, de 5-5-42, Alfândega do Rio Grande.
N. 6.226-12 (Tesouro) — De interesse de Armour of Brasa

Corporation:
Indeferido, de acordo com o parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, CODS-

La da exposieão de motivos, n. 773-O.
Ordem a. 39, de 5-5-12, à Alfândega do Livramento.
N. 31.252-12 (Tesouro) — De interesse de D. Alice Alves de

Souza. esposa do Sr. José 'Mereciam Alves. de Souza, corretor de 11:l-
vios em'S. Luiz do Maranhão:

Arquive-se.

EXPEDIF,NTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 16.810-12 (Tesouro) — De interesse de Mondei & Cia. Lida.
— Sei xal — Port ugal

Arquive-se.
N. 11.105-12 (Tesouro) — Originário do aviso n. EC-79-831.8

(42) (41), de 5 de fevereiro último, do Ministério das Relações De-
teriores:

Tratando-se de assunto já solucionado, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 51.353-37 (Tesouro) — De interesse de Refinadores Paulis-
ta S. A.:

À -vista do requerimento de lis. 17, arquive-se o processo.

REMESSA DE PROCESSOS

Diretoria Geral:

N. 96.885-10	 Interventor Federal na Paraiba.
N. 30.403-12 — Navegação Itajai Limitada.
N. 68.312-41 — Aviso EC-515-870. (12) (00), de 11 de agos-

to último, do Ministério das Relações Exteriores.
N. 26.097-12 — Aviso a. 914, de 	 de abril p. passado, do M i

-nistério do Trabalho.
À Diretoria da Despesa:

N. 31,912-42 — Serviços Hollerith S. A.

Conselho Superior de Tarifa

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

RESUMO DA SESSÃO DE 30-1-1912

Reali l,m-se no dia 30 de abril do '1912, às 13,30 horas, a 289.a
sessão ordim'xia da Segunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo Branco
Nunes, presidente, Sebastião Santana e Armando Bordalo; o Sr. Jay-
me Severiano Ribeiro, representante da Fazenda Pública e o Sr. José
Pinto dos ' ,Santos, secretário.

Deixou de comparecer por motivo justificado o Sr. conselheiro
Sylvio de Magalhães Figueira.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 27 do corrente mês, a qual foi aurovada.

Procedeu-se, após à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. .Sebastião Santana — Na. 9.031-A, 9.035-A, 9.0•09-A,
9.054-A. 9.135-A, 9.308-A, 9.435-A. 9.477-A, 0.870-AR, 9.915-Alt e
9.242-A,
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Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes — Ns. 6.512-A, 6.516-A,
4.534-A, 7.124-A, 8.291-AR, 9.001-AR, 9.002-AR e 9.691-AR.

Ao Si'. Armando Bordalo 	 Ns. 8.590-A, 8.631-A, 8.645-A,
9.914-A1t e 8.539-A.

Fez-se, a seguir, a entrega para "vista" do Sr. representante da
Famoida -anca, dos seguintes acordãos: 12.481 a 12.493, 12.503 a
12.508 o 12.517 a 12.531.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 8.6,91-A-2.185 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa do Previdência — Alfândega do Rio - Relator, Sr. S. San-
lona. •— Negou-se proviountc ao 'recurso, unanimemer.te. Acor-
dão n. 12.837..

N. 8.666-A-2.189 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. San-
tana. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.838.

N. 8.670-A-2.193 — Cia. Siderúrgico; Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. San-
tana. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.839.	 •

N. 8.374-A-2.197 — Cia. Siderúr.sica Belgo Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. San-
tana. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.840.	 .

N. 8.678-A-2.201 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Itic — Relator, Sr. S. San-
tana. — 1`1eyou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.811.

N. 8.680 •A-2.203 — Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S.
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Bran-
co. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.812.

N. 8.681-A-2.201 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S. A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator. Sr. C. Bran-
co. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão n. 12.813.

N. 8.682-A-2.205 — Cia. Siderúrgica Belga Mineira S .A. —
Taxa de Previdência — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. San-
tana. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.. Acor-
dão n. 12.814.

N. 8.870-A-2.345 — Cia. Estrada de Ferro e Minas do São .Te-
rima — Taxa de Previdência e adicional de 10% — Alfândega do
Rio Grande — Relator, Sr. S. Santana. — :çegou-se provimento ao
recurso ao adicional de 10% contra o voto do Sr. A. Bordalo e ne-
gou-se quanto à taxa de Previdência, unanimemente. Aco:dão nú-
mero 12.845.

N. 8.379-A-2.027 — S. A. Fábricas Orion — Taxa de Previ-
dência e adicional do 10% — 11fândega de Santos — Relator, Sr. C.
Branco. — Deu-se provimento ao recurso quanto, ao aGicional de 10%
contra o voto do Sr. relator e negou-se provimento quanto à taxa de
Previdência, unanimemente. Foi lesignado para redigir o acordão
o Sr. S. Santan . Acordão n. 12.846.

N. 8.380-A-2.028 — S. A. Fábricas Orion — Taxa de Previdên-
cia e adicional de 10% — Alfti:Jega de Santos — Heitor, Sr. S. San-
tana. — Deu-se provimento ao recurso quanto ao ad:cional de 10%
voeira ) voto do sr. C. Branco e negou-se prov i mento quanto à taxa

•de Previdêicn, unanimemente. Acordão n. 12.847.
.t.300-A-1 .950, 8.679-A-2.202 e 8.083-A-2.206: Adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. preside d.e deu per encerrada
a sessão.

Secretaria da 2.a Câmara do Coaselho Superior de Tarifa, 30 de
abril de 142. — José Pinto dos Santos, sec,retário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 5 do corrente mês:
. •

N. •5 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte, Conce-
dendo erMito para pagamento do inativo Manuel Maria Segundo.

N. 57—A Delegacia Fiscal na 'Paraiba, concedendo crédito para
pagamento do inativo Ubaldo Cesar de Olinda Campello.

N. 63 — À Delegac'a Fiscal no Amazonas, concedendo crédito
para pagamento a Odilon de Oliveira Sant'Ana.

N. 74 — À Delegacia Fiscal no Pará, concedendo crédito para
pagamento do inativo Joaquim Silva.

N. 79 — A Delegacia Fiscal do Paraná, concedendo crédito para
pagamento do inativo Manoel Nures tio Raqui.

N. 111 — À Delegacia Fiscal na Bafa, Concedendo crédito para
pagamento do inativo Maria Jost5 do Vasconcelos Nognera.

N. 169 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, concedendo
crédito para pagamento do inativo Leonorino da Silva Marques.

À Delegacia Fiscal, no Ceará:
N. 80 --- Concedendo crédito para pagamento do inativo Ó:1 do

Arnaranh Filgueiras.
N. RI — Concedendo crédito para pagamento a Tancredo

Araujo Mora is.
'À 1)elegacia • Fiscs1 em Pernambuco:

N. 118 ---- Concedendo crédito para pagamento da

• 

pensionista
D. Elvira Guedes de Araujo Lima e outra.

N. 119 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Lao-
deflito de Sena Santos.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:

N. 197 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Tar-
cisio Pereira Guimarães.

N. 198 — Concedendo crédito para pagamento a José DiOgo
Alves.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 252 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Eu-
genio Sebastião de Morais.

N. 253 — Concedendo o crédito de 3:694$0, para atender' ao pa-
gamento do salários de extranumerários diaristas do 3P Distrito
Fiscal do Departamento Nacional do Estradas tle Ferro, nesse Estado.

Portarias de 5 do corrente mês:

N. 167 — O diretor da Despesa Pública recomenda à Pagadoria
do Tesouro Nacional a fiel observância das instruções emitidas na
portaria n. 5.408, de 28 de abril próximo findo, expedida pelos se-
nhores Ministro da Justiça e Negócios Interiores e da Fazenda e Pu-
blicada no Diário Oficial do dia seguinte, para a execução do de-
creto-lei n. 1.166, de 11 de março último, que dispõe sobre as in-
denizações devidas por atos de agressão contra bens do Estado bra-
sileiro e contra a vida e bens de brasileiros e• estrangeiros resi-
dentes no Brasil.

N. 168 — Idêntica, à 'Tesouraria Geral do Tesouro Nacional.
N. 169 — O diretor da Despesa Pública, tendo em vista O oficio

n. 215, desta data, do Serviço do Pessoal deste Ministério, comunica
ao Sr. Tesoureiro do Cofre dos Depósitos Públicos, haver .resolvido
lenha exercício na Secção a seu cargo o extranumerário diarista
João Baptista do Nascimento, julgado apto para exercer a função
de servente..

Ofícios de 5 do corrente mês:

N. 27 — Ao diretor geral do Conselho Federal do Comércio
Exterior, comunicando que foi entregue ao Sr. Jago Luiz Rossi For-
reira, amanuense desse Conselho, a quantia de 15:8000, como adian-
tamento.

N. 136 — Ao Dr. Juiz de Direito da .1.a Vara de Mãos e Su-
cessões, do Distrito Federal, comunicando que em virtude da auto-
rização constante do alvará expedido por esse Juizo, em 12 do ja-
neiro de 1911, vai ser paga a I). Amélia Pereira da Costa a quantia
de 212$9.

N. 199 — Ao diretor da Imprensa Nacional, comunicando que
foi entregue ao Sr. Guilherme Catramby a quantia do 698:93780,
como suprimento.

N. 100 — Ao auditor da 1.a Auditoria da 3.4 Região Militar,
solicitando providências no sentido de ser informado sobre o des-
tino do processo aqui fichado sob n. 31.734, de 1938, que lho foi
encaminhado com o ofício desta Diretoria n. 648, de 20 de março.
de 1939, referente à habilitação ao montepio de D. Vanila Vitoria.

N. 401 — Ao chefe do Gabinete do Sr. Ministro da Guerra,
restituindo o certificado de reservista n. 71.142, de Paulo do Oli-
veira Mala, desanexado do processo aqui fichado sob n. 73.931,
de 1939.

N. 402 — Ao chefe do Serviço de Fundos da 1.a Região Militar,
solicitando se digne de informar a esta Diretoria onde se verificou
o falecimento de D. Aurora Brasil Monteiro, onde foi registado o
óbito, e, se possivel, juntar a essas informações a certidão do mesmo,
para instrução do processo aqui fichado sob n. 18.369, de 1911.
• N. 403 — Ao chefe do Serviço de Fundos da 7. a Região Mi-
litar, solicitando providências no sentido de, ser devolvido a esta
Diretoria o processo n. 20.207, de 1936, encaminhado a esse Ser-
viço com o ofício D. 74, de 11 de abril de 1936, reiterando, assim
as solicitações anteriores, afim de que tenha andamento o processo
referido, no qual é interessada I). Alaide de Melo Santa Rosa.

N. 505 — Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos em
Diamantina, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 116:57M, por conta da verba 2 — Material
— Consignação 1 — Subeonsignacão 13 — Moveis em geral, etc. —
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos. do vigente orçamento
do Ministério da Viação e Obras Públicas.
• N. 519 — Ao diretor da Estrada de Ferro Goiaz, comunicando
que fica distribuído à Tesouraria dessa Estrada o crédito de 18:000$0,
para atendei', no corrente ano, ao pagamento dos vencimentos do
Sr. Alvaro Lourenço do Souza, nomeado, interinamente, em substi-
tuição, para PXCDCer o cargo do Tesoureiro, padrão J, enquanto durar
o impedimento do titular.

Diretoria do Domínio da Unia()

PROCURADORIA

ExoramENTF, DO stt. onitrrott

Dia 5 de Maio de 1912

PDOC. n. 31.699-12 — Concorrência pública realizada em 17 de
abril de 1912. no Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União,
no Distrito Federal, para alienação do direito préferenciai ao afora-
mento de dois lotes do terrenos acrescidos do marinha, da quadra 10,
na Esplanada do Castelo, em que são interessados Ernesto Garside
Fontes e a Sociedade Nacional de Agricultura.

".Aprovo a concorrência de fls., de acordo com o parecer do dou-
tor procurador. — Ulpiano de Barros".

de
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Parecer tf que se refere o despacho supra:
"1. O Serviço Regional do Domínio da União no Distrito Fe-

deral propõe a anulação da concorrêncitt de fls. para o aforamento
de dois lotes de terrenos situados na Esplanada do Castelo, lugar
onde funcionou a Feira de Amostras do Rio de Janeiro. O motivo
para tanto é não terem os concorrentes vitoriosos, aliás os únicos que
apareceram — Sociedade Nacional de Agricultura e E. G. Fontes, —
declarado o fim para que pretendem os terrenos, em observância ao
disposto no art. 1.° do decreto-lei n. 4.120, de 21 de fevereiro úl-
temo. "apesar da exigência encontrar-se explicita na cláusula XIV do
edital de concorrência".

2. Tal exigência, porem, é destituída de fundamento. Ela so-
mente se justifica quando a preferencia para o aforamento não é
alienada em concorrência pública — seja quando esse direito com-
pete a alguma das pessoas mencionadas no art. 5.° do decreto-lei
n. 3.438, de 17 de julho de 1911. Somente nessa hipótese, o prefe-
rente é obrigado a declarar o destino que pretende dar ao terreno,
objeto do aforamento. Então, o Governo aprecia esse destino e, se
não o reputa util, nega o aforamento. Se, entretanto, é o próprio Go-
verno que quer realizar esse aforamento, e para isso anuncia a con-
corrência, não pode exigir que o concorrente faça na sua proposta
aquela decelaração. Do contrário a concorrência seria impossível,
porque terrenos aforados podem ter utilidades múltiplas e a Comissão
de Concorrências do Serviço Regional sentir-se-ia perplexa. vezes inú-
meras, deante de determinadas situações, não podendo decidir qual a
proposta mais vantajosa entre várias que se apresentassem, quando
para a decisão não lhe falecesse competência.

3. Em casos tais. não é o concorrente que declara o fim uni
a que o terreno se destina, mas o Governo que vai alienar a prefe-
rência ao aforamento do mesmo terreno.

4. Na espécie, esse fim está implicitamente declarado no edital.
Trata-se de terrenos situados em zona central urbana do Distrito Fe-
deral e que o decreto-lei n. 2.803, de 21 de novembro de 1910, man-
dara aforar em concorrência pública. Se tal fizera foi certamente por
considerar que eles somente se prestam para a construção de edifícios
com o número de andares determinado pela atual legislação.

5. Somos, portanto, pela aprovação da concorrência.
consideração do Sr. Dr. diretor.

Gabinete da Procuradoria da D.D.U., em 5 de maio de 1912. —
Agripino Veado, procurador.

Câmara de Reajustamento Econômico

DECRETO-LEI N. 1.888

SESSÃO DO DIA 7 DE TvIAIO DE 19í2

Processo n. 24 — Requerente, Manoel de Azevedo Souza — Dou-
rados — Mato Grosso — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Manoel de
Azevedo de Souza — Dourados — Mato Grosso — acordam os juizes
da Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unânime, homo-
logar a desistência requerida, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio de
Janeiro, 7 de maio de 19 .12. — Sergio de Oliveira, presidente-relator.

Reginaldo Nunes. — Esnesta Rangel.
Processo n. 213 — Requerente, Ananias Mauricio Madureira —

São Paulo — Acordão.
"Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de S. Paulo —

Estado de S. Paulo — em que é requerente Ananias Mauricio Madu-
reira, os juizes da Câmara de Reajustamento Econômico resolvem ho-
mologar a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio de
Janeiro, 7 de maio de 1942. — Sergio de Oliveira, presidente. — Regi-
naldo Nunes. — Ernesto Rangel, relator.

Processo n. 410 — Requerente, Claudemiro Vitor de Araujo —
Penedo — Alagoas — Acordais.

"Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Clauderniro
Vítor de Araujo — Penedo — Alagoas — acordam os Juizes da Câmara
de Reajustamento Económico, por votação uenime, arquivar o processo,
por falta de regularização dentro do prazo fixado.

Sala das Sessões de Câmara de Reajustamento Econômico. Rio de
Janeiro, 7 de maio de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente-relator.
— Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Processo a. 525 — Requerente, Oriano Mendes — Sobral — Ceará
— Acorde° — "Vistos e discutidos estes autos em que é requerente
Oriano Mendes — Sobral — Estado do Ceará — acordam os juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unânime, homolo-
gar a desistência requerida, para que produza os efeitos de deito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio de
Janeiro, 7 de maio de 1912. — Sergio de Wireira, presidente-relalor.
— Reginaldo Nunes. — Ernesto Range!.

Processo n. 859 — Requerente, Antonio Francisco Monteiro —
Jesus de Itabapoana — Esj,ado do Rio de Janeiro.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos da Fazenda Boa-Vista —
Município de Bom Jesus de Itapaboana — Estado do Rio de Janeiro,
em que é requerente Antonio Francisco Monteiro, os juizes da Câmara
de Reajustamento Econômico resolvem homologar a desistência do pre-
sente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
Rio de Janeiro, 7 de maio do 19A2. — Sergio de Oliveira, presi-

dente. — Ernesto Rangel, relator. — Reginaldo Nunes.

Peoresso n. 861 — Requerente, Albino Luiz Beret»an 	 Carboei-
ra Rio Grande do Sul — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos em que é requereete Albino teliz
Bergman, Cachoeira — Rio Grande do Sul — acordieu os juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico, por votaeão imeeime, homologar
a desistência requerida, para que produza OS et'eitos de direito.

Sala das Sessões da Gemera de Reajustamento Ecoileneico. Rio do
Janeiro, 7 de maio de 19 12. — Sergio dr Olireiro. idente-relator.
— Reginaldo Nunes ,. —1:mesto Rangel.

Processo n. 862 — Pequerente. 	 Teeahe.,ie	 Ribeirão
Claro — Estado do Paraná — Acordão.

"Vistos o discutidso estes autos, illilOS lo 1ihiràu C1 n 11'o	 Em-
fado do Paraná — em que é requerent ne juizas da
Câmara de Reajustamento econômico resolvem horeohsear a desistên-
cia do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio do
Janeiro, 7 de maio de 1942. — Sergio de Oliveira, presidente. — Er-
nesto Rangel, relator. — Reginaldo Nunes.

Processo n. 863 — Requerente, Luiz Siano 	 Muqui — Espírita
Santo — Acorde°.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Muque do
Estado do Espirito Santo, em que é requerente Luiz Siaro, acordam os
juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unânime,
homologar a desistência oferecida pelo documento de fls. 17, para que
produza os efeitos de direito.

Soai das Sessões, da Cmara de Reajustamento Econômico. Rio
de Janeiro, 7 de maio de 1952. — Sergio de Oliveira, presidente. —
Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto 'Rangel.

Processo 11. 865 — Requerente, sucessão de Felipe Antunes Correa
— Bagé — Rio Grande do Sul — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos da Estância de AC,eguá —
Município de Bagé — Estado do Rio Grande do Sul — eia que é reque-
rente sucessão fie Felipe Antunes Correu — os juizes da Câmara de
Reajustamento Econômico resolvem homologar a desistência do pre-
sente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio
de Janeiro, 7 de maio de 1942. — Sergio de Oliveira, presidente. —
Ernesto Rangel, relator. — Reginaldo Nunes.

Processo n. 871 — Requerente, Amelia de Souza Figueiredo —
Machado — Minas Gerais — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Machado,
do Estado de Minas Gerais, em que é ' requerente Anicha de Souza Fi-
gueiredo, acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Económico,
por votação unânime, homologar a desistência oferecida pelo do-
cumento de fls. 16, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio de
Janeiro, 7 de maio do 1942. — Sergio de Oliveira, presidente. — Re-
Moldo Nunes, relator. — Ernesto Rangel.

Processo n. 899 — Requerente, Irmãos Castanho Carneiro — Itú
— S. Paulo — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos em que são requerentes Irmãos
Castanho Carneiro — Itú — Estado de S. Paulo — acordam os Jui-
zes da Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unânime,
homologar a desistência requerida, para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico. Rio
de Janeiro 7 de maio de 1952. — Sergio de Oliveira, presidente-rela-
tor. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Processo n. 907 — Requerente, Luiz Felipe Baeta Neves Júnior
— S. Paulo — S. Paulo — Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Luiz Felipe
Baeta Neves Junior — S. Paulo — S. Paulo — acordam os juizes
da Cãmara de Reajustamento Económico, por votação unenime, homo-
logar a desistência requerida, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Cemara de Reajustamento Econômico. —
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente-

- Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel,

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de abril de 1912
Processos:

N. 28.651-12 — Paulo de Alvarenga Ribeiro e outros. — De
acordo com a informação e o parecer imponho ao requerente a multa
do 500, mínimo da lei.

N. 27.837-42 — Francisco Cival. — Idem,
N. 28.410-42 — Luiz Pazine. — Idem.
N. 38.612-41 — Carlos Carneiro lS in Comp. — O pedido constante

do requerimento de fls. 21 não encontra amparo cai lei. Assim, e como
a infração foi confessada, mantenho a decisão anterior pelos seus
legais fundamentos. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30 dias
corridos, salvo recurso, dentro em 20 dias, lambem corridos, e mediante
o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 72.7-41 — Emoingt & Comp. Ltda.	 Façam-se as trans-
ferências —.Imponho a multa de 50;40, mínimo da lei.

N. 63.682-41 — Theodoro Ribeiro es Comp. Ltda. — Tendo sido
paga a dívida de que trata, este processo, exclua-se da lieta de devedores
remissos a firma Theodoro Ribeiro & Comp. Ltd.
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Notificações:

N. 384-42 - Avelino José Teixeira. - Multa de 43080, mais a
quantia de 43080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 385-42 - Nasim David Itarari. - Multa de 21580, mais a
quantia de 21580 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 380-42 - Armando Rodrigues Mathias. - Multa de 2000,8
mais a quantia de 20080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 388-42 - C. Moura & ',Pereira. - Multa de 15080, mais a
quantia de 15080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 785-42 - Emilio Thebit Rachid.	 Idem.
N. 453-42 - Lorenz Suntschart. - Multa de 31080, mais a

quantia do 31080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 456-42 - Benicio.da Silva Lima Monte Alves. - Multa de

19580, mais a quantia do 195$0 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
'N. 810-12 - Estabelecimento de Café Palacete Ltd. - Multa de

15080, mais a quantia de 12080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 378-42 - J. A. Saltes. - Idem.
N. 377-42 - R. Rezende Rodrigues. - Multa de 28080, mais a

quantia de 28080 - Prazo, 15 (lias. Intime-se.
N. 2.907-40 - Justo Fernandes. - Declaro a firma de que trata

este processo, devedor remisso, aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, oficiando-se oportunamente
às repartições públicas para os efeitos de inidoneidade estabelecida no
referido decreto-lei.

N. 417-42 - 1. Strada & Comp. - Multa de 50080, mais a quan-
tia de 50080 - Prazo, 15 dias. Intime-se. .

N. 390-142 - Armin Halbot. - Idem.
N. 389-42 - Laurindo Nolasco. - Idem.
N. 816-42 - Carlos S. Branco. - Idem.

842-42 - Sena & Pinto. - Multa de 15080, mais a quantia
de 15080- Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 865-12 - Organização Rex Ltd: - Idem.
N. 866-12 - Sultani do Andrade. - Multa de 51080, mais a

quantia de 54080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 850-42 - M.C. Vieira & Rocha. - Multa de 20080, mais a

quantia de 20080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 843-42 - José Bassi. - Idem.
N. 857-42 - Santiago & Rocha. - Multa de 21080, mais a quan-

tia do 24080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 1.122-42 - Anchises & Souza. - Idem.
N. 818-42 - Claudio Grado. - Multa de 15080, mais a quantia

de 10080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 810-42 - Geza Ileiler. - Idem.
N. 816-42	 Serafim Carvalho da Silva. - Multa de 15080, mais

a quantia de 13080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 778-42 - Kuhn & Comp. Ltd. - Multa de 22080, mais a

quantia ile 22080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 779-42 - Alliertino L. Costa Sol. - Multa de 23080, mais a

quantia de '5080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 831-42 - E. Setze. - Multa de 41080, mais a quantia de

41080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 838-42 - Alberto Teixeira. - Multa de 70080, mais a quan-

tia de 70080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 845-42	 Rodrigues Fernandes & Comp. - Multa de 15080,

mais a quantia de 10080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 819-42 - Abram Multei . . - 1(1em.
N. 817-42 - (luilberme lbunitzsch & Comp. - Idem.
N. 818-42 - Ismael Anglada & Corno. Ltd. - Multa de 61080.

mais a quantia de 61080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 850-42 - Lima Junior & Oliveira. - Multa de 15080, mais a

quantia de 14080 - Prazo. 15 dias. Intime-se.
N. 854-42 - O. da Costa. - Multa de 65080, mais a quantia de

o50$0 - Prazo, 13 dias. Intime-se.
N. 855-42 - Papelaria Record Ltd. - Multa de 80080, mais a

quantia de 80080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
-N. 376-12 - Ilumbert Walter Fuxreiter. - Multa de [5080, mais

a quantia lo 12080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 830-42 - Antenor & Lourival. - Multa de 15080, mais a

(main ia de 10080 - Prazo, 15 dias. Intime-se. •
N. 863-42 - SaIu	 azale. - Idem.
N. 820-42 - Alfredi Malheiros. - Multa de 30080, mais a quan-

tia de 30080 - Prazo. 15 dias. Intime-se.
N. 867-12 - Sultani & Andrade. - Idem.
N. 826-42 - Antonio dos Anjos & Comp. - Idem.
N. 860-12 - Valentim & Ferreira. - Idem.
N. 831-12 - 1. Cardoso & Comp. Ltd. - Idem.
N. 834-12 - Irmãos Bernardino & Filhos. - Idem.
N. 841-12 - L. Fontes & Comp. - Idem.
E. 858-42 •- Bastos & Espírito Santo. - Idem.
N. 836-42 - Aladim lvila. - Multa de 15080, mais-a quantia de

12080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 835-12 - João & Martins. - Multa de 45080, mais a quan-

tia de 4300 - Prazo, 15 , dias. Intime-se.
N. 861-42 - Toste de Carvalho & Ribeiro. - Idem.
N. 827-42 - ,Teronimo Pereira dos Reis Flores. - Multa de 22580

mais a quantia de 22580 - Prazo. 15 (lias. Intime-se.
N. 823-42 - Lea Aizen Tionay. - Multa de 15080, mais a quan-

tia de 6080 - Prazo, 15' dias. Intime-se.

N. 379-42 - José Carneiro de Campos. - Idem.
N. 837-42 - J. Sabater Mayor. - Idem.
N. 380-42 - Abram Alberto Ilerozterz. - Idem.
N. 841-12 - Ala Biagio. - Idem.
N. 452-42 - Albano Alves Ribeiro. - Idem.
N. 811-42 - Djacomo Jacques Bemizio. 	 Multa de 3500, mais

a quantia de 35080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 813-12 - Aloima Mester. - Multa de 15080, mais a quantia

de 1300 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 812-12 - Selim Gama]. - Idem.
N. 811-42 - Jacintho Dias. - Multa de 16080, mais a qualitia

de 1600 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 820-42 - Sebastião Joaquim de Faria. - Idem.
N. 862-42 - Tavares & Pinto. - Idem.
N. 781-42 - II. A. Guimarães & Comp. - Idem.
N. 833-42 - Joanna Sorbara da Costa. - Idem.
N. 851-42 - Pfeiffer & llaggio. - Idem.
N. 833-42 - A. J. Velloso. - Idem.
N. 451-42 - Mobiliária Leão Ltd. - Idem.
N. 431-42 - Lauro Macedo & Alves. - Idem.
N. 455-42 - Joaquim Carvalho da Costa. - Idem.
N. 809-42 - llodrigues & Pessino. - Idem.
N. 821-12 - Fanny Zobenger. - Multa de 15080, mais a quantia

de 2080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 711-42 - Ribeiro & Nogueira. - Multa de 16080, mais a

quantia de 16080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 721-42 - M. Lobo Esteves. - Idem.
N. 325-42 - Martins Corrêa & Comp. - Multa de 30080, maira

quantia de 30080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 764-12	 Alvaro & Rebelo. - Idem.
N. 712-12 - Aurivaldo Ferreira. - Idem.
N. 720-42 - Francisco Moreira de Freitas. - Idem.
N. 711-42 - Jan Pietrzak. - Multa de 20080, mais a quantia de

20080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N..713-42 - Antonio Pereira de Figueiredo. - Multa de 15080,

mais a quantia de 15080 -. Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 766-42 - Revendedora Sbarra Ltd. - Idem.
N. 762-42 - J Corrêa & Teixeira Ltd. - Multa de 26080, mais a

quantia de 20080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 768-12	 C. L. Campos. - Multa de 15080, mais a quantia

de 100$0 - Prazo. 15 dias. intime-se.
N. 765-12 - • ,lakob \Volt Sznigser.	 Idem,
N. 767-12 - Maciel Veras Ltd. 	 Multa de 15080, mais a

quantia de 6080 - Prazo. 15 dias. Intime-se.
N. 777-12 - Perfumaria Morei. - Idem.
N. 763-42 - A. Barbosa & Lima. - Multa de 47080, mais a

quantia de 4708 0- Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 769-42 - Benaldo Porh. - Multa de 1:00080, mais a quan-

tia de 1:00080 - Prazo. 15 dias. Intime-se.
N. 770-42 - Bondot Wanderley & Comp. Ltd. - Multa de 52080,

mais a quantia de 52080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.
N. 771-12 - Ilacititi Elias. - Multa de 19580, mais a quantia de

19580 - Prazo, 15 dias. 1111i1110-se.

N. 782-42 - Nigri & Comp. - Multa de 75080, mais a quantia
de 73080 - Prazo. 15 dias. Intime-se.

N. 781-12 - Figueira Souto & Comp. - Multa de 45080, mais
a quantia de 45080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 780-12 - Sylverio Ferreira da Silva. - Multa de 15080. mais
a quantia de 0080 - Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 783..42 - Jorge Miguel Conceição. - Idem.
N. 815-42 - Edroaldo Bittencourt .- Idem.
N. 817-42 - Elvira tio Rosario Simões. - Idem.
N. 819-42 - Mello & Albuquerque; - Idem.
N. 1.02:3-12 - Dias Torres Ltd. - Idem.
N. 1.021-42 - Leonor Moraes. - Idem.
N. 1.095-42 - José Dias Alves de Oliveira. - Idem.

Em 7 de maio de 1912

N. 712-12 - Elias Gomes de Oliveira. - Multa de 15080 mais a
quantia de 6080 - Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 727-12	 Werlf	 Idem. idem - Prazo de 15 dias,
intime-se.

N. 741-12 - Correia dos Santos & Teixeira. - Multa de 37080
mais a quantia de 37080 - Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 740-12 - Almerindo Aranha. - Multa de 15080 mais a quan-
tia do 6080 - Prazo do 15 dias. 'fflime-se.

N. 726-12 - Manoel de Araujo. - Idem. idem - Prazo do 15
dias, intime-se.

N. 739-12 - II. de Alencar. - Multa de 15080 mais a quantia
de 12080 - Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 738-42 - Loureiro & Neves. - Multa de 51080 mais a quan-
tia de 51080 - Prazo de '15 dias, intime-se.
• N. 737-42 - Franz Jochinger. - Multa de 15089 mais a quan-

tia de 6080. - Prazo de 15 dias, intime-se.
N. 721-42 - Israel Mendel Mandelker. - Idem. idem - Prazo

de 10 dias; intime-se.
-N. 730-12 - José da Silva Laires. - Multa de 15080 Mais a quan-

tia de 13080 - Prazo de 15 dias, intime-se.



Moinho Paulista Ltda. — Fatura
Relator, Sr. C. Branco.

— Moinho Paulista Ltda. — Fatura
— Relator, Sr. S. Santana.

— Moinho Paulista Ltda. — Fatura
— Relator, Sr. S. Figueiras.

— Moinho Paulista Ltda. — Fatura
— Relator. Sr. S. Figueira.

— Moinho 'Paulista Ltda. — Fatura
- Relator Sr. S. Figueira.

— Moinho Paulista Ltda. — Fatura
Relator Sr. S. Figueira.

consular

consular

consular

consular

consular

consula r

N.8.326-A-1.971 —
Alfandega de Santos —

N. 8.328-A-1.973
— Alfândega de Santos.

N. 8.329-A-1.974
— Alfândega de Santos

N. 9.539-A-2.782
— Alfândega de Santos

N. 9.510-A-2.78,1
— Alfândega de Santos

N. 9.610-A-2.870
Alfândega de Santos
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N. 735-12 — José Ribeiro da Costa. — Multa de 205$0 mais a
quantia de 205$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 734-12 — Beatriz Ferreira Lima. — Multa de 190$0 mais a
qe elia de 190$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 718-42„ — David E. M. Dias. — Idem, idem — Prazo de 15
dias. intime-se.

N. 733-42 — J. Felix Batista & Cia. — Multa de 730$0 mais a
quantia de 730$0 — Prazo 15 dias, intime-se.

N. 752-42	 M. Teixeira Chaves. — Multa de 180$0 mais a quan-
tia do 180$0 — Prazo 15 dias, iniime-se.

N. 719-42 — Bento Pinto. — Idem, idem — Prazo de 15 dias,
intime-se.

N. 731-42 — Irmãos Crocamo Ltda. — Multa de 150$0 mais a
quantia de 100,0 — Prazo de 15 dias, intirne-se.

N. 730-42 — Ilebert Pereira. — Multa de 150$0 mais a quantia
de 150$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 715-42 — Augusto & Islanoe, — Idem, idem — Prazo de 15
dias, intime-se.

N. 729-42 — Manoel Gonçalves. — Multa de 470$0 mais a quantia
de 470 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 728-42 — Alvaro de Barros. —Multa de 280$0 mais a quantia
de 280$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 716-42 — B. Garcia & Lemos. — Idem. idem — Prazo de 15
dias, intime-se.

N. 725-42 — Seprel Feis Relstein. — Multa de 260$0 mais a
quantia de 260$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 723-42 — Benjamin Bilberman. — Multa de 150$0 mais a
quantia de e0$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 722-42 — Odillo Augusto Floret Lobo. — Idem, idem —
Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 71742 — Ribeiro 8: Cruz. — Idem, idem	 Prazo de 15 dias,
intime-se.

N. 443-42 — Bernardino Ferreira. — Idem, idem — Prazo de 15
dias, intime-se.

N. 324-42 — Alfredo Scaramuzzi. — Multa de 500$0 mais a quan-
tia de 500$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 776-42 — Stefan Taussig. — Muita de 150$0 mais a. quan-
tia de 60$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 775-42	 J. F. Pereira & Cia. — Multa de 200$0 mais a
quantia de 200$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 774-42 — Julio Dorningues de Souza. — Multa de 150$0 mais
a quantia de 150$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 773-42 — E. Soares e Mathias Ltda. — Multa de 180$0 mais
a quantia de 180$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 772-42 — João Barata. — Multa de 150$0 mais a quantia de
60$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 761-42 — A. Lucas. — Multa de 320$0 mais a quantia de
320$0. — Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 760-42 — José do Nascimento. — Multa de 150$0 mais a quan-
tia de 30$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 759-42 — M. Ribeiro Pinto. — Multa de 150$0 mais a quan-
tia de 100$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 758-42 — Aniceto Cadaval de Cerqueira. — Idem, idem —
Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 757-42 — Ernesto Silva Saramago. — Multa de 160$0 mais a
quantia de 160$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 755-42 — José Cardoso de Lemos. — Multa de 205$ mais a
quantia de 205$0 — Prazo de 15 dias, intime-se..

N. 751-42 — Manoel da Costa e Silva. — Multa de 210$0 mais a
quantia de 210$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 752-42 — Manoel Albano Soares e outro. — Multa de 170$0
mais a quantia de 170$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 751-42 — Avelino Coelho. — Multa de 150$0 mais a quantia
de 60$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 750-42 — Avelino Custodio. — Multa de 180$0 mais a quan-
tia de 180$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.
.	 N. 714-42 — David Bayer. — Multa de 150$0 mais a quantia
de 100$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 748-42 — F. Lacerda. — Multa de 310$0 mais a quantia de
340$o — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 746-42 — M. S. Siniocs. — Multa de 150$0 mais a quantia
de 120$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 745-42 — Angelo Raphael Biangolino. — Multa de 150$0 mais
a quantia de 120$0 — Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 743-42 — Antonio Monteiro Terceiro. — Multa de 210$0 mais
a quantia de 210$0 — Prazo de 15 dias. intime-se.

Notificação n. 1.150 — Reconsiderado o despacho de fls. 3
para, reformando-o, impôr à firma B. Teixeira & Filhos, sucessora
de Antonio Augusto Teixeira. a multa de 150$0 (cento e cinquenta
mil réis), a qual deverá recolher os cofres desta Recebedoria, junta-
mente com a importância de 40$0 (quarenta mil reis), relativa a di-
ferença de emolumentos devida em 1939 pelo registo do seu estabe-
lecimento.

Notificação n. 1.150 — Reconsiderado o despacho de fls. 3
para, reformando-o, impôr à firma B. Teixeira &, Filhos, sucessora
de Antonio Augusto Teixeira, a multa de 150$0 (cento e cinquenta
mil réis), a qual deverá recolher os cofres desta Recebedoria, junta-
mente com a importância de 40$0 (quarenta mil reis), relativa a di-
ferença de emolumentos devida em 1939 pelo registo do seu estabe-
lecimento.

Auto n. 241-12 c/ Banco de Crédito Pessoal, S. A. — Julgado
procedente o auto para imper. ao Banco de Crédito Pessial S. A. a
simples revalidação de 17:901$6 (dezeseto contos novecentos e um
mi e seiscentos réis), o dobro do imposto devido, de acordo com o

art. 62 letra e, combinado com o art. 63, § 2 e n. 3 da Tabela A do
regulamento ao decreto n, 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 3.755-12 c/ Companhia Beneficiamento de Minerais S. A.
— Julgado procedente o auto para imper a Cia. Beneficiamento de
Minerais S. A. a revalidação de 2:250$0 (dois contos duzentos e cin-
quenta mil reis), três vezes o valor do selo devido, de acordo com o
art. 63, § 2, combinado com o art. 62, letra c e art. 29 letra d, arti-
go 28 e 11. 36 da Tabela A do regulamento ao decreto n. 1.137 de
de outubro de 1936

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso dentro do prazo de 20 dias, cumpridas as
exigências do decreto-lei n. 607 de 10 de agosto de 1938.

S. C. E.
Processos da S. C. E. aguardando satisfação de exigência do

T. Co.
N. 72.877-41 — Apresentação do conhecimento do depósito que

fez.
N. 21.580-12 — Junte os selos e diga onde os adquiriu.
N. 23.250-42 — Idem, idem, idem.
N. 2.401-41 — Apresentar conhecimento de depósito e 2. a via

de instrumento de , transformaçãe de razão social da firma autuada
e multada, registado no Departamento de Comércio.

N. 21.463-42 — Deve o requerente dizer onde adquiriu as es-
tampilhas.

N. 21.049-42 — Deve a requerente dizer onde comprou e para
que fim, as estampilhas que quer trocar.

N. 27.813-42 — Junte as estampilhas.
N. 26.782-42 — Idem, idem.
N. 25.221-42 — Junte os selos e diga onde os adquiriu.

Segundo Conselho de Contribuintes
•

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 28 de abril de 1912
(terça feira) às 14 horas.

Compareceram os Srs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;
Onaldo Brancante Machado, vice-presidente; Carlos de Figueiredo
Braga, Tobias Candido Rios Filho e João Constant de Magalhães Se-
rejo, membros do Conselho; Orlando Batista Bittencourt, suplente
convocado; Bel. Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública e o secretário do Conselho Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 24 do corrente mês.
sos: Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recur-

N. 12.182. — Rec. 12.210 — Indústrias Químicas de Tintas a
Vernizes — Imposto de consumo — Alfândega de Santos — Relator
Sr. Carlos Braga. — Tomou-se conhecimento do recurso, para anu-
lar-se o processo a partir da decisão de fls., inclusive, unanimemente.

N. 12.183 — Rec. 12.214 — Produtos Químicos Giba S. A. —
Imposto de consumo — Alfândega de Santos — Relator Sr. Carlos
Braga. — Tomou-se conhecimento do recurso, para anular-se o pro-
cesso a partir da decisão de fls., inclusive, unanimemente.

N. 12.181 — Rec. 8.219 — Piando Faria & Comp. — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em Pernambuco — Relator sr. To-
bias Rios Filho. — Tomou-se conhecimento do recurso, para anular-
se o processo a partir da decisão da primeira instancia, inclusive,
visto haver sido a mesma proferida por autoridade incompetente,
unanimemente.

N. 12.185 — Rec. 10.000 — J. Ciuffi & Comp. — Imposto de
consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator Sr. Tobias
Rios Filho — Impedido o Sr. Onaldo Machado. — Tomou-se conhe-
cimento cio recurso, para anular-se o processo a partir da decisão,
inclusive, unanimemente.

N. 12.186 — Rec. 12.090 — Standar Oil Company Of Brazil —
Imposto de consumo — Recebedoria do Distrito Federal Relator
Sr. Tobias Rios Filho. — Tomou-se conhecimento do recurso, para
anular-se o processo, visto não ser o auto o meio habil, na espécie.
para apurar-se a falta, unanimemente.

Ausente, Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
Com vista ao Sr. Onaldo Machado: recurso n. 13.287.
Com vista ao Sr. Carlos Braga: recurso n. 651-A.

Diligência — Recurso 16.858.
Adiado: recurso n. 15.252.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 28 de abril de

1942. — Frederico Diniz Martins, secretário.
Paula para a sessão ordindria a se realizar no dia 11 de maio de 1942,

segunda-feira, às 13% horas, na Segunda Ccintara do Conselho Su-
perior de Tarifa.
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N. 9.650-A-2.871 - Moinho Paulista Ltda. - Fatura consular	 N. 9.662-A-2.886 - S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo -
- Alfândega de Santos - Relator, Sr .., S. Figueira.	 Fatura consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S'. Figueira.

	

N. 9.651-A-2.872 - Moinho Paulista Ltda. - Fatura consular 	 N. 9.692-A-2899 - S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo -.
- Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira.	 Fatura. consular - Alfândega de Santos - Relator. Sr. S. Figueira.

	

N. 8.852-A-2.336 - S/A Indústrias Reunidas F. Malarazzo - 	 N. 9.298-A-2.632 - S/A Fábrica Orion - Adir. de 10% -
Fatura consularconsular - Alfândega de Paranaguá - Relator, Sr. S. Fi- fânclega de Santos - Relator, Sr. S. Santana.
&fieira.	 N. 9.299-A-2.633 - S/A Fábricas Orion - Adie. de 10(á ---; Al-

N. 9.530-A-2.773 ..._ S/A Indústrias "'ermidas F. Matarazzo - fândega de Santos - Relato'', Sr. S. Santana,

	

Fatura consular - Alfândega de Santos - Relato'', Sr. S. Figueira. 	 N. 9.303-A-2.637 - Consórcio Administrador de Empresas de
N. 9.531-A-2.774 - SIA Indústrias Reunidas F. Matarazzo - Mineração - Adie. de 10% - Alfândega de Porto Alegre - Relator,

Fatura consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. Sr. A. Bordai°.

	

N. 9.535-A-2.778 - S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo - 	 N. 9.577-A-2.817 - S/A Fábricas Orion - Adi, de tO(.'e - AI-
Fatura consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. 	 fândega de Santos - Relator, Sr. S. Santana.

	

N. 9.618-A-2.852 - S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo -	 Secretaria da 2.8 Camara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de
Fatura consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. maio de 1912. - José Pinto dos &mios, secretário.

Departamento

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO

Federal de Compras

DIA 5 DE MAIO DE 1952

Análise Fornceedor Requisição Item eXaliliiladk) Resultado

9.bial A Moraes Alves 	 121.042	 .	 	
224.001

2
3

Sargelme	 azul	 , 	 Aceita.

326.001	 .	 	 1
409.003	 .	 	 2
905 015 2

9.614 A Magalhães	 ... 257.002 11 Atoalhado .	 	 Aceito.
236.1/8 4
257.002-A 10
227.012 7

9.658 A Ahilio	 F.	 Magalhães	 ... 110.001 1 Cretone 	 Aceito.
254.007/9	 .	 	 7
207.006	 .	 	 1-2
121.042	 .	 	 G-7-8
227.012 4

9.731 Festas & Ferreira 	 121.042	 .	 	
134.002

Brim de linho pardo 	 Recusado,

224.005
608.003
423.007
409.003
326.001
501.051
905.045

9.732 Sebastião Moraes 	 226.058/59 	 2 Brim mescla 	 Aceito.
9.733 Casa Souza Baptista ... 110.001-A Morim 	 	 Aceito.
9.734 Luiz Pinto z 	 	 254.011 .•	 	 Riscado 	 	 Aceito.
9.735 Heitor	 Ribeiro & Comi). 418.003/5	 .	 	 6 Papel:	 11-125	 	 Recusado.
9.736 Alvaro P. Silva 	 418.031	 .	 	 2 Ideia AP-125 	 Aceito,
9.737 J.	 G.	 Pereira	 	 906.008	 .	 	 3 Idem AP-91	 	 Aceito.
9.738 J.	 O.	 Pereira	 	 906.008 4 Idem, idem	 	 Aceito.
9.739 J. Pinho & Moraes 601.072-A .	 	 5 Brim mescla 	 Aceito.
9.740 J. Pinho & Moraes	 .... 110.001 2 Brim mescla 	 Aceito.

231.042	 -	 	 1
9.741 Casa Souza Baptista	 ... 22 - 012,A .	 	 Algodãozinho 	 	 Aceito.
9.742 Abilio F. Magalhães 254.007/9	 .	 	 10 Linon 	 	 Aceito.
9.743 J.	 G.	 Pereira	 	 906.023 5 Papel:	 AS-75	 	 Recusado.
9.744 J.	 G.	 Pereira	 	 906.023 2 Idem, idem	 	 Recusado.
9.745 J.	 G.	 Pereira	 	 906 023 4 Idem, idem	 	 Recusado.
9.716	 sebastião	 Moraes	 	 226.058/59	 .	 	 Brim de linho pardo 	 Aceito,	 sob	 condição.
9.747	 Paulo Basilio	 	 906.001-R	 .	 	 12 Papel:	 C-270	 	 Aceito.
9.748	 J.	 G.	 Pereira	 	 906.008 7 Carta	 aérea	 	 Recusado.
9.749	 Alvaro P. Silva 	 450 049 2 Bobinas de papel áspero de jornal Aceitas,
9.751	 Alvaro P. Silva -	 418.003/5	 .	 	 3 Papel:	 AP-75	 	 Aceito.

9.751A	 Alvaro P. Silva 	 418.003/5 3 Idem SV-30 	 Aceito.
9.752 Papelaria Mascotte 905.015	 .	 	 2 Idem AP-75 	 Aceito.
9.753 J.	 G.	 Pereira	 	 305 015	 .	 	 1 Idem,	 idem	 	 Aceito.

9.753A	 J. G. Pereira 	 905.015 .1 Idem SV-30 	 Aceito.
9.751 Papelaria Mascotte 418.003/5	 .	 	 18 Idem AP-94	 	 Aceito.
9.755 Jorge Pereira 	 450.001 3 Tinta de escrever azul-preta .41.415 Recusada.
9.756 Jorge Pereira 	 450.001	 .	 	 Tinta de escrever azul-preta Recusada.
9.760 Oscar Rudge 	 624.021 3 Papel: C-180 	 Recusado.
9.761 Oscar Iludge	 	 (124.021 2 Idem, idem	 	 Recusado.
9.762 Cardoso Gosta & Comp. . 413.082 2 Brim de linho 	 Recusado.

J.	 G.	 Pereira	 	 450.010 10 Goma arábica em frascos 	 Recusada.
Sociedade	 Mercantil	 Al-

meida Ribeiro Ltda.. 430.003/34	 	 Grampos para papéis Aceitos.
Jorge Pereira 	
Oscar Rudge 	

450.042	 .	 	
450.042	 .	 	

6
1

Tinteiros de vidro 	
Berço para mataborrão 'M-1 	 	

Aceitos, sob condição,
Aceito.

Oscar Rudge 	 450.012 4 Grampos amarelos para papéis . Aceitos
J.	 G.	 Pereira	 	 418.009 1 Papel para cheques 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Ttcnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.
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RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 6 DE MAIO DE 1942	 •

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

9.757 S. A. Casa Pratt 	 450.011	 •	 	 1 Fita para máquina de escrever • . Aceita.
9.758 S. A. Casa Pratt 	 450.041	 •	 	 2 Fita para máquina de escrever .. Aceita.
9.764 A. Rodrigues Costa .... 906.017	 .	 	 1-6 Brim de algodão branco 	 Aceito.
7.965 Albino Castro & Comp. . 601.070	 •	 	 Brim branco 	 Aceito.
9.766 A. Rodrigues Costa .... 254.010	 .	 	 2 Atoalhado de algodão adamascado Aceito.
9.767 Abilio F. Magalhães	 ... 227.012

501.063	 •	 	
2
1

Brim de algodão pardo 	 Aceito.

9.768 Cia. Pauiista P. A. Grá-
ficas	 .	 	 903 492	 .	 	 1 Papel imperrneavel	 	 Aceito.

9.770 J. G. Pereira & Comp. .. 601.006	 •	 	 3 Papel canson 	 Aceito.
9.771 J. G. Pereira &, Comp. 601.006	 .	 	 5 Papel:	 AS-75	 	 Aceito.
9.772 Albino Castro & Comp. . 601 070	 •	 	 Cretone 	 	 Aceito.
9.773 Albino Castro & Comp. . 122.008 -•••n• Brim mescla 	 Aceito.

T59 001
601.072

9.775 Jorge Pereira & Compa-
nhia Ltda 450.001/6-E .	 	 6 Fita para máquina de escrever .. Recusada.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. — Jorge Ribeiro Lenzinger
diretor da D. T.

•

Ministério da Marinha
PETIÇÕES DESPACHADAS PELO EXMO. SR. PRESIDENTE

Julio Magalhães — Pede melhoria de reforma — Arquive-se. Em
30-1-12.

PELO EXMO. SR . MINISTRO

Oldemar Viana Dias e Orlando Pol — Pedem reconsideração do
despacho exarado na petição de 11-3-42. — Indeferido. Em 22-4-42.

Mario Fernandes dos Santos — Pede lhe seja expedida a carta de
capitão de cabotagem. — Indeferido. Em 21-4-12.

Ataíde llugueney de Matos — pede seja seu filho Rene Matos sub-
metido a nova inspeção fie saude. — Indeferido. Em 21-4-42.

Antonio Dantas de Souza — pede lhe seja expedida unia 3. 2 via de
sua caderneta de reservista. — Indeferido. em 21-4-12.

Maria do Amparo de Brito Oliveira — pede certidão. — Dirija-se
ao Supremo Tribunal Militar. Em 27-1-12.

Francisco de Paula Gomes — pede lhe seja expedida a carta do
Contra-mestre. — Indeferido. Em 27-4-42.

Acacio Elias Pereira — pede permissão para sentar praça na Polí-
cia Militar do Distrito Federal. — Indeferido. Em 30-4-42.

Laura França Miranda dos Anjos — pede seja seu filho Alfredo
José França dos Anjos matriculado no Curso de Intendentes Navais. —
Indeferido. Em 2-5-42.

José Leon Nahon— pede lhe seja cientificado porque não foi sub-
metido à. inspeção de saude. — Nada há que deferir. Em 2-5-42.

Carlos Kaye Filho — pede lhe seja expedida a caderneta de reser-
vista naval. — Indeferido. Em 4-5-12.

Arthur C. R. dos Anjos — propõe o fornecimento de lanchas-tor-
pedo. — "A proposta não convem presentemente aos interesses da
Marinha". Em 6-5-12.

Arthur C. R. dos Anjos — propõe o fornecimento de mangueiras
para incêndio. — A presente proposta não convem no momento aos in-
teresses da Marinha" Em 6-5-12.

Casa Mayrink Veiga S. A. — propõe o fornecimento de materiais.
— A presente proposta não convem no momento aos interesses da Ma-
rinha. Em 6-5-42.

Tribunal Marítimo Administrativo
853.a SESSÃO ORDINÁRIA, .EM 6 DE MAIO DE 191.2

Presente à hora regimental, todos os senhores Juiies: Vice-al-
mirante Alvaro Rodrigues. de Vasconcellos, presidente; capitães de
Mar e Guerra Americo de Araujo Pimentel e Raul Roin,0 Antunes
Braga: Drs. Carlos Lafayette de Miranda e João Stoli Gonçalves; ca.-
Pitão de Longo Curso Francisco José da Rocha.

Secretário; Gilberto de Alencar Saboya.
Procurador: Dr. Carlos Americo Brasil.
Ata — lida, aprovada e asTS1nada a ata da sessão anterior e despa-

chado o expediente em mesa.
O Tribunal por proposta do Sr. juiz Carlos de Miranda, resolveu

fosse telegrafado a S. Ex. o Sr. Presidente da República, lamentando
lenha S. Ex. sido vítima de um acidente no dia 1. 0 do corrente e
formulando votos de pronto restabelecimento.

Publicação — foram publicados em sessão os acordãos nos pro-
cessos ns. 445,595 e 605, julgados em 9, 10 e 17 de abril último.

Processo n. 463 — Relator o Sr. Juiz Francisco Rocha. Referente
ao abalroamento dos navios "Guarapuava" e "Guarabar, na barra do
Rio Grande. em 4 de julho de 1940. Autor o Dr. procurador junto ao

T. M. A. Representa o capitão Almir de Oliveira Aranha, coman-
dante do "Guarapuava". Julgamento iniciado na sessão anterior, ten-
do o senhor presidente, na discussão, pedido vista do processo. Deci-
são, unânime:

(1) quanto à natureza e extensão do acidente: abalroamento dos
navios "Guarapuava" e "Guaraini", ocorrido fora da barra do Rio
Grande, próximo a bóia de espera, de que resultaram avarias em
ambos os navios, descritas e avaliadas nos autos:

b) quanto à causa determinante: manobra inoportuna do "Gua-
rapuava", procurando passar pela proa do "Guarabu" que estava pa-
rado e sob máquinas, aguardando a chegada do prático;

c) julgar responsavel pelo acidente o capitão Mu& de Oliveira
Aranha, incurso na letra f do art. 61 do regulamento do T. M. A., e
assim aplicar ao regrido representado a pena de advertência pu-
blica de acolito com a letra d do art. 56 do mesmo regulamento com-
binado com o art . Ca citado. Custas na forma da lei.

Processo n. 61'1 — Relator o Sr. juiz Americo Pimentel. Pie-
liminar de incompetência cio '1'. M. A., suscitada pelo juiz relator
em sessão de 28-5-1912 .e de cujo processo o Sr. juiz Carlos de Mi-
randa pediu vista, na sessão anterior. Discutida a preliminar, lendo
contra ela se manifestado o doutor procurador, decidiu o Tribunal por
maioria de votos, contra o voto do Sr. juiz Romêo Braga, afirmar a
sua incompetência na espécie dos autos.

Processo n. 516 — Relator o Sr. juiz Americo Pimento', Refe-
rente ao encalhe e naufrágio do navio nacional "Miranda", em 20-4-
1941, IM [minta de 'tapiranga, ao Sul de São Mathens, Estado do Es-
pirite) Sinto. Autor o Dr. procurador junto ao T. M. A. Represeuta-
do o capitão de Longo Curso 1-leitor Comtantino de Faria. Iniciada
o julgamento, foi ele após o relatório, adiado para a próxima sessão
em virtude do adiantado da hora.

Levantada a sessão às 16 Viras. — Gilberto de Alencar Sabugo,
oficial admmistrativo (J), Serv. de secretário. •

PROCESSO N. 415

Embarcação que é assoberbada pelas águas dado o seu desequilí-
brio ao se partirem os cabos de reboque do costado. Navega:.

ção imprudente em trecho perigoso e em desobediência aos
preceitos regulanientares. Condenação.

ACORDÃO

Visitos, relatados e discutidos os presentes autos eia que são partes
a Procuradoria junto a este Tribunal e, corno representado, o mestre
de pequena cabotagem Luiz de Oliveira.

Verifica-se que, em 16 de março de 1940, naufragou na passagem
denominada de Matá-Matá, no rio Aripuamá, a lancha "Rio Branco",
quando, trazendo a reboque a alvarenga "Quatí", tentava fazer a re-
ferida passagem. São os seguintes os caraterísticos da embarcação si-
nistrada: comprimento 14 metros e 10 centímetros; pontal 1 metro e
10 centímetros; tonelada bruta, 9; máquina com 19 CN; foi construida
em 1901; é de propriedade e armação de B. Levy & Cia., de Manaus.

Constata-se que saiu a lancha de Manaus no dia 6, conduzindo a
reboque a alvarenga acima e riais a "Remanso", com carga destinada
aos portos de Prainh4 e Sai/mi:una, despachadas porem, essa carga e
tambem a embarcação para o primeiro desses portos. Chegado o com-
boio, porem, ao dito porto de Prainha, como não aparecessem as embar-
cações destinadas a receber o carregamento destinado a Samatiba, foi
deliberado (extrato de f/s. do Diário) que se prosseguisse até este
último onde se procederia à descarga e se receberia a carga para O
regresso a Manaus. E assim foi que no dia 16, cerca de sete horas, pro.
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curava a lancha montar o trecho encachoeirado acima de Matá-Matá,
levando a reboque no seu costado de boreste a alvarenga "Quati" (para
depois volver e levar a outra, a "Remanso"), quando, sob a ação da
correnteza local e rebojos que aí se formam, aconteceu partir-se o.
cabo de atracação de popa, uma vez que fora a lancha apanhada por
forte rabujo na alheta, passando a embarcação logo a inclinar-se forte-
mente para bombordo e a ser alagada em seus compartimentos prin-
cipais sem mais poder voltar à posição de equilíbrio, sossobrando (AO

poucos minutos. Ficou a alvarenga à mercê das águas por se terem
partido os demais cabos, cortado deliberadamente o último o descendo
o rio, encalhou em uma ponta adernando e ameaçando por sua vez
Lambem sossobrar, o que obrigou o alijamento de sua carga, uma vez
que se achava já com 3 pés dagua no porão de ré. Do seu carrega-
mento alijou-se do eonvez todo o sal que aí se achava (205 sacos) e
do porão foram alijados, por inutilizados, 588 volusnes de gêneros di-
versos.

No inquérito regulamentar depuseram o mestre e mais três tripu-
lantes da lancha, concluindo relatório pela casualidade do evento, com
o que se conformou a Procuradoria, ordenando porem, o Tribunal que
os autos baixassem para cumprimento das diligências constantes do
despacho de fls. (juntada de cópias do diário de navegação, manifesta
da alvarenga, motivo de ter a viagem prosseguido alem do limite 1u-
torizado, acareação sobre o fato do alijamento, forma de amarração bi-
tola dos cabos e seu estado, velocidades da lancha e da correnteza ação
rebojo, largura da passagem, etc.). Essas diligências foram cumpridas,
conforme se vê do fls. e fls., e por força delas mandou o Tribunal re-
presentar contra o mestre, por imprudência, o qual se defendeu jun-
tando os documentos e fotos de fls.

Do exposto,
Considerando que a passagem acima constitue uni trecho do rio

jusante da foz do Castanha, lambem chamado da Dúvida ou Roosevelt,
situado na fralda do penhasco que lhe deu o POMO de Matá-elatá, tre-
cho esse de leito pedrogoso e acidentadissimo, semeado de ilhotas,
formando diversos furos que em descida por esse leito escarpado so
vêm enco-ntrar formando uma bacia de águas revoltas.com  rabejadas o
sorvedouros;

Considerando que, destarte. a navegação por esse trecho não devia
ser tentada pela lancha (que o devia fazer com reboque como faz) ape-
sar de para ela usadas as cautelas que o seu perigo exigia, perigo esse
caraterisadó nas circunstâncias do acidente, indo a violência das águas
ao ponto de partir quatro dos cinco cabos da amarração do reboque,
cada um deles dobrado com três voltas e com bitola de 3.5 polegadas
(declaração cie fls.);

Considerando que o risco excepcional que oferece essa navegação,
com embarcações dos característicos o nas condições. em que a tentara
a lancha sinistrada está, ainda mais confirmado RO fato de ser praxe
virem embarcações especiais do porto de Samaúma para receber a carga
para lá destinada e "pelo fato do estas não aparecerem foi que o re-
presentado promoveu a deliberação constante da ata de fls. de se pros-
seguir viagem";

Considerandos ainda que corrobora nesse juizo o fato de não auto-
rizar a Capitania que o trecho acima seja transposto pelas lancheis de
linha regular, falta de autorização essa que não pode ser suprida por
uma simples "deliberação" da tripulação, feita muitas das vezes no
simples interesse dos donos das embarcações o com graves riscos para
o carregamento e vidas de bordo;

Considerando que a praxe que tal irregularidade vinha constituindo
e mesmo a prática e conhecimentos locais dos mestres não são elemen-
tos que possam invalidar os dispositivos dos regulamentos e delibe-
rações das autoridades, ditados sempre na observação e na experiên-
cia, na sua finalidade de prevenção dos acidentes;

Considerando o mais que destes autos consta,
Acordam os juizes do Tribunal Marítimo Administrativo, -por

unanimidade de votos, considerai' que o naufragio da lancha e encalhe
acima de alvarenga "Quati". ocorridos nas circunstAncias e com as con-
sequências descritas. com alijamento da carga desta última (danos
dos não avaliados), teve corno causa se terem partido os cabos de re-
boque da alvarenga, em consequência cia correnteza local e rebajos em
passagem perigosa e não aconselhavel à navegação. Consequentemente
considera o representado como incurso, por imprudência, na letra f
art. 61 do Regulamento deste Tribunal, combinado com a letra d do
seu art. 56, dadas as circunstâncias que militam a seu i favor, impondo-
lho assim a pena e advertência pública o custas na forma da lei. P.
T. C. R. Rio do Janeiro. Sala das Sessões do T. M. A., em 9 do abril
do 1912. — Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-almirante, presi-
dente. — João Stoll Gonçalves, relator. — America de Araujo Pimen-

- Raul li0711C0 Antunes Braga. — Carlos Lafayele Bezerra de Mi-
randa. — Francisco Jose da flecha. 	 '

Fui presente, Carlos A inerico Brasil, procurador juito ao T. M . A.

PROCESSO N. 595'

Encalhe e naufrágio de embarcação que, perdido o ferro sobre ação do
mão tempo, é levada a matroca até a praia onde, batendo nos al-
triques, abre agua e naufraga. Casualidade.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, deles se verifica
que, ao amanhecer do dia 29 de maio do ano passado, deu h praia e aí
abriu água, a chalupa à vela "Durvalina" do propriedade de Francisco
Lopes dos Santos o Juventino Borges Jardim o patroada pelo primeiro.
Safra a embarcação do porto do Rio Grande em 17 do referido mês e
cm prosseguimento de sua viagem fundeou no dia 27, ao escurecer. no

lugar denominado "Capão do Meio", distante da praia cem fundo de
quatro braças; ao clarear do dia seguinte caiu forte vento de sudoeste
e sob temporal teve sua amarra partida, indo a embarcação à matroca
até a praia o já sem leme, batendo nos alfaques locais abrindo água.
Seu salvamento se processou com a chegada do recursos do Rio Grande,
sendo a chalupa levada para uma sanga. Pelos informes o depoimen-
tos se verifica mais que, logo após o seu encalhe, seus tripulantes ati-
raram-se à água pelo fato do caíque do bordo se ter perdido, vol-
tando depois para bordo para, com o auxílio do carretas, salvar o earr-
gamento o que foi feito sendo as faculdades entregues aos seus donos
no estado em que se achavam com as avarias não fixadas nem avalia-
das nos autos, perdendo-se, outrissim, alem do ferro e do caíque mais
a bússola da embarcação.

Trata-se de uma embarcação armada em iáte com o comprimento
do 11 metros, 3.70 metros de boca e 1.20 mt. de pontal, deslocando
30 toneladas brutas e 20 líquidas.

No inquérito foram ouvidos o mestre e o outro único tripulante
de bordo e os seus depoimentos são concordes em descrever as circuns-
tâncias do evento e suas consequências. A requerimento da Procura-
dona se juntou aos autos o informo do Serviço de Meteorologia do qual
se conclue a realidade do temporal que caiu ria região na data o hora
do acidente (ação de um anti-ciclone, com fortes ventos de SO o 8,
acompanhados do chuvas continuas; forte depressão no 1itoral) NE do
Estado, situação essa que permaneceu até o dia 30). — O inquérito
terminou pela casualidade do fato, no mesmo sentido sendo o parecer
da Procuradoria, conforme se vê de fls.

Do exposto,
Considerando que a embarcação foi, na realidade, surpreendida,

quando devida e regularmente ancorada na altura da praia do Capão de
Meio, pelo forte vento o temporal, perdendo nessa situação, por ser
ter partido a amarra, o único ferro que lhe restava, o outro sendo per-
dido anteriormente na mesma viagem;

Considerando que nessa situação, impossivel foi aos seus tripu-
lantes evitar que a força do vento o mar fizesse a chalupa seguir à
matroca até à praia e aí encalhasse, abrindo água por permanecer ba-
tendo nos alfaques;

Considerando que agiu a mesma tripulação na medida do que lhe
permitiam as circunstâncias para salvamento do casco e efeitos de
bordo, conforme acima se menciona:

Considerando que nenhuma dúvida pode subsistir quanto à reali-
dade da ação dos elementos que causaram o evento e, não bastassem
a prova testemunhal colhida e a certidão oficial de fls., é de se lembrar'
que o fato ocorreu na mesma hora e no mesmo dia de numerosos ou-
tros acidentes de idêntica natureza verificados na Lagoa dos Patus,
rios e litoral do Estado do Rio Grande;

Considerando o que mais dos autos consta,
Acordam os juizes do T. M. A., por unanimidade de votos, con-

siderar que o encalho e naufrágio acima, ocorridos nas circunstâncias
e com a extensão referidas, tiveram como causa ter a embarcação per-
dido o ferro ainda existente, sob a ação do máu tempo. Consequente-
mente, julgam o acidento como fortuito,' isentando de responsabilidade
os tripulantes da embarcação e ordenam o arquivamento do processo
P. C. R. Rio de Janeiro, Sala das Sessões do T. M. A. em 10 do abril
do 1942. — Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-almirante, presi-
dente. — João Stoll Gonçalves, relator. America de Araujo P1-
mantel. — Raul Romeo Antunes Braga. — Carlos Lafayette Bezerra
de Miranda. — Francisco José da Rocha.

Fui presente. — Ulisses Gomes de Oliveira, adjunto de pro-
curador.

PROCESSO N. 605

Colisão . e encalhie. de vapor que, enr passagem estreita, desgoverna de-
vido a pouca profundidade local. Ausência de qualquer impru-
dência ou omissão; orquivamenfo.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, deles corista que
o vapor "Benjamin Guimarães cle 111.528 toneladas brutas e 1,20 ni
de pontal, inscrito na Capitania Fluvial dos Portos de S. Francisco e
de propriedade da Navegação e Comércio de S. Francisco S. A., em
sua viagem cie Pirapora para Joazeiro, colidiu com uma pedra sub-
mersa situada no canal denominado da Barrinha. j.) acidento se deu
no dia 13 de agosto do ano passado, cerca de 16,30 horas, estando o
navio sob o comando do mestre de pequena cabotagem Macio Bispo
de Cargueira e direção do prático João Rafael Moreira.

A avaria sofrida pelo apor constou do um rasgo -de 1 m na
altura do porão li. 5 alem de um amolgamento de 3 m na parte
inferior Ao mesmo porão atingindo o 5A, com afrouxamento do 4 no-
bitee neste último. Da carga que transportava (cerca de 300 sacos de
café, ficaram totalmente perdidas por estarem no fundo do porão 40
sacos, retirando-so as demais apenas avariadas. Não foram avaliados
os danos acima.

Segundo se verifica dos depoimentos tomados (prático, dois pra-
ticantes de prático, praticante de maquinista e mestre) verifica-se
que, navegando rio abaixo, no lugar denominado Barrinha, aproou o
prático o navio para uma das três passagens do canal aí existente
(das quais uma já se achava seca), justamente aquela que lhe pare-
cera ser de maior volume do água. Procurou vencer as pedras que
existem nessa passagem, quando com máquinas devagar e leme a
meio, sentiu que o navio desgovernava para boreste, dado o pouco
fundo encontrado junto ao banco por onde propositadamento passava
afim de evitar as pedras por boreste, não mais obedecendo ao leme
até se chocar. contra uma pedra que limitava a margem do canal.
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Tal pedra era desconhecida da praticagem, por se achar isolada das.
demais. Aí permaneceu o vapor encalhado até o dia seguinte; foi a
carga transbordada para o navio' "Coronel Ramos" que atendera ao
pedido de socorro; e encalhado na margem direita foi o vapor aciden-
tado aí reparado, até que rumou para Joazeiro, légua e meia adiante.

Nos autos estão cópias do diário de bordo, devidamente confe-
ridas, cópia do termo de inscrição dó vaporSermo de vistoria e auto
de exame pericial. Concluiu o inquérito pela casualidade do fato, no
mesmo sentido opinando a Procuradoria.

Do exposto,
Considerando que a colisão se verificou com uma pedra que, em-

bora pertencente a um mesmo sistema de arrecifes, se achava destes
afastada em posição desconhecida da praticagem, como fazem certo
os depoimentos tomados e afirma o encarregado do inquérito em seu
relatório;

Considerando que não pode ser tida como imprudente a ação do
prático investindo pelo canal acima, embora soubesse ser ele peri-
goso, tratando-se de um trecho todo empedrado, pois na realidade era o
que -oferecia maior profundidade na época que era de estiagem, ca-
lando o navio 0,80 m e a profundidade do canal na ocasião sendo
de 1,50 m; estando alem disso as duas outras passagens imprati-
caveis e com 0,50 m de profundidade;

Considerando que, mantendo navio à manobra de leme feita afim
de evitar que derivasse ele sobre a pedra, nenhuma providência foi
possivel aos seus dirigentes tomar, dado que a passagem referida,
tambem chamada "do meio" tem cerca de 10 m de largura, sendo
sua extensão de cerca de 40 metros;

Considerando que, assim, navegando por onde regularmente de-
via e com as cautelas exigidas pelas circunstâncias, nada pode ser
imputado ao prático (ou ao mestre, este sem carta de prático local
seja por imprudência, imperícia ou qualquer omissão;

Considerando que, embora não possua a Diretoria de Navegação,
como informou, publicações de auxílio à navegação do rio S. Fran-
cisco, já a Diretoria da Marinha Mercante comunicou àquela Dire-
toria o apurado neste processo, dispensavel sendo assim observar este
Tribunal o que a respeito estatue o art. 11 do seu Regulamento;

Considerando o que mais dos autos consta,
Acordam os Juizes do T. M. A., por unanimidade de votos, consi-

derar a colisão, e consequente encalhe acima, ocorridos nas circuns-
tâncias e com as consequências descritas, como fortuitos, por inevi-
laveis, tendo como causa determinante o desgoverno do navio devido
it pouca proiundida do canal. Pelo que isentam de responsabilidade
os responsaveis pela navegação do vapor e ordenam o arquivamento
deste processo. P. C. R. Rio de Janeiro. Sala das Sessões do T. M. A.,
em 17 de abril de 1912. - Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-
almirante, presidente. - João Stoll Gonçalves, relator. - America
de Araujo Pimentel. - Carlos Lajagette Bezerra de Miranda. - Raul
Romêo Antunes Braga. - Francisco José da Rocha.

Fui presente. - Ulisses Gomes de Oliveira, adjunto de pro-
curador.

PAUTA PARA JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, em grau de embargos, no
próximo dia 13 do corrente mês, às 11 horas, o seguinte processo: nú-
mero 390, referente .a colisão do navio "Itatinga" com o cais do Porto
de Paranaguá, no Estado do Paraná, no dia 13 de agosto de 1939.

Juiz relator dos embargos, doutor João Stoll Gonçalves.
Embargante, o práttico Lino de Araujo.
Embargado, acordão do Tribunal Marítimo Administrativo.
O embargante não tem advogado nesta Capital. Processo n. 390.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, no Distrito Fe-

deral, 7 de maio de 1912. - Gilberto de Alencar Saboya, secretário.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de maio de 1912
Avisos:

N. 1.085 - São criadas, ainda no corrente ano, Unidades-Quadres
mos seguintes corpos de tropa da 5. a Região Militar:

13.° Regimento de Infantaria.
13.° Batalhão de Caçadores.
14.0 Batalhão de Caçadores.
15.0 Batalhão de Caçadores.
15.0 Regimento de Cavalaria Independente e
III/1P Regimento de Artilharia Mista.
N. 1.086. I - É adatado, a título facultativo, para uso dos ins-

trutores e monitores dos Corpos de Tropa, Estabelecimentos e . Reparti-
ções, o livro "Vultos e Fatos Brasileiros", da autoria do Sr. João
Dias Colares Junior.

II - A aquisição desse livro correrá à conta das economias
administrativas de cada unidade.

N. 1.087 - O aviso n. 3.012-Quad. 56, de 9 de outubro de
1911, rgulando as percentagens de engajamento e reengajamento de
soldados, é extensivo às Regiões Militares, pertencentes às 2. a e 3.,1
Zonas.

Ao Sr, ministro de Estado da Fazenda:
N. 1.090- 166 - Comunica _que, em face do despacho do Senhor

Presidente da República, fica sem efeito o reconhecimento da dívida
referente à, quantia de 2:817$0, cujo pagamento fora solicitado em
aviso n. 319-M. Faz. 104, de 7 de fevereiro de 1941, pela Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Mato Grosso, ao 1. 0 sargento
Oscar Ferreira Botelho.

N. 1.091-167 e 1.092-168 - Comunica que ficam sem efeito,
respectivamente, os avisos ns. 3.234-M. Faz. 1.393, de 23 de agosto
e 3.463-M. Faz. 1.526, de 9 de novembro, ambos de 1940, referentes
ao pagamento das quantias de 57$8 a Jeronimo Rocha da Cunha o
712$8 a Aristicles Ferreira de Carvalho, visto se ter verificado que
incorreu em prescrição, o direito dos suplicantes.

Ns. 1.093-169 e 1.094-170 - 'Comunica que ficam sem efeito,
respectivamente, os avisos ns. 3.518-M. Faz. 1.555, de 13 de se-
tembro e 2.885-M. Faz. 1.280, de 29 de julho, ambos de 1940, re-
ferentes ao pagamento das quantias de 2:339$7 a Horminda de Car-
valho e Souza e 125$4 a Eulino Fernandes Modesto, visto se ter ve-
rificado que incorreu em prescrição o direito dos suplicantes.

Ns. 1.095-171 e 1.096-172 - Comunica que ficam sem efeito,
respectivamente, os avisos ns. 2.377-M. Faz. 1.102, de 29 de julho
e 1.067-M. Faz. 578, de 15 de março, ambos de 1910, referentes ao
pagamento das quantias de 6 :308$2 a Manoel Antenor de Carvalho
e 9451;6 a Raimundo Jeronimo de Oliveira, visto se ter verificado
que incorreu em prescrição o direito dos suplicantes.

Solicitando pagamento pelo Tesouro Nacional:
N. 1.097-173 - A Idelvira de Oliveira Belo, a quantia de réis

815$2 (oitocentos e quarenta e cinco mil e duzentos reis).
N. 1.098-174 - A Paula Breves Vieira da Cunha, a quantia de

845$2 (oitocentos e quarenta e cinco mil e duzentos réis).
N. 1.099-175 - A Benedita Marcelina Vieira de Almeida Mes-

seri, a quantia de 81542 (oitocentos e quarenta e cinco mil e du-
zentos réis).

N. 1.100-176 - A José Bento de Faria, artífice, classe E, a
quantia de 458” (quatrocentos e cinquenta e oito mil e quatro-
centos réis).

N. 1.101-177 - A Carmelina de Carvalho, operária do Material
Bélico, a quantia de 283$5 (duzentos e oitenta e três mil e quinhen-
tos réis).

N. 1.102-178 - A Domingos José Francisco Alves, servente,
classe E, a quantia de 3946 (trezentos e noventa e quatro mil e seis-
centos réis).

N. 1.103-179 - A Daniel Antonio Maria, artífice, classe D, a
quantia de 38'43 (trezentos e oitenta e quatro mil e trezentos réis).

N. 1.10í-180 A Francisco da Silva Mangorra Junior, artí-
fice, classe E. a quantia de 397$8 (trezentos e noventa e sete mil e
oitocentos réis).

Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 1.103-181 - A Serafina Rosa da Silva, a quantia de 815$2
(oitocentos e quarenta e cinco mil e duzentos réis).

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.109-191 - Manda distribuir ao agente diretor do 1. 0 Re-

gimento de Cavalaria Independente, à conta da verba 2 - Material
- I Material permanente - S-c. 02-02-19 (Auto-caminhões, etc),
do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 63:800160 (ses-
senta e três contos e oitocentos mil réis), para atender à despesas
com a aquisição de um ônibus, destinado a esse Regimento.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez, pelo
Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

Despachos:
- É designado para exercer as funções de instrutor auxiliar do

C. P. O. R. da 6.a Região Militar o 1.° tenente Jaldyr Bliering
Faustino

- É mandado publicar que,segundo comunicação da Recebedoria
do Distrito Federal, silo considerados devedores remissos, no stermos
do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, os seguintes contri-
buintes:

Antonio Augusto de Melo.
Antonio Rodrigues.
Antonio Francisco de Almeida Pinho.
Antonio Galluzzi.
Antonio Loureiro da Silva.
Armando Corrêa de Oliveira.
André Vilar.
Britto Ottoni Ltda.
Elias Salomão.
Floro Flores Filho.
Henrique Velho.
Herculano Virgulino.
Honorato Himalaia Virgulinq,
Isaac David Misralii.
J. J. Morais.
J. M. Sanche:.s.
Jorge Bichana Koalqui.
José Iiirose.
José Rodrigues.
Luiz Aguiar Pinto da Rocha.
Pinto Costa &Irmão.
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Rachid Rau.
Raimundo Lima.
Salomão Miguel Alidalla.
Vicente Corrêa.
Rosa Socolik.

É nomeado delegado da 13.a Zona da 1.a Circunscrição de Recruta:
mento o 2.° tenente da Reserva convocado Conceição da Costa Leite.

É nomeado para exercer as funções de Almoxarife do Q. G. da
5.a Região Militar o 2.° tenente da Reserva Benedito Cmirado
considerada esta nomeação a partir da data em que . o referido
oficial foi licenciado, compulsoriamente.

Portaria - De 7 de maio de 1912

N. 3.224 - Designa o tenente-coronel Angelo Francisco Notare,
para representar o Ministério da Guerra no ato do recebimento do
lote de terreno n. 1 situadQ no prolongamento do Cais do Porto, em
São Cristovão.

Requerimentos:

Antonio Urso Filho - pedindo pagamento por exercícios findos,
dir à praia Grande, Município de S. Vicente, próximo à Fortaleza de
ltaipú. - Indeferio.

Antonio Urso Filho - pedino pagametno por exercícios findos,
e serviços profissionais prestados -a um membro da Missão Militar
Americana. - Deferido, em parte, para que se pague ao requerente
a importância de 5:100$0 (cinco contos e quatrocentos mil reis), de
acordo com o parecer da D. S. E.

Agenor de Chagas Guimarães - servente da classe "E" - apo-
sentado - solicitando reversão ao serviço público, em virtude de
ter sido absolvido pelo Supremo Tribunal Militar. - Indeferido.

Carlos Ileleodoro Pinto Afonso - kspirante a oficial da 2.a classe
da reserva de 1. a Linha - tendo sido convocado para "estágio pelo
end. da 6.a li. M. pede transferência para a 3.a R. M.-1.- De-
ferido, como requer. II-0 requerente encontra-se em dificuldades
por não haver cumprido seu dever - participar a mudança de re-
sidência.

Gilberto Bittencourt de Miranda - solicitando seja mandado cer-
tificar qual a situação do terreno da rua Rodolfo Dantas, lado par,
a .31 metros da Avenida Atlântica, em face dos interesses da defesa
nacional. - O terreno em apreço está fora das áreas transferidos
para o Ministério da Guerra, mas dentro da zona de 600 braças de que
trata o decreto-lei n. 3.137, de 17 de dezembro de 1911, não haven-
do incoveniente em ser objeto de transação. O edifício a ser no mesmo
construido poderá atingir a altura máxima atualmente permitida pe-
las posturas municipais. À secretaria geral, para certificar.

Oscar Rodrigues de Araujo - 2. 0 tenente da reserva, convoca-
do pedindo pagamento de adicional de 20%, relativo aos vencimen-
tos a que fez jus quando no Estado de Mato Grosso. - "Indeferido,
por ter o direito do requerente incorrido em prescrição".

Rubem Cavalléro da Silva - Cap. I. E. - pedindo restituição
do contribuições pagas à Carteira de Garantia da Caixa de Constru-
ção de Casas, por efeito de cancelamento de inscrição, de acordo com
.o art. 114 do regulamento da referida Caixa. - "Indeferido, em vistas
das informações.. Somente nos casos dos arts. 30 e 73, do regulamen-
to da Caixa, terá lugar a restituição dos prêmios pagos à Carteira de
Garantia".

Ubaldo Rbbustiano Santola Bréa - pedindo matrícula no C. P.
O. 11. da La R. M.	 "Indeferido, em face das informações".

Celsa Joaquina da Silva, viuvo do 1.0 sargento reformado Ale-
xandre Joaquim da Silva - pedindo que lhe sela atribuida pensão
maior que a que percebe. - "Indeferido, de acordo com as informa-
ções, cabendo à interessada pleitear a restituição das importâncias
descontadas a mais".

Retificação

O Aviso n. 999 -'publicado no Dirírio ()fichei de 4 do corrente
mês, a pag. 7.322, é datado de 22 de abril último e não de 2, tombem
do corrente.

Dia 5 de maio de 1942

Port aria

N. 3.205 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Re-
pública e de acordo com o art. 2.0 do decreto-lei - número 4.222,
de 2 de abril de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os
2.0s Tenentes da Reserva de 2. a classe, da Arma de Infantaria, em dis-
ponibilidade: Heitor Coll Oliveira, José Julio Parise Iglezias, José
Knijnik, Arthur Francisco de Oliveira, Ernani Mentz, Homero Azam-
buja, Eugenio Mentz, Danubio de Deus Vieira, rico 'Clamar Boum-
Rodei', Geraldo Gilberto Ludwig, Sinval Saldanha Filho, João Selim-
ke Junior, Alberro . Faini, Alceu Serrano Porto Alegre, Luiz Armando
Dariano, Jorge Ilibas Santos, José Bonifácio Machado Leal Moreira,
Jorge de Oliveira Widemann, Carlos Ca pone, Olavo Antunes de Oli-
veira, Paulo Martins de Lima. Walter Haetinger, Dirceu Antonio
Pasca, Doralvo Bastos Canto, Enio Candiota de Campos. Flavio Kroeff
Pires, Gollofredo Fay tio Macedo, Guiobar Fahre, Ilelios Apel Kern,
José Parera Mondei, João Batista FiaFho. Ruben Sanches Laurent,
Roberto de Campos Duhá e Elias Antunes de Oliveira.

N. 3.206. - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Re-
pública e de acordo com o art. 2.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de
abril de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército OS 2,05 te-

nentes da Reserva de 2.a classe, da Arma de Cavalaria, em disponi-
bilidade: Ernesto Kurt Luz, Lauro Balduino Tebaldo Schuch, Fer-
nando Chagas de Abreu Pereira, Edgard Kruel, Nery Corrêa Reich-
mann, Adindo João Dreber, Antonio Gilberto Neto Velho, llelio da
Silva Rossi, Hugo Bube dos Santos, Jamil Asmus Aiquel, Raul Vieira
Pires, Raul Gonçalves Moreau, Alfredo Ge.org Jaroslav Wieck, Celso
Xavier Paim, Ernani Fernandes Cardoso, Heinz Eugen Marquardt,
Hugo Judiem. Do Baptista Petry, Ney Santos Corrêa, Oscar Carlos
Einloft e 1.° Tenente Francisco Alvares Moura.

N. 3.207 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Re-
pública de acordo com o art. 2. 0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 .le
abril de 1942, convocar para o serviço ativo do Exército os 2.0s Te-
nentes da Reserva de 2. a classe. na Arma de Cavalaria, em disponibili-
dade: Moacir Marcondes Guimarães, José Cassio de Macedo Soares Ju-
nior, Mario Dand, Luiz Geraldo Conceição Ferrari, Fabio Luiz Alves
Lima, Clovis José Lage, Gilberto Guimarães, Humberto Lacreta
Silvio I3ueno Peruche.

N. 3.208. - Resolve, com autorização do Sr. Presidente de Re-
pública e de acordo com o art. 2.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de
abril do 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os 1. 0s Te-
nentes da Reserva de 2.a classe, na Arma de Cavtilaria, em disponi-
bilidade: Teofilo Puno Nogueira Filho, Paulo de Lemos Romano e
Fabio de Oliveira Melo.

N. 3.209 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente do Re-
pública e de acordo com o art. 2.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de
abril de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os 2. 13s Te-
nentes da Reserva de 2.° classe, na Arma de Artilharia, em disponi-
bilidade: Mario José Corrêa, Alcino de Matos Trindade, Bento José
de Lima Neto, Carlos Fett Paiva. Jaime Borba dos Santos, Darcy
Piegas Cordeiro, Jayme Ferreira da Silva, Manoel Luiz da Silva Neto,
Paulo de Barros Ferlini o Saiu t Fernandes Sastre.

N. 3.210 - Resolve, de conformidade com a legislação em vigor,
convocar para o serviço ativo do Exército os seguintes oficiais da
Reserva de 2.a classe do Exército de 1. a Linha: 1.°s Tenentes Bento
Ayres Castanheira, Arnaldo de Souza Fernandes, Newton Monteiro
Brandão e 2.0s Tenentes Renato Nogueira de Oliveira, Waldir de Mello
Mattos e Ewald Maisonnette, todos da Arma de Infantaria.

N. 3.211. - Resolve, de conformidade com a legislação em vigor,
convocar para o serviço ativo do Exército o 2. 0 Tenente da Reserva
de 2.0. classe do Exército de La Linha: Francisco Antunes, da Arma de
Artilharia.

N. 3.216 - liesolve. com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art. 2.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os segundos tenen-
tes da Reserva de 2. a classe, da Arma de Artilharia, em disponibili-
dade: Vitor Carlos Filinger, Antonio Fonzari Pêra, José Milton No-
gueira, Guilherme Guedes Amorim, Mauricio Novinsky, Moarir Amo-
rosino, Roberto Walter Rudolf Ra pp Junior e Eduardo de Melo Al-
varenga.

N. 3.212 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art. 2.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os segundos te-
nentes da Reserva de 2. a classe, da Arma de Infantaria, em disponi-
bilidade: Murilo t'adillia Camara, Gustavo Adolfo Passahaus. Incido
Barros da Sii,a„Santos, Luciano 13arreto Lins Baia, Miguel Vita, Al-
varo da Costa Lins Junior, Amaro José do Rego Pereira, Francisco
Elias da Rosa Oiticica e Moacir Ramos Monteiro de Morais.

N. 3.213 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art.. 2. 0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1952, convocar para o serviço ativo do Exército Os seguintes ofi-
ciais da Reserva de 2. a classe, da Arma de Infantaria, em disponibi-
lidade: 1.0 tenente T.incoln Garrido: segundos tenentes Francisco
Paulo Steinmann, Tiago Mazagão Filho, Rui Teixeira Mendes, Emilio
Varoli, Antonio Cornelio Pompeia, Alberto Amaral Lira e Carmelo
Reina.

N. 3.214 - Resolve, com autorização do Sr. Presidante da Repú-
blica e de acordo com o art. 2. 0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912. convocar para o serviço ativo cio Exército os segundos te-
nentes da Reserva de 2.. a classe, da Arma de Infantaria, em disponi-
bilidade: Edgard dos Santos Jenkins, José Alberto Pacheco Finza,
Francisco de Farias Rodrigues e Jalbo Rodrigues Figueiredo Barbosa.

N. 3.215 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art. 2.° do decrelo-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exército os segundos te-
nentes da Reserva de 2. a classe, da Arma mie Artilharia, em disponi-
bilidade: Alcidio Prado Teixeira de Freitas e Rodolfo Hoffmann
Junior.

N. 3.219 - Resolve, com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art. 2. 0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo de Exército o 2.0 tenente da
Reserva de 2. a classe, da Arma de Infantaria, em disponibilidade:
Mauricio Silva Castro.

Secretaria Geral do 11inistiurio da Guerra

SEGUNDA DIVISÃO

• EXPEDIENTE lio SR. sEcnETÁruo or"

Requerimentos despachados:
Antonio Bi iam', 3.0 sargento eu ferme iro, pedindo permissão para

prestar um concurso promovido pelo D.A.S.P. - Concedo, sem pre-
juizo do, serviço (P-2 P. 9.891-42).
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Antonio Martins da Nobrega, ex-praça, pedindo certidão dos seus	 Manoel Genito do Carmo, 2.° tenente da Reserva, pedindo seja
sasentamentos. - Certifique-se, na forma da lei. (D-2 P. 8.217-42). tornado sem efeito o seu licenciamento. - Indeferido, em face das

Aureliano Godoy, ex-prac,a, pedindo certificado de reservista. - informações (1)/2. P. 2.031-42). 	 .
Forneça-se o certificado de reservista a que tem direito em substi- 	 Moacyr de Lacerda Penhafort, 2.0 tenente da Reserva, pedindo
tuição ao documnto anexo. (D-2 P. 5.569-42).	 expedição de carta-patente. - Expeça-se a cada-patente (D/2.

Domingos Viana, 3.° sargento reservista, pedindo reinclusão. - P. 9.011-42).
a .Indeferido, em face da informação da Diretoria de Moto-Mecanização. 	 Manoel Pereira da Silva, 2.° tenente I. E. do S. r. da 3. R M.,

(D-2 P. 8.259-42).	 pedindo retificação de idade. - Indeferido, em face dos termos do, 
João Renato Gomes e Souza. aspirante a oficial da Reserva, e- acordão n. 2.411, de 8-11-16, do Supremo Tribunal Militar (D/2.p

dindo transferência de Região Militar. - Transfiro, da 4• a para a 3.a P. 9.421-12).
Salvador Ribeiro da Silva, pedindo 'certidão de seus assenta-R. M., o aspirante a oficial da 2. 4 classe da Reserva de 1.a linha da

mentos militares. - Certifique-se na forma da lei (D/2. P. 9.825-12) . •arma de infantaria João Renato Gomes e Souza. (D-2 P. -1.381).
Manuel Floricio Alves Rolando, ex-praça, pedindo certidão dos seus	 Thertunilio Pereira de Barros, cabo do Grupo Escola, pedindo

assentamentos. - Certifique-se na forma da lei. (D-2 P. 9.837-12). permissão para prestar concurso no D. A. S. P. - Concedo, sem
Oswaldo Castro, 1. 0 tenente veterinário, baixado ao II. C. E., pe- prejuizo do serviço (D/2. P. 9.567-42)

dindo permissão para continuar o tratamento fora do Hospital. -	 Wilibaldo Brantl, pedindo certidão de assentamentos militares.
Concedo permissão. (D-2 P. 8.936-12). 	 - Certifique-se, na forma da lei (D/2. P. 5.891-12).

Paulo do Rego Macedo, ex-praca, pedindo certidão dos seus assen- Ernesto /3uarque de Gusmão Lyra Filho, .1.° tenente I. E.
'
 pedindo

tamentos. - Certifique-se, na forma da lei. (D-2 P. 6.492-42). 	 certidão de sua carta-patente. - Certifique-se na forma da lei (1)/2.
Sebastião Rosa Moreira, pedindo certificado de reservista de p , 10.198-42).

3.a categoria. - Indeferido, o requerente deverá se alistar na Junta de	 Fernando Chagas de. Abreu Pereira, 2.0 tenente da Reserva, pe-
Alistamento da localidade em que reside. requerendo a pós à mesma (lindo transferência de Região Militar. - Transfiro, da 3. a para a
Junta unia inspeção de saude. (D-2 P. 1.151-12). 	 La It. 1M., o 2.° tenente da Reserva da 2•a classe da ta linha Fernando,

Albano de Azevedo Falcão, major reformado, pedindo certidão. - Chagas de Abreu Pereira, de acordo com as informações (D/2.
À Diretoria de Recrutamento para certificar, com as devidas restrições, P. 9.756-42).
de ordem do Exmo. Si'. ministro. (D-2 P. 4.433-42). 	 José Dagoberto de Moura, pedindo transferência do C. P. O. R. da

Antonio Helvidio Andrade de Aguiar, pedindo revalidação de ma- 3. a It. M. para o dito da 5•a R. M. - Transfiro, de acordo cola o ar-.
tricota no C.P.O.R. da 6. a 11.31. - Indeferido, por falta de amparo tigo 106, do Regulamento para os C. P. O. R. (decreto n. 88.887,
legal. (D-2 P. 2.625-42 . .	 de 2-3-12) (11/2. I'. 9.803-42).	 .

Antonio José Chermont de aliranda, pedindo dispensa dridade para 	 José Pereira da Silva, solicitando patente de oficial da reserva.
rematricula no C.9.0.11. - Indeferido, por não satisfazer a exigência - Indeferido por falta de amparo legal (D/2.. P. 6.520-42).
da letra a, do art. 26 do Regulamento para os C.P.O.R. (D-2 5.217 	 Antonio Carlos de Abreu, praça da 7. a C. R., pedindo transferèn-
de 1912).	 cia, por conta própria, para a Cia. de Guarda do Q. O. do M. G, -

Antonio Nunes da Rocha, pedindo devolução de caderneta de re- Transfiro, por conta própria (0/2. P. 7.124-42).
servista e atestado de conduta. - Restitua-se mediante recibo. (1)-2. 	 Aditar Schendel, pedindo pagamento de divida contraida por ma
P. 7.681-42; -	 oficial. - Arquive-se visto ter sido efetuado o pagamento (D/2.

Arthur Saltes, 2.° tenente reformado, pedindo reversão. -.Ar- P. 10.299-12).
quive-se, mantenho o despacho anterior, visto ser o sétimo requeri-	 Arnaldo Gomes da Silva, reservista, pedindo certidão - Certifi-
mento sobro o mesmo assunto. (D-2 P. 4.191-12). 	 que-se na forma da lei (1)/2. P. 10.149-12).

Afonso Alves dos Santos, pedindo certidão de assentamentos mili- 	 Claudio Lemos, pedindo inclusão na reserva odonlológica do Exér-
tares. - Certifique-se na forma da lei. (D-2 P. 5.591-12). 	 cito. - Aguarde a regulamentação da nOva lei (0/2. P. 9.6.15-42).

Francisco da Silveira Petilo, pedindo' certidão de assentamentos
Alcilidio Barreto de Carvalho, 2.° tenente da Reserva, pedindo expe- militares. - Certifique-se na forma da lei (D/2. P. 9.533-42).

dição de carta-patente. - Expeça-se a carta-patente. (D-2 P. 7./72 	 Hugo Nogueira de Queiroz, aluno do C. P. 0. R. da 5•a R. M.,
de 1942). pedindo transferência para o da 1.8, - Deferido, em face das infor-

Arnaldo Melo, alegando ser 1.0 tenevie da Guarda Nacional e pe- mações (1)/2. 1'. 9.777-42).
dindo certidão para efeito de prova de quitaeão com o serviço militar.
- Indeferido por contrariar o aviso n. 21:1, de 25-1-19231 (0-2 P. 	 Julio Fiorentino de Farias, pedindo fornecimento de documento
9.719-4)) .	 de quitação com o serviço militar. - Certifique-se, na forma da lei

Celso Pereira da Fonseca, 2.° tenente médico da Reserva, pedindo (0/2. P. 24.169-11).
devolução de documentos. - Arquive-se, visto não ter sido anexado o	 José Soares Cardoso, soldado do Contingente do Q. O. da 7.a R.
diploma, mas uma certidão do registo cie diplomas. (0-2 P. 7.888 M., pedindo transferencia para o da 29. a C. /t., correndo por conta
de 1942). 	 - próprio as despesas de transferência de transporte. - Transfiro (D/2.

Carlos Teixeira de Amorim, 2. 0 tenente da Reseraa, pedindo expe- P. 8.311-12).
dição de carta-patente. - Expeça-se a carta-patente. (D-2 P. 8.663 	 José ,Teronymo dos Santos, pedindo 2. a via de certificado de re-
de 191.2).	 servista. - Certifique-se na forma da lei (1)12. P. 8.057-12i .

Celso Pereira da Fonseca, 2.0 tenente da Reserva, pedindo expe-	 Luiz Maestri, pedindo certidão de seus assentamentos no Exér-
dição de carta-patente. - Expeça-se a carta-patente. (0-2 P. 9.013 eito. - Certifique-se na forma ela lei (0/2. P. 9.531-42).
de 1952).	 Primo Datti, pedindo 2. a via de caderneta militar - Certifique-se

Edson de Queiroz Melo, pedindo seja-lhe permitido servir jm 15.0 na forma cia lei (D/2. P. 10.321-42). 	 .
11.I., como 2.0 tenente estagiário. - Arquive-se, em face das luto:-Quintiliano Ferreira Leite, pedindo certh/ão de asentamentos mi-
mar_aies da D.R. (D-2- P. 5.115-42) .	 litares. - Certifique-se, na forma da lei (D/2. P. 7.775,-42).

v.u,	 , pe-Fernando Costa de Almeida, 2.° tenente da Rervsea, pedindo exp	 Moacyr Andrade Ribeiro de Oli ira 2.° tenente da Reservae- (Nado devolução de documentos. .- Restitua-se apenas a carteira dedição de cada-patente. - Expeça-se a carta-patente. (D-2 P. 8.661
de 1912).	 identidade, mediante recibo (D/2._

Isauro Arthur Pereira de Rezende, pedindo 'devolução de doctimen-	 Alicio Ramos Horta. ex-praça, pedindo restitui:ao de documentos.
to. - Faça-se entrega da carteira consolai ele idenlificação do re- - Faça-se entrega mediante recibo (D/2. P. 8.616-12; .
querente, mediante recibo. (D-2 P. 7.120-12a . 	 Autua io Dantas Lima, reservista, pedindo melhoria de situação

Imero Pereira Machado; sorteado, designado para o 111/1. 0 P,. .1_ na reserva. - Indeferido, porque o Aviso n. 601. de 27-10-32 marca
o prazo para requeror e este se exgotou em maio de 193i (D/2.Alx., pedindo transferência para o Ministério da Aeronáutica. - Ind e-

ferido, em face das informações dá D.R. (D-2 P. 3.901-12).	 P. 6.261-12).
,kntordo Hildebrando, (x-praça, pedindo certidão dos seus assen-João Barbosa Mello, 2.0 tenente da Reserva, pedindo expedirão de tamentos. - Certifique-se, na forma da lei (1)12. 9. 10.573-52) .carta-patente. - Expeça-se a carta-patente. (D-2 P. 9.032-12). 	 Ardoitio Lins Cavalcanti, Sub-tenente, pedindo contagem de tempoJoão de Andrade Lustosa, 2.° sargento do 16. 0 R.I., pedindo pro- pelo dobro. - Arquive-se. O tempo de serviço do requerente s.:era

moc5o. - Indeferido, em face dos termos do aviso n. 1.392, de 3 de
abril de 1910. (D v--2 P. 9.639-42).

	

	 apreciado por ocasião da transferência para a reserva, de acordo com
o § to do art. 83 do decerto-lei a. 3.910, de 16-12-51 (0/2.Jose Cupertmo Vieira, 1. 0 sargento reformado, pedindo forneci-. P. 7 619-12).

mento de passagens. - Arquive-se, em face do aviso n. 115, de 26 	 Bertolino Mendes de Carvalho, pedindo inclusão na reserva do
de m' 'e de 1932. (D-2 P. .5.221-42). 	 serviço odontológico. - Aguarde a regulamentac, ão da Reserva do Ser-

Joaquim Moreira, soldado asilado, pedindo seja-lhe concedida re- viço Odontologico 1)12. P. 5.536-42).
forma. - Indeferido, por falta de amparo legal. (D-2 P. 22.857-41). 	 Carlos Beulke Toledo, ex-praça, pedindo certidão dos seus assen-

Luiz Antonio da Porciuncula, pedindo certidão de seus assentil- tamentos. - Certifique-se, na forma da lei (D./2. P. 10.13.z-42).
mentos militares. - Certifique-se, na forma da lei. (0-2 P. 9.695-42).	 Custodio de Almeida Magalhães, 2.° tenente médico da Reserva,

Luiz Augusto dos Santos Souza, 2. 0 tenente da Reserva, pedindo ex- pedindo restituieão de seu diploma. - Restitua-se o diploma medi-
pedirão de carta-patente. - Expeça-se a carta-patente. (0-2 P. 8.665
de 1942).	

ante recibo (0/2,.. P. 10.428-12).
Francisco Rocha, ex-praça, pedindo certidão dos seus assenta-

Luiz Angelo Boatto, 2.° tenente da Reserva, pedindo expedição mentos . _ certifique-se, na forma da lei (D/2. P. 10.437-52,.
de carta-patente - Expeça-se a carta-patente (0/2 P. 8.922-12):	 Ilerolides irsváro dc Almeida, soldado da Policia Militou' do Dis-

Luiz Felippe de Castilhos Coycoeheia, pedindo certidão ele assen- Oito Federal. pedindo cortidão do tempo de serviço prestado ao
tamentos militares. - Certifique-se, na forma da lei (D/2. P. 	 Exército. -. Certifique-se, na forma da lei (0-2. P. 8.105-52).
30.853-41).	 Irma da Silva Pereira, mãe do cabo Ando da Silva Pereira, PC-

Lauro Lima dos Santos, 30 sargento do IP R. C. D., pedindo diodo o regresso de seu filho para esta Capital. - Indeferida, Não
permissào 'para prestai' concurso no D. A. S. P. - Concedo, sem há amparo legal, as exigências do serviço é que determioam o ponto
prejuizo do serviço (0/2. P. 9.678-12).	 em que o militar é mandado servir (D-2 P. 7.291-42).
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João de Figueiredo Ribeiro, ex-praça, pedindo certidão dos seus
assentamentos. - Certifique-se, na forma da lei (I)-2. P. 10.322-42).

José Sabino Maciel Monteiro, 1.0 Tenente da reserva, da 2.4
classe de La linha, pedindo transferência da L a para a 2.a, Região
Militar. - Deferido, em face das informações (D-2. P. 10.218-12).

Juvenal Jaques, 1.° sargento reservista, pedindo certidão dos
seus assentamentos. - Certifique-se na forma da lei (D-2. Processo
n. 1.996-42).

Lorena Barros do Rego, pedindo certidão da carta-patente do fa-
lecido 2.0 tenente Asdrubal Quintino do Rego. - Certifique-se, na
forma da lei (1)-2. P. 10.310-42).

Manoel Lopes da Paz, ex-praça, pedindo certidão dos seus as-
sentamentos. - Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 10.136-12).

Manoel Marques de Oliveira Filho, ex-praça, pedindo certidão
dos seus assentamentos. - Certifique-se na forma da lei (0-2. Pro-
cesso il. 10.323-42).

Nev Antão Mariense Soares, pedindo matrícula no C. P. O. R.
da La It. M.	 INeferido, de acordo com a informação do C. P.
O. R. da La R. M. (D-2. 1'. 6.367-42).

Paulo de Almeida Louzada, ex-praça, pedindo devolução de do-...cumentos. -' Sejam entregues ao interessado, mediante recioo.
(D-2. P. 8.068-42).

Rogerio Soares Gusmão, oficial da extinta guarda nacional, pe-
dindo registo de sua patente. - Indeferido, de acordo com a infor-
mação da Diretoria de Recrutamento (1)-2. P. n. 4.222-42).

Zeferino Romualdo Vianna, ex-praça, pedindo promoção ao pos-
to de 3 •0 sargento, na reserva. - Indeferido, em face da informação
do comandante do 19.° B. C. (I)-2. P. 7.060-42).

.Antonio do Canto e Silva, ex-praça, pedindo certidão do tempo
de serviço. - Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 10.471-12).

Antonio de Almeida Soares, pedindo pagamento de dívida con-
traida por uni sargento. - Arquive-se, visto ter sido excluido o 3•0
sargento José da Paixão Rotta. (D-2. P. 19.753-11).

Antonio Vieira, pedindo reintegração no posto de 30 sargento.
- Indeferido, em face das informações (0-2. P. 8.511-42).

Alfredo Luiz de Almeida, sargento-ajudante da Reserva, pedin-
do reconsideração de despacho. - Arquive-se, por falta de amparo
legal (D-2. 1'. 9.767-42).

Alfredo Rodrigues Fortes, pedindo certidão de assentamentos
militares. - Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 2.018-12).

Aureo Correa de Moraes, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se, na forma da lei (0-2. P. 11.158-42).

Aparicio Garcia, pedindo certidão de assentamentos militares.
- Certifique-se, na forma da lei (1)-2. P. 10.900-12).

Aldo Passarelli, asp. a oficial da Reserva, pedindo transferência.
- Transfiro da 1.a para a 2.a R. M. o aspirante a oficial Aldo Pas-
sarai da 2.a classe da Reserva de La Linha (D-2, P. 6.603-42).

Anuindo Ferreira de Aquino, reservista, pedindo promoção. -
Indeferido, por ter sido excluido como elemento nocivo à disciplina.
(D-2. P. 5.240-42).
• Alcebiades Ferreira dos Reis, 2.° sargento reformado, pedindo
certidão de provisão de reforma. - Certifique-se, na forma da lei.
(D-2. P. 7.821-42).

Crispim Melo de Castro, pedindo devolução de documentos. -
Restitua-se mediante recibo (0-2. P. 8.889-42).

Francisco de Aquilo), cabo do cont. da E. V, E., pedindo per-
missão para prestar concurso no D. A. S. P. - Concedo, sem tire-
juizo do serviço (1)-2. P. 8.976-42).

Ilonorival Fernandes, sargento reservista, pedindo solução de
requerimento. - Arquive-se, por já haver sido solucionado o "reque-
rimento a que alude o peticionário, cujo despacho se acha publicado
no Diário Oficial de 30-8-4f, pág. 17.062 (D-2. P. 25.756-41).

Jurandi Pinto da Fonseca, pedindo devolução de documentos.
- Indeferido. A certidão do registo civil faz parte integrante do
Processo e não poderá ser restituida. Podo ser -dada por certidão.
(D-2. P. 8.479-12).

Jankel Wandersman, pedindo pagamento de divida cont calda por
um oficial. - Arquive-se, em face da informação do chefe da 25.a
C. It. (D-2. P. 31.246-12).

, João Nogueira Filho, sargento reservista, pedindo promoção. -
Indeferido, cru face da informação do comandante do 16.° li.. 1. (D-2.
P. 2.451-42).

João Itilario, soldado reservista, pedindo promoção. - Indefe-
rido, em face das informações (0-2. P. 5.123-42).

José Dias, soldado do 5• 0 G. A. C., baixado ao S. M. I., pedinda
para aguardar fora (lesse Estabelecimento o despacho de um seu re-
Inerimento sobre reforma. - Concedo em face das informações.
(D-2. P. 10.898-42).

José da Silva Prista, 2.0 tenente do Regimento Floriano, pedindo
sara continuar seu tratamento fora do li. C. E., onde se acha bal-

i:udu. - Concedo (1)-2. P. 11.139-42).
José Amaro Coelho Cintra, por seu procurador Guilherme Tell

Coelho Cintra, pedindo certidão mie assentamentos militares. - Certi-
fique-se, na forma da lei (0-2. P. 7.559-12).

Lamartine Liberal° Rocha, pedindo certidão. - Declare os
fins a que se destina a certidão (0-2. P. 10.591-52).

Lauro Cardoso, 3•0 sargento reservista, .pedindo reinclusão. -
Indeferido, por falta de amparo legal (0-2. P. 30.053-41).

Leofredo Alves Lisboa, sub-lenente do 1. 0 Batalhão de Ponto-
neiros, adido ao 1.0 R. C. D., e %baixado ao II. C. E., pedindo para
gozar licença para tratamento de sande fora do referido Estabeleci-
mento, em casa de sua família. - Concedo a permissão pedida .(D-2.
P. 10.897-42).

Luciano ISlabilá, pedindo pagamento de divida contraída por
um oficial. - Arquive-se, por já haver sido indenizado 0)-2. Pro-
cesso n. 5.116-42).

Leoni Chrispim, pedindo certidão de assentamentos militares.
- Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 8.608-42);

Manoei Joaquim (4arrido, pedindo fornecimento de 2.a via de
certificado de reservista. - Certifique-sê, na forma da lei (I)-2.
P. 10.899-42).

Manoel Roberto de Lima, pedindo certidão de assentamentos
militares. - Certifique-se, na forma da lei (0-2. P. 21.722-11).

Manoel Lopes dos Santos, pedindo licenciamento ou transferên-
cia de uma praça seu. filho. - Indeferido, em face das informações.
.(D-2. P. 7.582-42). 	 .

Mudaria Mota, pedindo o licenciamento de um seu filho das
fileiras do Exército. - Indeferido, de acordo com a informação da
Diretoria de Infantaria. (0-2. P. 6.276-12).

Mauricio Campos de Medeiros, pedindo certidão de assenta-
mentos militares. - Certifique-se, na forma da lei (I)-2. Pro-
cesso n. 7.692-12).

- Maria. do Carmo de Souza. pedindo -certidão da provisão mie re-
forma do falecido 2. 0 sargento reformado liortencio Soares Rodri-
gues. - Certifique-se, na forma da lei (D- 2. P. 10.685-12).

Moisés Eisch, pedindo inclusão no Quadro de Oficiais Médicos
da Reserva. - Arquive-se. O requerente primeiro deverá cumprir
as exigências do decreto ri. 0.907, de .26-2-41 (D-2. P. 6.120-42).

Pedro. Orlando Freire Pinto, pedindo certidão do seus assenta-
'mentos militares. - Certifique-se, na forma da lei (D-2. Processo
n. 10.902-42).

Samuel de Souza Coutinho, 3. 0 sargento do 1-2. 0 11. A. A. Ae.,
pedindo restituição de documentos. - Restitua-se mediante recibo.
(D-2. P. 8.452-12).

Stefan Shagnbatoff, pedindo restituição de documentos. - Res-
titua-se, mediante recibo (0-2. P. 7.073-42).

Vatter Guilherme Leite de Freitas, aluno do C. P. O. R. da
La R. M., pedindo transferência. - Transfiro do C. P. O. Il. da 1.a
R. M. para o da ã. 11. M., o aluno Vatter Guilherme Leite de Freitas.
(D-2. P. 8.753-12).

Valdir Ribeiro da Silva, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 8.526-12).

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

Requerimentos despachados

Por não terem -ainda os interessados satisfeito os despachos
abaixo exarados, o Sr. diretor mandou arquivar os seguintes pro-
cessos:

Oprimida Nogueira de Souza (Adicional de 20 %). - Prove
haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 3.017, de
1938.

Octaviano Lopes Gonçalves, major da reserva (Adicional de
20 %). - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal.
P. G. n. 3.201-39.

Adindo Milagres Mascam-animas, 2.° tenente (Adicional de 20 %).
- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. O. nú-
mero 1.726-35.

Francisco Ferreira (Vencimentos atrazados). - Satisfaça as
exigências da informação n. 4.603-39, da 5-1. P. G. n. 2.211,
de 1936.

Quodvutdeus Ilonorio, I.° sargento (Adicional de 20 Vo ). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. número
1.3013-35.

Paulo de Aguiar, capitão da Reserva (Adicional de 20 %) • -
- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G.
n. 1.570-35.

João Damazio Figueredo, 2.° sargento (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição. P. G. n. 1.209-38.

Noel Eugenio Vieira Cunha, capitão (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. 0. número
1.107-35,

Julio Vieira de 11Ioraes (Adicional de 20 %). - Prove haver
interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 846-35.

Antonio Guimarães Nogueira (Diferença de vencimentos). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. número
573-39.

licitar Damasceno da Silva, 2.0 tenente da reserva convocado
(Adicional de 20 %). - Prove haver interrompido a prescrição
quinquenal. P. G. ri. 541-35.

•eitor Damasceno da Silva, 2.0 incide da reserva convocado
(Adicional do 20 %) - Prove haver interrompido a prescrição do
período anterior a 1.0 de janeiro de 193'4. P. G. n. 988-35.

Stela Moura Tapióca do Oliveira (Gratificação da lei número
4.555, do 1922). - Provo haver interrompido a prescrição quin-
quenal. P. G. n. 2.512-39.

José Gregorio do Nascimento, 2.° sargento (Adicional do 20%).
- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. O. nú-
mero 3.288-35.

Olympic) Ealconiére da Cunha, major (Vantagens de que trata
o art. 42, da lei n. 2.290, de 13-12-910. - Prove haver interrom-
pido a prescrição quinquenal. P. Gr. n. 4.958-938.
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Francisco Almeida, 3.° sargento (Adicional de 20 %). - Prove
haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 3.463-35.

.Felix José da Silva (Adicional de 20 50). - Prove haver in-
terrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 3.498-35.

Antonio Barbosa Rodrigues, 2.° sargento (Adicional de 20 %).
- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. nú-
mero 3.783-35.

José Mamede da Silva Rondou, 1. 0 tenente reformado (Adicional
de 20 %). - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal.
P. O. n. 4.286-35.

Homero Souto de Oliveira, capitão (Pagamento de imposto so-
hre a renda). - O requerente prove o alegado. P. G. n. 14.402.
de 1938.

Dano Labourdette, ex-sargento (Ajuda de custo). - Provo
haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 13.444-38.

Apolinario Gomes da Silva (Adicional de 20 %). - Provo
haver interrompido a prescrição. P. G. n. 13.424-37.

Maria Georgina de Souza (Restituição de documentos). - Pres-
te os esclarecimentos pedidos pela 5-1 P. G. n. 13.237-38.

Lino Bezerra de Araujo, 2.° tenente convocado (Adicional de
20 %) . - Prove haver interrompido a prescrição. P. G. número
5.391-38.

Gregorio de Lana e Almeida (Adicional de 20 50). - Prove
haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 4.289, de
1935.

Alpheu dos Prazeres, cabo (Adicional de 20 %).	 Provo
haver interrompido a prescrição. P. G. n. 13.779-34.

Thereza Bentes Salgado (Adicional de 20 %). - Prove haver
interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 3.951-35.

Josepha Crespo (Montepio). - Aguarde a expedição do título
definitivo da pensionista. P. G. n. 7.586-37.

Moysés de Saltes Araujo, 2.° cabo (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. número
6.632-35.

Delcilio Palmeira, 3.° sargento (Adicional de 20 %). - Prove
haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. n. 6.213, de
1935.

Victor Gomes (Funeral). - Satisfaça as exigências da infor-
mação n. 4.004 de 1939, da S-1. P. G. n. 5.618-39.

Francisco Manoel de Souza, músico reformado (Adicional de
20 50). - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal.
P. O. n. 7.801-35.

Lourenço Taurino da Cruz, cabo (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição. P. O. n. 392-38.

José Joaquim Rodrigues Ferreira (Pagamento de conta.`„ -
Preste os esclarecimentos pedidos pela 1. a Secção desta Diretoria.
P. G. n. 47-939.

Geyser Nunes de Carvalho, 2. 0 tenente (Pagamento de vanta-
gens l - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal.
P. G. ri. 1.054-935.

Jeronymo de Paula, 2.° sargento (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P. G. número
7.801-935.

Alvaro Alberto Curvo (Adicional de 20 %). - Prove havcr in-
terrompido a prescrição quinquenal. P.G. n. 8.334-935.

Resolia Coelho (Adicional de 20 50). - Prove a qualidade ale-
gada e faça juntar o atestado de óbito de Francisco Rufino de Sant:-
Anna. P.G. n. 9.412-939.

Frederico Villeroy França, capital (Adicional de 20 50). - Pro-
ve haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. n. 9.424-934.

Luiz Carlos Julio da Silva (Adicional de 20 %) . - Prove haver
interrompido a prescrição quinquenal. P.G. n. 9.794-939.

Antonio Rodrigues de Paiva, 3.° sargento (Adicional de 20 %)

- Prove haver interrompido a prescrição. P.G. n. 9.873-938.
Hingino Ferreira do Amaral, 2.° tenente (Adicional de 20 5).

- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. núme-
ro 10.038-931.

Maria de Lourdes Pimentel (Montepio). - Requeira certidão dos
títulos de montepio, querendo. P.G. n. 12.227-939.

Narciso Pereira de Almeida, 2.° tenente comissionado (Diferença
de vencimentos). -Declara quando e onde foi apresentado o reque-
rimento anterior. P.G. n. 10.439-939.

Anua Catharina da Nobrega Fernandes (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. número
10.100-939.

Waldemar Ramos Pacheco, 2. 0 tenente (Gratificação). - Prove
que foi interrompida a prescrição quinquenal. P.G. n. 10.075-939.

Gabriel da Costa Motta, músico (Adicional de 20 %) . Prove ha-
ver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. n. 11.899-935.

Antonio Julião Kmpell, 3. 0 sargento (Adicional de 20 %). -
Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. número
15.914-935.

Henrique Pereira Chaves, capitão médico (Adicional de 20 52).
- Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. núme-
ro 14.840-934.

Joanna Georgina Martins da Silva (Adicional de 20 %). - Prove
haver interrompido a prescrição. P. G. n. 16.768-938.

Nicomedes Gonçalves Cardoso (Vencimentos atrazados). - Prove
interrompido a prescrição quinqnenal. P.G. n. 18.822-938.

Geraldo Nunes Saldanha (Adicional de 20 %). - Nada consta
no 17. 0 B. C. a respeito chi requerente. Prove o alegado. P.G. mi-
mero 19.066-938.

Manoel Vieira dos Montes, 2.° tenente da Reserva (Adicional de
20 50). - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal. P.O.
n. 19.309-934.

Pedro Ramos dos Santos, soldado (Vencimentos atrazados).
Faça reconhecer por tabelião desta Capital a firma do notário_de Bo-
lem no documento dl efls. 5. P.G. ri. 19.587-938.

João José dos Santos, soldado (Adicional de 20 %). - Prove ha-
ver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. n. 12.394-934.

Itildebrando Azevedo, 2.° tenente (Adicional de 20 %). - Pro-
ve haver interrompido a prescrição quinquenal. P.G. ri. 19.890-935.

Confere com os despaches originais.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1912. - Eucludes de Araujo Lima,

escriturário da classe E.

Ministério da Aeron4atioa
EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Em 4-5-42
Atos:

Foi tornada sem efeito a transferência do Aspirante a Oficial In-
tendente de Aeronáutica - Rubem Rey, da Diretoria do Pessoal
para o Parque de Aeronáutica dos Afonsos.

PORTARIA N. 43 - Rua 4 de maio de 1912.

O ministro de Estado dos Negocios da . Aeronáutica, tendo em
vista as necessidades do Correio Aéreo Nacional, resolve:

1 - Fica criada, em cada Base Aérea, urna Secção do Correio
Aéreo Nacional.

II - A Secção do Correio Aéreo Nacional será comandada por
um Capitão aviador ou 1.0 Tenente aviador que contará com um 1.0
ou 2.° Tenente aviador e um 2. 0 Tenente-mecánico como auxiliares.

III - Os oficiais e as praas das Secções do Correio Aéreo Nacio-
nal serão designairos pela Diretoria do Pessoal mediante proposta do
diretor geral de Rotas.

IV - Os comandantes de Secção do Correio Aéreo Nacional e
as praças dos mesmos, ficarão subordinados disciplinar e adminis-
trativamente aos comandantes das Bases e a Diretoria Geral cie Ro-
tas. Sob o ponto de vista dos serviços do Correio Aéreo Nacional 09
Comandantes de Secção do C. A. N. manterão entendimento com a
4.a Divisão da Diretoria de Rotas por intermédio do Comandante da
Base.

V - A Seceão do Correio Aéreo Nacional criada no Rio de Ja-
neiro - terá corno sede a Base Aérea do Galeão.

VI - As Secções do C. A. N. assim criadas terão por fim:

a) prestar assistência ao material aéreo do Diretoria
de Rotas, que lhe foi distribuido por força do art. 28 le-
ra f do decreto n. 8.531 de 12 de janeiro de 19'k2 e o que

lhe vier 'a ser distribuido.
b) assegurar o funcionamento das linhas do C. A. N.

que competirem à respectiva Base.
c) cooperar na execução das linhas do C. A. N. que

transitarem pela Base.
cl) receber, conferir e expedir a correspondência ofi-

cial ou do Departamento dos Correios e Telégrafos que uti-
lizar os serviços do C. A. N.

e) manter entendimento com os orgãos do Poder públi-
co interessados no transporte de correspondência.

f) manter em dia o registo estatístico ligado às ativida-
des do C. A. N.

a) propor aos Comandantes de Bases as escalas das
tripulações para os Serviços do C. A. N.

h) providenciar a remessa, por intermédio dos Coman-
dantes de Bases, de todos os atos e dados referentes aos
serviços do C. A. N. - Joaquim, Pedro .Salgado Filho,
Férias:

Por conveniência cio serviço, foram transferidas para 8 do cor-
rente, as férias do extranumerário mensalista. - Servente VII -
João Thomaz de Aquino.

Em 29-4-42

Requerimento:
Panair do Brasil, S/A., apresentando uma exposição sobre o

grave problema que terá que enfrentar caso se veja privada dos ser-
viços dos pilotos militares, atualmente no seu quadro de aeronão-
tas. - "Reconsidero meus despachos anteriores, referentes a dois
oficiais. Seria injusto que por terem sido obedientes à lei, reque-
rendo licença, fossem desfavorecidos. Concedo a licença por mais
doze mezes a todos os oficiais, prazo em que pode a Companhia
adextrar pilots civis para o seu serviço, como já o devera ter feito.
- Aplique-se, porem, o estabelecido no § 4.° cio art. 135 do Estatuto
dos Militares".

Publica-se novamente por ter saido com incorreções.
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração.

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos do dia 6-5-42

N. 1.281 - Ao Departamento.N. de Estradas de Ferro - Decla-
•ando que a Tho Great Western of Brasil Railway Company Limited
fica autorizada a converter em paradas, a título precário, as estações
denominadás .Cacimbas o Manitú, do Ramal do Bananeiras, na linha
Nortt, ficando obrigada a mantê-las em perfeito estado de comer-
Nação. (Proc. 9.548-42).

N. 1.283 - Ao 'Ministério da Fazenda - Solicitando providên-
cias afim de que sejam restituidas à firma Borlido Mala &,• Cia. (em
liquidação), as 'apólices de dívida pública ns. 57.666-79 o 73.107-10,
no valor de 15:00080, recolhidas ao Tesouro Nacional pela Tesouraria
da EFCB, em 30-8-38. Transmitindo outrossim o processo 10.493-42
referente ao assunto. (Proc. 10.493-42)

N. 1.284 - Ao Ministério da Agricultura - Declarando que au-
torizou a emissão de um selo postal destinado a comemorar o cente-
nário do nascimento do ilustre naturalista J. Barbosa Rodrigues, ten-
do sido o processo relativo encaminhado ao D. C. T. para as neces-
sárias providências. (Proc. 10.216-42).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Ofícios .do dia 2-5-42

N. 2.286 - Ao Ministério da Agricultura - Comunicando que
o Sr. ministro autorizou a R.V.P.S.C. a aceitar requisições de pas-
sagens e transportes, em objeto de serviçb público, no corrente ano,
firmadas por Mario Camara Canto, agrônomo cafeicultor, desse Mi-
nistério. (Proc. 9.358-42)

N. 2.289 - À Delegacia do Tribtrnal de Contas junto a este De-
partamento - Solicitando providências no sentido de que seja paga
na Tesouraria deste Departamento, a folha de salários corresponden-
te ao mês de abril do corrente ano, do pessoal para obras da Fábrica
N. de Motores, na importância du 3:100$0. (Proc. 4.569-42)•

N. 2.295 - Ao Ministério da Agricultura - Comunicando que
o Sr. ministro autorizou as empresas de transporte do país, cons-
tantes da relação que acompanhou o aviso n. 5.319, de 20 de abril
findo, a aceitarem requisições de passagens e de transportes, em ob-
jeto do serviço público, firmadas por Alfeu Domingues da Silva, agró-
nomo de plantas texteis, desse Ministério. (Proc. 10.122-42)

Ofício do dia 4-5-42

N. 2.302 - À Delegacia do. Tribunal de Contas junto a este De-
partamento - Solicitando providências no sentido de ser paga, na
Tesouraria deste Departamento, a folha de salários correspondente ao
mês de abril último, dos extranumerários tarefeiros em exercício na
IFOCS, na importância de 1:133$3. (Proc. 10.606-42)

Ofícios do dia 5-5-42
N. 2.309 - À Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-

partamento - Solicitando providências para que seja paga, na Tesou-
raria deste Departamento, a fatura de Assis 	 Quadros, proveniente
de serviços prestados em proveito do DNOS, na importância de 	
30:000$0. (Proc. 10.654-42)

N. 2.318 - À mesma - Idem, a fatura de Simaco &, Cia., pro-
veniente de serviços prestados em proveito do DNOS, de 47:858$5.
(Proc. 10.655-42)

N. 2.319 - À mesma . - Idem .a indenização de 30:000$0 à E.
F. C. B. de acordo com o despacho do Sr. Presidente da República
exarado na exposição de .motivos 687, de 6 do mês findo, do Minis-
tério da Fazenda (Proc. 9.310-42)

N. 2.320 - À mesma - Idem. as folhas de diári, por servi-
ços prestados fora da sede, a que fizeram jus. no mês de fevereiro
último, funcionários e extranumerários do DNOS, no total de 	
3:813$0. (Proc. 5.912-42) •

Ofícios do dia 6-5-42

N. 2.325 - À Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento - Solicitando providências para que seja entregue pela
Tesouraria deste Departamento ao oficial administrativo do Quadro
I, com exercício dia Divisão do Material, Paulo Camoulet, como 'adi-
antamento e por conta da subconsignação 40 - 01-03) da verba 2
- Material, consignação III - Diversas Despesas, do vigente orça-
mento, 1:5000. para atender, no 2.0 trimestre do corrente ano, .às
despesas da snhconsignação indicada. (Proc. 3.061-42)

N. 2.326 - À omesma - Solicitando providências no sentido de
que seja paga, na Tesouraria deste Deparlamento, a fatura de Joa-
quim Montinho Pereira Filho, proveniente de serviços prestados em
proveito do DNOS. na importância do 45:14201. (Proc.. 10.652-12)

N. 2 . 308	 Ao Conselho de Emigração e Colonização -

ando cópia do expediente feito pelo Departamento de Administração
deste Ministério relativo ao amparo que deverá ser prestado aos tra.
halhadores nordestinos, que se destinam s aos seringais da Amazonia.
:(Proc. 10.560-42)

N. 2.333 - À Delegacia do Tribunal do Contas junto a este De-
partamento - Solicitando providências no sentido do ser paga, na
Tesouraria deste Departamento, a conta da Estrada de Forro Central
do Brasil, na importância do 291$8, Proveniente de transporte em pro-
veito do DNEF, no corrente ano. (Proc. 10.335-42)

N. 2.334 - A mesma - Idem, a conta do Aguiar Campos kt
Cia., de 3:551$0, proveniente de serviços executados no automovel
Ford 1929, chapa 32.338, pertencente ao DNOS. (Proc. 10.403-42),

N. 2.335 - À . mesma - Idem, as contas da E. F. Sorocabana,
no total-de 196$2, proveniente de transportes em proveito da DNEF,
corrente ano. (Proc. 10.339-42)

N. 2.336 - À mesma -Idem, a conta da E. F. C. B.. de 88$5,
proveniente de encómendas, no corrente ano, do DNEF. (Proc. nú-
mero 10.336-42)

N. 2.343 - À mesma - Idem, a folha de diárias, por serviços
prestados fora da sede, a que fizeram jus no mês de fevereiro últi-
mo, José Sobral da Silva Morais, do DNPN, na importância de 160$0.
(Proc. 8.816-52)

N. 2.344 - À mesma - Idem, as folhas de diárias, por servi-
ços prestados fora da sede, a que fizeram jus no mês do março úl-
timo, funcionários e extranumerários do DNOS, no total de 3:528$0.
(Proc.) 8.988-42)

Convite:
Rádio Cultura de Araçatuba S. A.. por seu representante, com-

pareça à Divisão de Orçamento deste Ministério, afim de receber guia
Para Pagamento, selo e publicação da Portaria ri. 325 de 2s5-42.

Divisão do Pessoal

.ATOS DO SR. DIRETOR

Processo despachado em 6 de maio de 1942

N. 11.363-42 - Nelson ;Vieira, esrciturario da classe E, do
Quadro IV (E,FNB), transferido para o Quadro I, deste Ministério,
pedindo prorrogação de praso para tomar posse. - Indeferido.

Ofícios do dia 2-5-42

Ofícios da dia 5-5-42

N. 2.308 - Ao Sr. procurador geral da Justiça do Trabalho -
Transmitindo relação das estradas de ferro que são de propriedade
da União e dos Estados e por eles administradas, assim como das de
concessão e arrendadas. Informando, outrossim, que quanto às em-
presas de navegação, a relação será brevemente remetida. (Pro-
cesso 9.832-42).

N. 2..311 - Ao Departamento dos Correios e Telégrafos - Trans-
mitindo cópia da exposição de motivos 274, de 16-4-42, que contem
despacho do Sr. Presidente da República, relativo à dispensa de con-
currência para execução dos serviços de que trata o oficio 3.493,
desse Departamento. (Proc. 10.361-42)..

N. 2.312 - À Comissão Construtora de Estradas de Ferro no Sul
do Pais - Remetendo cópia da exposição de motivos 259, de 14-4-12
com despacho do Sr. Presidente da República, relativa à aquisição
de materiais para essa Comissão. Informando outrossim, que por
ofício desta data, foram tomadas providências junto a EFCB quanto
à aquisição desses materiais. (Proc. 10.017-42).

N. 2.313 - À E. F. Central do Brasil - Idem, idem. Transmi-
tindo outrossim, cópias de ofícios da referida Comissão, bem como
de relações referentes aos materiais em apreço e despachos das sec-
ções transversais dos trilhos. (Proc. 10.017-42).

N. 2.315 - À Comissão de Marinha Mercante - Transmitindo
cópia da exposição de motivos 218, de 11-4-42, que contem o des-
pacho do Sr. Presidente da República, relativo ao subvencionamento
pos essa Comissão de linhas de navegação deficitárias. (Pro-
cesso 10.019-42).

AC,

N. 2.287 - À Rede Viação Paraná Santa Catarina - Comuni-
cando que o Sr. ministro autoriza essa Rede a aceitar as requisições
de passagens e transportes, em objeto do serviço público, no carente
ano,ana firmadas por Mario Camara Canto, agrónomo cafeicultor, do
Ministério da Agricultura. (Proc. 9.358-42).

N: 2.290 - À Comisão NEncarregeda da Liquidação da Dívida
Flutuante - Transmitindo o Processo 7.665-42, referente ao pedido
de pagamento de 189$9, formulado pelo então ajudante de Ia classe,
do DCT, Adauto Mergulhão, proveniente de vencimentos que deixou
de receber no período de 16-8-30 a 31-12-31. (Proc. 7.665-42).

N. 2.296 - À E. F. Central do Brasil - Comunicando que o
Sr. ministro autoriza as E. F. Terezópolis e Rio a aceitarem requi-
sições de passagem, leitos, poltronas o de transporte de material, no
cbrrente exercício, em objeto de serviço público, firmadas por Alfeu
Domingues da Silva, agrônomo plantas téxteis do Ministério da Agri-
cultura. (Proc. 10.122-42).

N. 2.297 - À Rede Viação Paraná S. Catarina, - e as seguin-
tes repartkes: VFELB - SNAPP - DNEF. - Idem,. idem,
idem. (Proc. 10.122-42).
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N. 2.316 - Serviços de Navegação da Amazonia e de Adminis-
tração do Porto do Pará - Transmitindo as informaçes prestadas
pela C.M.M. relativa ao pedido de embarque de ampolas de oxigênio
no convés de vapores de passageiros (Pproc 9.673-42).

N. 2.317 - Ao Sr.-delegado Regional do Ensino - Judiahy -
E. Paulo - Comunicando que a correspondência postal-telegráfica
dessa Delegacia se acha enquadrada nas disposições contidas no ar-
tigo 2.0 do decreto-lei n. 1.995, de 1-2-40, que regulamentou o uso
da correpondência oficial e da franquia. Assim sendo, a correspon-
dência de que trata poderá ser aceita por conta do E. de S. Paulo,
sujeita, porem as restrições impostas pelo decreto-lei acima citado.
(Proc. 10.636-42).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de maio de 1942

Declarando em apostila de 18 de abril último, na portaria n. 81,
de 4 de fevereiro corrente ano, que o nome trata citada portaria é
Amabilia Moreira Haber, e o claro que a mesma vai ocupar na lo-
tação da DR de São Paulo e decorrente da aposentadoria cio escri-
turário Domingo Francisco Pena.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Folha de pagamento de diárias devidas ao pessoal do Correio
Ambulante, referentes ao mês do abril de 1942, concedidas de acordo
com o cap IV cio decreto n. 1.713, cio 28 de outubro de 1939, e de-
creto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.

N. -- Nomes -- Cargos

Postalista I

Venc.
OU

salários

Num.

diárias

Importância

Diária Total

1. Mauricio Magnin 	 1 :.30080 1880 39080
2. Sylvio Freitas Rodrigues 	 de

Vasconcellos	 . 	 1.30080 29 1880 39680
3. Cicero Affonso Ponte 	 1 :30080 18 1880 32480
4. Guido Felippe de Castro 	 1:30030 20 1880 36080

Postalista H

5. José Pio da Costa 	   1 :10080 20 1680 32080
6. José de Figueiredo Mattos 	 1:10080 23 1680 36880
7. Plinio Ribeiro de Castro 1:10080 20 1680 32080
8. Basilio Washington Ferreira

França	 . 	 1:10080 25 1080 400$0
9. Osorio Mello de Castro 	 1:10080 23 1680 36880

10. Francisco Gomes de Lima Fi-
lho	 . 1:10080 21 1680 33680

11. Renato Machado 	 1:10080 22 1680 35280
12. Sylvio José de Azevedo 	 1:10080 24 1080 38480
13. Augusto Hollanda Cavalcante 1:10080 25 1680 40080
14. João da Silveira Carvalho 	 1:10080 20 1880 32080

Postalisla G

15. Horminclo Thiago Nogueira 	 90080 21 1580 3150
16. Nestor Tavares Werneek 90080 18 1580 27080
17. Antonio Costa	 	 90080 15 1580 22580
18. Ernesto Rodrigues de Campos 90080 25 15$0 37580
19. Eugenio Vairão 	 90080 20 1580 30080
20. João Valerio da Silva 	 90080 18 1580 27080
21. Arlindo Muniz Cordeiro. 	 90080 19 1580 28580
22. Alberto Daniel Baronto 90080 17 15$0 25580
23. Antonio Vieira Azarez 	 90080 22 1580 33080
24. Francisco Xavier da Rocha 	 90080 23 1580 34580
25. Oswaldo Severiauo da Silva. 90080 24 1580 36080
26. Nemesio Carvalhaes Pinheiro 90080 22 1580 33080
27. Karclec da Silveira Fortes 90080 22 1580 33080
28. Flavio Honorio do Moura 	 90080 1580 37580
29. Brasil Alves	 Filho	 	 90080 22 15$0 33080
30. Estanislau Dias de Siqueira. 90080 4 1580 6080
31. Sadock	 Paulo	 de	 Oliveira

Couto 90080 19 1580 28580
32. Domingos Soares da Silva 	 90080 1580 37580
33. José Antonio Colonia	 	 90080 23 1580 34580
34. Samuel Ferreira Durão 	 90080 25 15$0 37580
35. Nicanor Bittencourt de Souza 90080 20 1580 30080
36. Floriano Lyra Noiva 	 90080 9 1580 13580
37. Waldomiro de Farias 	 90080 25 1580 37580
38. Ileynaldo Geai' 	 90080 22 1580 33080
39. Floriano Pereira da Silva 	 900$0 21 1580 31580
40. Sylvio Pinto Coelho Vascon-

celos ..	 	 90080 20 1580 30080
41. José Francisco Cantarino Fi-

lho . 90080 24 1580 36080
42. Gualter Barreto 90080 25 1580 37580

N. - Nomes - Cargos

Postalista P

Yenc:
ou

salários

Num.
de

diárias

Importância

Diária Total

43. Alvaro Vieira	 	 70080 7 1280 8180
41. João Unabelino de Araujo 	 70080 23 1280 27680
45. Franklin de Oliveira Vascon-

cellos	 . .	 	 70080 19 12$0 22880
46. Othon Barcelos de Magalhães 70080 24 1280 28880
47. Ignacio Rodrigues de Araujo 70080 25 1280 30080
48. Fernando Domingos Barbosa

Junior . .	 	 70080 24 1280 28880
49. Alfredo Mareello da Fonseca 70080 25 1280 300$0
50. Francisco Palma 	 70080 8 1280 9680
51. Octavio Vicente de Souza 	 70080 21 1230 25230
52. João Manoel de Souza 	 70080 25 1280 30080
53. Gastão Machado de Lima 	 70080 25 1280 30080
54. José Gomes Carregai 	 70080 25 1280 30080
55. \Vandick Iyacy Ultra	 	 70080 25 1280 30080
56. José de Medeiros Chaves 	 70080 24 1280 28880
57. Astrogilclo de Oliveira 	 70080 23 1230 27630
58. Edmundo Demhy 	 70080 20 1280 24080
59. Milton Walter Ferreira . 	 70080 20 1230 24080
60. Delcydes Teixeira Seixas 	 70080 18 1280 21680
61. Antonio Francisco da Costa 	 70080 25 1280 30080
6 9 . Octacilio Martinr Paz	 	 70080 24 1280 28880
63. Argemiro Paulo da Fonseca 	 70080 25 1280 30080
61. Edgard Sapienza, 	 70080 12 1280 11480
65. .Tacques de Mello 	 	 70080 25 1280 30080
66. Oscar Cândido Taixeira 	 70080 25 1280 30080
67. Sylvio Pinto de Vasconcellos 70080 22 1230 26430

Postalista E

68. Gerson Miranda de Souza 	 60080 25 1080 25080
69. Alvaro Drummond 	 60080 21 1080 21080
70. Ricardo Ferreira Baptista 	 60080 5 1080 5080
71. Sylvio Lucio Caetano da Seva 60080 12 1080 12030
-72. João Jenz	 	 60080 19 1080 19080
'73. Floriano Franco de Faria 60080 17 1080 17080
74. Octacio Malta Guimarães	 	 60030 7 1030 7030

•	 Aux. Tráfego X

75. Caetano Passos Uzeda 	 55030 18 8$0 14180

Aux. Tráfego VIII

76. Francisco Pereira 	 45080 8 880 6480
77. Ernesto Laurentino da Costa 45080 23 880 18180

Aux. Tráfego VII

78. João Daniel Baronia Netto 	 40030 8 880 6480
79. Newton Adão de Oliveira 	 40080 25 880 20080
80. Edmundo Muniz Gitaliy 	 40080 22 880 17680
81. Edgard Carvalho de Almeida 40080 25 880 20080
82. Marcondes Ferraz Delduque. 40080 15 880 12080
83. Thimoteo	 Antonio	 Teixeira 40080 25 880 20080

Netto 40080 24 880 19280
84. Antenor Barbosa . . 	 40080 24 880 19280

Prot. Tráfego V/
85. Olavo de Barros Rego 	 35080 24 880 19280
86. Wilson Catharino das Neves 35080 25 880 20080
87. Eurico Cardoso 	 35080 19 880 15280
88. João 'Rodrigues Lima Mendes 35080 6 880 4880
89. Adelino de Albuquerque Ma-

ranhão 35080 9 8$0 7280
90. Antonio Paulmo Sobral 	 35080 25 880 20080
91. Franch Alvaro Sayão 	 35080 20 880 16080
92. Joaquim Augusto Ramos 	 35080 23 880 18480
93. Antonio de Oliveira Monteiro 35080 19 880 152E0
91. Edmundo Gomes Pereira 	 35080 21 880 16830
95. Antonio dos Reis Carvalho 	 35030 17 8$0 1300
96. Waldemar	 Moreira	 Guima-

rães 	 35080 22 880 17680
97. Baptista Nogueira de Carva-

lho	 .	 	 35080 25 880 20080
98	 José Lobo de Brito 	 35080 25 880 20080
99. José Paulo	 	 35080 21 880 16880

100. 'Walter Goulart Rodrigues 35080 23 880 18480
101. Walter Catharino das Neves. 35080 23 880 18480
102. Humberto Juracy de Macedo

Silva 35080 23 8$0 18180

Prot. Tráfego V

103. Djalma Cassiano da Oliveira 30080 18 8$0 11430

Prat. Tráfego IV

104	 Job Filgueiras 	 25080 23 880 18480
105. Nelson de Oliveira 	 25080 8 880 6480
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N. - Nomes'- Cargos
Venc..

011
salários

Num.
de

diárias

Importância

Diária Total

106. Celyrio Telles 	 25080 22 8$0 17680
107. Olímpio de Souza 	 25080 17 8$0 13680

Serventes E

108. Nestor Pereira da Silva 	 60080 21 880 16880

Serventes D

109. Boaventura Olavo da Costa 	 50080 23 880 18180
110. Appolinario Graça de Lacerda 50080 17 880 13680
111. José Cardoso Ferrão 	 50080 9 8$0 7280
112. Oclavio de Moraes Cintra 	 50080 21 880 19280
113. Antonio Nunes da Silva 	 50080 23 880 18480
114.	 Rosalvo	 Brasil	 	 50080 4 880 3280
115, Aseendino Barbosa Espindola 50080 8 8$0 6480
116. c arlos Fernandes	 	 50080 25 880 20080
.117. Francisco Thomaz Pereira 	 50080 25 880 20080
118. Adindo Sobral 	 50080 20 880 16080
119. Tertuliano José Maria 	 50080 6 8$0 1880
120. Cesar Oscar de Carvalho: 	 50080 • 20 8$0 16080

•	 Serventes D

121, João Berdo Vieira 	 50080 22 880 1700
122. Rozendo Luiz Moreno 	 50080 4 880 3280

Serventes	 C	 •

423. Nilo de Mandas 	 40080 2 880 ; 1680
124. Agostinho Gralha 	 40080 4 880 3280
125. José	 Pinheiro	 	 40080 12 880 9680
126. Antonio de Souza Vieira 	 40080 25 880 20080
127. Raymundo Francisco dos San-

tos ..	 	 40080 23 880 181.80
128. José Alves de Paiva 	 40080 20 880 16080
129. José Francisco Vieira	 	 40080 - 25 880 20080
130.	 Calil Alves	 	 40080 23 880 18480
131. Rubem da Silva Rodrigues 	 10080 21 880 16880
132. João Paulino. Nunes 	 10080 16 880 12880
133. Antenor José da Silva' 	 40080 17 880 13680
134. Bettedicto Lima 	 40080 16 880 12880
135. Francisco	 Rodrigues	 da	 Sil-

veira .	 	 40080 21 880 16880
•

Serventes

136. Francisco Pereira da Silva 	 30080 23 880 18180
437. Manoel Alves da Rocha 	 30080 22 880 17680
138. Melchiades I3aptista do Souza 30080 12 880 9680
139. João Fernandes Mello 	 30080 23 880 1840
140. José TiburCio da Silva 	 30080 25 8$0 20080

Servente V/
141. João Carvalho	 	 35080 20 880 16080

Serventes V
142. Císar Cohen 	 30080 2 880 100
143. João Fernandes Mendes 	 30080 23 880 18480
144. Dialma Macedo	 •	 30080 24 880 19280
145. ilipólito Cassiano dos Santos 30080 23 880 18480
146. Oswablo da Silva Guimarães 30080 22 880 17680

Postalista G

117. Aldrovando do Aguiar Bran-
dão	 . 	 90080 21 1580 31580

/ 118. Thiers da Cunha Porto 	 90080 18 1580 27080

Postalista F

119. Luiz Abrantes	 	 70080 22 1280 26480

Prát. Tráfego VI

150. Aristides Jorge de Oliveira 	 35080 13 880 10480

Soma . . 	 • 32:91880

Confere e importa a presente folha em 32:91880 (trinta e dois
contos novecentos e dezoito mil réis.

S. R. P. 18, em 6 de maio do 1912. - Arnaldo de C. Vascon-
eellos, of. adm. II.

Nota - Os funcionários a que se refere a presente folha viaja-
ram durante o mês de abril p. passado para os Estados de São Paulo,
Minas Gerais, Estado do Rio de Janeiro e Estado do Espírito Santo, au-
sentando-se da sede por mais de doze horas.

S. II. P. 18, em O de maio de 1912. - Arnaldo de C. Vaseon-
eellos, of. adm. II.

Visto - Jayme Marques de Oliveira, chefe do S.R.P. 18.

Departamento Nacional de Obras de Saneamento.

Dia 5-5-42

Requerimento . despachado:
Paulino da Mola Guimarães, pedindo indenização. - Compareça,

para esclarecimentos.

F,,,trada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 5 de maio do 1942

N. 77.030-12 - Associação dos Sanatórios Populares "Campos
Jordão". - Indeferido, do ordem do Sr. diretor.

N. 23.880-12 - Casa Santa Martha. - Indeferido, de ordem do
Sr. diretor.

.N. 79.350-42	 João Martins de Castro. - Indeferido, de ordeá
do Sr. diretor.

N. 76.390-42 - Nicacio Lacombe. - Indeferido, do ordem do
Sr. diretor.

N. 31.141-12 - Serrarias F. Lameirão S. A. - Autorizo a res-
tituição da importância de 575$6.

N. 28.281-42 - Pirelli S. A. Comp. Industrial Brasileira. -
A portaria n. 5.108, de 29-4-1942, dos Srs. ministros da Justiça e
Fazenda, baixando instruções para cumprimento do decreto n. 4.166,
(1(3 . 11-3-1912, por força do seu art. 12 isentou, as pessoas jurídicas,
organizadas Da conformidade das leis brasileiras e com sede de admi-
nistração no Brasil, do desconto estabelecido no art. 6, n. 1, § 1.°, ar-
tigo das instruções.

2 - As pessoas jurídicas nas condições citadas no n. I. deste
despacho aplica-se o dispositivo a quota do art. 2. 0, dos lucros líquido'
verificados em balanços trimestrais.

3 - Nestas condições, provada pela exibição do contrato social,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, que a firma Perelli S. A., Compa-
nhia Indústria Brasileira, esta organizada na conformidade das leis
brasileiras e tem sede do sua administração no Brasil, seja efetuado o
pagamento, independentemente do desconto.

N. 22.331-12 - Arthur Duarte & Comp. - Em face da nova
apuração feita pela C.R.F. autorizo a restituição da importância.
de 11782.

N. 3.510-42 - Mariano Rodrigues de Oliveira. - Autorizo a
restituição da importncia de 70181, tendo em vista o resultado da apu-
ração feita pela C.R.F.

N. 8.532 - Elizeu L. Ribeiro. - Pague-se a presente reclama-
ção reduzida para 4$8, conforme parecer emitido pela chefia da 2.%
Divisão.

N. 30.282-42 - Armando Dias Leito Comp. Ltda. - Pague-se
-a presente reclamação na importância de 8180, correndo a despesa,
em partes iguais, por conta do GT-Olavo Goulart, AGT-1A% Jorre da
Silva Athayde e GMT. - Nicanor Justiniano, conforme pareeer
2.a Divisão.

N. 34.442-42 - American Coffee Corporation. - Autorizo o pa-
gamento da reclamação a que se refere o presente processo, na im-
portância de 9189, correndo a despesa por conta da Rede Mineira de
Viação, conformo solicitação contida na sua carta de fls. 5, de 20 de
março próximo findo.

N. 34.452-42 - Antonio José da Silva. - Autorizo o pagamento
da reclamação a que este se refere, na importância de 5180, correndo
a despesa por conta da Rede Mineira de Viação, conforme soliotaão
da mesma na sua carta de fls. O.

N. 57.910-41 - Maximo do Paula Santos. - Mantenho as taxas
em meti despacho de 23-1-1942, com exeção da relativa ao custo, visto
o requerente já tê-la mandado confeccionar.

2 - Todavia se o requerente provar ser agricu l tor de Poucos re-
cursos, pagará, nesse caso, a taxa de um mil réis, apenas.

3 - Em qualquer caso ficará sujeito a assinatura do respectivo
termo de responsabilidade.

N. 83.250-12 - João de Oliveira & Irmão - Averbe-st a pro-
curação simples passada no Cartório Fausto Furqubn d'A/meida, ta-
belião do 5.0 Ofício de Notas, livro 440, fls. 140, outorgada por 5oão
de Oliveira & Irmão ao Sr. Eduardo de Carvalho Villar, visto ter sido
paga a taxa de dez mil réis (1080).

lnspeloria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N. 176

O inspetor de Obras Contra as Secas, interino, usando das atri-
buições constantes das Portarias ns. 468 e 191, de 12 de agosto de
1941 e 3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, o na forma do parágrafo 2.°, artigo 8. 0, da lei n. 175, de 7 de
janeiro de 1936, resolve aprovai' o orçamento na importAucia total
do 3:7388075 (três contos, setecentos e trinta oito mil o setenta cin-
co réis), para a perfuração de um poço tubular, denominado "Oravla",
no município de Periperi, Estado do Piauí, correndo todas as despe-
sas por conta do requerente - Sr. Alvaro de Mello Castro.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. - Vinicius de Bcrredo, ins-
pector do Secas, interino.
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Ministério da Agricultura
Departamento de Administração,

Serviço de Comunicações
PORTARIA N. 417, DE 7-5-910

O Ministro de Estado, tendo em vista o requerido por Inácia Ti la-
mos & Filho, e considerando que à firma aludida já foi concedida,
pelo decreto n. 6.925, de 5 de março de 1941, autorização para au-
mento da potéacia de sua usina termo-elétrica, resolve:

1 - Fica declarada como decorrente de motivo de força maior
a queda de tensão, até ao máximo de dez por cento, da energia elé-
trica fornecida pela firma Inácia Ramos & Filho, na sede do !Mini-
cipio de Alagoa de Baixo, no Estado de Pernambuco.

2, - O disposto no artigo anterior vigorará a partir da publi-
cação da presente portaria até a data que for fixada para término
das obras da ampliação autorizada à firma referida, pelo decreto
u. 6.925, de 5 de março de 1941. - Apolonio Salles.

PORTARIA N. 418, DE 7-5-942	 •
O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura; tendo em

vista o que determina o art. 22, £ IP do Regulamento da fiscalização
da produção, circulaçãe e distribuição dos vinhos e derivados, apro-
vado, pelo decreto n. 2.499, de 16 de março de 1938, c, de acordo
com a proposta do Laboratório Central de Enologia, do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, resolve:

Ficam fixadas as datas, a seguir mencionadas, para o inicio do
comércio dos vinhos nacionais, da safra de 1942:

a) 15 de maio, para os vinhos produzidos nos Estados de São
Paulo e de Minas Gerais;

b) 1 de junho, para os vinhos produzidos nos Estados de Pa-
raná e de Santa Catarina; e

b) 1 de julho, para os vinhos produzidos no Estado do Rio
Grande do Sul. - Apolonio Salles.

N. 709 - Gabinete Fazenda.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
1. Expondo os motivos que impediram a satisfação imediata

de exigência feita pelo Tribunal de Contas ao examinar os contratos
celebrados com os Estados da Baia e Minas Gerais para a unificação
dos serviços meteorológicos do pais, de que trata o decreto-lei n. 3.742
de 23 de outubro de 1941, o Ministério da Agricultura pede que Vossa
Excelência ordene o registo dos referidos contratos, afim de poder
aquele Ministério dar fiel cumprimento ao citado decreto-lei, evi-
tando, assim, que fiquem prejudicados os interesses da União.

2. Conforme está esclarecido no processo incluso, os contratos
em apreço subiram a exame do Tribunal de Contas desacompanha-
dos dos instrumentos de procuração conferindo os necessários po-
deres aos que os haviam firmado em nome dos Governos estaduais.

3. Exigidos esses documentos, não conseguiu o Ministério da
Agricultura obtê-los a tempo de- os remeter ao Tribunal de Contas
dentro cio prazo legal de 15 dias, resultando dai a decisão denega-
tória do registo, preferida pelo mesmo Instituto, em sessão de 13 de
fevereiro último.

4. Dessa deeissão cabia recurso, es-vi do art. 27 do decreto-lei
si. 426, do 12 de maio de 1938, do qual, entretanto, não se preva-
leceu o Ministério interessado, preferindo formular o pedido que ora
se examina.

5. A ordem de registo solicitada pelo Ministério da Agricultura
não está prevista em lei, não podendo, assim, ser expedida.

6. Estabelece, porem, o citado decreto-lei n. 426, de 1938, em
seu art. 29:

"Na hipétese de recusa de registo, poderá o Presidente cia Repú-
blica, antes ou depois de confirmada a recusa, mandar executar o
contrato, se o bem público ou o interesse da Administração o re-
clamar".

7. Com fundamento nesse dispositivo legal, e atendendo a que
a decisão do Tribunal de Contas resultou unicamente da falta de
documentos logo depois apresentados, parece-me que a nxecução dos
dois referidos contratos pode ser autorizada, solucionando-se por essa
forma o caso em apreço.

8. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver como
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. - A. de Souza Costa.
Autorizo a execução dos contratos. Em 30-4-942. - G. VARGAS.

Departamento Nacional da Produção Animal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados:
Exportadora Vasquez Ltda., firma estabelecida à rua do "Costa

n. 117, nesta Capital, recorre ao Sr. ministro contra a aplicação da
multa de 5040 (quinhentos mil réis), que lhe foi imposta pela Di-
visão de Caça e Pesca, por.ter infringido o disposto no § 1.° do ar-
tigo 32 do Código de Caça (decreto-lei n. 1.210, de 12 de abril de
1939 (P. A. 1.400-42).

Despacho: Mantenho a multa.
Cooperativa Sul Riograndense de Banha Ltda., estabelecida com

indústria frigorífica de carnes em Cruz Alta, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, solicita permissão para classificar couros e peles de sua
produção, bem como isenção da respectiva taxa (P. A. 1.620-42).

Despacho: Deferido, nos termos da informação.•

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de abril de 1942

N. S. C.-4.691-42 - Sr. Antonio Keller Heizer, pedind0 registo
de seu diploma de engenheiro-agrônomo. - Indeferido de acordo COln
as informações. -

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 4 de abril de 1942
Processos:

N. 1.127-42 - Sr. Altamir Ferreira Portugal, pedindo registo de
seu diploma de agrônomo. - Deferido.

Dia 6

N. 1.192-42 - Sr. Otacilio Barreto da Silva, pedindo registo de
seu diploma de engenheiro-agrônomo. - Pague a multa de 500$0.
Registe-se em seguida.

N. 212-42 - Sr. Simeão Jeão Machado, pedindo registo de seu
diploma do agrônomo. - Deferido •

Dia 7

N. 699-42	 Sr. Emerson da Cunha Pereira, pedindo registo de
seu diploma de agrônomo. - Deferido.

N. 27-42 - Sr. Terdstocles Souto Monteiro, pedindo registo de
seu diploma" de agrônomo. - Deferido

N. 28-42 - Sr. - Arnold Fontes Mascarenhas, pedindo registo de
seu diploma de agrônomo. - Deferido.

Dia 9

N. 1.273-42 - Sr. José Alvares de Souza Soares Sobrinho, pedin-
do registo de seu diploma de engenheiro-agrônomo. - Deferido.

.Dia 11

N. 1.154-42 - Sr. Milton Pompilio Revault de Figueiredo Silva,
Pedindo registo cio seu diploma de agrônomo. - Deferido.

Dia 13

N. 1.356-42 - Sr. Elzenar Cunha, pedindo registo de seu diplo-
ma de agrônomo. - Deferido.

Dia 14

N. 1.161-42 - Sr. João Roberto Manado e outros agricultores
do Estado de Minas Gerais, fazem um apelo ao Sr. Presidente da Repú-
blica no sentido de / não ser permitido o desmembramento da Escola
Superior de Agricultura e Veterinária do Estado de Minas, em Viçosa.
- Satisfaçam as exigências da lei do selo.

N. 1.368-42 - Sr. Aristophanes Pereira Mendes, pedindo registo
de seu diploma de Agrônomo. - Deferido.

Dia 15

N. 1.343-42 - Sr. Eli de Araujo Souza, pedindo registo de seu
diploma de engenheiro agrônomo. - Deferido.

Dia 16

N. 1.426-42 - Sr. Nilton Pessoa de Paula, pedindo registo de
seu diploma de engenheiro agrônomo. - Deferido.

Dia 20

N. 1.422-42 - Sr. Pytagoras Barros de Morais, pedindo registo
de seu diploma de Veterinário. - Prove que ainda não exerceu a pro-
fissão ou pague a multa de 500$0.

N. 1.431-42 Sr. Flavio Monnerat, pedindo registo de seu di-
ploma de Veterinário. - Prove que ainda não exerceu a profissão
ou pague a multa de 500$0.

N. 1.473-42 - Sr. Moacir Whitaker Cohn, pedindo registo de
seu diploma de Agrónomo. - Deferido.

N. 1.342-42 - Sr. João Alfredo Fernandes de Melo, pedindo re-
gisto de s'eu diploma de Agrônomo. - Deferido.

N. 1.367-42 - Sr. Rubens Dona de Oliveira, pedindo registo de
seu diploma de Agrônomo. - Deferido.

Dia 24

N. 1.434-42 - Sr. João Fernandes de Souza, pedindo registo de
seu diploma de Agrônomo; - Faça-se apostila de acordo com a in-
formação. Registe-se.

N. 1.433-42 - Sr. Zoroastro Pio Medeiros
'
 pedindo registo de

Seu diploma de Agrônomo. - Faça-se a apostila de acordo com a in-
formação e registe-se.
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N. 1.432-42 - Sr. Silvio Ferreira da Silva, pede registo de seu
diploma do Agrônomo. -Registe-se e faça-se apostila de acordo coIX1 a
Informação.

Dia 16

N. 382-42 - Sr. Olavo Vidal Correia, pedindo registo de seu di-
ploma de Agrónomo. - Deferido.

Dia 23

N. 1.439-42 - Sr. Faustino Correia da Costa, pedindo registo de
seu diploma de Veterinário. - Deferido.

Dia 28

N. 1.557-42 - Sr. Waldemar Kost Filho, pedindo registo de seu
diploma de veterinário. - Pague a multa de 500$0. Registe-se em
segbida.

N. 1.525-42 - Sr. Pedro Athos da Cunha, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. - Deferido.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas

e Cientificas no Brasil

ATA DA 274.a SESSÃO

Aos ' nove dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta o
dois, às quatorze horas, no primeiro andar do edifício-sede do Servio
Florestal, reuniu-se o Conselho de Fiscalização das Expedições Ar-
tísticas e Cientificas no Brasil, sob a presidência do Dr. Alpheu Do-
mingues. Compareceram os conselheiros Mário de Oliveira, Flexa Ri-
beiro, Angyone Costa, Annibal Alves Bastos, Alberto Ruiz, Bertha Lutz
e Armando Dias. O Sr. presidente abriu a sessão e mandou o se-
cretário ler a minuta da ata da reunião anterior, o que foi feito. Ter-
minada a • Leitura, o Sr. presidente submeteu a minuta em apreço a
discussão, tendo sido a mesma aprovada. Não houve expediente. Na
ordem do dia foi , lido o parecer apresentado pela comissão composta
dos conselheiros Bertha Lutz e Mário de Oliveira, sobre o exame do
material zoológico apreendido ao Sr. Helmut Sick pelas autoridades
do Estado do Espírito Santo. A comissão enumerou todas as peças
encontradas nos dois volumes remetidos ao Conselho e sugeriu que

• esse material, pela sua natureza, seja distribuido ao Museu Nacional.
O Sr. presidente pôs em discussão o parecer. Pedindo a palavra, o
conselheiro Annibal Alves Bastos propôs que fossem entregues à re-
partição que dirige - Divisão de Geologia e Minerologia do Depar-
tamento Nacional da Produção Mineiral - os crànios de mamíferos
que constituem parte do material examinado, em virtude do interesse
que os mesmos apresentam para os trabalhos paleonotológicos que se
realizam naquela Divisão. 'A comissão, ouvida a respeito, concordou;
ficando resolvido em plenário aprovar o parecer com a modificação
proposta pelo conselheiro Annibal Alves Bastos. O Sr. presidente de-
terminou as medidas que se fazem necessárias à distribuição do ma-
terial, de acordo com a resolução do Conselho. O conselheiro Annibal
Alves Bastos, falando em nome da sua repartição, transmitiu agrade-
cimentos à. comissão e ao Conselho, pela cessão do mencionado mate-
rial. Com a palavra, o conselheiro Angyone Costa consultou ao se-
nhor presidente sobre a possibilidade de adiar para a próxima seqsão
o exame do parecer emitido pela comissão composta dos conselheiros
Annibal Alves Bastos e Armando Dias, dando-se preferência ao as-
sunto constante desse parecer. Todos os conselheiros concordaram com
a sugestão, declarando o Sr. presidente que a mesma fora aceita.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual lavrei a
presente ata que assino, com os membros do Conselho. - Paulo Cid
Lemos, secretário. - Alpheu Domingttes. - Mcirio de Oliveira. -
Armando Dias. - Renato Almeida. - Angyone Costa. Flexa Ri-
beiro. - Alberto Rui:. - . Aprovada em sessão de 14-4-1942.

Confere, em 0-5-1942. - Maria Julio B. Coatinho, auxiliar de es-
critório XI. - Visto. - Paulo Cid Lemos, secretário.

•

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia G de maio de 1942

o corrente .exercício.
Yolanda Penteado requer aumento de sua quota mensal, durante

Despacho do Sr. diretor: Indeferido.
(S. F. C. F. 2.326-12).

Dia 4 de maio de 1942

Requerimento de Neves, Arcos tts Cia. Ltda., pedindo autori-
zação para o Moinho da Luz ou Moinho Inglês fornecer-lhes mensal-
men 2.000 (dois • mil) quilos de farinha de trigo Pura.

Despacho do Sr. diretor: Indeferido.
(S. F. C. F. 2.4/12-42).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Exposição de motivos n. SC-21, de 24 de abril de 1942

Sr. Presidente da República:
-Atendendo ao que pede o Presidente do Instituto de Aposentado-

ria e Pensões da Estiva, tenho a . honra de encaminhar à superior
consideração de V. Ex., no processo incluso, o ofício em que aquela
Presidência, tendo em vista que o interessado se dirigiu a V. Ex.
alegando estar sendo vitima de perseguição, informa sobre o inqué-
rito administrativo ali instaurado contra o funcionário do respectivo
quadro Adamor Domingues da Silveira, demitido em consequência do
que ficou 'apurado pelo mesmo inquérito.

Rio do Janeiro, 24 de abril de 1942. - Oscar Saraiva, respou.
dendo pelo expediente. - Arquive-se. Em 29-4-942. - G. VARIAS.
Despacho exarado pelo Sr. Ministro: - Cumpra-se. Em 6-5-912.

Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 28 de janeiro de 1942 (aditamento)

Processos despachados:
Foram assinadas as cartas que reconhecem como representantes

das respectiva categoias profissionais, nos termos da legislação era
vigor, os seguintes; Sindicato dos Oficiais Barbeiros, Cabelereiros e
Similares, de Aracajú, com sedo em Aracajú, Estado do Serpigo (M
TIG 13.024-942); Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fia-
ção e Tecelagem, de Poiânia, com sede em Goiánia, atado de Goiaz
(MTIC 13.017-942); Sindicato dos Estivadores, de Manaus, com cede
em Manus, Estado do Amazonas (MTIC 3.275-911); Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Panificação e Confeitaria, de João
Pessoa, com sede em João Pessoa, Estado da Paraiba (MT1C . 21.913,
de 1941); Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Te-
celagem, de Pelotas, com sede em Pelotas, Estado do Rio Grande do
Sul (MTIC 25.935-941) • Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do
Fósforos, de São Gonçalo, com sede em São Gonçalo, Estado do Rio
de. Janeiro (MTIC 10.114-941); Sindicato dos Conferentes o Conserta-
dores do Cargas e Descargas nos Portos do Estado do Espírito Santo,
com sedo em Vitória, Estado do Espírito Santo (AITIC 1.391-911);
Sindicato dos Estivadores. de Camocim, com sede na cidade de Camo-
cim, Estado do Ceará (MTIC 29.626-941); Sindicato dos Estivadores,
do Laguna, com sede na cidade de Laguna, Estado do Santa Catarina
(MTIC 30.546-941) ; Sindicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro e
Similares, de Juiz de Fora, com sede na cidade de Juiz de Fora, Es-
tado de Minas Gerais (MTIC 33.110-911); Sindicato dos Trabalhado-
res da Indústria do Construção Civil, de São Francisco, com sedo na
cidade de São Francisco, no Estado de Santa Catarina (MTIC 33.137,
de 1941).

- Foram assinadas as cartas que reconhecem como represeotan-
tes das respectivas categorias econômicas,- nos termos da legislarão
em vigor, os seguintes: Sindicato do Comércio Varejista de Produtos
Farfflacènticos, de Niterói, com sede em Niterói, Estado do Rio de
Janeiro (MTIC 15.973-941); Sindicato do Comércio Atacadista de Ge-
neros Alimentícios, de Belo Horizonte, com sede em Belo Horizonte,
Estado do Minas Gerais (111TIC 13.008-942); Sindicato das Empresas
Exibidoras Cinematográficas, de Porto Alegre, com sede em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul (MTIC 13.023-912); Sindicato da
Indústria da •Extração de Madeiras, no Estado do Paraná, com sede
em Curitiba, no Estado do Paraná (Arrie 7.953-941); Sindicato da
Indústria de Bebidas em Geral e Cerveja de Alta Fermentação, do
Rio-de Janeiro, com sede nesta capital (MTIC 5.166-911); Sindicato
do Comércio Varejista de Carnes Frescas, de ArticaA, com' sede em
Aracajú, Estado de Sergipe (11ITIC 33.416-911); Sindicato dos Hotéis
e Similares, da cidade do Salvador, com sede na cidade do Salvador,
Estado da Baía (MTIC 25.927-9-11); Sindicato de Hotéis e Similares,
do Betem, com sede na cidade de Betem, Estado do Pará (1\11 . 1C 6.465,
de 1941); Sindicato da Indústria do Torrefação e Moagem de Café,
do Estado de São Paulo, com sede em São Paulo, Estado do nv.smo
nome (MTIC 9.920-941); Sindicato das Indústria do Panificação e
Confeitaria, de Santos, com sede em Santos, Estado de São Paulo
(MTIC 13.058-942); Sindicato do Comércio Atacadista de ("meros Ali-
mentícios, de São Paulo, com sede em São Paulo, no Estado do mesmo
nome (MTIC 12.992-942); Sindicato dos Hotéis e Similares, de Ni-
terói, com sede em Niterói, Estado do Rio de Janeiro (àITIC 15.953,
de 941); Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios,
de Niterói, com sede em Niterói, Estado do filo de Janeiro (MTIC
15.955-941); Sindicato do Comércio Atacadista de Algodão e outras
Fibras Vegetais, no Estado da Paralba, com sede em João Pessoa, no
referido Estado (MTIC 27.178-941); Sindicato Nacional dos Estabe-
lecimentos de Ensino Secundário e Primário, com sede nesta capital
(MTIC 9.015-911); Sindicato da Indústria da Construção Civil, no
Estado do Espirito Santo, com sede em Vitória, no mesmo Estado
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(MTIC 11.598-911); Sindicato da Indústria da Construção Civil, de
João Pessoa, com sede em João Pessoa, Estado de Espírito Santo (?&
TIO 31.812-911); Sindicato dos Bancos, no Estado de São Paulo,
com sede na cidade de São Paulo, Estado do mesmo nome (MTIC...
32.084-911);

- Foram assinadas as cartas que reconhecem como represen-
tantes das respectivas profissões liberais, nos termos da legislação
em vigor, os seguintes: Sindicato dos Odontologistas, de Campinas,
com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo (MTIC 13.049,
do 1942); Sindicato dos Corretores de Fundos Públicos e Câmbio, de
São Paulo, com sede na cidade do São Paulo, Estado do mesmo nome
(MTIC 12.994-942); Sindicato dos Corretores de Seguros e de Capi-
talização, no Estado de São Paulo, com sede na cidade de São Paulo,
Po mesmo Estado (111TIC 12.993-942); Sindicato dos Músicos Profis-
sionais, de São Luiz, com sede na cidade de São Luiz, Estado do Ma-
ranhão (MTIC 15.971-911); Sindicato dos Odontologistas, de Santos,
com sede em Santos, Estado de São Paulo (MTIC 29.608-941); Sin-
dicato dos Corretores de Navios, de Santos, com sede em Santos, Es-
tado de São Paulo (11ITIC 21.657-941).

Dia 30 de março de 1942

Foram assinadas as cartas que reconhecem como representantes
das respectivas categorias profissionais, nos termos da legislação em
vigor, os seguintes: Sindicato de Carregadores e Transportadores" de
Bagagens do Porto de Belem, com sede na cidade do Betem, Estado
do Pará (BTIC 7.038-911); Sindicato dos Empregadores em Estabe-
lecimentos Bancários no Estado do Paraná, com sede em Curitiba,
Estado do Paraná (MTIC 10.106-911); Sindicato dos Estivadores, de
São Luiz, com sede na cidade de São Luiz, Estado do Maranhão
(MTIC 17.277-941); Sindicato dos Carregadores e Transportadores
do Bagagens das Estações Ferroviárias de Santos o São Vicente, com
sede em Santos, estado de São Paulo (MTIC 33.429-941); Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da Panificação e Confeitaria, do Bagé,
com sede em Bagé,. Estado do Rio Grande do Sul (MTIC 5.951-942);
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem, de
Brusque, com sede em Brusque, Estado de Santa Catarina (MTIC
5.938-912); Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, de
Recife com sede em Recife, Estado de Pernambuco (MTIC 5.954-942);
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria dos Produtos do Cacau e
Balas, de Ilheos, com sede em Mimes, Estado da Baía (111TIC 5.957,
de 1942); Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação e
Confeitaria, de Ilheos, e Itabuna, com sede na cidade de Ilheos, Es-
tado da Baía (MTIC 5.958-912); Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Cos-
tureiros e Trabalhadores na Indústria do Confecção de Roupas, de
Belem, com sede em Belem, Estado do Pará (MTIC 5.960-912); Sin-
dicato dos Empregadós Vendedores e Viajantes do Comércio, de Cam-
pos, com sede na cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro (MTIC
5.959-942); Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Açucar, de
Juiz de Fora, com sede em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais
(INITIC 5.961-942); Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil, de Estância, com sede em Estância, Estado de Sergipe
(MTIC 5.963-912); Sindicato dos Empregadores em Comércio Hote-
leiros e Similares, de Petrópolis, com sede na cidade de Petrópolis,
Estado do Rio de Janeiro (MTIC 5.972-942); Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Panificação e Confeitaria, de Curitiba, com sede
em Curitiba, Estado do Paraná (MTIC 5.974-942); Sindicato dos Ofi-
ciais Marceneiros e Trabalhadores na Indústria de Moveis de Madeira,
de Porto Alegre, 'com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Prende do Sul (INITIC 5.975-912).

- Foram assinadas as cartas que reconhecem corno representantes
das respectivas categorias econômicas, nos termos da legislação em
vigor, os seguintes: Sindicato da Indústria do Açucar, no Estado do
Rio de Janeiro, com sede em Campos, Estado do Rio de Janeiro
.(111TIC 3.946-911); Sindicato Nacional do Comércio Atacadista de
Pedras Preciosas, com sede nesta Capital (MTIC 39.762-940); Sindi-
cato das Casas Bancárias, do Rio de Janeiro, com sede nesta Capital
(MTIG 22.205-941); Sindicato do Comércio 'Varejista do Maquinismos,
Ferragens e Tintas e de Material Elétrico, de Recife, com sede em
Recife, Estado de Pernambuco (MTIC 5.953-942); Sindicato da In-
dústria de Calçado, de Itabirito, com sede em Itabirito, Estado de
Minas Gerais (MTIC 5.952-912).

- Foram assinadas as cartas que reconhecem como represen-
tantes das respectivas profissões liberais, nos termos da legislação em
vigor, os seguintes: Sindicato dos Médicos, no Estado do Espírito
Santo, com sede em Vitória, Estado do Espírito Santo (MTIC 12.270,
de 1911); Sindicato dos Odontologistas, do Niterói, com sede em Ni- .
terói, Estado do Rio de Janeiro (SITIO 14.597-941); Sindicatos dos
Engenheiros do Ceará, com sede em Fortaleza, Estado do Ceará
,(111TIC 29.612-941); Sindicatos dos Engenheiros, no Estado do Pa-
raná, com sede em Curitiba, Estado do Paraná (MTIC 2.358-912).

Dia 10 de abril

Nova Cooperativa dos Motoristas Proprietários no Brasil, consul-
tando acerca da obrigatoriedade de pagarem aquelas entidades, anual-
mente, o imposto sindical (MTIC 33.078-941). - Transmita-se e
arquive-se. Ao Departamento Nacional do Trabalho. (O despacho de-
termina seja transmitida à interessada a informação, prestada pelo
Departamento, pela qual se verifica ter sido aprovado o parecer que
esclarece que "pelo decreto-lei n. 1.402 de 5 de julho de 1939, a,s
•ooperativas não se podem filiar aos sindicatos."

Dia 4 do 'maio,

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários, solicitando
autorização para preencher, de conformidade com a Portaria minis-
terial n. SC-806-A, um cargo de 3.° escriturário (MTIC 13.670-942).
- Autorizo. - Comunique-se.

Zilda da Silva, pedindo lhe seja entregue a carteira profissional
com isenção do pagamento da taxa prevista no art. 2.° do decreto
n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933 (MTIC 13.747-942). - Defe-
rido, à vista do atestado de fls. 4 e das informações.

EKPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 30 de abril de 1912 (aditamentn1

Ofícios:
Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente da

República:
Ns. 1.147 e 1.118 - Restituindo, devidamente informados oe

processos em que são interessados Aristides Cordeiro de Oliveira e
,Joaquim Gomes de Sena.

- Ao Sr, diretor do Departamento Nacional da Indústria e Co-,
mércio:

N. 1.161 - Comunica que o Sr. Ministro resolveu designá-lo
para, juntamente com o diretor do Instituto Nacional de Tecnologia,
Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa, e em coordenação com os orgãos
federais, estaduais e municipais competentes, no tocante .à distribuição
de combustiveis essenciais às atividades industriais do país, dtudar e
propor, com urgência, as medidas indispensaveis à manutenção do
regular funcionamento daquelas atividades.

- Ao Sr. diretor do Departamento de Vigilância da Prefeitura
cio Distrito Federal:

N. 1.165- Atendendo ao que me expôs o chefe da Secção de Re-
cepção e Expedição, solicita seja posto um Guarda Municipal à dispo-
sição deste Serviço, durante o período de 1 de maio a 30 de junho
vindouro, quando será realizado o serviço de recepção das declarações
dos dois terços.

- Ao Sr. presidente do Sindicato dos Empregados do Comércio
de Timbauba, Pernambuco:

N. 1.166 - Em referência ao telegrama no qual reclama contra
o fechamento da Agência do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários nessa cidade, comunica que a extinção da referida Agên-
cia resultou do plano da atual reforma dos serviços do Instituto, de-
vendo ser sediado permanentemente um seu representante nessa ci-
dade, que prestará toda a assistência aos segurados.

- Ao Sr. presidente do Sindicato dos Comerciantes de Timbauba,
Pernambuco:

N. 1.167 - Em referência ao telegrama no qual reclama contra
o fechamento da Agência do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários nessa cidade, comunica que a extinção da referida Agem-
eia resultou do plano da atual reforma dos serviços do Instituto, de-
vendo ser sediado permanentemente um seu representante nessa ci-
dade, que prestará toda a assistência • aos segurados.

- Ao Sr. presidente cio Sindicato Médico da Cidade do Salvador:
N. 1.168 - Comunica em referência ao seu apelo para que seja

solucionado o pedido de reconeideração do despacho ministerial, que
impugnou o reconhecimento desse Sindicato sob a denominação de Sin-
dicato Médico da Baía, qu o citado pedido foi despachado nos se-
guintes termos: "A denomi

e.
 nação pretendida pelo interessado con-

traria a sistemática adotada pelo enquadramento sindical. Quanto
à base territorial o interessado poderá requerer oportunamente a sua
extensão, juntando relação completa dos associados de outras loca-
lidades do Estado, pois que a relação apresentada com o pedido do
retificação não autoriza a estabelecimento da base pretendida. Nestas
condições, indefiro o requerido a fls. 41".

- Ao Se. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

N. 1.169 - Restituincto, devidamente informado, o processo em
que é interessado o desembargador Neves Filho.

- Ao Sr. diretor da Estrada do Ferro Sorocabana:
N. 1.177 - Transmite a cópia da carta na qual Francisco Al-

meida Lustosa apela no sentido de obter que seu filho Orozimbo Cam-
pos Lustosa reverta ao cargo de foguista dessa Estrada.

- Ao Sr. superintendente da São Paulo Railway e Empresas
Incorporadas:

N. 1.178 - Remete o processo no qual Arthur Ramos reclama
contra a direção dos Armazeno Frigoríficos, por não estar observando
a legislação trabalhista.

- Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários:

N. 1.179 - Na forma proposta pelo consultor jurídico deste
Ministério, em parecer emitido no processo concernente às conclusões
do V Congresso Nacional dos Empregados no Comércio Hoteleiro e
Similares, realizado nesta Capital, em 1940, oferecidas a este Mania-
tério, remete a sugestão do aludido Congresso que se refere às con-
tribuições para esse Instituto dos empregados daquele raMo comercial
que executam serviços extras.

- Ao Sr. assistente técnico Dr. Arnaldo Lopes Sussekind:
N. 1.180 - Na forma proposta pelo consultor jurídico deste

Ministério, em parecer emitido no processo concernente às conclusões
do V Congresso Nacional dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Si-
milares, realizado nesta Capital, em 1910, oferecidas a este Minis-
tério, remete a sugestão do aludido Congresso que se refere à fixação
de uma porcentagem mínima para os acordos a serem celebrados pe-
rante a Justiça do Trabalho.
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- Ao Sr. chefe do Serviço de Imprensa do Gabinete do senhor
.rninistro:

N. 1.181 - Na forma proposta pelo consultor jurídico deste
Ministério, em parecer emitido no processo concernente às conclusões
do V Congresso Nacional dos Empregados no Comércio Hoteleiro e
Similares, realizado nesta Capital, em 1940, oferecidas a este Minis-
tério, remete a sugestão do aludido Congresso que se refere à fun-
dação do um jornal trabalhista..

- Ao Sr. presidente do Sindicato das Indústrias de Fiação e Te-
Celagem do Rio de Janeiro:

N. 1.182 - Em resposta ao ofício pelo qual pleiteia concessão
de nova prorrogação para que entre em execução o decreto-lei nú-
mero 3.695, de 3 de outubro de 1941, comunica que este Ministério
já dirigiu, a respeito do assunto, exposição de motivos ao Sr. Presi-
dente da República.

-Ao Sr. chefe de Gabinete do Governador do Estado de Minas
Gerais:

N. 1.183 - Remete a carta em que Miguel Mauller, de Juiz de
Fora, apela no sentido de que possa exercer a profissão de construtor
licenciado.

- Ao Sr. assistente técnico Dr. Arnaldo Lopes Sussekind:
N. 1.184 - Remeto a carta em que Manoel Athaycle, de Apare-

tida, São Paulo, sugere que seja computado, para efeito de aposen-
tadoria pela Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Empregados da
Light, o tempo de serviço militar.

- Ao Sr. Juiz de Direito Privativo de Acidentes do Trabalho da
Justiça do Distrito Federal:

N. 1.185 - Remete o processo concernente a um pedido do José
Morais, do Campo Grande, Distrito Federal, no sentido de ser dada so-
lução ao seu processo de indenização pelo acidente de que foi vítima
no trabalho, há 7 meses, quando á serviço da Companhia Nacional
do Engenharia e Arquitetura.

- Ao Sr. presidente do Conselho Nacional do Trabalho:
N. 1.186 - Acuso a recepção do ofício com o qual comunica

haver tomado posse o entrado em exercício do cargo de presidente
do Conselho Nacional do Trabalho.

- Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 1.a
!legião, Distrito Federal:

N. 1.187 - Remeto a exposição do diretor do Ginásio São . Vi-
Cento do Paula, do , Vitória, Espírito Santo, em a qual, focalizando
caso concreto, sugere medidas a serem aditadas à legislação traba-
lhista, no que respeita aos educandários.

- Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

Ns. 1.188 a 1.192 - Restituindo, devidamente informados os
processos em que são interessados Manoel Candido da Silva, Cesario
Alves Brandão, Jacy Sergio de Oliveiras. Junta Governativa do Sindi-
cato dos Ferroviários da Estrada de Ferro Araraquara, São Paulo e
Ranulpho Barbosa e outros.

- Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos:

N. 1.193 - Em referência ao ofício pelo qual presta informações
acerca da reclamação do Filadelfo Iloracio Muniz no sentido de ser-
lhe paga indenização pela morte de seu filho Hermeto Muniz, em con-
sequência do acidente no trabalho, comunica que o Sr. ministro exa-
rou a respeito o despacho seguinte: "Se a Agência do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos apurou que o filho do inte-
ressado faleceu vítima de acidente do trabalho, cabe a esse Instituto
promover as medidas necessárias à efetividade da reparação devida.
Transmita-se pois esse despacho ao Instituto, dando-se conhecimento
à Secretaria da Presidência da República.

- Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

N. 1.191 - Restituindo, devidamente informado o processo em
que é interessado Nilo Pinto da Silva.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 7 de maio de 1942

• Multas impostas:,
Por infração do decreto n. 1:843, de 7-12-39:
DNT - 7.774-42 - Soe. Anônima Naconal de Transporte

Aéreo-Santa - 100$0 (cem mi/ réis). Em 5-5-12.
•DNT - 5.993-42 - Otto Staerke - 10080 (cem mil réis).

Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em
5-5-42.

Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-40:
DNT - 31.112-41 - Daline Conceição & Cia. -- 50$0. Em

DNT - 29.612-41 - Marques Felix & Cia. - 50$0. Em 4-5-42.
DNT	 20.561-41 - Manoel Rodrigues da Silva Caridade 50$0.

Em 4-5-42,
DNT - 16.048-41 - José Alvarenga - 50$0, Em 2-5-42.
DNT - 24.205-41 - Irmãos Peixoto Ltda. - 200$0. Em 5-5-12.
DNT - 7.102-41 - Ezra 3lordka Zuberstaju - 50$0. Em 2-5-42.
DNT - 5.637-42 - Consorcio Paulista S. A. - 50$0. Em 2-5-12.
DNT - 2.797-42 - Heraclito Braga - 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 2.797-42 - Heraclito Braga - 200$0. Em 5-5-42.
DNT - 2.592-42 - Almeida Abreu & Comes- 100$0. Em 5-5-42.
1)NT - 2.689-42 - Almeida Abreu .& Gomes - 1 :000$0

§-5-42. •

DNT - 6.539-42 - Francisco Henrique Cunha	 50$0. Em
D-5-212.

DNT - 7.273-42 - Waldir de Freitas - 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.633-42 - Américo J. de Pinho & Irmão - 50$0.

Em 5-5-42.
DNT - 7.329-42 - Areal Sc Cia. Ltda. - 100$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.182-42 - Sebastião Fernandes Praça - 50$0.

6-542.
DNT - 7.360-42 - Casemiro Godinbo	 5080. Em 5-5-42.
DNT - 7.353-42 - Haddid & Nigri - 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.042-42 - A. Figueiredo & Gomes Ltdal - 100$0.

Em 5-5-42.
DNT - 6.481-42 - Candido Goja - 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 6.420-42 - J. Rabello & Cia. - 100/M. Em 5-5-12.
DNT - 6.576-42 - Valladares Fernandes & Cia. Ltda. Em

5-5-42.
DNT - 5.153-42 - Metias da Silva & Cia. Ltda. - ,50$0. Em

DNT - 7.322-42 - Manoel Fernandes Martinez - 100$0. Em
5-5-42.

DNT	 6.059-12 - João do .Souza Neto - 50$0. Em 2-5-12.
DNT	 591-42 - A. L. Gaspar - 500$0. Em 4-5-42.
DNT - 6.885-42 - Eduardo Gonçalves da Silva - 500$0.

Em 5-5-42.
DNT - 2.979-42 - Marli Pacheco & Cia. Ltda. - 10080.

Em 5-5-12.
DNT - 7.767-42 - G. Botelho & Soares - 5080. Em 5-5-12.
DNT - 2.858-42 - 5, Marques & Souza - 5080. Em . 4-5-42'.
DNT - 6.870-42 - Antonio Fernandes Simões Segundo - 50$0.,

Em 5-5-42.
DNT - 7.332-12 - Macio Altschuler	 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.424-42 - Abel Borges J 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.330-42 - Arcos & Cia. Ltda. - 10080. Em 5-5-12.
DNT - 1.382-42 - Paulo Gonçalves Reis - 50$0. Em 2-5-12. •
DNT - 7.340-42 - José Victorino Gonçalves - 50$0. Em

5-5-42.
DNT	 4.716-42 - B. Garcia & Cia. - 50$0. Em 5-5-42.
DNT - 611-42 - Danto Fiesche Cavaquini - 50$0. Em 4-5-42.
1)NT - 7.326-42 - Hermann Eger - 10080. Em 5-5-42.
DNT - 7.625-42 - Crispim Ferreira Godinho - 50$0. Em

5-5-12.
DNT - 7.170-42 - Jose! Vinaeur - 50$0. Em 5-5-42. •
DNT - 7.323-42 - M. C. Fernandes - 100$0. Em 5-5-42.
DNT - 7.041-42 - José Real Pose -.100$0. Em 5-5-42.
1)NT -. 7.284-42 - José M. Pereira - 50$0. Em 5-5-52.
DN'P - 7.217-42 - Custodio da Fonte - 10030. Era 5-5-42.
DNT - 6.964-42 - Clemente Ferreira dos Santos - 200$0.

Em 5-5-42.
DNT - 7.311 - 12 - Roberto J. Sehmidt	 50$0. Em 5-5-42.

Diversos despachos:
DNT - 9.364-41 - Manufaturas de Roupas S. Jorge. - À vista

das informações, torno insubsistente o auto do fls. 2. Arquive-se.
Em 5-5-42.

DNT - 33.079-41 - José Nascimento Brito. - À vista das
informações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Era
5-5-42.

DNT - 28.654-41 - Joaquim Pinto da Cunha - Arquive-se.
Em 5-5-42.

DNT	 31.207-41 - À vista das informações, torno insub-
sistente o auto do fls. 2. Arquive-se. Em 5-5-42.

DNT - 7.376-42 •- Mathilde Sehoez Florencio - À vista do
engano verificado, torno insubsistente o auto de fls. 2. Ao Serviço
Externo, para proceder nova verificação. Em 5-5-42.

DNT - '7.174-42 - Gomes & Martins - À vista das infor
mações, torno insubsistente o auto do fls. 2. Arquive-se. Em 3-5-42.

DNT - 4.277-42 - Edifício Tocantins. - À vista das in-
formações, torno insubsstento o auto de lis 2. Arquive-se. Em 5-5-12..

Processos arquivados:
DNT - 25.245-41 - José Pereira de Campos.
DNT - 29.868-41 - Anibal Joaquim Fontes.
DNT	 27.899-41 - Alfredo Pavageau & Cia. Ltda.
DNT - 29.674-41 - Catalano Avolio & Cia..
DNT - 21.956-41 - Alves Oliveira & Souza Ltda.
DNT	 2.106-41 - Luiz de Oliveira Ribas.
DNT - 3.401-41 - Franqueira & Irmão.
DNT - 8.211-41 -. Armando Pereira &
DNT - 15.204-41 - Meirelles & Souza.
DNT - 28.552-41	 Manoel Alves Oliveira Lopes.
DNT - 27.053-41.- Luiz Villarino Perez.

•DNT - 25.260-41 - Amaral & Souza.
DN'P	 21.096-41 - Antonio M. de Matos.
DN'P - 27.054-41 - Luiz Villarino Porei.
DNT - 27.235-41 - A. Propriedade S. A..
DNT - 27.552-41 - Alberto Lopes.
DNT - 29.853-41 - Vicente Pereira.
DNT	 25.738 41 - Adelino Rodrigues da Costa.
DNT - 27.092-41 - Modesto Lama Losada. 	 .
DNT - 29.093-41 - Armando & Cia. Ltda.
DNT - 2.313-42 - Lavanderia Cooperativa de •Responsabili-.

dado Ltda.
DNT -- 28.174-41 - Rocha & Paiva.
DNT - 22.125-38 - I, A. P. C..
DNT - 3.099-40 - José Dominique de Barros.
DNT - 25.356-40 - Matadouro Avírola.
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e Comércio; P. n. 6.252-42 - De Companhia Industrial de PapelDepartamento Nacional da Indústria e Comércio
Pirai; 1'. n. 6.276-42 - De Afiançadora S. A.; P. n. 6.375-42 -

PRIMEIRA SECÇÃO	 De Companhia Nacional de Óleo de Aliança; P. n. 6.358-42 - De
S. A. Novo Mundo de Seguros Terrestres, Marítimos e de GarantiaEXPEDIENTE DO se. DiftETOR
de Aluguéis; P. n. 6.357-12 - De Novo Mundo, Companhia de Segu-

Dia 27 de abril de 1912

	

	 rós de Acidentes do Trabalho; P. n. 6.401-42 - De Banco do Brasil
S. A.; P. n. 6.487-12 - Mineração Aurífera Brasileira S. A. -Sociedades anônimas:
Pedindo arquivamento . de atas de assembléias gerais e . outros do-De Cia. de Anilinas, Produtos Químicos e Material Elétrico;

$. A. Casa Colombo, Comercial de Imobiliária; Cia. Brasil Cinema- cumentos. - Deferidos.
tográfica; Indústrias Bebé S. A.; Colgate-Palmolive-Peet Co. Ltd.;	 Tradutores:
Cia. União Industrial, pedindo arquivamento de alas e outros do- 	 De Dr. Alexandre Barbosa da Fonseca, pedindo tradução de um
eumentos. -Deferidos. 	 documento exarado cai idioma hebraico. - Deferido.

Anotações: Diplomas:De P. n. 6.629-42, de Tades Kaufman & Cia. Ltda., e Oscar J. P. n. 6.361-42 - De Anterior de Oliveira; P. n. 6.329-42 -da Cruz, P. n. 6.431-42. Deferidos. De Genius de Andrade Campos; P. n. 6.689-42 - , De Luiz ValiaCancelamentos:	 Palliano de Jesús; P. n. 6.820-42 - Arthur Monteiro Rodrigues. -De P. n. 6.448-42, de Adelino Pinto de Sá Ferreira e F. Sa-
Deferidos.sano, P. n. 6.480. Deferidos. Cartas de Gerente:Autorização para comerciar:	 P. n. 6.366-42 - De Manuel Pinto Cordeiro. - Deferido.De P. ri. 6.244-42, de Alice Gase Nassif. Deferido. Procuração:

Carta de gerente:	 . P. n. 6.688-42 - De Exportadora Goiana de Minérios Ltda. --.De P. 6.229-42, de Alfredo José. Deferido. Deferido.	 •Diploma de guarda-livros: Autorização:De P. n. 6.236-42, de Sabatino Vito Calderaro. Deferido. P. n. 6.788-42 - De Ana Torres de Amorim. - Deferido.Diploma de -contador provisionado :	 Cancelamentos:	 --
De P. n. 6.272-42, de Alvaro Pereira Guimarães. Deferido. P. n. 6.651-42 - De José Serrapio Conto; P. ri. 6.655-12 -

Contratos:	 De Manuel Veloso Laréo : P . ri. 6.68 l-42 - De Angiulino Mandari-
P. n. 7.09 1-4 9, de Crédito Comercial Ltda., firma composta dos no. - Deferido.

sócios-quotistas David Antunes de Oliveira Guimarães, Francisco Desistência:
Antunes Guimarães, João Alves de Moura, Leopoldo Pereira de Sá, P. ri. 6.686-42 - De Expresso América Ltda. - Deferido.
Luciano José de Macedo, Joaquim Marques Guimarães, Carlos Ignacio Contratos:
Coelho, para o comércio de organização, administração e financia- P. n. 6.126-12 - De Produtos Químicos e 'Hen-as Medicinais
mento de empresas industriais e de serviços públicos em geral, etc.. Chemiflora, Ltda., firma composta dos sócios quotistas Rudolpli
à rua do Ouvidor, 79, 1.° andar, com o capital de 300:00080, e prazo Reid] e Arlindo da Rocha Duarte. para o comércio de importação
de 20 anos a contar de 8-8-935. sendo esta sociedade .constituiria por P exportação de matérias primas e produtos químicos, com o capi-
transformação da sociedade anônima "Crédito Comercial, S. A.". tal de 50:00080 e prazo indeterminado. - Deferido.
Deferido.	 P. n. 5.978-42 - De L. Pangella & Comp. Ltda., firma com-

Contratos:	 •	 posta dos sócios quotistas Luiz Pangella e Companhia Administradora
São José S. A.; para o comércio de construções e reconstruções, com

P. n. 12.822-41, de E. Pires & Irmão Lida., firma composta o capital de 50.00080 e prazo indeterminado. - Deferido.
dos sócios quotistas Ernesto José Pires e José Alberto Pires, para o	 P. n. 5.965-42 - De M. N. da Costa & Sá. firma composta dos
comércio de gêneros alimentícios, à rua do Senado, 19, loja, com sócios quotistas Manoel Nunes da Costa e João de Sá, para o comér-
o capital de 40 :00080 e prazo indeterminado. Deferido,	 cio de barbeiro, à rua Souza Barros, n. 62-A, com o capital de réis

Alteração: 2:0008 0 e prazo indeterminado. - Deferido.
• P. ri. 5.862-42 - De Mario Francisco & Dias, firma composta

P. n. 7.019-42, de Carlos Proença & Cia., a firma é modifi- dos sócios solidários Mario Francisco e Antonio José Dias, para o
cada para Garage e Oficinas Guarita Limitada, :elido elevado o Ca- comércio de botequim, à rua Cândido Benício, n. 525, com o capital
pitai de 6 .para 50:00080 e prazo indeterminado. Deferido. 	 de 30:00080. - Deferido.

Firmas individuais:	 •	 P. ri. 5.866-42 - De Mucci & Dutra, firma composta dos sócios
solidários João Mucci e Waltrudes Dutra, para o comércio de bar-

?. n. 6.180-42, de Abilio Carneiro Leão, para o comércio beiro e cabelereiro, à rua do Rosário, ri. 96, com o capital de réis
de aguardente e alcool à Estrada de Santa Cruz, 1.418 em Bangú, 20:00080 e prazo indeterminado. - Deferido.
com o capital de 40:00080. •Deferido. 	 P. n. 5.875-12 - De Irmãos Cendon, para o comércio de café

(P. n. 4.419-42, de Chain Bernard Henri Teitelbaum, para o e bar, à avenida Mem de Sá, n. 299, com o capital de 100:00080 e

comércio de diamantes lapidados em grande escala, à rua Rodolfo prazo indeterminado, sendo a firma composta dos sócios solidários
Dantas, 6, apt. 43. • com o capital de 35:000$0. Deferido. 	 Eduardo Dominguez Cendon, Armindo Dominguez Cendon e Manoel

P. n, 5.857-42, de Damazio Rayer para o comércio de quitanda, Dominguez Cendon. - Deferido.
à rua Leopoldina Rego, 478. com o capital de 1:00080. Deferido.	 P. ri. 6.512-42 - De Gonçalves & Correia Ltda., firma composta

P. n. 5.859-42, de Emiti° Zellin, para o comércio de aparelhos dos sócios quotistas António José Gonçalves Pereira e Manoel da Costa
de rádios, etc., à rua Itapirn, 359, com o capital de 10 :00080. De- Correia, para o comércio de bombeiro hidráulico e ele.tricista, à rua
ferido.	 São Luiz Gonzaga, n. 622, com o capital de 30:00080 e prazo indeter-

•P. n. 6.196-42 de Francisco Ctornez Rodriguez, para o comércio minado. - Deferido.
de botequim, à rua Vieira Fazenda, 23, com o capital de 6 :000$O. 	 P. n. 5.702-42 - De Filmes Atlântica Ltda., firma composta,
Deferido,	 dos sócios quotistas Eduardo Augusto Chianca da Silva Garcia e Fran-

P. n. 6.105-42, de Francisco Inácio. para o comércio de bote- cisco Correia de Mattos Junior, para o comércio de filmes cinemato-
quim, ele., à Av. Suburbana, 7.736, 3. a loja com o capital de 10:00080. gráficos, com o capital de 40 :00080 e prazo indeterminado. - De-
Deferido.	 ferido.

P. n. 5.977-42 dê João Rios, para o comércio de Cia. cio Co-	 P. n. 5.386- 1 2 - De Chaves & Filhos Ltda., firma composta dos
médias João Rios, à rua Santo Cristo, 258, com o capital de 5:00080. eócios quotistas Jeremias Augusto Chaves, Rubem Batista Chaves, João
Deferido.	 Augusto Chaves, NVO Chaves, para o comércio de produtos farmacêu-

P. n. 6.190-12, de J. Lisboa Chagas, para o comércio de papel ticos e vegetais, com o capital de 150 :00080 e prazo indeterminado.
carbono, à rua Gonçalves Dias, 81, 5.0, sala 503, com o capital d.e - Deferido. •
10:00080. Deferido,.P. ri. 5.643-42 - De Cinelab Ltda., firma composta dos sócios

P. n. 6.164-42. de Ehalil Youssif Chaoul, para o comércio de quotistas Luiz Marano e Cyprien Louis Segur, para o comércio de có-
aves e ovos à rua tiranos, 1.029, com o capital de 1:00080. Deferido, pias e revelação de filmes cinematográficos, com o capital de 100:00080

P. n. 6.186-42. de Mondei Goldwasser, para o comércio de oh- e prazo indeterminado. - Deferido.
jetos usados, à rua Jorge Rudge, 40, casa 5, com o capital de 35:00080.	 P. n. 5.956-12 - De Carlos & Felipe, para o comércio de bote-
Deferido.	 (mim. à rua Padre Nóbrega, n. 171, com o capital de 15:00080 e prazo

P. ri. 5.903-42, de Rosalvo Gomes da Silva, para o comércio indeterminado, sendo a firma composta dos sócios solidários Carlos
de agência funerária, à Av. Afflornovel Clube, 2.859, com o capital Fernando da Silva e Joavim Manoel Felipe. - Deferido.
de 50080. Deferido.	 P. .n. 5.918-12 - De A. Faria & Irmão, firma composta dos

Firmas sociais:	 sócios solidários Agostinho de Faria Ferreira e João Faria Ferreira,
para o comércio de leiteria, à rua São Francisco Xavier, n. 926, com

P. ri. 6.385-42, de A, Rodrigues & Cia. Ltda., P. n. 6.352-12, o capital de 10:00080 e prazo indeterminado. - Deferido;
de Bellinho, Ferreira & Cia. Ltda., P. n. 6.330-42, de Duarte & • P. n. 5.869-42 - De Antonio & Ventura, firma composta dos
Silva, P. n. 6.333-42. de Frech, Pasquale & Cia. Ltda., P. núme- sócios solidários Antonio Nunes e Gaspar Ventura, para o cornér-
ro 0.323-42, de Fortes & Sampaio, P. n. 6.381-42, de Garrido & cio de confeitaria e padaria, à rua Bulhões Marcial. n. 925, com o
Teixeira. P. n. 6.311-42, de Martins & Borba, I , . n. 6.382-42, de capital de 30:00080 e prazo indeterminado. - Deferido.
Representações Mercúrio Ltda.. 	 P. n. 6.182-42 - De Pedreira Leblon Ltda., pela retirada do

Dia 28 de abril de 1912

	

	 sócio Dr. Olavo Canavarro Pereira. recebendo a importância de réis
25:00080, passando o capital -de 75:00080, alem de outras modifica-

Requerimentos:	 cães. - Deferido. -
P. ri. 5.551-12 - De Legal & General Assurance Societv Ltd. •	P. n. 6.124-42 - De M. Soares da Costa & Comp., pela admissão

P. n. 6.137-42 - De cobraiee. Companhia Brasileira de Indústria do, sócio de indústria Alberto Adão. - Deferido.
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P. n. 6.194-42 - De Martins Gomes & Comp. Ltda., pela pas-
sagem da firma à condição de limitada, sob a denominação atual,
sendo admitidos como sócios quotistas Gualter Teixeira da Rocha,
Jardel da Cunha Morais Bessa, Manoel Martins Gomes e Otavio Batista
Figueira, pela elevação do capital para 1.000:00080, alem de outras
modificações. - Deferido.

P. n. 6.354-42 - De Eugenio Silva & Comp. Ltda., pela re-
tirada do sócio Antonio Pinto Saldanha Junior, recebendo a impor-
tância de 3:00080, pela modificação das quotas, alem de outras mo-
dificações. - Deferido.

P. n. 6.294-42 - De Batista, Fontes & Lima, pelo falecimento
do sócio Antonio Alves da Fonseca, sendo paga aos seus herdeiros a
importância de 996:6828290, continuando o capital de 1.200:00080,
alem de outras modificações. - Deferido.

P. n. 5.938-42 - De Brasil Guartz Comercial Ltda., pela reti-
rada do sócio Orozimbo Souza Bueno, recebendo a importância de
50:00080, sendo admitido como sócio Carlos Frederico Taylor e Amaro
Taylor, passando o capital da sociedade a ser 200:00(40, alem de ou-
tras Modificações. - Deferido.

P. n. 6.641-42 - De Alberto Amaral & Comp. Ltda., pela ele-
vação do capital para 1.000:00080, alem de outras modificações. -
Deferido.

Distrados:
P. n. 6.601-42 - De Fernandes & Passos Ltda., pela retirada

do sócio Altamiro de Oliveira Passos, recebendo a importância do
50:00080, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Oswaldo
Fernandes, no valor de 58:14182. - Deferido.

P. n. 6.488-42 - Do Ferrão & Ramalho, pela retirada do sócio
Francisco Ramallio Vaz, recebendo a importância de 20:922$1, fi-
cando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Eduardo Ferrão,
no valor de 20:00080. - Deferido.

P. n. 6.811-42 - De Empresa do Propaganda Letreiros Metro
Ltda., pela retirada da sócia Judith Rodrigues Cavalcante, a qual
transfere ao sócio Anibal Ferreira Cavalcante, todos os seus have-
res na sociedade, na importância de 9:00080, alem de outras modifi-
cações. - Deferido.

P. n. 6.799-42 - De Barreto, Merhy & Maldonado, pela retiraàa
dos sócios Simão Merhy e José Rodrigues Maldonado, recebendo, res-
pectivamente, 62:5778460 e 8:98389, ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio Benjamim Santos Barreto, no valor de réis
135:83V;7. - Deferido.

P. n. 6.115-42 - De A. C. Machado & Comp. Ltda., pela reti-
rada dos sócios Henrique Leite Sá, e Antonio. Gonçalves Pereira, re-
cebendo, respectivamente, 48480 o 322$7,-ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio Antonio da Costa Machado, no valor de réis
30:2388;4. - Deferido.

Registos de firmas:
P. n. 2.511-42 - De I. Carvalho Marinho, para o comércio de

líquidos e comestiveis, à rua Carlos de -Vasconcelos, n. 121-B, com o
capital do 10:00080. - Deferido.

P. n. 3.244-42 - De Laurindo Nolasco, para o comércio de re-
presentações, comissões e consignações, à rua Buenos Aires, n. 184,
1.0 s/ do frente, com o capital de 5:00080. - Deferido.

P. n. 4.132-42 - Do Zigmut Krieger, para o comércio de co-
missões, representações e conta própria, à rua Mairinck Veiga, n. 28,
4.° andar, com o capital do 50:00080. - Deferido.

P. n. 6.472-42 - De Miguel Zisman, para o comércio de moveis,
à rua Jorge Coelho, n. 4-B, com o capital de 35:00080. - Defe-
rido.

P. n. 6.457-42 - De Manoel Maria Patricio de Pinho, para o
comércio do alfaiataria, à rua Uruguaiana, n. 118, 5.° andar, sala
508/509, com o capital de 5:0000. - Deferido.

P. n. 6.456-42 - De J. R. Cantinho, para o comércio da agência
de despacho de mercadorias, pela elevação do capital para 50:00080.
- Deferido.

P. n. 6.467-42 - Do Ismael Cardoso, para o comércio de for-
necimento de alimentação, à rua General Câmara, n. 101, 2.° andar,
com o capital de 5:00080. - Deferido.

P. n. 6.470-42 - De Eduardo Nunes, para o comércio de ofi-
cina de sapateiro, à rua Piauí, n. 410, com o capital de 1:00080.
Deferido.

P. n. 6.405-42 - De Almeida Matos, para o comércio de moveis,
à rua General Pedra, ns. 421/425, com o capital de 30:00080. - De-
ferido.

P. n. 6.579-42 - De A. Teixeira Miranda, para o comércio de
líquidos e comestiveis, à rua Marechal Cantuária, n. 114, com o ca-
pital de 50:00080. - Deferido.

P. n. 6.625-42 - De Maximiliano Navarro, para o comércio de
comissões e consignações, à rua do Mercado, n. 11, 1. 0 andar, sala 4,
com o capital de 5:00080. - Deferido.

P. n. 6.610-42 - De Luiz Xavier de Souza, para o comércio do
comissões, consignações e representações, à avenida Rio Branco, nú-
mero 151, 2.° andar, sala 15, com o capital de 20:00080. - Defe-
rido.

P. n. 6.673-42 - De Kurt Gambinner, para o comércio de co-
missões, representações e conta própria, à rua Sete de Setembro, nú-
mero 111, 1•0 andar, sala 2, com o capital de 10:00080. - Deferido.

P. n. 6.626-42 - De Julio Bais de Carvalho, para o comércio
de comissões, representações e conta própria, à rua Visconde de Santa
Isabel, n. •1274 com o capital .0	 :000$0. - Deferido,

P. n. 6.679-42 - De Joaquim Coelho, para o comércio de pin-
turas em geral, à rua Figueira Lima, n. 79, com o capital de reis
5:0000. - Deferido.

P. n. 663-42 - De José Joaquim do Barros, para o comércio
de líquidos e comestiveis, à rua Silvana, n. 48-A, com o capilal do
1(f:000$0. - Deferido.

P. n. 6.651-42 - De Geidel Oskar, para o comércio de bar e res-
taurante, à rua Visconde do Pirajá, n. 499-A, com o capital do réis
‘50:000$0. - Deferido.

P. n. 6.618-42 - Do Francisco Parente, para o comércio do
sorvetes, frutas o balas, à rua Catumbf, n. 51-A, com o capital de
5 :0000 . - Deferido.

P. n. 6.692-42 - De Ricardo Marcello Martin, para o comércio
de decorações, beneficiamento de moveis o colchões ventilados, à rua
dos Arcos, n. 74, continuando o capital anterior. - Deferido.

P. n. 6.681-42 - De Donina Silva, para o comércio de camisa-
ria, artigos de cama e mesa e perfumaria, à rua do Gateie, n. 225,
com o capital de 10:00080. - Deferido.

P. n. 6.638-42 - De Celso Luiz França, para o comércio de
pensão familiar, à rua São José, n. 79, 2.° andar, com o capital do
2 :00080 . - Deferido.

P. n. 6,656-42 - Do Belmiro Nunes de Souza, para o comér-
cio de botequim, à avenida Antenor Navarro, n. 99, com o capital do
10:00080. - Deferido.

P. n. 6.615-42 - Do Amador Sebastião Diegues, para o comér-
cio de botequim, à avenida Navarro, n. 99, com o capital de 10:00080.
- Deferido.

P. n. 6.696-42 - De Aldir Pereira Coutinho, para o comércio do
calçados, à rua da Constituição, n. 16, com o capital de 40:00080. -
Deferido.

P. n. 6.669-42 - De Antonio Alves (vidraceiro), para o comér-
cio de vidraceiro e artigos de eletricidade, à estrada Marechal Ran-
gel, n. 904, com o capital de 25:00080. - Deferido.

P. n. 6.712-42 - De Carlos Alberto Rosa, para o comércio de
padaria, à rua Arquias Cordeiro, n. 658, com o capital do 40:00080.
- Deferido.

P. n. 6.723-42 - Do Vitorio° Pimentel, para o comércio de
frutas e conservas, à rua São Pedro, n. 169, com o capital do 1:00080.
- Deferido.

P. n. 4.989-42 - De Leo Pokorny, para o comércio de comissões
o consignações, à rua Mairinck Veiga, n. 28, 4. 0 andar, sala 6, com o
capital de 50:00080. - Deferido.

P. n. 19.406-41 - De Luiz da T. Carvalho, para o comércio do
camisaria o alfaiataria, à rua Ana Neri, n. 898, com o capital da
60:00080. - Deferido.

P. n. 6.715-42 - De Is. Barki, pedindo registo complementar,
pela declaração de ser brasileiro. - Deferido.

P. n. 6.863-42 Da Antonio Pinto ficha, pela declaração do
que ampliou o seu ramo de comércio para bilhares o abriu uma filial
à avenida 28 de Setembro, n. 337, com o mesmo ramo. - Defe-
rido.

P. n. 6.682-42 - De Marotta ,S; Martins; P. n. 6.690-42 - De
M. Gomes & Comp., Ltda.; P. n. 6.674-12 - Do Cesalpino & Melo
Ltda.; P. n. 6.701-42 - De J. B. Itivera & Comp.; P. n. 6.757-42
- De Indústria Artefatos de Madeira Amber Ltda.; P. n. 6.728-42
- Do Francisco Frias & Comp. Ltda.; 1'. n. 6.741-42 - Do Em-
presa do Construções Vulcão Ltda.; P. n. 6.708-42 - De D. Cer-
queira & Comp.; P. n. 6.737-42 - De Sociedade Mineralex Ltda.;
P. n. 6.716-42 - De Rocha, Puga & Comp.: P. n. 6.782-42 - De
Marques. Brito & Comp Ltda.; P. n. 6.743-42 - De L. Fontes &
Comp. Ltda.; P. n. 6.816-42 - Do. Manoel do Carvalho & Com-
panhia; P. n. 6.800-42 - De Simon & Hary Ltda.; P. n. 6.837-42
- De P. Saldanha, Cruz & Comp. Ltda.; P. n. 6.811-12 - Pinheiro
& Gomes. - Deferidos.

Desistência:
P. n. 5.810-42 - De Fernandes, Brito & Comp., pedindo de-

sistência do arquivamento de contrato. - Deferido.

Dia 29 do abril do 1942

Sociedades anónimas:
P. n. 7.225-42 - De Cia. Imobiliária Santa Cruz; P. número

7.051-42 - De Cia. Continental de Seguros; P. n. 7.050-42 - Da
Cia. Continental de Seguros; P. ri. 5.316-42 - De Cia. Brasileira
de Trabalhos Públicos, pedindo arquivamento de estatutos, diários
oficiais etc. - Deferidos.

Contratos:
P. n. 6.208-42 - De Fazenda Indiana Ltda., firma composta dos

sócios quotistas Durval Garcia de Menezes, Oswaldo Rocha Miranda,
Maria Vidal da Rocha Miranda, Helio Rocha Miranda, Miando Rocha
Miranda, e Renato Rocha Miranda Filho, para a criação o explora-
ção de gado bovino indiano, com sede à praça Floriano, na. 31-39,
2.0, com o capital de 600:00080 prazo dez anos. - Deferido.

P. n. 6.762-42 - De Ferreira Wanderley Ltda., firma com-
posta dos sócios quotistas Antonio Ferreira e Lourival Cavalcanti
Wanderley, para o comércio de representações e conta própria à rua
Buenos Aires, n. 17, 6.0, com o capital de 20:00080 prazo de 15 anos.•
- Deferido.

Firma individual:
P. n. 6.887-42 - De José de Oliveira (ferragens), para o co-

mércio de ferragens etc., à rua Arguias Cordeiro, n. 332, com o ca-
pital de 80:000$0. - Deferido.



Número e natureza da lesão Grau índice

291. Redução, em grau médio, dos movimento‘ do indi-
cador M. P. - Redução. cai grau médio dos mo-
vimentos dos dois dedos secundários M.P. -
Proc. o. 1.086-11 	

	

291. Pequena redução dos inovimentos do indicador M 	
- Imobilidade em extensão de um dedo se-

cundário 31.P. - Pequena redução dos movi-
mentos de outro dedo secundário M.P. -
iuemi Peilucjio dos movimentos do mínimo M.

- Proc. n. 2.425-11 	
291. Imobilidade em extensão de uni dedo secundário

M.P. - Redução acentuada dos movimentos
de outro dedo secundário M.P. - Imobilidade
em xtensão do mínimo 131.P. - Processo nú-
mero 8,331-41 	

291. Pedia:ib.), em grau mínimo, dos movimentos de arti-
culacão do punho 11.P. - Pequena redução
dos movimentos do indicador, dos dois dedos
secundários e do mínimo M.P. - Processo
n. 5.960-11 	

9 91. Imobilidade da 2 a e 3.a falanges do indicador e
dos dois dedos secundários M.P. - Processo
ri 5.038-41 	

291. Imobilidade eni extensão do indicador e dki
dedo secundário 31.9. Processo n. 4.071-41

291. Imobilidade em flexão dos dois dedos secundários
31.P. - Imobilidade em extensão do dedo mí-
nimo M.9 - Proc. n. 988-41 	

291. Redução em grau médio dos movimentos do indi-
cador M.P. - Imobilidade em extensão de um
dedo secundário M.P. - Redução em grau mé-
dio dos niovimentos cio outro dedo secundário M.
P. - Redução em grau médio dos movimentos
tos do mínimo M.P. - Proc. n.

291. ImobilidaelP da 2. a e 3.a falanges do indicador Al.
P. - Imobilidade em extensão de um dedo se-
rundário M. P. - Imobilidade da 2. a o 3. a fa-
langes do outro dedo secundário M.P. Pro-
n. 9.181-11 	

291. Redocão oin grau máximo dos movimentos da ar-
ticulação do punho 11.1 k . - Pequena redueão
dos rino,imentos do mdicador, dos dois dedos
socooi • :niios e do mínimo 9. M. - Processo
n. 5.801-11 	

291. PaiducH)	 grau médio dos 111()N IlnelltuS de arli-
imitarão do nimbo 11.1'. - Imobilidade da 2.a
o :La fólanges do indicador M.P. Imobilida-
do da 2. 4 e 3.a talangso do dois dedos socunda-
rios M . P. - Imobilidade da 2.a e 3.a falan-
ges •lo mínimo M.P. - Proc. 7.630-11 	

291. Rodução orn grau médio dos movimentos de ariti-
enno:50 do punho S.P. Imobilidade cio exton-
são di) indicador, dos.dois cl.nlos secundário :: e
do mínimo M. 9. - Processo TI. 4.313-11 	

291. 110(lini.7n eni grau médio cia força do antebraço
It. P. - Imobilidade em extensão e atrofia do
inlicailor. dos (lois dedos secundários e (I() mi-
Mino M. P. - Processo n. 7.575-10 	

291. Iledoc5i) dos movimentos da 1. a falange do indica-
dor . Aos dois ( lodos s.ocondários e do mínimo
31. O .	 Proc.	 32-52 	

291. Redneão dos movimentos da 2. a e imobilidade da
torreira falanges do indicador e de um dedo se-
condario	 - Proc. ri.	 12 	

291. Pequona redocão doa; movimentos do indicador 31.
P. - Imobilidade eni 4xtens50 do uni dolo
secundário M. 1'. - Poquena, redução dos mo-
vimontos do outro dedo secundário M.P. -
P..ocesso n. 3.320-11 	

292. 1doni, ido/ti - 3111. - Processo n. 3.330-11 	
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291. Redução dos movimentos da 1. a falange de um dedo
secundário MP. Reclueão dos movimentos da 1.a
falange do mínimo INIP. Proc. 4.312-11 	

291. Redução dos movimento da 2.a falange do indica-
dor e de um dedo • secundário M.P. Processo
n. 1.3-12-41 	

291. Imobilidade da 3• a falange je uni dedo secundá-
rio e do mínimo 31P. Proe. 3.352-11 	

291. Redução dos movimentos da 2. a e 3.a falanges de
um dedo secundário e do mínimo. Processo
n. 1.111-42 	

291. Imobilidade da 2.a falange do indicador e de um
dedo secundário MI). e'Proc n. 9.018-11 	

291. Redução em grau mínimo, dós movimentos de um
dedo secundário. Redução, em grau mínimo,
dos movimentos do mínimo 311). Processo nú-
mero 7.966-40 	

291. Imobilidade da 3•a falange de um dedo secun-
dário 31P. Imobilidade da 2. a e 3•a falanges do
m ínimo.  111P Proc . ri. 6.725-11 	

291. Redução dos movimentos da 3. a Inimigo do indi-
cador M.P. /mobilidade da 2. a falange de uni
dedo secundário MP. Processo n. 6.701-41 	

291. Imobilidade da 3• a falange do indicador e dos dois
dedos secundários MS. Processo n. 2.635-51.

291. Pequena redução dos movimentos do indicador
e dos dois dedos secundários. MI. Processo

. 2.179-11. Proc . n. 7.904-41 	
291. Redução, em grau mínimo, dos movimentos do dedo

indicador. MP. Redução, em greu mínimo, dos
movimentos dos dois dedos soritindários. 319.
Processo n. 936-11 	

291. Imobilidade da 2. a e 3.4 falanges de um dedo
secundário 11. P. Pequena redução dos movi-
mentos do mínimo M.P. Processo n. 2.617-11

291. Pequena redução dos movimentos dos dois dedos
secundários M.P. Imobilidade em extensão do
mínimo M.P. Processo n. 5.836-11 	

291. Redução dos movimentos da 2• a e imobilidade da
falange dos dois dedos secundários e lo mí-

nimo. 31. P. Pior. a. 7.689-11 	
201. Imobilidade da 3• a falange do indicador; /los dois

dedos secundários e do mínimo. MP. Processo
n. 5.268-41 	

291. Imobilidade em extensão de um dedo secundário
M.P. - Redução dos movimentos da 2. a e 3-.a
falanges do outro dedo secundário 1\l.9. -
Redução dos inovimolitos da 2. a e 3. a falanges
do mínimo. M.P. Proc. 2.659-11 	

291. Peqiiona redução dos movimentos do indicador,
los dois dedos secundários e do mínimo. 1\11)
Proc. n. 3.226-41 - Proc. n. 8.513-11 	

291. Redução. cio grau médio, do movimento de arti-
culação do punho II.P. - Pequena redução dos
movimentos do inclic.ador, dos dois dedos secun-
dários e do mínimo. D.V. Processo numero
2.485-11 	

291. Imobilidade ern extensão de uru dedo secundário e
mínimo M. P. Proes. n. 8.701-41 e n. 6.270-41

291. Imobilidade da 2.a e 3.8, falanges do indicador. MP.
Imobilidade da 2. a e 3.a falanges de um dedo se-
cundário M.P. Proc. n. 6.035-11 	 •	

291. Imobilidade da 2• a e 3.a falanges do indicador. 319.
- Redueão dos movimentos da 2.a e 3.a falan-
ges dos dois dedos secundários M. P. -
ç5o dos movimentos da 2. a falange do mínimo.
111.P. - Proc. n. 693-11 	

291. Pequena redução dos movimentos do indicador MP.
- Imobilidade na extensão de uni dedo secun-
dário M.P. - Pequena redução dos movimen-
tos de outro dedo secundário •31.13 . - Proces-
so n. 4.167-11 	

191 Imobilidade da 2. a e 3.a falanges do indicador 31.
P. Imobilidade da 2.a o 3.a falanges do um dedo
secundário M.P.	 Imobilidade. da 3.a falan-
go de nutro dedo secundário M 	 - Procosso!
n. 1.005-41. 	

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às soc•edades
que operam :on seguros de acidentos cio trabalho, nessa c • retins-
crição.

Em 25 (Iti abril de 1912. - Saudações. Etimumlo l'erry, di-
retor.

Departamento Nacional de Seglir(N Pá% adOS
t•	 pitalinçào

nxpci r:_NTE lu. 511. DIITETidt

Dia 10 tio abril do 1952.
Reimoriniontos clesparliados:

Segueadui .a indústria e Comércio - Terrestres e MarItinms -
Submetendo à aprovação a tabela do limito de retenção no

- Nos t'i'iflu tio )art -wer da 11.1' . ;I provo . 	 p ti. hi_
teressada roa i s sete vias da tabela - à 2.a I, S. - (Proc. DNSP(.

6 4.692-10).

Sr. Iiipetor:

Declaro-vos; para os devidos fins, que deveis calcular as in-
denizações das incapacidades constantos da presente circular, pelos
números e índices das Tabelas do Invalidez Permanente, abaixo
mencionados:

-
Número e natureza da lesão
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.Companhia Paulista do Seguros — Pedindo aumento do fator de
retenção de 10 para 15. — Aprovo, tendo em vista o parecer da D.
T. Apresente a Comp. duas vias da sua tabela segundo os novos fa-
tores. — À 5.a /. S. — (Proc. DNSPC. 4.350-40).

Companhia de Seguros Atalaia — Pedindo aumento do fator de
retenção do 1.5 para 2,5 (2), isto' é, a tabela 1 de localização igual à
2 para o FR 2,5, conservado o limite legal vigente. — Aprovo, tendo
em vista o parecer. Apresente a Comp. dez vias da sua tabela se-
gundo o novo limite. — À 5.a I.S. — (Proc. DNSPC. 5.162-42).

Companhia de Seguros Atlantica — Pedindo alterações da tabe-
la de limites do retenção no ramo-incêndio. — Aprovo, nos lermos
do parecer da D.T. Apresente a Comp. 10 vias da tabela do fls. 3,
para os fins regulamentares. — (Proc. DNSPC. 8.353-40).

Sociedade Mútua do Seguros Gerais A Universal — Pedindo apro-
vaçãb d atabela de limite de retenção no ramo-incêndio. — Aprovo
nos termos do parecer da D.T. Apresente a Sociedade nove vias da
tabela de fls. 3, para fins regulamentares. — (Proc. DNSPC. 5.528-
41).

Companhias Continental — Garantia e Comercial do Pará — Pe-
dindo alterações nas tabelas de limites de retenção em seguro-incên-
dio, a partir do 1-1-1942. — Aprovo, tendo em vista o parecer. Apre-
sentem as Companhias dez vias da sua tabela segundo os novos fa-
tores. — (Proc. liNSPC. 9.184-41).

•
Companhia de Seguros União Fluminense — Pedindo alterações

na tabela do limites de retenção em seguro-incêndio, a partir de
1-4-1942. — Nos termos do parecer da D.T., aprovo o limito esta-
belecido para a Companhia União Fluminense, que deverá apresen-
tar dez vias da sua tabela do limites de retenção, organizadas segun-
do o novo fator concedido. — À 4.a I.S. — (Proc. DNSPC. 1.989-
42) .

Dia 17.
The London & Lancashire Insurance Company Limited — Apre-

sentando à aprovação as Condições Gerais e Tarifa de Prêmios para
seguro do Responsabilidade civil. — Nos termos do parecer da D.T.
é aceitavel a tarifa apresentada para seguro de responsabilidade ci-
vil, devendo a requerente apresentar mais duas vias da tarifa. Em
relação às condições gerais do contrato, apresente a' requerente mo-
delos do proposta e de apólice, contendo as cláusulas constantes do
padrão organizado por este Departamento. — (Proc. DNSPC. 2.333-
38).

Dia 21.
Companhia Italo Brasileira de Seguros Gerais — Submetendo à

aprovação lapelas de prêmios e respectivas reservas. — Tendo em
vista o pareder da D.T. e o despacho proferido à 16 de junho de
1930, no processo 3.138-38 (fls. 144v.) aprovo as tabelas de prêmios
o respectivas reservas, para- seguro temporário a capital decrescente,
para as idades do 56 a 60 anos, com o prazo de 10 anos; de 51 a 60
anos com o prazo de 15 anos, de 46aGO anos com o prazo do 20 anos;
e de 41 a 60 anos com o prazo de 25anos. — À 5. 0 I.S. — (Processo
DNSPC. 3.637-39).

Oscar Rudge (Liquidante da Companhia . de Seguros Stela) —
Apresentando o balanço e demonstração da conta de Lucros e Per-
das em 31 de dezembro de 1941 e demais documentos. — Cumpra o
liquidante o disposto no art. 148 do decreto-lei 2.063, de 1910. —
(Proc. DNSPC. 1.918-42).

Dia 28.
Kosmos Capitalização S.A. — Apresentando modelo de títulos

"saldos por conversão". — Eiminada do último período fla cláusula
4 a palavra "capitalizados", o que poderá ser feito mediante anota-
ção impressa nos títulos, poderão ser aprovados os modelos apresen-
tados, devendo a requerente para esse fim submeter a este Departa-
mento os novos modelos, devidamente corrigidos. — (Proc. DNSPC.
5.069-41).

Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Capitalização do
Rio de Janeiro — Solicitando adicional de 10% para seguro maríti-
mo. — Nos trgmos dos pareceres, atendendo à situação anormal do
momento, aprovo, a título provisório, o adicional de 10% para as ta-
xas em vigor para seguro de transporte marítimo. — (Inclua-se na
tarifa por meio de portaria. — (Proc. DNSPC. 2.649-42).

Dia 30.
Empresas Elétricas Brasileiras e Sociedades Anônimas que ope-

ram em serviços de utilidade pública no Brasil. — Nos termos dos
pareceres, defiro o pedido de fls. 2 a 3, devendo as requerentes co-
municar a este Departamento, o valor •da responsabilidade -segurado,
sociedade seguradora, prêmio pago e início e fim do prazo do segu-
ro, não excedente de um ano. — (Proc.,. DNSPC. 2.662-42).

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4.a CIRCUNSCRIÇÃO

Dia 7 de maio de 1942.

EXPSDIENTE Do SR. INSPETOR

Processo DNSPC. n. 9.122-41 — A Companhia de Seguros Sa-
gres, solicita prorrogação de prazo para satisfazer as exigências da
notificação n. 143-12, de 15-4-42, desta I.S.. — Concedo o prazo do
30 (trinta) dias, a partir de 20 de abril de 1912.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional d.o Trabalho

PRIMEIRA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DO
DISTRITO FEDERAL

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÈNCIA A, SER REALIZADA EM 41-5-521
Reclamante, Emílio Ramos.
Reclamada, E. Borges & Brito.
Objeto, aviso prévio. •
Hora mareada, 13,30 horas.
Reclamante, Euclydes Outeiro Gonzaga.
Reclamado, Marc Ferrez Filho.
Objeto, aviso prévio e salários..
Hora mareada, 13,40 horas.
Reclamante, Dulcinéa Veríssimo.
Reclamado, B. Pereira & Cia. \
Objeto, aviso prévio e salários.

• Itora mareada, 13,50 'horas.
Reclamante, Mário Vieira Bittencourt.
Reclamada, Companhia Cervejaria Brahma.
Objeto, justa causa e aviso prévio.
hora mareada, 14 horas.
Reclamante, Tito Rodrigues Silveira.
Reclamada, Malharia de Seda B. I. C.
Objeto, suspensão por tempo indeterminado.,
Hora mareada, 14,10 horas.
Reclamante, João Sobrem.
Reclamada, Casa do 'Estudante do Brasil.
Objeto, aviso prévio.
Hora mareada, 14.20 horas.
Reclamante, Cleantho Bruno.
Reclamada, Tipografia Germania — Franz Timon.
Objeto, redução de salários.
Hora mareada, 14,30 horas.
Reclamante, Lucas Pereira da Silva.
Reclamado, Amaral & Vasconcelos.
Objeto, justa causa, aviso prévio, férias e salário.
Hora mareada, 14,40 horas.
Reclamante, Arnon Luiz França.
Retlamado, Manoel & VergueiPa.
Objeto, aviso prévio.
Hora mareada, 14,50 horas.
Reclamante, Cecilio Basilio Moreira.
Reclamado, Irmãos Lamas & Cia.
Objeto, justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada, 15 horas.
Reclamante, Dionízio Francisco Pereira.
Reclamada, Coimbra & Irmão.
Objeto, justa causa.
hora mareada, 15,10 horas.
Pala 1', Forte, P. secretárjo.

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÈNCIA A SER REAL! ZADA EM 12-5-12
Reclamante, M. L. Menezes — Fab. Santana.
Reclamada, Esmeralda da Silva.
Objeto, inquérito.
Reclamante, Casemiro José Francisco.
Objeto, suspensão.
Hora mareada 13,40 horas.
Reclamante,

 marcada,
	 Madeira.

Reclamada, Amaral Sc Vasconcelos.
Objeto, justa causa, aviso prévio e férias
Hora mareada. 13,50 horas.
Reclamante, Maximmo Ribeiro Junior.
Declamado, José Joaquim ao Brito.
Objeto, justa causa, aviso prévio, férias o salários.
Reclamante, Eulogio Buarque de Macedo.
Reclamada, Carros Restaurantes da E. F. C. B.
Objeto, suspensão.
Hora mareada, 14,10 horas.
Reclamante, Alexandre Silva.
Reclamada, Companhia Fornecedora de Materiais.,
Objeto, férias.
Hora mareada, 14,20 horas.
Reclamante, Heitor Soares da Silva o outros.
Reclamado, Espólio do Braulio Genta da Silva.
Objeto, justa causa, férias e salários.
Hora mareada, 11,30 horas.
Reclamante, Tufi Abdo Farag.
Reclamada, Companhia Ferro Carril, Jardim Botânico do Rio de

Janeiro. .
Objeto, justa causa, aviso prévio.
Hora mareada, 14,40 horas.
Reclamante, Jario Berto Gil Simões.
Reclamado, Bar e Restaurante IAPE.
Objeto, aviso prévio.
Hora mareada, 14,50 horas.
Reclamante, Manoel Borges de Andrade.
Reclamada, Companhia Fiação e Tecidos Corcovado.
Objeto, suspensão.
Hora mareada, 15 horas..
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Reclamante, Aurélio José dos Santos.
Reclamada, Padaria Nova Era.
Objeto, aviso prévio.
flora mareada, 15,10 horas.
Polo F. Porto, p. secretário.

PitocEssos EM PAL^EA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM 13-5-12
Reclamante, Carlos Veronezi.
Reclamada, Manili Aboud & Companhia,
Objeto, justa causa, aviso prévio.
Hora mareada, 13.30 horas.
R aclamem I e, Antônio Gonçalves Guimarães .
Reclamado, Orásio Paeliaro — Enip. de ônibus Expresso Turís-

tico.
Objeto. férias,
Hora mareada, 13,10 horas,
Reclamante, Alfredo Gobel.
Reclamada, Emp.- Metropolitana de Ind„
Objeto, horas extras.
Hora mareada, 13,50.
Recla inani e, Amaro Barrete.
Reclamado, Sanatório Botafogo S. A.
Objeto, aviso prévio, salários e folgas.
Hora mareada, 11 horas.
Reclamante, João Pereira da Silva.
Reclamada, Fábrica Spoeri Ltda.
Objeto, justa causa, aviso prévio, férias e salários.
Hora mareada, 11.10 horas.
Reclamante, Lair Amaral.
Reclamada, Metrotone Rádio Ltda.
Objeto, justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada. 11,20 horas.
Reclamante, Nestor Antônio da Cosia,
Reclamada, Loja Modelo — J. Ntarques de Souza Segundo.
Objeto, justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada, 14.30 horas.
Reclamante, João Gualberto Gondim,
Reclamado, Banco do Brasil.
Objeto, Justa causa (reintegração).
Hora mareada, 14,40 horas.
Reclamante, Carlos Jeronymo Schmidt.
Reclamado, E. Salon..n.
Objeto, justa causa.
Hora mareada. 11,50 horas.
Reclamante, José Canado de Araujo.
Reclamado, Pino, Vitlares & Cia. Ltda.
Objeto, aviso prévio.
Hora mareada, 15 horas.
Pala	 Porto, P. secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SEIt MEALIZADA EM 11-5-12
Reclamante, Francisco José da Silva.
Reclamada, Padaria Viena.
Objeto, justa causa e aviso prévio.
hora mareada, 13,30 horas.
Reclamante, Roberto de Souza.
Reclamada, Marcenaria Meirelles.
Objeto, férias.
Hora mareada, 13,40 horas.
Reclamante, Antônio de Castro Guimarães e outros.
Reclamada, A. J. Teixeira e Companhia.
Objeto, pagamento de dif. de salários.
Hora marcada, 13,50 horas.
Reclamante, • Manoel Tavares de Souza.
Reclamado, Arthur Martins dos Anjos.
Objeto, justa causa.
Foca mareada. 11 horas,
Reclamante, Alfredo Haguenauer.
Reclamada, Companhia Paulista de Seguros..
Objeto. justa causa (estabilidade).
llo-ra mareada, 14,10 horas.
Reclamado, Rubem de Andrade.
Reclamante: Companhia Ferro Carril Carioca.
Objeto, pedido do inquérito.
Hora mareada, 14,20 horas.
Reclamante, Izaura Ferreira.
Reclamado, Braulio (lenta da Silva (espólio)..
Objeto, justa causa.
Hora mareada, 14,30 horas.
Reclamante, Oscar Blum.
Reclamada, Metrotone Rádio Ltda.
Objeto, justa causa, aviso prévio, férias
Hora marcada, 11,40 horas.
Reclamante, Osmar Pereira Lopes.
Reclamado, Waldemar Ribeiro.
Objeto, aviso prévio e salários.
Hora mareada, 14,50 horas.
Reclamante, Waldir Dias da Cunha.
Reclamado, Albano José Luiz,
Objeto, aviso prévio e férias.
Hora mareada, 15 horas.
Hata F. Porto, p. secretário.	 •

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA 'EM 15-5-49
Reclamante, Moyses de Souza Sardinha.
Reclamada, Emp. de Construções Gerais Ltda.

Objeto, justa causa.
Hora mareada, 13,30 horas.
Relamante, Armando Gonçalves Sá.
Reclamada, S. A. J, Talem.
ObjÁto, férias.
Hora mareada. 13,10 horas.
Reclamante, Henrique Tortora.
Reclamado, Henrique Duck.
Objeto, justa causa e aviso prévio.
Hora mareada, 13,50 horas.
Reclamante, Bernardino Fonseca Lima.
RecJamada, Scovino & Cia. Ltda.
Objeto. aviso prévio e horas extras.
hora mareada, 14,20 horas.
Reclamante Zoraide Cavalcanti de Andrade.
Reclamado, Francisco Tavares 3: Cia. Ltda.
Objeto, justa causa e aviso prévio 'e férias.
Bora mareada, 11,30 horas.
Reclamante, Maria Lopes Garrido.
Reclamado, Sebastião de Souza Arcas.
Objeto, justa cansa, aviso prévio, férias e salários,
hora mareada: 14,40 horas.
Reclamante, ,José Pereira e outros.
Reclamada, Companhia Corvejaria Princeza.
Objeto, hora::: extras.
Hora maca Ia. 11,50 horas.
Reclamante, Mário Carlos Carneiro:
Reclamada, Companhia Steariea.
Objeto. justa cansa, aviso prévio e salários.
Doia	 . Porto, p. secretário.

PROCESSO EM PAUTA PARA A AUDI ÊNCIA A SER REALIZADA Em 8-5- t2

Reclamante, António Francisco Carvalhal.
Reclamada, 'l'he Ilio de Janeiro Fiou Mi lis And Granules Li-

mitada .
Objeto, infração.
Hora mareada, 15,20 horas.

AUDIÊNCIA ESPECIAL A SER REALIZADA EM 13-5-12

Reclamantes, Carlos Rodrigues, António Diniz e João Podrigites
Cairos.

Reclamada, Carlos Gomes Ferreira e Companhia Limitada.
Objeto, agravo.
Hora mareada, 16 horas.
Valo P. Porto, pelo secrel á rio.

Instituto de Previdência e Assistência
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVID2NC.1.1

DESPACHOS DO SR . DIRETOR

Expediente de 1 de maio de 1912

B-5.197 — Ex-contribuinte Edmundo Thomaz de 1c-piino. —
Autorizo o pagamento, do acordo com a conclusão.

Il. B. P. n. 80 — Ex-contribuinte Raymundo Fernandes Mon-
teiro. — Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

II. B. 1'. n. 182 — Ex-contribuinte Francisco da Costa Nunes.
— Autorizo o pagamento da meação Cxoria.

H. B. P. n. 181 — Ex-contribuinte Inocencio José da Silva.
— Indeferido, de acordo com ml conclusão.

H. B. P. n. 255 — Ex-contribuinte Manoel de Castro Menezes.
— Autorizo o pagamento da meação uxória.

Il. B. P. n. 190 — Ex-contribuinte Helvecio Monteiro. —
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 403 — Ex-contribuinte Alberto Soares de Car-
valho. — Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 128 — Ex-contribuinte Oscar Waldeck. — Au-
torizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

II, B. P. n. 153 — Ex-contribuinte Nelson Maria Velho. —
Autorizo o pagamento da meação uxória.

II. B. P. n. 108 — Ex-contribuinte João Baptista Cbassim
Drumond. — Autorizo o pagamento da meação uxória.

H. B. P. n. 202 — Ex-contribuinte Antonio Ferreira de Paiva.
— Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

II. B. P. n. 187 — Ex-contribuinte José Miguel Bastos Filho.
— Autorizo o pagamento da meação à viuva.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por
despacho do Sr. diretor de Previdência, do dia 4 de maio de 1042
e que se publica para os efeitos dos artigos 08 e 71 do decreto nu-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1910:

Distrito Federal:

- De Francisco da Costa Nunes — (H. 13. P. n. 182) — Eury-
dice Lemos Nunes (viuva 1/2), Odette (filha 1/6), Alberto (filho
1/6), e Luelo (filho 1/6), como únicos beneficiários do de cujas.

De Manoel de Castro Menezes — (Il. B. P. n. 255) — Judith
Silveira de Castro Menezes (viuva 1/2), e Maria Eugenia de Castro
Menezes (mãe 1/2).

De Pedro de Almeida (B-6.988). — Homologo a habilitação
da viuva Emitia da Conceição Almeida à quota parte de 5/12 da
g.a meação reservada na partilha de fls. 21, permanecendo reser-

e salários.

dos Sem idores
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vada a quota parte de 1/12 em favor do filho menor Paulo, para
ulterior habilitação.

Estado do Rio de Janeiro:
De Nelson Maria Velho — (H. B. P. n. 153) — T..oriValdina

...Carneiro Maria Velho (viuva 1/12), Mauro (filho nenor 1/4) e
Mozart (filho menor 1/4).

Minas Gerais:
De João Baptista Cbassim Drumond — (H. B. P. n. 108) —

Maria José de Figueiredo Chassim (viuva 1/2), sendo homologada
a habilitação da mesma à segunda meação.

Distrito Fedei'al:
Do José Miguel Bastos Filho — (II. B. P. n. 187) — Palmyra

Fernandes Bastos (viuva 1/2). Lily (filha 11-1) o Darley (filha 1/4).
Do Melkisedek Amado — (B. 4.257) — Anna Amado (viuva

1/28) referente à quota parto reservada em favor do filho Gileno.
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 4, 5 e 6 de maio de 1912
Distrito Federal:

Fiança A-403 — Georgina Lins de Albuquerque Pessoa.
Autorizo a restituição, à vista da informação.

Inscrição 99 — José Mastrangioli. — Autorizo a liquidação, do
acordo com as informações.

Inscrição 109.971 — Maneio Hildegardi Mendes. — Deferido.
Inscrição 12.853 — José Rodrigues de Moraes.
Inscrição 16.936 — Pedro Campiglia Filho.
Inscrição 47.426 — Mario da Costa Arèas. 	 •
Inscrição 17.195 — Ignacio Machado de Magalhães.
Inscrição 17.223 — Reynand Ferreira da Silva.
Inscrição 17.292	 Ricardo Gonçalves de Carvalho. — Autorizo

a liquidação, à vista das informaçõ,es.
Inscrição 107.291. — Eevy de Magalhães Melo.
Inscrição 61.779 — Francisco Campos Donates.
Inscrição 1.279 — Sylvio da Silva Medella. — Autorizo a res-

tituição, à vista das informações.
Inscrição 8.901 — Francisco Teixeira da Paixão. — Autorizo

• o pagamento do valor de resgate, de acordo com a informação.
Inscrição 69.919 — Custodia Silva Simões. — Deferido, de acor-

do com a informação.

DESPACHOS DO Sn. DIRETOR

Processo ii..B-5.397
Interessada: Apolinaria. Ferraz de Lima, vitiva de Agostinhs

Ferraz de Lima. ex-inspetor de linhas dos Correios e Telêgrafos
lato Grosso:

1. A conclusão do Sr. chefe da Sucção Central de noneficiários,
do acordo cum o parecer do Sr. assistente jurídico, é pela restitui-
ção, aos beneficiários, dos prêmios pagos pelo de ujus.

2. O parecer, assim, concluindo: teve em vista que o de cujos,
como funcionário em comissão que era, não tinha a qualidade de
contribuinte obrigatório do antigo r. N. P., de acordo com a lei
aplicavel, tendo sido a sua inscrição julgada irregular pelo antigo
Conselho Administrativo, que determina o seu cancelamento e a res-
tituição dos prêmios até então pagos.

3. Entretanto, da data da inscrição (28 de agosto de 1928) até
a do óbito (18 de janeiro de 1939) não foi expressamonte determi-
nado o cancelamento da averbação dos prêmios e estes foram sempre
recebidos.

4. Se é verdade que o simples recebimento de prêmios não
basta para assegurar o direito ao pecúlio obrigatório, sem dúvida
o seu pagamento, longamente •consentido, deve legitimar outra con-
tra prestação que a lei í autorize.

5. No caso, a lei autorizava que o de cujos fosse contribuinte
para pecúlio, facultativo, ocorrendo, ainda, que o propósito de con-
tinuar contribuinte nessa qualidade foi expressamente manifestado
na declaração a que alude o ofício de fls. 11, do processo sle
inscrição.

6. A solução de se considerar como para pecúlio facultativo os
prêmios assim pagos encontra precedente no despacho proferido pelo
Sr. p residente do IPASE no processo 13-1.646, em que se apreciou
caso análogo, harmonizando-se perfeitamente como recíproca da
norma constante do art. 17 do slecrelo-lei n. 3.347, de 12 de junho
de 1941 em que a xircunstância do pagamento dos prêmios se des-
taca mais do que a qualidade subjeiva de contribuinte.

7. Nessa conformidade. em lugar da simples restilideão dos
prêmios, proceda-se à conversão do pecúlio, do obrigatório a fa-
cultativo.

8. Recorro. ex-officio, para o Sr. presidente.
D. P.,	 — J. it. Seobro. diretor.
P. 5-5-42. Confirmo a decisão do Sr. diretor do D. 1'. —

.11. Barreio, presidenta
Despacho do Sr. Diretor

Ex;:ediente do dia 5-5-12
11-187 ,1	 Ex-contribuinte Enclides Barbosa;
Autorizo o Pagamento•
13-6226 — Ex-contribuinte Cezar Martins;

• ADtOrIZO o pagamento,
TI-5518	 Ex-contribuinte José Pinheiro da Silva;
Autorizo o pagamento.

B-5111 — Ex-contribuinte José Mariano da Silva;
Do acordo, devendo kjustificação ser requerida pelos interes-

sados.
B-4636 — Ex-contribuinte Marcai Ribeiro da Silva;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-6658 — Ex-contribuinte Manoel Antonio de Souza;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
B-1748 — Ex-contribuinte José Gesua1di Junior;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
B-7038 — Ex-contribuinte Hermes Afonso Tupinarobá;
Autorizo o pagam'ento, de acordo com a conclusão.
H. B. P. n. 200 — . Ex-contribuinte Oscar dos Santos Rosa;
Faça-se a conversão do peculio em pensão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por
despacho de 5 de maio de 1942, do Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos artigos 68 e 71 do decreto n. 2865, de 12
de dezembro de 1940.

Distrito Federal
De Dimas José CrO Almeida (13-6590) — Nilce (filha 1-18), Enedi

(filha 1-18), Cléa (filha 1-18) e Gelson (filho (1-18).
e Luiz Ferreira de Araujo — (H. B. P. n. 82) — Homologo

a habilitação do pai do de cujos, José de Araujo, como único benefi-
ciário.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho do 5 de maio de 1942, d g Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos artigos 68 e 71 do decreto n. 2865, de 12
de dezembro de 1940.

Distrito Federal
De João Baptista Rodrigues — (B-6962) — Homologo a habili-

tação do filho postulo° João (1-6), à quota parte reservada na par-
tilha de fls. 23.

Rio Grande do Norte
De Adolfo Carlos Vanderley — (H. 13. P. n. 305) — Clandina

Augusta Vanderley (irmã-peculio), como única beneficiaria do
de cujos.

Expediente do dia 6-5-942

II. 13. P. n. 84 — Ex-contribuinte Manoel Alves da Silva;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-1099 — Ex-contribuinte Nlarciaro da Câmara Souza;
Autorizo o pagamento.
13-6389 — Ex-contribuinte Manoel Pereira do Sotas.;
Autorizo o pagamento, da acordo com a conclusão.
H. B. P. n. 204 — Ex-contribuinte Eurico Miguel de Jesus;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-3198 — Ex-contribuinte João Siivino de Oliveira;
Autorizo o pagamento.
II. B. P. n. 263 — Ex-contribuinte Danton Moreira;
Autorizo o pagamebto, de acordo com a conclusão.
H. 13. P. n. 124 — Ex-contribuinte Angelo Soares Pinto;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-6713 -- • Ex-contribuinte Antonio Machado; 	 •Autorizo o pagamento.
II. 13. P. n. 151 — Ex-contribuinte Jayme Ponciono dos Santos!
Aguarde-se a apresentação do alvará judicial.
13-3110 — Ex-contribuinte Manoel Mendes Soares;
Autorizo o pagamento.
33-4018 — Ex-contribuinte Affonso Carneiro Brandão;
Autorizo o pagamento.
11-6854 — Ex-contribuinte Armando de Araujo Silva;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
II. Il. P. n. 116 — Ex-contribuinte Agostinho Gomes Pereira:
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
1l-6i70— Ex-contribuinte João de Farias;
De acordo com a conclusão. A requerente deverá apresentar á

qualidade atesada de filha natural reconhecida. -
II. B. P. n. 443 — Ex-contribuinte Brilhante Pinho Teixeira;
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-7005 — Ex-eontribuinte Heraclito Demócrito de Mello;
Autorizo o pagamento da meação uxória.
13-4069 — Ex-contribuinte Antonio Lemos Filho;
Aolorizo o pagamento.
11. B. P. n. 177 — Ex-contribuinte Daniel Severo Freire;
Autorizo o pagamento da meação uxória.
II. II. P. n. 217 — Ex-contribuinte Alvaro Francisco Gomes;
Autorize o pagamento, de acordo com a conclusão.

• Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de O le maio de 1942 do Sr. diretor de Previdência e que se pu-
blica para os efeitos dos artigos 08 e 71 do decreto 2865, de 12 de
dezembro de 1950.

Distrito Federal
De Daniel Severo Freire — (II. B. P. n. 177) — Isaura de Mo-

raes Freire (viuva 1-2), sendo homologada a parte dos filhos Ifie110—
res Daniel (1-1) e Cellldid0 (1-1).

Iteraclito Deinderito de Mello — (13-7005) — Aracy Borges
de Mello (vim-a 1-2), sendo homologada a parte dos filhos Areocilda
(1-12), Maria (1-12), Alcides (1-12). Vroni ulia (1-12), Neiva Araey
(1-12), revertendo em favor do IPASE, nos termos do art. 49 do de-
creto n. 21.563, de 3 de ju:ho de 1934, a quota parte que competia ao
filho falecido menor, Odemar Salvo (1-12).



Praças

Mercados

Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras AREA. 	 — 798599 798635

Portugal	 	 . 	 — $810 8880
Suiça.	 	   — 48630 48850
Suécia 	   — 48720 48720
Nova York 	 168580 198655 208506
Uruguai 	 — 108380 108920
Argentina 	 ~ 48665 48915
Canadá 	 — — 188100
Chile	 	   — 8633 —

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 	 78$885	 .4*
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Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Aguas
e Esgotos do Distrito Federal

O Sr. presidente, em expediente relatiN o ao mês de abril p,
passado, resolveu o seguinte:

Conceder:
Pensão à Anua M. P. Ramos em processo n. 8-1921: pensão a

Nicomedes de Moraes Cardoso para os menores Rufino e Ambrozina
de Moraes Cardoso, filhos do ex-associado Luiz de Moraes Cardoso,
em processo n. 8-689; pensão h, Maria J. Tavares de Oliveira, em
processo n. 9-921; aposentadoria à Amaro B. dos Santos em pro-
cesso n. 9-669; inclusão de Palmira Pereira como beneficiária de
Cypriano Antonio em processo n. 10-422 de C. N. T.; inscrição à
Joaquim M. Junior; inscrição a Aniceto I. Roberto; aposentadoria
à Antonio L. Soares, pedida pelo Serviço de Transportes do M. E.
S. em processo n. 9-1.760; pensão à Maria H. de Moraes em pro-
cesso n. 9-2.018; cancelamento de pedido de aposentadoria a Joa-
quim N. Assimos em processo n. 10-501; inscrição a Newton R.
Duarte; inscrição a, Antonio P. de Souza.

Aprovar:
Pagamento de médico estranho ao quadro da Caixa em processo

n. 10-772; averbação de tempo de serviço a Arthur de Abreu Prado
em processo n. '9-2.229; compra de terreno para o associado An-
tonio R. Rego, em processo n. 8-2.069; contratos de empréstimos
de números: 8-45 de Augusto de Azevedo Ferreira, na importância
de três contos de réis; 8-46 de Octavio Baptista na importância de
três contos de réis; 8-47 de Dorcelino J. de Mattos na importância
de dois contos de réis; 8-48 de Domingos Freitas na importância,
de setecentos mil réis; 8-49 de Alcino P. Rodrigues na importância
de dois contos de réis; 8-50 de Manoel C. de Sant'Anna na impor-
tância de dois contos c quinhentos mil réis; 8-51 de Alcides A.
de Mattos na importância de dois contos e oitocentos mil réis;
8-52 de José P. da Silva na importância de três contos de réis.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Ivan José Wighlinan de
Oliveira, 2.0 escriturário.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Mineral

DIVISÃO DE ÁGUAS

Secção de Pluviometria e Inundações

Dia 1 , de maio de 1942

Estado e tendência do nivel dos rios:
Bacia Amazônica (dia 30):
Em ascensão em Cruzeiro do Sul, Tefé, São Gabriel, Manus, Pa-

rintins e Cantarém, estacionário em S. Paulo de Olivença e em de-
clínio em Porto Velho, Porto Nacional e Tocatiínia.

Bacia Paraná — Paraguai (dia 30):
Em declínio em Jupiá, Guaira, Porto Mendes, Rio Negro e Cuiabá,

estacionário em Tomazina e Corumbá e em ascensão em Tibagf, Jataí,
São Mateus, Porto União, Foz do Iguaçu, São Luiz de Cáceres e Porto
Murtinho.

Bacia São Francisco (dia 12:
Continuará em ascensão entre Remanso e Proprià e em declínio

DO resto do curso.
Bacia Itapicurú (Baía — dia 30):
Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 1)
Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Paraiba. do Sul (dia 1) :
Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Itajal-Açtí (dia 1):
Entrará em lenta ascensão e mtodo o curso.
Bacia cio Guaiba (dia 1):
Não fora mrecebidõs informes.
Estado e tendência do nivel dos rios.
Bacia Amazônica (dia 1):
Em ascensão em Tefé, São Gabriel, Manaus, Parintins e Santa-

rem, estacionário em S. .Paulo de Olivença e em declínio em Porto
yelho Peixe.

Bacia Paraná — Paraguai (dia I):

Em ascensão e mTomazina, Tibagi, Jatai, São Mateus, Rio Negro)
Porto União e Porto Murtinho e em declínio na Foz do Iguçn
Cuiabá.

Bacia São Francisco (dia 2):

Continuará em ascensão entre Remango e Cabrobó e e. mdeelinip
no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 1) ;

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 2):

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Pariba do Sul (dia 2):

Continuará em lenta ascensão em todo ó curso.:

Bacia Itajaf-Açú (dia 2):

Entrará em declínio em todo o curso.'.

Bacia do Guaiba (dia 2):

Não foram recebidos informes,

a

PARTE COMER
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTACõES DO CAMBIO FIXADO EM 6 DE
MA10 DE 1912

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 7 DE MAIO DE 1912.

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de 5 %, miuchs 	 7308000
Uniformizadas de 1:0008. 5 Ve 	 	 8228000
Empréstimo Nacional cia 1903, port. (Obras do Porto) ... 	 7958000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 r/e, port, 	 	 8028000
Diversas Emissões de' 1:0008, 5 %. port. (cairtelas) 	 	 7908000
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	 	 8428000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :000$, 7 % (1932) 		 1:0258000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1939) 	 	 1:0108000
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	 	 5508000
Empréstimo Municipal de 1911, port. 	 	 1788000
Empréstimo Municipal de 1920, nom. 	 	 1028000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 2158500
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec: n. 1.535) .	 1938000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.550) . 	 1918000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 %, port. 	 	 9058000
Minas Gerais de 1:0008, 7 %, part. 	 	 8958000
Minas Gerais de	 200$, 5 r/e, port. (1934), 1• a série 	 	 1718500
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2. a série 	 	 1838000
Minas. Gerais de	 2008, 7 %, port. (1931), 3. a série 	 	 1798000
Pernambuco de 1008, 5 %, port. 	 	 968000
São Paulo de 2008, 5 %, port. 	 	 2208000
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1:1054000

(N. 7.712	 7-5-42 -- 4189).
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Ações de Companhias	 " •
Companhia Nacional de Seguros de Vida "Sul América". 	 1:010000
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo,

ord. 	
Ccmpanbia Carbonífera Minas de Bulia 	

	

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port 	
Debêntures

j3tinco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 	 2158000
,Companhia Cervejaria Brahma 	 	 : 1258000

Vendas Judiciais

	

1 Apólice Uniformizada do 1:0008, 5 efo 	
	

8108000

	

2 Apólices TJniformizadas de 2008, 5 % 	
	

1468000/
40 Ações da Companhia Nacional de Seguros de Vida "Sul

América" 	
	

4:0108000

Secretaria da CâMara, Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de maio
kl o 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PfiBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 2 a G de maio

Exclusive
depósitos

de	 1940	 	 6.878:3998100 6.777:0728900
Em 7 de maio de 1912 	 4.166:6458700 2.875:9128900.

Total	 	 11.045:0448800 9.652:9858800
Em igual período de 1941 	 	 8.723:2278000 8.560:7198200

Diferença para mais em 1912 2.321:8178800 1.092:2668600

Arrecadada de 1 de janeiro a
7 do maio	 de	 1912	 	 266.182:16681002.85.224:3008000

Em igual período de 1941	 	 233.801:2098900 220.474:3008500

Diferença para mais em 1912 51.423:0908100 45.707:8658600

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS, PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE "ESTATISTICO-AUXILIAR" DE QUALQUER MINISTÉRIO

C. -70
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a seguinte

a relação dos candidatos habilitados na prova de Nivel ;Mental o Aptidão,
do concurso acima referido:

Número de inscrição - Nome
1. Belmiro Siqueira.
4. David Soares.

13. Waldir Monteiro da Mota.
14. Ben-Hur Marques Ramos.

. 15. Adair Carrilho Soares.
16. Lucidio Guimarães Albuquerque.
17. Mario Rocha de Oliveira.
21. Alfredo Mario Porthat.

23. João do Almeida Cavalcanti.
25. Deobral Machado.
26. Sergio Cesa p Monteiro.-
27. Eloy Valente de Freitas.
28. Antonio Candido de Abreu.
31. Glauco de Castro e .Silva.
32. Antonio Alves de Queiroz.
33. Jorge Henze.
34. Nilza Mostof.
35. Haroldo Costa Ferreira.
36. Ernáni Duarte Barreto.
44. Francisco Pereira Sanches.
50. Antonieta de Amorim
54. Paulino Marinho Pires.
55. Alvaro Ferreira dos Santos.
56. Alcides Pereira da Costa.	 4-

Antonio Dias da Silva.
59. Luiz Alberto Magalhães Pegado,
60. Orlando Moreira da Rocha.
61. Candida Pereira Dias.
62. Walda, Jotta.

.Tair Desidério da Silva.
Glauco Ignés Ardi-1'1s de Souzit.
Evandro Godinho Siqueira.
Adahyl Barroso Mamede:
Emilia Alves dos Santos.
João Feliciano da Costa Ferreira.
Pedro Baptista de Castro Filho.
Osmar Giampaoli Pereira.
Aldo de Araujo Camões.
Heloisa de Souza da Costa e Sá.
Manoel Torres de Carvalho Barboza.
Guiomar Esteves Dias.
Dagmar Esteves Dias.
Paulo Tinoco de Godoy.
Gerson Guimarães de Almeida Gomes.
Roberto Yelasco Eopp.
José Lopes Leite.
Carlos Elio de Magalhães.

84. Maria José Mérola dos Santos Pimentel.
85. Palmira Moreira Dias.
87. Gleusa de Castro Silva.
88. Carolina Firme.
91. Orlando Francisco da Cruz.
92. Domingos Soares -de Britto.
93. Claudio Manfredini.
94. José Machado.
96. Aida cle Faria Machado.
98. Francisco Vicente da Rocha Pinto.

100. Asdrubal de Cerqueira Lima.
101. Joçl de Souza Montello.
102. Elpidio Ribeiro da Silva.
103. Hilton Puertas.
105. Antonio de Freitas Leal.
106. Clara Oséas da Silva.
110. Roberto de Souza Neves.
111. Spencer Daltro de Miranda.
112. E!ias Abra hão Callak.
113. Eduardo Dutra *Medeiros.
116. Mauro Coutinho.
117. Luiz Ricardo de Oliveira.
118. Terônimo Ribeiro Machado.
119. litigo Rani da Rocha Santos:
120. Waldemar Silva Dutra.
121. Luiz Carlos Corréa Gonçalves da Cunha.
123. Joffre Marcondes do Rezende.
124. Manoel Claudio de Carvalho.
125. Jacob Kleininan.
127. Leon Lifehilz.
128. Ma Crispino Carrozzino.
132. Jaime Fonseca.
133. Vinicio Lemme.
131. „José Bastos Tavora.
136. Maria da Gloria da Silva Coelho.
137. Celso Rodrigues Parga.
138. Alberto Pereira. de Almeida Filho.
141. Diógeries "Vieira da Silva.
141. Leone Augusto P.ibeiro 'da Silva.
147. Alzir Gonçalves da Silva.
118. Creusa Guimarães Leitão.
/149. I racema  Caramurú.
150. Aluizio Moreira Lima.
151. Carlos de Paula Cunha.
152. Hilton Vicente de Almeida Carvalho.
153. Oscarlita Fontes Lima.
154. Maria de Lourdes de Assunção Ramalho.
155. Luiz Alberto Duque Milward.
156. Roberto Capanema Garcia.
09. Carlos Virgilio Napoleão de Miranda.

1388000
1228000
7158000

Arreeadada de 2 a 5 de maio
de	 1942	 	

Em 6 do maio do 1942 	
3.855:1168800
3.023:2828300

depósitos

3.771:6118700
3.005:4618200

Total 	 6.878:3998100 6.777:0728900
• Em igual período do 1911	 	 6.093:2118200 5.945:4738000

Diferença para mais eni 1912 785:1878900 831:5938900

Arrecadada de 2 do janeiro a
6 de maio de 1942	 	 263.306:2538200281.057:654830C

Em igual período do 1911	 	 231.171:1948100 217.859:0608300

Diferença para mais em 1912 49.886:4608200 45.447:1928900

63.
64.
65.
66.
(37.

-Exclusiv4- N-	 •
70.
71.
72.
73.
74.
76.
77.
78.
79.
81.
82.
83.
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161. Jorge Lago Peixoto,
163. Clarice Batista Nunes.
161. René Berthoux Pereira cia Silva.
165. João Garibaldi de Aleira Lima.
166. Luiz Augusto Rodrigues.
168. Balbina Ferreira.
170. Alberto Gouvêa de Almeida Sobrinhd.
171. Cordelia Stocker Cavalcanti de Albuquerque.
174. Alyrio Fernandes do Nascimento.
175. Fuedo
176. Anibal Vieira do Nascimento Mdllo.
179. Mario da Costa.
182. Max Newton Nunes.

• 183. Luney da Silva Queiroz.
185. Jorge Barreto Pinheiro.
186. Maria Odila de Figueiredo Colonna.
187. Manoel Luiz Morara Cruz.

Rachel helena de Carvalho Borges.
190. Nair Chrisóstomo Cardoso.
192. Elza Dénys Gomes Porto.
196. Milton de Assis Pinto.
198. Antonio Pedro de Castro Pantoja,
139. Mirette Plum.
200. Alioni Num.
291. Dulce Argento de Souza.
204. Helio Fabio Azevedo de Freitas.
206. Cybéle Edwiges Toscano de Britto.
207. &rádio Henrique Cavalheiro dos Santos.
210. Tomaz de Aquino Bastos.
212. Francisco da Silva Gomes.
214. Lydia Maria da Conceição.
217. Haroldo Gonçalves Moutinho.
220. Lécia Carneiro.
222. Deolinda Corrêa Coelho.
224. Milton Medronho Guimarães.
225. José Moreira Padrão.
227. Carlos Souza Neves.
231. Jorge Monteiro Furtado.
232. Demerval Pinto Lopes.
234. José Francisco da Silva.
235. Maria Abduch.	 •
236. Cremilda de Paula Magalhães
237. 'Alberto Romi.
238. Orestes Dias de Oliveira.,
239. Agostinho Soares Carregosa.
242. Maria Fonseca de Oliveira Reis.
243. 'Maria Luiza Alves Arruda Sodré.
244. Maria da Luz Ferreira Leão.
245. Nely de Oliveira.
246. Ruth Reis.
247. Alypio de Menezes.
261. Paulo Baptista Rodrigues.
266. Pedro Veiga.
267. Wolgrand Santos.
268. Yvonette Gomes Hermeto de Almeida.
271. Etiennette Nunes.
272. Reginaldo da Paza Machado Ferreira.
273. José Ventura Saw.,
274. Paulo José da Silva.
275, Antonio Alves de Faria.
276. Pedro Kullock.
278. Genny Assis.
279. Joaquim Arthur Machado.
280. Paulo Brand de Moraes.
281. Dirceu Aledronlia Guimarães.
282. Oldemar dos Santos Alagalhã'es.
283. Avila Carneiro Gouvêa.
285. João Renato Baêla Neves.
286. Mario Ferreira Alves.
287. Maria Magalhães..
288. Eduardo Constantino Sahlit.-
291. Adindo Baptista Filho.
292. Almir Pyrrho Moreira.
293. Enedina Tavares Itamallio.
296. Gelia S. Linhares de Azevedo.
298. Paulo Antonio Pereira Caldas.
301. Yvonne Carvalho Monteiro.
302. Angelo Delfino Tigre Borges.
303. Carlos Alberto Carvalho Leite.
304. Cora Bastos Freitas.
305. Gerson Martins Torres.
306. Maria Emilia de Freitas.
307. Paulo de Jesus Mourão Rangel.
313. Milton Doyle Costa.
314. Felippe Curei° Filho.
315. Ilka de Almeida Oliveira.
316. Lõda Pinto de Ulysséa.
320. Helio Alvim de Rezende Chaves.
39 1. Etty Macedo de Oliveira.
322. José Carlos Lébre.
3 9 3. Constança Machado .Alvim Pessôa.
327. Elza Lopes Nunes.

328. Gustavo Nimes Leite.
329. Sophia Corrêa Pimenta.
330. Luciola Machado de Barros VasconeelloS.
331. Pedro Augusto Paes Leme.
332. Carlos Tavares Teles Pires.
333. Alfredo Simões.
336. Herval Marins Arêas.
337. Ilelio de Abreu Moreno.
343. Dirceo de Miranda Cordilha.
344. Alberto de Araujo Medeiros.
351. Arlete Fernandes Cardoso.
352. Renato de Souza Rangel.
356. Roosevelt Barroso SeCadio.
359. Maria de LoUrde: Beraldinelli de Oliveira.
360. Maria da Conceição Silveira.
362. Dirce Parisio de Souza.
363, Arlete Felix da Silva.

• 365. João Guimarães.
366. Luiz Pinto Machado Junior.
369. Altair Ferraz Junqueira..
370. Carmen Falho.
374. Alberto Adoni.
375. Lourenço Emilio de Souza Vianna.
377. Antonio De Angelis.
378. Ninou Teixeira da Fonseca.,
380. Waldir Cordeiro do Moraes.
381. Mario Leitão.
382. Rubem do Azevedo 'Lima.
385.. Agostinho Pereira de Mello.
387. Manha Primo de Lacerda.
389. Alanoel Strosberg.
406. Manha Meilhac.
408. Alaurilio Meilhac.
409. Joaquim Luiz Tavora Nogueira,
410. •Lauro Pereira de Melo.
413. Clarice dos Santos.
415. Airton Gluck Pombo.
416. Alvaro Luiz Lofgren. ,r
420. Jeronhno Dias Maciel.
421. Luiz Alberto de Souza Medeiros.
423. Arnaldo Henriques Mendes.
427. Victor Peires Bregman.
433. Clarisse Yone dso Santos Pinheiro.
437. José Duarte de Magalhães.
441. Sidonio Rodrigues Ferreira.
444. Manoel Lopes Quintão.
445. Benjamin Carvalho da Silva.
446. Mauro Serra Celestino.
447. Pierre ltené Cazes.
449. Cylo Carvalho da Silva.
450. Manha Monteiro Flores.
451. Eny•Silva.
452. Lourdes Estrela.
453. Climenio Scorzelli.

•451. Necy Alves Pacheco.
457. Otto Costa Soares.
458. Isaac Alves Pacheco.
465. Aicla Pinto Damião.
466. Moisés Rycliter.
467. Pedro Orsolon.
468. José Silva.
470. Eslenio Corrêa, Pimenta.	 •
472. Viclorino Cardoso Tavora.
473. Paulo Anunciato Fernandes.
474. Gioconda Vinhas Balli.
476. Cassio Cruz Alves.
477. Wilson de Oliveira Crespo.
479. Bons Feighelstein.
483. Arlete de Medeiros Alvim,
481. Nelson Dias da Costa.
485. Hugo Reis Furtado. •

488. Elisio Pereira.
492. Antonio Alves Torres Filho.
491. José Luiz de Almeida.
496. Carlos Pereira da Silva.
499. Manoel Osmar de Carvalho.
502. Mario Itocha Leite.
506. Cristóvão Colombo Gil Botelho.
511. Herminia Loureiro.
514. Ari Sartorato.
515. Anibal Nunes Pires.
516. René Britto.
518. José Almir de Siqueira.
519. Roberto de Almeida.
520. Zaira Aguiar.
522. Jupira de Souza.
534. Derval Benites dos Santos.
537. José Manoel Coelho da Rocha..
539. Gumercindo Pastor.
540. Aylton Dias`Peixoto.
541. Waldemiro Ferreira da Silva.
543. Sonha 13ach da Silveira.

• D.S. do D.A.S.P., em 7 de maio de 1942. - Mário Salema Tei-
xeira Coelho,, secretário da Banca Examinadora.

1
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
MILICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE QUÍMICO DE QUALQUER mixds-rÉnto

C. 67
Faço público, para conhecimento dos interessados, que os can-

didatos classificados no concurso acima referido lograram habilitação
na prova de sanidade e capacidade física a que se submeteram no
Serviço de Biometria, Médica.

D.S. do D.A .S.P ., em 7 de maio de 1912. — Weld .ur dos
&talos, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO A DAHNISTRITIVO DO SERMO
PCBLICO

Div isão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERilI10-MENSALISTA DE QUALQUER
MINISTÉRIO AUXILIAR E PRATICANTE DE Escarréatio

P.11. 108

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a se-
guinte a relação dos candidatos que obtiveram na parte 11. (Português
e Matemática) da prova de habilitação acima referida os mínimos
fixados pelas instruções:

—
Número de itiscri(ião — Nome — Nota

• 1.382. CHI de Azevedo Araujo 	
1.386. .tosé de Azevedo Schuab 	
1.389 . Waldyr Joaquim Camara, 	
1.396. José Gabriel
1.401. Pilar Prieto Morei,
1.407. Roldão Manoel da Silva 	
1.414 . Enio Lima
1.423. &ilumino Castillo
1.121. Rubem Gimenez Passos 	
1.427. Alexandrina dos Santos Vieira 	
1.429. Aldir Guimarães Passarinho 	
1.136. Lourdes Branco
1.445. Maria José Videira Garcia 	
1.450. Waldyr Conde
1.454. Hermes Manoel da Fonseca 	
1.406. Virgilio Domingues da Silva Filho 	
1.471. Waldo de Abreu Webler 	
1.475. Lina Hartt Pereira 	
1.478. Djahna Ferreira Magalhães 	
1.495. Ceres Trindade de Mattos 	
1.498. Rubem dos Santos Querido 	
1.502. Joaquim Ferreira de Barros Filho 	
1.525. Osmarina Nunes da Silva 	
1.532. Ruth Costa Guedes
1.534. Ecléa de Figueiredo
1.543. Athanagildo Guimarães Filho 	
1.547. Amilcar Pereira dos Santos 	
1.552. Aldenor Pereira de Melo 	
1.553. Joselina Mendes 	
1.557. Pedro Ferreira Magalhães 	
1.558. José Maria Uchoa Daltro 	
1.501. Antonieta Vaz de Souza 	
1.500. Alice Carneiro
1.567. Adair Canilho Soares 	
1.571. Carlos Gonçalo Amaral 	
1.577. Yolita Assenço Torres 	

	

D.S. do D.A.S.P., em 7 de maio de 1912 	
Luz, secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 7 do corrente.
Aprovados:

Mariza Botelho Reis, Armando Eduardo Nunes Delgado e Silva,
José Paula do Castro Siqueira, Alice Nascinete D'Archanchy, Sylvio
Amaro da Silva, Honorival Lowndes, Erasmo de Oliveira Capucho,
Luiz Franco de Oliveira, Jaeintho Silva Bastos, Albino de Menezes,
Mauro de Freitas Muniz, Aldebran Caldas Brandão, Augusto de Sá.

Reprovados: 1.
Inspetoria do Tráfego, em 7 de maio de 1912. — O inspetor,

Dr. Edgard rini0 Estrella.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CoNCORFUNGIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afo-
ramento do domínio util dc dois (2) lotes de terreno acrescido de
marinha designados por lotes 401 c 102, da quadra '42 do Cais
do Porto, distrito da Gamboa, nesta capital.
Chania-se a atenção dos interessados para o edital n. 14, de 24

de abril do corrente ano, publicado às páginas lis. 7.063 e 7.064,
do Diário Oficial de 28 do mesmo mês e ano, relativo a0 assunto
acima mencionado. • (Processo n. 13.386-41).

Serviço Regional 'no Distrito Federal, em 4-5-42. — llonzero
Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVEÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União no Distrito Federal, fica o Sr. _António Carlos
da Rocha Fragoso convidado a comparecer nesta Repartição, afim
de assinar o termo de medição, demarcação e avaliação do ,terreno
de acrescidos de marinha situado nos fundos do prédio n. 62, da
rua Pedro Alves, nesta Capital. (Proc. n. 56.117-10). — Maria
José de Araujo, auxiliar de escritório VIII.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. chefe do Serviço, fica a senhora Olimpla dos
Santos de Oliveira convidada a comparecer à Fazenda Nacional de
Santa Cruz, afim de prestar esclarecimentos a respeito do terreno
que requereu. (Proc. n. 94.063-37). — Maria José de Araujo,
auxiliar do escritório VIII.

Recebedoria do Distrito Federal
LEILÁO DE PEDRAS PRECIOSAS

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de leilão de
pedras preciosas publicado no Diário Oficial de 6 do corrente, à pá-
gina 7.469, e retificação feita no Diário Oficial de 8, tambem do cor-
rente.

30
32
30
42
41
30
39
41
39
47
42

39
36
40
38
35
38
41
42
33
31
38
37
36
38
36
46
42
35
37
38
38
32.
50
39

Recebedoria do ' Distrito Federal
LEILÃO DE PEDRAS PRECIOSAS

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita à, página 7.169 do Diário Oficial de 6 do
corrente,

Onde se lã:
Unia partida de diamante em bruto, pesando 1.023 quilates e 10

pontos.
Leia-se:

— Estcvao Lyrio da	 Unia partida de diamante em bruto, pesando 1.923 quilates e 40
pontos.

Departamento Federal de Compras

AVISO

Em virtmle (10 exame ou vistoria procedido no material ficain notificados os fornecedores abaixo a cumprir os despachos Constantes
das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (DRE) por carta ou memorandum, em sua falta terá
inicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1910.

Providências
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazt:i	 a

tomar
Ferreira Passarello & Cia. Ltda 	 264.011/9-5	 5.389	 15/5	 Entregar o item 13
Henrique do Abreu 	 	 261.006-3	 1.747	 15/5	 Completar a en-

trega do mate-
rial

Mesbla S. A. 	 	 113.013-3	 2.766	 15/5	 Subst. os itens 13
o 14

DEC, em 7 de maio de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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-Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do mate-
rial que se obrigaram em virtude de suas propostas ao DFC; ficam
notificadas de que lhes é concedido o prazo de 5 dias h:contar da data
da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expediçãcr
(DRE) por carta ou memorandum, do cumprimento desta intimação;
em sua falta terá início o processo referente à penalidade prevista

DFC, em 7 de maio de 1912. - Augusto Barato, diretor da
D.R.E.

Departamento Federal de Compras

Cheques emitidos em 6-5-42 à disposição das seguintes firmas:
016.579-B - The Armco International Corporation.
016.585-B.- Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas.
016.586-11 - J. Pires & Cia. Ltda.
016.580-13 - Abilio F. Magalhães & Cia.
016.581-B - Alvaro P. Silva.
016.582-B - Fonseca Almeida & Cia. Ltda.
016.583-B - Irmãos Spina.

-016.58I-B - Willmann, Xavier &Cia.
Cheques emitidos nesta data "7" correspondentes a "20" faturas

no valor de 785:3102. - Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

Comunico aos senhores fornecedores que, no caso de estarem im-
possibilitados de cumprir os seus ajustes dentro dos prazos estabe-
lecidos, devem comunicar a este Departamento, antes dos seus ven-
cimentos, os motivos que determinaram a impossibilidade. Fica, en-
tretanto, a critério do D.F.C. conceder ou não a prorrogação, por
'ventura solicitada, tendo era conta as razões apresentadas -pelas
firmas.

Comunico, outrossim, que uma vez vencidos os prazos de entrega
aos quais se obrigaram em suas propostas, devem tambem notificar
a este Departamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da
obrigação assumida, justificando-o plenamente.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a tomar
as providências que julgar necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. -- Augusto Barata, diretor
da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento aos
senhores interessados que, de acordo com o § 1.0- do art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 13
de maio de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

	

Requisições:
	

Materiais:

	

122.036.	 Frascos, tipo hamburgueses, etc..

	

122.051.	 Lâminulas de vidro, etc.

	

122.065.	 Pinça de Clamp, etc.

	

122.070.	 Cimento, etc.

	

113.095.	 Produtos químicos.

	

113.101.	 Vergalhão de ferro, etC.

	

115.023.	 Máquina com motor.

'131.017.

	

122.074.	 Serrote de traça; etc.
Atlas do Brasil,
Verniz.132.065.
Calçados, etc.227.018.
Fio W. P. •227.052.
Costura.227.053.
Costura.229.045.
Correias, etc.229.037.
Lâmpada p/ampliaclor, etc.:229.046.
Telefônico.230.002.
Dínamo "Delco-Remi".243.019.
Maçarico V. P. 40, etc.,243.038.
Pilha seca, etc.416.005.
Pilha seca, etc.416.066.
Expediente.505.009.
Papel assetinado, etc.505.011.

Em 7 de maio de 1942. - H. Blanc de Freitas, diretor da Di-
visão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Senhores interessados que, de acordo com o § 1.0 do art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 15
de maio de 1942, ofertas. de cothcões para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

	

Requisições:	 Materiais:

	

109..086.	 Lâmpadas, etc.

	

121.032.	 Aparelhos 1)/laboratório.

	

121.033.	 De laboratório.

	

121.011.	 De laboratório.

	

126.031.	 Cadinho de niquel, etc.

	

126.032.	 Cadinho filtrante, etc.

	

251.033.	 Caneca de ágate, etc.

	

252.014.	 Prego, zincado p/tellia, etc.

	

G09.001.	 Elétrico.

	

801.157.	 Mangueira, de borracha, etc.
	801.25.	 Expediente.

	

801.227.'
	

Expediente.
	801.242.	 Expediente.
	903.276.	 Para caixas de assinantes.

	

903.280.	 _	 Torno, máquina, ferramenta.
909.022-S-A. Expediente.
Em 7 , de maio de 1942. - H. Blanc de Freitas, diretor ia Dl.

visão Comercial.

.MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal

Pelo presente, fica intimado o arquivista, classe E, interino, do
Quadro Permanente, deste Ministério, Alberto Francisco de Castro,
a comparecer a esta Divisão, no prazo de oito dias, contados da data
da presente 'publicação, afim de recolher aos cofres da Diretoria do
Fazenda a importância de duzentos o oitenta mil reis (280$0), pro-
veniente de faltas ao serviço, verificadas no mês de março próximo
passado.

Divisão do Pessoal Civil (D. P.7), em 5 de maio de 1942. - Carlos
Cardoso de Paira, chefe da Divisão.

no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

F11.1/Á. - Requisição - Empenho	 Prazo vencido

A. Rodrigues Costa 	 .. 	 254.010-1 3.676 30/4/12
Idem. 	 213.004-2 4.105 29/4/42
Armando Busseti & Cia. 	 252.259-1 27.862 15/3/42
Auto-Asbestos S. A. 	 113.036-2 4.086 21/4/42
)3. Ilerzog & Cia. 	 252.012-1 5.304 27/4/42
13. Saraiva & Cia. 	 113.007-2' 1.192 22/4/42
Curt Stida 	 615.023-1 3.524 30/4/42
Daniel Correa & Cia. 	 251.012/1-3 2.910 24/4/42
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda. 	 113.056-2 5.081 19/4/42
Idem. 	 113.019-1 4.226 17/4/42
Bomero & Cia. Ltda. 	 113.056-1	 - 5.080 29/1/12
I. Strada 	 131.002-2 4.491 30/4/12
Lefebvre & Cia. 	 107.00411-1 5.653 2/5/42
Luiz, Ferrando Sz Cia. Ltda. 	 252.212R-1 27.880 15/3/42
Idem. 	 252.215/8-5 26.921 26/3/42
Idem. 	 252.219/22-7 28.392 15/3/42
Idem. 	 252.191/6-5 26.501 26/3/42
Idem. 	 252.225/7-5 28.567 12/3/42
Idem. 	 252.225/7-11 28.573 12/3/42
Idem. 	 252.040B-1B 21.642 15/2/12
Magalhães Cunha & Cia. 	 107 . 003-1 3.697 30/4/42
Moreno Borlido & Cia. 	 252.194/6-4 26.503 20/3/42
Idem. 	 252.197/9C-2C 29.801 6/3/42
Idem. 	 252.219/2-8 28.393 26/3/42
Idem. 	 252.223/1-3 26.703 15/3/42
'Mem. 	 252.128/32-1 25.579 20/3/42
Idem. 	 113.030/1-1 4.613 20/4/42
Idem. 	 252.108/13-5 20.872 11/2/42
Idem. 	 252.241A-1A 29.615 6/3/42
Idem. 	 252.244/6A-1A 29.807 6/3/42
Idem. 	 142.017-2 5.599 30/4/42
Magalhães Sucupira & Cia. Ltda. . 254.007/9-6 3.501 30/4/42
Idem. 	 142.010-3 2.312 17/4/42
Idem. 	 115.002-1 '3.581 10/4/12
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. 	 252.071/7-7 11.891 20/3/42
Idem. 	 252.225/7-3 28.565 20/3/42
idem. 	 252.253-5 28.047 30/3/42
Itamir0 Ribeiro & Cia. Ltda. 	 113.061-1 4.833 26/4/42
Roberto Kronig & Cia. Ltda. 	 113.029-2 4.180 19/4/42
5. A. Regnier de Máq. e Bat. Elé-

trica	 	 115.008/9-1 3.451 30/4/42
Idem. 	 115.005-1 3.452 30/4/42
Idem. 	 115.006/7-1 3.453 30/4/42
Idem. 	 115.003-1 3.451 30/4/42
Soe. Labor de Máquinas Ltda. 	 252.189-1 27.335 26/3/12
Soc. Com . de Alimentação Ltda. 	 107.00211-1 3.710 30/4/42
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• • Tribunal Marítimo Administrativo •
;Para ciência de terreiros interessados do acordão proferido pelo

Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo
s vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente

do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, pelo•presento edital, na forma da lei, notifica aos possiveis
terceiros interessados pelo prazo de trinta (30) dias, contado da data
da publicação do presente, que este Tribunal proferiu acordão.em o
processo número quinhentos e oitenta e seis (58), referente ao aci-
dento sofrido pelo iate-motor "Realidade", em vinte e sete de maio
de . mil novecentos e quarenta e um (27-5-1911), no lugar denominado
saco do Bujurú, no Estado do Rio Grande do Sul, julgando o acidente
fortuito e ordenando o arquivamento . do processo. E. para ciência de
todos QS interessados, expede-se o presente edital para os efeitos legais.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos quatro dias do maio de mil
novecentos e quarenta e dois (4-5-1912). Eu, Mario Monteiro da Cunha,
ofiCial administrativo H, o datilografei. E eu, G. A. Saboya. oficial ad-
ministrativo J, servindo de secretário, o subscrevi — Processo n. 586

Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vicé-alroirante, presidente.

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência de terceiros interessados do acordão proferido pelo.

Tribunal Marítimo Administrativo,' na forma abaixo
O vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente

do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos possiveis
terceiros interessados, pelo prazo de quinze-lias, a contar da .data
publicação do presente, que este Tribunal proferiu acordão em o pro-
cesso número quinhentos e.trinta e oito (538), referente à colisão ve-
rificada entre a barca "Gragoatá" com o flutuante de atracação das.
barcas, na cidade de Nitarói, ocorrido no dia trinta de abril de mil no-
vecentos e quarenta e um (30-4-1941), julgando o acidente como for-
tuito e ordenando a remessa de cópia do acordão à Diretoria de Ma-
rinha Mercante, para os fins que entender conveniente. E. para ciência
de todos os interessados, expede-se o presente edital para os efeitos
legais. Dado o passado nesta Capital Federal, aos quatro dias de maio
de mil novecentos e quaronta e dois 4-5-1952). Eu, Mario Monteiro
da Cunha, oficial administrativo 11, o datitografei. E elo G. A. Sahoya,
oficial administrativo .1, servindo do secretário, o subscrevi. — Pro-
cesso n. 538). — . Alvaro Rodrigues de Vaseoneellos, vice-almirante. pre-
sidonte.

Tribunal Marítimo Administvalivo
Para ciência de terceiros interessados do acordão proferido pelo

Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo
O vice-almirante Alvaro Rodrignes de Vasconcellos, presidente

do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos nstados Unidos
do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos possiveis
terceiros interessados pelo prazo do trinta (30) dias, contado da data
da publicação do presente, que esto Tribunal proferiu acordão em o
processo número quinhentos e cinquenta (550), referente ao nau-
frágio do barco "Pires 3.°", ocorrido a-quatorze de junho de 1941, nas
proximidades do lugar denominado Plataforma, no Estado da Baía,
julgando o acidente como casual e ordenando o arquivamento do pro-
cesso. E, para ciência de todos os interessados, expede-se o presente
edital para os efeitos legais. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos dois de maio de mil novecentos e quarenta e dois (2-5-1942). Eu,
Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo II,`o datilografei. E
eu, G. A. Saboya, oficial administrativo J. servindo de secretário, o
subscrevi. — Processo n. 550 — Alvaro Rodrigues de Vaseoncellos,
vice-almirante, presidente.

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência de terceiros interessados do -acorda. ° proferido pelo

Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo
O vice-almiranto Alvaro Rodrigues de Vasconcellos. presidente

do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos possiveis
terceiros interessados pelo prazo de trinta (30) dias, contado da data
da publicação do presente, que este Tribunal proferiu acordão em o
processo número quinhentos o cinquenta e cinco (555), referente às
avarias sofridas pela chata "Tabatinga", em treze ile *dezembro de
mil novecentos e quarenta (13-12-1940), no porto de Macau, Estado
do Rio Grande do Norte, julgando o acidente como fortuito e ordenando
o arquivamento do processo. E, para ciência de todos os interessados,
expede-se o presente edital para os efeitos legais. Dado e passado nesta
Capital Federal. aos dois de maio cio mil novecentos e quarenta e dois
(2-5-1912). — Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo H,
o datilografei. E eu, O. A. Saboya, oficial administrativo J, servindo
de S^vreiário, o subsrreví. — Processo n. 555 — Alvaro Rodrigues de
• 'asconcellos, vice-almirante, presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Fábrica do Realengo

AVISO
A Fábrica de Realengo está aceitando profissionais eletricistas,

reservistas de 1.a ou 2.4 categoria, com a diária de 11.5000 a 30000,
de acordo com a capacidade profissional de cada um. — Ça4os Ger-

iczud1 Low//o,. Q girelok

Primeira Região Militar
PRIMEUIA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 17.0 DISTRITO — RUA JOAQUIM MEIER
N. 3 —

Chama-se a atenção dos interessados para o edital ,le publicação
da relação de alistados, publicado às págs. 7.513 a 53 do hideio Ofi-
cial, Secção 1, de 7 do corrente.

RETIFICAÇÃO	 /
Na publicação do edital supra, feita à página '7.5íG do. Diáeio

Oficial (Secção I) de 7 do corrente, suprima-se o título 2. a linha no
final da classe de 1922.

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército
De ordem do Sr. Coronel diretor, faço público, para conheci-

mento do interessado, que o Tribunal de Contas, tendo presente o
processo n. 6.067, de tornada de contas do ex-capitão do Exército,
Alcides Paulino da Franca Veloso, então romandante da Bateria do
Dorso do Destacamento em operações em Mato C:rosso, referente ao
adiantamento de 10:030$0 que recebera em 1932, para organi•nãO
de uma Bateria de Dorso, resolveu, em sessão de 20 de janeiro do cor-
rente ano, deixar de tomar conhecimento do referido 'processo, por
se tratar de atos praticados na vigência do Governo Provisório, já
aprovados pelo art. 18 das Disposições Transitórias da Constitui-
ção Federal de . 1931. dando baixa na responsabilidade em causa
(P. G. n. 2.661-42).

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — Alfredo Marinho Racaseo,
ten. cel. chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

É citado pelo presente edital com o prazo de 8 (oito) dias, a partir
fia data da publicação, Lioni Fonseca Almeida, ocupante do cargo da
classe E, da carreira de Almoxarife, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, que se encontra faltando por mais de 30 dias consecuti-
vos, para dizer das razões em sua defesa, que justifiquem tal afasta-
mento, sob pena de, à revelia, ser demitido. por abandono de cargo, nos
termos do decreto-lei 11. 1.713, de 28-X-1939. SC 10.123-42.

Divisão do Pessoal, em' 6 de maio de 1952. — Waldemov Jose:
Carvalho, direi or .

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÕRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITA1". N. 1

De ordem do Sr. diretor do Laboratório Central da Etiologia do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério
da Agricultura, faço público, para os conhecimentos dos interessados,
que, de acordo com os dispositivos constantes do Regulamento de Fis-
calização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e deri-
vados, aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 de marco de 1 938, os!e
L. C. E., saii, a partir do dia 1. 0 de junho deste ano, executar o ne-
cessário controle qualitativo de todas as partidas de vinhos e deri-
vados, de produção nacional, que entrarem nesta Capital, para con-
sumo local, ou, em trânsito, com destino a outros pontos do pais.

2. Esse controle exercer-se-á, sobre todas as partidas dos pro-
dutos em causa, a entrar em nesta Capital, quer por 'via marítima
(110s armazefis do Porto), quer por via terrestre (nos amuamo; das
Estradas de Ferro).

3. A partir daquela data, nenhuma partida será mais desemba-
raçada, nos aludidos •armaZenS. antes da coleta de amostras dos pro-
dutos, pelos funcionários competentes autorizados, deste L. C. E.,
O que será comprovado pela declaração do fato, nos respectivos co-
nhecimentos e CleSpa (11 OS, pelos mesmos funcionários.

4 — A coleta efetuar-se-á à requerimento dos interessados,
que para isso deverão aeliar-se 'habilitados em face do que dispõe o
art. 7,0 da lei n. 549, do 20 do outubro de 1937, combinado com o ar-
tigo n. 19 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 da
março de 1938.

5 — Os requerimentos a que se refere o item precedente deve-
rão ser formulados nos modelos oficiais próprios, fornecidos por este
L. C. E., e devidamente selados, na forma da lei.

G — Quaisquer outros esclarecimentos poderão ser solicitados
a esta repartição.

STCV., do L. C. E.. em 6 de maio de 1942. — O chefe da STCVI
— Joaquim I. Silreira da Mota, ENE-1.
• Visto, Miinoel Mendes da Fonseca, diretor do L. C. E.

Departamento Nacional da Produção Animal
DIVISÃO DE INSPEWO DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Pelo presente, de acordo voo] o processo D. I. P. O, A. nú-
mero 1.872, de 1912, faço ciência à - firma Angelo Biangolino, esta-
belecido à rua da Abolição ri. 578, que, tendo sido confirmada a
infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.954, de 16 de janeiro do
1941, realização de comércio de ovos nesta Capital, sem ,prévia ins-
peção o classificação, foi lavrado contra a firma aludida o respectivo
auto de multa e, como tenha a mesma se recusado a receber aquele
auto, fica citada, pelo presente, dentro de 48 horas, a partir da pu-
blicação deste edital no Diário Oficial, a recolher tt Tesouraria deste
Mpiat:01:12, giesligate.. vaia xpedida, pel4 Inspeção po Distrito Fen
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cloral, a quantia de 100$0 (cem mil róis), referente à multa esta-
belecida no item III do art. 4.0 do decreto-lei n. 2.158, de 30-4-40,
sob pena de cobrança judicial.

Diretoria da D. I. P. O. A., 7 de maio de 1942. - Belisario
Alves F. Tavora, diretor.

Serviço de Fomento da Produção Animal
Inspetoria Regional em Pinheiro

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de leilão de
animais publicado no Diário Oficial de 4 do corrente, à página 7.338.

Aprendizado Agrícola "Visconde de Maná"
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência

administrativa publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 7.395.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÉSTRIA E COMÉRCIO
• Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA , -
Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento Na-

cional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho sito à Avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis, após esta
publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto n. 2.308, de
13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:	 •
N. 662 - Irmãos Flores Marques Ltda.
N. 661 - Adriano Alves & Brandão.
N. 666 - Armazens Transmontanos.
N. 667 - Antonio Marques.
N.	 668 - Administração de F. Il. de Aquino 	 Cia. Ltda.
N.	 670 - Cia. Predial Guanabara S/A.
N. 713 - José Henrique Pignataro.
N. 1.034 - Maxim° Zitrin.
N. 1.110 - Rodolpho Chop.
N. 1.253 - L. Monteiro.
N. 1.315 - Martins & Cia.
N. 1.346 - Donata & Schweizer Ltda.
N. 1.347 - Oliveira & Cia.
N. 1.348 - Kritelianko.
N. 1.369 - Humberto Vaz.
N. 1.370 - Salles & Cruz.
N. 1.466 - Antonio Teixeira Barbosa.
N. 1.467 - Casa Zenha Ramos Ltda.
N. 1.468 - Mario Gonçalves & Cia. Ltda.
N. 1.469 - S/A. J. Lucena.
N. 1.470 - Maria das Dores Marins.
N. 1.544 - J. C. de Castro.
N. 1.545 - João de Souza Neto.
N. 1.546 - F. Pereira dos Santos.
N. 1.547 - Nelson Lopes.
N. 1.548 - A. Dias Pinho.
N. 1.556 - Gomes L. Martins.
N. 1.557 - T. B. Dominguez Rivera.•
N. 1.558 - Adelino do Nascimento Gomes.
N. 1.560 - Mendes & Fernandes.
N. 1.615 - Domingos da Fonseca Pinheiro.
N. 1.616 - Luciano Martins.
N. 1.617 - Bernardino Rodrigues Nascimento.
N. 1.618 - Joaquim de Oliveira Sereais.
N. 1.623 - Frain Chroviez.
N. 1.627 - Manoel Soares Rodrigues.
N. 1.628 - J. Caetano & Cia.I. 1.629 - Saint Clair Pires Roffo & Cia. Ltda.
N. 1.653 - Brasilia Imobiliária S/A.
N. 1.651 - Sociedade Edifício Guararapes Ltda.
N. 1.655 - Zenobia Alvarenga Monteiro Soares.
N. 1.656 - Abílio de Macedo.
N. 1.657 - T. Serra Mantovano.
N. 1.658 - Ozorio Alves.
N. 1.659 - Ribeiro Giovanni & Cia. Ltda.
N. 1.660 - Antonio Cancio da Silva.
N. 1.663 - A. Lopes & Torres.
N. 1.664 - Nelia Gomes Vechi.
N. 1.707 - Agostinho Lourenço Batista.
N. 1.715 - Sociedade Sul Riograndense.
N. 1.716 - Abilio Macedo.
N. 1.717 - Empresa de Construções Gerais Ltda.
N. 1.724 - Hadad & Forny.
N. 1.725 - João Leite de Almeida.
N. 1.726 - Amorico de Barros.
N. 1.727 - Affonso Corroa Bastos . & Cia.
N. 1.728 - João Batista da Fonseca. •
N. 1.736 - Rosario & Gomes.
N. 1.737 - Alberto Fernandes.
N. 1.738 - Othon P. Bravo &, Danembeig,
N. 1.740 - Mendonça & Simões.
N. 1.753 - Corrêa Pinto & Cia.
N. 1.754 - Soares Bastos & Cia.
N. 1.755 - Amorim & Teixeira.
N. 1.756 - José da Cunha Lago.
N. 1.757 - Salvador Antonio da Costa.
N. 1.758 - Miranda & Oswaldo.

N. 1.759 - José Pires Esteves.
N. 1.762 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro S/A.
N. 1.763 - The Royal Bank of Canadá.
N. 1.764 - Banco da Provincia do Rio Grande do Sul,
N. 1.766 - Eduardo Piragibe da Fonseca.
N. 1.767 - Barros & Santos. •
N. 1.768 - Construtora Brandão S/A. Combrasa.
N. 1.769 - Construtora Continental Ltda.
N. 1.770 - Costa Ferreira & Bokel Ltda.
N. 1.785 - Manoel Dias Cardoso.
N. 1.787 - Construtora Brandão S/A.
N. 1.788 - Cunha & Marinho.
N. 1.789 - Leocadio Gomes & Cia. Ltda.
N. 1.790 - Construtora Brandão S/A.
N. 1.814 - Oscar Erhardt.
N. 1.815 - Oscar Estrela & Cia.
N. 1.816 - Ramiro Tavares & Cia.
N. 1.817 - Emprese de Construções Gerais Ltda.
N. 1.818 - Genesi() Gouveia & Cia. Ltda.

• N. 1.819 - Cia. Construtora Nacional S/A.
• N. 1.823 - Otero & Hermanos. -

N. 1.824 - J. Garcia & Alves.
N. 1.825 - Antonio Simões da Silva.
N. 1.826 - Constantino Rodrigues.

• N. 1.827 - Lourival Ilufino de Miranda.
N. 1.828 - Adelino Gonçalves.
N. 1.829 - Custodio da Rocha.
N. 1.830 - Clero & Fernandez.
N. 1.833 - Pacheco Ferreira & Cia.
N. 1.834 - Hildo Alves Carneiro..
N. 1.835 - Alexandre Felipe.
N. 1.836 - João Ferraz.
N. 1.843 - Manoel José da Silva.
N. 1.844 - Armando da Silva, digo, Silva Julião.
N. 1.845 - Manoel Abuso & Silva.
N. 1.846 - José Antonio Pinto.
N. 1.817 - Primo & Cia. Ltda.
N. 1.848 - J. Freitas & Silva.
N. 1.819 - José Joaquim Pereira.
N. 1.850 - J. Macedo Santos.
N. 1.861-- Sebastião Cateto & Duarte Ltda.
N. 1.862 - Tson Kson Chining & Sun Soen Sing.
N. 1.863 - Francisco José Cabral.
N. 1.864 - José do Espirito Santo Encranciano.
N. 1.871 - Casa Veras de Ferragens Ltda.
N. 1.872 - Irmãos Lemos.
N. 1.881 - Antonio Teixeira de Carvalho.
N. 1.882 - J. Teixeira Pinto.
N. 1.883 - Matheus & Irmão.
N. 1.884 - Manoel da Conceição Fernandes,
N. 1.885 - Helena Maria Fernandes.
N. 1.886 - S. Nunes.
N. 1.901 - Viuva João Desiderati.
N. 1.902 - A. J. Xavier & Cia.
N. 1.903 - Antonio Cardoso de-Carvalho.
N. 1.911 - F. Francois Filho & Cia. Ltda.
N. 1.912 - Abilio da Cunha Araujo..
N. 1.913 - Anedino Nodden.
N. 1.914 - José Moreira da Silva.
N. 1.921 - M. Lopes.

	

N. 1.922	 Manoel Augusto Maia.
N. 1.931 - Roberto Pereira da Silva Jz. Filhos,
N. 1.932 - J. Antonio de Sá.
N. 1.933 - Espolio João Borges Lopes.
N. 1.934 - Angelo Denise.
N. 1.935 - José Firmino Coelho Machado.
N. 1,936 - ,T. F. C. Machado & Irmão.
N. 1.937 - José F. Ribeiro.
N. 1.938 - Antonio Pinheiro.
N. 1.939 - João Batista Vicente.
N. 1.940 - Avelino Gomes de Medeiros.
N. 1.941 - Antonio Moutinho.
N. 1.951 - Albino de Lacerda.
N. 1.952 - A. M. Santos & Cia.
N. 1.953 -- Granado & Cia.

	

N. 1.951	 Alfredo Wernes.
N. 1.955 - Silvio Magioli.
N. 1.956 - Amorico M. Pereira.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942.

petor chefe.

Justiça do Trabalho
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal
Pelo presente, fica Izabete Kondrackiene, convidado a comparecer

à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 3P andar, às
11 horas e 30 minutos do dia 16 do corrente, trazendo em estampilhas
federais a importância de 21$9 (vinte e um mil e novecentos réis) e
um selo de educação, afim de serem pagas as custas nos termos do
art. 88, do decreto n. 6.596 de 12 de dezembro de 1940, no processo
JC1-462-42, no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. - Maria das Dores Cravo, pelo
secretário.
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Aurelino de Freitas Aguiar:
Comunico-vos que, de acordo com o termo de verificação n. 14,

de 4 de maio de 1942, sois acusado de haverdes infringido o art. 219,
'do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12 de dezembro
de 1940.

Nos termos do art. 223 do mesmo regulamento, tendes o prazo de
15 dias para apresentardes defesa por escrito, podendo, dentro do
mesmo prazo ser requerida a produção de testemunhas até o máximo

' de 5 (cinco).
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Marina de Faria, secre-

tário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Processo JC1-581-42:
Reclamante: António Simões Corrêa.
Reclamado: Minetti & Comp. Ltda.
Apresente o advogado a procuração.
Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — 'tala F. Porto, pelo se-

cretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal	 •

-Pelo presente fica notificada Esmeralda da Silva, para compare-
cer perante esta Junta, à avenida Mio Peçanlia n. 31, 2.° andar, às
13,30 horas do dia 12 de maio de 1912, à audiência cia reclamação apre-
sentada por M. L. Menezes — Fábrica Santana, cujo inteiro teor cons-
ta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento à revelia.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — !tala F. Porto, pelo se-
cretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal -

Pelo presente fica notificado Roberto de Souza, para compare-
cer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, às
13,40 horas do dia 14 de maio de 1912, à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Marcenaria Meirelles no processo JC1-578-12,
existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento à revelia.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — !tala F. Porto, pelo se--
cretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. José Silva,
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão profe-

rida por esta Junta, em audiência de 15-4-42, na reclamação por
Ws apresentada contra Perrota, Medeiros & Cia. Ltda. e cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos do art. 112, do regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12-2-40. Pagas as

'custas pelo reclamante, num total de 2$1.
Em 6 de Maio de 1912. — C. Il. Porto Carreiro de Miranda,

'pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
*do Distrito Federal

Sr. Nazir Gonçalves Moreira,
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão profe-

rida por esta Junta, em audiência de 27-4-12, na reclamação por vós
apresentada contra Cia. Aux. Rádio Emissora do Brasil, e cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos-do art. 142, do regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12-2-10. Pagas as
custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor
de 186437. Pagas as custas no valor de '17$8.

Em 6 de Maio de 1912. — C. II. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Juvenal Domingos Pereira.
Pela presente ficais notificado, para ciência cia decisão profe-

rida por esta Junta, em audiência de 28-4-42, na reclamação
por vós apresentada contra Coelho Ferreira Ltda. e cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos do art. 112, do regulamento da Justiça do

, Trabalho, aprovado pelo decreto il. 6.596, de 12-2-40. Pagas as
custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor
de 72$0. Pagas as custas num total do 7$2.

Em 6 de Maio de 1942. — C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Geraldo Luiz dos Reis.
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão profe-

lida por esta Junta, em audiência de 22-4-42, na reclamação por
vós apresentada contra Monte, Cruz Cia. Ltda., o cujo inteiro
teor é ,o seguinte: — "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12-2-40. Pagas as
custas pelo reclamante, para cujo efeito é (lado ao presente o valor
de 540$0.. Pagas as custas num total de 40$2.

Em 6 de Maio de 1912. — C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Walter de Souza Ramos.
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão profe-

rida por esta Junta, em audiência de 30-1-52
'
 na reclamação

Silvapor vós apresentada contra Domingos Coelho da Silva e cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Fo f pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação,- nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto D. 6.596, de 12-2-40. Pagas as
custas pelo reclamante, para cujo efeito 6 dado ao presente o valor
de 120$0. Pagas as custas num total de 11$8.

Em 6 de Maio de 1912. — C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Bento Hugo da Costa.
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão profe-

rida por esta Junta, em audiência de 4-5-42, na reclamação
Por 'vós apresentada contra Lorenzo Candrina e cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos do art. 142, cio regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12-2-10. Pagas as
custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor
de 1:100$0. Pagas as custas num total de 92$0.
•	 Em G de Maio de 1912. — C. II. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 165-42

Pela presente, fica notificado, Milton Carmo de Araujo, domi-
ciliado na rua Peçanha Povoa, 134, Ramos, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação o Julgamento, na Avenida Nilo Peçanlia, 31,
2.° andar, sala 216, às 13,30 horas, do dia 4 de junho de 1942, à
audiência relativa à reclamação apreséntada por Santiago e Kerit-
chenco, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência im-
portará no julgamento da questão à sua revelia o na aplicação da
pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — Loura Cotrint Marting,
pela secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Julio Leite Pinheiro, domiciliado
à rua Marquês de São Vicente n. 119, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
número trinta e um, segundo andar, às 14,30 (quatorze e trinta)
horas, do dia 21 de maio, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Padaria Sport, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 4 de maio de 1912. Betze de Barros, secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Manoel Barboza Carneiro, domi-
ciliado à rua Lobo Junior n. 67, Circular da. Penha, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pe-
calina n. 31, 2.° andar, às 15 (quinze) horas, do dia 26 (vinte o
seis) do mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada
por Severa de Oliveira, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
rechnento dos representantes, podendo, entretanto a fazer-se substi-
tiur pelo gerente ou qualquer preposto, o qual deverá provar essa'
qualidade e cujas declarações obrigarão o proponente.

O não comparecimento do V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1912. — Betze de Barros, secre-
tária.
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Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificadO Joaquim Gonçalves Leite, domi-
ciliado à rua Siqueira Campos n. 7, para comparecer perante esta
Junta do Conciliação e Julgamento, h avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 13,30 (treze *e trinta) horas, do dia 27 (vinte e sete)
do Inês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada por
José Maria Ferreira, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria' da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substi-
tuir pelo gerente ou qualquer preposto, o qual deverá provar essa
qualidade e cujas declarações obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência impor-
tará no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena
de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 19-12. — Betze de Barros, secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito &dera!

Pelo presente, fica notificado José Duarte, domiciliado à rua
Barão de Santo Angelo n..110, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta
e um, segundo andar, às 15 (quinze) horas, do dia 29 do maio, à
audiência -relativa à reclamação apresentada contra Casa Mayrink
Veiga, cujo inteiro teor consta do processo existente da Secretaria da
aludida Junta. .

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o.
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 4 de maio de 1942. — Betze de Burros, SCCre-
dria.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Ernesto Belisário, domiciliado à
rua Comandai n. 3 — Marechal Hermes, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçapha nú-
mero trinta e um, segundo andar, às 15 (quinze) horas, do dia 29
de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Cia. Telefõnica Brasileira, cujo inteiro teor consta do processo. exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 4 de maio de 1912. — Betze de Barros;secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Raymundo Guilherme Matias, do-
miciliado à rua Humana n. 231, para comparecer perante esta Junta
tie Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta
e um, segundo andar, às 15 (quinze) horas, do dia 28 de maio, à
audiência relativa à reclamação apresentada contra Tino Bellé, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aVidida
Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 2 do maio de 1942. — Betze de Barros, secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento -do Distrito Federal
Pelo, presente, fica notificado Tino Bellé, domiciliado à avenida

Mem de Sá n. 252, loja, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às
15 (quinze) horas, do dia 28 (vinte e oito) do mês de maio, à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada por Raymundo Guilherme Ma-
'Alias, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa qualidade
e cujas declarações obrigação o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Aladyr Pereira Guimarães, domi-
ciliado à rua Iguassú n. 110, Cascadura, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número
trinta e um, segundo andar, às 15 (quinze) horas, do dia 26 de maio,
à audiencia relativa à reclamação apresentada contra 5. A. Lstag-
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paria Leão, cujo inteiro teor corista do processo existente na Secreta
ria da aludida Junta.

Do seu pão comparecimento à referida aldiência importará o ar-
quivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 2 de maio de .1942. -- Betze de Barros", secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

* Pelo presente fica notificado Aldo Eloy Macieira, domiciliado à
rua Emilia Sampaio n. 32 para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta e um, se-
gundo andar, às 13,30 (treze e trinta) . horas, do dia 25 de maio, à
audiência relativa reclamação apresentada contra Laboratório Vila
S. A. cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida aldiência importará o ar-
quivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 2 de inalo do 1912. — Betze de Barros, secretária,•

Quarta Junta de Conciliação e .Julgamento
do Distrito Federal

'Pelo presente fica notificado, Americo José Neves, domiciliado à
rua Horacio Graça 11. 2132, Lins de Vasconcellos, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pe-
çanha número trinta e um, segundo andar, às 15 (quinze) horas, do
dia 25 de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeiro, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecinlento à referida aldiência importará o ar-
quivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 2 do maio de 1942. — Beize de Barros, secretáriao,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Laboratório Vita S. A., domiciliado
à rua Conde de Bonfim n. 511, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar,
às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 25 (vinte e cinco) do mês de
maio, à audiência relativa à reclamação apresentada por Aldo Eloy
Macieira, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa qualidade
e cujas declarações obrigação o proponente.

O .não comparecimento do V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de con,
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado José Maria, domiciliado à rua Mon-
tevidéu n. 7, para comparecer perante esta Junta de Conciliação e
Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta e uni, segundo
andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, dp dia 22 de maio à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra Viação Penha Ltda., cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. .

Do seu não comparecimento à referida aldiência importará o ar- •
quivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1912. — Betze de Barros, secretária..

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
.do Distrito Federal

Pelo prescnte, fica notificado H. Macedo Morais, domiciliado
rua General Câmara n. 215, para comparecer perante esta Junta de
Cenciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
às 13.30 (treze e trinta) horas, do dia 22 (vinte e dois) do mês de maio,
à audiência relativa à reclamação apresentada por Antonio de Oliveira
Lima, cujo inteiro Icor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

A presença de V.S. é necessária independentemente do compare-
cimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer prcposto o qual deverá provar essa (mandada
e cujas declarações obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V.S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicaçío da pena de
conffssão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1912. — Betze de Barros, secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado J. Furtado :a Cia. Limitada, do-
miciliado em Praça Mauà n. 7, 15. 0 andar, sala 1.514, para compare-
cer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na trvenl.la
Peçanha n. 31, , 2.° andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 28.
(vinte g eito) Qonjâg. ffigi9, à audiansta Ialat ia'a rçgiatPacãg, pancr
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sentada por Vicente Cezario Gomes, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podndo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto O qual deverá provar essa quali-
dade e cujas declarações obrigação o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará
. ato julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1912. — Betze de Barros secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica noticado Alvaró Marques Cid, domiciliado à
rua D. Manoel n. 62, para comparecer a esta Junta de Conciliação e
Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta e um,- segundo
andar, às 15 (quinze) horas, do dia 27 de maio à audiência relativa
à reclamação apresentada contra António Alves Brandão, cujo intei-
ro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 2 de maio de 1942. — Betze de Barros, se-
cretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificada a Empresa Nacional .de Adminis-
tração e Representações, estabelecida na rua do Senado número du-
zentos e cinquenta o nove, para ciência da decisão proferida por esta
Junta em audiência de 17 do abril de 1942, na reclamação contra vós
apresentada por Diva Barreto Cruz, e cujo inteiro teor é o seguinte:
"Contra a Empresa Nacional de Administração o Representações, plei-
teia Diva Barreto Cruz, na reclamação da folhas três: a) pagamento
de salário relativo ao prazo do aviso prévio; b) pagamento de salário
retido, correspondente ao mês do dezembro do mil novecentos e qua-
renta e um. A reclamada não compareceu. Da carteira profissional
da reclamante consta haver sido esta admitida a primeiro de dezembro
de mil novecentos'e quarenta e um, com a remuneração mensal do
trezentos mil réis e ter saido a trinta e um do dezembro do mesmo
ano. A reclamante alega que, alem do ordenado constante de sua
carteira, percebia uma comissão cuja média mensal importava em
trinta e oito mil réis. Considerando o exposto; Considerando a con-
fissão da reclamada, nos termos do artigo cento o quarenta e dois do
Regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando o que estatuem
o artigo oitenta e um cio Código Comercial e o artigo único do decreto-
lei número quatro mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro do cor-
rente ano: Resolve a Quarta Junta do Conciliação e Julgamento da
Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar
procedente a reclamação de folhas três, para condenar a reclamada
Empresa Nacional de Administração e Representações a pagar, dentro
do cinco dias, à reclamante Diva Barreto Cruz, a importância de seis-
centos e setenta e seis mil e seiscentos réis, correspondendo trezentos
e trinta e oito mil e trezentos réis ao salário referente ao prazo do
preaviso e trezentos o trinta e oito mil o trezentos réis ao salário do
mês do dezembro do mil novecentos e quarenta e um. Custas pela
reclamada".

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente ficam notificados Luiz do Nascimento e Anísio
Gomes, domiciliados em lugar ignorado que, de acordo com o termo
de verificação n. 19, do 30 de abril do corrente ano, são acusados de
haverem infringido o art. 219, do regulamento aprovado pelo decreto
n. 6.596, de. 12 de dezembro de 1910.

Nos termos do art. 223 do mesmo regulamento, icem o prazo de
15 dias, a partir da publicação cio presente edital, para apresentarem
defesa por escrito, podendo, dentro do mesmo prazo, ser requerida
a produção de testemunhas até o máximo de 5 (cinco).

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Betze de Barros, secre-
tária.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCOMUNCIA PÚBLICA PARA A ExEcuçXo DOS SERVIÇOS

DE SERRALHERIA
(Tubos de metal cromado)

ATA DA sEssÃo ESPECIAL DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO HOSPITAL DOS
SERVIDORES 1)0 ESTADO (EX-HOSPITAL DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO), REA-
LIZADA EM 6 DE MAIO DE 1912

Aos seis dias do mês de maio de mil novecentos o quarenta e
dois, às quatorze horas, em sua sede, no primeiro pavimento do Hos-
pital dos Servido' es do Estado (ex-Hospital do Funcionário Públi-
co) à rua Sacadura Cabral n. 178, sala do Conselho Administrati-
vo, de acordo com o edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial do vinte de abril próximo findo, reuniu-se o Conse-
lho Administrativo do referido Hospital com a presença dos senho-
res conselheiros doutores Mario de Morais Paiva, Ary de Castro Fer-
nandes, Mario Alves da Fonseca, Ary Fontoura de Azambuja e Mario

•

Kroeff, afim de receber propostas para os serviços de serralheria'
(tubos de metal cromado) para o mesmo Hospital. A. hora designada
o presidente, doutor Mario de Moraes Paiva, abre a sessão e o ec,re-
tário, doutor Mario Eroeff procedo à chamada dos concorrentes ins-
critos, de acordo com a cláusula quarta do edital. Inscreveram-se as
firmas Companhia Brasileira de Construção Fichet e Schwartz-
Hatitmont, A. J. Ferreira Leal, A. Barros & Cia. Ltda. o Fradique
Ferreira de Almeida, tendo comparecido apenas as firmas A. J.
Ferreira Leal, A. Barros & Cia., Ltda. e Fradique Ferreira de Al-
meida. O presidente recebe das mãos dos concorrentes os envólucros
e anuncia que vai proceder à leitura dos documentos que se referem
à idoneidade. Lidos em voz alta os mesmos documentos, foram to-
dos considerados idóneos. O senhor presidente concede a palavra aos
interessados para se manifestarem á respeito; nada sendo alegado
fica confirmada a idoneidade dos concorrentes. Em seguida o senhos
presidente declara que vai proceder'à abertura dos envólucros B
— contendo as propostas. Abertos verificou-se que a firma A. J.
Ferreira Leal se propôs a executar os serviços pelo preço global de
quatrocentos e cinco contos e oitocentos mil réis (405:80000a),
para grades de tubos e corremãos, guichets e remates. Apresentou
tambem o preço de seis contos e duzentos mil reis (6:200000) para
cada divisão das sessões do Hospital em que haja o trânsito públi-
co; prazo de entrega noventa (90) dias e declara tambem que apre-
senta sua proposta de conformidade com os desenhos e especifica-
ções, bem Como condições expressas no edital de concorrência. A fir-
ma A. Barros & Cia. Ltda. propõe executar os serviços pelo preço
global de quatrocentos e vinte contos quinhentos e vinte e cinco mil
réis (420:525000) e no prazo de noventa (90) dias, a contar da data
em que for entregue a obra em condições de poder iniciar a tomada
de medidas e calibres necessários; declara lambem a referida firma
que se submete a todas as cláusulas publicadas o relativas à concor-
rência. A firma Fradique Ferreira de Almeida não apresentou preço
global apresentando, entretanto, os seguintes preços unitários: gra-
des de tubo e corremãos ao preço de cinco contos novecentos e oiten-
ta mil réis (5:980000) por metro linear; divisões tambem de 'latão
cromado a cinco contos de réis (5:000$000) por metro linear e gui-
chets ao prcço de três contos e cem mil réis (3:100000) por metro
linear; prazo de noventa dias a contar da assinatura do contrato o
declara submeter-se inteiramente its exigèncias do edital de concor-
rência. As firmas A. Ferreira Leal e A. Barros & Cia. Ltda., apre-
sentaram lambem preços unitários. O senhor presidente concede a
palavra aos r' onselheiros e concorrentes para que se manifestem a
respeito; nenhum usa da palavra sendo, em seguida, rubricadas to-
das as propostas. O senhor presidente anuncia que vai suspender a
sessão para ser lavrada esta ata e pede aos presentes que não se re-
tirem afim de assistirem à leitura da mesma. Reaberta as sessão 4 lida
e aprovada a presente ata sem restrição de nenhuma espécie. O se-
nhor presidente ciciara que a presente ata e as propostas serão nubli-
cLidas na integra no Didrin Oficial. E. 'nada mais havendo a tratar,
IS encerrada a sessão sendo estaala assinada pelos senhores conselhei-
ros concorrentes e demais pessoas que assistiram à coneorrência e vai
por mim. Mario Kroeff. ecretário subscrita. — Rio de Janeiro, seis
de maio do mil novecentos e quarenta e dois. — Mario de Moraes.
Paira, presidente cio conseilmi administrativo. — dr Casino For-
'nandes. — Maria Aires da Fonseca. — Aro Fontoura de Azanibaja.

pp. A. J. Ferreira Leal. Affonso Tmlin 1,ral. — Fradique Ferrei-
rd de Almeida. — op. A. Barros & Cia. Lida. — Claudio dos Saalos
Barros. — Ameriro Soares Ouintanitha. — Amrrira Pilam/as das
Chagas. — AaPãO Larianr, Guimariirs. — Maria Erneff, secretário.

PROPOSTAS
Ilmo. Sr. presidenle do Conselho Administrativo do Hospital dos

Servidores do Estado:
A. J. Ferreira Leal, comerciante e industrial. brasileiro, registado

na Mm. Junta Comercial desta Capital, estabelecido à rua do São
Pedro n. 212. vem a presentar sua p roposta para execução dos servi-
ços de serralheria (tubos de metal ('romado), para o Hospital dos
Servidores do Estado, tudo do conformidade com os desenhos e espe-
cificações assinadas; pelo engenheiro-chefe do Escritório Técnico o vi-
sados pelo presidente do Conselho Administrativo, bem como condiçile.
expressas no edital de concorrência pnblicatio rio Didrio Oficial de 20
de abril deste ano, pelo preço global do 405:800S0 (quatrocentos e
cinco contos e oitocentos mil réis), assim distrilmidos:
Grades do tubos e corrimãos (para todas as escadas e hall

dos diversos pavitnerfos) numa extenso total de 191
(cento e noventa e quatro) metros lineares, coas-
tituidos por tubos de n'efal cromado, com O diàme-
metro de 2' polegadrs e 1/8" polegada de espes-
sura. tudo de conformides com as especificações,
metro linear 1:75M 	 	 339 ;500$0

Guichets: (para a mesa telefónica na portaria e, demais
secções com a tesouraria, etc.`, vai tubos de metal
cromado de 1 1/2" polegadas e cai:,iihns ou quaolros
fixos, tudo de conformidade com as e;pecificações,
numa extensão total de	 36m,70.m.1., metro li-
near 1:0000 	 	 36 :700S0

Remates em tubos de metal cromado de 2". para as es-
cadas, conforme desenho, num total de 20 1,vinip),
um 1:1900 	 	 29:600$0

.405 :800$0
:(Quatrocentos e cinco contos o oitocentos mil réis).
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Divisões: Para todas as secções do Hospital em que haja
o transito público em contacto com os funcionários
coo fi irme desenho fornecido, cada Divi s ão 	 	 6:200$0

(Seis contos e duzentos mil réis).
Prazo de entrega: Noventa dias.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — P.p. A. J. Ferreira Leal,

Affanso Lota Leal.

Ao Conselho do Hospital dos Servidores do Estado — Nesta:
Propomos executar de acordo com as especificações e desenhos

publicados no Diário Oficial de 20 de abril do corrente ano, o serviço
de Serralheria (Tubos de metal cromado (nos corrimãos das escadas o
divisões de guichetes, para os abras dess:e Hospital, pela importância
total de: quatrocentos e vinte contos, quinhentos e vinte e cinco mil
réis (120:525$0).

Os corrimãos das escadas serão constituidos de tubos de metal,
cromado de 2" x 1/8" a parte superior e de 1 1/2" x 1/8" as partes
inferiores, conforme desenho.

Base de metro: Escadas — metro — um conto quinhentos e oi-
tenta mil réis	 ;580$0).

cuielietes — metro — dois contos e trezentos mil réis (2:300$0).
Prazo: 90 dias a contar da data em que nos for entregue a obra

em condições de podermos iniciar a tomada de medidas e calibres
necessários.

Declaramos nos submeter a todas as cláusulas publicadas no
Diário Oficial relativas a presente concorrência.

Serviço executado no mesmo gênero:
Corrimãos das escadas do Palácio do Ministério do Trabalho, In-

dústria e Comércio.
Rio, de maio de 1912. — A. Barros	 Ltda.

Ilmo. Sr. presidente do Conselho Administrativo do Hospital dos
Servidores do Estado — Nesta:

Fradique Ferreira de Almeida, estabelecido nesta capital à rua
Barão de Mesquita n. 313-A, apresenta proposta para fornecimento
e colocação de tubos de metal cromado, de acordo com as especifi-
cações e planta que me foi fornecida e o edital de concorrência publi-
cado no Diário Oficial de 20 de abril de 1942, à pág. 6.450.

Grades de tubo e corrimãos, ao preço de 5:980$0 (cinco contos
novecentos e oitenta mil réis), por metro linear.

Divisões lambem de latão cromado a 5:000$0 (cinco contos de
réis), por cada metro linear.

Guichets ao preço do 3:100-$0 (três contos e cem Mil réis) por
metro linear.

O prazo para entrega do serviço será de 90 dias a contar da as-
sinatura do contrato.

O proponente declara submeter-Se inteiramente às exigências do
edital publicado no Divirto Oficial de 20 de abril de 1942 à pág. 6.450,
bem como as demais do Código de Contabilidade Pública.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — Fradique Ferreira de Al-
meida.

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
maimo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PARTICIPAÇÕES E FINANCIAMENTOS

SOFIBRAZ, S. A.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado peto senhor diretor das
Rendas Internas, em data de 10 de abril de 1912, no processo número
vinte e quatro mil e seis (21.006-42) de 1912, de interesse da Socie-
dade Brasileira de Participações e Financiamentos Sofibraz, S. A.,
certifico ser o seguinte o teor da escritura de constituição da socie-
dade Brasileira de Participações e Financiamentos Sofibraz S. A., que
entre si fazem a Empresa de Organização e Administração de Socie-
dades Industriais (Oasil) Limitada, e outros. Empressa, estampilha
de seiscentos réis ($600). República dos Estados Unidos do Brasil.
Fernando de Azevedo Milanez. Tabelião do 11. 0 Ofício de Notas. do
Rio de Janeiro, 1.0 Traslado. Protocolo — 1. N. ord. geral — 4.76a,
N. ord. espec.° — 555. Livro — 361. Folhas — 68-1. Escritura de
contribuição da Sociedade Brasileira de Participações e Financia-
mentos Sofibraz S. A., que enfre si fazem a Emoresa de Organização

e Ldministração de Imoveis, 'digo de Sociedades Industriais (Oasil)
Limitada e outros, na forma abaixo: — Saibam (mantos esta virem
que no ano do Nascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo de mil nove-
centos e quarenta e um, aos seis dias do mês de maio, nesta cidade do
Rio de Janeiro, em meu cartório, à rua Buenos Aires, número qua-
renta e sete, em virtude de distribuição que me foi feita, conformo
bilhete que fica arquivado, perante mim, Fernando de Azevedo Mi-
lanez, tabelião do Décimo Primeiro Oficio de Notas, compareceram
partes entre si justas e contratadas, como outorgantes e recimca-
mente outorgados a saber; Empresa de Organização e Administração
de Sociedades Industriais (()asil) Limitada, representada por seu
sócio gerente Luiz Anibal de Mesquita Falcão, estabelecida nesta ci-
dade à avenida Rio Branco, trezentos e onze; doutor José Leal Gui-
marães, brasileiro, casado, advogado, residente nesta cidade a rua
Ferreira Vianna, cinquenta e sete. Doutor Walfrido Bastos te Olis
'eira Filho, brasileiro, solteiro, advogado, com escritório à rua da Al-
fândega, oitenta e um, nesta cidade, Henry Jean Jacques Perroy,
francês, casado, comerciante, residente nesta cidade à avenida Vieira
Souto, trezentos e dez; Carlos de Figueiredo Braga, brasileiro, casado,
comerciante, residente à rua Saint Romain, dezesseis, nesta cidade;
Luiz Anibal de Mesquita Falcão, brasileiro, casado, comerciante, re-
sidente nesta cidade à avenida Atlantica novecentos e vinte e quatro,
doutor Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, brasileiro, casada, en-
genheiro, residente em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, à rua
Primeiro de Março número cento e nove; doutor Demosthenes Madu-
reira de Pinho, brasileiro, casado, advbgado, residente nesta cidade à
avenida Portugal, duzentos e cinquenta e oito; doutor Trajam) de Mi-
randa Valverde, brasileiro, casado, advogado, com escritório a rua
da Alfândega oitenta e um A, nesta cidade, Laercio Prazeres. órasi-
leiro, casado, advogado, com escritório à rua Teófilo Otoni quarenta
e um, nesta cidade e Aristides Poucliot-Lermans. brasileiro, casado. do
comércio, residente nesta cidade à rua llonório de Barros quarenta e
um; subscritores todos capazes, meus conhecidos e das testemanhas
abaixo nomeadas e assinadas que tambem conheço, do que dou fé. E,
perante as mesmas testemunhas pelos outorgantes e reciprocamente
outorgados, me foi dito falando cada um de persi. que por esta es-
critura constituem como constituida fica, uma sociedade anônima sob
a denominação de Sociedade Brasileira de Participações e Financia-
mentos Sofibraz S. A., com sede nesta Capital, à avenida Rio Itran-
"to, trezentos e ouze, com o capital de mil contos de
(1.000:000$000), dividido em quinhentas ações ordinárias, do valor
nominal de dois contos de réis (2:000$000), cada uma, ao portador,
integradas, tendo a Sociedade por fim negócios de financiamentos e
empregos de capitais e demais atividades autorizadas nos seus esta-
tutos sociais (artigo terceiro); que esse capital de mil contos de réis,
foi por eles outorgantes subscrito da seguinte forma: Impresa de
Organização e Administração de Sociedades Industriais (Oasil) Limitada,
ações duzentos contos de réis (200:000$000), Carlos de Figueiredo
Braga cem (100) ações, duzentos contos de réis (200:000$000), Luiz
Anibal de Mesquita Falcão cinquenta (50) ações , cem contos de réis
(100:000$000), Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, cinquenta
(50) ações, cem contos de réis (100:000$000), Demosthenes Madureira
de Pinho cinquenta (50) ações cem contos de reis (100:000$000), Tra-
jano de Miranda Valverde, cinquenta (50) ações, cem contos de réis
(100:000$000) Laercio Prazeres, dez (10) ações, vinte contos de réis
(20:000$000) e Aristides Pouchot Lermans cinquenta (50) ações cem
contos de réis (100:000$000); que sendo o capital realizado em di-
nheiro, de acordo com a legislação em vigor, foi feito no Banco do
Brasil, nesta Capital, depósito da décima parte desse capital rea-
lizado e de rnais cinquenta por cento do mesmo, conforme recibo
que- adiante se transcreve; que a sociedade ora organizada se
regerá pelos seguintes estatutos: "Estatutos" Sociedade Brasi-
leira de Participações e Financiamento Sofibraz S. A. Capitulo
I — da denominação, sede, duração e objeto da Companhia. Ar-
tigo primeiro: Sob a denominação do Sociedade Brasileira do
Participações e Financiamentos Sofibraz S. A. fica eanstiluida
uma sociedade anônima que será regida por estes esta'.utos e
pela legislação em vigor no que lhe for aplicavel e terá sua sede
para todos os efeitos legais, nesta cidade, podendo entretanto a di-
retoria criar as agências ou filiais que julgar necessárias no país o-a
no estrangeiro. Artigo segundo — O prazo da duração da sociedade
será de cinquenta anos podendo ser prorrogado se a assembléia geral
assim o determinar. Artigo terceiro — A Companhia tem por objeto
negócios de financiamentos e empregos de capitais, inclusive ope-
rações bancárias atinentes ao movimento do crédito, não sendo en-
tretanto permitidas operações privativas dos bancos de depósito no
sentido do que dispõe o artigo cento e quarenta e cinco da Constituição
Federal. A sociedade poderá ter participação em sociedades comer-
ciais, industriais, ou ,agricolas, qualquer que seja a sua forma,
ressalvados os casos de impedimento legal; a administração
de bens por conta de terceiros, excluidas expressamente todas
as demais atividades que importarem em necessidade de auto-
rização especial do Governo para funcionar. — Capítulo II
— do capital, das ações e das partes beneficiárias. Artigo
qüarto — o capital inicial da Companhia é de mil contos de réis
(1.000:000$000) dividido em quinhentas ações ordinárias do valor
nominal de dois contos de réis (2:0008000), cada uma, ao portador
integralizadas em dinheiro no ato da subscrição. Art. quinto — cada
ação dará direito a um voto, sendo indiviziveis em relação a Companhia
que só reconhece um proprietário para cada ação. Artigo sexto. Fi-
ca autorizada a emissão de títulos negociaveis sob a denominação de
Partes beneficiárias em número de cem, sem valor nominal e es-
tranhas ao capital social, devendo caber a totalidade das partes be-
neficiárias, feitas as deduções estatutárias, dez por cento (10 Vo) se-
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bre o montante dos licros líquidos anuais, que, segundo a lei e os
estatutos, devem ser distribuidos pelos acionistas. Parágrafo único:
Os titulares de partes beneficiárias constituirão uma comunhão de
interesses na forma da lei (decreto-lei número setecentos e oitenta
e um do doze de outubro de mil novecentos e trinta e nove. Artigo sé-
timo: A sociedade poderá alienar às partes beneficiárias nas condi-
ções que forem determinadas na assembléia geral ou atribuí-las
fundadores acionistas ou terceiros como remuneração de serviços
prestados à sociedade — Artigo Oitavo: Assim que o fundo de reser-
va especial de aue trata o artigo vigésimo quinto tiver atingido im-
portância suficiente poderão ir sendo resgatadas as partes bene-
ficiárias, mediante sorteio, devendo ser o valor do resgate de cada
uma delas igual, no mínimo, ao da cotação em bolsa ou estimativa
feita pelo presidente da Câmara Sindical do Corretores de Fundos Pú-
blicos, na forma da lei, de dez ações ordinárias na data em que for
deliberado o resgate e feito o sorteio, tomando-se por base o seu atual
valor nominal. Parágrafo único — A assembléia, geral deliberará so-
bre o número de partes beneficiárias a serem resgatadas de cada vez
e regulará a forma do sorteio. Artigo nono: A assembléia geral po-
derá determinar a conversão das partes beneficiárias em ações or-
dinárias, tomando-se por base para determinar-lhes o valor o -dis-
posto no artigo oitavo quanto ao resgate. Artigo Décimo: NU assem-
bléias titulares de partes beneficiárias, convocadas de acordo com
a lei, cada parte beneficiária dará direito a um voto mas a sociedade
não votará com os títulos que possuir. Capítulo Terceiro: da assem-
bléia geral. Artigo Décimo Primeiro: A assembléia geral quando le-
galmente constituida é poder soberano da Companhia e as suas deli-
berações serão tomadas por maioria absoluta de votos presentes. Ar-
tigo Décimo Segundo: Compete à assembléia geral, alem das atribui-
ções que a lei lhe confere: a) resolver todos os negócios do interesse
social que não estiverem cometidos à diretoria e ao Conselho Fiscal;
b) eleger nas épocas próprias a Diretoria, o Conselho Consultivo e o
Conselho Fiscal; c) tomar anualmente as contas dos diretores, deli-
berar sobre o balanço por eles apresentado e parecer do Conselho Fis-
cal; d) votar quaisquer vantagens em benefícios de fundadores, acio-
nistas ou terceiros, atribuindo-lhes "partes beneficiárias"; e) alterar
ou reformar os presentes estatutos, resolvendo sobre o aumento do
capital, liquidação da companhia e sobre qualquer assunto para que
haja sido convocada dentro dos limites de sua competência. Artigo
Décimo Terceiro: A assembléia geral poderá ser presidida pelo acio-
nista que for aclamado e que escolherá outro para servir de Secre-
tário. Parágrafo único. É permitido ao acionista fazer-se represen-
tar nas assembléias por procurador bastante, desde que o mesmo seja
acionista e não • faça parte da Diretoria, do Conselho Fiscal ou do Con-
selho Consultivo. Parágrafo segundo. Os possuidores de ações ao por-
tador para que possam votar nas assembléias, deverão, três dias no mí-
nimo, antes da reunião, depositá-las no escritório da Companhia ou do
um banco de reconhecida idoneidade. Parágrafo terceiro. Cada ação
dá direito a um (1) voto. Artigo décimo quarto: —Uma vez constituida
a assembléia geral poderá deliberar por maioria absoluta de votos
tudo o que for de sua competência ressalvadas as excessões previstas
na lei, não se computando os votos em branco. — Artigo décimo quinto:
— As assembléias serão ordinárias ou extraordinárias. — Parágrafo
único: — A assembléia geral ordinária, cuja finalidade e atribuições
são as que lhe outorga a lei se reunirá anualmente nos quatro meses
seguintes a terminação do exercício social. — Artigo décimo sexto: —
As assembléias deverão ser convocadas por anúncios públicados por
três vezes no mínimo no orgão oficial e em Outro jornal de grande cir-
culação, mediando entre o dia da primeira publicação e o da realiza-
ção da assembléia o espaço de oito dias. — Artigo décimo sétimo: —
Alem das assembléias ordinárias haverá tantas assembléias gerais ex-
traordinárias quantas forem julgadas necessárias pela diretoria, pelo
Conselho Fiscal ou pelos acionistas em número legal, que as convoca-
rão para deliberarem estritamente sobre o assunto para que forem
convocadas. — Artigo décimo oitavo: — A assembléia geral extraor-
dinária que tiver, por objeto a reforma dos estatutos, Somente se ins-
talará em primeira ou em segunda convocação, com a presença dos
acionistas que representem dois terços no mínimo do capital, com di-
reito do voto, instalando-se todavia em terceira com qualquer nú-
mero. — Capítulo IV — Da administração — Artigo décimo nono: — A
Companhia será administrada por urna diretoria, composta de três di-
retores, com as denominações de Presidente, Vice-Presidente e Diretor
Secretário, eleitos designadamente pela assembléia geral pelo prazo de
três anos, podendo ser reeleitos. — Artigo vigésimo: — Os diretores
garantirão sua gestão caucionando cinco ações da companhia que lhes
Pertençam ou lhes tenham sido cedidas para tal fiái. — Artigo vigé-
simo primeiro: — Os membros da diretoria perceberão "pra-labore"
os honorários que forem fixados pela assembléia geral, que deverão
ser levados a Despesas Gerais, independente do que nestes estatutos
se lhes confere a título do gratificação. — Artigo vigésimo segundo:—
A diretoria que dividirá entre si todos os serviços .e encargos da ad-
miniWação compete a direção geral da Companhia e sua representa-
ção jurídica, decidir sobre comerciais, financeiras, econômicas e téc-
nicas, adquirir, alienar ou onerar bens sociais, devendo todos os do-
cumentos de responsabilidade ser assinados pelo Presidente ou pelo
Vice-Presidente, pelo diretor a quem lhes cometerem te atribuição
ou por um diretor com um procurador desde que este tenha poderes
para o caso. — Parágrafo primeiro: — As assinaturas do Presidente
o do Vice-Presidente da Sociedade, por si ou de procurador por eles
constituido com poderes especiais, obrigam a sociedade, e são aellidas
para quaisquer documentos do responsabilidade inclusive os enumera-
dos no corpo deste artigo. Parágrafo segundo: — Fica vedado à Direto-
ria assumir compromissos estranhos aos fins sociais, que não se -saci va-
lidos nem obrigarão a sociedade. Parágrafo terceiro: — Os diretores se

substituirão na seguinte ordem: Presidente, Vice-Presidente e Dire-
tor Secretário. — Capítulo V: — Do Conselho Fiscal. — Artigo vigé-
simo terceiro: — O Conselho Fiscal é constituido por três membros
efetivos e três suplentes, eleitos anualmente. Poderão ser eleitos fis-
cais, pessoas que não forem acionistas. Os membros do Conselho Fis-
cal e suplentes poderão ser reeleitos.— Parágrafo primeiro :'— Os mem-
bros do Conselho Fiscal examinarão de acordo com a lei pelo menos de três
em três meses os livros e verificarão a situação da Caixa e da carteira da
sociedade exigindo as informações do que carecem e podendo convo-
car extraordinariamente assembléias gerais quando se tornarem ne-
cessárias. Parágrafo segundo. A assembléia geral fixará honorários
para os membros efetivos do Conselho Fiscal. Capítulo VI. Do con-
selho consultivo. Artigo vigésimo quarto. O conselho consultivo é
constituido de dois a sete membros, eleitos anualmente pela assem-
bléia geral podendo ser reeleitos. Poderão ser eleitos membros do con-
selho consultivo pessoas que" não forem acionistas. Parágrafo pri-
meiro. Aos membros do conselho consultivo compete opinar sobre
orientação geral dos negócios da sociedade, dando quando lhes for
consultado parecer por escrito sobre qualquer assunto de interesse
para a sociedade e especialmente sobre modalidades de transações,
propostas e modos de sua, realização. Parágrafo segundo. O presi-'
dente o vice-presidente da Companhia assistirão obrigatoriamente às
reuniões do conselho consultivo. Parágrafo terceiro. A assembléia
geral fixará, anualmente, honorários para os membros do conselho
consultivo. Capítulo sétimo. Artigo vigésimo quinto: No fim de
cada ano levantado o balanço e feitas as necessárias amortizações,
do lucro liquido, deduzir-se-ão: 1.0) cinco por cento para fundo de
reserva legal; 2.0) a soma necessária para distribuição de dividendo
de seis por cento aos acionistas. Do saldo disponivel: 1.0) dez por
cento para pagamento do total das cem partes beneficiárias emitidas,
ou seja um décimo por cento para cada uma delas, excluidas as que
forem resgatadas; 2.°) até dez por cento para gratificação à dire-
toria; 3.°) vinte por cento para o fundo de resgate das partes benefi-
ciárias. Ao saldo por ventura verificado em cada exercício será dada
oportunamente aplicação pela assembléia geral, que poderá aumentar o
dividendo, atribuir bonificações à diretoria, gratificações ao pessoal ou
transportá-lo no todo ou em parte para o exercício seguinte. Artigo
vigésimo sexto: O ano social coincide com o civil considerado como
primeiro ano o tempo que decorrer entre a instalação da Companhia
e o dia trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta o um.
Disposições gerais. Artigo vigésimo sétimo: Os casos omissos nos
estatutos serão regulados pelas disposições contidas no decreto-lei
dois mil seiscentos e vinte e sete e demais legislação aplicavel; quo
estando por esta forma satisfeitas as exigências legais, eles outer-
gantes e reciprocamente outorgados como fundadores da mesma so-
ciedade dão-na por constituída para todos os efeitos de direito e no-
meam como primeiros diretores, membros do conselho consultivo e
membros do conselho fiscal da sociedade, os senhores: Ilenry Jean
Jacques Perroy, presidente; Carlos de Figueiredo Braga, vice-presi-
dente; e doutor Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, diretor-se-
cretário, e para o conselho consultivo, doutor Edmundo da Luz Pinto
o senhor Luiz Anibal de Mesquita Falcão; para o conselho fiscal,
doutor Demosthenes Madureira de Pinho, doutor Walfrido Bastos de
Oliveira Filho e doutor José Leal Guimarães e para suplentes Djalma
Santos Moreira, doutor Laercio Prazeres o Carlos Seigneur Filho. A
diretoria alem do que nos estatutos se lhe confere a título de gra-
tificação, terá a remuneração fixa, seguinte: Ao presidente — dois
contos e quinhentos mil réis (2:50080) mensais; ao vice-presidente —
dois contos e quinhentos mil réis (2:50080) mensais; ao diretor-serre..
tário — um conto de réis (1 :000$0) mensal. Ao conselho consultivo a
assembléia geral que aprovar as contas do exercício atribuirá a remu-
neração que julgar conveniente, de acordo com os resultados obtidoS.
Os membros efetivos do conselho fiscal terão os honorários de um conto
e duzentos mil réis (1 :200$0) anuais, para cada uni. O selo devido por
esta escritura na importância de três contos e seiscentos mil réis, foi
pago por verba como consta da guia do teor seguinte: Primeira via.
Tabelião Fernando de Azevedo Milanez. Cartório do Décimo Primeiro
Oficia, de Notas do Distrito Federal. Em cinco de maio de mil nove-
centos e quarenta e um. Guia. A empresa de Organização e Adminis-
tração de Sociedades Industriais "Oasil" Limitada e outros vão a Rece-
bedoria do Distrito Federal, pagar o selo na importância de três con-
tos e seiscentos mil réis (3:60080), proporcional à razão de três mil e
seiscentos réis (386) por conto de réis, sobre a quantia de mil contos
de réis (1.000:000$0) valor do capital da sociedade Brasileira de Par-
ticipações e Financiamentos Sofibraz S. A., que vão constituir afim de -
ser lavrada e assinada a respectiva escritura. Antonio Ferreira Leite.
O tabelião. Carimbo respectivo. Está colada e inutilizada uma estam-
pilha federal de educação e saude . do valor de duzentos réis. Verba
número cento e quarenta e um. RS — três contos e seiscentos mil
réis. Pagou de selo três contos e seiscentos mil réis. Recebedoria do
Distrito Federal, cinco de cinco do mil novecentos e quarenta e um.
O ajudante do tesoureiro (assinatura ilegivel) . O escrivão do selo
(assinatura ilegivel) . Foi-me ainda apresentado o documento de teor
seguinte: Banco do Brasil. lis. : seiscentos de réis. Nú-
mero. Recebemos do Oasil Empresa de Administração e Organização
de Sociedades Industriais Limitada, na qualidade de incorporadoras
da sociedade Brasileira de Participações e Financiamentos (Sofibraz)
S. A., em organização a importância de seiscentos contos de réis,
valor que diz ser correspondente a sessenta por cento sobre o capi-
tal realizavel em dinheiro réis — mil contos de réis, importância essa
que deposita para efeito da sua constituição em cumprimento de exi-
gências legais. Firmamos o presente em uma via para um só efeito.
Rio de Janeiro, cinco de maio de mil novecentos e qbarenta e um.
Banco do Brasil — Waldyr Mello Pereira — Demetrio Bastos (coladas
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e inutilizadas com carimbo do Banco do Brasil duas estampilhas fede-
rais no valor total de vinte mil e duzentos reis, sendo uma delas de
educação e saude). Reconheço as firmas retro Waldyr Mello Pereira
e Demetrio Bastos. Rio, seis de maio de mil novecentos e quarenta e
um. Em testemunho (sinal público) da verdade. Antonio Ferreira
Leite. Carimbo respectivo. (Estão coladas e inutilizadas com o ca-
rimbo do Tabelião Milanez- duas estampilhas federais no valor total
de um mil reis). Assim o disseram, outorgaram e reciprocamente es-
tipularam pedindo-me que lavrasse em minhas notas esta escritura
que sendo lida às partes e às testemunhas e achada conforme, aceita-
ram e assinam com as mesmas testemunhas a tudo presentes Newton
Ribeiro Barbosa e Wilfred Penha Borges. Eu, Antonio Ferreira Leite,
escrevente substituto a escrevi. E eu Fernando de Azevedo Milanez,
tabelião, a subscrevo. — Luiz Anibal de Mesquita Falcão. — José
Leal Guimarães. — Walfrido Bastos de Oliveira Filho. — Henry
.Tean .Tacqes Perroy. — Carlos Figueiredo Braga. — Luiz Anibal de
Mesquita Falcão. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — De-
mosthenes Madureira de Pinho. — Trajano de Miranda Valverde. —
Laercio Prazeres. — Aristides Pouchot-Lermans. — A. R. Lermans.
— Newton Ribeiro Barbosa. — NVilfred Penha Borges. — Trasladada
hoje. E eu, Fernando Azevedo de Mesquita tabelião, a subscre-
vo e assino em público e raso. Em testemunho (sinal públi-
co) da . verdade. Fernando de Azevedo Milanez. Carimbo com
os seguintes dizeres: Fernando de Azevedo Milanez — Rio.
Tabelião do 11.0 Ofício — Rua Buenos Aires n. 47. Dois mil e oito-
centos reis em estampilhas federais, coladas e inutilizadas à mão, com
OS dizeres: Rio, vinte e sete de maio de mil novecentos e quarenta
e um. Colada e inutilizada a carimbo com os dizeres: Fernando de
Azevedo Milanez — Tabelião do 11.° Oficio — Rua Buenos Aires, 47.•
Rio, uma estampilha federal de educação e saude de duzentos reis, data
abreviada a manuscrito seis de cinco de mil novecentos e quarenta e
um. Constituição essa que foi aprovada por despacho exarado a fo-
lhas 59 (cinquenta e nove), do processo número 65.616-41 (sessenta e
cinco mil seiscentos e dezesseis, barra, quarenta e um), em data de vin-
te e três de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois, publicado
no Diário Oficial de vinte e seis de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, a fls. dois mil oitocentos e noventa e cinco. Na folha
quatro verso, linha oitava, ao invés de "decidir sobre comer", leia-se
"decidir sobre operações comer". Nada mais constava quanto ao re-
querido. E, por ser verdade. Eu, Alzio Reis de Sant'Anna, escriturá-
rio interino, classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, com exercício na Segunda Sub-Diretoria das Rendas Internas.
passei a presente certidão aos vinte dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, a qual vai encerrada pele senhor
Sub-diretor da mesma Sob-Diretoria. Segunda Sub-Diretoria das
Rendas Internas, 22 de abril do 1942. — Antevi') Guimarães de Cam-
pos, Sub-diretor.

PÚBLICA FORMA
MINISTÉRIO DA FAZENDA

TESOURO NACIONAL — DIRETORIA DE RENDAS INTERNAS

D. F. — 329 — Carta patente n. 2.579
Aos quatro (1) dias do mês de março do ano de mil novecentos

e quarenta e dois (1912) tendo a firma Sociedade Brasileira de Par-
ticipações e Financiamentos Sofibraz S. A. com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Distrito Federal, organizada com o capital cio mil
contos de reis (1.000:0008000) preenchido todas as formalidades das
leis vigentes, lhe foi expedida a presente Carta Patente para que possa
funcionar efetuando negócios financiamentos e emprego de capitais,
operações bancárias atinentes ao movimento de crédito, não sendo
permitidas operações de deposites, câmbio, compra e venda a pres-
tação de título da dívida pública, nacional pelo prazo do vinte (20)
anos, de ,conformidade com o decreto D. 11.728, de 16 de março de
1921, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda
Nacional. 23 de fevereiro de 1012, exarado a folhas 59 cio processo

. 65.616 de 1941, e segundo as leis da República. Eli, Raimundo
Alves Pinto Junior, escriturário interino, classe E, do Of. Q. do Mi-
nistério da Fazenda, lavrei a presente cuja segunda via fica arqui-
vada nesta Diretoria. — Vale a entrelinha a prestação. — Rio de
Janeiro, 9 de março de 19'12. — O Diretor das Rendas Internas. —
lloriencio Afrontara Filho. — O Diretor Geral  da Fazenda Nacional.
— Lauro Boamorte. — Verba n. 156. 1:000$000, pagou do selo um
conto de reis. — Recebedoria do Distrito Federal, 21 de março de
i912. — () fiel do 'Tesouro (ilegivel). — O escrivão do selo Abelardo
Torres. — Foram feitas as devidas anotações no Cadastro Bancária.

2.a sub-D. das R. Inter. — 31 de 3 do 1912. — II. Meirelles. — Via-
se um selo da taxa de Educação e .Saude no valor de duzentos reis
inutilizada por um carimbo da . Recebedoria do Distrito Federal es-
crivão do selo. 21 — mar. 42. — Nada mais se continha no documento
aqui transcrito e do qual fiz extrair esta que subscrevo e assine aos
4 de maio de 1912. — Eu. (Assinatura ilegivel, escrevente auxiliar a
datilografei. (Letra ilegivel no original).

(N. 7.620 — 7-5-912 — 520$2).

CASA BANCARIA IPANEMA S. A.
•

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 1912
•

Aos onze dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
às 15 horas, na sede social, à rua da Quitanda n. 157, presente o nú-
mero legal de acionistas, representando o total de 2.300 ações, con-
forme as assinaturas no livro de presença, foi pelo presidente, senhor
Octavio de Ipanema Moreira, declarada aberta a sessão e, pelo mesmo

dito que, de acordo com a publicação feita no Diário Oficial e no Jornal
do Comércio nos dias 11, 19 e 31 de março do 1942, a presente assem-
bléia tinha por fim; Tomar conhecimento e julgar o relatório da dire-
toria e parecer do conselho fiscal, bem como os atos praticados pela
administração no decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de
1941 o eleição dos membros do conselho fiscal e seus suplentes para
o exercício de 1912-43. Atendendo ao que dispõe o art. 20 dos esta-
tutos sociais, o senhor presidente pediu à assembléia que indicasse
quem a devia presidir. Aclamado o acionista Sr. Humberto Peixoto
Duarte, este agradeceu e convidou para secretários os Srs. Astolpho de
Oliveira e Mauricio de Ipanema Moreira, que aceitando, ocuparam os
seus lugares, ficando assim constituida a mesa. Determinou então o
senhor presidente que fosse feita a leitura dos avisos de convocação,
publicados no Diário Oficial e Jornal do Comércio nos dias 11, 19 e 31
de março do corrente ano, relatório da diretoria, balanço social encer-
rado em 31 de dezembro de 1911 e o parecer do conselho fiscal publi-
cados no Diário Oficial e Jornal do Comércio do dia 2 do corrente, tendo
sido essa leitura dispensada por proposta do acionista Dr. Morivalde
Lobo da Cota Junior aprovada unanimemente, por isso que, conforme
declaração dos senhores acionistas presentes, todos já tinham conhe-
cimento desses documentos, ntb só pela leitura das respectivas publi-
cações, como lambem pelo exame dos mesmos que haviam feito. Em
seguida o senhor presidente pôs em discussão os referidos documentos
e, como nenhum dos senhores acionistas tivesse pedido a palavra para
discuti-los ou sobre os mesmos fazer qualquer objeção, o senhor.
presidente declarou por unanimidade, aprovados o balanço social encer-
rado em 31 de dezembro de 1941; o relatório da diretoria referente
àquele exercício e o respectivo parecer do conselho fiscal, que eram
os documentos submetidos à discussão, abstendo-se de se manifestar
sobre eles os membros da diretoria e do conselho fiscal. O presi-
dente declarou que ia passar à segunda parte dos trabalhos que tecia
por fim eleger os membros do conselho fiscal e seus suplentes para
o exercício de 1942-1943, por isso pedia aos senhores acionistas fa-
zerem suas cédulas e coicearem na urna que se acha sobro a mesa, c)
que feito passou-se em seguida a proceder-se à apuração, tendo sido
para isto designado o senhor segundo secretário, que, selecionando as
cédulas, encontrou o seguinte resultado conferido e que proclamou:
Para membros do conselho fiscal efetivos, os senhores Walter A. Schroe-
der, Renato Darrigue de Faro o Waldimiro Viriato de Miranda Carva-
lho o suplentes, os senhores Mauricio de Ipanema Moreira, Fernando
Dias e Ruy Smith de Vasconcellos. todos por unanimidade. Em se-
guida, o senhor presidente deu a palavra a quem dela quisesse usar e,
como ninguem a solicitasse, o senhor presidente declarou que, nada
mais havendo a tratar, dava como encerrada a reunião, mandando
lavrar a presente ata, que vai assinada pelos membros da mesa o de-
mais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 11 de abril do 1942. — As- -
tolpho de Oliveira. — Humberto Peixoto Duarte. — Mauricio de Ipa-
nema Moreira. — Rubem de Ipanema Moreira. — Octavio de Ipanema
Moreira. — Luiz Dias. — Moricahle Lobo da Cosia Junior. — Paulo
Helborn Junior. — J. de Castro Menezes. — Luiz Carlos de Moura Ju-
nior. — Rogerio Pongelti. — Aldo Sant'Anna de Moura.

(N. 7.710-7-5-12-0I$8)

COMPANHIA PREDIAL
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE

ABRIL DE 1942 -
Aos 11 dias do mês de abril de 1912, às 11 horas, reunidos na sede

da Companhia Predial, à praça Floriam) mis. 31-39, 20 andar, acionistas
em número legal, conformo vrificação feita no "Livro de Presença",
correspondente a 170.562 ações, foi pelo Sr. presidente Dr. Octavio
da Rocha Miranda, aberta a sessão, pedindo aos presentes que ilidi-
da Companhia Predial, à praça Floriano mis. :31-39, 2. 0 andar, acionistas
Dr. Alberto Franco do Amaral, este assumiu a presidência e convidou
para secretários os acionistas Alberto de Sampaio Ferraz e Leurival
Costa. Pelo Sr. presidente foi dado início aos trabalhos, pedindo ao
Sr. sec.relário que procedesse à leitura dos editais de convocação pu-
blicados no Diário Oficial O- DO Jornal do Comércio, dos dias 2, 7, e 10
o 2, 7, e 11 do corrente mês, o que foi feito e cujo texto é o seguinte:
— "Companhia Predial — Assembléia Geral Extraordinária — Sede:
Praça Floriam) ns. 31-39, 2.° andar — São convidados os acionistas
para se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 11 do
corrente. às 11 horas, na sede social, afim do tratarem: a) alterações
dos estatutos, satisfazendo às exigências do Departamento de Indústria
o Comércio, com o respectivo parecer do Conselho Fiscal; b) assuntos
correlates. Rio do Janeiro, 1 de abril de 1912. — Oclario da Rocha
Miranda, presidente." Terminada a leitura o Sr. presidente declarou
que de acordo com o item (a) da convocação, iria submeter à aprecia-
ção dos Srs. acionistas a reforma dos Estatutos apresentada pela Di-
retoria e satisfazendo as exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, para a sua adaptação .ao decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1010, com o parecer do Conselho Fiscal procede.ndo
o Sr. secretário à leitura dos respectivos textos o que foi frito do
modo seguinte: "Estatutos da Companhia Predial — Artigo 1. 0 — A
Companhia ft . edial, sociellade anônima. constituida por assembléia die
23 o 30 de dezembro de 1933, com sede e foro jurídico nesta Capital,
passará a ser regida pelos presentes Estatutos, c, tem por objeto:
a) adquirir ou vender, por conta própria ou de terceires, prédios ou
terrenos situados de preferência nesta Capital, Estado do Rio de Ja-
neiro e São Paulo; quer os já existentes, quer futuros que venham a
ser adquiridos, incorporados ou entregues; b) construir ou vender
prédios a prazo ou à vista; c) administrar, mediante comissão, bens de
terceiros; á) outros negócios correlates. Artigo 2. 0 — O prazo da du-•
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ração da sociedade será do vinte anos a contar da data de sua consti-
tuição, podendo ser prorrogado por deliberação da assembléia geral.
Artigo 3.0 — O capital é de vinte mil contos de reis (20.000 :000$000),
representado por duzentas mil (200.000) ações do valor nominal de
cem mil reis (100$000) cada uma, nominativas e integralizadas.
Parágrafo único — Esse capital poderá ser aumentado ou diminuido
dc acordo com a lei e com os interesses sociais. Artigo 4.° — A Admi-
nistração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta
de um presidente, um vice-presidente, um diretor-gerente e um di-
retor do Contencioso, lodos eleitos pelo prazo de (3) três anos, podendo
ser reeleitos. Artigo 5.° — À Diretoria compete: a) cumprir e fazer
cumprir as resoluções das assembléias, executar o fazer executar estes
estatutos; b) estabelecer os regulamentos para o bom funcionamento
dos serviços da Companhia; c) admitir ou dispensar livremente os
seus funcionários e empregados, fixando-lhes os vencimentos e gratifi-
cações, bem como as fianças nos casos em que estas sejam necessárias;
d) exercer livre e geral administração para o que lhe são conferidos
amplos e ilimitados poderes sem reserva alguma, bem como especiais
para alienar, hipotecar ou constituir quaisquer onus reais ou ga-
rantias, transigir o renunciar direitos, podendo substabelecê-los »o
Iodo ou em parto quando preciso for. Artigo 6.° — As decisões da Di-
retoria serão fornadas por maioria de votos dos seus membros pre-
sentes, sendo obrigatória a presença do presidente e do vice-presidente
que terão voto em todas as reuniões, e, em caso de empate, será de-
ciiida pelo Conselho Fiscal. Parágrafo único. — Fica reservado ao
presidente ou a quem estiver no exercício desse cargo o direito de ve-
tar total ou parcialmente, qualquer deliberação da Diretoria, ou de
qualquer diretor, ficando esse veto sujeito ao conhecimento de uma
reunião conjulkta da Diretoria com o Conselho Fiscal, que aprovará ou
rejeitará por maioria absoluta de votos, estabelecendo que tal veto tem
e feito suspensivo. Artigo 7.° — Ao presidente compete: IP, presidir as
reuniões da assembléia geral e da diretoria e às que esta e o Conselho
Fiscal em conjunto realizarem; 2.°, convocar as assembléias gerais
ordinárias o extraordinárias, e as demais que se fizerem mister; 3.°, a
orientação geral da Companhia, bem como a sua representação geral
em juizo ou fora dele, sendo que em juizo haverá necessidade de ser
acompanhado de, pelo menos, um outro diretor; 4.0, tomar conhsci-
mento de todos os assuntos e dos de interesses gerais da Companhia,
propondo as medidas concernentes ao maior desenvolvimento do ob-
jetivo social; 5 0, substituir automaticamente o vice-presidente em
suas faltas e impedimentos temporários, acumulando as suas funções.
Artigo 8.° — Ao vice-presidente compete — IP, a Tesouraria, a guarda
e a fiscalização de todos os valores e bens sociais, podendo nomear para
tal fim um fiel ou outros funcionários necessários da sua imediata
confiança; 2.°. substituir automaticamente o presidente em todas as
suas faltas e impedimentos, assim exercendo todas as funções que com-
petem ao presidente, acumulando estas funções com as suas próprias,
de vice-presidente acima discriminadas; 3 0, cooperar com o presidente
e com os demais diretores na consecução do pleno objetivo social. Ar-
tigo 9.° — Ao diretor-gerente compete: 1P, gerir todo o serviço in-
terno e externo da Companhia; 2.0, examinar e assinar todos os do-
cumentos e títulos de propriedade da Companhia; 3.0, organizar novos
arruamentos, plamas, projetos, bem como tabelas de preço e venda,
sempre que puder, ouvidos os respectivos técnicos; 4. 0, entender-se com
as autoridades federais ou municipais sobre todos os assuntos urbanís-
ticos ou topográficos, hem corno os que se fizerem mister com esses po-
deres; 5•0, fiscalizar e fazer executar todas as obras que forem delibe-
radas pela diretoria; 6P, fiscalizar as transferências de ações e todos os
demais documentos e livros propriamente atinente à Companhia e o seu
expediente social. Artigo 10 — Ao diretor do Contencioso compete:
1.°, advocacia geral cio juizo e fora dele de todos os assuntos e interesses
da Cempanhia; 2.0, atender às consultas e expediente jurídicos dos as-
suntos que se fizerem mister; 3.°, visar todos os documentos que impor-
tem qualquer responsabilidade jurídica da Companhia; 4. 0, todos os de-
mais assuntos em que se torne necessária a sua audiência. Artigo 11 —
Em caso de licença ou impedimento do presidente, de menos de 30 dias,
será substiluido pelo vice-presidente e vice-versa, segundo dispõem os
artigos 7P e 8.0, ou pelos outros diretores, que por sua vez serão substi--
tuidos pelos demais, entre si. § 1.0 — Se essa licença ou ausência for
prolongada ou houver se verificado renúncia ou vaga, dar-se-á a substi-
tuição de qualquer deles pelo acionista que em reunião conjula for in-
dicado pelos outros diretores, que assim exercerá o cargo até a primeira
assembléia geral ordinária que elegerá o membro efetivo, para comple-
tar o prazo. § 2.0 — Ainda que haja acumulação de cargos por subs-
tituição que se fizer entre diretores, não haverá acumulação de ho-
norários. Artigo 12 — Todos os documentos que importem em res-
ponsabilidade para a Companhia, tais como escritura de venda, de
promessa, de hipoteca o todas as decorrentes dos poderes especiais
contidos no art. 5•0, letra (1, bem corno avais, endossos, promissórias,
letras e fianças, só lerão valor quando assinadas, no mínimo, pelo pre-
sidente e vice-presidente, conjuntamente, ou por um deles, acom-
panhado de outro diretor. Artigo 13 — Compete à assembléia geral
ordinária fixar os honorários de toda a diretoria. Artigo 14 — A in-
vestidura de qualquer diretor só se dará depois de prestada a caução
de cem ações e por temo no livro de, "Atas das Reuniões da Direto-
ria". Artigo 15 — A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de
três membros e três suplentes, acionistas ou não, eleitos por um 'ano,
e podendo ser reeleitos. As suas funções serão as determinadas em lei
e a assembléia geral fixará os seus vencimentos. Artigo 16 — As as-
sembléias gerais serão convocadas com a antecedência de oito dias, de
acordo com a lei em vigor. Cada ação dará direito a um voto. Ar-
tigo 17 — As assembléias gerais ordinárias terão lugar nos meses de
março ou abril de cada ano e as extraordinárias quando forem con-
vocadas pelo presidente ou por acionistas representando pelo menos

um quinto do capital social, ou nos demais casos da lei. A presidência
da assembléia, inicialmente, caberá ao presidente, que depois de cons-
tatar número para a sua instalação e funcionamento, passará o cargo
ao acionista que for indicado para presidi-la c dirigir os trabalhos,
e este convidará os secretários, que, juntos, comporão a mesa. Arti-
go 18 — Semestralmente, haverá uma reunião conjunta da diretoria
com o Conselho Fiscal por ocasião da apresentação do balanço do
semestre respectivos na qual serão fixadas as gratificações que com-
petirem à diretoria e aos funiconários, depois de determinado o di-
videndo mínimo de 6 % ao ano a ser 0stribuido aos acionistas. Arti-
go 19 — Os lucros líquidos anuais serão assim distribuidos: 10 % para
fundo de reserva; unia importância necessária para distribuir em divi-
dendo aos acionistas até 6% ao ano sobre o Capital da Companhia; do
saldo serão retiradas as importâncias que forem fixadas nos termos
do art. 18, c, se ainda houver saldo, esse será levado a um fundo de
dividendo, ou distribuido em bonoS aos acionistas, a juizo da Diretoria.
Art. 20 — Os casos omissos nestes Estatutos, serão regidos pelas leis
em vigor. Art. 21 — O ano social coincidirá com o ano civil' "Em se-
guida foi lido o seguinte parecer; "Parecer do Conselho Fiscal. Os
abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Predial,
tendo examinado a proposta do reforma (kis Estatutos apresentada
pela Diretoria desta Companhia em obediência ao decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1910, adaptando-as às novas disposi-
ções legais de acordo com as exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, são de parecer que a referida proposta merece
ser aprovada. Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. — Durval de Mes-
quita, Eduardo V. Pederneiras e Ernesto P. da Costa Pereira". Finda a
leitura, o Sr. presidente declarou que o assunto estava em discussão
e que daria a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguem que-
rendo falar, o Sr. presidente participou aos presentes que iria subme-
ter à votação a referida reforma dos Estatutos e o respectivo parecer.
Submetidos a votos foram os mesmos separadamente, e unanimemente,
aprovados, declarando o Sr. presidente que os referidos Estatutos que
acabavam de ser aprovados, seriam pois, os Estatutos vigentes da
Companhia. Ninguem querendo mais falar, o Sr. presidente suspen-
deu a sessão, pedindo aos mesmos que se conservassem no recinto afim
de ser lavrada a presente ata. ressalvada a entrelinha que diz "da Di-
retoria" e que submetida à votação e unanimemente aprovada, vai por
mim, Lourival A. Costa, 2.0 secretário, encerrada. — Lourival A.
Costa. — Alberto Franco do Amaral, presidente. — Alberto de Sam-
paio Ferras. — Oclavio da Rocha. Mirando, P.P. Albertina O. da Rocha
Miranda, Rocha Miranda Filhos & Comp. Ltda. — Armenio Rocha Mi-
randa, sub-gerente, p.p. Sergio da Rocha Miranda, Rocha Miranda Fi-
lhos & Comp. Ltda. — Armenio Rocha Miranda, sub-gerente. — Fre-
derico Bokel. — Alberto de Sampaio Ferras. — Luiza Honold Rocha
Miranda. — licito Rocha Miranda. — Nelson de Almeida. — Arnaldo
Rocha Miranda. — Armenio Rocha Miranda. — Gabriel Carlos de Fi-
gueiredo. — Oswaldo Rocha Mirando, pela Companhia Nacional de
Grandes noteis. — Frederico Bokel. diretor. — Alberto Franco do
Amaral.— Edgard da Rocha Mirando. — Vera Franco do Amaral, p.p.
Rocha Miranda Filhos & Comp. Ltda. — Armenio Rocha Miranda, sub-
gerente. — Eduardo V. Pederneiras. — Alberto Reeve. — Durval Mes-
quita. — Antonio Ribeiro Espindola. — Sergio de Scixas Corrêa. —
Ernesto P. da Costa Pereira, p.p. Renato Rocha Miranda Filho, Rocha
Miranda Filhos & Comp. Ltda. — linne)120 Rocha Miranda, sub-geren-
te. — Lourival Costa.

(N. 7.709 — 7-5-12 — 261$2.)

COMPANHIA ALIANÇA AGRICOLA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIzADA EM 10 DE ABRIL
DE 1942

Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois
às quatorze horas, na rua São Bento número treze, segundo andar.
reunidos quinze acionistas, representando a totalidade do capital social.
o Sr. presidente Dr. Alvaro Mendes de Oliveira Castro abre a sessão
e convida para presidi-la o Sr. Horacio Mendes de Oliveira Castro,
sendo aceita a indicação este senhor assume a presidência da Assem-
bléia e convida para primeiro e segundo secretários os senhores Hum-
berto Jorge Simões e Eduardo Isaacson Filho. O primeiro secretário
lê os anúncios de convocação da assembléia o em seguida o relatório
da. Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, - publicados rio
Diário Oficial de quatro de abril deste ano e Diário de Notícias de
cinco do mesmo mês e ano, sendo deste teor o aludido parecer: "Os
membros do Conselho Fiscal da Companhia Aliança Agrícola, tendo
examinado as contas e respectivos documentos referentes ao exer-
cício de mil novecentos o quarenta o um e tendo encontrado tudo em
perfeita ordem, são de parecer que o balanço encerrado cai trinta e
uni de dezembro de mil novecentos e quarenta e um e atos da Dire-
toria devem ser aprovados peloa senhores acionistas. Rio do Janeiro,
vinte e cinco e de março de mil novecentos e quarenta e dois. —
verto JoséJosé Soares. — Condido Ferreira Trancoso e Eduardo Isaacsan
Filho. Finda a leitura o presidente pôs em discussão os documentos
acima referidos e ninguem pedindo a palavra, os submeteu à votação,
sendo unanimemente aprovados, com abstenção dos impedidos por
lei. Passada à segunda parto da ordem do dia o Sr. presidente faz
Proceder à, eleição dos membros do Conselho Fiscal e suplentes para
o corrente exercício, verificando-se a eleição dos Srs. Humberto Jorgo
Simões, Anais Corrêa Borges e José de Freitas Oliveira para membros
do Conselho Fiscal, e José Luiz Mendes Diniz, Olivedo José Soares
e Eduardo Schmidt Mendes para suplentes. O Sr. presidente diz que
a Assembléia deverá fixar os honorários da Diretoria	 Ponesellio



COMPANHIA ALIANÇA IMOBILIÁRIA S. A.

ATA, DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA 'EM 40 DE BRIL DE 1942
Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos quarenta e dois,

às dezesseis horas, no segundo andar do ms'die sito à rua São Bento
número treze, reunidos os acionistas representando a totalidade do
Capital Social, o Presidente Fernando Mendes de Oliveira Castro abre
a sessão e propõe para presidi-la o senhor Iterado Mendes de Oliveira
Castro, que assume a presidência, por ter sido aceita a sua indicação
e convida para primeiro e segundo secretários, respectivamente, os
senhores Humberto Jorge Simões e Eduardo Isaacson Filho. Assim
composta a mesa o senhor Presidente pede ao Primeiro Secretário
para fazer a leitura dos anúncios de convocação da Assembléia, Re-
latório da Diretoria, Balanço e Parecer do Conselho Fiscal publicados
no Diário Oficial de 4 (quatro) de abril deste ano e "Diário de Notícias"
de cinco de abril deste ano. 1'inda a leitura dos aludidos documentos o
senhor Presidente os declara em discussão e corno nenhum acionista
tenha qüeride usar da palavra, encerra a discussão e submete-os à. vo-
tação, sendo unanimemente aprovados, com exclusão dos impedidos
por lei. Em seguida o senhor Presidente declara que vai fazer proceder
a eleição dos membros de Conselho Fiscal e • Suplentes, para o exercí-
cio corrente e, correndo o escrutínio verificou-se que foram eleitos os
senhores José de Freitas Oliveira, Anair Corrêa 'Borges e Humberto
Jorge Simões membros do Conselho Fiscal e os senhores José Luiz
Mendes Diniz, Eduardo Schmidt Mendes e 01N:erio José Soares para
Suplentes, tendo sido por proposta de senhor Eduardo Soares de Sam-
paio fixado os honorários de seis contos de réis para cada Diretor e de
trezentos mil reis para os membros do Conselho Fiscal. Nada mais
havendo a tratar o senhor Presidente suspende a sessão e faz lavrar a
presente ata que vai assinada pela mesa e acionistas presentes. Rio de
Janeiro, dez de abril de mil novecentos quarenta e dois. — livrado
Mendes de Oliveira Castro. — Humberto Jorge Simões.'— Eduardo
lsaacson Pilho.— Alvaro Mendes de Oliveira Castro. — Fernando Men-
des de Oliveira Castro. — Geraldo Mendes de Oliveira Castro. — Ro-
berto Mendes de Oliveira Castro. — Eduardo Soares de Sampaio .. —
Maria Eugenia Soares de Sampaio. — Carlos Leal Burlamaqui. —
Cecilia de Oliveira Castro Burlantaqui. — Carlos Mendes de Oliveira.
Castro. — Loura Soares de Oliveira Castro. — Olivcrio José Soares. —
José de Freitas Oliveira.

(N. 7.614 — 7-5-1912 — 71$4.)
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Fiscal para o presente exercício e que tendo sido aprovado o balanço,
o dividendo proposto de duzentos contos de réis deveria ser distri-
buido aos senhores acionistas. Em seguida o Sr. Eduardo Soares de
Sampaio propõe e a Assembléia aprova os honorários de doze contos
de réis para cada diretor e de trezentos mil réis para cada membro
do Conselho Fiscat. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
encerra os trabalhos, mandando lavrar a presente ata, que depois de
lida e aprovada é assinada pela mesa e acionistas presentes. Rio de
Janeiro dez de abril de mil, novecentos e quarenta e dois. — Horacio
Mendes de Oliveira Castro. — Humberto Jorge Simões. Eduardo
Isaacson Filho. — Alvaro 3/em/es de Oliveira Castro. — Fernando
Mendes de Oliveira Castro. — Roberto Mendes de Oliveira Castro. —
Geraldo Mendes de Oliveira Castro. — Maria Eugenia Soares de
Sampaio. — Eduardo Soares de Sampaio. — Cecilia de Oliveira
Castro Burlamaqui. — Carlos Leal Burlamaqui. — Horacio Mendes
de Oliveira Castro Filho. — Carlos Meneies de Oliveira Castro. — Ar-
naldo Mendes de Oliveira Castro e José de Freitas Oliveira.

(N. 7.615 — 7-5-942 — 81$6)

COMPANHIA CARBONIFERA RIO-GRANDENSE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1942

Aos dezesete dias do mês de abril 'de 1942, às 14 horas, reuniram-
se à Avenida Rio Branco n. 26, 2, andar, de acordo com os anúncios
de convocação publicados no Diário Oficial e no "() Jornal" de 9, 10
e 11 do corrente mês, os ,acionistas da Companhia Carbonífera Rio-
Grandense. — Verificando-se pelas assinaturas no "Livro de Presen-
ça" terem cs5mparecido acionistas representando. 134.699 ações, foi
pelo Diretor Presidente, Sr. José Martinelli, aberta a sessão, sendo
indicados para secretários os Srs. Dr. Carlos de Sabola Bandeira de
Mello e João E. Barcellos.

Constituida a mesa o segundo secretário procedeu à leitura do
Relatório da Diretoria, Balanço encerrado em 31 de dezembro de 1911,
Conta de Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal, documentos
publicados no Diário Oficial de II de abril corrente e no "O Jornal"
da mesma data. — Terminada a leitura o Presidente pôs em discussão
as contas e o Balanço • apresentados pala Diretoria, bem como
o parecer do Conselho Fiscal e, como ninguem pedisse a palavra, de-
clarou que ia submetê-los a aprovação. — Procedida a votação ve-
rificou-se terem sido todas as contas, balanço e o parecer do Conse-
lho Fiscal aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os Di-
retores e membros do Conselho Fiscal, presentes. — Declarou en-
tão o Sr. Presidente que ia passar à ele:ção da Diretoria, membros do
Conselho Fiscal e sena suplentes, todos para o exercício de 1942. —
Procedida à eleição verificou-se terem sido reeleitos para Diretor
Presidente o Se. José Martinelli, brasileiro, residente à Avenida Os-
waldo Cruz n. 149; para Diretor Gerente o Sr. Mario- d'Almeida,
brasileiro, residente à rua Barão de -Ipanema n. 105 e para Diretor
Tesoureiro o Sr. Antonio FerraZ brasileiro, residente à Estrada do
Açude n. 211. — Para vice-diretores os Srs. Joaquim Ortiga° ViJla-
ea, brasileiro, residente à Rua Canuto Saraiva n. 32 e Roger André
Lacoste, brasileiro, residente à Rua Prudente de Moraes n. 466. —
Para o Conselho Fiscal, es Srs. JOão Baptista Roxo, João Augusto Al-

ves e Dr. Antonio Gallotti, e suplentes: os Srs. João Evangelista
Barcellos, Marinus Pereira da Motta e Affonso Silva Junior, sendo
fixados em 100$0 mensais os honorários dos membros efetivos do
Conselho Fiscal. — Presentes os Diretores reeleitos, foi lavrado o
termo de posse no livro • de atas de reuniões da Diretoria, ficando
assim investidos no cargo, de acordo com as disposições estakitárias.
— Nada mais havendo a tratar, fui encerrada a sessão, e eu primeiro
secretário fiz lavrar esta ata, que depois de lida em voz alta, foi una-
nimemente aprovada e assinada por todos os presentes. — Rio de Ja-
neiro, 17 de abril de 1912. — José Martinelli. — Antonio Ferraz. —
Afano d'Almeida. — João Augusto Alves. — João E. Barcellos. —
Roger André Lacoste. — Joaquim Ortigão Villaça. — João Baptista
Rozo. — Carlos S. Bandeira de Mello. — Eduardo AL de Barros Roxo.

N. 8.612 — 7-5-42 — 55$1)

CASA , VALLE, ALFAIATAR/A, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE -ABRIL
DE 1942

Aos dois (lias de mês de abril de 1942, na sede social à rua Miguel
Couto n. 5, 2.0 andar, nesta Capital, presentes acionistas representando
,90 ações ou sejam noventa por cento de capital social; conforme consta
do livro de presença, que lambem assinaram. Assumindo a presidência
o Sr. Jorge Pinto Lisbêa, diretor presidente, que verificando haver
número legal, declarou instalada a Assembléia e pediu que os acionistas
elegessem um deles para presidir os trabalhos. ;Foi aclamado o acio-
nista, Sr. Affonso. Pinto Guimarães. que assumindo a presidência
convidou para secretários os -Srs. Athon Guin-iarães Palmeira e Lou-
renço José Orazio Nenzi, ficando assim constittlida a rrresa. Em seguida
determinou que o 2.0 secretário procedesse a leitura do edital de con-
vocação publicado no Diário Oficial e na "A Noticia", respectiva-
mentels 2, 3 e 4 de. março de 1942, do teor seguinte: Casa Valle,
Alfaiataria. S. A. Assembléia Geral Ordinária. São convidados os
senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, no
dia 2 de abril de 1912. às 14 horas, na sede social à rua Miguel Couto
11. 5, 2P andar, para: Exame e aprovação do balanço e contas do exer-
vício findo em 31 de dezembro de 1911, eleição do Conselho Fiscal e
seus suplentes, para o exercício de 1942. Acham-se desde já na sede da
sociedade à disposição dos senhores acionistas os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 2 -de março de 1912. Pela diretoria, Alberto Coya de
Barrosso, diretor. gerente.

Determinou o Sr. Presidente que fossem lidos o relatório (la di-
retoria, o balanço, a conta de lucros e perdas e o parecer do Con-
selho fiscal e como ninguem quisesse pedir a palavra, foi submetida
em votação estes ultimes documentos, sendo tudo aprovado por unani-
midade dos presentes com as abstenções legais. Passando-se a eleição
do Conselho Fiscal para o ano em curso, recolhidas as cédulas e apu-
radas, verificou-se terem sido eleitos os Srs. Affonso Pinto Gui-
marães, Renato Guimarães Palmeira e S,ylvio Figueiredo, e para su-
plent,es os- Srs. Othon Guimarães Palmeira, Lourenço José Orazio
Benzi e José ' Maria Raposo de Medeiros. Finalmente por proposta
do acionista Sr. Renato Guimarães Palmeira, foi unanimemente
aprovado que, no presente exercício, coubesse as seguintes remune-
rações, ao diretor presidente, a importância de 1:200$0 um conto e du-
zentos mil reis, anual e a cada membro cio Conselho Fiscal a impor-
tância de 200$000 (duzentos mil reis), tambem anual.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu os
trabalhos da Assembléia, por meia hora, para que fosse lavrada esta
ata no livro competente às folhas -1 verso, 5 e 5 verse, a qual depois
reaberto cs trabalhos, foi a presente lida, posta em discussão, apro-
vada unanimemente e assinada por mim como primeiro ,secretário e
por todos os acionistas presentes, extraindo-se da mesma duas cópias
autenticadas, sendo uma para ser arquivada no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio e a outra para ser publicada no Diário
Oficial, Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942.

E' cópia fiel do livro de atas a fls. 4v. e 5. Rio de Janeiro, 2 d.e
abril de 1952. — Olkon Guimarães Palmeira, Jorge Pinto Lisbôa, A!-
(ouso Pinto Guimarães, Lourenço José Orazio Benzi, Renato Guima-
rães Palmeira, José Maria Raposo de Medeiros, •pp. Lourdes Raposo
de Medeiros, José Maria Raposo de Medeiros, Clotilde Benzi Cova,

Figueiredo.
(N. 7.701 — 7-5-42 — 81$6).

—
COMPANHIA CONSTRUTORA NACIONAL S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE ABRIL
DE 1942

Às 15 borá do dia 27 de abril de 1942, à rua México n. 168, 12.0
pavimente, nesta Capital, sede da Companhia, reunidos os Srs. acio-
nistas cujos nomes e qualificação constam do "livro de presença dos
acionistas", representando mais de dois terços do capital social, foi
pelo presidente da Companhia, tenente coronel Luiz Felix Toledo de
Abreu aberta a sessão, e convidado o licienista Sr. Raymundo N.
Paiva para secretário. 	 •

Constituida assim a mesa fel dita pelo pres:dente que, de acordo
com os convites publicados no Diário Oficial de 13, 15 e 22 de abril
de 1942 e Jornal do Comércio de 12, -15 e 22 do mesmo mês, a as,,A.ni-
bléia tinha por objeto tomar conhecimento do relatório da diretoria,
do balanço e do parecer do conselho fiscal, relativos ao exercício de
1941, eleger os »lembres do conselho fiscal e seus suplentes para O
exercício de 1942 e fixar-lhes os vencimentos. A seguir declara o
Sr. presidente que ia mandar proceder à leitura dos documentos que
se achavam sobre a mesa. Pedindo a palavra, o Sr. Armando Bar-
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cellos propõe dispensa dessa leitura em virtude de terem sido Os
referidos documentos publicados no Diário Oficial e Jornal do Co-
mércio e serem já do conhecimento dos presentes. Aprovada esta
proposta o Sr. presidente pediu ao secretário que lesse o parecer do
conselho fiscal afim de que o mesmo ficasse consignado na ata para
os efeitos legais.

O secretário dá leitura a este documento, concebido nos seguintes
termos: Srs. acionistas — "Os membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Construtora Nacional S.A. examinaram cuidadosamente a es-
crituração referente às operações realizadas no exercício de 1941,
como assim, o relatório da diretoria e respectivo anexo contendo o
balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1911 e demonstração
de lucros e perdas, que evidenciam com bastante minúcia e clareza
os resultados obtidos. Havendo encontrado em devida ordem todos
os livros, registos e documentos referentes às operações realizadas,
opina este conselho fiscal pela aprovação do relatório, contas da di-
retoria e demais atos praticados em sua gestão. Rio de Janeiro, 19
de março de 1912. — Dr. JW11771C Carneiro Leão de Vasconeellos. —
Dr. 1ie11071i da Veiga. — P. Moosmeyer."

Finda a leitura o Sr. presidente põe em discussão os documentos
apresentados.. Ninguem pedindo a palavra. o Sr. presidente submete
à votação da assembléia o relatório da diretoria, o balanço e o parecer
do conselho fiscal, sendo todos esses documentos, inclusive os atos
praticados pela diretoria até 31 de dezembro de 1911, aprovados por
unanimidade, com as abstenções legais;

Passando à segunda parte da ordem do dia declara o Sr. presi-
dente que os Srs. acionistas devem proceder à eleição dos membros
do conselho fiscal e seus suplentes para o exercido de 1942. fi-
xando-lhes os respectivos vencimentos. O acionista Sr. Sintas Ta-
mayo propõe sejam reeleitos membros efetivos do conselho fiscal os
Srs. Drs. Jayme Carneiro _Leão de Vasconcellos e Benoni da Veiga e
eleito o Dr. Julio Ferraz; e para membros suplentes do mesmo con-
selho os Srs. Drs. Milton Ferreira de Carvalho, David Serra' lor e
Mario Alipio Ce.sar, percebendo os mesmos vencimentos que vigo-
raran) em 1911. Posta em votação esta proposta foi a mesma apravada
por unanimidada de votos com abstenção dos interessados.

O presidente declara assim eleitos e empossados para membros
efetivos do conselho fiscal no exercício de 1912. os Srs. Drs. Jayme
Carneiro Laato da Vasconcellos, Benoni da Veiga e D. Julio Ferraz
e para suplentes Os Srs. Drs. Milton Ferreira de Carvalho. Das id
Se MI (I Or e Macio Alipio Casar com os vencimentos que vigoraram
em 1911

Como ablativa) mais quisesse fazer uso da palavra e nada mais
havendo a tratar, suspendeu o Si'. presidante a sessas afim de ser
lavrada esta ata. Reaberta a sessão foi a prasanle ala lida e aprovada
unanimernent a, sendo assinada pela mesa e acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 27 de abril do 1912. — Tenente coronel Luiz
Felix 7'nledo de Abreu. prosidenle. — noomundo	 pairo, secretario.
— Dr. 'Piare'	 — Ernesto Man:. — Dr. José Esfierwiáo
de Carvalho. — Dr. João Caetano Alvares Jr. — Josri Sintasn'awayo.
— Dr. Amimado Rorrellos. — Dr. Mario A ii,io Cesar. — Clrie!es
Kerynen.	 (N. 7. 705-7-s-12-92P8)

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO S. A.

ATA Ib.\ ASSI.MBLÉIA GERAL ORDI NÁRIA ItE.U.IZADA EM 15 DE A DRIL DE 1912
Aos qt.inze dias do mès de abril de mil novecentos e (luarenta e

dois às dezesseis horas, no edifício número (Luarenta e nove, à rua da
Alfaiai-14d. desta Capital da República do Brasil 1 sede da Banco Bra-
sPeiro da Crédita S. A., presentes os acionistas constantes da lista de
prasença. rasa escutando 30.86; ações, em número legal para funcio-
nar a Ass. , rabléia Geral Ordinária, que vai examinar, discutir e' apro-
var as contas do exercício rindo de 1911, balanço, elatório do Con-
selho de Administração e parecer do Conselho Fiscal, conforme
convoraçáo publicada no Diário Oficial de 20 e 31-3 e 11-1-1912, e
Jornal do Comércio de 21-3, 7 e 11-1-1912, asumiu a presidência
poi aclamação geral, o acionista Dr. Raphael Cincura de Andrade,
que convidLu paaa completa r a mesa como primeiro a segundo secre-
tários, os , acionistas Dr. Gastão Itodrigoes Vaz e José Ayres de Cer-
q wira Unia. 'lavando número legal, o Sr. presidente declarou ins-
talada a assembléia e mandou, de acordo COM a sua finalidade, pro-
ceder à leitura do relatório. do balanço, da conta de lucros e perdas
e do parecer do Conselho Fiscal. Postos em discussão esses documen-
tos e mio havendo quem usasse da palavra, foi a mesma encerrada,
seguindo sa a votação, abstendo-se desta os membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal. O Sr. presidente, de acordo com o voto unânime
dos Srs. acionistas, declarou aprovadas as contas, balanço, o rela-
tório da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal. Atunciando a
eleição para o Conselho Fiscal e colhidas as respectivas cédulas, apu-
róu-se.e foi proclamado o seguinte resultado: Para membros efetivos:
Professor Dr. Clementino da Rocha Fraga. 39.615 votos; Dr. Virei° de
Mello Franco, 39.865 votos, e professor Dr. Clemente Mariani Bitten-
court, 39.865 votos. Para suplentes: Dr. Joaquim Bezerra Caval-
canti, 39.020 votos; Dr. Carlos Gilberto da Rocha Faria, 39.365 votos, e
DL. Octacilio Negrão de Lima, 39.865 votos. O Sr. Antonio Lartigau
Seabra propôs que fossem mantidos os atuais boaorários do Con-
selho Fiscal, de um conto de réis mensal para cada membro, o que
foi aprovado. Com a palavra, o Dr. José Gonçalves de Sá, referiu-se
à morte do acionista José Duarte Ramalho Ortigão, grande figura
do alto nomércio desta praça e membro acatado do Conselho Fiscal
deste Banco, que lhe deve assinalados serviços, e propôs se consig-
nasse na ata um voto de pezar, voto que foi unanimemente apro-
vado. Naaa mais havendo a tratar, foi levantada a sessão enquanto
o kr. segundo secretário lavrava esta ata, que vai assinada pela mesa
e por quantos acionistas presentes o quiserem, depo:s de lida à As-
sembléia e nor esta anrnvada. em sessão reaberta 'vara este fim. Eu,

José Ayres de Cargueira Lima, secretario, que a escrevi e assino. —
José Ares de Cerqueira Lima. — Raphael Cincura de Andrade.
— Gastão Rodrigues Voz. — José Gonçalves de Sá. — Antonio
Garcia de Medeiros Nen.). — Osmar 'Miei . da Aguino. — Dr. :Va-
rino Machado de — De. Emitia Martinsi de Sá. — José
Gurgel Dantas. — Alberto Jmwe Grii • icivald da Cunha. — Oldemar
do Castro flei.t . — José Pires Rehello. — Antonio Lartigau Seabra.
— Antenor dc Rezende. — Joaquim Bezerra Cavalcanti. — Jayme
C. L. Vasconcellus. — J. Gentil Filho. — Gelatina Leite de Oliveira.
- Eurico de 8011Zít Leão. — Aniaritio Rocha e Souza. —"Marcelo
Agostini. Adhemar Gaito. — Virgilio A. de Mello Franco. —
Carlos . Gilberto da Rocha Faria. — Ame, :ico Rodrigues. — Wladimir
Remardes. — forrai de Mesquita. — Cementino Fraga. — Tancredo
Tostes. E' o (Me CODS la do livro de atas. fls. 1. 2 e 3. — Rio de Ja-
neiro, 15 de abril de 1912. — José Atires de (erqueira Lima.

N. 7.70; — 7-5-12 — 77$5)

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDI 7,r Áni.N, RE..u.m..31u.t Em 11 DE ABRIL
. DE 1912

No dia 11 de abril de 19;2, na sede social it rua da Alfândega
a. 51, nesta cidade, reuniram-se Os acionistita abaixo assinados do
Banco Moscoso-Castro S. .S., representando 2.800 ações do existente
capital social de 1.a00:000$0. conforme consta do Livro de Presen-
ças, que lambem assinaram. A sessão lii aberta pelo diretor Sr. Me-
xandrino B. Moscoso que pediu aos presentes para, nos termos do
parágrafo único do art. 23 (hrs estatutos. indicarem o presidente da
Assembléia, tendo sido escolhido por aclamação o Sr. Carlos Saboia
Bandeb a de telho. Este, assumindo a In esi•lancia e depois de agra-
decer a sua escolha, convidoa os Srs. Raul do Faria e. Mario Chagas
Dotaa para servirem rumo 1.0 e 2.0 secretário,:, respactivamente.
Constituida assim a mesa, os secretários iirocederam à ronferência do
Livro de Presenças com os assentamentos do Livro da Ilegisto do
Ações, verificando a sua cuncordancia. A vista desta resultado, o pre-
sidente declarou que, estando presentes acionistas representando
mais de dois terços do capital social, a Assemblaia podia reunir-se e
deliberar validamente sobre os assuntos do sua coto:oração, constan-
tes dos anúncios publicados nos Diário Oficial de 1, 2 e 7 de abril
de 1912 e no "Jornal do Comércio" de 1, 2 e 7 de abril de 1912,
quais foram lidos em voz alta pelo 2. 0 secretário e aão do teor se-
guinte: "Banco . aloscoso-Castro S. A. — Assembléia Geral Extraor-
dinária. — Convovani-sa os senhores acionistas para a Assembléia
que se vai reunir no próximo dia 11 de abril, às 15 lassas, na sede
social, à rua da Alfandega a. 51, nesta cidade, afim de deliberarem:
a) sobre a aprovação dafinitis a (I() amnento do capital social; b) a
respeito da reforma dos estalados. Rio de Janeiro, 31 de março de
1942. Banco Moseoso-Castro S. A. — Alexandrino lloarisla Moscoso
e Raul Castro Silva, diretores". Finda essa leitura, o presidente disse
que, conforme constava dos anúncios tina acabavam de ser lidos, a
presente Assembléia tinha como seu primeiro objativo, d a liberar em
definitivo sobre o aumento do capital social autorizado pela Assem-
bléia de 28 de novembro do 1911, cuja ata, publicada no Dii"rio Oficial
de 20 de dezembro de 1911. foi, a pedido do presidente lida em voz
alta, pelo 1.0 secretário; e que, estando integralmente subscrito aque-
le aumento, ia mandar ler a lista (los subscritores das respectivas
ações e o recibo do depósito do 10aa feito no Banco do 'Brasil, antes
de submeta-los à discussão e à N.o ta ci: o. juntamente com aquela ata.
O 2.° secretário leu então os seguintes documentos: "Lista Nominati-
va dos Subscritoras de Ações do Aumento de Capital de 1.500:000a0
para 5.000:000$0 da Sociedade Anónima "Banco aloscoso-Castro S. A."
— Fausto Matarazzo, brasileiro, casado, corretor, rua 7 de Setem-
bro 65, 100 ações, 50:00080; Oscar Machado da Costa, brasileiro, ca-
sado, engenheiro, rua da Quitanda 60, 2. 0, 160 ações, 80:000$0; .loa-
quim Monteiro de Carvalho, brasileiro, casado, eng-ealtairo, rua Uru-
guaiana 104, 3.°, 100 ações, 50:000$0: A. Monteiro de Carvalho Falho,
brasileiro, casado, industrial, rua Uruguaiana 101, 3.°, 100 ações,
50:000$0; Wladimir Bernardas, brasileiro, casado, advogado, rua tio
Ouvidor 104, 100 ações, 5o:000$0; Jayma C. L. Vasconcellos, brasi-
leiro, divorciado, advogado, fita General Câmara 20, 3. 0, 80 ações,
40:000$0; Francisco Xavier de Araujo Filho, brasileiro, casada, co-
merciante, Av. Rio Branco 109, 2. 0, 80 ações, 40:000$0; Mario Chagas
Dona, brasileiro, casado, engenheiro civil, Av. Nilo Peçonha 151, 20
ações, 10:000$0; Fernando Maphado Portella, brasileiro, solteiro, ban-
queiro, rua 1.0 de Março s47, 20 ações, 10:000$0; Virgilio A. de Mello
Franco, brasileiro, casado, advogado, rua da Quitanda 20, 5, 0, 20
ações, 10:000$0, Gastão Masset Braconnot, brasileiro, cas:ado, corre-
tor, rua da Quitanda 191, 1. 0, 25 ações, 12:500$0; Maria Luiza itra-
coima Fernandes, brasileira. casada, proprietária, rua Teófilo Oto-
111 39, 1.0, 25 ações, 12:500$0; Lauro Rego Jardim, brasileiro, casado,
comerciante, rua da Alfandega 107 A e B, 20 ações, 10:000$0; Ennio
Rego Jardim, brasileiro, casado, comerciante, rua da Alfandega 107 A
e B, 20 ações. 10:000a0; Alcides Ribeiro Wright, brasileiro, casado,
engenheiro agrônomo, Av. Rui Barbosa 408, 20 ações, 10:000$0; An-
tonio Ribeiro França Filho, brasileiro, casado, comerciante, rua Gon-
çalves Dias 32/6, 30 ações, 15:000$0; Emmanuel Bloch, brasileiro,
casado, negociante, rua da Quitanda 51, 60 ações, 30:000$0; Angelo
Orazi, brasileiro, casado, negociante, rua Almirante Tamandaré 20,
apt. 9, 100 - ações, 50:000$0; Gervasio Seabra, brasileiro, casa-
do, nego s iante, rua Visconde de Inhauma 78, 40 ações, 20:000$0;
Ulysses Carneiro da Rocha — brasileiro — casado — banqueiro —
rua 1.° de Março 47 — 20 ações — 10:000$000, Francisco Alves Cor-
rêa — brasileiro—solteiro—banqueiro — rua 1.0 de Março 47 — 100ações — 50:000$000, Manoel Paulo Telles de Mattos Filho — brasi-
leiro — solteiro — advogado — Av. Delfim Moreira 58-1 — 20 ações

10:000$000, José Padilba Nunes Coimbra — brasileiro — casado
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— comerciante — Edifício da ;Noite, sala 714 — 100 ações réis
50:0008000 — Paulo da Silva Prado — brasileiro — casado — la-
vrador — Praia de Botafogo 142 8.° — 100 ações — 50:0008000,
Cesar Rabello — brasileiro — casado — engenheiro — Rua Cosmo
Velho 185 — 40 ações — 20:0008000. Antonio Ferraz — brasileiro.
— casado — comerciante — Estrada Açude 211 — 100 ações — réis
50:000000, Carlos Saboia Bandeira de afeito — brasileiro — casa-
do — advogado — rua Sarapuí n. 8.— 20 ações — 10:0008000n. de.
Paula Machado — brasileiro — casado s— industrial — rua São Cle-
mente 21:3 — 100 ações •— 50:0008000, Armando da Costa Pereira
— brasileiro — solteiro — proprietário — rua Bitarque de Macedo
n. 49 — 80 ações — 40:0008000, Pamphild d'Utra Freire de Carvalho
— p.p. p.p. Freire de Carvalho — brasileiro — casado — advogado
— rua Vitória 252 — 40 ações — 20:0008000, Manoel Mendes Campos
— brasileiro — solteiro — industrial — ladeira da Glória 27 — 40
ações — 20:0008000, Mario Nery Costa — brasileiro — viuvo — co-
mércio — rua do Bispo 326 ap. 202 — 20 ações — 10:0008000, F.
Castro Silva — brasileiro — casado — industrial — Av. Rio Branco
185 — 2.000 ações — 1.000:000000, Mario Rebello d'Oliveira —
brasileiro — casado — industrial — Av. Pasteur 429 — 600 ações
s— 300:000000, Constantino Cabral — brasileiro — desquitado — . co-
merciante — Largo da Carioca 8 — 600 ações — 300:000000, Maria
da Gloria Pires — brasileira — casada — comércio — rua do Pas- •
seio 56, ap. 105 — 300 ações — 150:000000, A. T. Ferreira de
Brito ,— brasileiro — casado' — comerciante — rua México 161
s/26 — 200 ações — 100:0008000, Guilherme Guinle — brasileiro
— solteiro —'engenheiro — Av. Rio Branco 137 — 200 ações — réis
100:0008000, Mario d'Almeida — brasileiro — casado — comércio —
Av. Rio Branco 26 — 200 aç3es — 100:000000, Alberto Hans —
brasileiro — solteiro — engenheiro — Av. Erasmo Braga 12 — 200
ações — 100:000000, José Maria Moura Costa — brasileiro — casado
— industrial — Av. Gomes Freire 47, 1.° — 200 ações — 100:0008000,
Joaquim Dias Garcia — brasileiro — casado comerciante — rua
Santa Clara 205 — 20 ações — 10:0008000 — lIernani de Souza Co-
lho Duarte — brasileiro — viuvo — comércio — Av. Vieira Souto
1.212 — 20 ações — 10:0008000, Stanley Edward Iiime — brasileiro
— solteiro — industrial — rua D. Mariana 53 — 50 ações — réis
25:000000, Ernesto G. Fontes — brasileiro — casado — comerciante
— rua da Candelária 42 — 20 ações — 10:0008000, José Candido
Francisco Moreira — brasileiro — casado — comerciante — rua do
Mercado n. 31 — 20 ações — 10:0008000, Francisco F. de Siqueira
Cavalcanti — brasileiro — casado — médico — rua General Câmara
n.19 — 40 ações — 20:0008000. Antonio M. de Siqueira Cavalcanti —
brasileiro — solteiró — engenheiro — rua General Câmara 19 —
20 ações — 10:0008000, Octavio Guinle — brasileiro — desquitado
— industrial — Av. Atlântica 582 --‘100 ações — 50:0008000, Manoel
Corrêa Dias Garcia — brasileiro — casado — comerciante — avenida
Atlântica 628 — 20 ações — 10:0008000, J. Gentil Filho — brasileiro
— casado — comerciante — Av. Augusto Severo 72 — 40 ações — •
20:0008000, Abelardo Marinho de Albuquerque Andrade — brasi-
leiro — solteiro — médico — rua Bulhões de Carvalho 91 — 20
ações — 10:000000, Octavio de Souza Dantas — brasileiro — viuvo —
comércio — Av. Presidente Wilson 113 — 20 ações — 10:0008000,
Dano de Melo Pinto — brasileiro — casado— advogado — rua Eduardo
(uinle 48 — 40 ações — 20:0008000 — Alonso Soares Dutra — bra-
sileiro — casado — médico — rua 1.° de Março 110, 2.° — 30 ações
— 15:0008000, F. Castro Silva — brasileiro — casado — industrial
— Av. Rio Branco 185 — 100 ações — 50:0008000, Camillo Mendes
Pimentel — brasileiro — solteiro — advogado — rua Buarque de
Macedo 42, ap. 33— 40'ações — 20:0008000. — Total 3.500:0008000,
7.000 ações". Recibo do Banco do Brasil deste teor: "350:0008000
— Recebemos do Banco aloscoso-Castro a quantia de trezentos e
cinquenta contos de reis, que, segundo declara em carta desta data,
correspondente a dez ,por conto do aumento do seu capital social, de
1.500:0008000 para 5.000:0008000, que deposita em cumprimento às
exigências legais. Firmamos o presente em duas vias para um só
efeito. Selado com 208200. Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. Pelo
Banco do Brasil — Agência Central — Domingos Saboya Barbosa e
João Ioura". Terminada a leitura, o presidente submeteu ã discussão
os documentos lidos, inclusive a ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária de 28 de novembro de 1941, e, como ninguem pedisse a pàlavra,
pô-los em votação, tendo sido todos eles, aprovados por unanimidade.
Em face do resultado dessa votação, o Presidente declarou definiti-
vamente aumentado o capital social de. 1.500:0008000 para reis
5.000:0008000, com a consequente reforma do-art. 50 dos estatutos
sociais, caie passava a ter esta redação: "O capital social da sociedade
é de 5.'00:J008000, dividido em .10.000 ações - ordinárias ou co-
muns de 500000 cada uma, realizadas parte com o acervo da Casa
Bancáriia Moscoso, Castro & Comp. Ltda., e o restante em dinheiro".
Passando à. segunda parte da ordem do dia, o presidente encarregou o
1.0 secretário de proceder à leitura da seguinte proposta de 'reforma
dc estatutos: "Srs. acionistas — Apesar das alterações já introduzi- -
das nos estatutos sociais, é ainda aconselhavel modificá-los novamente,
afim de pô-los inteiramente de acordo com a interpretação que a
Diretoria das Rendas Internas tem dado a certos dispositivos do de-
creto-lei n. 2.627, de 1940. Propomos, por isto e tambem com o in-
tuito de atualizá-los, que: 1.°) o art. 16 passe a ter esta redação: "Os
honorários dos diretores serão fixados pela Assembléia Geral de
Acionistas; 'e, uma vez fixados para um exercício anual, prevalece-
rão para os anos subsequentes até serem expressamente alterados pe-
la forma" 2.0) O atual art. 25 seja redigido assim: "Os lucros líqui-
dos apurados nos balanços levantados em 30 de junho e 31 de dezein.-
Imo de cada ano, serão distribuidos semestralmente aos acionistas co-
mo dividendos, depois de retirados precipuarnente; 5% (cinco por cen-

to) para a constituição de um fundo de reserva destinado a assegurar
a integridade do capital social. Essa dedução deixará de ser obriga-
tória, se assim for deliberado pela Assembléia Geral, uma vez que o
referido fundo tenha atingido 20% (vinte por cento) do capital so-
cialá b) 10% (dez por cento) para serem distribuidos em partes
iguais entre os diretores, como vencimentos complementares, sempre
que o dividendo for, no mínimo, de 8% (oito por cento) anuais; c) o
que for distribuido, como gratificação, a critério da diretoria, aos fun-
cionários e empregados da sociedade;" 3. 0) dê-se a seguinte redação
ao art. 26: "A Assembléia Geral terá sempre a faculdade de mandar
levar a quaisquer fundos, que queira constituir ou que já existam,
destinados a amparar situações pendentes ou previsiveis, a parte que
julgar 'conveniente dos lucros estatutariamente atribuidos à distri-
buição de dividendos, uma vez que fique assegurada a distribuição
do dividendo anual de 6% (seis por cento), no mínimo"; 4.°) Do s
capítulo VII, referente a Disposições Transitórias, suprimam-se, por
não terem maid - razão de subsistir, os arts. 28 e 29, continuando de
pé apenas o art. 30, que passa a ser art. 28, com esta redação: "O
mandato da primeira diretoria da sociedade terminará em 31 de março
de 1943", mas que tambem ficará suprimido automaticamente, com
supressão integral do referido capítulo VII, em 31 de março de 1943.
São estas as alterações e modificações que a diretoria julga de seu
dever propor à Assembléia Geral de Acionistas, e que, se aprovadas,
farão com que os Estatutos fiquem assim redigidos: "Estatutos da
Sociedade Anónima "Banco Moscoso-Castro S. A. — Capítulo I —
Denominação, sede, prazo e objeto. — Art. 1.0 — Sob a denomina-
ção' de Banco Moscoso-Castro S. A. fica constituida uma sociedade
anônima em transformação e continuação da atual sociedade por quo-
tas estabelecida nesta cidade, como Casa Bancária, sob a firma Mos-
coso-Castro & Companhia Limitada, a qual, tomando a si todo o ativo
e passivo desta firma, se regerá pelos presentes estatutos, e, nos
casos omissos, pela legislação em vigor na parte

'
 que lhe for aplica-

vel.' Art. 2.° — A sociedade tem sede, domicílio e foro legal nesta
cidade do Rio de Janeiro. — Parágrafo único — A diretoria poderá,
quando a seu critério for julgado conveniente aos interesses sociais,
extender-se as operações da sociedade a outras localidades e circuns-
crições territoriais do país, criar filiais, agências e sucursais. Art. 3.°
— O prazo de duração da sociedade é de vinte (20) anos, a contar da
data da assembléia geral em que ficar definitivamente coristituida;
esse prazo poderá, entretanto, ser prorrogado ou diminuido por deli-
beração da Assembléia Geral de Acionista. Art. 4.0 — A sociedade tem
por objeto o comércio bancário em todas as suas modalidades, exceto
as operações cambiais. Capítulo II — Capital, Ações e Acionistas —
Art. 5.0 — O capital da sociedade é de 5.000:0008000 dividido cru
10.000 ações ordinárias ou comuns de 5008000 cada uma, realizadas
parte com o acervo da Casa Bancária Moscoso, Castro & Comp. Ltda., e
o restante em dinheiro. Art. 6.0 — As ações são nominativas, e só
poderão pertencer a cidadãos brasileiros. Art. 70 — As ações serão
indivisiveiseem relação à sociedade, que só reconhecerá um proprie-
tário para cada ação. Art. 8.° — Cada ação dará direito a um voto.
nas Assembléias Gerais. Art. 9.0 — Nos casos de aumento de capital
os acionistas existentes terão preferência na subscrição das novas
ações, na proporção das que já possuirem. Capítulo III — Adminis-
tração. Art. 10 — A sociedade será administrada por uma diretoria,
composta de dois (2) membros, eleitos pela Assembléia Geral por
um período de três (3) anos, podendo ser reeleitos indefinidamente.
§ 1.° — Os membros cia diretoria dividirão e distribuirão
entre si as ?unções e os serviços de administração. § 2.0
— Cada membro da diretoria, ao assumir o cargo, ga-
rantirá a sua gestão com cem (100) 'ações, -próprias ou
alheias, 'que ficarão caucionadas e só poderão ser levantadas ou
alienadas depois que a Assembléia Geral tiver aprovado as contas do
diretor cuja gestão estiverem garantindo — Art. 11. A diretoria tem os
mais amplos poderes -para a gestão dos negócios sociais e para a reali-
zaaão" de todas as operações que entrem nas atividades da sociedade.
Tucto.que pela lei não seja reservado à Assembléia Geral, ou limitado
por estes estatutos, é da competência da diretoria — Art. 12. A di-
retoria poderá delegar todos ou alguns de seus poderes a gerentes,
subgerentes ou procuradores, determinando em cada caso as funções
e os poderes dos mesmos . — Art. 43. Só constituirão a sociedade em
obrigação para com terceiros ou exoneração estes .de obrigação para
com ela. os documentos de qualquer natureza e espécie que tenham
sido assinados pelos (lois diretores em conjunto, ou então por um di-
retor e um procurador conjuntamente. — Parágrafo único. Excetuam-
se dessa exigência os "vistos" de 'cheque, endossos para cobrança e re-
cibos de dinheiro, atos que terão validade com a assinatura de um só
diretor ou de dois procnradores — Art. 14. Nos casos de impedi-
mento ou de ausência temporária de qualquer dos diretores, o mosino
terá direito de . escolher um acionista que o substitua em todos os seus
direitos, funções e obrigações, enquanto durar o impedimento ou a
ausência. Essa escolha será feita, por instrumento particular arqui-
vado no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, e poderá ser,
a todo tempo, revogada por outro instrumento da mesrha espécie, tam-
bem arquivado no dito Departamento.— Art. 15. Vagando alguns dos
cargos da diretoria, oputro diretor e o Conselho Fiscal, em reunião con-
junta, escolherão um acionista que ocupe o cargo vago até a pri-
meira assembléia ordinária, quando será o mesmo definitivamente
preenchido pela eleicrin de novo diretor, o qual exercerá: as funções
e ocupará o cargo pelo tempo que ainda faltar para a terminação do
mandato do diretor substituto. — Parágrafo único. Será tambem ar-
quivada no Departamento Nacional da Indústria e Comércio uma cópia
da ata da reunião conjunta da diretoria o do Conselho Fiscal em que
se tiver feito a escolha do diretor substituto — Art. 16. Os honorários
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—
dos diretores serão fixados pela assembléia Gera/ de Acionistas; e,

uma vez fixados para um exercício anual, prevalecerão para os anos
subsequentes até serem expressamente alterados pela mesma forma —
Capítulo TV — Conselho Fiscal — Art. 17. A sociedade terá um Conse-
lho Fiscal, composto de três membros efetivos e de três suplentes, aos
quais competem as atribuições conferidas por lei e nestes estatutos —
Art. 18. Os membros do Conselho Fiscal. que deverão preencher os re-
qiiisitos legais. serão eleitos, anualmente, pela assembléia geral ordi-
nária, e terão a remuneração. que for fixada pela Assembléia que os
eleger. Capítulo V — Assembléias Gerais — Art. 19. No primeiro
trimestre de cada ano. se reunirá na sede social à Assembléia Geral
Ordinária dos Acionistas, para tomar conhecimento e julgar as contas
e atos da administração no exercício financeiro encerrado em 31 de
dezembro do ano anterior e eleger o Conselho Fiscal, assim como para
eleger a diretoria, quando for o caso — Art. 20. A Assembléia Geral
de Acionistas se reunirá exf raordinariamente. sempre que for convo-
cada pela diretoria, por um diretor, pelo Conselho Fiscal. ou pelos acio-
nistas nos casos em que a lei lhes reconhece este direito — Art. 21.
As Assembléias Gerais serão sempre convocadas por meio de anún-
cios, publicados por três vezes, no mínimo. no Diário Oficial e em Ou-
tro jornal de grande circulação. devendo mediar, entre o dia da pri-
meira publicação do anúncio e o da realização da Assembléia, o prazo
de oito dias, no mínimo, para a primeira convocação, e de cinco dias
para as convocaç5es posteriores — Art. 22. Três dias antes da rea-
lização das Assembléias Gerais ficarão suspensas as transferências de
ações. salvo para constituição ou extinção do penhor ou caução —
Art. 23. .A Assembléia Geral 'representa a totalidade dos acionistas;
suas deliberai:5es obrigam a todos, quer ausentes ou dissidentes —
Parágrafo único. A mesa das Assembléias Gerais será constituida por
um presidente, escolhido no ato pelos acionistas presentes, e por dois
secretários, convidados pelo presidente da Mesa — Capítulo VI —
Lucros e Dividendos — Art. 24. O exercício financeiro da sociedade
termina em 31 de dezembro de cada ano — Art. 25. Os lucros líquidos
apurados nos balanços /eventados em 30 de junho e 31 de dezembro
de cada ano, serão distribuídos semestralmente aos acionistas como
dividendos, depois de retirados precipuamente: o) cinco por cento para
a constituição de um fundo de reserva destinado a assegurar a inte-
gridade do canital social. Essa dedução deixará de ser obrigatdria.
assim for deliberado pela Assembléia Geral urna vez que o referido
fundo tenha atingido 20Ve do capital social; b) 10 (dez por cento) para
serem distrilmidos em partes iguais entre os diretorels. como venci-
mentos complementares, sempre que o vididendo for, no mínimo. de
13 , (oito por cento) anuais; c) o que for distribuido. como gratifi-
cação e a critério da diretoria, aos funcionários e empregados
da sociedade — Art. 26. A Assembléia Geral terá sem-
pre a faculdade de mandar levar a quaisquer fundos, que queira cons-
tituir on que já existam. destinados a amuaras situações pendentes ou
previsíveis. a parte mie julgar eimvenienle (los lucros estatutaria-
mente atribuidas a distribuição de dividendos, uma vez que fique as-
segurada a distribuição do dividendo anual de 6 no mínimo. Ar-
tigo 27. Os dividendos não vencem juros, e os que não forem recla-
mados no prazo de cinco anos serão considerados renunciados cm fa-
vor da sociedade. Capitulo — Disposições Transitórias.. Art, 28.
O mandato da primeira Diretoria da sociedade terminará ein 31 de
março de 1913. Rio de Janeiro, 10 de abril de 194 .S. — Alestandrioo
Boorista Moscas°. — Raul Castro Silva, diretores". —Depois nessa
leitura, o presidente pós em discussão e, a seguir, submeteu a vota-
ção a dita proposta, tendo sido a mesma aprovada por unanimidade.
Procamando este resultado, o presidente declarou que, em virtude da
deliberação que a Assembléia acabava de tornar, os estatutos oe íeis
ficaram modificados de acordo com a proposta supra referida e pas-
savam a ter a redação constante da parte final da mesma proposta.
Por proposta do acionista Dr. Carlos Saboia Bandeira de Mello, apro-
vada por unanimidade, foram fixados em 3:000$000 (três contJs de
réis) mensais, os honorários de cada um dos diretores, tendo estes se
abstido de votar. Nada mais havendo a tratar e ninguem pedindo a

. palavra o presidente encerrou a sessão. Do (Me eu, 1.° secretário, fiz
lavrar, sob o meu ditado, esta ata, que, depois de lida em 'VOZ alta pelo
2.° secretário, foi unanimemente aprovada e vai ser assinada por to-
dos os presentes. Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Raul Fe=
ria. — Carlos Sobeja Bandeira de Mello. — Mario Choges Daria, —
J. C. L. Vasconcellos. — Raul Castro Silva. — Alexandrino Boaêista
Moscoso. — A. T. Ferreira de Brito. — F. Castro Silva. 	 Cesar
Rabello. —Ruij Smith de Vasconcelles. — Alberto Dourado Lopes.

Abelardo Alarinho de Albuquerque Andrade; — Evangelina Doa-
vista de Siqueira Franco. — Maria da Gloria Pires.

(N. 7.701-77 5-912-118”) .

COMPANHIA TEXTIL ALIANÇA INDUSTRIAL

Ex-COMPANIIIA ALIANÇA INDUSTRIAL
ATA DA ASSEWEILÉIA GERAL, oltDIN.iltlA REALIzADA EM 20 DE ADRIL DE 19

Aos vinte dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta o
dois, as doze horas, na sede da Companhia, à rua Primeiro de Março.
número cento e um, térreo, nesta capital, presentes os acionistas, se.
nhores Deoclécio Gonçalves de Melo, Severino Pereira da Silva, De-
metrio Pereira da Silva, Admito Barros, Francisco Vieira de Alencar,
Oscar da Cunha Ramos, Fernando de Moraes Ferreira e Joaquim Pe-
nalva Santos, representando 53.100 ações e outros tantos votos, de
acordo com as assinaturas lançadas no Livro do Presenea, foi insta-
lada a assembléia, havendo sido aclamado para presidir vs trabalhos
o cionista Sr. Fernando de Morais Ferreira, que. conNidou para . secre-
tário o Sr, Dioclécio Gonealves de Melo. Abrindo a sessão, o Sr. ore-

sidente determinou ao Sr. secretário que lesse o anúncio de convoca-
ção da assembléia, publicado nos dias 11, 14 e 17 deste més, no Diá-
rio Oficial, e nos dias 11, 14 e 17 deste mês, no "Jornal do Comércio"
e, em seguida, de conformidade com os termos do convite pós em
discussão o relatório, o balanço, demonstração da conta de Lucros e
Perdas e parecer do C.onselho Fiscal, referentes ao exercício financei-
ro do ano findo. :Xinguem havendo pedido a palavra, foi a discussão
encerrada e, submetidos à votação tais documentos, foram os mesmos
aprovados unanimemente, abstendo-se de votar os impedidos por lei,
fazendo o Sr. Joaquim Penalva Santos, sentir que a manifestação da
assembléia significava o seu apoio irrestrito a orientação da admi-
nistração, com tanta clareza e felicidade, exposta neste e nos relató-
rios anteriores. Dando por aprovados o parecer do Conselho Fiscal,
relatório da diretoria, balanço, contas o atos da administração no ano
de 1941. o Sr. presidente declarou que ia submeter aos senhores acio-
nistas a eleição dos membros do Conselho Fiscal, efetivos o suplentes,
para o novo período. Apurados os votos, verificou-se terem sido elei-
tos para membros efetivos do Conselho Fiscal, os senhores Artur Bo-
telho Junqueira, Atila Soares e Dioclécio Gonçalves de Melo, e suplen-
tes os senhores. Dr. Alvaro Miranda, Autoria Paulino de Carvalho o
Miguel Madeira de Freitas, todos residentes no país. Por proposta do
Sr. Oscar da. Cunha Ramos, a assembléia fixou em duzentos mil
réis mensais, a' remuneração para, cada um dos membros do Conselho
Fiscal, em exercício. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão sus-
pensa para a lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida e
aprovada, sendo assinada por mim, Dioclécio Gonçalves de Melo, se-
cretário, que a redigi e conferi, pelo presente e demais acionistas
presentes.

Rio rio Janeiro, 20 de abril de 1912. — Dieclécio Gonçalves de
Melo, por si e por procuração de Severino Pereira da Silva — De-
metrio Pereira da Silva. — Admite Barros. — Francisco Vieira de
Alencar. — Fernando de Morais Ferreiro. — Oscar da Cunha . Ra-
mos. •— Joaquim Penetra Santos.

S. A. FÁBRICAS ORION

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO
carrIDÁO

.Ein cumprimento ao despacho exarado no processo piimero
7.477-12, da S. A. 1:Mirins "Orion", com sede na Capital de São
Paulo, em 4 do corrente mês, pelo senhor diretor desto Departa-
mento, Certifico que se acham devidamente arquivados nesta Re-
partição. sob número dezessete mil quatrocentos e quarenta e sete, os
seguintes documentos: a) folha n. 25 do Diário Oficial do Estado
de São Paulo, r. 82. de 11 de abril de 1012, que publicou a ata da
Assembléia (lera) Ordinária. realizada em 28 de março de 1912; ti)
certidão da Junta Comercial de São Paulo, relativa ao arquivamento
da ata acima mencionada; c) certidão da Junta Comercial de São Paulo,
referente ao arquivamento da fl. n. 25, do Diário Oficial do Estado
de São Paulo, n. 82. de 11 de abril de 1912, que publicou a ata da
Ass-embléia Geral Ordinária. realizada em 28 de março de 1912, Do
que para constar, eu, João Bat ista de Oliveira. escriturário da classe
dowquadro único deste Ministério, datilogrtfei a presente certidão (pio
vai por mim assinada sob estampilhas federais no valor total de vinte
mil e duzentos réis (2000) e visada pelo senhor diretor da Secção,
Dhalma Pi:es Ferreira. — Primeira Secção do Departamento Na-
cional de -Indústria e Comércio.

Rio fie Janeiro, 5 de maio de 1912. — João Balista de Oliveira.
Visto. — (Assinatura itegivel), diretor da Secção•

(N. 7.383 — 7-5-12 — 32$6)

CIA. NACIONAL DE MÁQUINAS COMERCIAIS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDf'STBIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requeriinento da Com-
panhia Nacional de Máquinas Comerciais, em 9 de abril de 1912, pelo
senhor diretor desta Departamento, certifico que se acha devidamen-
te arquiyada- nesta Repartição sob o n. 17.358, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 5 de fevereiro do 1912, que tomou
conhecimento da renúncia dé um diretor e elegeu seu substituto. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio s Primeira Secção.
Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto. —
Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 7.385 — 7-5-12 — 19$1)

BANCO DOS ESTADOS S. A.
Travessa do Ouvidor a. 28 — Rio de Janeiro

Carla Patente 1.927
10.a Assem12.1éia Geral

ATA DA AS5EN1111.1',.1x uE11.‘1. 01WINÁI11.1 REALIZADA A 25 or. Anu. nE 1912
Ao:4 vinte e cinco dias do inés de abril de mil novecentos e

quarenta e dois, às quinze horas, na sede social, à travessa do Ou-
vidor número vinte e oito, loja, nesta Capital, reunidos em Assem-
bléia Geral Ordinária acionistas elo OCIIner0 legal, representando
mais de dois terços do capital social, conforme o livro de presença
de acionistas, aclamaram presidente da Assembléia o Sr. Luiz Fc-

(N. 7.7(2 —	 75$5)„
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Jipe Monteiro Achê, que convidou os acionistas presentes, Gustavo
Alberto Vilela, para primeiro secretário, e Dr. Carlos Silveira Eiras,
para segundo secretário, que completarun a mesa. Declarou, então,
o presidente, que, conforme os avisos publicados no Diário Oficial
2 e "Jornal do Comércio" de 13, 15 e 17 do mês de abril corrente,
a Assembléia se destinava a tomar conhecimento do relatório da
Diretoria e tomar as contas relativas ao exercício de mil novecentos
e quarenta e um com o parecer do Conselho Fiscal, bem como a
-proceder à eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e seus suplentes.
Verificando a mesa estarem preenchidas as formalidades legais, man-
dou o Sr. presidente que o primeiro secretário lesse o balanço, á
conta do lucros e perdas, o relatório da Diretoria e" o parecer do
Conselho Fiscal. Postas em discussão estas peças, o acionista senhor
Antonio Ribas Teixeira pediu a palavra, para solicitar esclareci-
mentos sobre o aumento do capital. Dadas as explicações pelo senhor
Pedro de Carvalho Vilela, diretor-presidente do Banco, o Sr. Anto-
nio Ribas Teixeira se declarou plenamente •satisfeito e se congratu-
lou com a Assembléia pelo modo por que se estava processando o au-
mento de capital autorizado pela Assembléia Extraordinária de 22
de abril d'd 1941, já inteiramente subscrito e realizado, e pela de
11 de abril corrente, que vai sendo, tambem, prontamente subscri-
to. Postas em votação separadamente cada uma das peças acima men-
cionadas, foram elas unanimemente aprovadas pelos acionistas pre'sen-
tes, com exclusão dos interessados cie° se abstiveram de votar. Em-
seguida procedeu-se a eleição da Diretoria para o quatriênio e, apu-
radas as cédulas verificou-se o seguinte resultado: — para diretor-
presidente Pedro de Carvalho Vilela, para diretor-vice-presidente,
Dr. Daniel Serapião de Carvalho, para diretor-secretário, Sr. Gus-
tavo Alberto Vilela, todos residentes nesta capital. Procedendo-se à
eleição do Conselho Fiscal apurou-se o seguinte resultado: — para
membros efetivos Dr. João Alfredo Cavalcante de Albuquerque,
Dr. Eugenio Richard, Comendador Afonso Oscar Burlamaqui e para
suplentes: — Sr. Pedro Raggio, Dr. Ephrem Macedo e Luiz Felipe
Monteiro Achê. Em seguida o acionista Sr. trine() Velozo de Fi-
gueiredo lembrou que competia à Assembléia fixar os honorários
para os membros efetivos do Conselho Fiscal e propôs que estes ho-
norários fossem de 1 :200$0 (um conto e duzentos mil reis) anuais
para cada fiscal. Esta proposta foi unanimemente aprovada. Final-
mente o mesmo acionista Sr. Trinco Veloz° de Figueiredo, propôs
que fossem aprovados todos os atos praticados pela Diretoria no
exercício passado e um voto de louvor aos Srs. Pedro de Carvalho
Vilela e - Arsenio Garzon pela maneira escrupulosa com que haviam
conduzido os negócios do Banco, de modo a firmar definitivamente
o seu crédito. Submetida a votos esta proposta, foi aprovada por
aclamação. Nada mais havendo a .tratar foi suspensa a sessão para
a, lavratura da ata dos trabalhos e reaberta a sessão Joi esta ata

achada conforme e unanimemente aprovada, sendo subscrita
por mim Gustavo Alberto Vilela, primeiro secretário e mais compo-
nentes da mesa, bem como por todos os acionistas presentes à reunião.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942. — Gustavo Alberto Vilela
f(secretário da Assembléia Geral), Luiz Felipe Monteiro Achê, Carlos
Silveiro Eiras, João Alfredo Cavalcante de Albuquerque, Daniel Serapião

. de Carvalho, p/p Iracema de Carvalho Portela (Lincoln de Carvalho, An-
Unjo Ribas Teixeira, Pedro de Carvalho Vilela, Arsenio Garzon, Le-
dice Vilela, Dr. Manuel de Castro, Irineo -Veloz° de Figueiredo, Carlos
Vilela, Pedro Reggio, Salvador Ruberti, Afonso Cesar Burlamaxqui,
Eduardo. Victor de Figueiredo Bahia, Dr. Ephrem Macedo.

(N.7.390 —7-5-42-949)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ITAJUBÁ CARIOCA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E . COMÉRCIO
1.a SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-
panhia Imobiliária Itajubá Carioca S. A., em 4 de abril de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 17.325, os seguin-
tes documentos: a) — Ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 26 de julho de 1941, que aprovou a reformados seus esta-
tutos afim de adaptá-los à legislação vigente; — Ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 19 de fevereiro de 1942, que
aprovou alterações .estatutarias, afim de cumprir exigências feitas
por este Departamento. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escri-
tório VIII, passei a Presente certidão.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Carmen Cruz. — Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor d e 20$2. — Visto,
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 7.609 — 7-5-42 — 29$6) •

COMPANHIA ELETRO-QUIMICA FLUMINENSE

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
• Companhia Eletro-Química Fluminense, em 25 de fevereiro de

1942, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta Repartiçtko az]) o n. 17.106-A,

14 da asse	 ia geral extraordinária, realizadi. 9.Lin	 1.1p fej_

vereiro . de j942, que tomou conhecimento da renúncia de doia
diretores e elevu o substituto para o cargo de diretor presi-
dente. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio da Janeiro, 6 de maio de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto, Pires
Ferreira, diretor da secção.

(N.7.610 — 7-5-42 — 28$6).:

COMPANHIA DE MINERAÇÃO ,E METALURGIA SIO PAULO-PARANÁ

ATA LU AS SMI3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA . EM 16 DE AGOSTO
DE 1941

o

Aois dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e um, na sua sede social, à avenida Rodrigues Alves números trezentoa
o três a trezentos o trinta e um, sobrado, reuniram-se, às quatorze horas,
os senhores acionistas da Companhia de Mineração e Metalurgia São,
Paulo-Paraná. O Sr. 'engenheiro José do Miranda Couto, diretor-vice-,
presidente da Companhia, verificando, pelas assinaturas lançadas no
vro de presença haver acionistas presentes representando número
de ações, declarou aberta a sessão e convidou os Srs. acionistas a
carem um dos presentes para presidir os trabalhos da assembléia: Os
Srs. acionistas aclamaram presidente da assembléia o Sr. Comandan,.
te Thiers Fleming que, assumindo a presidência, convida os Srs. Al-
berto Lago e Alvaro de Faro Lage para, respectivamente, primeiro e
Segundo secretários. O Sr. presidente agradece a escolha de seu nomo
e declara que antes de dar curso aos trabalhos da assembléia tinha de
cumprir um dever de- brasileiro e amigo, rendendo homenagem à me.
mória do inolvidavel patrício, desaparecido em meio da sua valiosa
obra nacional — Se, Henrique Lage. Sente-se ainda sob a profunda
e dolorosa impressão que atingiu a todo o Brasil, corno se pode afir-
mar pelas demonstrações vindas de todos os 'recantos e de todas as
classes do país. Sua tenacidade empreendedora, sempre voltada para
os interesses do nosso país, vencendo todas as dificuldades, deixou
esse conjunto homogêneo de trabalhos com que idealizara fazer a
emancipação industrial da nossa pátria. O seu programa era vasto,
o por isso mesmo procurava adiantá-lo tanto quanto possível para
que não viesse sofrer descontinuidade após o seu desaparecimento,'
E' a 'cotinuaeão de seu programa a forma que escolhi e estou certo
de que todos os brasileiros e principalmente aqueles que trabalharam
ao seu lado escolherão, como o melhor meio de eternizar-lhe o culto
de admiração e gratidão a que incontestavelmente tem direito, não só
pelas suas qualidades morais, corno pelos seus predicados de traba-
lhador e patriota que o faziam um cidadão exemplar. Em seguida,
o Sr. presidente declarou que ia mandar ler os avisos da terceira
convocação da presente assembléia, os quais de acordo com a lei, fo-
ram publicados no Diário Oficial e Jornal do Brasil, dos dias sete,
doze e quinze de agosto corrente, que se acham sobre a mesa. O
Sr. primeiro secretário procede a leitura dos mesmos avisos, que se
acham redigidos nos termos seguintes: "Companhia de Mineração e
Metalurgia São Paulo-Paraná Assembléia Geral Extraordinária
Terceira Convocação — São convidados os Srs. acionistas a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, em terceira convocação, .no
dia ' 16 de agosto de 1941, às 14 horas na sede desta Companhia,
avenida Rodrigues Alves ns. 303/331, 1.° andar, para: Deliberar so-
bre proposta de reforma dos estatutos e pô-los de acordo com o de,.
creto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1944, como determina o ar,
tigo 179. Resolvendo com qualquer número de acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941. Companhia de Mineração e Me-,
talurgia São Paulo-Paraná — José de Miranda Couto, diretor-viu-
presidente." O Sr. primeiro secretário procedeu tambem a leitura
dos avisos de primeira e segunda convocação, publicados, de acordo
com a lei, no Diário Oficial e Jornal do Brasil e cujos terrOos erarri
os seguintes: "Companhia de Mineração e Metalurgia São Paulo-Pa-
raná,— Assembléia Geral Extraordinária	 São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em assembleia geral extraordinária,
no dia 29 de maio de 1941, às 16 horas na sede desta Companhia, it
avenida Rodrigues Alves ns. 303/331, 1.° andar, para: deliberar so-
bre proposta de reforma dos estatutos, com o objetivo de pô-los de
acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, como
determina o art. 179. Rio de Janeiro, 14 de maio de 1941. Campa
nhia do Mineração e Metalurgia São Paulo-Paraná—Henrique Lago dl-,
retor presidente. Companhia de Mineração e Metalurgia São Paulo-Pad
raná — Assembléia Geral Extraordinária — Segunda Convocação — São
convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária no dia 15 de julho de-1911, às 11 horas, na sedo desta Compa-
nhia, à avenida Rodrigues Alves, ns. 303/331, 1.° andar, para: delibera
sobre a proposta de reforma dos estatutos e para pô-las de acordo com O
decreto-lei - n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, como determina o
art. 179. Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — Companhia de Mine-

_ ração e Metalurgica São Paulo-Paraná. — José de Miranda Couto, di-
retor-vice-presidente". O Sr. presidente declarou que, alem da pu-
blicação desses editais, foram, ainda, os Srs. acionistas, convocados
por cartas, e que ia mandar ler a proposta de reforma dos estatutos
que se acham sobre a mesa, da autoria, da diretoria, podendo os
Srs. acionistas discutir cada artigo à medida que os mesmos fossem
lego udos. Q Sr.._ pyimeiru secretário Rreeseligu, entQ,o, $19,_ o_rcleei
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Sr. presidente, a leitura dos estatutos constantes da proposta, sendo
submetidos, um a um, os artigos respectivos à discussão. Termina-
da a leitura, o Sr. presidente dá por encerrada a discussão sobre a
reforma dos estatutos. Submete, em seguida, o Sr. presidente, os es-
tatutos à votação, os quais foram unanimemente aprovados, confor-
me abaixo se acham transcritos. - Estatutos da Sociedade Anônima
Companhia de Mineração e Metalurgia São Paulo-Paraná - Capítu-
lo I - Da sociedade, sua constituição, sede, fins e duração. Art. 1.°
- A Sociedade Anónima Companhia de Mineração e Metalurgia São
Paulo-Paraná, cujos atos constituitivos foram arquivados no Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, em 7 de abril de 1937, sob
n. 13.077, e autorizada a funcionar pelo decreto n. 4.853, de 8 de
novembro de 1939, passa a reger-se por estes estatutos e, nos casos
omissos, bela legislação em Vigor, cónservando á mesma forma de
sociedade anônima e a mesma denominação. Art. 2. 0 - A sede da
Companhia e seu foro são na cidade do Rio de Janeiro. Parágrafo
único - A Companhia poderá abrir agência e sucursais onde convier,
a juizo da diretoria. 'Art. 3.0 - A Companhia tem por fim principal,
especialmente nos Estados de São Paulo e Paraná: I - a lavra de ja-
2ici'as de comhustiveis; II - o beneficiarnento• dos combustíveis ex-
traidos, a indústria de distilação e a dos sub-produtos e resíduos e
indústrias conexas; III - a lavra de jazidas de • minérios metálicos e
não metálicos; IV - as indústrias metalúrgicas em geral e especial-
te a indústria siderúrgica para fabricação de material de construção
civil, naval, ferroviária, bélico e maquinaria, com aproveitamento e
transformação dos sub-produtos e resíduos; V - a indústria de cerâ-
mica, especialmente dos refratários; VI - o comércio dos produtos
resultantes da exploração das indústrias enumeradas. Art. 4.° - O
prazo de duração da Companhia será de cinquenta (50) anos, a partir
de sua constituição definitiva, podendo ser prorrogado. - Capítu-
lo II - Do Capital Social - Art. 5.0 --, O capital social é de
mil contos de réis (1.000:000$0), dividido • em cinco mil (5.000)
ações de duzentos mil réis (200$0), cada uma comuns ou ordinárias,
nominativas e já integralizadas. - Capítulo III - Da Administração
- Art. 6.0 - A Companhia será administrada por unia diretoria
composta de cinco membros, sob as designações de diretor-presiden-
te; diretor-vice-presidente; diretor-secretário; diretor-tesoureiro e
diretor-técnico, acionistas ou não, residentes no país, escolhidos pela
assembléia geral, que poderá destituf-los a todo tempo. Art. 7. 0 -
O mandato da diretoria será de três anos, podendo os seus membros
ser reeleitos. A diretoria servirá até a posse da que for eleita para
substitui-la. Parágrafo 1.° - O diretor-presidente será substituido
Pelo diretor-vice-presidente; se portos, o vice-presidente não estiver
em exercício, nem presente, o diretor-presidente designará, por carta,
o diretor que o deva substituir; Parágrafo 2.0 - Qualquer dos de-
mais diretores será substituido, em seus impedimentos, por acionista
à escolha da diretoria; Parágrafo 3.° - Se qualquer diretor resignar
o cargo, ou falecer, proceder-se-á de acordo com o que dispõe o pará-
grafo anterior, até a primeira reunirio ordinária da Assembléia Ge-
ral, nzaqual será eleito o substituto, permanecendo, porem, no exer-
cício do cargo o acionista até a posse deste último, Art. 8.° - Cada
um dos diretores, para garantir a responsabilidade do sua gestão,
caucionará duzentas (200) ações, as quais não poderão ser alienadas
enquanto não forem aprovadas pela Assembléia Geral as contas do
período de sua gestão. Parágrafo único - A caução poderá ser feita
por qualquer acionista para garantir a gestão do diretor eleito, ou
escolhido na forma dos parágrafos 2. 0 e 3.0 do art. 7.0 . Art. 9.° -
As resoluções da diretoria serão tomadas por maioria de votos, la-
vrando-se atas dessas deliberações no livro próprio. Parágrafo único
- A diretoria reunir-se-á ordinariamente duas vezes por
mês. Art. 10.° - Todo e qualquer documento que impor-
te em responsabilidade para a Companhia deverá ter as assi-
naturas do diretor-presidente e de outro diretor.
Art. 11 - Compete à diretoria, sem exclusão de outras atribuições
que lhe compitam por disposição da lei: § 1.° - estabelecer os pro-
gramas para os serviços técnicos, industriais e comerciais; § 2. 0 -
estabelecer regulamentos para os serviços da s Companlfia; § 3.0 -
fazer contratos com quem convier, em beneficio da Companhia; § 4.0
- fazer aquisições de bens moveis, imoveis e semoventes e de todo
material de consumo e de transformação e aliená-lo, sendo que a
alienação de imoveis dependerá de autorização da Assembléia Ge-
ral; § 5•° - assinar o balanço anual para ser submetido ao parecer
do conselho fiscal e mandar publicá-lo na forma da lei; § 6.0 - fa-
zer o relatório anual e mandar publicá-lo: § 7. 0 - ter sob sua guar-
da os haveres e bens moveis, imoveis e semoventes da Companhia;
§ 8.° - nomear e demitir os empregados da Companhia, nos termos
da legislação em vigor, marcando-lhes a categoria, vencimentos e
obrigações; os empregados superiores serão todos brasileiros e, nas
demais categorias, na proporção de três quartos; § 9 •0 - dar substi-
tuto aos diretores, nos termos cio art. 7. 0, §§ 2.° e 3.0 - § 10 - con-
vocar assembléias gerais ressalvados os casos em que o possam fa-
zer o Conselho Fiscal e o acionista. Art. 12 - Alem das atribuições
gerais como membro da diretoria, compete como atribuições espe-
ciais: I - Ao diretor-presidente: a) - representar ativa e passiva-
mente a Companhia, em Juizo ou fora dele, podendo demandar e
ser demandado em seu nome; com o diretor-secretario, nomear advo-
gados e outorgar poderes a quem preciso for para a defesa e repre-
sentação da Companhia e para o exercício de todos os atos conve-
rientes aos interesses sociais; b) - assinar com outro diretor, es-
critoras e documentos de encargos e .obrigações, contratos, cheques,
saques, emissão, aceite, endosso e aval de títulos; c) - assinar a cor-
respondência da administração geral da Companhia que não repre-
sente onus ou responsabilidade cara a mesma; d) - assinar os ter-

mos de abertura e encerramento dos livros da Companhia; e) -
Convocar a diretoria; f) - apresentar à Assembléia Geral o relató-
rio anual da gestão da Companhia; g) - presidir as reuniões da di-
re toria ; h ) - resolver todos es assuntos e requisições urgentes, de
acordo com estes estatutos, "ad referendum" da diretoria; i) - cum-
prir e fazer cumprir os estatutos, as resoluções das assembléias ge-
rais e os preceitos legais; j) - pôr o "pague-se" em todas as contas
e documentos de despesas, devidamente processados e conferidos
pelo diretor-tesánreiro; k) - propor à diretoria a nomeação dos
empregados da Companhia que julgar necessários e a fixação do
seus vencimentos: 1) - a direção da parte comercial das atividades
da Companhia; II - Ao diretor-vice-presidente: a) - substituir o
diretor-presidente nos seus impedimentos, nos termos do § 1.0 do
art. 7.0 : b) - orientar a execução de todas as instalações industriais
da Companhia e o seu funcionamento; c) - o controle técnico das In-
dústrias referidas nos números III, IV e V do artigo a.°; cl) - repre-
senta ra Companhia perante os ministérios das pastas militares, rela-
tivamente a material bélico; e) - a. guarda dos segredos de fabrica-,
ção; f) - propôr ao diretor-presidente a nomeação dos empregados
que tiverem sob a sua (lireção, bem como os encarregados da parto
técnica, de acordo com as várias especializações do serviço. lit - Ao
diretor-secretário; a) - com o diretor-presidente, nomear advogados
e outorgar poderes; 1)) -colaborar no expediente da administração
geral da Companhia registando e arquivando todos os documentos
que entrarem na secretaria ou dela sairem: c) - organizar e ter sob
sua guarda todo o arquivo da Companhia; d) - lavrar ou fazer lavrar
as atas das reuniões da diretoria; e) - propõis ao diretor-presidente
a nomeação dos empregados que tiverem de Senil` sob sua direção;
f) - dirigir o contencioso da Companhia e o departamento de legis-
lação social; IV - Ao diretor-tesoureiro: a) - receber todas as im-
portâncias e valores ' que devem ser pagos ou entregues à Companhia
e dar recibos; b) - pagar todas as contas, documentos de despesas
e compromissos da Companhia, depois de processados o com o pague-
se" do diretor-presidente; c) - recolher ao banco ou bancos desig-
nados pela diretoria os dinheiros pertencentes à Companhia
e ter sob sua guarda os titules da mesma e os valores
não recolhidos aos mesmos bancos; (1) - propôr ao dire-
tor-presidente a nomeação dos empregados que tiverem de
servir sobe sua direção; e) - fornecer à diretoria, mensalmente, o ba-
lancete de demonstração do estado financeiro da Companhia; f) - su-
perintender todo o serviço de contabilidade. V. - Ao diretor-técnico.

- a direção geral da parte técnica das indústrias referidas nos nú-
meros I e II do art. 3.0 ; b) - propor ao diretor-presidente a nomea-
ção dos empregados que tiverem de • servir sob sua direção, bem como
os encarregados da parte técnica, de acordo com as várias especializa-
ções do serviço; Art. 13 - Os honorários dos diretores serão fixadas
anualmente pela assembléia geral em determinada quantia fixa para
cada Um. Parágrafo único - os diretores Serão empossados pela as-
sembléia geral se eleitos; o os designados na forma dos §§ 2.0 e 3•0 do
art. 9.°, pela diretoria. Capítulo IV •- Do Conselho Fiscal: Art. 14
- O Conselho Fiscal será composto de três membros efetivos, e de três
suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral em sua reunião
ordinária. Nos seus impedimentos, os membros do Conselho Fiscal se-
rão substituidos pelos suplentes, na ordem de idade a começar pelo
mais velho. Art. 15 - Os membros efetivos do Conselho Fiscal perce-
berão urna remuneração que será fixada anualmente pela assembléia
geral. Capítulo V - Da Assembléia Geral: Aut. 16 - A assembléia
geral reunir-se-á, ordinariamente, no mês de abril de cada ano, em dia,
hora e local previamente anunciados pela imprensa e pelo Didrio Ofi-
cial; e extraordinariamente, quando convocada de, acordo com a lei o os
presentes estatutos. Art. 17 - A mesa diretora dos trabalhos da as-
sembléia geral será composta de uni presidente. do um primeiro secre-
tário e de um segundo secretário, eleito o primeiro pela mesma assem-
bléia dentre os acionistas e escolhidos . 03 dois últimos por aquele.
Art. 18 - 03 prazos para a convocação da assembléia geral, ordinária
ou extraordinária, as condições para que a mesma possa deliberar, seus
poderes e competência e seu funcionamento se regularão por estes es-
tatutos e pela legislação em vigor. Art. 19 - A cada ação correspon-
de um voto nas deliberações da assembléia geral. Capítulo VI - Dos
lucros líquidos, fundo de reserva e dividendos: Art. 20 - No fim de
cada ano social, que termina em 31 de dezembro, proceder-se-á O ba-
lanço, e, dos lucros verificados, se fará, observando-se o que a respeito
estatue o decreto-lei is. 2.627, de 26 de setembro de 19i0 no artigo
130 e mais disposições em vigor, a distribuição pela forma na ordem
seguinte; a) - cinco por cento (5%) para serem levados a fundo do
reserva, até que este atinja o valor do capital social; b) - vinte por
cento (20%) para a constituição de um fundo de depreciação e de re-+
novação de moveis e utensílios, instalações e maquinismos; c) - cinco
por cento (5%) para a constituição de um fundo de lucros suspensos;

- uma percentagem fixada pela assembléia geral, por proposta da
diretoria e ouvido o Conselho Fiscal, para amortização das jazidas ex-
ploradas pela Companhia, na proporção dessa exploração; e) - o res-
tante será distribuido aos acionistas. Capítulo VII - Disposições Tran-
sitórias - Art. 21 - Fica mantido o mandato da atual diretoria, elei-
ta na assembléia geral realizada em abril do corrente ano, c, no Pre-
sente exercício a atual remuneração dos diretores e do Conselho Fis-
cal. Nada mais havendo a tratar nem a deliberar, ati Sr. presidente
suspende a sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a ses-
são, foi lida a ate que foi unanimemente aprovada por todos os pre-
sentes. - Thiers Flenting. - Alberto Lago. - Alvaro de Faro Lace.
- Manuel Eduardo Ferreira. - Álvaro Dias da Bocha. - Ernani,
Bittencourt Cotrint. - Cícero Nobre Machado. - José de Miranda
Couto. - Antônio Tatares Leite. 	 Henrique Victor La0e.



Débito
Despesas gerais .. 	
Impostos • . 	
Juros de créditos de terceiros 	
Amortização do ativo . 	

Constituição de reservas
e fundos especiais:

Fundos para retirada e
substituição de bens 300:0008000

Fundo de reserva legal. 11:2853300
Fundos de reserva —Dia'

versos .. 	 	 4638100

966:8508000
125:8188600
884:3183300
36:2128100

311:7483400	 2.324:94'; X700

•-•

789:033$400

100:4088900

02:5568100
27:1518500
48:0248100

319:7718200
21:0008000 1.397:9458200

7632 ,Sexta-feira 8	 DIÁRIO OFICIAL fSecção IY 	 •	 Maio de 192

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Mineração e Metalurgia São Paulo-Paraná, em 30 de abril de
1942, „pelo Sr. diretor deste Departamento; certifico . que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 17.437, os seguin-
tes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 16 de agosto de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos,
afim de adaptá-los à legislação vigente; b) Certidão expedida pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral, comprobatória da apro-
vação das alterações estatutárias. — Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva,
escriturário da classe F, passei a presente certidão. Rio do Janeiro,
7 de maio de 1942.- — Lia Baena Machado Silva. Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas no valor de 204200. Visto: Pires Fer-
reira, diretor da Secção.	

(N. 7.021 -- 7-5-42 -- 38780)

.TELEPHONE COMPANY 01' PERNAMBUCO, LIMITED

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
. Ativo

Capital Fixo 	
Cfrisponivel:

Caixa 	
Uealizavel — Curto prazo:

Obrigações e empréstimos a re-
ceber 	

Sontas a receber — Assinantes
Geral ..

Contas a receber — Governo e
Municipalidades

Contas a receber — Diversas 	
Contas correntes — Diversas 	
Materiais em estoque 	
Inversões — Diversas ..

Contas de resulta pendente:
Pagamentos adiantados 	 	 5:0218700
Depósitos especiais ..	 2 :2658000
Desconto o despesas não amor-

tizados sobre a dívida 	 	 669:9483000
Depósitos de assinantes no Ban-

co do Brasil 	 	 3008000

Contas ãe compensação 	

17.276:4388300

Passivo
Mo exigivel.:

Capital:
' Capital em ações — 100.000 ações ordinárias de

valor nominal de uma libra esterlina cada
Fundo e reservas:

Fundo para retirada e substi-
tuição de bens .. 	 	 1.616:1538000

; Fundo para contas incobraveis	 71 :3248900
Fundo para ajustes do inven-

tário dos materiais em
stock ..	 	 . 14:8438000

Fundo de reserva legal 	 	 26:2678600

Lucros o perdas 	 g
Exigivel — Longo prazo:

Dívida a longo prazo 	
Exigível — Curto prazo:
• Obrigações e empréstimos a

pagar ..
Contas a pagar 	
Contas correntes — Diversas .
Depósitos de assinantes 	
Impostos acumulados
Juros acumulados 	
Passivo acumulado — Diversos

Contas de resultado pendente:
Contribuições para extensões.
Diversos créditos em suspenso

Contas de compensação 	

17:276:4388300

Os nossos débitos em moeda estrangeira foram calculados à 418659
por libra e 138313 por dolar. Mesmo, a essa conversão, impossivel tor-
na-se qualquer remuneração aos acionistas. Fazenda a conversão às
taxas de câmbio em vigor sob as quais teremos que satisfazer nossos
compromissos então ter-se-á uma situação altamente dificitária.

Telefone Company of Pernambuco, Limited — Procurador, Feank
:Wau. ,-- Contador, A.. J. Arute.

2.547:2768000

aldo disponivel para O exercício seguinte 	 	 222:328: 300

Os nossos débitos em moeda estrangeira foram calculados a
41$059 por libra e 138313 por dolar. Mesmo a essa conversão, im-
possivel torna-se qualquer remuneração aos acionistas. Fazendo
conversão às taxas de câmbio em vigor sob as quais teremos que sa-
tisfazer nossos compromissos, então ter-se-á uma situação altamente
dificitária. — Procurador, Frank J. Way. — Contador, A. J. Arigte.

(N. 7.618-7-5-42-32634)

MAGNESITA S. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM
13 DE ABRIL DE 1942

Aos treze dias do Mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas; nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Teó-
filo Otoni n. 90, 2.° andar, sede social da Magnesita S. A., o diretor
Georges Luis Minvielle, verificando pelo Livro de Presença, esta-
rem reunidos acionistas representando número legal, declarou aber-
to os trabalhos, convidando a Assembléia a indicar o acionista que
deveria presidi-Ia. Por aclamação foi indicado o Dr. Antonio Atou-
rão Guimarães que, assumindo a presidência da assembléia, convidou
para primeiro e segundo secretários os acionistas senhores Alfredo
Porto e Armando Berenguer. Eni seguida o senhor presidente declara
que, conforme avisos publicados nos Diário Oficial de 10, 11 e 12
de março e no "Jornal do Comércio" de 12, 13 e 14 de março, o fim
da reunião era tomar conhecimento do relatório, balanço e contas
apresentados pela diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal, referen-
tes ao ano de mil novecentos e quarenta e um, bem como proceder a
eleição dos cargos vagos da diretoria com a renúncia dos senhores
George Alvares de Azevedo Macedo, Ernesto Euler e José Joaquim
Pereira Junior, e a eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes caie deveriam servir no ano de mil novecentos e quarenta
e dois. Pede a- palavra o s acionista Celso Coelho de Souza e propõe que
seja dispensada a leitura dos referidos documentos por serem eles
plenamente conhecidos dos senhores acionistas em virtude da publi-
cação dos mesmos no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio".
Posta em votação é a proposta unanimemente aprovada. Em conse-
quência desta deliberação o senhor - presidente põe em discussão o
relatório da Diretoria, o balanço, a conta de Lucros e Perdas e o Pa-
recer do Conselho Fiscal, e a inguem pedindo a Palavra, submete-os
logo a votação, sendo unanimemente aprovados, abstendo-se de votar
os membros da Diretoria' e do Conselho Fiscal, que se acham presen-
tes. Sancionados deste modo pela assembléia todos os atos pratica-
dos pela Diretoria no exercício de mil novecentos e quarenta e um,
o Sr. presidente convida a assembléia, à eleição dos três cargos va-
gos da Diretoria e dos membros do Conselho sFiscal e seus suplentes.
Procedidos os necessários escrutínios, apuram-se os seguintes resul-
tados: para diretores os senhores Drs. Socrates Mariani Bittencourt,
brasileira, viuvo, engenheiro, residente à avenida Osvaldo . Cruz nú-
mero 113, nesta Capital. Fernando de Souza Mello Vianna, brasileiro,
casado, engenheiro, residente à avenida do Contorno n. 6.783, em
Belo horizonte, e Victor Max Crown, cidadão dos Estados Unidos da
América do Norte, casado, engenheiro, residente no largo da Glória
n. 12, nesta , Capital; para membros do Conselho Fiscal, os Srs. Drs.
Thernistocles Marcondes Ferreira, reeleito, Durval dá Magalhães Lima,
reeleito, e Jorge Cunha da Gama e Abreu, reeleito; para suplentes
do COnselho Fiscal, Srs. Drs. Geraldo Rezende Martins, Luiz Pon-

13.934:0213000

1.261:7708000

677:5348700

1:2678400

4.179:8108500
25:2068700

9:2908400
.	 3008000
22:0048200

744:2828400
15:4148400

1:1208100
198:2868600

4.012:1053200

1 .728 :5888500

222:3283300

6 . 086 :,4038000

4.996:3383600

199:4063700
1 :267$100

DEMONSTRAÇÃO A. CONTA "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31
DE DEZEMBRO DE 1911

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	
	

7:9083100

Receitas operativas

Departamento de Telefone 	
	

2.511:0163100 •

Receitas não operativas

Diversas .	 . ....•	 28:35/8800
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tual Machado e Flávio Amilcar Regis do Nascimento, todos reeleitos.
O Sr. presidente declara empossados, desde logo, os eleitos. Pedindo
a palavra, o acionista e diretor Sr. Miguel Pierre Cahen propõe: 1.0)
que os diretores e membros do Conselho Fiscal continuem a não re-
ceber remuneração alguma até nova deliberação da Assembléia Geral;
2.0) um voto de louvor aos diretores que renunciaram e ao Conselho
Fiscal que terminou o seu mandato, pelos bons serviços prestados à
sociedade; 3.0) um voto de louvor à mesa, pela maneira por que dirige
a Assembléia. Postas em votação as três propostas são unanimemente
aprovadas. A seguir, como nada mais houvesse a tratar, o presidente
da Assembléia declarou encerrados os trabalhos e mandou se lavrasse
a presente ata que, lida e discutida, foi aprovada, e depois de trans-
crita no respetivo livro, vai assinada por todos os acionistas presen-
tes e por mim, Alfredo Porto, subscrita na qualidade de primeiro se-
cretário.' Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. - Alfredo Porto. -
Antonio Mourão Guimarães. - Armando Berenguer. - Benjamim
Ferreira Guimarães Filho. - Celso Coelho de Souza. - George Al-
vores de Azevedo Macedo. - 31ignel Pierre Cohen. - Georges Louis
Minvielle.

(N. 7.711 - 7-5-42	 9338) •

CASA BANCÁRIA J. ANTONIO MOREIRA"

Rua de São Pedro n. 47 - Rio de Janeiro

BALANCETE DO MÈS DE ABRIL DE 1912

Ativo
Caixa - Em moeda corrente e em bancos 	

	
86.0928370

Títulos descontados 	
	

799:633500
Títulos em cobrança 	

	
17:9008000

Títulos em caução 	
Apólices	 . 	
Moveis e utensílios 	

	 163:4701000

12:1758580
5:0008000

550:0008000Administração de propriedades 	 	
13:7918800Diversas contas 	

1.618:0638250

Passivo

Bens administrados

Bancos c/garantida 	
J. Antonio Moreira C/supr. 	

Locação 	

Capital 	
Contas correntes 	

Cobrança por conta de terceiros 	

Valores caucionados 	
Redescontos, 	

Diversas contas 	

	

250:0008000
329:8228750

213:2758100

550:0008000

163:4708000

30:2718300

70:9008000

17:9008000

17:423$500

5:0008000

1.618:0638250

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942 - J. Antonio Moreira. -
Alberto de Azevedo Myrra, guarda-livros 31.691.

(N. 7.611 - 7-5-12 - 6112).

PERNAMBUCO TRAMWAYS AND POWER COMPANY, LIMITED

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
Imobilizado

Capital Fixo . 	  160.416:1411200

Caixa
Disponivel	

8.077:5211400
Realizavel - Longo Prazo

Inversões em Companhias Filiadas - Ações da Te-
lephone Company of Pernambuco, Limited .	 1.702:9388200
Realizavel	 Curto Prazo

Obrigações e Empréstimos a Re-
ceber . 	 	 6.999:3981600

Contas a Receber - Consumido-
res - Geral . 	 	 1.205:213$300

Contas a Receber - Governo e
Municipalidades	 1.048:1051000

Contas a Receber - Diversas 	 	 218:5521500
Contas Correntes - Diversas 	 	 141:0351000
Materiais em Stock	 8.013:2161000

17.720 :5213100Inversões - Diversas . 	 	 . 95 :0011000

Contas de Resultado Pendente
Pagamentos Adiantados . 	 	 233 :367$100
Depósitos Especiai . 	 	 1.850 :5738200
Desconto e Despesas não Amor-

tizados sobre a Divida .	 1.101 :0798700
Depósitos de Consumidores no

flanco do Brasil . 	 	 1.109:1211700

Contas de Compensação

Passivp
Não Exigivel

Capital
Capital em Ações - 1.200.000

ações preferenciais do valor
nominal de urna libra ester-
lina cada . 	  48.761 :9041700

Capital em Ações - 818.793 ações
ordinárias de valor nominal do
urna libra esterlina cada 	  34.490:636$100

• Fundos e Reservas
Fundo para Retirada e Substitui-

ção de Bens . 	  25.651 :4761600
Fundo para Acidentes e Seguros 	 528:7851900
Fundo para Eventualidades .	 4.039:0731300
Fundo para Contas Incobraveis .	 1.470:1811800
Fundo para Ajustes do Inventário

dos Materiais em Stock .	 487:5568200
Fundo de Reserva Legal . 	

	
26:2861100

Lucros e . Perdas . 	
Exigirei - Longo Prazo

Divida a Longo Prazo
Exigirei - Curto Prazo

Obrigações e Empréstimos a Pagar 28.786:7911500
Contas a Pagar . 	 	 2 .135 :9931600
Contas Correntes - Diversas . 	 	 382:4461100
Depósitos de Consumidores 	 	 1.109:5811000
Impostos Acumulados . 	 	 376:6581000
Juros Acumulados • 	 	 5.150:5211500
Passivo Acumulado - Diversos 	 	 169:7711600

Contas de Resultado Pendente
Contribuições para Extensões . . 	 7:4788100
Diversos Créditos em Suspenso 	

	
1.224:5581900

Contas de Compensação . 	

Os nossos débitos em moeda estraugeira,foram caleulados a 401635
por libra e 101889 por dotar. Mesmo a essa conversão, impossivel
torna-se qualquer remuneração aos acionistas. Fazendo a conversão
às taxas de câmbio em vigor sob as quais teremos que satisfazer
nossos compromissos então ter-se-á uma situação altamente defici-
tária.

Pernambuco Tramways and Power Company, Limited. - FrankJ. Way, procurador; A. J. Ante, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "mimos E PERDAS", ENCERRADA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Crédito
Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	 	 405:8321309

Receitas operativas:
Departamento de eletricidade .... 28.588:5011300
Departamento de Gás 	 	 2.470:5661200
Departamento de Bondes 	  18.986:8151800

-Departamento de Ónibus 	  •174:21115'00 50.220:2241800

Receitas não operativas:
Diversas . 	 	 167:6521600

50.793:709$700

Débito
Despesas gerais . 	  39.712:8351100
Impostos	 917:7701100
Juros de créditos de terceiros 	 6.095:1311200
Amortização do Ativo 	 	 - 52:5751600

Constituição de reservas e fun-
dos especiais:

Fundo para re-
tirada e subs-
tituição de bens	 2.771:0001000

Fundo de reser-
va legal . 	 	 26:28614100

Fundes de reser-
va, diversos .-.	 309 :8351300

Saldo disponivet para o exercício seguinte 	

Os nossos débitos em moeda estrangeira foram calculados a 4016°,35
por libra o 101889 por dólar.. -Mesmo a essa conversão, impossivel
torna-se qualquer remuneração aos acionistas.. Fazendo a conversão
às taxas de câmbio em vigor sob as quais teremos que satisfazer nossos
compromissos então ter-se-á uma situação altamente deficitária.

Pernambuco Tramways and Power Company, Limited, Frani*: J.Way, procurador. - A. J. Mate, contador.
- (N. 7.619 - 7-5-42 - 35710), •

4.297 :1111700

3.289:3111800

196.133:5871700

83.252:M0$800

32.203:3503900

905:267$300

37.130:301$000

38.111:7001300

1.232:037$000

3.289:314$800

196.133:5878700

3.110:121M0 49.888:142$100

905:207$300
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SOCIEDADE ANÓNIMA SARAGE REAL

ATA DA ASSEmBLÉLA GERAL ExTR.AORDINÁRIA, REALIZADA EM 12 DE
MARÇO DE 1942

Aos doze dias do mês de marco de mil novecentos e quarenta
e dois, na sede social, à rua Senador Dantas o. 115, às 11 hora.,
em virtude de convocação devidamente publicada no Diário Oficial
e no "Jornal do Comércio" dos dias 3, 4 e 5 do corrente, reuniram-.se
em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinados,
representando a totalidade do capital social, e verificado pelo Livro
de Presença haver ~rani, e diretor-gerente Dr. nluardo Klin-
gelhoefer de Fonseca declarou aberta a assembléia, sendo aclamado
para dirigir os trabalhos o próprio diretor-gerente, que convidou
para secretária a acionista D. Renée de Azevedo Soeiro, ficando
assim constituida a mesa. Declarou, então, o Sr. presidente, que a
assembléia, na forma da convocação, linha por fim tomar conheci-
mento de uma proposta da diretoria, para alteração dos artigos 11
e 12 dos Estatutos, a qual é do teor seguinte: "Senhores acionistas
— Para melhor propriedade de designação dos cargos da diretoria
e devido às funções efetivas exercidas •pelo diretor-secretário, se
propõe que o art. 11 passe a ter a seguinte redação: "Art. 11. A
administração da sociedade será exercida por uma diretoria com-
posta de dois membros, diretor-presidente e diretor-gerente". Con-
sequentemente, o art. 12 fica tombem alterado pelo seguinte: "Ar-
tigo 12. Alem das funções privativas do diretor-presidente, de re-
presentar a sociedade em Juizo ou fora dele, e de superintender todos
os negócios da sociedade, a ambos os diretores compete, a prática
de todos os atos gerais de gestão e administração dos negócios e in-
teresses da sociedade". •A diretoria submete a presente proposta à
aprovação da assembléia. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1012.
— Eduardo Klingelhoefer da Fonscca. • — Aristidcs Vieira de Araujo,
diretores". Submetida à apreciação da assembléia a proposta da di-
retoria, foi ela unanimemente 'aprovada. Declarou a seguir o Sr. pre-

sidente que o cargo de diretor-secretário, Vinha sendo 'exercido tem.
porariamente pelo acionista Aristides Vieira de Araujo, devido.ao
pedimento do diretor efetivo Dr. Antonio Casado Lima, e, em vir..
tudo •de não mais poder o mesmo voltar ao exercício do cargo, con-
vinha que a assembléia elegesse outro diretor para completar o
mandato do diretor substituido, a terminar na assembléia geral or-
dinária de 1943. Distribuidas e recolhidas as cédulas, apurou-se ter
sido eleito para esse cargo, por maioria absoluta de votos, o acio-
nista Aristides Vieira de Araujo, brasileiro, casado, residente à rua
Itabaiana. n. 61, o qual, presente, aceitou o encargo. Nada • mais ha-
vendo a tratar, foi suspensa a assembléia, para lavratura da ata, à
qual lida em sessão reaberta, foi unanimemente aprovada, do que,
para constar, eu, secretária, assino a presente, com o Sr. presidente
e demais acionistas presentes. — Renée de Azevedo Soeiro, secre-
tária. — Eduardo Klingelhoefer de Fonseca, presidente. — Aris.
lides Vieira de Anule.	 José 3fortins Leal. — Dulce de Azeredo
Soeiro. — Antonio Chaves Casado Lima.	 Manoel de Araujo Sertã.

Oswald.o Sampaio.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da So-
ciedade Anônima Garage Real, em 2 de março de 1912, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 17.302, á ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 12 de março de 1942, elegeu um diretor
e aprovou alteração estatutária. — Departamento Nacional da In-
Cóstria o Comércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, es-
criturário da classe F, passei a presente certidão. Selado com 20$2.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. Luiz Walter Barbosa. —
V:sto. Celso Esteve:.

(N. 7.613 — 7-5-42 — 11012).

ATELIERS DE CONSTRUCTIONS ELECTRIQUES DE CHARLEROI, S. A.

Sede: — Bélgica
S. PAULO, RIO DE JANEIRO, PORTO ALEGRE

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo Pass	 v o .

Mercadorias: Capital	 	 508:000000
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 2.916:011,5500 Matriz:

Instalações: São Paulo, Rio de Janeiro- 6.673:2301040
Porto Alegre 	   52:289$500 Fornecedores

Clientes: São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 1.251:718$530
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre.., 	 3.930:832$900 Adiantamentos de diversos:

Adiantamentos diversos: São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 170:689$700
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Agre 	 658:334$570 Quotas de previdência: •

Bancos: São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 7:633$600
São Paulo, Rio de 	 Janeiro,Porto Alegre 	 1.125:778$100 Vendedores e agentes:

Caixa: São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 114:830$200
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 257:212$700 Lucros suspensos:

Títulos diversos: Lucros apurados em exercícios anteriores 	 301:34W282
São Paulo, Rio de Janeiro 	 1.998:053$700 Lucros e perdas:

Moveis e utensílios: Lucro líquido deste exercício 	 2.423:004$518
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 137:540$600

Cauções:
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 	 20:151$000

11.453:537$870 .11.453:537.1870

São Paulo, 31 de dezembro de 1911. — .Marcel A. Becker, diretor-gerente. — Albino Meng, contador (Reg. n. 318).

_DEMONSTRAOÇO a& CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Débito Crédito

Moveis e utensílios: Mercadorias gerais:
Depreciações e exclusões 	 29:332$100 Lucro bruto apurado 	 2.989:283$524

Despesas gerais: Juros e descontos:
Saldo desta conta 	 1.192.408$700 Saldo desta conta 	 21:881$721

Transportes: Filia/ do Rio de Janeiro:
Saldo desta conta 	 71:165$700 Lucro nessa filial 	   984:3271515

Vendas gerais:	 • Filial de Porto Alegre:
Comissões e bonificações 	 356:769$300 Lucro nessa filial 	 115:6871574

Diversos:
Dif. de câmbio, reparações 12:410$016 •

Saldo — lucro liquido 	 2.432:091$518

4.085:180$334 4.085:1801334

Marcel Á. Recher, diretor-gerente. — Albino Meng, contador (reg. . n. 318).	 (N. 7.708 -- 7-5-42 -- 15110)
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• AVISO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e do intereise

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria Paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, ató 4t1 horas após a salda dos orgãos oficiais.

AlióNCIOS
Sindicato do Comércio Varegista de Carvão Vegeral e Lenha.

do Rio de Janeiro

• SEGUNDA. CONVOCAÇÃO

Por orderri do Sr. presidente, convido os senhores associados
deste Sindicato a comparecerem em nossa sede social, à rua Senador
Pompeu n. 185, sobrado, no dia 10 de maio corrente, às 19 horas,
afim de assistirem à assembléia geral extraordinária, em segunda
convocação, cuja ordem do dia será:

• Balanço geral da Tesouraria.
,Parecer - do conselho fiscal.
Previsão orçamentária para 1942.

• Parecer do conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. — Jeroninio Mendes Monteiro,

primeiro secretárió.	 •
(N. 7.100— 6-5-912 — 40$8 —2 vezes)

Companhia Melhoramento . São Gonçalo, S. A.

São convidados Os senhores acionistas a se reunirem em Mein-
bléia geral ordinária, no dia 15 do maio de 1942, às 14 horas, na sede
da sociedade, à avenida Rio Branco n. 108, 11. 0 andar, sala 1.105,
afim de resolverem sobre as contas da diretoria, relativas ao ano
de 1941.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. - - João Luiz Comes da Cruz.

Reconheço a firma de João Luiz Gomes da Cruz.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Mario dc Almeida, tabelião substituto.
(N. 7.501 — 6-5-942 — 2135 — 3 vezes)

Aliança Cinematográfica Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no próximo dia 12 de maio de 1912, às 14
horas, na sedo da sociedade, à praça Floriano n. 7, 4? andar,
salas 414/15, para conhecerem do relatório da diretoria, suas contas,
inventário e balanço relativo ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941, bem assim, do parecer do conselho fiscal, decidirem sobre os

. mesmos, e procederem à eleição do conselho fiscal e suplentes para
o ano do 1942.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — Milton Rodrigues, dire-
tor-presidente. — Luiz Braga. diretor-secretário. — Augusto Men-
des, diretor-gerente.

(N. 7.360 ,— 5-5-042 — 6934 — 3 Nezes)

Empresa Brasileira de Cristais, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARI4

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a compare-
cerem a assemblera,gerat ordinária a se realizar no dia 14 do maio
corrente, as. 14 horas, na sede social, à rua das Marrecas n. 30-13,
para o fim especial de tomarem conhecimento do relatório -da di-
retoria, balanço social, conta do lucros e perdas e • parecer do con-
selho fiscal, sobro eles deliberando, bem como procederem à eleição
dos novos diretores, membros •0 suplentes do conselho fiscal para
o corrente exercício, Visto não ter havido número legal para a pri-
meira convocação.,

Rio do Janeiro, 2 de maio de 1912. — II. E. AleFarland, dire-
tor-presidente.

Reconheço a firma de Il. E. McFarland.
Rio, 5 de maio de 1942. Em testemunho (sinal público) da ver-

dade. — Antonio Ferreira Leite, tabelião substituto:
.;•	 ,.(N. 7.416 — 5-5-942 r- 551 — 3 vezes)

Companhia Usina do Outeiro

Acham-se à disposição dos senhores aciónistas, na sede social,
rua da Alfándega n. 41, 5.° andar, os documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. •

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — Pela diretoria Edgar Pes-
sba de Queiroz.

• (N. 7.607	 6-5-942	 290 -- 3 vezes)

CoMpanbia Carbonifera Metropolitana

(antes Companhia Metropolitana)

Os portadores de cautelas da Companhia Carbonífera Metro-
politana, antes denominada Companhia Metropolitana, fundada em
24 do setembro de 1890 o então registado na antiga Junta Comer-
cial desta Capital, sob o n. 1.011, de 29 do mesmo más e ano, tendo
sido a última reforma dos seus estatutos arquivada no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, sob o il. 17.011, de 12 do
fevereiro ulitimo, silo convidados a comparecerem, dentro do prazo
de trinta (30) dias, à sede social, sito à rua do Rosário n. 116,
IP andar, nesta cidade, afim de trocarem as suas cautelas pelos ti-
tules definitivas. Findo este prazo, serão consideradas extravia-
das as cautelas que não forem apresentadas, procedendo-se na
forma da lei.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. — José Eugenio ?duller, di-
retor-presidente. — 19•Cd Eugenio Multei. Filho, diretor-secretário.

(N. 7.367 — 5-5-942 — 7094 — 3 vezes)

Associação dos Funcionários do Ministério d Trabalho
e Previdência Social

• EDITAL DE CONVOCAÇÃO

De conformidade com as disposições dos Estatutos, ficam con-
vocados. os Srs.. associados para a reunião da assembléia geral a se
realizar a 9 do corrente, às 14,30 horas, na sede desta Associação,
sita à rua da Quitanda n. 10 — 1.0 andar, para eleição da nova di-
retoria e reforma dos Estatutos.

• Rio de Janeiro, G de incho de 1912. — Roosevelt Ornena de Oli-
Veiro, secretário geral.

(N. 7.016 — 7-5-942 — 1143.)

Companhia Deodoro Industrial

ASSEMBLÉIA cEnAL ExTRAORDINARLA

'São convidados os senhores acionistas da Companhia Deocloro In-
dustrial a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no próximo
dia 18 do corrente mês, às 14 horas, em sua sedo social à avenida
Rio Branco n. 26, 7.° andar, nesta cidade, afim de serem cumpridas
exigências feitas pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
tendo em vista a alteração dos seus estatutos, adaptando-os ao de-
creto-lei n: 2.627, de 20 do setembro de 1940, bem assim tomarem
conhecimento de assuntos do interesse da sociedade.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. — Pela Diretoria: Virginio
Velloso Borges, diretor-presidente.

(N. 7.391 — 7-5-42 — 6142 — 3 vezes)

S. A. "Diário de Noticias"

Dividendos do exercício de 1941

Estão sendo pagos na sede desta Sociedade o 5.° dividendo re-
ferente às ações preferenciais, à razão de 5040, o o 1. 0 dividendo re-
ferente às ações ordinárias, à razão de 12040 por ação.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — A Diretoria.
(N. 7.703 — 7-5-42 — 3647 — 3 vezes)'

Banco Econômico do Brasil S. A.

Aviso aos acioáistas

A Diretoria do Banco Econômico do Brasil S. A., cumprindo as
determinações de sua assembléia extraordinária, de 25 do abril de
1912, que resolveu aumentar o seu capital de 2.000:0003000, para
5.000:000300, avisa aos senhores acionistas o seguinte:

1.0 Fica assegurado aos mesmos acionistas o direito de subs-
creverem, no prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da pre-
sente publicação, as ações relativas ao dito alimento de capital, exer-
cendo, se o quizerem, por este modo, o direito do preferência a essa
subscrição proporcionalmente às ações que já possuirei% nos termos
do art. 111, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 4940;

. 2.0 — Terminado o dito prazo de 30 dias, caso os atuais acio-
nistas, pela preferência, que aqui lhes é assegurada, não tenham in-
tegralmente subscrito o dito aumento, será facultada então a subs-
crição a quem o queira fazer.

Rio de Janeiro, '7 do maio de 1912. — Camilo Aftiiio Filtro. —
Letacio Jansen. — Renato Pereira da Silva, diretores.

(N. 7.714 — 7-5-12 — 7946 — 3 vezes),
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Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos
SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, dentro das normas estatutárias, às 15 horas do dia
11 do corrente, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 10,
12.0 andar, afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria,
do parecer do Conselho Fiscal, do balanço e da demonstração de con-
tas relativas ao exercício findo de 1911, bem assim elegerem os mem-
bros do' Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício do 1942;
ficam convocados para o dia 16 do corrente, no mesmo local e hora,
caso não haja número suficiente.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,,de 26 de setembro de 1940.

•Rio de 'Janeiro, 5 de maio de 1942. — O diretor tesoureiro,
Francisco Dias Lacerda.

(N. 7.411 — 5-5-42 — 73$1 — 3 vezes)

Companhia de Transportes Planaéreos do Rio
de Janeiro, S. A.

QUINTA ASSEMBLÉIA CF,RAL ORDINÁRIA E SÉTIMA ASSEM-
BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas, nos termos do art. 12 dos es-
tatutos sociais, a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia
15 de maio corrente, às 16 horas, na sede da Companhia, à avenida
Rio Branco 11, 137, sala 602, afim de tomarem conhecimento do rela-
tório da diretoria sobre as atividades 'sociais, do parecer do Conselho

delibmarem sobre o balanço e conta de lucros e perdas, pro:-
eederein à eleição da diretoria para o próximo triênio, bem como à
eleição e fixação da remuneração do Conselho Fiscal e suplentes.

São igualmente convidados os Srs. acionistas para uma assem-
bléia geral extraordinária, afim de resolverem sobre o aumento do
capital votado na 5.a assembléia geral extraordinária e tomarem co-
nhecimento da redação dos estatutos de acordo com a legislação vi-
gente. Essa assembléia deverá realizar-se no mesmo dia e local, às
17 hora.

Rio do Janeiro, 4 de maio de 1912. — A. th3 Almeida Braga. —
A. Sá Pereira. — Jean Fricdmann.

(N. 7.373 — 5-5-12	 85$7 — 3 vezes)
	 •

Comércio, Indústrias e Representações, Consórcio
Paulista, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.a CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 12 do maio corrente, às 15 horas, na sede so-
c ial , ao Largo da Carioca n. 14, 2.0 andar, afim de. examinarem, dis-
nutirem e deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço e o pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1911, e, bem
assim, elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, para
s/ exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — Carlos Tleilborn, presi-
lente. — A. C. Bastos, diretor.

(N. 7.121 — 5-5-12 — 55$1 — 3 vezes)

Banco Andrade Arnaud, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas do Banco Andrade Arnaud
(Sociedade Anónima) a se reunirem em ass'embléia geral ex(raordinária,
no dia 12 de maio, às 10 horas da manhã, em sua sede social à rua
Buenos Aires n. 20, nesta capital, afim do deliberarem:

a) sobre os termos finais da deliberação de aumento do capital
social, de cinco mil para dez mil contos de réis, autorizado pela as-
sembléia, geral extraordinária de 21 cio mês de maro próximo pas-
sado;

b) aprovar a subscrição ali autorizada, a qual foi procedida, sendo
o referido aurnento de capital inteiramente coberto;

c) resolver ainda sobre os atos porventura necessários à efe-
tivação desse aumento de capital e consequente alteração dos esta-
tutos sociais, tambem já realizada, devendo proceder-se ao depósito
legal, antes da reunião desta assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1952. — João Ceciliano de Andrade,
diretor-presidente.

•

Casa Carvalho .Guimarães, S. A.

. A diretoria momunica que se acham à disposição das Srs. acio-
nistas, na sede social, à rua da Alfândega ns. 250/250-A, os documen-
tos a que alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — José Carvalho Rocha, di-
retor-gerente.

Lycée Français, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
- Convocam-se os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária no dia 9 do maio entrante, na sede social,
à rua Laranjeiras n. 13, às 16 horas. Ordem do dia: Reforma dos
Estatutos.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — O Conselho de Adminis-
tração.

(N. 7.301 — 29-1-42 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

Geral Extraordinária, no dia 14 de maio andante, às 14 horas, na sedo
social, à rua da Quintanda n. 87, afim de deliberarem sobre a reforma
dos estatutos sociais, em face da nova proposta de reforma apresen-
tada pela Diretoria, com parecer favoravel do Conselho Fiscal, visto
não ter sido aprovada pelo Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização a reforma, votada na assembléia geral extraor-
dinária, realizada à 27 de maio de 1941.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. — Annibal Teixeira. — An-
tonio Queiroz da Silva. — Dr. Mario dos Santos Parreira.

(N. 7.310 — 2-5-42 — 76$5 — 3 vezes)

Banco dos Estados, S. A.
A diretoria do Banco dos Estados S. A. cumprindo as determi-

nações da assembléia geral extraordinária, de 11 de abril p. passado,
que resolveu aumentar o seu capital social de 1.000:000$000 (mil
contos de reis) para 2.000:000$000 (dois mil contos de réis) avisa
aos senhores acionistas que teem a faculdade de subscrever no prazo
de 30 dias, contando da data da publicação deste aviso, ações relati-
vas ao aumento de capital, exercendo, assim, o direito de preferência
proporciona/mente às ações que já possuirem, nos termos do artigo
111  da vigente lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro. 4 de maio do 1942. — Banco dos Estados —
Pedro de Carvalho V ilida, presidente.

(N. 7.369 — 5-5-12 — /9$0 — 3 vezes)

Imobiliária Tijucamar S. A.
2.a CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia
gera/ ordinária, no dia 16 do corrente mês, às 14 horas, na sede so:-
eia), à rua 7 de Setembro n. 54, 1.0 andar, afim de deliberarem so-
bre o relatório, balanço e contas do exercício findo, respectivo pa-
recer do conselho fiscal, elegerem os fiscais e suplentes para o novo
exercício e fixarem os honorários da diretoria e do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Eugenio Lefèvre Junior, di-
retor gerente.

(N. 7.389 -- 7-5-42 -- 55$1 -- 3 vezes).

Companhia Braga Costa
São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária, DO próximo dia 20 de maio de 1942, às 16 horas, na
rua São Bento n. 13, afim do tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório do liquidante, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal referentes ao exercício findo em 31 de dezembro último.

Rio do Janeiro, 7 . de maio de 1912. — Companhia Braga Costa
Antonio Pinto Lopes, liquidante.

(N. 7.617 — 7-5-12 — 36$7 — 3 vezes).

Çaixa Beneficente dos Sargentos da Marinha
Eliminação de sócios

Para os fins legais e jurídicos, declaro que pediram demissão
espontaneamente e lhes foram concedidas, ficando privados de quais-
quer direitos atuais ou futuros, os senhores: Jeoval de Oliveira No-
gueira, Pedro Xavier da Paz e Salvador Alves da Silva.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — Pedro Bcnicio de Maga-
lhães, 1.0 Secretário.

Reconheço 'a firma Pedro Benicio de Magalhães.
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. Em testemunho (sinal pó-

/Mico) da verdade. — Lino Moreira.
(N. 7.399 -- 7-5-42 -- 16$3).

••••••••n••n•

Caixa Beneficente dos Sargentos da Marinha

Do acordo com o art. 55, § VI dos Estatutos em vigor, ficam
prescritas as pensões concedidas às pensionistas 4 . Emiliana de Oli-
veira Carvalho e D. Rosa Lopes de Pinho Corrêa, 'bem como a todos
os seus herdeiros, por haverem as mesmas pensionistas e herdeiros se
desinteressado de receber as ditas pensões, durante o prazo estatuido.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — João Henrique Pontes, pre-
sidente.

Reconheço a firma João Henriques Pontes.
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade — Luiz Cavalcanti Filho.
(N. 7.400 — 7-5-42 — 16$3).

(N. 7.074 -- 30-4,42 -- 91$8 -- 3 vezes)

(N. 7.066-28-4-42--30$6-3 v.)
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• APENSO AO N. 105

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

PROCESSO N. 4.020-39

Ë de se não conhecer de recurso interposto de decisão,
proferida pela Câmara . de Previdência Social, tendo fun-
cionado, na espécie, como Conselho Pleno, (art. 2.0, letra .b,
decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941).

Vistos e ' relatados estes autos em que Joaquim Ferreira Guerra,
interp'õe recurso extraordinário da decisão proferida pela Câmara
de Previdência. Social, de 15 de julho de 1941, que, apreciando os
embargos opostos pelo recorrente ao acordão da antiga Terceira Câ-
mara, de 5 de março de 1.940, os desprezou, mantendo o julgado em-
bargado que confirmara o ato do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos,, que indeferira o seu pedido de revisão de apo-
sentadoria:

Considerando que a Câmara de Previdência Social, apreciando
a matéria, o fez com apoio no art. 2.°, letra b, do decreto-lei núme-
ro 3.229, do 30 de abril de 1941, funcionando na hipótese, ;em a
competência anteriormente atribuida ao Conselho Pleno;
. Considerando, portanto, que a decisão é frrecorrivel, por ser de

última e definitiva instância, conforme jurisprudência já firmada por
este Conselho;
. Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por

maioria do doze votos, não conhecer do recurso interposto.
Rio do Janeiro, 23 de abril de 1912. — Silvestre Péricics, presi-

dente. — Araujo Castro, relator.	 Joaquim Leonel de Rezende
peocurador geral. .

PROCESSO N. 13.822-41

Vistos, relatados e discutidos os present,es autos em que o Ins-
tituto de Ordem dos Advogados Brasileiros, submete à apreciação
do presidente deste Conselho, a indicação formulada por um de seus
membros a respeito da interpretação dos dispositivos do Regulamen-
to da Justiça do Trabalho que regem a representação das partes nas
audiências das Juntas do Conciliação e Julgamento:

Submete o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros à apre-
ciação do presidente deste Conselho a indicação de fls. 3, no sentido de
serem dadas providências, afim de ser modificada a interpretação
dada aos arts. 90 e 141, do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 6.596 (Regulamento da Justiça do Trabalho).

O art. 90, citado diz: "Os empregados e os empregadores po-
derão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acom-
panhar as suas reclamações até final";

O § 1.0 desse artigo estabelece: "Nos dissidios indivituais os
empregados e empregadores poderão fazer-se representar por in-
termédio de sindicato, advogado, solicitador, eu provisionado, ins-
crito na Ordem dos Advogados do Brasil".	 •

O art. 141, prescreve: "Na audiência de julgamento, deverão
estar presentes o reclamante e o reclamado, independentemente do
comparecimento de seus representantes".

Seu § 1.0 diz: "É facultado ao empregador fazer-se substituir
pelo gerente, ou por qualquer outro proposto que tenha conhecimen-
to do fato, e cujas declarações obrigarão o preponente".

O § 2.° reza: "Se por doença ou qualquer •outro motivo ponde-
roso, devidamente comprovado, não for possivel ao empregado com-
parecer pessoalmente; poderá fazer-se representar por outro empre-
gado que pertença à mesma profissão, ou nele seu sindicato".

Por fim, determina o art. 112: "O não comparecimento do re-
clamante à audiência, importa o arquivamento da reclamação, e
não comparecimento do reclamado importa revelia, alem de confis-
São, quanto à matéria de fato".

Pelo que consta dos autos, as Juntas de Conciliação e Julgamen-
to veem cumprindo, rigorosamente; as disposições em causa, fazendo
valer, em cada fase do processo, o dispositivo próprio ‘ interpretando
literalmente a lei.

Isto posto, e	 •
Considerando que a indicação é encaminhada ao Sr. presidente do

Conselho Nacional do Trabalho; 	 . t
Considerando que o Sr. presidente submete os autos à consi-

deração do Conselho Pleno;
Considerando que nas atribuições cometidas ao Conselho não se

enquadra a solução da matéria, ou seja a interpretação de lei ou re-
gulamento, por consulta que não sejam 'de ministros de Estado, a
não ser em caso concreto, em grau de recurso. e

Considerando que o art. 72, do Regulamento . do Conselho, esta-
belece q ue • "os orgãos da Justiça do Trabalho funcionarão perfeita-

mente coordenados, em regime de mútua colaboração, sob a orien-
tação do presidente do Conselho Nacional do Trabalho";

• 'Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena; pre-
liminarmente, por maioria de votos (treze contra dois), não conhe-
cer da consulta, sem prejuizo das medidas da alçada do Sr. presi-
dente. •

. Rio de Janeiro, 16 de abril de. 1912. — Silvestre Pajeies, presi-
dente.	 Cupertino de GUS121(10, relator designado.

Dorval Lacerda, procurador.

. PRounsso 1h 10.599-40 •
de se não conhecer de recurso interposto de dee:titio

proferida pela Câmara tle Previdência Social por força do
art. 2.0, letra "b" do decrcto-lei n. 3.229, de 30 de abril de
1941, tendo funcionado na espécie, como Conselho Pleno.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria o
Pensões dos Ferroviários da Rede de Viação Cearense recorre da ,de-
cisão da Câmara de Previdência Social, de 10 de outubro do 1941, que,
julgando procedente a reclamação apresentada por Maria Mota, deter-
minou sua reintegração nos serviços da recorrente, devendo esta in-
denizá-la dos vencimentos que deixou de perceber desde 8 de janeiro
de 1940:

Considerando que a Câmara de Previdência Social, apreciando a
matéria, o fez com apoio no art. 2.°, letra b, do decreto-lei n. 3.229,
de 30 de abril de 1941, funcionando, na hipótese, como Conselho Pleno
c, como tal, é irrecorivel a decisão por ser julgada de última e defini-
tiva instância, conforme a jurisprudência, nesse sentido, já firmada
por este Conselho:

Resolve o Conselhó Nacional de Trabalho, em sessão plena, por
fnaioria de votos, não conhecer do recur,so interposto.

. Rio de Janeiro, 16 de abril de 1952. — Silvestre Perides, presi-
dente. — Araujo Castro, relatei . . J. Leonel de Rezende Alrint, Pro-
curador geral.

PROCESSO N. 2.587-41

É dc se não conhecer dc recurso interposto de deejgno
proferida pela Ctintara de Previdência Social por força do ar-
tigo 2.°, letra "b", do decreto-lei 911, 3.229, de 30 de abril de
1041, tendo fn acionado na espécie com a competência ante-
riormente atribuida ao Conselho Pleno..

Vistos e relatados estes autos em que João Pet •eira Neto e outros
segurados da Caixa de Aposentadm • ia e Pensões dos Ferroviários da
Leopoldina Railway interpõem recurso da decisão da Câmara de Pre-
vidência Social, de 16 de setembro do 1911, que determinou àquela
Caixa o fiel cumprimento do art. 8.°, letra b, do decreto n. 21.081,
de 21 de fevereiro de 1932, no tocante ao "recolhimento do contribuições
relativas'ao aumeato de vencimentos de associados, mandando, em re-
lação à divida da Estrada, que se procedesse na forma do decreto-lei
11. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que• a Câmara de Previdência Social, apreciando a
matéria, o fez coto apoio no art. 2. 0, letra b, do decreto-lei n. 3.229,
de 30 de abril de 1941. funcionando na hipótese, com a competência
anteriormente atribuida ao Conselho Pleno;

Considerando, portanto, que a decisão é irrecerrivel, por ser de
última e definitiva instância, conforme jurisprudência já firmada por
este Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em flssão plena, por
maioria de votos, não conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro. 23 de abril de 1942. — Silvestre Pendes, pre-
sidente. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves. relatei'.

J. Leonel de Rezende Alvin4 procurador geral.

PROCESSO N. 208-42

Não cabe recurso ordinário ou extraordinário das dccisõex
proferidas pelos Conselhos Regionais do Trabalho, em grau
de avocatória, por força do disposto no art. 1.0. letra "d",
n. 11, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril dc 1941.

Vistos e relatados estes autos em que Miguel Milano interpõe re-
curso extraordinário para o Conselho Nacional do Trabalho da decisão
proferida pelo Conselho Regional da 2. a Região que não conheceu do
seu pedido de evocatória dirigido ao Sr. ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

Considerando que em se tratando de decisão do Conselho Regional
do Trabalho, proferida por força do art. 1.°, letra d, item II, cio de-
creto-lei n. 3.229; de 30 de abril de 1941, é a mesma irrecorrivel por
ser julgada como de última e definitiva instância, eis que foi proferida
em grau de avecatória;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pela
maioria de onze votos, não conhecer da recurso por nicabivel na es-
pécie.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. — Silvestre- l'erieles, pie-'
sidente. — Ozeas Lacerda, procurador.
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CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO N. 2.45-42
-

Ao empregado que tenha estabilidade funcional -Orai-i-
lida em lei, és assegurcalo b pagamento dos salários que lhe
são devidos até à data da instauração do inquérito admi-
nistrativo destinado a apurar as faltas graves "de que é
acusado, (art. 156 do decreto n. 0.506, de 12 de dezembro,
de 1940).

Vistos e relatados estes autos' em que "The Amazon Telegraph
Company, Limited", interpõe recurso ordinário da decisão do Con-
selho Regional do -Trabalho da 8." Região, que julgou procedente o
inquérito instaurado contra Florival Barbosa, autorizando sua de-
missão do serviço, e, por maioria.de votos, condenou a recorrente a
pagar ao seu ex-empregado os vencimentos deixados de perceber
antes da abertura cio inquérito:

Considerando que, por ter sido demitido sem prévia autorização
do Conselho Nacienal do Trabalho, o empregado, que tinha estabi-
lidade funcional assegurada em lei, foi reintegrado nos serviços da
empresa, como determibou o acordão da extinta Segunda Câmara, de
13 de janeiro de 1911, facultado, outrossim, à empregadora o direito
de instaurar inquérito administrativo, regular para apurar as faltas
de que era ele acusado;

Considerando que o Regulamento da Justiça do , Trabalho, em
seu art. 156, prescreve:

"Se tiver havido prévio reconhecimento da estabili-
dade do empregado, (art. 9•0, alínea a, inciso I), o julga-
mento do inquérito pelo Conselho Regional não prejudicará
a execução para pagamento dos salários devidos ao em-
pregado até à data da instauração do mesmo inquérito";

Considerando que contestar ou pôr dávidaS no pagamento •dos
salários atrasados seria desrespeitar um acordão passado em julgado
e, portanto, inatacavel:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho; por unanimidade, co-
nhecer do recurso, para, de mentis, negar-lhe provimento, confir-
mando a decisão do Conselho Regional do Trabalho da 8•" Região.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1912. — Araujo .Castro, pre-
sidente. — João Duarte Filho, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 5.322-42

Os presidentes dos Conselhos Regionais do Trabalho
'são incompetentes para negar seguimento a recurso extra-
ordinário.

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Produtos Químicos do Rio de Janeiro, em
nome do associado Joaquim Canuto Figueiredo Morais, reclama
contra o ato do Presidente do Conselho Regional da 1.a Região, ne-
gando seguimento ao recurso extraordinário interposto da decisão
proferida em grau de avocatória, DO processo em que aquele Sin-
dicato reclama contra os Laboratórios Silva Araujo Roussel S. A.:

Considerando que, conforme decidiu esta Câmara em acordão
proferido em data de 12 de janeiro último, no processo C.N.T. nú-
mero 24.228-41, aos presidentes dos Conselhos Regionais não é li-
cito negar seguimento a recurso extraordinário, porquanto, em face
da própria natureza desse recurso e da sua especial finalidade, ao
tribunal ad-quem é que compete decidir da sua admissibilidade, ma-
téria que transcende à simples verificação da legitimidade ou cabi-
mento do Mencionado remédio processual:

Resolve a Câmara do Justiça do Trabalho, por maioria de votos
'(quatro contra um), julgar procedente a reclamação, para o fim de
ser determinado ao presidente do Conselho Regional da La Regiào.
que encaminhe a esta Câmara os autos em que foi interposto o re-
curso extraordinário manifestado pelo reclamante, cumprindo, entre-
tanto, à mesma autoridade dar-lhe o efeito que julgar cabivel, nos
termos da lei.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1912. — Araujo Castro, pre.-
aidente. — Ozeas Moita, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO, N: 24.655-41

Não é admissivel recurso extraordinário das decisões
proferidas em grau de evocação pelos Conselhos Regionais
do Trabalho

Vistos e relatados estes autos em que José Luiz Carvalho- in-
terpõe recurso extraordinário da decisão do, Conselho Regional da
2." Região confirmatória da sentença da Junta de Conciliação de Ri-
beirão Preto que julgou improcedente a reclamação oferecida pelo
recorrente contra a firma Theodoc Wille Comp., e procedente o
inquérito contra o Mesmo instaurado.

Considerando que se trata de recurso extraordinário manifestado
contra decisão do Conselho Regional, proferida em grau de avocaeão o
com a competência transitória atribui-da pelo art. 1 0, alínea d, inciso
do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 19((;

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada
no sentido de não ser admissivel recurso extraordinário • das decisões,
dos Conselhos Regionais, pronunciadas em evocatórias requeridas
com fundamento no art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novem-
bro de 1932:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos,
(4 contra 1), não tomar conhecimento do presente recurso. -

Rio de Janeiro, 25 de março do 1942. — Araujo Castro, pra-,
sidente. — Geraldo A. de Faria Baptista, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 4.870-40

Vistos e relatados estes autos em que Francisco de Brito Lopes
opõe embargos ao aeordão da extinta Primeira Câmara, cio 6 de ja-
neiro de 1911, que determinou fosse o embargante aposentado pelo
Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Bancários:

Considerando que o inquérito administrativo instaurado pelo
Bane(' do Brasil tinha por fim apurar a falta gravo do abandono do
emprego, por haver o empregado, sem causa justificada, deixado do
comparecer ao trabalho por prazo superior a 15 dias;

• Considerando, entretanto, que estas faltas ficaram sobejamente
justificadas em face do relatório da comissão de médicos especiali-
zados. do Inátituto dos Bancários, (fls. 90 a 95), que procedeu- ao
exame de sanidade mental do empregado, como o determinara, em
diligência, a antiga Primeira Câmara:

Considerando que o referido laudo médico concluiu pela incapa-
cidade do empregado e sua irresponsabilidade pelos atos que moti-
varam a sua demissão do Banco;
• Considerando que do inquérito se infere que o empregado soli-
citara, por várias vezes, um exame completo e especializado, no que
não foi atendido;	 .

Considerando que, se houvesse sido ele submetido ao exame' com-
pleto na data em que o solicitara, essa incapacidade ficaria imedia-
tamente . provada, pois, Como afirmam os médicos especialistas do
Institujo dos Bancários, "em geral se verifica certa morosidade nos
processos psíquicos", daí concluir-se que a irresponsabilidade do
empregado, apurada em novembro de 1940, • já era latepte quando se
iniciou o inquérito contra ele instaurado;

Considerando que, se o Banco houvesse apurado, naquela época,
a irresponsabilidade 'do empregado, este teria sua aposentadoria
muito antecipada;

Considerando que a responsabilidade da manutenção do empre-
gado durante este período é, portanto, toda do empregador;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de vo-
tos, (três contra dois), receber os embargos interpostos, para reco-
nhecer que o embargante tem direito a recebimento, por parte do
Banco cio Brasil, dos vencimentos correspondentes ao período com-
preendido entre a data da abertura do inquérito administrativo e a
do acordão embargado, isto é, de 22 de fevereiro de 1940 a 6 de janei-
ro do 1941.

Rio de Janeiro, 22 de ahril de 1942. — Araujo Castro, presidente.
João Duarte Filho, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 18-312.

Vistos e relatados estes autos em que Theodomiro Hoffmeister
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio' Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido de averbação do tem-
po de serviço, sob fundamento de já se ter esgotado o prazo fixado
na portaria n. 8-40, da Presidência do Conselho Nacional do Tra-
balho:

Considerando - que; em casos análogos, a orientação desta Câmara
tem sido de relevar esse excesso de prazo, quando justificado, de vez
que a averbação de tempo de serviço é direito assegurado cio lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa examine o pedido

•do recorrente e decida sobre o seu mérito.
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — L. Ribeiro Gonçal-

ves, presidente. Vivente e Paulo Calhe;, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PrUESSO N. 213-42'

É de se conceder o pagamento dos vencimentos e fun-
'C1011ári0 de Caixa de Aposentadoria e Pensões, a partir da
data determinada no acordão que aprovou a proposta de Pa-
dronização dos vencimentos do seu pessoal.

Vistos e relatados estes autos em que 'o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços do
Aguas e Esgotos do Distrito Federal recorre do ato da própria Junta,
que determino') ó pagamento da importância devida a João Felipe de
Medeiros e 'outros, em virtude da padronização de vencimentos do
quadro de seu pessoal: ,

 que à Junta Administrativa, acertadamente, baseou
sua decisão no acordão de 30 de novembro de 1939, que, aprovando
a proposta da citada padronização, determinou, no seu item 3. '(fo-
lhas 13) fosse o pagamento feito a partir de julho de 1939, e não de
15 de dezenlbro do mesmo ano, como, anteriormente, interpretara a
administração da Caixa;
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Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus funda-
mentos a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 351-42
É de se conceder novo emprésamo a prazo desde . que fi-

que positivado ter o postulante pago metade do empréstimo
encampado e que o mesmo não ultrapasse o limite de 45 %
dos seus vencimentos..

Vistos e relatados estes autos em que Clemente George de Pai-
va recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o
pedido de empréstimo a prazo:

Considerando que o recorrente, tendo contraido um empréstimo
aprazo na Carteira de Empréstimo da Caixa, ao adquirir, posterior-
mente, um prédio por intermédio da Carteira Predial na mesma Cai-
xa, foi aquele empréstimo encampado nos termos do art. 19 do de-
creto n. 1.749, de 28 de junho de 1937, razão pela qual a Caixa in-
deferiu o pedido, alegando que o recorrente só poderia fazer novo
empréstimo depois de liquidada a primeira divida; .

Considerando que o art. 19 do citado decreto n. 1.749, estatue:
"Para realizar o financiamento de que trata esto regu-

lamento, poderá o Instituto ou a Caixa encampar a dívida
que o associado haja contraído em suas próprias cuteiras
de empréstimo simples.

§ 1.° Os descontos para o pagamento devido peio asso-
ciado, em virtude deste artigo, poderão atingir a 50 ia (cin-
quenta por cento) dos vencimentos.

§ 2.° A importância encampado será incorporada ao
.principal, computando-se nela os juros sob os quais foram
contraidos os empréstimos a que alude este artigo".

Considerando, desde que o empréstimo encampado já tenha tido
o seu pagamento efetuado na forma do art. 11 do decreto n. 21.763,
de 24 de agosto de 1932, ao recorrente, nessa conformidade, assiste o
direito à con'aessão do novo empréstimo pleiteado;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ah recurso, em parfe, para autorizar à Caixa a concessão
ao .empréstimo solicitado desde que fique positivado ter o recorrente
pago metade do empréstimo encampado, e possibilidade de consigna-
ção dos vencimentos, observado o limite legal.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — filaria-
m de Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 482-42
Vistos e relatados estes autos em que Horacio Morais recorre do

ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados que lhe
aplicou multa por infração do art. 1. 0, do decreto-lei n. 65, de 14 de
dezembro de 1937:

Considerando que são improcedentes as razões alegadas pelo re-
corrente em sua defesa;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de fundamento jurídico, para
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Pereira Godoy ilha, relator. — José de Segadas Viana,
procurador.

	•

Pnoctsso 866-42
Vistos o relatados estes autos em que Francisco llugen Filho, et-

funcionário da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mi-
neração, em Tubarão, recorre da decisão da extinta Junta Adminis-
trativa da mesma Caixa, que indeferiu o pedido de pagamento de di-
ferença de vencimentos - a que supõe lhe assistir direito:

Considerando que o recorrente, admitido para o serviço da Cai-
xa 'com os vencimentos de 140$000 (cento e quarenta mil réis) men-
sais, foi posteriormente exonerado a pedido;

Considerando que, sendo substituido em suas funções por fun-
cionário admitido com vencimentos do 300$000 (trezentos mil réis),
-mensais, pleiteia ele receber a diferença de vencimentos criada com
a maior dotação atribuida ao funcionário admitido;

Considerando, finalmente, que nenhum direito assiste ao recla-
mante, porquanto já não mais era funcionário da Caixa recorrida,
qtiando foi nomeado o seu sucessor;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — J. Leonel de Rezende

procurador geral.
PROCESSO 921-42

A aposentadoria por invalidez só é devida quando o as-
sociado se achar totalmente incapacitado pura o trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que a Rede Mineira do Viação
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Rede Mineira de Viação que negou a aposentandoria por in-
validez ao ferroviário José Modesto Segundo:

Considerando que, - submetido a exame de saude, foi aquele as-
sociado considerado apto para o exercício do cargo de vigia que vem
ocupando;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio do Janeiro, 7 de abril do 1942. — L. 111, Ribeiro Gonçalves.
presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator. — Natercia da SiNcira
Pinto Machado, procurador.

PROCESSO 931-42	 •
É de se manter aposentadoria por invalidez a associado,

quando provado em inspeção médica continuar ele incapaci-
tado para a função que exercia e não existir prova de jd se
ter adaptado em outra profissão compativel com seu estado
de invalidez,

Vistos e relatados estes autos em que Ernesto Alves de Oliveira
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que lhe suspendeu o gozo da aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente foi aposentado por haver sofri-
do um acidente de que lhe resultou a amputação do braço esquerdo
e, submethao a periódicas inspeções médicas, foi verificado que ele
continuava inválido para a função que exercia, tendo-lhe sido cassa-
da a aposentadoria por julgar o Instituto ter tido, O mesmo, tempo
suficiente para adaptar-se a outra profissão compativel com seu es-
tado de invalidez;

Considerando que essa adaptação não é obrigatória por parto
do segurado e que não foi feita a prova de estar ele capacitado para
novas funções;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de ser restabelecido ao
recorrente o benefício, pagas as prestações devidas da data em que
foi o mesmo suspenso.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procópio de Souza, relator. — .1„ Leonel de
Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO 948-12
Vistos e relatados estes autos em que Honorato Nascimento re-

corre alo ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que lhe indeferiu o pedido de seguro-invalidez:

Considerando que, somente a partir da vigência do decreto-lei
627, de 18 de agosto de 1938, se tornou obrigatória a inscrição, como
associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
dos empregados em açougue:

Considerando que, èm 1038, já não mais o recorrente exercia sua
profissão, afastado que fora por determinação das autoridades sa-
nitárias;

Considerando, finalmente, que o recorrente não estava inscrito
no Instituto, nem mesmo efetuou qualquer recolhimento de contri-
buições;

Resolve a Câmara de Previdência -Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente da Paulo Galliez, relator. — Mariano de Si-
queira Rocha, procurador.

PROCESSO 1.350-42
Vistos e relatados estes autos em que Carlos Teixeira Campista

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviá-
rios da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de pa-
gamento, por preferência, do seu empréstimo a longo prazo:

Considerando as justas razões apresentadas pelo recorrente;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar

provimento, em parte, ao presente recurso, determinando-se à 'Çalica
•

PROCESSO N. 70?-12
Vistos e relatados estes autos em que Abdul Simas de Carvalho

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndustri-
ários que lhe aplicou multa por infração do art. 1. 0 do decreto-lei nú-
mero 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que são procedentes as alegações do recorrente, fo-
lhas 20, de vez que a própria Fiscalização do Instituto as ratifica,
folhas 23)•

Considerando que o empregador recolheu as contribuições em
atrazo com os respectivos juros de mora, não advindo nenhum prejui-
zo, pois, ao Instituto.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser relevada a multa im-
posta ao recorrente.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relatei'. — Nalercia Sil-
veira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 816-42
Vistos e relatados estes autos em que José Martins Lima, membro

da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços de Mineração, em Morro Velho recorre do ato denegatório da
mesma Junta, quanto à devolução de importâncias descontadas a
mais do associado Avelino Ignez Duarte, a titulo de jóia:.

Considerando que é inadmissivel que o segurado seja sobrecarre-
gado com o noV'o pagamento de uma contribuição já arrecadada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar
provimento ao presente recurso, afim de ser restituida a importancia
paga a mais pelo segurado Avelino lgnez Duarte.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. L. M. Ribeiro Goaeolrea,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — Mariano de Si-
queira Rocha, procurador.
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recorrida que os candidatos a empréstimos a prazo, deverão prece--	 der às suas inscrições na forma do art. 7•° do decreto n. 21.763, de
24 de agosto de 1932, sendo chamados de acordo com a ordem numé-
rica da mesma inscrição.	 •

Rio de Janeiro, 10 de abri/ de 1942. L. Y. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Mariano de Siqueira
Rocha, procurador.

PROCESSO N. 1.351-42
Vistos e relatados estes autos em que Joaquim Leite Filho re-

corre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pens -des do Serviços de Mineração, em Morro Velho, que lhes inde-
feriu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que o segurado se acha atacado de silicose em 1•0
grau, segundo afirmação clinica;

Considerando, ainda, •que o processo da silicoso é dos mais efi-
cientes para. determinar a infecção tuberculose;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unaimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que seja concedido o bene-
fício pleiteado, devendo o trabalhador ser submetido a novo, exame

	

médico, após doze meses à conoessão da aposentadoria. 	 •
Rio de Janeiro, 6 do abril de 1942. — . Luiz Mendes Ribeiro Gon-

çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J, Leonel
sie ReZendJ Alvim, proenrador geral.

PROCESSo N. 1.358-42

Em face da nova organização da Justiça do Trabalho, não
tem mais razão de ser recurso "cx-officio" de decisões das
Juntas Administrativas das Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões.	 •	 ,b

Visto;; e relatados .estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos: Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo re-
corre ex-officio da própria decisão, que manteve a aposentadoria por
invalidez concedida ao associado Salvador de Panla Santos, que recupe-
rai' a capacidade de trabalho, em vista de se nega ra empresa read-
miti-lo:.

Considerando que, em face da nova organização da Justiça do
Trabalho, não mais tecia razão de ser os recursos ex-officio de deci-
sões das Juntas Administrativas das Caixas, que concedem ou manteem
benefícios (decreto 6.597, de 13 de dezeinbro de 1940);

Resolve a Câmara de Previdência . Social, por unanimidade, não
conhecer do 'presente recurso, por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel
de Rezende .4 leim, procurador geral. .

PROCESSO N. 1.481-12

Vistos e relatados estes autos em que Antonio de CarNallio Silva
Gueiroá Filho recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos por Concessão, em Recife, que lhe indeferiu o pedi-
do de gratiflcapção como chefe da Carteira de Empréstimos, função
esta que vem exercendo sem perceber qualquer aumento de venci-
mentos:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido cio recorrente ba-
seada no art. 13 das instruções baixadas pelo Conselho Nacional do
Trabálho sobre padronização de vencimentos dos funcionários das
Caixas de Aposentadoria e Pensões, que estipula:

"Os cargos em comissões, constantes dos arts. 11 e 12, só
terão eiistência nas Caixas de receita superiora 5.000:000$0

. (cinco mil contos de réis)";

Considerando que a Caixa recorrida tem receita prevista ou rea-
lizada aq uem do 5.000:0000 (cinco mil contos de reis), não Podendo
desta formaautorizar o pagamento de gratificação ao encarregado da
Carteira de Empréstimos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Mariano
Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 1.693-42

NcTo tendo o associado, comerciante estabelecido na vi-
gência do decreto n. 183, de 26 de dezembro et, 1934, expres-
samente, notificado ao Instituto dos Comerciários o desejo de
se desligar do seu quadro associativo, é de se reconhecer aos
scus beneficiários o direito à pensão por ele legada.

Vistos e relatados estes autos em que Clementina Munchen Ja-
cobs, por seu procurador, recorre, por si e por seus filhos menores, da
decisão do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pedido de pensão formulado na qualidade de viuve e
filhos do associado Pedro Jacobs:

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada no
sentido de que os empregadores, comerciantes estabelecidos desde ja-
neiro de 1935 até a data do início da vigência da lei n. 159, e que den-
tro do prazo de um ano, a contar desta lei, no fizeram expressamens.

te a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários de que se desligavam do seu quadro associativo, não -perderam
a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não regularmen-
te . inscritos;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade; dar
▪provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Luis Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Djacir Lima Menezes, re-
lator..— José Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 1.808-42
É de se manter multa imposta quando verificada a pro-

cedência de sua imposição.

Vistos e relatados estes autos em que Paul') Cordenonsi, em peti-
ção dirigida ao Sr. .ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, re-
clama contra o ato'do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados que lhe aplicou multa porinfração do art. 17 do decreto nú-
mero 1.918, de 27 de agosto de 1937:

Considerando que o infrator não nega a infração cometida, pro-
curando, apenas, justificá-la; 	 -

Considerando que contra ele existe a agravante prevista no ar-
tigo 178, letra c do citado decreto n. 1.918;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para manter a decisão recorrida.

.	 Rio de Janeiro, 7 cie abril de 1912. —L. Mendes Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Natercia
Silveira Pinto da Rocha, 'procurador,

PROCESSO N. 1.889-42
Vistos e relatados . estes autos em que Lucinda e Regina Maria de

Barros recorrem do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Great \Vestem, que lhes negou pensão, pleiteada na qua-
lidade de irmãs solteiras do associado falecido José Marcolino de
Barros:

Considerando que as ,recorrentes viviam sob a dependência eco-
nômica exclusiva do de cujus e que foram regularmente inscritas
como suas beneficiárias;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido o benefício
pleiteado.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves.
presidente. — Nelson Procopio dc Souza, relator. — Natercia
Pinto da Rocha, procurador.

PROC'ESSO N. 4.899-41
É 'de se suspender o pagamento de auxillo-pecuniário

quando o associado houver readquirido sua capacidade (83
trabalho.

•Vistos e relatados estes autos em que Rafael Ruiz recorre do ato
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados que deter-
minou a suspensão do pagamento do auxílio-pecuniário que vinha re-
cebendo:

Considerando que foi 'concedido ao associado prazo quatro vezes
maior que o exigido para o tratamento de afecções.semelhantes;

Considerando que, mediante as conclusões do- laudo médico, se
, evidencia que o associado readquiriu sua capacidade para o trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar .a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relatei'. — Mariano de Siqueira
Rocha, procurador.

PROCESSO N. 5.320-41

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato. dos Mineiros e
Classe Anexas do Município de São Jerônimo recorre, em nome de seu
associado João Peres Cortez, da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços do Mineração,' em Porto
Alegre, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de serviço:

Considerando que esta Câmara tem relevado o excesso de prazo
na apresentação de documento comprovante de tempo de serviço:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa aprecie o mérito
do pedido do interessado.. 	 -

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator. — Mariano de Si-
queira Rocha, procurador. _

PROÇESSO N. 9.600-40
É de se conceder aposentadoria por invalidez, em core ter

suspensivo, á associado parcialmente inválido. sujeito a nova
inspeção médica, de que resultará a continuação ou suspensa()
do beneficio.

Vistos e relatados estes autos em que a empresa "The Great
Western Of Brazil Raikvay Company" reclama contra a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great \Vestem, que não reco-
nheceu a invalidez do empregado José Mauricio do Nascimento, aci-
dentado em serviço:
• Considerando que esta Câmara, cai sessão de 16 de setembro de
1941, converteu em diligência o julgamento do presente processo, para
o fim de ser averiguado se, de fato, o paciente se negara a submeter-
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SC ao tratamento indicado, conforme determinação do laudo médico
de fls. 32-33 verso;

Considerando que, ern cumprimento à citada decisão, informa a
Caixa que o associado declarou, perante duas testemunhas, estar dis-
posto a submeter-se ao tratamento médico adequado ao seu caso;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
Ininar a concessão da aposentadoria por invalidez ao associado José
Mauricio do Nascimento, sujeito, porem, a nova inspeção de saude,
dentro do prazo de doze meses.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. -- Luiz 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Sonsa, relator. — Mariano de Si-
'queira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 9.997-36

Vistos e relatados estes autos ens que a Caixa de Aposentadoria e-
Pensões dos Ferroviário § da Rede Mineira de Viação submete h apre-
ciação do Conselho Nacional do Trabalho o processo de aposentadoria
ordinária do associado Paulo Provifina:

Considerando que esta , Câmara, em sessão de 19 de setembro do
1941, converteu cru diligência o julgamento do presente processo para
o fins de o interessado juntar aos autos a prova de idade;

-Considerando que o aposentado, alegando, com razão. não lhe ser
possivel apresentar a certidão de nascimento, oferece o documento
de fls. 58, juridicamente equivalente ao solicitado;

Considerando, mais, que o antigo Serviço Técnico Atuarial não
opôs dúvida quanto à idade do segurado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, 'por unanimidade, lio-
knologar a concessão do beneficio, tuna vez que já foi revisto o tempo
de serviço do associado, conforme o acordão do fls. 12.

Ri do Janeiro. 6 de abril de 1942, -- Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. -- Luiz Angusto da França, relator. — J. Leonel de Re-
zende Aleira, procurador geral.	 .

PROCESSO N. 10.22:5-41

Vistos e relatados estes autos em que João Cromes Menezes Taxares
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios na parte relativa à fixação do "quantum" da aposentadoria por
invalidez que lhe foi concedida:

Considerando que a Divisão Atuarial retificou o cálculo procedido
pelo Instituto;

ItesolVe a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao•presente recurso para determinar sejam observados os
cálculos da Divisão Atuarial, de fls. 45, de cujo teor deverá o Ins-
tituto ter ciência.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. 	 L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson l'rocopio de Souza, relator — Mariano de Si-
queira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 10.492-41

PROCESSO br, 13.341-41

Vistos e relatados estes autos em que Dinah de Castro Alves re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que Are negou a concessão de auxílio-funeral, sem como a pensão
pleiteada:

Considaranclo que o de cujos contribuiu para o Instituto até mae-
ço de 190, data em que enfermou, apresentando, em maio do mesmo
ano, o seu pedido de aposentadoria por invalidez;

Consioerando ire o pedido de aposentadoria foi apreciado pelo
Instituto Já na vigência do decreto-lei ir. 2.0(14, de 21 de fevereiro
de 1910, e nele se baseando, dever-se-ia ter apreciado a espécie;

Considerando, finalmente, que de acordo com t decreto citado,
assistia ao de cujus o direito à pleiteada aposentadoria por invalidez,
de vez que sua incapacidade total para o trabalho ficara evidenciada
em inspeção de saude a que se submetera;

Resolve a Can ara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, de vez que, assistindo aci de cajus di-
reito àquela IJnefício. ipso facto fazem seus herdeiros juz aos demais
benefícios previstos em lei.

Rio ris Janeiro, 7 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Lui Augusto da França, relator.

Natercia i'a Silveira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 13.650-41

Vistos e 'e:atados estes autos de justificação da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, com relação a0
acordar) proferido por esta Câmara, em 25 de novembro de 1911:

Resolze ; Câmara de Previdência Social, por unanimidade, tomar
conheeimentt, da presente comunicação, seu aprecia.' a justificação
feita pela f.laixa, à vista da podaria ministerial SC . 800. de 26 de mar-
ço de 1914. i mblicada no Diário Oficial de 31 do mesmo mês.

Rio du Janeiro, 6 de abril de 1912. — 1. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djarir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gernl.

PROCESSO N. 13.916-41

Vistos e • ela ados estes autos em que Mario Barreto Peixoto re-
corre da decisã do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados que Me aplicou multa por infração do art. 1.° do decreto-
lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Conshi traindo que o interessado, ao recorrer para o Conselho Na-
cional da irabr lho, não efetuou prévio depósito da -evita, como de-
termina o art. 4.° do citado decreto-lei;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer Lo presente recurso.

Rio de Janeiro, 1.1 de abril de 1942. —	 AffaUSIO da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator.

José de Segadas Viana, procurador.
Não tendo o associado, empregador já estabelecido na vi-

Varia do decreto 183, de 29 de dezembro de 1934. expres-
samente, notificado ao Instituto dok Comerciários o desejo de
se desligar do seu quadro associativo, é de se lhe reconhecer
direito à aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Alfredo Simeão Leal recorre
da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por
Invalidez:

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos desde
janeiro de 1935 até à data do início da vigência da lei 159, de 39 de
dezembro de 1935, e que dentro do prazo d um ano a contar desta lei,
não fizeram expressamente a notificação ao Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários de que se desligavam do seu quadro
associativo, não perderam a qualidade de segurados obrigatórios, esti--
vessem ou não regularmente inscritos:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso. devendo o referido Instituto verificar
se o associado era contribuinte do imposto de renda. pois, apesar dos
lançamentos de stisa escrita, há indícios evidentes de fraude para obter
maior seguro.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Pereival Godo w Ilha. relator, — Alariam) de Si-
queira Rocha, procurader.

PROCESSO N. 11.174-41

Vistos e rehreados estes autos em que Miguel Teixeira dos San-
tos recorre da decisão da Junta Administratix a da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Teresa Cristina, que lhe indefe-
riu o pedido de inscrição de Sebastiana Fagundes da Silva, como sua
beneficiária:

Considerando , que a inscrição pleiteada só- caberia no caso de se
tratar de associado solteiro;
, Considerando, ainda, que sendo o recorrente civilmente casado

não poderia ter contraido novas núpcias, de acordo com as leis vigen-.
tes em nosso país;

Resolve a Camara de, Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. —"Luiz Mendes Ribeiro Gon-
vilves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Mariano de Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 14.851-41

Vistos e relatados estes autos em que Manoel do Monte Cavalcan-
ti recorre do ato tio Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que•lhe indeferiu o pedido de auxilio-natalidade:

Considta ando que a falta de prova de casamento civil do recor-
rente não deve ser obstáculo à concessão do benefício por isso que
ele não se efetuar' por existir, entre o casal, o impedimento de que fala
o art. 183, alínea IV, do Código Civil, apresentando o mesmo recor-
rente certidão de casamento religioso, prova bastante do seu desejo
de consituir legalmente família;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
brovimento ao presente recurso para reformar a decisão do Conselho
Fiscal do mesmo Instituto, confirmando, assim, a do Departamento
da Terceira Região que concedera o auxilio natalidade pleiteado.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Luis Mendes Ribeiro Gr..n-
^alces, presidente. •— Nelson Procopio de Souza, relator,

ft/ariano de Siqueira Rocha, procurador .

PROCESSO N. 14.912-41

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Joaquim Vel.iso
recorre do ato da-Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Campinas, que impugnou as provas de ida-
de apresentadas pelo recorrente:

Considerando que, no registo de permanência de estrangeiros, as
declarações são feitas pelo próprio interessado, independentemente do
apresentação de documentos;

Considerando que, na justificação judicial, nenhuma das teste-
munhas fez menção à idade do requerente;

Considerando, portanto, que são nulas as provas apresentarias
pelo associado;

Considerando que, ao recorrente, que entrou no Brasil com pas-
saporte, cabe a apresentação do mesmo ou fazer prova, Por qualquer
outro meio legal, da idade que alega;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar' a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente."— A. Garcia de Miranda Natio, relator. — José 41O Srol-
flos , Viana, procurador.
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PROCESSO N. 15.603-41

• E' de se conceder auxilio-pecuniário a associado do ins-
tituto dos Comerciários, embora não tenha sido comunicado
o afastamento do serviço imediatamente após a primeira se-
mana, em face das disposições dos §§ 1.° e 2.0 do .art. 120
do Regulamento 5.493, de 9 de abril de 1940.

Vistos e relatados estes autos em que Cincinato Augusto Ferreira
Junior recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que lhe indeferiu o peddo de auxilio-pecuniário:

Considerando (pe.. ° Instituto denegou o beneficio sob o funda-
mento de que não fora feita imediata comunicação sobre o afasta-
mento do serviço, como estatuo o-art. 123 do Regulamento n. 5.493,
de 9 de abril de 1910;

Considerando, entretanto, que o art. 120 do citado Regulamento,
em seu § 2.° dispõe:

• "o auxilio-pecuniário que for requerido após o 31•0 dia
do afastamento do serviço só será devido da data da apresen-
tação do requerimento ao orgão local do Instituto";

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para, reformando o ato denegatório
do Instituto, conceder o auxilio-pecuniário pleiteado.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gún-
colves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Natércia Sil-
veira Pinto da Rocha, procurador. •

PROCESSO N. 16.507-41

Vistos e relatados estes autos em que Jorge Ichakmakian, ern-
pregador em São Paulo, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do
art. 1•0, Vo decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937: .

Considerando que ao recorrente não se podem conceder os favores
da portaria ministerial SC151-200, de 28 de setembro de 1938, por se
tratar de infrator reincidente, só recolhendo as contribuições devidas

*depois de autuado;	 .	 •
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso.
Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO N. 17.324-41

Vistos e relatados estes autos em que Edgard Cunha recorre do
aio da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de contribuição e o de não lhe ser cobrado o débito relativo ao art. 43,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que a averbação do tempo de contribuição foi ne-
gada pela Caixa, sob a alegação de ter sido requerida fora do prazo
estabelecido na portaria n. 8-40, da presidência do Conselho Nacional
do Trabalho;

Considerando, porem, que esta Câmara, em casos idênticos, tem
relevado o excesso de prazo fixado na portaria acima mencionada;

Considerando que, quanto ao cálculo do débito, não assiste o me-
nor direito ao recorrente, pois a s própria Junta . Administrativa da
Caixa, ern desacordo aliás com a lei, mandou devolver-lhe a quantia
Paga;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ar
provimento, em parte, ao presente recurso, afim de .que a Caixa co-
nheça originariamente o tempo de contribuição do recorrente, indefc-.
rindo o pedido de retificação do cálculo sobre o débito relativo ao
art. 43, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. José. de Sega-
dos Viana, procurador.

PROCESSO N. 17.723-41
Nos Ornios do art. 188, do decreto n. 5.493, de 9 de aldril

de 1940, nenhum recurso serd admitido sem prévio depósito
da importância reclamada pelo Instituto ou prestação de fian-
ça idônea.

. Vistos e relatados estes autos em que Satyro Boselli recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe
aplicou multa por infração do art. 215 do Regulamento baixado com
o decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940:

Considerando que, para interposição de recursos da espécie do
presente, é condição , "sine qua non", o cumprimento da exigência
do art. 188, do citado decreto ri. 5.493, condição não satisfeita peio
recorrente,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso.

Rio . de Janeiro, 10 de abril de 1912. — Luiz 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Mariano
de Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 17.957-41
Vistos e relatados estes autos em que Simplicio Mártins Frade

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários

que lhe indeferiu o , pedido de inclusão no cálculo 'de sua aposenta-
corja relativa a abono de aluguel de casa:

Considerando que, efetivamente, o recorrente percebia abono
para aluguel de casa, conforme informa aquela Caixa em seu oficio
de fls. 52,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fina pleiteado pelo suplicante,
feitos os descontos devidos a partir da vigência da lei n. 159, de 30
de dezembro de 1935.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — L. AL Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Alariano de Siqueira
Rocha, procurador.

PROCESSO N. 18.374-41

Não lendo a Caixa inscrito seu associado regularmente,
é de se lhe devolver as contribuições recolhidas indevidJ-
mente.

•Vistos e relatados estes autos em que kraristo José de Almeida
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana, que lhe in-
deferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que não podia a referida Caixa promover a ins-
crição do recorrente, sem a comprovante legal da sua idade, nana vez
que já existe jurisprudência firmada pelo Conselho Nacional do Tra-
balho, estabelecendo o limite de idade. máxima para inscrição de as-
sociados nas instituições de previdência social;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de serem devolvidas as contri-
buições, ilegalmente, arrecadadas.

Rio de janeiro, 6 de abril de 1942. — Luis Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Pereira! Godoy Ilha, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim. procurador geral.

PROCESSO N. 18.453-41

São segurados obrigatórios do instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de dezem-
bro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § I.°
do art. 13 da lei 159, dó 30 de dezembro 'de 1935

Vistos e relatados estes autos em que Abilio Vieira de Mendonça
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria po,;¡ invalidez:

Considerando que se trata de empregador já estabelecido em
1.0 de janeiro de 1935;	 •

Considerando que esta Câmara já tem decidido que:

São segurados obrigatórios do Institutos do Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários-siodos • os empregadores

•• que, estaMecidos na vigência do decreto n. 183, de 16 de
dezembro de .1934, não usaram da faculdade conferida pelo
§ 1.0, art. 13 da lei n. 159, de 3012-35;

, Considerando que dos autos não consta declaração do associado
optando pela não permanência como segurado obrigatório, conforme
determina o art. 13 da lei n. 159, já citada;

Resolve .a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, afina de determinar a concessão do benefi-
cio .pleiteado.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — L. Al. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

15'a/eia:ia Silveira, procurador.

PROCESSO N. 18.635-41

A transferência de contribuições é regalada pelo ar-
tigo 17 do decreto n. 20.465, de 1.° de outubro de 1931

Vistos e relatados estes autos em a que a . Caixa-de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro,
recorre da sua congênere em São Paulo, que negou a transferência
do total das contribuições' pagas por seu ex-associado Pedro de Mou-
ra, e referentes a tempo de serviço anterior:

Considerando que as objeções da . recorrente, não só quanto ao
total das contriSuições . relativas a tempo anterior, como tambem às
relativas ao caso de transferência de importância provenientes de
outras Caixas, não Icem fundamento legal;

Gonsiderando que os dispositivos vigentes sobre o assunto não
fazem a menor restrição, antes, referem-se expressamente "as impol-
tapeias" resultantes de contribuições;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, esclarecida a Caixa de que o criN-
rio a ser adotado deve ser o fixado DO acordão proferido no processo
21.061-40 junto, por cópia, a fls. 20-21 do presente processo, e de
cujo teor deverá lei ciência a mesma Caixa.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas 1Vianna, procurador.
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PROCESSO N. 19.306-41
Vistos e relatados estes autos cm que Pedro Luiz Bellas reCOria

do ato da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da I"-
poldina Railivay, que lhe indeferiu o pedido de tratamento médico
especializado para sua esposa:

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar
provimento ao presente recurso, autorizada a Caixa a dispensar com
o tratamento pleiteado até a quantia de 250$0 (duzentos e cinquenta
mil réis).

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 19.501-11

À companheira de associado não assiste direito à pen-
são pelo mesmo legada, quando houver outro beneficiário
regularmente inscrito.

Vistos e relatados estes autos em que Faride Miguel Aud recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos que
lhe indeferiu o pedido de pensão, como beneficiário do ex-associado
Miguel Gomes Falcão:

Considerando que o de-cujas havia inscrito como seu beneficiá-
rio, de conformidade com o art. 55 do decreto n. 22.872, de 29 de
junho de 1933, a seu neto, °dão de pai e mãe, (fls. 11 e 12), Fila-
delfo Nogueira Filho, que vivia em sua exclusiva dependência eco-
nómica;

Considerando que, embora o extinto segurado tenha declarado em
seu testamento que constituia a recorrente como sua beneficiária, ele
não podia testar a pensão, que não é um bem de cuja propriedade se
dispõe de qualquer forma e nem, tão pouco, um direito seu, paSsivel
de transferência a quem entender;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para determinar a concessão do be-
neficio a Filadelfo Nogueira Filho, beneficiário do ex-associado.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral,
PROCESSO N. 19.585-41

Vistos e relatados estes autos em que Izulette da Gloria Martins
e Nair da Fé âlartins recorrem da decisão do Conselho Fiscal do Ins-
tituto de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários, na qualidade de
irmãs solteiras do falecido segurado, que lhes indeferiu o pedido de
seguro-morte:

Considerando que o art. 162, § 	 do Regulamento bafado com
o decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940, assim estabelece:

"Não existindo beneficiário especificado na alínea a deste ar-
tigo, ou não havendo inscrição de 'beneficiários das alíneas b e c, po-derá o segurado inscrever pessoa que viva sob sua dependência eco-
nômica, a qual, se for do sexo masculino, deverá ser menor de de-
zoito anos ou inválida:"

Considerando que, nessa conformidade, é de ser assegurado às
recorrentes o direito à pensão pleiteada, provada, como foi, a sua de-
pendência económica com relação àquele seu irmão;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Natercia Silveira Pinto da Rocha. procurador.

PROCESSO N. 20.764-41
Vistos e relatados estes autos em que Ceralina Flores Moreira re-

corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Noroeste do Brasil que lhe indeferiu o pedido de restituição da impor-
tância correspondente a 2/3 da indenização devida em virtude do fa-
lecimento de seu marido, José Moreira da Costa, ocasionado por aciden-
te em trabalho:

Considerando que a Caixa denegou o pedido em virtude do acordo
lavrado entre a recorrente e a Estrada de Ferro Noroete do Brasil, em
22 de janeiro do 1940, pelo qual, nos termos do art. 23 do decreto
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, dois terços da indenização reverte-
riam en favor da Caixa;

Considerando, porem, que se traia, no caso, da aplicação do de-
creto-lei n. 2.282 de 6 de junho do 1940, que manda vigorar sob nova
redação os arts. 23 e 26 do citado decreto n. 24.637, estatuindo em
seu art. 2.0:

"O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação, aplicando-se aos casos pendentes; e

Considerando que esta Câmara já se manifestou, em caso seme-
lhante, mandando restituir a indenização recebida pela Caixa, embora.
o acordo tivesse sido homologado anteriormente à vigência do citado
decreto n. 2.282, por considerar interposto deu ao processo o carater
de "caso pendente" (fls. 10);

Considerando, mais que a homologação do acordo, de fls. 24 e 25,
se verificou após, a vigência do decreto-lei n. 2.282, segundo informa
a própria Caixa recorrida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de reconhecer à recorrente o di-
reito à restituição pleiteada.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Mene.w, relator.

Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador..

PROCESSO N. 20.840-41
Ardo tendo aposentado de Caixa de Aposentadoria e Pen-

sões recuperado a sua capacidade para o trabalho, é de ser
mantida a aposentadoria concedida e restabelecido o seu pa-
gamento

Vistos e relatados estes autos em que André Peres recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria o Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, em Niterói, que suspendeu o pagamento da aposentadoria que
lho foi concedida por acordão de 16 de julho do 1940, proferido pela
extinta Terceira Câmara:

Considerando que não ficou provado que, após uni ano de trata-
mento como determinou o acordão acima citado, o recorrente houvesse
recuperado a capacidade para o trabalho;

Considerando, ainda, que o requerente não tendo se submetido h
intervenção cirúrgica, não é lícito obrigá-lo a fazê-la;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa restabeleça o pa-
gamento do beneficio, desde o dia em que o mesmo foi suspenso.

Rio de Janeiro, 6 de abril do 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 22.118-11

As Caixas de Aposentadoria e Pensões não se responsa-
bilizarão pelo pagamento de despesas médicas que não tenham
sido por elas autorizadas

Vistos e relatados estes autos em que Mario Morais Filho recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Companhia Mogiana, que lhe indeferiu o
pedido de pagamento de despesas médicas:

Considerando que o recorrente alega ter se valido de médico ex-
tranho porque o facultativo da Caixa não atenderia a chamados no-
turnos;

Considerando que as Caixas de Aposentadoria e Pensões não se
responsabilizam pelo pagamento da desposa proveniente de socorros
médicos e hospitalares, que não tenham sido por elas autorizados
(art. 11 do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932);

Considerando, finalmente, que o recorrente não faz prova de que
se tratava de caso urgente e que o obrigasse a prescindir do cumpri-
mento do tal formalidade;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para ser, confirmada a decisão recor-
rida, notificando-se à Caixa que dê cumpriMento rigoroso e exato às
atribuições inerentes ao seu Serviço Médico, afim de que outras re-
clamações não surjam contra os componentes do seu corpo clínico.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Fernando de Andrade Ramas, relator.

Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

'PROCESSO N. 22.589-10

É de se rejeitar embargos, uma vez improcedentes as
razões alegado ., para a pretendida reforma de decisão.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco de Paula Mes-
quita opõe embargos ao aeordão da extinta Segunda Câmara, de 25
dó abril de 1941, visto não lhe haver sido, por essa decisão, comu-
tado o tempo de serviço prestado como funcionário público, para
efeito do majorarão de sua aposentadoria:

Considerando que carece de apoio legal a pretensão do embar-
gante, unia vez que o serviço prestado aos Estados da União não
computavel, para efeito de aposentadoria, nas Caixas de Aposenta-
doria e Pensões, salvo equeles previstos pelo art. 28 do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de ciutubro de 1931, eia comissão do Governo Fe-
deral, estadual ou municipal, concernente aos serviços a que esta lei
co aplicar;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
jeitar os presentes embargos, para confirmar, pelos seus fundamen-
tos, a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — L. 111. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godou Ilha, relator. Natercia Silveira Pinto
da Rocha, orocurador.

PROCESSO N. 22.760-11

É de se conceder auxilio pecuniário a associado do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, embora
não tenha sido comunicado o afastamento do serviço após
a primeira semana, em face das disposições dos §§ 1. 0 o 2.0
do art. 120 do regulamento n. 5.493, de 9 de abril de 1910.

Vistos e relatados estes autos em que Iracema Jaime Fernandes
recorre do ato do Instituto do Aposentadoria o Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o pedido de auxílio pecuniário:

Considerando que o Conselho Fiscal do Instituto negou o ben-
fício sob fundamento de que não fora feita imediata comunicação,
corno estatuo o art. 123 do regulamento baixado com o decreto nú-
mero 5.493, cio 9 de abril de 1910;

Considerando, porem, que em foco do disposto no § 2. 0 do art. 120
do citado regulamento, o auxílio-pecuniário que for requerido após o
31.0 dia de afastamento do serviço só será devido a partir da data da
apresentação do requerimento ao orgão local do Instituto;
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Resolvo a Câmara de Previdência Social, por 'unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para . ser \concedida o benefício plei-
teado.	 -

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel
Rezende Álvim, procurador geral.	 •

PROCESSO N.. 22.938-11	 .	 •

Vistos e relatados estes autos em que João Antonio do Rego re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil, que lhe indeferiu 'o pedido de averbação de tempo
do serviço, sob o fundamento de já se haver esgotado o prazo fixado
na portaria 8-40 da Presidência do Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que a orientação desta Câmara, em casos idênticos,
é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação do tempo
de serviço é direito assegurado em lei; •

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento' ao presente recurso, afim de que a Caixa julgue o pro-
cesso quanto no mérito, verificando se o tempo de serviço a ser aver-
bado preenche oá requisitos da decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931.

• Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — L. 31. Ribeiro Gvnçalves,
presidente, — Pereical Godog ilha, relator. — 31ariano cie Ciqueira
Rocha, procurador.

.	 PROCESSO N. 22.948-41
Vistos e relatados estes autos .em que José Ortega, empregador

em São Paulo, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.°
do decreto-lei n. 65, de 14 do dezembro de 1937:

Considerando que ao recorrente não se podem conceder os fa-
vores da portaria ministerial SCm 200, de 28 de novembro , de 1938,
por se tratar de infrator reincidente, só fazendo o recolhimento das
contribuições devidas ao Instituto recorrido depois da autuado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de aJneiro, 7 de abril de 1942..— L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Natcrcia Silveira
Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 23.326-41

-Vistos e relatados estes autos em que Pedro Fischetti recorre
da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido de cancelamento de inscrição e restituição
de contribuições:

Considerando que a pretensão do recorrente não encontra apoio
legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Natercia da Silveira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 23.406-41
E' de se conceder pensão a beneficiário de associado de

Caixa de Aposentadoria e Pensões, que esteja regularmente
inscrito, satisfeitas as demais disposições legais.

Vistos e relatados estes autos em que Leda Wanda de Souza Fer-
nandes Dias recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos por Concessão, em Salvador, que lhe negou pensão.
como beneficiária do ex-associado Salvador 'Mattos Souza:

Considerando que a recorrente é a única herdeira instituida por
aquele asseciado. já tendo a extinta Segunda Câmara, em acordão de
6 de março de 1939, (fls. 25), ordenado a sua inscrição na Caixa;

Considerando que o referido acordai) aceitou a prova de depen-
dência económica da recorrente;

Considerando que foram observadas' todas as formalidades regu-
lamentares:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar à Caixa que con-
ceda o benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Vicente de Paulo Galho;, relator.

Natercia da Silveira Pinto (hz Rocha, procurador.

PROCESSO N. 23.712-40
Não estão compreendidos nos dispositivos do decreto-lei

n. 3.769, de 28 de outubro de 1941, os funcionários que pres-
tam serviços aos Estados.

Vistos e relatados estes autos em que: a) o presidente da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Porto Alegre recorre
ex-officio da decisão que concedeu aposentadoria a Altainiro 'Con-
ceição; b) AltOmiro Conceição solicita aumenta do ~miam de sua
aposentadoria:

Considerando que o associado pretende aposentadoria can-1 venci-
mentos integrais por se julgar funcionário público, invocando cru
seu favor a Constituição Brasileira de 1931;

Considerando que a Constituição vigente beneficia os invalidados
em Consequência de acidente no serviço, o que não é o caso dos pre-
sentes autos;

Considerando que o aposentado é funcionário estadual e, assim,
não lhe cabem os benefícios previstos no decreto-lei .n. 3.769, de 2

de outubro de 1941, que só beneficia aqueles que prestam serviços
à União;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar: a) volte o processo ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos a que foi incorporada- a Caixa .: recorrida, por isso
que, tendo cessado a competência da Câmara para apreciar os re-
cursos ex-officio interpostos nos termos da lei então 'em vigor (ar-
tigo 114, parágrafo ónico, do regulamento' baiiado com o decreto
n. 24.781, de 14 de julho de 1931) em virtude da instalação da Jus-
tiça do Trabalho, não cabe mais a apreciação deste recurso por parte
da Câmara de Previdência Social; b) que, não Se' tratando de recurso
interposto por Altamiro Conceição, • mas sim de um Simples pedido,
deva ser informado ao mesmo que, em face da lei em vigor '(decreto-
lei n. 3.769, de 28 de outubro de 1941) os associados das Caixas, só
terão direito aoá• proventos assegurados .aos demais funcionários, de
acordo com a • legislação que vigorar, quando forem considerados fun-
cionários civis da União, não estando compreendidos nas disposições
do citado decreto,os funcionários que prestam serviços aos Estados;
c) que se providencie junto ao Sr. presidente do Conselho Nacional
do Trabalha afim de solicitar aos Srs. interventores nos Estados, que
torne extensiva, nos seus territórios, a medida decorrente do decreto-
lei n. 3.769, de 28 de outubro do ano findo, no qual foi assegurada
a iguaudade de condições a todos os funcionários da União, em caso
de aposentadoria, pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões.

-	 Rio de Janeiro, 31 de março . de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalveá, presidente. — Luiz Augusto da França, relator

josé de ~das Viana, procurador.

PROCESSO N. 23.944-41
Vistos e relatados estes autos em que Lauro . de Oliveira recorre

do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dás Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que, no caso em espécie. não se aplicam as dispo-
sições contidas no decreto-lei n. 2.004, de 7 de fevereiro de 1940,
eis que não se verificou demissão ou exoneração do emprego, mas
simples afastamento por motivo de moléstia;

Considerando, pois, que nada impede a concessão do benefício,
de vez que provada está a incapacidade do recorrente; 	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 5 votos,
vencido o relator, dar provimento ao presente recurso.

Rio da Janeiro, 6 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro. Gonçalves,
Presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator ad-hoe.

José de Segadas Viana, procurador.
•

PROCESSO N. 23.791-41

Vistos e relatados estes autos em que Dorival Monteiro recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido do auxílio-natalidade:

Considerando que o Instituto recorrido, chamado a pronunciar-
se sobre o pedido, declarou que o recorrente exercendo sua atividade
em firma subordinada ao regime do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, não lhe cabe o direito ao auxílio preten-
dido, mas sim à transferência de suas contribuições para esse último
Instituto;
• Considerando, porem, que o art. 42, do decreto-lei n. 2.122, de
9 de abril de 1940, declara:

"O direito às prestações dos seguros extingue-Se com o
desligamento do segurado, do Instituto, salvo o que se re-
ferir ao seguro por morte, cuja reclamação obedece ao dis-
posto no art. 43"; e;

Considerando que o segurado não se tendo desligado doinstituto,
cabe-lhe o direito a todas as vantagens previstas cai lei;

Resobie a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dai-
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido o auxílio plei-
teado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.

Natercia :Silveira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO 23.931-40
Nos termos do art. 16 do decreto n. 20.463, de 1-10-21,

não se restituirão as contribuiçõ ,,m arrecuthdos, alvo as hipó-
teses previstas pelos §§ 5.°s dos arts. 25 e 26 do citado de-
creto, modificado pelo de n. 21.081, de 1932.

•
Vistos e relatados estes autos em que Jandyra de barros Espi-

nela, escriturário P, do Quadro 11 do Ministério • da Viação e Obras
Públicas, tendo sido transferido, ex.-officio, para a mesma classe e
carreira do Quadro I. do mesmo Ministário, recorre do ato da Caixa
do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil,
que lho indeferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que não se enquadra a pretensão da recorrente tos
requisitos e elementos essenciais previstos nos §§ 5.°s dos arts. 23 e
26 do decreto 20.465. do 1 de outubro de 1931, alterado pelo de nú-
mero 21.081, de 1932, única S hipóteses expressamente ressalvadas
pela disposição do art. 16 do mesmo dee..ato;

Resolve a Câmara de Previdência So ial, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus fundamentos,
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de abril do 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. Djacir Lima Menezes, relator. — Natercia Silveira
Pinto da Rocha. procurador.
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PROCESSO N. 24.170-40
Com o advento do decreto-lei n. 2.043, de 27' de fevereiro

de 1940, são vedadas as acumulações de proventos de bene-
fícios; quaisquer que sejam as suas c,rigens e voneorréneios.

Vistos e relatados estes autos em que João Adules Gonçalves
Netto recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Great Western crie lho osgou restabelecimento de sua
aposentadoria:

Considerando as disposições do decreSo-lei n. 2.013, de 27 de fe-
vereiro do 1940, aplicavel ao caso em espécie;

Resolvo a Câmara de Previdência Sosial, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, ressalvando-se. ao recorrente o di-
reito à percepção dos proventos da apossntadoria a que se viu obri-
gado renunciar, durante o período de jantei o de 1938 (quando foi sus-
penso o benefício) a 27 de fevereiro de 1910, data do advento do ci-
tado decreto-lei n. 2.043.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro GOn-
calves. presidente. — Vicente de Paulo Guine:, relator. Natercia
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 24.392-41
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz. Força e Gás de
São Paulo recorro do ato da Junta Admárstrativa da mesma Caixa
que manteve a aposentadoria concedida a Joaquim Maria Roiz;

Considerando que a Empresa, declarou não poder readmitir o em-
pregado por não ter função idêntica à que era exercida anteriormente
pelo mesmo;

Considerando que se trata de um associado acometido de aliena-
ção mental, que ainda se encontra em observação e tratamento no Hos-
pital Central de Juquert (fls. 53);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para que seja mantida a aposentadoria
concedida pela Caixa.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeir3 Gonçalves.
presidente. Djacir Lima Menezes, relatei. . — Alariano de Siqueira
ltocha, procurador.

PROCESSO N. 21.801-11
Nos termos do art. 16 do dureto 20.465, de 1 de outu-

bro de 1931, não se restituirão as contribuições arrecadadas,
solvo as previstas pelos §§ 5.°s dos arts. 25 e.26 do Citado de-
creto, modificado pelo de n. 21.081, de 1932

Vistos e relatados estes autos cai que Antonio Venancio recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração,
Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de
restituição de contribuições:

Considerando que não se enquadra a pretensão do recorrente nos
requisitos e elementos essenciais previstes nos parágrafos quintos dos
arts, 25 e 26 do decreto 20.165, de 1 de outubro de, 1931, alterado pelo
de n. 21.081, de 1932, únicas hipóteses expressame pte ressalvadas
pela disposição do art. 16 do mesmo decreto; .

Resolve a Câmara de Previdência Sesoal, por unanimidade, nega'
provimento ao presente recurso, para master, pslos seus fundamentos
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 10 de abril de 1912. — Luiz 31 Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djoeir Limo 31eneZcs. relatar. — Moviam) de Siqueira
Rocha, procurador.

intocEsSo N. 4.755-40
Vistos e relatados estes autos cai que Bernardino Dedeeo recorre

da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de
Porto Alegre, que lhe indeferiu • o pedido de reembolso das . despesas
efetuadas cem o tratamento cirúrgico tf que se submeteu sua esposa:

Considerando que a requisição para o internamento foi proce-
dida pelo Serviço Médico da Caixa, afim de ser á paciente suemetida
a uma operação cesariana, consoante o dosumento de fls. 31:-

Considerando, ainda, que a alegação do recorrente é justa, dada
a gravidade do caso, e haver ficado prosa to estar o médico-chefe em
férias, e não ter sido encontrado o médico-cirurgião, procurado du-
rante toda a noite e não encontrado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de g er o recorrente reembolsado
da pleiteada despesa (um conto de réis).

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. -- L. 3l. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo Gullicz, relator. — Natercio da Sil-
veira Pinto da Rocha, procurador.

RECURSO N. 5.013-10
Nl'istos e relatados estes autos em ¡sua Maria Alencar Rocha re-

corre. na qualidade de luva de Epiplianio Lhas da Rocha, da decisão
da Junta Administrativa da Caixa de, Aposentadoria e Pensões dos
Portuários de Manaus, que, concedendo oensiio a si e a seu filho, cal-
culou o "quantum" mensal líquido a ser rateado entre os herdeiros
em 42$3 (quarenta e dois mil e trezentos réis)

Considerando que a Divisão Atuarial do Conselho Nacional do
Trabalho, ao rever o cálculo procedido pela referida Caixa, chegou
conclusão de que houve erro na parte referente à aposentadoria do.
falecido associado;

Considerando que em face do que fispõe o § 6.°, do art. 25 do
decreto n. 20.465, do 1 de outubro de 193.1. alterado pelo decreto nú-
mero 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, não podia ser a aposentadoria
do falecido associado inferior a 200$0 (duzentos mil réis) mensais;

Considerando que a Caixa concluiu por um cálculo inexato, com

referência à penstio. devido ao erro cometido no cálculo dos pro-
ventos da aposentadoria do ex-associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que sejam aplicados à pen-
são os cálculos da Divisão Atuarial de fls. 45, determinando-se, ainda,
à Caixa que pague à viuva a diferença que seu esposo deixou de re-
ceber desde a data da aposentadoria, que deveria ter sido no valor
de 200$0 (duzentos mil réis), sujeitos aos descontos legais.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio dr Souza, relator. -- José de
Segadas Vianna, procurador.

REC. os. 1.581-37
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa do,Aposentadoria e

Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway solicita novo pronun-
ciamento sobre a aposentadoria concedida a Caetano Capeletti:

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal;
Considerando que, na época da interposição do recurso de lis; 89

não vigorava mais o decreto n. 24.781, de 14 de julho do 1934, e sim
o decreto n. 6.597, de 13 de dezembro de 1910, que não mais admita
recurso ex-officio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. 	 Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

José de Segadas Vivam:, procurador.

REC. OB. 2.805-37
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e

Pensões da Imprensa Nacional interpõe embargos ao acordão de 25 de
outubro de 1938, da antiga Terceira Camara, que fixou em 182$0 o
"quantum" da pensão atribuida aos herdeiros do aposentado Pauto
Morais Guterres:

Considerando que tendo em vista as determinações contidas no
acordão de 27 de março de 1934, firmou aquela Caixa um acordo com
diversos aposentados. que assim estabelecia:

-"No caso de falecer qualquer dos pensionistas compreendidos neste
acordo, a pensão que competir aos herdeiros será concedida em im-
portância igual à metade da que lhe competia integralmente e em cujo
gozo devia achar-se, de acordo com os respectiovs processos";
anteriormente, pela embargante ou seja 200$0 mensais (duzentos e
sessenta mil réis), como conclue a Divisão Atuarial a fls. 65;

Considerando que, assim sendo, deve prevalecer a pensão atribuida,
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, receber

os presentes embargos, para, homologando a concessão do benefício,
fixar em 26080 o "quantum" do beneficio.

Rio de Jap.eiro, 6 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

REC. ou.	 993-39
Vistos e relatados estes autos de recurso ex-officio, interposto pela

Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa
Catarina, nos termos do art. 114, parágrafo único, do Regulamento
anexo ao decreto n. 21.781, de sua decisão que concedeu aposentadoria
por invalidez, ao seu associado 4rtImr lticetti:

Considerando que o beneficio foi regularmente concedido;
Considerando que o cálculo procedido pela Caixa, foi devidamente

retificado pela Divisão Atuarial a fls. 66, de acordo com o parecer da
Procuradoria Geral.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, con-
firmar a concessão do benefício, observando-se porem, a revisão pro-
cedida pela Divisão Atuarial.

Rio de Janeiro, .10 abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Nelson Procopio de Souza. relatos..

Mariann de Siqueira Rocha, procurador.

ItEC. ou.' 5.113-38

Vistos e relatados estes autos de recurso ex-o!!icio, interposto pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada Dou-
rado, de sua própria decisão, que, de acordo com o art. 114, parágrafo
único, do Regulamento anexo ao decreto n. 24.781, de 11 do julho de
1934, concedeu aposentadoria ordinária ao seu associado Joaquim Tei-
xeira de Oliveira:

Considerando que o processo se encontra suficientemente instruido;
Considerando que a concessão do benefício foi perfeitamente legal;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida, nos termos
do parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Vicente de Paula Calhe:, relator.

Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.
PROCESSO N. 100-42

Vistos e relatados estes autos em que Mercedes Noronha Porto e
suas filhas recorrem da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação,
que lhes concedeu pensão no valor de 162$9 (cento e sessenta e dois
mil e novecentos réis)

. Considerando que ouvido o Serviço Técnico Atuarial, foi ele de
parecer que pão estava exato o cálculo efetuado pela Caixa por isso
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que, no cálculo do vencimento médio, valeu-se ela de uma disposição
que só se aplica às aposentadorias compulsórias (§ 11 do art. 25 do
decreto 20.465, de 1-10-31);
. Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar

provimento ao presénte recurso, afim de ser observado o cálculo efe-
tuado 'pelo Serviço Técnico Atuarial, de cujo teor deverá a Caixa ter
conhecimento.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro -Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Natercia Silvei-
ra Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 282-42

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista
recorre da decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa, que de-
feriu o pedido formulado por Benedita Damasio dos Santos, relati-
vamente à distribuição da quota da pensão que cabia à falecida be-
neficiária Francisca Damasio Soares, em favor dos demais herdei-
ros:

Considerando que a reversão deve ser regulada pela lei vigente na
época da sucessão, porque nessa lei é que se estabelece o direito dos
beneficiários;

Considerando, mais que a lei em vigor na data do falecimento
da beneficiada permite a reversão;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel de Rezen-
de Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 186-42

Vistos e relatados estes autos em que Domingos Tavares de Al-
meida recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
industriados, que lhe aplicou multa por infração do art. I.° do de-
creto-lei 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que as alegações aduzidas pelo -recorrente, em seu
favor, não constituem razões capazes de modificar a decisão. re-
corrida;

Considerando, mais, que se trata de, infrator reincidente;
Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar

provimento ao presente recurso.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — L. 31. Gonçalves, presi-

dente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Mariano de Siqueira Ro-
cha, procurador.

PROCESSO N. 597-42

O tempo de serviço prestado, no estrangeiro a empresas
estrangeiras, não pode ser computado para os efeitos de es-
tabilidade em empregos no Brasil.

Vistos e relatados estes autos em que Carlos Stoltz, alemão natu-
ralizado brasileiro, recorre cio ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez, em face da inexistência da prova de tempo de serviço,
nas condições fixadas pelo art. 185, § 1.° in fine, do Regulamento ane-
xo ao dec. n. 183, de 26 de dezembro de 1934:

Considerando que o art. -185 e seus parágrafos do mencionado de-
creto exigem prova de 25 anos de serviço;

Considerando que o recorrente provou ter prestado serviços ao
comércio durante vinte anos no Brasil, e do restante fez prova com
uma declaração do consulado alemão ter prestado iguais serviços em
sua pátria de origem, (fls. 35);

Considerando que o Conselho Pleno já resolveu que:
"O tempo de serviço prestado pelo empregado no estran-

geiro a empresas estrangeiras não pode ser computado para
os ereitos de" estabilidade em empregos no Brasil, pois não
há dispositivo legal que o permita nem convenção interna-
cional, ratificada pelo Brasil, a respeito".

Resolve a Câmara de Previdência Social, pori unanimidade, ne-
gar provimento ao -presente recurso, para manter a decisão recorri-
da.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1,912. Luiz Mendes Ribeirb Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel Re-
zende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 701-42
Vistos e relatados estes autos em que a empresa Lito Tipo Gua-

nabara-Ltda., empregador no Distrito Federal, recorre do ato do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industviários, que lhe , aplicou
multa por infração do nt. 1.0, do decreto-lei n. 65, de 14 de dezem-
bro do 1937:

Considerando que ao recorrente não se podem aplicar os favores
da portaria ministerial SCm-200, de 28 de novembro de 1938, por se
tratar de infrator reincidente, só recolhendo a$ contribuições devidas
depois de autuado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de Segadas
•Viana, procurador.

PROCESSO N. 705-41
Vistos e relatados estes autos em que João Pereira Bretas ecor-

re da decisto da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Leopoldina Railway, que resolveu recindir os contratos de com-
pra e venda de prédios residenciais de associados que não possuem
seguro de vida:

Considerando que o contrato foi firmado pelo recorrente com a
Caixa recorrida de acordo com o decreto n. 21.320, de 1932, ' , ele- não
tendo sido estabelecida a obrigatoriedade do seguro de vida do asso-
ciado 'comprador;

Considerando que não se aplica ao caso o acordão proferido no'
Proc. n. 3.231-39, publicado no Diário Oficial de 14 de novembro
de 1911, invocado pela Caixa, que se refere aos seguros de vida feitos
pela própria Caixa, corno seguradora;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por •unanimidade. dar
provimento ao presente recurso para reformar o ato da Caixa recor-
rida, fazendo-se notar, apesar disso, ao associado, a vantagem do se-
guro de vida especial, medida de mais alta proteção para sua lamina.

Rio de Jneiro, 14 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de Se-
gadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 936-42
São associados obrigatórios do Instituto de Aposento/o-

rla e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigáncia do decreto n. 183, de 26 de dPzim-
bro de 1931, não usaram da faculdade conferida peto .§ 1.0
do art. 13 da lei 159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Fernando Alves Guimarães
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o. pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que esta Câmara tem 'decidido que são segurados
obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
todos os empregadores que, estabelecidos na vigência do decreto n. 183,
de 26 de dezembro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo
§. 1.0, do art. 13 da lei n. 1,59, de 30 de dezembro de 1935, de notificar
ao Instituto não mais desejarem pertencer ao seu quadro associativo;

Considerando que, assegurada ao recorrente a qualidade (¡a • asso-
ciado daquele •Instituto e provada a redu;ão de sua capacidade de"
trabalho, lhe assiste direito ao pretendicht seguro por invalidei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando ao Instituto conceda
ao recorrente o beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de Se-
gadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 1.253-42

Vistos e relatados estes autos em que Dionisio Neri Hoffmann
Barreto recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de aver-
bação de tempo de serviço, em vista de já se haver esgotado o orazo
fixado na portaria 8-40, da presidência do Conselho Nacional do Tra-
balho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem ju-
risprudência firmada sobre o assunto no sentido de ser relevado o
prazo estabelecido naquela circular;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa aprecie o mé-
rito do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912: — Luiz 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador. •

PROCESSO N. 1.319-42

A aposentadoria por invalidez deve ser paga a partir da
data do desligamento regular do associado dos serviços (h1
empresa empregadora.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Miguel dos San-
tos Filho recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Rede Mineira de Viação, na parte relativa ao inicio
do pagamento de sua aposentadoria;

Considerando que o recorrente foi aposentado, em 15 de janeiro
de 1941 e desligado dos serviços em 10 do fevereiro do mesmo ano;

Considerando que o mesmo, alegando não haver percebido ven-
cimentos da Rede desde 26 de maio de 1910, por se encontrar, já na-
quela época, impossibilitado de tsaballiar, requereu à Caixa o.paga-
mento dos proventos de sua aposentadoria a partir dessa mesma data;

Considerando que o laudo médico que o considerou inválido é de
agosto de 1940, e se verifica que o mesmo esteve licenciado até junho
de 1940, com vencimentos;

Considerando que, nessa conformidade, a aposentadoria deve ser
paga da data do desligamento regular do associado .da empresa, isto
é, em consequência-da notificação da Caixa, (art. 30, do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus funda-
mentos legais, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Pereival Godeg Ilha, relatora —José, de Segadas Vian-
na, procurador.
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PROCESSO N, 11.812-41
Vistos e relatados estes autos em que Julieta Metias recorre do

ato do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários que lhe
indeferiu o pedido de pensão por falecimento de seu marido;

Considerando que o falecido associado, ao tempo em que foi
submetido à inspeção de saude para ingressar no Instituto, em julho
de 1939, foi julgado incapaz;

Considerando que se constata que ele, anteriormente, não exer-
cera atividade comerciária, havendo trabalhado em empresa indus-
trial;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade de
votos, negar provimento ao presente recurso para confirmar a decisão
recorrida que mandou restituir as contribuições indevidamente reco-
lhidas.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente — Nelson Procopio de Sousa, relator. — José de Sega-
das Vianna, procurador.

PROCESSO N. 14.838-41
de se conceder, em certos casos, aposentadoria por In-

validez ao associado portador de tuberculose pulmonar aber-
ta, independentemente do período de earencia.'

Vistos e relatados estes autos em que Maria Bernardes Corréa re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mi-
neração, em Tubarão, que indeferiu o pedido de aposentadoria de seu
falecido marido Alfredo Corrêa:

Considerando que o marido da recorrente faleceu em virtude de
tuberculose pulmonar aberta:

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada no
sentido de ser concedida aposentadoria por invalidez, independente
do período de carência, quando a incapacidade resulta do acidento no
trabalho, lepra ou tuberculose pulmonar aberta;

Considerando que o decreto n. 20.465, de 1 dé outubro de 1931,
não faz nenhuma referência ao prazo de carência no caso do conces-
são de aposentadoria por tuberculose pulmonar aberta e o Regula-
mento do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas previne o caso, dispensando o período de ca-
rência nos casos de tuberculose pulmonar aberta;

Considerando que o Regulamento do Instituto de Aposentadoria e
.Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas, sendo uma lei que
objetiva a mesma finalidade das Caixas de Aposentadoria e Pensões
pode aplicar-se analogicamente ao caso, em face do disposto no art.
tigo 7 da Introdução ao Código Civil;

Resolve a Câmara de Presidência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que seja concedido o bene-
ficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Fernando de Andrade Ra-
mos, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 15.290-41
Vistos e relatados estes autos em que Stael de Moura Marques,

viuve de Floriano Marques, médico da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do Brasil, recorro do ato da -mesma
Caixa, que indeferiu o pedido do pagamento de despesas médicas efe-
tudas com seu falecido marido:

Considerando que, apesar de justa não tem amparo legal a pre-
tensão in Muna da recorrene;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, para reconhecer à recor-
rente, o direito de ser indenizada pela Caixa das importâncias refe-
rentes a honorários médicos, exames de laboratório e radiografia.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912.	 L. M. Ribeiro Gonçalves
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.	 Natercio da
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 16.058-41
Vistos e relatados estes autos em que o presidente do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Empregados ' em Transportes e Cargas re-
corre do ato do Conselho Administrativo do mesmo Instituto, que con-
cedeu pensão a Isabel Laurinda, "companheira" do associado faleci-
do Miguel Teixeira:

Considerando que a "companheira" estava regularmente inscrita
na Carteira Profissional do de eujus como sua beneficiária, e, alem
disso, ficou provado que vivia na sua dependência económica exclu-
siva;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presenté recurso, para manter a decisão recorrida, que
concedeu pensão a Isabel Laurinda:

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — . A. Garcia de Miranda Nato, relator. — José Sega-
das Viana, procurador.

PROCESSO N. 1.724-42.

.e de se não conceder empréstimo a associado de Caixa
de Aposentadoria e Pensões que não conte cinco anos t!e ser-
viço na empresa.

Vistos e relatados estes autos em que Helena Figueiredo Santos
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul que lhe indeferiu o pediao de empréstimo:

Considerando que a recorrente não preencheu as condições es-
tabelecidas no art. 7.° do decreto n. 21.763, de 24 de agosto de 1932;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso. por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. Ma-
riano de Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 2.312 - 41

'Vistos e relatados estes autos em que Latino Fernannes 1.arroix
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul, que indeferiu o pedido de melhoria do quan-
tum da sua aposentadoria:

Considerando que o recurso não encontra apoio legal, uma vez que
o benefício foi regularmente concedido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godo?' Ilha, relator. — José de Segadas Vian
-a, procurador.

PROCESSO N. 2.960-42

Vistos e relatados estes autos em que Esther da Rocha Pinheiro
Stackmann recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões . dos Ferroviários da Vitória-Minas, que lhe in-
deferiu o pedido de reevrsão da pensão percebida por sua falecida pro-
genitora:

Considerando que a recorrente, filha viuve do falecido aposentado
Arthur Carlos Fernandes Pinheiro, não foi inscrita por seu pai como
sua beneficiária;

Considerando que a quota da pensão atribuida à mãe da recor-
rente reverteu em favor de sua filha Esmeralda, já pensionista da
Caixa, e irmã da suplicante;

Considerando, ainda, que a recorrente não fez prova de sua de-
pendência económica exclusiva, com relaçãd a seu progenitor;

Resolve a Câmara do Previdência' Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.018-42

Vistos relatados estes autos em que Maria Jourdan Macedo Ri-
beiro e Leopoldina Jourdan Macedo Ribeiro recorrem do ato da Caixa
de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil,
que lhes exigiu apresentação de alvará judicial paia o recebimento
de importância deixada de receber pelo falecido aposentado José Al-
ves de Macedo Ribeiro:

Considerando que a jurisprbdência do Conselho Nacional do Tra-
balho, sobre o assunto, tem sido a de se autorizar o levantamento da
importância de 25080 (duzentos e cinquenta mil réis), dispensada a
exigência de alvará, de acordo com a portaria ministerial SCM 585;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, e nessa
conformidade, dar provimento ao presente recurso, no sentido de ser
paga às recorrentes a citada importância do 25080 (duzentos e cin-
quenta mil réis), independente do alvará judicial, podendo as inte-
ressadas pleitear a quantia restante pelas vias normais.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — Luiz 111. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatei, . — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.013-42

de se conceder pensão à "companheira" somente em
se tratando de associado solteiro, viuvo ou desquitado, ainda
na hipótese de iexistir outro beneficiário.

Vistos e relatados estes autos em que Aurora Costa reeorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferrociários da Central
do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de pensão, como beneficiária do
ex-associado Manoel Domingues Rollo Jr.:

Considerando que o associado ao se inscrever na 'Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões fez declaração de família, afirmando ser casado
e ter um filho;

Considerando que esta câmara já tem jurisprudência firmada no
sentido de ser concedida pensão apenas à "companheira" do associado
solteiro, viuvo ou cujo casamento haja sido dissolvido (Processo
13,719-31,— ac. de 28-3-1935);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — L. Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 16.752 -41
Não tendo o empregador, estabelecido desde 1935, no-

tificado ao Instituto de Aposentadoria e Penses dos Co-
merciários o desejo c'4e se desligar do seu quadro associa-
tivo, é de se reconhecer aos seus beneficiários direito à
pensão legada.

Vistos e relatados estes autos em que Liza Simis recorre, em
seu nome e no de seus filhos, do ato, do Conselho Fiscal do Insti-
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PROCESSO N. 2 ; .036-41
Vistos e relatados estes autos em que Antonio Rodrigues Torres

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia Paulista, que lhe indeferiu o pedido de restituição de
contribuições:

Considerando que o recorrente não foi dispensado do serviço da
Companhia Paulista de Estradas de Ferro por extinção de cargo,. e
sim por não convirem os seus serviços à empresa citada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José da Sega(bis
Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.103-38

.vendo, assim, o pagamento da jóia ser feito de acordo com o dis-
posto no art. 8.° do decreto n. 20.165,.de 1-10-1931, dada a irre-
troatividade das leis, acrescida a circunstância de que ao interessado
não aproveita o disposto nos arts. 4. 0 e G.° do citado decreto, nem
a disposição contida no art. 11, do decreto 21.081, de 2-1 de feverei-
ro de 1932:

Considerando que a jóia devida pelo associado deverá ser co-
brada desde 1931. na forma do art. 2.°, letra h, do decreto n. 20.165,
não ihe sendo aplicaveis os favores e benefícios da lei 477, por ser
a sua divida muito anterior à promulgação desse diploma legal, que
não pode ler efeito retroativo em prejuizo visivel da instituição
beneficente:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao preseite recurso para, reformando a decisão recor-
rida, determinar a cobrança da jóia devida pelo engenheiro James
Lister Adamson desde 1931, na forma do art. 2.° do decreto n. 20.165.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djocir Lima Menezes, relator. — José de Segados
Vianna, procurador.

PROCESSO N. 1.822-36
Vistos e relatados estes autos em que Luciano Mendes Moreira,

tesoureiro da Agência Financial cio Portugal fio Rio de Janeiro, re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários,
que o considerou seu associado obrigatório:

Considerando que a Agência 'Financial de Portugal, funcionando
no Brasil em situação de dependência do governo português, por
força do decreto n. 3.134, de G de outubro de 1938, passou a gozar
de situação jurídica especial em face da legislação bancária, brasi-
leira, sujeita às prescrições do direito comum, conforme informação
do Ministério das Relações Exteriores (oficio ns. 62 e 63);

Considerando que o art. 2.° do decreto n. 24.615, de 9 de julho
de 1934, estabelece:

• "São obrigatoriamente associados do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários, e, neste carater, seus contribuintes:

a) todos os empregados, sem distinção de sexo, nem naciona-
lidade, que, sob qualquer forma de remuneração perma-
nente, prestem serviços em bancos ou casas bancárias";

Considerando mais que o recorrente não tem sia situação enqua-
drada nos termos do art. 4. 0 e seus parágrafos, do Regulamento bai-
xado com o decreto- n. 54, de 1931, o que lhe daria completo direito
em sua pretensão;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar,
em parte, provimento ao- presente recurso, determinando ao Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários promova a cobrança
das contribuições devidas pelo recorrente, a. partir de 6 de outubro
de 1938, data em que a Agência foi consideuada casa bancária, até
a ocasião em que o recorrente deixou o serviço da referida Agência
Financial.

Rio de Janeiro. 14 de abril de 1932. — Luiz M. Ribeiro Gonçolves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, rela ter, — José de
Segadas ViolinO, procurador.

RECURSO 013. 1/. 2.112-37
Vistos e relatados estes autos do recurso ex-officio, em que a

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira
de Viação, recorre de sua decisão, que, de acordo com o art. 111, pa-
rágrafo único, tio Regulamento anexo ao decreto n. 24.781. de 14 de
julho de -1931, • coneeden aposentadoria por invalidez ao seu associado
Barnabê Paulo 110 Nascimen1 o

Considerando que dos autos constam todos os documentos exigi-
dos;

Considerando que e benefício foi regularmente concedido;
Resolve a Câmal'a de Previdência Social por unanimidade, li •tum-

togar a concessão do beneficio, de acordo com o parecer da Procura-
deria (1eral.

Rio dr Janeiro. 11 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto cls França,	 — José
• Segadas Viana, procurador.

RECURSO OB. N.3.079-37

RECURSO OB. N. 6.087-39
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista recorre ex-offiio

tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que lhe indeferiu
e pedido de pensão:

Considerando que o de cujus era empregador estabelecido desde
1935;

Considerando que os empregadores comerciantes estabelecidos
desde janeiro de 1935 até à data do início da- vigência da lei 159,
de 30 de dezembro de 1935, e que, dentro do prazo de um ano, a
contar desta lei, não fizeram expressamente a notificação ao insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários de que se desli-
eavarn do seu quadro associativo, não perderam a qualidade de se-
gurados obrigatórios, estivessem ou não regularmente inscritos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido à recorrente
e seus filhos o benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
José de Segadas Viana, procurador.

PRoCESSO N. 18.077-41
Vistos e relatados estes autos em que o interventor na Caixa

de Aposentadoria e Pensões dos ferroviários da Leopoldina Railway
recorre da própria decisão, que determinou a revisão do diversas
aposentadorias de associados da mesma Caixa, solicitando esclare-
cimentos sobre o critério que deva ser adotado para os cálculos das
aposentadorias baseadas ci." encimentos iguais ou superiores a 2:00080
,(dois contos de réis):

Considerando que nos termos da alínea d, do art. 1.0, do decreto
n. 3.710, d.e 14 de outubro de 1941, as revisões de aposentadorias
devem ser promovidas pelo Departamento de Previdência Social;•

Considerando, ainda, que tão somente à presidência do Conse-
lho Nacional do Trabalho cabe a competência para baixar instruções
a respeito da matéria sobre a qual versam estes autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso, determinando que se en-
caminhe o processo ao Exmo. Sr. presidente do Conselho Nacional
do Trabalho para os fins devidos.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de Segadas
,Viana, procurador.

PROCESSO N. 22.916-41
Vistos e relatados estes autos em que Luiz Marques Lins re-

corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do decreto-lei
n. 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que são improcedentes as razões alegadas pelo in-
frator, conforme se verifica do parecer da Procuradoria de fls. 24,

Resolve a Câmara d.e Previdência Social. por • unanimidade,
negar provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus fun-
damentos a decisão recorrida.

Rio de Janeiro,-14 de abril de 1912. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Djacie Lima
Menezes, relator. — José Segadas .Vianna, procurador.

PROCESSO N. 21.284-11
Vistos e relatados estes autos em que Erard da Silva Jambo

recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lhe indeferiu o pedido de restituição de contri-
buições:

Considerando que o recorrente, em sua contestação, não aduz
razões capazes de, por seus fondamenlos, modificar a decisão re-
corrida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, devendo ser observadas, guardo à
transferência das contribuições. as disposições contidas nos arti-
gos 173 e 174 do decreto n. 5.495, de -9 tle abril de 1942.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçales,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de Segadas
Vianna, Procurador.

Vistos e relatados estes autos de recurso ex-officio interposto pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira
de Viação, nos termos do art. 114, parágrafo único, do Regulamento
anexo ao decreto n.. 24.781, de sua decisão que concedeu aposentado-
ria por invalidez ao seu associado Antonio Cândido Bueno:

Considerando que o beneficio foi regularmente concedido;
Considerando que foi devidamente esclarecida o retificada pela

Caixa, a divergência de datas encontrada nos documentos que instruem
o processo;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, homo-
logar a concessão do' benefício, observado o cálculo de fls. 57, da Di-

Vistos e relatados estes autos -em que o presidente da Junta AG- visão Atuarial.
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários Rio de Janeiro, 17 de abri de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro G .)n-
da São Paulo-Paraná recorre do ato da mesma Junta, que fixou a jóia çalves, preSidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Jose de
que deveria ser paga pelo engenheiro chefe James Listem' Adamson Segadas Viana, procurador.
no limite máximo estabelecido pela lei (477, de 17 de agosto de
1937, ou seja 2:00080):

-Considerando que fazendo parte do quadro cio pessoal da Es-
trada desde 1929, deveria aquele engenheiro contribuir para os co-
fres da Caixa desde janeiro de 1931. q uando foi esta instalada, de-
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da própria decisão que concedeu pensão a Eugenia Fonseca Teixeira,
viuva do associado Joaquim Teixeira Costa:

Considerando que dos autos se evidencia a exatidão dos cálculos
efetuados por aquela Caixa de inteira conformidade com as determi-
nações contidas no acordão proferido pelo Conselho Pleno, em 23 de
dezembro do 1938, nos autos do Processo n. 11.887-38, que aprovou
sua proposta orçamentária para o exercício cio 1939 (fls. 45),

Resolve a CâmarT de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godog Ilha, relator. — Mariaino de Siquqra
Aocha,. procurador.

RECURSO OB. N. 6.983-10
Visto e relatados estes autos de recurso ex-officio, interposto pela

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários , da Companhia
15togiana, nos termos do art. 114, parágrafo único, do Reguamento
anexo ao decreto n. 21.784, de sua decisão que concedeu pensão aos
beneficiários de José Souto:

Considerando que o processo se encontra perfeitamente instruido;
Considerando que o beneficio foi regularmente concedido;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. acgar

Provimento ao recurso, para confirmar a concessão do benefício, de
acordo com a lei.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — José,
ae Segadas Vianna, procurador.

RECURSO OB. N. 13.292-39
Visto e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway re-
corre ex-officio do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, que
concedeu pensão aos herdeiros de Paulino Freitas:

Considerando que foi acertada a decisão da Junta Administrativa
em conceder o benefício;

Considerando que o atestado de óbito se refere a fratura de crâ-
nio e perda de massa encefálica;

Considerando, pois, que é necessário verificar se houve acidente
de trabalho e ressalvar aos herdeiros o direito de pleitearem inde-
nização por acidente, caso se venha a provar que o de cajus faleceu
em pleno trabalho, por desastre ligado ao exercício de sua profissão;

Resove a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, homologando a concessão do benefí-
cio, ressalvando aos herdeiros do ex-associado direito de pleitearem
indenização caso se verifique que o de cujas veio a falecer quando
em exercício de suas funções.

Rio do Janeiro, 17 do abril de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — J. Leonel de
I:ezende Alvim, procurador geral.

RECURSO OB. N. 19.722-39
Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Cncessão,
em Rio Claro, recorre ex-officio, da própria decisão que concedeu
aposentadoria ordinária a Candido Augusto de Camargo:	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a concessão do benefício, de-
vendo a Caixa observar o cálculo do Serviço Técnico Atuarial, de
Lis. 25, de cujo teor deverá ter conhecimento.

Rio de Janeiro; 11 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neli°, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO OB. N. 20.293-39
Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da

Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia alogiana recorre da
sua própria decisão, que concedeu pensão aos beneficiários de Pedro
Alcântara e Silva:

Considerando que a Divisão Atuarial, em minucioso exame do
processo, encontrou, a par de divergências em relação à idade do de
cujos, diferente valor para ó "quanturn" cio benefício concedido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar, em
parte, provimento ao presente recurso, afim de que seja adotado o
cálculo efetuado pela Divisão Atuarial, do qual deverá a Caixa ;ter
conhecimento.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Segadas Viana,
procurador geral.

RECURSO OB. N. 22.511-39
Vistos e relatados estes autos de recurso ex-officio, interposto

pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada
Santa Catarina, de sua decisão, que, nos termos do art. 114, pará-
grafo único, do Regulamento anexo ao decreto n. 24.781, concedeu
aposentadoria ordinária ao seu associado Alvaro Guilherme Frede-
rico Rhenius:

Considerando que o benefício foi regularmente concedido;
Considerando que foram cumpridas todas as exigências legais;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-

mologar a concessão do benefício, observado o cálculo de fls. 31, pro-
cedido pela Divisão Atuarial.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
G onçalves, presidente. — Vicente de Paula Calhe;, relator. Joséde Segadas Viana, procurador.

RETIFICAÇÃO

PROCESSO N. 13.302-41
Vistos e relatados estes autos em que Francisco Pedro Andrade

dos Santos recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul, que
lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo do serviço, sob ale-
gação de já se ter esgotado o prazo fixado na portaria n. 8-40 da
presidência do Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que, reiteradas vezes, teta esta Câmara relevado o
excesso de prazo para apresentação de documento comprovante de
tempo cie serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar à caixa que examine
eriginariamente o mérito do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro cio 1942. — Luiz 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator. — I. Leonel
de Rezende Alvfm, procurador geral.

Publicado no Diário Oficial em 20-3-942.
Publicado novamente em virtude de omissão.

RECURSO OBRIGATÓRIO N. 600-39
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em 're-
cife, recorre èx-officio da decisão da Junta Administrativa da mesma
Caixa, que concedeu aposentadoria por invalidez a Dionisio Neves de
Araujo:

Considerando que o associado foi submetido à inspeção médica,
sendo julgado inválido em carater permanente;

Considerando que está exato o valor final do benefício calculado
pela Caixa. na importância do 18680 (cento e oitenta e seis mil reis);

Considerando, entretanto, que a referida Caixa chegou a um cál-
culo inexato, com referência a indenização relativa ao art. 43, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para homologar a concessão do
benefício, observando-se a ponderação feita pelo Serviço Técnico
Atuarial, quanto ao cálculo do art. 43, do decreto acima citado.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Nato, relator. — J. Leo-
nel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 463-40
Vistos e relatados estes autos em que Celestina Ferreira Pires

e 'Adia Ferreira Pires opõem embargos, na qualidade de irmãs do
falecido aposentado João Ferreira Pires, ao acordão da extinta Se-
gunda Câmara, de 4 de novembro do 1910, que julgou prescrito o seu
direito à pensão:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido das recorrentes sob
fundamento de que sua decisão anterior já havia passado em julgado,
bem 'como já ter ocorrido a prescrição de que trata o art. 36 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 193,1;

Considerando, porem, que as requerentes são pessoas incultas e
desprovidas de conhecimentos que melhor pudessem orientar na de-
fesa dos seus interesses;

Considerando, que ficou provada a alegação de que, em tempo
oportuno, delegaram as duas irmãs a terceiro o encargo de tratar do
seu processo de pensão, julgando-se assim a coberto do quaisquer
irregularidades;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, receber
os presentes embargos, para, por equidade, determinar que a Caixa
pague o benefício pleiteado pelas recorrentes.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. G. de Miranda Netto, relator. José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 1.236-42

Vistos e relatados estes autos em que Tuff Jereissati recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos industriários que
lhe aplicou multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, de
14 de dezembro de 1937:

Considerando que se trata de infrator reincidente na falta de
recolhimento de contribuições;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator„ — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.114-42
E' de se negar aposentadoria por invalidez a associado

de Caixa de Aposentadoria e Pensões, quando não for julgado
incapaz para exercer suas funções.

Vistos e relatados estes autos em que Abilio Antonio dos Santos
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços do
Mineração, em Parto Alegre, que lhe indeferiu o pedido 'de aposen-
tadoria por invalidez:

Considerando que o laudo médico de fls. 21-22 conclue pela ca-
pacidade física do recorrente para exercer suas funções;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne.
-gar provimento ao presente recurso, à falta áé amparo legal.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. ,—, Salvador 7'4,0drste &mio*, proppradoz,
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PROCESSO N. 19.610-41

A aposentadoria por invalidez deve ser paga a partir da
data do desligamento regular do associado dos serviços da
empresa empregadora.

vistos e relatados estes autos em que Angelo Tarosco recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por
Concessão, em Rio Claro, no tocante ao início do pagamento de sua
aposentadoria:

Considerando que os proventos de aposentadorias devem ser pa-
gos a partir da data do desligamento do aposentado dos serviços da
empresa, tal como manda o art. 30 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1031;

Considerando que embora estivesse o recorrente afastado da ati-
vidade, sem perceber vencimentos desde outubro de 1940, à Caixa,
porem, só cabe o anus do pagamento do benefício a partir de 1 de
setembro de 1941, quando teve ciência do desligamento do recorrente
dos serviços da empresa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso devendo o interessado se dirigir ao
tribunal competente afim de fazer valer os seus direitos relativamente
ao pagamento dos salários até a data em que foi desligado da empresa.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Proco pio de Souza, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

PROCESSO N. 22.947-41-
Vistos e relatados estes autos em que Brusco (S-, Cia., empregador

em São Paulo, roeorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriados, que lhe aplicou multa por infração do ar-
tigo 1.0, do decreto-lei,n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que o recorrente, autuadosem 18 de março de 1911,
em 1 de abril de 1911, recolheu as contribuições devidas, acrescidas
dos respectivos juros de mora;

Considerando que os favores e beneficio da portaria ministerial
Sem-200, de 28 de novembro de 1938, aproveitam às empresas que
demonstram a vontade de agir de acordo com a lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser- o recorrente isento da
multa que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes	 Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

José Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 2.952-41

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia •Antártica
Paulista recorro do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que autorizou a cobrança judicial do seu débito para
com o referido Instituto:

Considerando que a- , Companhia Antártica Paulista exercia aths
de comércio, em Santos .; .

Considerando que Carlos Herdade era gerente de vendas' da re-
ferida Companhia, naquela cidade;

Considerando que, em virtude de sucessivas decisões, Carlos Her-
dade, desligado da Companhia, em 1936, foi readmitido, por sentença
do Conselho Nacional do Trabalho, confirmada em evocação pelo se-
nhor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio;

Resolve ..a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recor-
rida, mantida a multa imposta por aquele Instituto.

Rio de Janeiro, 17 de abril dg 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çaI'ves, presidente.— A. GorCia de Miranda Netto, relator,

J. Leonel de Rer,snde Alvitn, procurador geral.

! RECURSO N. 4.738-40

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da 'Great \Vestem oferece embargos de
declaração ais acordão da extinta Primeira Câmara, de 14 de outubro
de 1940, na parle em que em seu terceiro considerandunt afirma ter
sido solicitada por aquela. Caixa a elevação da contribuição dos as-
sociados (fls. 33):

Considerando que o aumento de contribuição a que se refere o
acordão foi proposto pelo Serviço Técnico Atuarial .no processo nú-
mero 15.514-38, e não pedido pela embargante que,.pcir certo, ainda
não se apercebeu da sua precária situação financeira;

'Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, rece-
ber os embargos de declaração,' para determinar n . retificação do mor-
dão embargado, como sugerida por aquele Serviço Téenico Atuarial ã.
elevação de, contribuição de contribuição aludida.

•	 Rio de Janeiro, 17 de abril de 194?. — Luiz Mendes Rià.'iro
raives, presidente.. — .4, Garcia de Miranda Netto. relator.

José Segadas Vianna, procurador.
rimam ou. 16.53i-39

Vistos e relatados estes autos de recurso ex-off (cio interposto
pelo Instituto de 'Aposentadoria e Pensões dos Bancários, nos termos
do art. 111, parágrafo único, do regulamento anexo ao decreto nú-
mero. 24.784, de sua decisão que concedeu sionsão a Elvina Pizzirani -
Arnold, beneficiária de Aphrodisio .Arnold:

Considerandj` que o beneficio foi regularmente concedidas

_Considerando que dos autos constam todos o! documentos exi-
gidos;	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, .por unaniniidade,.ho-
mologar a concessão do benefício, de acordo com o parecer da Pro-
curadoria Geral,

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribsiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Mircuula Net.to, relator,

1. Leonel de Rez,nds Alvim, procurador geral,
PROCESSO N. 366-42

Vistos e relatados estes autos em que Ary de Segadas Machado
Guimarães recorre da decisão da Junta Administrativa da Calia de
Aposentadoria e Pensões dos •Serviços Telefônicos do Distrito Fe-
deral, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de serviço:

Considerando que o art. 28 do decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931, dispõe:

"Para 'os efeitos da aposentadoria, eó se levarão em conta
os serviços efetivos, ainda que não contínuos mas que somem
o número de anos de atividade exigidos, embora prestados era
unia ou Mais empresas sujeitas ao regime desta lei, ou em'
comissão do Governo Federal, Estadual ou Municipal, concer-
nente aos serviços a que esta 'lei se aplicar"; e

... Considerando , que dos atestados de tempo de serviço apresenta-
dos pelo recorrente se conclue que, quando funcionário municipal

-não exerceu cernis:são do Governo concernente aos serviços regula-
dos pelo decreto acima citado, ou que a Revista das Estradas de Ferro
esteja sujeita ao regime do mesmo decreto;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luis Mendes Ritsziro Gon-
çalves, presidente. — Fernanda de Andrade Ramos, relator,

José de sevadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 3.250-42

A 40sentadoria decorrente de invalidez por acidente de
trabalho scn pode ser concedida depois de processada a res-
pwliva aça° de indenização.

Vistos e relatados estes autos em que Virgilino dos Santos Alves
recorre do alo da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de aposen-
tadoria por invalidez:

' Considerando que a Junta Médica da Caixa, pelo laudo médico de
folhas 15, concluiu que . o recorrente não estava incapacitado para o
serviço;

Considerando, entretante„lue o associado' apresenta "acentuado
processo de fibroso pulmonar generalizada" e sinais de antracose; -

Considerando que essas moléstias, aparentemente insignificantes,
podem se tornar mórbidas pela- superveniência de condições no
vido°, e pelas cendições ambientes do vida e de . trabalho, especial-
mente. quando o meio foi causa 'ou concausa da Moléstia, como con-
cluiu em seus estudos o iprofessor Rinaldo Pellegrini;

Considerando que negar o benefício mo associado seria o mesmo
que ordenar-lhe, deshurnanamente, • voltasse ao trabalho para que, so-
brevindo a tuberculose, viesse'it Caixa para ser, então, aposentado;

Considerando que não é essa, e nem pode ser, a finalidade da
previdência social; 	 •

ConSiderando que na hipótese se trata de moléstia profissional,
equiparada a acidente de trabalho, sendo que a concessão da aposen-
tadoria, nesses casds, está sujeita às disposições do decreto n. 24.637,
de 10 de julho de 1931, modificado pelo decreto-lei n. 2.282, de 6 de
junho de 1940;

Resolve. a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
proVimento ao presente 'recurso, cabendó à Caixa esclarecer ao re-
corrente sobre o direito que lhe assiste de, promovida a necessária -
ação de indenizarão por acidente de trabalho, pleitear o benefício de
aposentadoria, que, por imperativo legal, .agora, não pode ser con-
cedido.

Itio de Janeiro, 22 de abril de 1942. — Luiz. Mendes Ribtdró Gon- •
raives, presidente. — Fernando de. Andrade Ramos, relator..

4Salvador Trdeseo Junior, procurador.

non-

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho
PRoCESSO CRT. N. 996-42,

tteciirso ordinário. — É de ser dada provimentó para
efeito de reformar a deeislio recorrida, quando apresnawa, .
matMa nova cana; de determinar essa reforma. .

ACOROÃO

Vistos e relatados os p resentes nulos do recurso ordinário inter-
posto pela firma .J. P. Campos tt. Silva, para o fim de obter a refor-
ma da decisão- proferida pela 4.a Junta de Conciliação 'e Julgamento.
que julgou Procedente a reclamação apresentada por Mario de Souza
Leite relativamente à dispensa sem justa causa e sem prévio aviso
-e salários correspondentes a trabalho em dias de folga:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica ter sido o recorrido admitido por duas vezes ao serviço do
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estabelecimento , sendo o primeiro período de 1 de fevereiro de 1938
a 1 de setemáro de 1939 e, o segundo, de 1 de outubro de 1939 a 8
de agosto de 1910, não tendo sido feita qualquer comprovação capaz
de tornar sem efeito os assentamentos constantes do livro de matri-
cula dos empregados;

Considerando que, a alegação do recorrido de ter sido utilizai°
um espaço em branco antro; da declaração de seus beneficiários para
ser lançada a data de sua primeira saida, nenhum apoio encontra,
desde que a mencionada salda se acha entre duas assinaturas do
mesmo recorrido, sem que houvesse qualquer espaço em branco;

Considerando que, assim sendo, não é de se computar para efeito
da indenização pleiteada o primeiro período em que. o recorrido pres-
tou serviços ao estabelecimento, tendo ele no segundo e último perío-
do somente 10 meses e oito dias, não cabendo, consequentemente,
serem aplicados à espécie os dispositivos da lei 62, de 5 de junho de
1935;

Considerando que o falo de ter a recorrente concedido ao re-
corrido as férias correspondentes ao segundo período por ele com-
pletado, não implica em reconhecimento da readmissão, desde que
o tinha de fazer em face do disposto na alínea a do § 1.0 do art. 4.0
do decreto n. 23.103, de 19 de agosto de 1933, visto se ter verifi-
cado a readmissão dentro dos GO dias subsequentes á salda;

Considerando, ainda, que com referência ao trabalho do recor-
rido nos dias de folga não se fez prova capaz de levar à. convicção
plena de sua existência, não sendo de se admitir tal pela referência
de uma testemunha, não corroborada pelos demais elementos do pro-
cesso:

Acord am os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Traiialho em dar provimento ao recurso, para reformar
em parte a decisão recorrida, absolvendo a recorrente da condenação
que lhe foi imposta quanto à dispensa sem justa causa, com base aa
lei n. 62 de 5 de junho de 1935 e salários dos dias de folga, man-
tendo-se a parte relativa à dispensa sem prévio aviso.

Rio de Janeiro, em 1 de abril de 1012. — Edgard Ribeiro San-
ches. presidente. — Neicton da Silva Limo, relator.

Fui presente, Antonio Bento. de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO 389. 5-11
Incorrera em pena de demissão empregados com nuns

de 10 anos de serviço, quando ficar provada a pratica de fal-
ta grave capitulada na «linea f do art...51 do decreto número
20,165, de 1 de outubro de 1931

Vistos e relatados á presentes autos de inquérito administra.
tis-o instaurado pela Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Ja-
neiro contra seu empregado Francisco Medeiros Correia, instruido
na 2.a Junta de Conciliação e Julgamento e destinado a apurar a
prática de falta grave capitulada na alínea f do art. 54 do decreto
n. 20.505, de 1 de outubro de 1931, atribuiria ao mesmo empre-
gado:

Considerando que o inquérito foi instaurado conrta o empre-
gado em virtficie do abandono de emprego sem causa justificada;

Considerando que a falta grave atririuida se evidencia pelos do-
cumentos anexos aos autos;

Considerando que o mesmo inquérito obedeceu às instruções vi-
gentes:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em aprovar o inquérito e autorizar a empreza a
dispensar o empregado acusado.

Rio de Janeiro, em 6 de abril de 1012. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Ali-temor Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regio.

PROCESSo CRT. N. 1.090-12
Conforme jurisprudéncia do C. R. T. é vedado ao em-

pregador transferir empregado de categoria. desde que não
exista identidade entre serviços de cada cattgoria

Anoarilso
Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-

posto de uma decisãe da 5. a Junta de. Conciliação o Jul gamento do
Distrito Federal, por Mario Alceu de Barros Castro contra a empresa
Abbot Laboratórios do Brasil S. A.. para receber a indenização a
que se julgava com direito:

Considerando que o reclamante sempre foi um empregado digno
c merecedor de todo acato, pela maneira com que desenvolvia a sua
atividade de vendedor nesta praça;

Considerando que o reclamante, ora recorrente, diante da sua
conduta no desempenho de suas funções, merecia ser tratado com
urJaniclade pela direção da empresa;

Considerando que a lei n. 62, de 5 de junte) de 1935, deve ser
aplicada no caso em espécie, conforme interpretação de seus le gisla-
dores;

Considerando que, já existe jurisprudência firmada em casos
idênticos, quanto a transferência de empregado de categoria;

Considerando mais o aue dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da

Justiça do Trabalho em receber recurso interposto, para reformar a
decisão recorrida, condenando a empresa a pagar a indenização re-
clamada na inicial de fls. 2 e 3.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente.

Fui presente, Antonio Bento de A. Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT. N. 1.0 i1- í2
O ato de indisciplina cometido, fatalmente constitue ato

ae insubordinação caracterizado de forma insofismavel
falta grave prevista na letra f do art. 5.0 da lei 62, de 5 de
junho de 1935

AeortpXo
Vistos e relatados os presenles autos originados de unia recla-

mação apresentada perante a Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal por José Maria Marques contra M.
Costa tt, Pereira, por dispensa sem justa causa:

Considerando que o recorrente recusou a cumprir a sua obri-
gação. deixando de descarregar moveis em casa de um freguês da
reclamada;

Considerando que o recorrente praticou falta grave constata ia
pelo depoimento das testemunhas;

Considerando que a alegação do doença não procede no presente
caso (artério sclerose), pois, se assim fosse o recort'ente estaria im-
possibilitado de exercer a função de carregador;

Considerando mais 'o que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-

tiça do Trabalho em manter a decisão recorrida em todos os seus
termos.

Rio de Janeiro, em G de abril de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites. presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regio-
nal.

PROCESSO CRT. N. 997-12
Incorrera na pena de demissão os empregados com 7110i3

de 10 anos de serviço, quando ficar provada a prática , de
falta grave. capitulada na alínea a do art. 51 do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931

ACORD:(0

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administr .ati-
vo instaurado a requerimento da "The Leopoldina Radway Co. Ltd.
contra seu empregado Olivier de Assis Barbeia, instruido no Juizo de
Direito da Comarca de Macaé, Estado do Rio de Janeiro:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra, o empre-
gado em virtude de falta grave capitulada na alínea a do art. 51 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando que a falta grave ficou perfeitamente evidenciada
pelos depoimentos do acusado e testemunhas, anexos aos autos;

Considerando que o mesmd inquérito oà .edeceu às disposições
contidas no decreto n. 6.596, do 12 de dezembro de 1950:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em aprovar o inquérito e autorizar a Compa-
nhia a dispensar o empregado.

Rio de Janeiro. em 8 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, 4ntonio Bento de Araujo Lima, procurador regio-

PRCGESSO CRT. N. 1.140- 12
Deve-se aprovar o inquérito administrativo e

quentemente autorizar a dispensa do empregado com esta-
bilidade, quando tenha sido devidamente comprovada no
processo a prática de falta grave.

ACORCao

.Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado a requerimento da Sociedade Sul Rio Grandense e ins-
truido na 4.a Junta de Conciliação e Julgamento contra Firmino Fer-
nandes da Silva:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado
em virtude de falta grave:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado
em virtude de falta grave:

Considerando que a falta grave atribuiria se evidência no de-
correr do processo pelas declarações das testemunhas;

Considerando que o mesmo in quérito obedeceu às instruções
contidas no decreto n. 6.596, do 12 de dezernbro de 1940:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em aprovar o inquérito e autorizar a Sociedarid
Sul Riograndense a dispensar o seu empregado Firmino Fernandes
da Silva.

Rio de Janeiro, em 8 de aáril de 1912. — Eduard Ribeiro San-
cites, presidente. — "Mentor Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lime,, procurador regio-nal.
PROCESSO CRT. N. 1.175-12

De conformidade com a lei n. 62, de 5 de junho de 1935
e provado que foi'o abandono de serviço, é de se autoriza),
a dispensa do empregado

Vistos e relatados os presentes autos ao inquérito administra-
tivo instaurado e instruido na 1.a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal a requerimento da Companhia Cantareira o Via-
ção Fluminense contra o seu empregado Euclides José Florindo;

Considerando que o reclamante já havia respondido a um inqué-
rito administrativo' do qual resultou a aplicação da. panelidade dis-
ciplinar — suspensão por sessenta dias;

Cense-
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Considerando que a reclamante empregou todos os meios possi-
veis para descobrir o paradeiro do empregada;

Considerando que foi o empregado notificado por edital e não
atendeu, não comparecendo a audiência para julgamento:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.0. Região. da
Jtistiça do Trabalho autorizar a Companhia Cantareira o Viação Flu-
minense a dispensar o empregado Euclides José Florindo, uma vez
que ficou plenamente provado o abandono de serviço sem causa jus-
tificada.

Rio de Janeiro, em 10 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro San-.
cites, presidente. — Amadeu Medeiros, relatar.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regio-
nal.

,PROCESSO CRT. N. 261-42
Revelia —f O não comparecimento da reclamada à au-

diência de julgamento importa em revelia e em confissão
quanto à matéria de fato

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso interposto por
J. A. Tavares, de uma decisão da 1. a Junta de Conciliação e Julga-
mento, que julgou procedente a reclamação apresentada por Al-
berto Antonio Alves:

Considerando que não procede a alegação da firma empregadora
de não ter recebido a notificação para comparecer à Junta;

Considerando que pelo documento de fls. 41 o senhor superin-
tendente do Tráfego Telegráfico prova ter sido a notificação entre-
gue a firma empregadora;

Considerando que a ausência do reclamado importa em revelia,
alem de confissão quanto à matéria de fato;

Considerando ainda que houve engano nos cálculos' da indeniza-
ção prevista na lei 62, a que foi condenada a firma:

Acordam os mem3ros elo Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar ein
parte a decisão recorrida, no referente à indenização que deve ser
apenas de um mês de salários o não de dois, pagando-se ao recla-
mante a quantia de 880$0.

Rio do Janeiro, em 18 de fevereiro de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional,

• PROCESSO CRT 764/42
Recurso ordinário — E' de se negar provimento quando

a decisão recorrida foi proferida conforme o direito e a prova
dos autos

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de uma decisão ela Sexta Junta de Conciliação e Julgamento por
Medeiros Guimarães	 Comp., sendo recorrido Antonio Carneiro! .•

Considerando que não é lícito ao empregador fazer qualquer al-
teração no contrato de trabalho, o que só poderá ocorrer por mútuo
consentimento;

Considerando que a carteira profissional constitue, por força do
lei, quanto ao tempo de serviço e remuneração, documento compro-
batório;

Considerando que as razões do recurso interposto nos autos não
articulam matéria nova; 	 -

Considerando, assim, que não há motivo para aceita o Conselho
a pretendida nulidade da decisão; nos termos da lei:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Sanchcs,
presidente. — /lidemo?, Beltrão, relator.

. Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 1.113/42
E' de se negar provimento ao recurso quando a decisão

recorrida foi proferida conforme o direito e a prova dos
autos

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por J. P. Chaves de uma decisão da Quarta Junta de Conciliação
e Julgamento, que julgou procedente a reclamação apresentada por
Joana Corrêa da Silva:

Considerando gim a reclamante, ora recorrida, foi empregada do
recorrente e que este a reconhece como uma ótima empregada;

Considerando que a pretendida falta não foi cometida pela recla-
mante em seus misteres de caixa e o engano no fazer o embrulho não
ficou provado ter sido por ela cometido;

Considerando que na espécie dos autos não se verifica haver a
Junta decidido contra o direito e as prtn'as -nos mesmos existentes;

Considerando que a firma recorrente não apresentou prova nova
capaz de modificar a sentença prolatada:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 511/42
O empregador que sem justa causa rompe o contrato de

trabalho está obrigado, de acordo com a lei n, 62, de 5 de junho
de 1935, a pagar a indenização respectiva

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado numa reclamação de Isabel da Costa contra a Santa Casa
de Misericórdia e instruido na Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal:

Considerando que a reclamante estava amparada legalmente pelos
dezesseis anos de serviços prestados à empregadora;

Considerando que não ficou claramente provada nos autos a in-
subordinação da reclamante;

Considerando que, no inquérito administrativo, as testemunhas de-
puseram de forma precisa, esclarecendo ter sido a reclamante despe-
dida sem justa causa;

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho condenar a reclamada a pagar à reclamante
os ordenados que lhe forem devidos, a contar da data de sua demissão
até a Sua aposentadoria, inclusive férias a que tiver direito.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro &Inches,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 871/42
E' de se autõrizar a dispensa de empregado quando pro-

vado em inquérito administrativo o abandono de serviço ;)re-
visto na lei n. 92, de 5 de junho de 1935

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado na reclamação da Companhia Ferro Carril do Jardim Bor
tânico, contra seu empregado Ricardo da Silva Netto;

Considerando que o inquérito administrativo instaurado a reque-
rimento da reclamante, Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico,
está revestido de todas as formalidades legais;

Considerando que o reclamado deixou o processo correr à revelia;
Considerando que é de aplicar-se a pena do revelia em virtude do

o reclamado não ter atendido ao edital de notificação de fls. 18;
Considerando mais o que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região

da Justiça do Trabalho em julgar provada a falta grave cometida pelo
empregado e em consequência facultar à reclamante o direito de dis-
pensar o reclamado.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro SanchPs,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo' Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 915/42
Desde que não haja solução de continuidade quando se

celebra o contrato de arrendamento de um negócio, a suces-
sora assume inteira responsabilidade quanto ao serviço e in-
denização do empregado (art. 3.0 da lei n. 62, de 5 de junho
de 1935).

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de reclamação apresentada
perante a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento por João Alves
dos Santos contra a empresa Indústrias Perrota Ltda., para haver desta
a indenização a que co julgava com direito;

Considerando que João Alves dos Santos, ora recorrido, provou
ter sido empregado da recorrente e seus antecessores desde 4 do de-
zembro de 1935 a 30 de setembro de 1940;

Considerando que na espécie deve ser aplicada a lei n. 62, de 5 de
junho de 1935. na qual se apoiou juridicamente o reclamante;

Considerando que a recorrente — Empresa Perrota Ltda. — na
qualidade de arrendatária ou sucessora, é de fato, em face dos dis-
positivos em vigor das leis trabalhistas, responsavel pela indenização
reclamada;

• Considerando que a decisão recorrida e sustentada com brilho pela
presidente da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento, está con-
forme jurisprudência mansa o pacífica dos tribunais trabalhistas;

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho manter a decisão recorrida em todos os seus
termos, por haver sido proferida de acordo cdm as provas dos autos.

Rio de Janeiro, em 30 do março de 1942. — Edgard Ribeiro Sanehes,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT N. 911-42

'Revelia — Não pode ser considerada como rêvel a parte
interessada em processo de reclamação, provado ter havido
erro essencial na notificação, impedindo-a de comparecer à
audiência de julgamento.

ACORDÃO

Vistos e relatados os. presentes autos em que consta o recurso or-
dinário interposto pela Camisaria Palácio (J. Marques) assistida pelo
Sindicato dos Lojistas do Comércio do Rio de Janeiro, para obter a re-
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forma da decisão proferida pela 2. a Junta de Conciliação e Julgamento
do' Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação apresentada
por sua empregada Paulina Valença:

Considerando que a firma recorrente, conforme notificação, com-
pareceu it'audiência às 15,30 de 27 do novembro de 1911;

Considerando que naquele dia o expedeinte foi encerrado às 11,30,
dado o comparecimento do presidente da Junta ao Cemitério de São
João batista e determinando o mesmo o adiamento dos julgametnos da-
quela data para o dia 5 do dezembro de 1911, devendo-se, porem ex-
pedir notificação às portes;

Considerando que a nova notificação foi enviada com o endereço
errado, conforme verificou o próprio presidente pela devolução da
mesma pela repartição dos Correios o Telégrafos, em 11 de dezembro
de 1941, isto é, 6 dias depois de realizada a audiência;

Considerando que, em tais condições não pode prevalecer a situa-
• ção de revelia .da firma recorrente, desde que provado está não ha-
ver tal situação ocorrido por culpa do mesmo recorrente, e sim de fato
independente de sua vontade, qual seja, a remessa de notificação com
endereço errado pela Secretaria dá Junta;

Considerando que tal fato constitue nulidade insanavel, desde que
acarretou a impossibilidade da recorrente se defender, e a manuten-
ção da decisão proferida em tais circunstâncias constituiria violação
expressa do direito de defesa:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para anulando a de-
cisão recorrida, mandar o processo a novo julgamento.

Rio de Janeiro. em I de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT-772-12

Recurso ordinário — É de ser negado provimento ao re-
curso, desde que não contenha novos elementos capazes de
determinar a reforma da decisão recorrido, limitando-se a re-
petir a matéria já apreciada e julgada.

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário, Inter-
posto pela firma Moutinho S: Irmão para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pela 1.a Junta de Conciliação e Julgamento, do Dis-
trito Federal, que julgou procedente a reclamação cie Ramiro Augusto
Lopes por dispensa sem justa causa, sem prévio aviso e satarios ven-
cidos.

Considerando que a dispensa do recorrido se verificou, segundo
alega a firma recorrente, pela prática de atos de indisciplina, tendo
agredido um seu companheiro, quando em serviço;

Considerando que, entretanto, pelos elementos constantes do pro-
cesso não se chega a obter a evidencia de tal alegação, desde que g re-
corrido figura como vitima e não consta ter sido ele o provocador da
luta;

Considerando que, em tais condições, não era de se efetivar, de
logo, a dispensa do recorrido, dado a não constatação de falta grave
capaz de tal determinar, e sim, quando muito, lhe ser aplicada urna
Penalidade de suspensão por tempo determinado o que não ocorreu;

Considerando, finalmente, que a recorernte nenhum elemento novo
ariresenta, limitando-se a repetir a matéria já discutida e apreciada na
decisão recorrida:

Acordam os membros do Conselho Regional da I. a Região da Jus-
tiça dcz Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida, por haver sido proferida conforme o direito e a prova
dos autos.

Rio de Janeiro, em 8 de abril de 1912. — Eduard Ribeiro &Inches,
presidente. — Nelcton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio !tento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT-1.007-12
Recurso ordinário — É de ser negado provimento, desde

que não contenho; matéria miava, limitando-se a repetir a já
apreciada pela decisão recorrida.

Prorrogação 'do horário d etrabalho. Ao empregado é
licito recusar trabalhar em, horas extraordinárias, desde que
não exista acordo nos termos da i lei, e se não trate de prorro-
gação excepcional.

ACORD.ÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto pela Companhia de Fiação e Tecidos Cometa para o fim de obter
a reforma da decisão proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de
Magê, no Estado do Rio de Janeiro, que julgou procedente a reclama-
ção.de Sebastião ale.nezcs de Souza por dispensa sem justa causa:

Considerando que a recorrente alega ter sido a decisão proferida
contra a prova dos autos, desde que comprovou ter sido a dispensa do
recorrido determinada por atos oe indisciplina, principalmente o fato
de se haver recusado o trabalhar alem do horário normal, tendo mes-
mo desrespeitado o gerente;

Considerando .que dos elementos constantes do -processo não se
chega à convicção de se ter o recorrido recusado a fazer a prorroga-
ção excepcional do trabalho, dado que o que se verifica é ter essa alu-
dida prorrogação o carater normal sem que existises acordo na forma
da lei para tal;

Considerando que em tais condições era licito ao recorrido recusar-
se a trabalhar alem do horário normal, sem que tal pudesse constituir
falta grave capaz de determinar a sua dispensa;

Considerando, ainda, que não ficou comprovado cabalmente ter
o mesmo recorrido abandonado voluntariamente o serviço após dis-
cussão com o gerente, fato esse que é controvertido e, dadas as cir-
cunstancias do afastamento somente se pode concluir pela dispensa;

Considerando que a recorrente não apresentou matéria nova, capaz
de determinar a reforma da decisão recorrida, limitando-se a repetir
a já apreciada e julgada:

Acordam os membros do Conselho Regional da I. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso e, consequentemen-
te, manter a decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prosa
dos autos.

Rio de Janeiro, em O de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Senches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui présente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional,

PROCESSCf CRT 2.719-11
Extinção de firma — iViio constitue Pista causa para

isentar o empregador do pagamento da indenização legal ao
empregado, desde que 'não se verifique a existencia de caiu-
súbita c indispensarel.

acone:So
Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-

posto por J. II. Ferreira Junior, afim de obter a reforma da decisão
proferida pela La Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que o condenou a pagar as indenizações por dispensa sem justa
causa, pleiteadas por Silvino Rodrigues Ferreira, Manoel Augusto
Gomes e Afonso Talarico:

Considerando que o recorrente alega ter havido força maior para
o 'fechamento do estabelecimento, qual seja a sua situação econômica,
alem de que, em Juizo, lhe foi negado o direito à renovação do con-
trato de arrendamento;

Considerando, entretanto, que o recorrente nenhuma prova fez
de ter ocorrido situação deficitária, proveniente da propria natureza
I-So negócio e sim o seu argumento essencial reside na não renovação
do contrato de locação;

Considerando que o motivo alegado não pode por si só constituir
justa causa para a dispensa dos recorridos, de modo a exonerar o re-
corrente do onus de indenização legal, etambem não existir causa
súbita e imprevisivel;

Considerando, finalmente, que o recorrente nenhuma matéria no-
va apresenta em seu recurso, limitando-se a repetir a já apreciada

"e julgada:
Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da Jus-

tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida, por ter sido proferida de acordo com o direito' a
prova dos autos.

Rio de Janeiro, em a 27 de fevereiro da 1912.	 Edgard Ribeira
Sane/es, presidente. — Neicton da Silva Lima, relator.

Fui presente pelo Pronirador Regional, Ubirajara Índio do Cea-
rá, Procurador Adjunto.

PhOCESSO CRT 1.181-12

E' de SC 'negar provimento 00 recurso quando não foi-

oduzida prova nova, capaz de modificar, no lodo ou cia p«r-
te, os fundamentos da decisão recorrida.

AeonoÃo
Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-

terposto de uma decisão do Juizo de Direito de S. Gonçalo por Ar-
lindo Américo dos Santos, sendo recorrido João Pinto dos Santos:

Considerando mie a prova trazido pelo reclamante não deixou
patente a existência de qualquer laço obrigacional entro este e o re-
clamado;

Considerando que, pelos depoimentos das testemunhas, o recla-
mante não era empregado do reclamado;

Considerando que os serviços porventura prestados pelo recla-
mante foram de natureza eventual, talvez relações de locatário a
locador, únicas existentes entre os dois e pelas quais se não infere
a configuração de contrato de trabalho;

Considerando que do recurso não consta nenhum elemento novo
capaz de determinar a modificação da decisão recorrida:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 20 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, Procurador Re-
gional.

PROCESSO CRT 1.179-42
. Incorrem na pena de demissão empregados com mais de

10 cimos de serviços , quando ficar Provada , em inquérito re-
gular, h prática de falta grave capitulada nas alíneas "e" e
'1" do art. 51, do decreto n, 0 465, de 1° de outubro de
1931

ACORDÃO

Vistos e relatrvios os presentes autos de inquérito administrati-
vo instaurado a requerimento da Th e Leopoldina Railsvay Co..Ltd.
para apurar a existência de faltas graves atribuidas ao seu empre‘



gado Benedito Queiroz, instruido no Juizo de Direito de Macaé, Esta-
do do Rio de Janeiro:

Considerando que o inquérito instaurado obedeceu às instru-
ções vigentes;

Considerando estar o acusado incurso nas alíneas e e f do art. 54,
do decreto n. 20.465, do 1 0 de outubro de 1931, conforme ficou de-
vidamente comprovado no curso do inquérito com os depoimentos
das testemunhas:

Acordam os membros do Conselho Regional da La •Regifto da
Justiça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito e au-
torizar a Companhia a demitir o empregado Benedito Queiroz.

Rio de Janeiro, em 17 de abril de 1912. — Eclgard Ribeiro San-
alces, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, Proctrrador Re-
gional.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
vo instaurado perante o Juizo de Direito da Comarca do Carmo, no
Estado do Rio de Janeiro, a requerimento da The Leopoldina Railway
Company Limited para o fim de apurar a existência de falta grave
atribuida ao seu empregado José da Cunha Ferraz:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica haver o empregado acusado deixado de comparecer ao ser-
viço da companhia requerente por mais de 15 dias, sem que fosse
apresentada qualquer justificativa;	 -

Considerando que, de acordo com a prova documental e testenni-
nhal, constata-se ter o proprio empregado recusado voltar ao serviço,
quando para tal convidado, penalmente, não existindo razão que jus-
tifique tal atitude;

Considerando que, assim sendo, ficou caracterizada a existência
da falta grave capitulada na alínea f do.art. 51 do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, ou seja de abandono de serviço sem causa
justificada;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em, apreciando o inquérito administrativo, jul-
gar provada a existência da falta grave atribuida ao empregado
acusado e, consequentemente, autorizar a companhia requerente a ex-
cluir o mesmo empregado do quadro de seu pessoa/.

Rio -de Janeiro, em 10 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 2.698-41
•

E' de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
a decisão recorrida se baseou no direito e na prova dos
autos.

PROCESSO CRT 1.156-42
Abandono de serviço — E' de se autorizar a dispensa

de empregado com mais de 10 anos de serviço em empresa
concessionária de serviços públicos, quando devidamente
comprovada a prática de falta grave capitulada na ai/Med
f do art. 51, do decreto n. 20 465 de 1 de outubro de 1931.,
1931.
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ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Oswaldo Fernandes, afim de obter a reforma da decisão
proferida pela 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou improcedente a sua reclamação contra a Companhia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro: --

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo le-
gal, nos termos do art. 202, do Regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 do dezembro de 1940;

Considerando que o recorrente nenhum elemento novo apresen-
ta capaz do determinar a reforma da decisão recorrida;

Considerando que a Junta prolatora, apreciando a prova dos au-
tos, proferiu decisão essencialmente de acordo com os mesmos:

Acordam os. membros do Conselho Regional da 1.5 Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter
a decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 4 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente pelo procurador regional, Ubirajara Indio do Cea-
rd, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 2.584-41

Competência — A. competência dos orgãos da Justiça do
Trabalho é determinada pelo local onde o empregado pres-
ta serviços, mesmo havendo sido contratado em outro local.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos da reclamacão apresentada
por João Francisco do Vale contra a Companhia Comércio e , Na-
vegação:

Considerando que, o reclamante prestou serviços à reclamada
na cidade de Areia Branca, rstado do Rio Grande do Norte, local este
em que tambem se verificou o seu desligamento do quadro do pessoal
da mesma reclamada, em razão de ter sido concedida a sua aposenta-
doria pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítirnos;

Considerando que a competencia da 'Justiça do Trabalho se de-
termina pelo local onde o empregado prestou serviços ao empregador,
ainda que tenha sido contratado em outro local (art. 8.° combinado
com o art. 34, ambos do Regulamento da Justiça do Trabalho);

Considerando que, assim sendo, o presente caso escapa à compe-
tência deste Conselho, em razão do local:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho em deixar de tomar conhecimento da reclamação,
determinando, outrossim, seja o mesmo encaminhado à autoridade
competente para dela conhecer — o Conselho Regional da 6.a Região
da Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, em 4 de março de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. pelo procurador regional, Ubirajara Mio do Cea-
rá, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 485-42
Prescrição — Sámente se verifica a sua interrupção,

quando apresentada a reclamação perante a autoridade com-
petente — Junta de Conciliação e Julgamento — antes de
decorrido o prazo legal, não se podendo considerar como au-
toridade competente, para tal efeito, o sindicato de classe.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Miguel Pinto Rangel, para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pela Junta de Conciliação e Julgamento do Vitó-
ria, Estado do Espírito Santo, que deixou de tomar conhecimento
de sua reclamação contra a Companhia Central Brasileira de Força
Elétrica:

Considerando que a Junta prolatora deixou de tomar conheci..
mento da reclamação, em vista de se achar prescrito o direito do re-
corrente a reclamar, nos termos do art. 17 da lei n. 62, de .5 de junho
de 1935, desde que tendo sido dispensado em' 26 de julho de 1939,
sómente foi apresentada a reclamação perante a autoridade compe-
tente em 29 de julho de 1911, portanto decorridos mais do dois anos;

Considerando que o recorrente alega não estar prescrito o seu
direito à reclamação, desde que apresentou a sua reclamação ao sin-
dicato de classe a que pertence isto em 25 de junho de 1940, portan-
to antes de completar o prazo de um ano, estabelecido no artigo 17 da
lei n. 62, de 5 de julho de 1935, e que, alem disso cabe ser aplicado
à espécie o disposto no art. 101 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio
de 1939, no qual se estabelece o prazo de dois anos para prescrição
de qualquer reclamação perante a Justiça do•Traballio, desde que não
haja disposição especial em contrário;

Considerando, porem que os dispositivos do citado decreto-lei
ti. 1.237, sómente entraram' em vigor em 1.0 de maio de 1941, com a
vigência do decreto n. 6.596, de 12 de dezembro do 1910, que re-
gulamentou a Justiça do Trabalho e, alem disso, ainda mesmo que
em pleno vigor estivessem os dispositivos do citado decreto, verifica-
da estaria a prescrição estabelecida na lei n. 62, desde que se trata
de disposição especial;

Considerando, finalmente, que mesmo em se admitindo pudesse
ser aplicado à espécie o disposto no art. 101 do decreto-lei n. 1.237,
lambem prescrita estaria a reclamação, desde que já haviam decorri-
do mais de dois anos, quando de sua apreciação à autoridade com-
petente — a Junta de Conciliação e Julgamento, do Vitoria;

Considerando que a interrupção da prescrição sómento sa pode-
ria ter verificado se houvesse sido apresentada a reclamação perante
a autoridade competente, antes de terminado o prazo de um ano, es-
tabelecido na já mencionada lei n. 62, não se podendo considerar como
autoridade competente, para tal efeito, o sindicato de 'classe a que
pertence o recorrente:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho negar provimento ao recurso, para confir-
mar a decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos
autos.

Rio de Janeiro, em 2 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente.	 Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente pelo Procurador Regional, Ubirajara Indio do Cea-
rá, Procurador Adjunto.

PROCESSO CRT 2.641-41

Obras d'o Governo — Aos trabalhadores contratados pa-
ra obras do Governo somente é Peito reclamar os salários
devidos, não estando enquadrados no número dos beneficiados
pelos dispositivos da legislação social vigente, de acordo com
o disjaosto no art. 39, e seus parágrafos, do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938.

Administração — A firma que contrata a administração
de obra do Governo, não é responsavel pelo cumprimen-

to dos dispositivos da legislação social trabalhista com rela-
ção aos trabalhadores que contratar para essa obra, visto
como somente exerce atos de fiscalização, agindo sempre com
nome do dono da obra.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes atos do recurso ordinário inter-
posto pela Empresa Construtora Siemens Baunion do Brasil Socie-
dade Anônima para o fim de obter a reforma da decisão proferida
pela 8.a Junta de Conciriação e Julgamento, do Distrito Federal, que
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a condenou a pagar a Prudencio Carvalho urna indenização por dis-
pensa sem justa causa:

Considerando que tanto dos elementos colhidos no decorrer do
processo perante a Junta prolatora, corno dos constantes do proprio
recurso, verifica-se que a recorrente tenha sómente os encargos de
mera administradora das obras da Escola do Estado Maior, obra
pertencente ao Ministério da Guerra;

Considerando que em se tratando de urna obra do governo, 03
operários nela empregados acham-se enquadrados nos dispositivos
do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938;

Considerando que o referido decreto-lei n. 210, nos parágrafos
40 e 50 de seu art. 39, dispõe que o pessoal para obras não tem di-
reito a nenhuma regalia ou vantagem, alem do respectivo salário, es-
tando automaticamente dispensado com a conclusão dos trabalhos,
não lhe sendo contado, para nenhum efeito, o tempo de serviço pres-
tado;

Considerando que, o recorrido foi contratado para as obras da
Escola do Estado Maior, embora houvesse sido por intermédio da
recorrente, na qualidade do administradora das ditas obras;

Considerando que, na espécie, o empregador é o Ministério da
Guerra e não a recorrente, visto como sendo ela mera administradora
não lhe pode t er atribuida tal qualidade para qualquer efeito, sómen-
te exercendo atos de fiscalização, sob a orientação direta do referido
Ministério da Guerra;

Considerando que nem mesrno se provou já vir o recorrido pres-
tando serviços à recorrente antes de sua admissão às obras da Escola
do Estado Maior;

Considerando que, de acordo com os dispositivos do decreto-lei
Ti. 240, de 4 de fevereiro de 1938, não estava o recorrido incluido
no número dos beneficiados pela legislação social vigente, na pres-
tação de serviços ao Ministério da Guerra, conforme dispõe a lei.

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar a
decisão reCorrida e, consequentemente, absolver a firma recorrente
da condenação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, em 27 de fevereiro de 1912. — Edgard Ribeiro,
Sanches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional, Ubirojaro Judio do Cea-
rá, Procurador Adjunto.	 •

PROCESSO CRT. N. 2.741-11

O empregado estarei que se despede do serviço não tem
direito a indenização pela recisão do contrato de trabalho.

ACORDÃO

Vistos e relatados os Presentes autos de inquérito administrativo
instaurado perante a 5.a Junta de Conciliação e Julgamento, para apu-
rar a procedèneia da reclamação apresentada por Maria Econidia
Eateves contra Etty Poliezer:

Considerando que a reclamante não produziu nenhuma prova re-
lativa a sua alegação de haver sido dispensada;

Considerando que pelos depoimentos das testemunhas está per-
feitamente caracterizado o abandono de emprego;

Considerando que o inquérito administrativo obedeceu aos dis-
positivos constantes do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprova-
do pelo decreto a. 6.596, de 1940:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em aprovar o inquérito para autorizar a dis-
pensa da empregada reclamante.

Rio de Janeiro, em 4 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, livesidente. — Aldemar Beltrão, relatos.

Fui presente, Ubirajara Ilidi° do Ceard, procurador regional.

PROCESSO CRT. N. 1.395-41
Dissídio coletivo — Acordo — É de ser homologado o

realizado antes da sessão de julgamento, embora não o haja
sido na audiência de conciliação.

ACORDÃO

*Vistos e relatados os presentes autos do dissídio coletivo em que
são partes, corno reclamante, o Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria do Vidros, Cristais e Espelhos do Rio de Janeiro, e, como re-
clamada, a Vidraria Carioca Limitada:

Considerando que o dissídio tem por objeto a remuneração dos
operários reclamantes durante o período de reparo dos fornos no es-
tabelecimento da reclamada;

Considerando que antes de iniciada a sessão para julgamento do
caso, os dissidentes, reclamada e reclamantes, entraram com o pedido
do homologação de um acordo por eles realizado, e, consequente ar-
quivamento do processo;

Considerando que, nesse acordo se estabelece que "aos tra'ilallia-
dores, e somente enquanto perdurar o concerto dos fornos, será efe-
tuado o pagamento de salário na base de dez mil réis (100 por dia
util, aos maquinistas o sacadores ou colhedores, e de sete mil réis
(7$0), lambem por dia util, ao pessoal geral, ou seja aos demais tra-
balhadores, ficando sem efeito tal base para pagamento, desde que a
fábrica reinicie suas atividades, vigorando então as condições nor-
mais do trabalho";

Considerando que, o acordo realizado resolve plena e satisfato-
riamente para ambas as partes a situação que deu origem ao dissí-
dio coletivo em apreço, estando o mencionado acordo revestido das
formalidades legais;

Considerando que, embora não haja sido o acordo realizado pe-
rante este Conselho Regional quando da audiência de conciliação, o
foi, entretanto, antes da sessão designada para o seu julgamento;

Considerando que é lícito aos interessados em um processo, qual-
quer que seja a sua natureza, resolvê-lo amigavelmente, em qualquer
das suas fases, ainda mesmo em se tratando de dissídio coletivo, des-
de que esse acordo não violo os dispositivos legais vigentes;

Considerando que o acordo em questão, resolvendo uma situa-
ção decorrente de natureza da atividade explorada, harmoniza per-
feitamente os interesses de amoas as partes dissidentes, não havendo
infrigência dos dispositivos legais vigentes, desde que se trata do
situação transitória, e de medida que atinge a totalidade dos opera.-
rios da firma;

Considerando que, assim sendo, nada obsta seja o acordo homo-
logado na .forma do disposto no art. 165 do regulamento da Justiaa
do Trabalho, aprovado pelo decreto 11 6.596, de 12 de dezembro de
19t0:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1• a Região da
Justiça do Trabalho em homologar o acordo realizado, para que pro-
duza os devidos efeitos, determinando, outrossim, o arquivamento do
respectivo processo.

Rio de Janeiro, em 25 de fevereiro de 1911.	 Edgard Ribeiro!
Sanches, presidente. — Newton da Silva Lima, relatei'.

Fui presente pelo procurador regional, Ubirajara índio do Cear&
procurador-adjunto,

PROCESSO CRT. N. 315-11

Dissídio coletivo — Desistência — É licito aos empre-
gados dissidentes desistir do prosseguimento do feito, desde
que tal seja de sua conveniência, mediante manifestação ex-
pressa por parte da totalidade dos dissidentes.

ACORDÃO
Vistos e relatados os presentes autos do dissídio coletivo susci-

tado entre os empregados do Cassino Balneário da Uma S. A., re-
presentados pelo Sindicato dos Empregados em Casas de Diversões
do Rio de Janeiro e o mencionado Cassino Balneário da Urra S. A.,
relativamente à transferência de empregados deste para a Empresa
Fluminense de Diversões Limitada e vice-versa:

Considerando que o dissídio coletivo se originou de urna Pet i
-ção assinada por asnpregados da sociedade reclamada, pleiteando a

anulação de uni contrato celebrado entre a rechunada e a Empresa
Fluminense do Diversões Limitada, com sede em Niterói, no Estado
do Rio de Janeiro, contrato este que permitia a transferência de em-
pregados de uma empresa para a outra;

Considerando que o processo veio seguindo os seus trâmites
gais até ser apresentado cai sessão deste Conselho para julgamento,
quando foram solicitadas as diligências constantes do processo;

Considerando que antes de ser o caso devidamente julgado foi
pelos empregados reclamantes apresentada uma petição, na qual de-
claram desistir da reclamação e requerem as providências cabiveis
na espécie para encerramento do caso;

Considerando que ouvido o Sindicato dos Empregados em Casas
de Diversões, este se manifestou contrário ao encerramento do pro-
cesso, alegando faltar competência para tal aos reclamantes, visto
CQMO estando o caso entregue ao mesmo Sindicato, ç em se tratando
de dissídio coletivo somente ele poderia resolver sobre a conveniên-
cia de ser o mesmo encerrado ou não;

Considerando que consequentemente, surgiu uma nova situação,
qual seja a de preponderar o ponto de vista do Sindicato ou o reque-
rido pelos reclamantes;

Considerando que, na espécie, se trata de um conflito coletivo
suscitado pelos empregados de determinada empresa, estando assis-
tidos pelo respectivo Sindicato. 1150 se tratando portando de um caso
em que se discute o interesse de toda aima classe, ou seja de todos os
empregados em casas de diversões ou mesmo de toda urna categoria
deles, e sim, tão somente dos empregados de uma empresa;

Considerando que, emora constitua dever precípuo dos Sindica-
tos a defesa dos interesses de seus associados, considerados indivi-
dual e coletivamente, essa proteção não pode ir ao ponto de anular
a vontade desses associados, desde que esta se manifeste de forma ex-
pressa e iniludivel, principalmente em se tratando de um grupo do
associados de determinada categoria e não de todos os empregados
dessa categoria;

Considerando que tendo os empregados reclamantes manifesta-
do de maneira expressa a sua vontade em dar por terminado o dis-
sídio por eles suscitado, não é lícito ao Sindicato, como seu assis-
tente, tornar nula essa intenção, desde que não se trata do interesso
geral da classe;

Considerando que somente poderia preponderar o ponto de vista
do Sindicato, se os requerentes constituissem uma parte dos inte-
ressados na solução do dissídio e não a sua totalidade, ou seja, se
fosse um dissídio de inteira iniciativa do Sindicato, pelo unanimo
concenso de todos os seus associados, e somente unia parte destes
viesse posteriormente a desistir, caso em que o interesse geral
ponderaria sem dúvida alguma sobre a conveniência individual do
grupo dissidente, o que não ocorre na espécie;

Considerando que existindo a manifestação expressa de desis-
tência por parte dos interessados não cabe preponderar em contrá-
rio a vontade do Sindicato, porque assim o não permite a sua quali-
dade de assistente legal dos empregados dissidentes:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, contra o voto do vogal relato'', Sr. Aldemar Bel-



PROCESSO CRT f .348-41'

Avocatória — E' de se negar‘provimento,. quando inter-
" posta fora do prazo legal. , •., "	 •	 •

' ',CORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em Cole consta a avocatória
interposta da decisão da extinta -2. a 'Junta de• Conciliaçãa e Julga-
mento de Niterói,. Estado do Rio de . Janeiro, ,pela, The Leopoldina
ltailway Company,' Limited, na reclamação, referente a férias, apre-
sentada por Waldemira • Tosé Ribeiro: . ' •	 -	 •	 •

Considerando que niid procede a alegação da empregadora quando •-•"!
diz: "de vez que agora é• que esta Cminpankia. 'conhece o teor da ques-
tionada decisão', conforme consta à, fls.. 23„ e, era vista do 'que Má . o
na ata de julgamento de fls. 3. — "Aprego'adas compareceram
partes...".	 •Considerando que assim a avocatéria ,-quando interposta já estava
decOrrido o prazo de seis meees, ou seja o- tempo compreendida entre
29 de abril da 1944 e 20 de agosto de.1941: 	 .

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.4 ,Região da Jus-
tiça do Trabalho em receber o recurso como avocatória, deixando do
tomar conhecimento da mesma por .haver sido interposta fora do
prazo legal.	 •

Rio de *Janeiro, em 22 de abril' de' 1942;, Edgord Ribeiro
Saneher, presidente. -o-• Aldeola? Beltrão, relator. 	 .•••'•

Fui presente. — Antonio Dento de 'Araujo Lima, 'procurador re= •
gional.

PROCESSO CRT 1.186-EO
.	 .	 ,	 .	 .	 .

	

.	 .	 ..	 .	 .
.	 .Avocatdria.= E' de "ser indeferida -desde que Se zu7.0 ...

verifique a existência de flagrante pareialidadQ dos julga darei,
ou 'de violação expressa de direito, nós ferinos do art.' 29 .do

, decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, . ,
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•PROCESSO CRT 2.246/41
' Perante a. Justiça do' Trabalho não é razão, primordial o"

flagrante:: basta estar claramente provado o alegado, para.
dispensa por justa causa.. 	 .. ,

ACORDÃO

trilo, receber e aceitar a desistif.ncia. apresentada pelos empregados
dissidentes, para efeito de dar como encerrado o dissídio coletivo
peles, mesmos suscitado e, Consequentemente, determinar a .arquiva-
mento do respectivo processo.

Rio de Janeiro, em 20 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Netelon da Silva Lima, relator designado.

Fui presente pelo procurador regional, Ubirajara bulir) do
Ceci. rd, procurador-adjunto.

PROCESSO CRT. N. 217-42,
Avocatória •-• É de seis meses, a contar da data da desi-

são o prazo para interposição de evocatória.
ACORDO

•
Vistos e relatados os presentes autos de avocatória interposta 'de

urna decisão da extinta 3.a Junta de Conciliação e Julgamento por
• Luiz Francisca de Oliveira, sendo recorrida a. Companhia Deodoro

Industrial;
: Considerando que conforme ,se verifica do requerimento de fo-

lhas 2, o pedido de avocação deu entrada em 15 de janeiro de 1942 e
• a- decisão foi proferida em 25 de novembro de 1910;	 •	 •

Considerandõ, pelo exposto, que a evocatória foi hiterposta fora
do prazo legal:

Acordam os membros do Conselho Regional da'1. a Região da Jus-
tiça do Traiyalho em deixar de tomar conhecimento da avocatória,
por , haver sido interposta fora do prazo legal.
- Rio de Janeiro, em 4 de março de 1942. — Edgard Ribeiro &in-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.,

Fui presente pelo procurador regional, Ubirajara Indio do Ceara,.
procurador adjunto.

PROCESSO CRT. N. 256-42
• Recurso ordinário —É de ie negar provimento quando

nènhum, elemento novo foi acrescentado, capaz de determi-
nar a reforma da decisão recorrida.

• liCORDÃO.

„'stos o relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de unia decisão da I. Junta de Conciliação e Julgamento, por
Waidemiro Albernaz„ sendo recorrida a Companhia Ferro Carril de
Jardim Botânico:

: Considerando que dos elementos constantes dos autos se verifica
a inteira procedência da falta grave arguida pela Companhia empre-
gadora;

Considerando que antes o . recorrente, cometera várias faltas da
meSma nattireza;

Considerando que o depoimento prestado 'Pelo investigador da
Polícia, está. corroborado pelas provas documentais, não ,se tratando
pois de um testemunho isolado;

Considerando que o reclamante deixou de marcar ,onze -passa-gens e, no caso não se pode admitir boa fé, por isso que as. recebeu;
Considerando que é de se convir, entretanto, que a Polícia não

destacaria investigadores ser prática para apuração desses casos;
Considerando que. do recurso não consta nenhum elemento capaz

de determinar a reforma da decisão recorrida:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1.!- Região da .Jus-

tiça do Trabalho, contra o vota da relator, em negar provimento ao
recurso para manter a decisão recorrida- .

Rio de Janeiro, em 4 de março de -1942. — Edgarct Ribeiro San-cites, presidente: — Aldenzar Beltrão,. relatar- designado.	 • .Fui presente; pelo procurador regional, L'birafara índio do Cearcf,procurador-adjunto.

PROCESSO CRT' 291/42

de se autprizar a .empresa a dispensa,. ciapregado por
, mau procedimento, em face da lei O. 62, de 5 de janeiro de• 1935..

.AcoanÃo.	 . •
Vistos' e relatados os presentes autosde inquérito administrativo,

instaurado a requerimento da Companhia Federal de Fundição, con-
tra' Marcoliho da Silva Amaral Filho:

Considerando que a Quinta Junta de Conciliação Julgamento
do Distrito Federal . tornou conhecimento • em audiência da falta
grave 'Cometida por Marcolina da Silva •Amaral Filho; -

Considerando que o recorrido agrediu, fisicamente, em pleno tra-
bailio, o'• chefe da oficina da - recorrente

'
 cuja agressão' ficou consta-

tada pelas testemunhas que depuzeram de modo uniforme e preciso;
Considerando que o inquérito procedido está de conformidade

com o que dispõe o Capitulo 111, Titulo- II, do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, de 12 de dezembro de 1919;

Considerando que é tão substancioso a prova -dos autos que nãodeioou, dúvida ou suspeita do ato cometido pelo recorrido;
, Coa:siderando o mais que dos autos' consta: •
Acordam os •membros do Conselho Regional . da Primeira Região

da Justiça do Trabalho em' tomar' conhecimento_ do inquérito admi-
nistrativo instaurado para facultar a recorrente o direitO de tomar
as providências' que a lei lhe faculta.' •

Rio de Janeiro, em 2 de março de 1942. — Edgard Ribeiro &li-
cites, presidente: — Amadeu Medeiros, relator,

Fui . ' presente pelo procurador regional, Utzirajara, Incito -do
Ceard,' procurador adjunto,'	 • •

Vistos e relatados os presentes autos de embargos interpostes
ao acordão de f/s. 28 e 29, deste Conselho, que negou a embargante,
Companhia Souza Cruz, autorização bana dispensar o embargado Ilen-
rique de Oliveira Gomes:

Considerando que o embargado foi pilhado com objetos perten-
centes à. embargante, constantes de . cobre e brome, quando por oca-
sião de sua sairia do estabelecimento da embarRante:

Considerando que a prova produzida pela embargante caracte-
riza insofismavelmente a falta grave cometida pelo embargado;'

Considerando que a inquérito administrativa está preenchido de
todas as formalidades legais;

Considerando que há eviidência da falta cometida pelo embar-
gado, de vez que os indícios são graves e concordantes:

Acordam os membros,da Conselho : Regional da, Prioneira Região
da Justiça do Trabalho tornar conhecimento . dos embargos interpostos
a fls. 31, para, reformando a acara° de fls. 28 e 29 vo .autorizar a
embargante a tomar as providências' 'que a ei lhe faculta.

'Rio de Janeiro, em 2 de março de 1942. — Edgard' Ribeiro Sou-
cites, presidente-.	 Amadeu, Medeiros, relator. -	 -

Fui presente pelo procurador regional, Ubirafara Indio do•
Ceard, procurador adjunto.	 ••

ACORDÃO

Vistos 'e relatados os Presentes autos da avocatória iiiterpoSla por:
José Sant'Ana, para o fim de obter a, reforma da decisão proferida
pela extinta 4.0. Junta de Conciliação' e Julgamento .do Distrito Fe-
deral que • deterriiinou a,Compensação entro as féria. e ,salários por
ele pleiteados e a importância correspondente ae prévio aviso, pie-
visto no art. 6.0, ,da lei n. 02,. de 5 de „junho , de 1935, não .dado pelo
ora avocante à firma Murilo de Souza: •

Considerando que, pelos ,blementos•constontes do processo, se ve-
rifica ter o avocante deixado por livre e espontânea vontade o serviço
da firma avocada, não lhe tendo, entretanto, dado o prévio aviso de
um mês, como determina expressamente , o art. , 6.0, da lei n. 62, de
5 de junho de 1935; ..

Considerando ainda, que, embora fosse • liquido o direito do avo-
cante às férias e aos salários pleiteados, direito • este reconhecido pela
Junta prolatora, é jurisprudência pacífica e uniforme dos tribunais
do trabalho a efetivação- de compensação entre as Importâncias de
salários devidos ou a correspondente. à. indenização .de fégia,s o a im-
portância correspondente a um mês de • saiários„ ou Seja ao. período

.do Prévio aviso não observado pelo emOregarlo, desde que se oão,preve
cumpridamente, ter sido ' dado este, o que não ocorre na espécie;

Considerando que era licite à. firma' avocada. pleitear essa com-
pensação, mediante O competente pedido' de reconvenção;

Considerando que; o fato 'de ser o avocante restei emonadaulterou,
o aspecto do ca go,- desde .que não só' pela petição inicial corno -pelo
documento juntado ao 'processo' Se evidencia a não existAncia do-
prévia avisa legal, 'em nada . pedendo o coMparecimento do, avocante
alterar a' decisão 'proferida, .isto . cirr Tare --dos elementos Constantes

-do processo;
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PROCESSO CRT 528-42
Recurso ordinário — E' de ser negado provimento, desde

que não contenha matéria nova, limitando-se a repetir a jci
apreciada e julgada pela decisão recorrida.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Democrito Pereira para o fim de obter a reforma da decisão
proferida pelo juiz da 1.a Vara da Comarca de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, que julgou improcedente a sua reclamação para haver da
Companhia Agrícola Baixa Grande as importâncias referentes a 1.781
horas extraordinárias:

Considerando que, o MM. juiz a quo fundamentou a sua decisão
em exercer o recorrente cargo de chefia ou administração, alem dos
vencimentos se diferenciava dos demais empregados, tendo o cargo
de chefe da fabricação;

Considerando que, realmente, se confirma dos elementos cons-
tantes do processo ter o recorrente um padrão de vencimentos mais
elevado que os demais empregados;

Considerando que, o recorrente tombem se achava investido de
mandato, desde que, como chefe da fabricação administrava essa parte
da indústria, não sendo mister outro documento do mandato que o
decorrente do seu próprio contrato de trabalho, constante da carteira
profissional e corroborado pela prova testemunhal produzida;

Considerando que, nas suas razões de recurso o recorrente ne-
nhuma matéria nova apresenta, capaz de determinar a reforma da
decisão recorrida, limitando-se a repetir a já apreciada e julgada:

Acordam os membrós do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
Uca do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida, por estar conformo o direito e a prova dos autos'r

Rio do Janeiro, em 2 do março de 1942. — Edgard Ribeiro
&inches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Pelo procurador regional, Ubirajara Indio do
.Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 912-42

É de se arquivar o processo, quando as partes interes-
sadas acordam em élesist‘r da causa. •

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da I. Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, por Jean Jacques Frederick Duvernoy, sendo recor-
rida a Sul America Terrestres, Marítimos e Acidentes, Companhia de
Seguros:	 •
, Considerando que o presente recurso é originário de uma recla-

mação feita por Jean Jacques 'Frederick Duvernoy contra a Compa-
nhia Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Companhia de
Seguros, perante a 1.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal;

Considerando que o recorrente se antecipou ao julgamento do
feito apresentando a desistência de fls. em virtude de acordo que foi
feito pelas partes interessadas;

Considerando que o processo está revestido de todas as formali-
dades legais:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a , Região da
Justiça do Trabalho em mandar seja arquivado o processo e baixado
à Junta prolatora para efeito do julgamento das custas, já deposi-
tadas.

Rio de Janeiro, em 20 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.

PROCESSO CRT 1.180-42

Considerando mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da LR Região da Jus-

tiça do Trabalho não tomar conhecimento do recurso interposto e
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 20 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro
&Inches, presidente. — Amadeu- Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.

PROCESSO CRT 113-12
Suspensão por tempo determinado. Não é de. serem pa-

gos os salários correspondentes a suspensão por tempo de-
terminado, desde que não foi sobre tal apresentada oportu-
namente reclamação, somente o sendo feito quando da dis-
pensa.

ACORDÃO

Vistes e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto pela Oficina Gráfica alauá para o fim de obter a reforma
da decisão proferida pela 4. a Junta de Conciliação e Julgamento, do
Distrito Federal, que julgou procedente em parte à reclamação de
Aristogiton do Barros Nascimento, por dispensa sem justa causa e
sem prévio aviso, salários vencidos, e salários correspondentes a sus-
pensões impostas:

Considerando que, com referência à dispensa sem justa causa o
sem prévio aviso, não se evidencia dos autos a existência de falta
grave capaz de exonerar a firma recorrente do pagamento das inde-
nizações legais, não contendo mesmo o recurso, qualquer elemento
capaz de determinar a reforma da decisão nessa parte;

Considerando, entretanto, que, com referência às suspensões im-
postas ao recorrido, foram as mesmas acatadas e cumpridas por este,
sem qualquer protesto ou ressalva se fizesse oportunamente, somente
sendo tal alegado quando de sua dispensa, cabendo em tal hipótese
predominar a penalidade mais forte, qual seja a da dispensa, o que,
consequentemente, faz desaparecer as demais, desde _que apreciadas
em conjunto:

Acordam os membros do Conselho Regional do Trabalho da La
Região da Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para
reformar em parte a decisão recorrida, absolvendo a firma recor-
rente da condenação que lhe foi imposta com referência ao paga-
mento de 36 (trinta e seis) dias de salários correspondentes às sus-
pensões sofridas pelo recorrido, mantendo-se o restante da mencio-
nada decisão, por estar de acordo com o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1912. — Edgar(' Ribeiro San-cites, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.
Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procuradorregional.

PROCESSO CRT 200-41
O empregado despedido sem justa causa, tem direito a

ser indenizado de acordo com o art. 2.0 da lei n. 62, de 5de junho de 1935.

ACORDA()

Vistos e relatados os presentes autos de urna avocatória inter-
posta de uma decisão da extinta 2.a Junta de Conciliação o Julga-
mento do Distrito Federal pela firma Laboratórios Raul Leite S. A.,
sendo recorrido Carlos Alberto Rothier Duarte:

Considerando que o reclamante sempre desenvolveu a mais per-
feita propaganda Pomo encarregado da secção a seu cargo;

Considerando que foi merecedor de todo acato da parto do an-
tigo empregador, pois os aumentos dos salários conquistados pelo re-
clamante assim o demonstram;

Considerando que, pelo estudo dos autos se verifica ter sido o
reclamante dispensado Sem justa causa, depois de ter prestado rele-
vantes serviços durante nove anos à reclamada;

Considerando que, em tais condições, o reclamante tem direito
a haver a indenização prevista na lei n. 62, de 5 de junho do 1935;

Considerando que o salário do reclamante era dividido em três
partes, conforme ficou apurado, num total de três contos e setecentos
mil réis, e em tal base deve ser indenizado:

Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da
Justiça do Trabalho não tomar conhecimento da avocatória inter-
posta para manter a decisão recorrida em todos os seus termos.

Rio de Janeiro, em 17 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro San-cites, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.
Fui presente.	 Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-gional.

Considerando, finalmente, que, em tais condições, se não verifica
a existência de violação expressa de direito ou de flagrante parciali-
dade dos julgadores, nos termos do art. 29, do decreto n. 22.132, de
25 do novembro do 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em indeferir a avocatória por falta ule fundamento
legal e, consequentemente, manter a decisão avocada, por estar uni-
forme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 13 de abril rje 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

O empregado que desvia material pertencente ao em-
pregador, dá a este o direito de dispensá-lo com justa causa.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do reculso ordinário inter-
posto de tuna decisão da 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, por Benedito José da Silva e outros, sendo recorri-
da a firma "The Otis Elevator Company":

Considerando que, pelo depoimento uniforme das testemunhas,
ficou claramente apurado o desvio de material pelos reclamantes;

Considerando que os reclamantes desviaram o material da re-
clamada, conforme confessaram na presença do policial;
• Considerando que dos autos se verifica ter havido justa causa
para dispensa dos reclamantes, porquanto inflingiram o art. 5. 0, alí-
nea a, da lei n. 62, de 5 de junho de 1935;

PROCESSO CRT 661-11
"Recurso ordinário" — E' de ser dado provimento emparte ao recurso, quando apresentados novos documentos,

cajmzes de modificar os fundamentos da decisão recorrida.
"Salário mínimo" — Não é de ser paga a diferença de

salários com base no decreto-lei n. 2.162, de 1940, desdeque pelos elementos constantes do processo não se pode che-
gai' à conclusão absoluta da existência dessa diferença.

ACORDÃO

Vistos o relatados os presentes autos do recurso ordinário miei'-
posto por Pascoal Cinelli para o fim de obter a reforma da decisão
proferida pela 4.a Junta de Conciliação o Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a reclamação de sua ex-empregada Elisa
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Ana da Conceição, por dispensa sem justa causa e sem prévio aviso,
bem como férias e salários vencidos:

Considerando que no recurso se pleiteia a reforma da decisão
proferida pela 4•a Junta de Conciliação e Julgamento, sob alegação
não só de ter havido justa causa para a dispensa pela desídia da re-
corrida, como tambem lhe haver sido sempre pago o salário mínimo
legal;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, tanto
até a decisão recorrida como os apresentados com o recurso, somente
se pode chegar à conclusão de haverem sido pagos os salários da re-
corrida na base do salário mínimo legal, .somente havendo em con-
trário a prova testemunhal, que é por si só insuficiente para des-
truir a documental;

Considerando que não se constata a existência de justa causa
para a dispensa da recorrida, não se havendo caracterizado a exis-
tência de falta grave capaz de a determinar, não podendo como tal
ser considerada a presunção da recorrente haver sido denunciada pela
recorrida por não cumprimento da lei do salário mínimo:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região da
Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar em
parte à decisão recorrida, absolvendo-se a firma da condenação que
lhe foi imposta nos termos do decreto-lei n. 2.162, de 1910, ou seja
do pagamento da diferença de salários, mantendo-se o restante da
decisão por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro San-
thes, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC-I — 353, DE 1912
Não provada a falta deve ser paga a indenização. Não é

pOssivel por simples alegações e vagas referências a queiras
contra o reclamante, aceitar como justa a dispensa por atos
atentórios à moral.

• DECISÃO

Acusado de praticar atos contra a moral, foi o operário João
Felix de Souza dispensado da Companhia Deodoro Industrial, onde
estava empregado, há três anos e pouco recebendo, em média, Imeo
(cento e vinte mil reis) por quinzena.

Ouviram-se quatro testemunhas, alem da informante — oporá-
iião, foi dispensado um operário e advertido o reclamante.

Isto posto:
As testemunhas arroladas pelo reclamante não só depõem a. seu

favor como tambem se referem às atitudes impróprias da ofendida,
Esta, menor de 18 anos, depondo na audiência anterior, o fez com
desembaraço, relatando fatos que a natural pudicícia das moças ge-
ralmente esconde.

• As testemunhas da reclamada, embora se referiram a queixas.
que lhes eram trazidas por operárias, declaram que nunca viram o
reclamante praticar qualquer ato contrário à moral. A primeira o
considera, mesmo, um bom operário. A segunda se reporta a uma
queixa apresentada, há dois anos e meio, esclarecendo que, nessa oca-
sião, foi dispensado um operário e advertido o Reclamante.
• Assim, nenhuma • prova foi produzida que leve o tribunal a con-

cluir pela existência de falta grave. Se o reclamante não foi dispen-
sado com o outro operário é que nada de sério se apurou, então.

Nenhuma testemunha viu coisa alguma e não é possivel, por sim-
ples alegações e vagas referências a queixas, aceitar como justa a dis-
pensa. Os atos imputados ao reclamante, se cometidos, foram natu-
ralmente testemunhados, e à reclamada cumpria fazer essa prova.
Dado o local — o próprio salão dos teares — não é de aceitar-se a as-
eemelbação de tais atos àqueles que so praticam em segredo e que.
por isso mesmo; tornam dificil a prova direta.

Há de ser considerado, ainda, o fato de que o representante da
reclamada, que a princípio, declarava não ser possivel nenhum
acordo, dada a natureza das faltas cometidas„ só não aceitou de-
pois á proposta de readmissão do reclamante, formularia na au-
diência anterior, por não lhe querer pagar importância mínima.
Donde se conclue que não foi tão grave a falta ou, pelo menos, dela
não tinha certeza o empregador.

Pelos fundamentos acima,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, contra o voto do vogal dos empregadores, julgar i)ro-
cedente a presente reclamação para o efeito de condenar. como con-
dena, a Companhia Deorloro Industrial a pagar a João Felii de Souza,
dentro de cinco dias, a importância de 80088 (oitocentos mil e oite-
centos réis),. assim distribuída: *38$4 (trinta e oito mil e quatrocen-
tos réis) correspondente ao aviso prévio (Cód. Civil. art. 1.221, pa-
rágrafo único, inciso II); 720$0 (setecentos e vinte mil réis) ao tempo
de serviço (lei 62, art. 2. 0); e 1284 (quarenta e dois mil e quatro-
centos réis) a salários vencidos. Custas pela reclamada, de 7087 (se-
tenta mil e setecentos reis).

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1912. — Aldilio Tostes Malta. pre-
sidente. — Domingos Vassallo Canso, vogal dos empregadores. —
Jorge Sallarelli, vogal dos empregados. — Marina de Frellas Faria,
pelo secretário.,

PROCESSO JC-I — 491 DE 1942

Julgamento à revelia. Aviso prévio.

DECISÃO

Dispensado do Bar Madelun Ltda., onde ganhava 250,0 (duzen.
tos e cinquenta mil réis) por mês, reclama Waldemar dos Santos
Silva o pagamento do aviso prévio.

As notificações para esta audiência foram regularmente expedi-
das. A reclamada não compareceu.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia

alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando, tombem, que o reclamante fez prova de seu con-

trato de trabalho com a apresentação da carteira profissional;
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, julgar procedente a presente reclamação para efeito de con-
denar, como condena, Bar Madelon Ltda. a pagar a Waldemar do9
Santos Silva a importimcia de 25080 (duzentos e cinquenta mil réis),
nos termos do art. 81 do Código Comercial: Custas pela reclamada,
de 2385 (vinte e três mil e quinhentos réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada soe
notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1912. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. Vogal dos empregadores, Domingos Vassallo Coram. —
Vogal dos empregados, Jorge saltarelli. — Secretário, Marina de Frei-
tas Faria.

PROCESSO JC-I — 322 DE 1942
O direito à estabilidade é insueetivel de renúncia. Sm»

cessão e responsabilidade.
Dissolução da firma e indenizaçõo pela lei 62.

DECISÃO

Pleiteia o reclamante Domingos Moreira pagamento de salários
vencidos e sua reintegração nas funções de carregador, na , casa do
moveis de Miguel Oelman. Esta, entretanto, foi dissolvida em prin-
cípios de março último e o reclamado, apresentando uma declaração
do reclamante de que se retirava expontaneamente do estabelecimen-
to por ocasiãc de sua venda, "pago e satisfeito de ordenados e direi-
tos", afirma não ser responsavel senão pelo pagamento de um mês
e4.1ez dias de salários. O fato é que o reclamante era empregado da
casa desde abri/ de 1917; em junho de 194/, foi a mesma vendida assi-
nr.ndo ele, então, a referida declaração, mas continuando a prestar
serviços a novo proprietário. Afirma o reclamado que o reclamante
voltou após três meses, como consta do livro de registo de empregados,
exibido. Para provar o contrário, isto é, que não houve interrupção de
serviços. apresentdu o reclamante três testemunhas, e justifica sua
assinatura na declaração alegando que eS fizera convencido de que seu
antigo patrão, vendendo a casa, queria pagar-lhe os serviços extraor-
dinários que prestara, na importância de 1:00080 (um conto de réis).
Agora, liquidada a casa, foi dispensado.

• Isto posto:
Ainda que se não admita a ignorância do reclamante quanto ao

locumento assinado, não tem este nenhum valor para o fim visado:
isentar o comprador de quaisquer responsabilidades pelo tempo de
serviço dos empregados da casa. Expressamente o impede a lei (art. 14
da lei 62) e têm, sempre, entendido os tribunais que a estabilidade, por
ser um direito de natureza patrimonial, é insuscetível de renúncia.
Alem do mais o documento não se reveste das formalidades extrinse-•
cas legais (Cód. Civil art. 910), sendo, ainda, o reclamante incapaz
fie quitar t Id. art. 936).	 •

A . permanência do reclamante na casa muito claramente evidencia
o intuito do empregador.

Por essas razões, nos termos dos arts. 2. 0. 3.0 e 4.0 da lei 02: não
sendo possível determinar a reintegração do reclamante, pela ilissolu-
esc) da firma,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do •Distrito
Vederal„julgar procedente, em parte, a presente reclamação para O
e:eito de condenar. como condena Miguel (lilmar' a pagar a Domim,.,os
Moreira, dentro ile dez ilias, a importância de 11:83~ ffilze contos
oitocentos e cinquenta mil ré iS) sendo 11:25080 (onze (-untos .
tos e cinquenta mil réis) correspondentes à inndenização proporeional
ao seu tempo de serviço. e 0000 (seiscentos mil réis a salários venci-.
ilos (um mês e 10 dias). Custas pelo reelamad0.

Rio te Janeiro, 22 Ele abril de	 — Presidente, Atilai() Tostes
— Vogal dos empre gadores, Domingos Vassallo Caras°. Vo-

gal dos empregados, Jorge Saltorelli. — Secretária, Marina le Preitos
Paria.

rnoersso JC-I — 157-12
Aplicação da penalidade: art. 219 do regulamento da

Justiça, do Tenbalho.

errasÃo
- Considerando que Mario José (IC Souza, não compareceu à Se-

cretaria desta Junta para fazer tomar por termo a reclamação verbal
distribuída pelo bilhete n. JI: 2.177-42, conforme, o termo de verifica-
ção de infração a fls. 3;

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 223, e se-
guintes do . Regulamento da Justiça do Trabalho, foram expedidas no-
tificações ao acusado afim de justificar a falta; e

Considerando que nenhuma defesa foi apresentada conforme cer-
tidão de fls. 5;
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PROCESSO TC-I — 272 DE 1942
O empregado de uma sociedade, quando eleito diretor,

não perde essa qualidade de empregado, mas tem suspenso
o seu contrato de trabalho. Cessada a função de confiança
deve ser reconduzido ao cargo anterior, efetivo. Qualidade dos
diretores das sociedades anônimas

DECISÃO

Pleites o reclamante — Dc. Egas Ribeiro do Mendonça — sua re-
integração no cargo de subdiretor-médico, ou outro equivalente, d'A
Equitativa dos Estados Unidos do Brasil, alegando que, ao ser eleito
diretor da mesma em 1931, já possuia. a estabilidade funcional. Assim,
cessada a comissão, por força do decreto-lei n. 3.908, que o tornou
incompativel com o exercício do cargo do direção, por ser, tambem,
funcionário público, deveria a reclamada reconduzi-10 às antigas
funções.

Tal,como no caso Dr. Fabio Sodré, julgado recentemente por esta
Junta, a defesa da reclamada por ser assim resumida: ao ser eleito
diretor, perdeu o reclamante, automaticamente, a qualidade de em-
pregado, não sendo possivel que pudesse, a um só tempo, ser preposto
e proponente. Alem disso, a equiparação dos trabalhadores inte-
lectuais, para o efeito da proteção dás leis trabalhistas, só ocorreu
quando o reclamante ocupava um posto na direção da empresa, não
podendo, portanto, heneficiá-lo.- Apoia-se, ainda, a defesa em uma
decisão ministerial, anterior à instalação da Justiça do Trabalho, que
não reconheceu a qualidade de empregado a um reelamante por ser
representante da sociedade. Finalmente, da sentença proferida no
citado caso Dr. Fabio Sodré, tira a reclamada o seguinte argumento
para defesa: um dos fundamentos da sentença seria a continuidade
de serviços médicos, pois o reclamante passara de subdiretor-médico a
diretor-médico: no caso presente, entretanto, as funções eram com-
pletamente diversas, tendo sido o reclamante eleito diretor-secretário.

Isto posto:
Realmente, o caso dos autos é, em alguns pontos, diverso do an-

terior, mas a tese é a mesma. E porque a reclamada, por seu ilustra-
do patrono, a todo o instante, se refira à sentença, de que recorreu
para a superior instância, vale confrontar as hipóteses: no caso de-
cidido, ao ser o empregado eleito diretor, não lhe assegurava, ainda,
a legislação a estabilidade funcional, a que teve direito por força da
continuidade de seus serviços, embora ocupando cargo de direção. Diz
a sentença: "Ainda que se admitisse que a possibilidade cio vir o re-
clamante a substituir o presidente da Companhia, nas condições men-
cionadas no Estatuto, fosse, por si só, suficiente para exclui-lo da
categoria dos empregados. seu contrato de trabalho não estaria re-
cindido, mas suspenso, voltando a vigorar cessado o impedimento, já,
agora, com as garantias creadas pelas novas leis, asseguradoras da
estabilidade.

No caso presente, quando o reclamante passou a diretor da re-
clamada já estava em vigor o decreto u 2 .1.273. O fato do ter ele uma
profissão liberal não modifica o aspecto da questão — e ainda, hoje
há que se atender à diferença entre o profissional — trabalhador au-
tônomo, e o profissional — empregado, dependente, prestando aquele
serviços ocasionais, e este, serviços permanentes, com remuneração
certa.

A continuidade dos. serviços, no mesmo setor, não constituiu, tarn-
bem,'"fundamento principal da sentença, que diz: -Deve-se ter em
conta que o reclamante prestou seus serviços à reclamada, ininter-
ruptamente, durante 28 anos, não se podendo negar a existência, em
suas relações de trabalho, dos elementos de dependência e subordi-
nação".

A tese adotada, portanto, é a de que o empregado de uma socie-
dade mútua, quando eleit'o diretor, não perde sua qualidade de em-
pregado, ficando, apenas, suspenso o seu contrato de trabalho, de vez
que os cargos de direção são de confiança.

Ao sustentar a decisão, a presidência desta Junta acentuou que o
caso citado pela reclamada, em sua fefesa, era de natureza diversa:
"Extranha a recorrente que se não refira a sentença à decisão minis-
terial proferida no caso Helpert. Não havia motivo para que o fi-
zesse, sendo diversas as hipóteses: naquele caso, o reclamante exerceu
a presidência da sociedade como acionista. Não se tratava de um em-.
pregado, como no caso presente. Demais dissso, valem tais decisões
por seus fundamentos e não por sua natureza ou origem, — e delas
pode o Tribunal discordar, não estando adstrito a segui-las".

Sobre o direito à recondução do empregado ao cargo efetivo, Per-
manente, cessada a função de confiança de que estava investido, é
uniforme e torrencial a jurisprudência. Entvide, porem, a reclamada,
que o cargo de diretor de unia sociedade anônima — de que
a mútua é um tipo — dá ao ocupante a categoria do empregador, por
isso que, como administrador, é um órgão da sociedade, é o seu re-
presentante. Apoia-se o talentoso advogado cai pareceres emitidos
pelo emérito comercialista Carvalho de Mendonça.

A presidência desta Junta, na mencionada sustentação da senten-
ça, teve oportunidade de dizer sobre essa ponto: — "Considerando o
diretor como empregador (para argumentar na mesma ordem de idéias
da recorrente) confundindo-se, pois, com a pessoa jurídica da socie-
dade estariam sem sentido os arts. 109, ns. 1, 2 e 3, e 115 do decreto
u. 434, que dão à sociedade o direito de agir contra o mesmo. Aliás,
já decidiu a E. Corte de Apelação que a pessoa dos diretores é dis-
tinta da pessoa - da sociedade anônima (entre as quais se inclue a mú-
tua) — Arq. Jud. I., 217. O mesmo doutíssimo Carvalho de Mendonça
(Pareceres, vol. II, 415), doutrina que "as regras ou princípios legais
sobre o mandato mercantil aplicam-se aos administradores das socie-
dades anônimas, pela grande analogia que se. dá entre o mandato e a
administração".

Mesmo, porem, em relação aos empregados eleitos diretores, a
jurisprudência trabalhista não tem variado — o a tese adotada pela
sentença anterior e mantida nesta, não constitue novidade. O presi-
dente da Junta, ao proferir a decisão na própria audiência em que
conhece da reclamação, não dispõe, por vezes, dos elementos que,
descansadamente, trazem as partes, com eruditas citações dispostas
na melhor ordem. Por outro lado, é a lei mesma que determina a fun-
damentação sucinta (decreto-lei n. (.237, art. 45 § 4. 0). Neste caso,
porem, 'valendo-se das cópias da sentença anterior, da respectiva sus-
tentação, e das notas formadas para esta, pode citar, ainda, dois julga-
dos estrangeiros, contrariando a doutrina exposta pelos autores ita-
lianos, citados pelo ilustrado patrono da reclamada.

"11 direttore di una societá anonima non é un amministratore
delia societá, ma un impiegato di essa — Corte de Ap. do Milão,
15-11-938 — Jurisprudência italiana, apêndice ao vol. XC, ano XL
1938, verbis Societá civile e commerciale, n. 245".

"Un amministratore puó ezereitare le funzione di rirettorele-
gato alta societá da un contratto di locazione d'opera. Spetta ali' eu.
toritá giudiziaria accertare se la qualifica indicata nella convenzione
risponda alla realitá — Tribunal de Lione, 20-1-938. Id. id. n. 380."

Resta examinar a questão da fixação dos salários. Ainda aqui
assiste razão ao reclamante pois, tal como no caso anterior, se a legis-
lação sobre o seguro proibe a remuneração paga em comissões sobro.
Premies, não é justo fique o empregado diminuido em seus venci-
mentos. Deve, pois, receber por verba própria, tomando-se a média
das comissões que lhe foram atribuidas.

Por esses fundamentos,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distri-

to Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente reclama-
ção para o efeito de condenar, como condena A Equitativa dos Esta-
dos Unidos do Brasil a reintegrar o Dr. Egas Ribeiro de Mendonça nas
funções de subdiretor-médico ou equivalentes, com as mesmas vanta-
gens, pagando-lhe os vencimentos desde a data do seu desligamento.
Custas pela reclamada sobro o valor arbitrado do 100:000$0 (cem con-
tos de réis) . Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.

Rio de Janeiro, 15 do abril de 1912. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores. Domingos Vassallo Caruso. — Vo-
gal dos empregados. Jorge Saltarelli, — Secretário, Marina de Freitas
Faria.

Decide esta Junta, por unanimidade, aplicar a Mario José de
Souza a pena de perda pelo prazo de sel4 meses do direito de recta-
mar perante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 219 do regu-
lamento da Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942. — Presidente, Aldilio Tos-
tes Malta. — Vogal dos empregadores, Domingos Vassalo Canis°. —
Vogal dos empregados, Jorge Sallarelli. — Secretário, Marina de Frei-
tas Faria.

PROCESSO. JC-I — 290 DE 1912
A prútica de atos deshonestos autoriza as dispensa, nos

termos do art. 5.0 da lei n. 62.
DECISÃO

Reclama Joaquim ()legado de Lima, contra a Companhia Ferro
Carril Jardim Botânico do Rio de Janeiro ,por haver sido dispensado
sem o pagamento de 626$4, correspondente às indenizações legais a
que se julga com direito. Defende-se a reclamada alegando que a dis-
pensa foi motivada por atos de improbidade, consistentes na sonega-
ção de passagens de bonde. Foram ouvidas cinco testemunhas, sendo
três arroladas pelo reclamante.

Isto posto
Nenhuma dúvida pode subsistir quando á existência da falta impu-

tada: — os testemunhos são precisos e uniformes, evidenciando que
no percurso do bonde, da cidade até Águas Férreas, o reclamante, do-
losamente, deixou de registar 16 passagens de $200 das 40 recebidas.

Nessas circunstâncias,
.Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distri-

to Federal, por unanimidade, julgar improcedente a reclamação, con-
denando, em consequência o reclamante às custas sobre o valor do
pedido.

Dessa decisão ficaram as partes cientes.
E, para constar, eu, secretária, lavrei a presente ata que vai assi-

nada pelo presidentepor ambos os vogais e por mim subscrita.
Rio de Janeiro, 15 de abril de l9'r2. — Presidente, Aldilio Tostes

— Vogal dos empregadores, Domingos Vassalo Çaruso. —
Vogal dos empregados, Jorge Saltarelli. — Secretária, Marina de Frei-
tas Faria.

PROCESSO JC-I — 435 DE 1942

Julgamento à revelia.
Lei n. 62, aviso prévio e férias.

DECISÃO

Alegando dispensa injusta o falta de pagamento de férias, o pintor
Emmanuel Tavares reclama contra a firma J. A. M. Almeida.

As notificações para esta audiência tosam expedidas regular-
mente, conforme certidão de fls. 3. A reclamada não compareceu.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia,

alem cio confissão quanto à matéria de fato;
Considerando que o reclamante presta seus serviços desde 1 de

março de 1938, e foi dispensado em 20 de fevereiro deste ano, com o
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salário horário de 2$1 (dois mil e cem reis), como consta da inicial,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal julgar procedente a presente reclamação para o efeito de con-
denar, como condena, J. A. M. Almeida a pagar a Emmanuel Tavares,
dentro de dez dias do recebimento da notificação, a importancia
2:521$2 (dois contos duzentos e cinquenta e uni mil e duzentos reis)
cuja distribuição é a seguinte: 501$0 (quinhentos e quatro mil réis)
nos termos dos arts. 8.0 e 16.° do decreto n. 23.768; 67$2 (sessenta e
sete mil e duzentos reis) nos do art. 1.221 parágrafo noic-o, inciso 11
do Código Civil; e 1 :680$0 (um conto seiscentos e oitenta mil reis)
nos do art. 2.0 da lei B. 62.

Custas pela reclamada de 161$1 (cento e sessenta o um mil e cem
réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada ser
notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. — Presidente, Abílio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores. — Domingos Vassalo Caruso. —
Vogal dos empregados, Jorge Salturelli.— Secretária, Marina de Freitas
Faria.

PROCES'SO JC-I -- 144 DE 1912

Julgamento de agravo.
Os documentos de venda com reserva de dmninio s Tarão

prova em juizo quando transcritos no registo de Títulos.

DECISÃO

Da sentença do presidente que, rejeitando os embargos y execução,
-julgou subsistente a penhora realizada na execução promovida pelas
reclamantes Jacyara Gomes Alvarez o Ana Piedade Sá, contra Indús-
trias Químicas Alpha Limitada, interpõe esta o presente recurso de
agravo.

Isto posto:
Não poderia ter sido dada ciência a terceiros sem indicação, Li-

mitou-se a executada a afirmar que lhe não pertencia o objeto penho-
rado. Junta, agora, documento que, em face dos dispositivos expres-
sos do decreto-lei n. 1.027, de 2 de janeiro de 1939, nenhum valor
pode ter.

Nenhuma procedência tem, lambem, a arguição de nulidades, em
face do disposto nos arts. 139 § 1.° e 150, quanto às notificações, e no
art. 186 § 1.0, quanto à matéria de defesa, todos do Regulamento da
Justiça do Trabalho.

Dessa maneira,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar improcedente o agravo, para manter a sentença
agravada, por seus fundamentos.

Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas por
escrito da decisão.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta.— Vogal dos empregadores, Domingos Vassalo Caruso. — Vogal
dos empregados, (relator), Jorge Saltarelli. — Secretário, Marina de
Freitas Faria.

PROCESSO JC-I -- 392 DE 1942-

A competência da Justiça do Trabalho é restrita aos dissí-
dios entre empregados e empregadores.

.	 DECISÃO

• Reclama o músico Natal Silva contra Bernardino 'faveira porque
este não lhe pagou a importância de 3:800$0 (três contos e oitocentos
mil reis) pelo contrato da orquestra sob sua direção.

Entretanto, por não se tratar de um dissídio entre empregado c
empregador e,
-	 decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, preliminarmente, não tomar conhecimento da reclamação.

Custas pelo reclamante. Dessa decisão ficou o mesmo perfeita-
mente ciente.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1912. — Preside/14.e. Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores Domingos Vassalo Camisa. —
Vogal dos empregados, Jorge Salturoill. — Secretário, Marina de Frei-
tas Faria.

PROCESSO JC-1-- 411 DE 1912
A agressão a um companheiro de serviço autorisa a dis-

pensa do empregado.

DECISÃO

Dispensado dos serviços da S. A. Cortume Carioca, pleiteia o re-
clamante Accioly de Roure Sardemberg o pagamento da reparação pela
falta de pré-aviso e da indenização pela lei 62.

Defende-se a reclamada, alegando a justa causa: o reclamante
terá agredido o encarregado da secção, por motivos de serviço. Foram
ouvidas cinco testemunhas, sendo três do reclamante.

Isto posto:
Os depoimentos ouvidos convencem da existência de falta grave,

capitulada no art. 5•0, alínea f e h, da lei n'. 62. Transferido de serviço,
o reclamante interpelou violentamente o encarregado de sua secção,
atribuindo-lhe a responsabilidade pelo ato. Como estivesse na hora
do serviço e o referido encarregado não lhe desse atenção, voltou a
Procurá-lo no intervalo para o almoço, ameaçando-o. Uma das tes-
temunhas do reclamante, a terceira, falta, evidente, à verdade, quando
iliz.que a discussão se travou na rua e que não houve luta corporal,
pois o próprio reclamante o contraria em suas declarações.

Aszim, estando provada a falta.

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, julgar improcedente a presente reclamação e condenar em
consequência o reclamante às custas sobre o valor do pedido.

Dessa decisão ficaram os litigantes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 22 de, abril de 1912. — Presidente: Aldilio Tostes

Malta. — Vogal dos empregadores. Domingos Vassalo Canis°. —
Vogal dos empregados. — Jorge Sallarelli. — Secretário, Marina de
Freitas Faria.

Quarta Junta do Distrito Federal
Processo n. 4-JC-105-42 — Reclamação apresentada por Rubim
Ferreira Peixoto, para haver de Arthur de Oliveira Costa, in-
denização correspondente a salários devidos.

A desistência só produz efeitos jurídicos depois de
homologada por sentença

11Iediante o requerimento de folhas seis, o reclamante Rubim Fer-
reira Peixoto, no processo número cento o cinco, de mil novecentos
o quarenta o dois, desiste da reclamação de folhas três, apresentada
contra Arthur de Oliveira Costa, com fundamento era falta de pa-
gamento de salários. Em vista do exposto e, atendendo a .que o di-
reito processual comum é subsidiário do direito processual traba-
lhista, conforme determina o artigo sessenta e nove do Regulamento
da Justiça do Trabalho; atendendo a que o artigo dezesseis do Có-
digo de Processo Civil estatuo Que as desistências só produzem efei-
tos jurídicos depois de homologadas por sentença:

- Resolve- a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, homologar a desistência de folhas seis
requerida por Rubim Ferreira Peixoto no processo da reclamação
que apresentou contra Arthur de Oliveira Costa. Custas pelo desis-
tente. Rio de Janeiro, treze de abril de mil novecentos e quarenta
e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretária.

Processo n. 4 JC 1.110-41 — Reclamação apresentada por Izabel
Vargas, para haver de Pedro Breves & Companhia, indenização
correspondente à dispensa sem -justa causa.

Não cabe à Justiça do Trabalho a impolição da multa
por anotação indébita em carteira profissional

Izabel Vargas, nos autos da reclamação número mil cento e dez,
de mil novecentos e quarenta e uni, apresentada contra Pedro Breves
e Companhia, dizendo-se despedida, pede seja o •reclamado conde-
nado a pagar-lhe uma importância correspondente ao prazo do aviso
prévio, o qual afirma não lhe haver sido dado para a sua dispensa,
bem como seja imposta ao reclamado a multa cominada no artigo
onze do decreto número vinte e dois mil e trinta e cinco, de vinte
e nove de outubro de mil novecentos e trinta e dois, por ter aquele
lançado na carteira profissional da reclamante uma "anotação ten-
denciosa". Quanto à primeira parte do pedido, a reclamante e o re-
clamado conciliaram-se, reduzindo-se a termo, constante dos autos,
o acordo que pós fim ao dissídio nessa parte. Quanto ao segundo
item do pedido.

Considerando que, de acordo com o que prescreve o artigo du-
zentos e vinte e nove do Regulamento da Justiça do Trabalho, os .
tribunais trabalhistas só teem competência, no que concerne à pena-
lidades, para aplicar as que foram estabelecidas no título III do
mencionado Regulamento, entre as quais não se acha aquela em
que diz a reclamante ter incorrido o reclamado;

Considerando que, conforme dispõe o artigo trinta e sete do
referido decreto número vinte e dois mil e trinta e cinco, "são com-
petentes para imppr as multas criadas por este decreto, no Distrito
Federal o Departamento Nacional do Trabalho e, nos Estados e ter-
ritório do Acre, os inspetores régionais e os demais funcionários
encarregados do serviço de carteiras de que trata o artigo vinte e
dois";	 •••

Considerando que, consoante o disposto no parágrafo segundo
do artigo noventa e quatro do Regulamento citado, o juiz ou tri-
buna/ que se julgar. incompetente determinará na mesma ocasião,
que se faça remessa do processo, com urgência, à, autoridade com-
petente, fundamentando sua decisão:

Resolve a - Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, deixar de tomar conhecimento da recla-
mação de folhas dois, apresentada por Izabel Vargas contra Pedro
Breves e Companhia e determinar seja o processo remetido com

, urgência ao Departamento Nacional do Trabalho. Rio de Janeiro,
quatorze de abril de mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim
Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba, suplente de
vogal dos empregadores. — Cali.eto Ribeiro Duarte, suplente de
vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária".

Processo n. 4 JC 1.112-11 — Reclamação apresentada por Zilda Bas-
tos, para haver da Fábrica de Roupas Condor Limitada, indeni-
zação correspondente às férias e diferença de salários.

• A. desistência deve ser homologada, para que dela decor-
ram efeitos jurídicos.

No proeessa número mil cento e doze, de mil novecentos e qua-
renta e um, 'tilda Bastos, que apresentara contra Fábrica de Roupas
Condor Limitada a reclamação do folhas dois, na qual pleiteia paga-
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••

monto de diferença de salário, desiste da reclamação, mediante o re-
querimento de folhas oito.

Em vista do exposto e
Considerando que assiste à reclamante o direito de fazer cessar

por esse meio a instância cuja instauração provocou;
Considerando que a desistência deve ser homologada, para que

.dela decorram efeitos jurídicos;
Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento tio Distrito

'Federal, por unanimidade, homologar a desistência de folhas oito, re-
querida por Zilda Bastos na reclamação apresentada pela mesma,
contra Fábrica de Roupas Condor Limitada.

Custas pela desistente.
Rio de Janeiro, quatorze de abril de mil novecentos e quarente

e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Are
•Lomba, Suplente de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duar-
te, Suplente de Vogal dos Empregados. — Betu de Barros, secretária.

•Processo n. 4 JC 972-41 — Reclamação apresentada. por João Aguinel
dos Santos, para haver de J. Cunha, indenização correspondente
à dispensa sem justa causa e férias.

O não comparecimento do reclamado à amlieneja de
instrução e julgamento, importa, alem de revelia, confissão
quanto à matéria de fato.

Por meio da reclamação reduzida a termo a folhas dois, pede
João Aguinel dos Santos seja J. Cunha, proprietário do hotel Aliança,
condenado a pagar-lhe indenização por despedida sem justa causa e
pela não concessão de férias relativas a dois períodos anuais de em-
prego. O reclamante alega ter sido admitido a vinte de junho de mil
novec'entos e trinta e cinco com a remuneração mensal de duzentos
e cinquenta mil reis e dispensado a trinta de julho de mil novecentos
e quarenta. O reclamado não compareceu à audiência. Em vista do
exposto e

Considerando que, conforme o que dispõe o artigo primeiro da lei
número sessenta e dois, de cinco do junho de mil novecentos e trinta
e cinco: "É assegurado ao empregado da indústria ou do comércio,
não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo con-
trato de trabalho, e quando for despedido sem justa causa, o direito
de haver do empregador uma indenização paga na base do maior or-
denado que tenha percebido na mesma empresa";

Considerando que o artigo segundo da mencionada lei estatue
que: "A indenização será de um mês de ordenado por ano de serviço
efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a seis meses. Antes
de completo o primeiro ano, nenhuma indenização será exigida";

Considerando que consoante o disposto no artigo primeiro do
decreto número vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto
de mil novecentos e trinta e três: "Os empregados em estabelecimen-
tos comerciais e bancários, em instituições de assistência privada,
bem como ein secções comerciais de estabelecimentos industriais, te-
rão direito, anualmente, ao gozo de quinze dias uteis de férias, sem
prejuizo dos respectivos ordenados, vencimentos, diárias, percenta-
gens, comissões ou gratificações",

Considerando que a lei número duzentos e vinte e oito de vinte
e quatro de julho de mil novecentos e trinta e seis estendeu aos em-
pregados em hotéis os dispositivos da legislação social atinentes aos
empregados do comércio;

Considerando que, nos termos do artigo cento e quarenta e dois
do Regulamento da Justiça do Trabalho, o não comparecimento do
reclamado importa, alem de revelia, confissão quanto à matéria de
fato:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade julgar procedente a reclamação de folhas
tinis para condenar o reclamado J. Cunha, proprietário do 'lotei
Aliança, a pagar ao reclamante, João Aguinel dos Santos, dentro de
dez dias, a importancia de um conto e quinhentos mil réis, correspon-
dendo um conto duzentos e cinquenta mil réis à indenização por des-
pedida injusta e quinhentos mil réis à indenização pela não conees-
são de férias relativas a dois períodos anuais de emprego.

Custas pelo reclamrdo.
ltio de Janeiro, quatorze de abril de mil novecentos e quarenta

e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente. — Arg
Lomba. Suplente de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duar-
te, Suplente de Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4-,TC-118-42 — Reclamação apresentada por Paulo Ma-
chado Botelho, ,para saber de Frank Kumlin, indenização corres-
pondente à dispensa sem aviso préVi0 e sem justa causa.

• A confissão quanto à matéria de falo é um dos efeitos do
não comparecimento do reclamado à audiéncia de instrução e
julgamento. Os tribunais trabalhistas podem julgar extra

peita.

Na relarnação número cento e dezoito, de mil novecentos e quarenta
e dois, que' Paulo Machado Botelho apresentou contra Franz Kumlin,

, ple'leitt o reclamante: a) indenizaçãó por despedida injusta; h) paga-
mento mio salário correspondente ao prazo do aviso prévio. para dis-
pensa. O reclamante alega que o seu salário mensal consistia, não em
duzentos e setenta mil réis, como consta de sua carteira profissional,
mas em trezentos e cinquenta mil reis. O reclamado, que foi regular-

mente notificado, não compareceu à audiência. Da carteira profis-
sional do reclamante consta haver-se iniciado a relação do emprego
a quinze de dezembro do mil novecentos e trinta e oito, terminando,
com a saida daquele, a trinta e um de dezembro de mil novecentos o
quarenta e um. Em vista do exposto, e:

Considerando que o não comparecimento do reclamado à audi-
ência de instrução e julgamento importa, alem de revelia, confissão
quanto à matéria de fato, conforme estatue o artigo cento e quarenta e
dois do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando o que prescrevem os artigos primeiro e segundo da
lei número. sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco, oitenta e uni do Código Comercial e o artigo único do
decreto-lei número quatro mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro
de mil novecentos e quarenta e dois;

Considerando que não foram concedidas ao reclamante as férias
a que o mesmo fizera jus;

-- Considerando que, conforme jurisprudência pacífica, podem 03
tribunais trabalhistas julgar extra petita;

Considerando o disposto no artigo pritneiro do decreto número
vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos
e trinta e três;

Resolve a Quarta Junta ele Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas
três, para condenar o reclamado Franz Kumlin a pagar ao reclamante
Paulo Machado Botelho, dentro de dez dias, a importância de um conto
quinhentos e setenta e cinco mil réis, correspondendo um conto o cin-
quenta mil reis a indenização por despedida sem justa causa, trezentos
e cinquenta mil réis ao salário relativo ao prazo do aviso prévio e
cento e setenta e cinco mil reis a indenização por férias não conce-
didas. Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, treze de abril de mil novecentos e quarenta e dois.
— Joaqu:m Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betu de Barros, secretária.

Processei n. í JC 97-42 — Reclamação apresentada por Benjamin Ri-
beiro Peixoto, para haver de Construtora Continental Limitada, in-
denização correspondente à dispensa sem aviso prévio e férias.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
instrução e julgamento importa presunção legal da confis-
são quanto à matéria de falo.

Benjamin Ribeiro Peixoto, na reclamaçiIo número noventa e sete,
de mil novecentos e quarenta e dois, que apresentou contra Constru-
tora Continental Limitada, pede seja a reclamada condenada a pa-
gar-lho indenização por despedida injusta, o salário referente ao
prazo do aviso prévio para rescisão de contrato e indenização pela
não concessão de férias relativas a um período anual de emprego.
A reclamada não compareceu nem se fez substituir ou representar.
Foram ouvidas duas testemunhas, as quais declararam que só por
terem ouvido do próprio reclamante é que sabiam haver sido este
dispensado.

Em virtude do exposto, e:
Considerando que da carteira profisional do reclamante cons-

ta ter sido o mesmo admitido ao serviço da reclamada, com a remu-
.neração do dois mil e trezentos reis por hora ,no dia seis de maio
de mil novecentos e quarenta, saindo a treze do maio de mil 110Ve-
centos e quarenta e um;

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiên-
cia de instrução e julgamento importa confissão .quanto à matéria
de fato, consoante o disposto no artigo cento e quarenta e dois do
Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando o estatuido nos artigos mil duzentos e vinte e um,
parágrafo único número II, do Código Civil, artigo único do decreto-
lei número quatro mil e trinta e sete, de nove de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, primeiro e segundo da lei numero ses-
senta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco
O oitavo do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta o
oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro.

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas
três, para condenar a reclamada Construtora Continental Limitada a
pagar ao reclamante Benjamin Ribeiro Peixoto, no prazo de cinco
dias, a importancia de setecentos e sessenta e cinco mil e seiscen-
tos réis, correspondendo setenta e três mil e seiscentos reis ao salá-
rio relativo ao prazo do aviso prévio, quatrocentos e sessenta mil
réis à indenização por despedida sem justa causa e duzentos e trinta
mil reis a indenização por férias não concedidas. Custas pela recla-
mada.

Rio de Janeiro, treze de abril de mil novecentos e quarenta e
dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente. — Arg
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betu de Barros, se-
cretária.
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Quinta Junta do Distrito Federal 	 •
Processo JCJ. 5. a 202-42 — Mário de Souza reclama contra Kodak

Brasileira Limitada para haver a indenização a que se julga com
direito por ter sido dispensado sem justa causa.

Comete as faltas previstas no artigo quinto alínea e e f
da lei n. 62 de 5 de ;unho de 1935, dando assim justo mo-
tivo para ser demitido — o empregado que chega constante-
mente atrasado ao serviço e responde mal a seus chefes
quando observado.

Mário de Souza reclama contra Kodak Brasileira Limitada para
haver a indenização a que se julga com direito por ter sido clisperi-
sado sem justa causa.

Entrou para o serviço da reclamada a primeiro de junho de mil
novecentos e trinta e seis e foi demitido a seis de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Percebia os salários de trezentos e cin-
quenta mil reis mensais, tendo conforme consta de sua carteira No-
fissional. Defende-se a reclamada alegando que houve justo motivo
para a dispensa de seu ex-empregado por chegar constantemente atra-
sado ou faltar ao serviço sem causa justificada;

Que nunca deu satisfações dos seus atrasos ou faltas e ao ser ob-
servado sobre esse procedimento irregular respondia "que se não es-
tivessem satisfeitos que o mandassem embora;

Que várias vezes foi advertido em vão que ultimamente lhe foi
dirigida uma carta no sentido de voltar a ser o empregado cumpridor
seus deveres — que havia sido até mil novecentos e quarenta —
não tendo a reclamada, contudo, conseguido modificar o seu proce-
dimento.

Isto posto, e
Depois de tudo bem visto r examinado:
Considerando que ficou suficientemente provado dos autos que O

reclamante faltava constantemente ao serviço sem causa justifica-
da e sendo advertido respondia mal ao chefe da secção em que tra-
balhava;

Considerando que, assim procedendo, incluiu na censura da lei
número sessenta o dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco que, -em seu artigo quinto alínea e e f, especifica como cari-
sasa justas para dispensa, do empregado "atou procedimento ou ato
de disidia no desempenho das respectivas funções" e alo de indis-
ciplina ou insubordinação";

Considerando que, em quanto a reclamada fez prova bastante do
motivo que determinou a despedida cio seu ex-empregado, este ne-
nhuma excusa apresentou que justificasse o seu procedimento ir-
regular;

Considerando que, ainda quando não ficasse fora de dúvida a
indisciplina do reclamante, está evidenciado do processo . que ele
vinha se revelaando, ultimamente, desidioso "no desempenho das
respectivas funções" não tomando em consideração as advertências
-continuas de seus chefes para que voltasse a ser o empregado ze-
loso que havia sido durante vários anos;

Considerando, assim, que nenhuma dúvida subsiste quanto ao
mau procedimento do reclamante a quem, antes de ser dispensado, foi
dirigida uma carta pela empregadora no sentido de mudar de pro-
cedimento ou de conduta, no que_não foi atendida:

Resolve a Junta, contra o voto do vogal dos empregados que não
considerou provadas as causas justas para dispensa — julgar impro-
cedente a presente reclamação para absolver, como absolve, a re-
clamada. Kodak Brasileira Limitada .e condenar o reclamante, Má-
rio de Souza nas custas sobre o valor do pedido que foi de dois
contos e cem mil réis — ou sejam cento e cinquenta e dois mil
duzentos réis. Desta decisão ficaram cientes as partes na própria
audiência. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente o por ambos os vogais

'
 e por mim subs-

crita. — Homéro Prates, presidente. — Edmundo Pereira T.eite, Vo-
gal dos Empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, 'Vogal dos
Empregados. —.Christian° Torres Filho, secretário.

Comete ato de improbidade que o incompatibiliza com
o serviço a seu cargo, o condutor de bondes da Light que dei-
" de registar algumas passagens e é surpreendido na pr4-
tica dessa falta grave, dando, assim, motivo justo para ser

dispensado.
Francisco Mata Pores, reclama contra a Companhia Carris, Luz e

Força do Rio de Janeiro para haver a indenização, a que se julga com
direito, relativa a dispensa sem justa causa, aviso prévio e férias.
Defende-se a reclamada alegando que o motivo que determinou a de-
missão do seu ex-empregado foi o fato, plenamente provado, em in-
quérito policial regular de ter cometido ato de improbidade, que o
incompatibilizou com o serviço: o de não registar devidamente as
passagens que cobrava em dinheiro no bonde que conduzia; que, no
tocante às férias, tambem nenhum direito lhe assiste, por não ter tra-
balhado no décimo segundo mês, noa termos do decreto número vin-
te e três mil setecentos e sessenta e oito. O caso que se ventila nes-
tes nulos é perfeitamente idêntico a outros já julgados pelos Tri-
bunais do Trabalho, inclusive o que foi decidido por esta Quinta
junta a vinte e cinco de novembro de mil novecentos e quarenta e um
e confirmado unanimemente pelo Egrégio Conselho Regional por licor-
dão do dois de fevereiro do corrente ano, publicado no Diário Oficial
a fl de marco deste ano. A. Companhia reclamada "para o fim de apurar

ardis e manobras de que lançam mão os seus empregados nos serviços de
bondes" tomou a deliberação de solicitar providências ao Exmo se-
nhor Chefe de Policia, que determinou fossem escalados vários in-
vestigadores afim de fiscalizar tais serviços e deter aqueles tine
fossem surpreendidos na prática dessas faltas graves. É o que se vã
dos sete documentos exibidos pela reclamada — certidões dos depoi-
mentos das testemunhas e das declarações prestadas pelo própria
reclamante na policia. Procurando urna excusti para seu ato de im-
probidade, o reclamante confessa que deixou realmente do registar
algumas passagens, não, porem, com o intuito de apropriar-se inde-
vidamente das quantias sonegadas, mas tão somente com a intenção
de preencher as faltas de passagens, marcadas a mais pelos fiscais
da Companhia alegação essa que não ficou provada.

Isto posto, e
Depois de tudo bem visto o examinado:
Considerando que está suficientemente provado dos autos que

o reclamante deixou de registar várias passagens no bonde de que era
condutor;

Considerando que esse ato de improbidade constituiu justa causa
para que tivesse sido dispensado, nos termos do artigo quinto alínea a
da tal lei sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trin-
ta e cinco;

Considerando que não é de atender-se a alegação, invocada peld
advogado do reclamante, de que devir sernehum o valor probatório do
inquérito feito na policia para aptirar falta grave de empregado que
vem pleitear seus direitos perante a Justiça do Trabalho;

Considerando que, se assim julgasse, seria tal procedimento, pov
parto deste Juizo especial desconhecer ou negar qualquer valor
uma providência de autoridade administrativa competente — (mica
maneira que existe, aliás, de- se apurarem as faltas cometidas pe-
los empregados nas condições do reclamante;

Considerando alem disso, que os próprios investigadores con-
firmaram perante esta Junta, o que declararam em seus depoimen-
tos perante a autoridade da repartição a que servem — o que anila
não seria necessário, dada a abundante e decisiva documentação que
apresentou a reclamada e à vista da qual se evidencia a prova do ato do
improbidade cometido pelo seu ex-empregado e, consequentemente,
manifesta improcedência de sua reclamação;

Considerando, finalmente, que não lhe assiste os direitos às lérias
que reclamou, conforme aliás reconheceu em plenário dor intermédio
de seu patrono:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a rek.11a-
mação do folhas dois, para absolver, como absolve, a reclamada, Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro e condenar o reclaman-
te Francisco Mata Peres, nas custas sobre o valor do pedido que foi de
dois contos cento e setenta mil réis ou sejam cento e cinquenta e
seis mil réis em estampilhas federais, mais um selo de educação.
Desta decisão ficaram as partes cientes na própria audiência. E, pa-
ra constar, eu, secretário lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos vogais, e por mim 'subscrita. — Homéro Pra-
tes, presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores.
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Cristiana
Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.400-42 — José de Alencar reclama contra Metrotone
Rádio Limitada para haver indenização por dispensa sem justa
causa e' aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado à audiência de ¡ri-
vamento importa, alem da revelia, na confissão quanto à ma-
téria de fato arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato alegada, nos termos do artigo cento e mia-
renta e. dois do Regulamentb da Justiça do Trabalho; Cansiderando
que, conforme se verifica de sua carteira profissional, o reclamante
foi admitido a serviço da reclamada a três de junho de mil novecen-
tos e quarenta e demitido sem aviso prévio e sem justa causa a onze
de fflarço de mil novecentos e quarenta dois; Considerando, final-
mente, que o reclamante percebia três mil réis por hora: Resolve a
Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação para
condenar, como condena, a reclamada, IMetrotone Rádio Limitada, a
pagar, dentro de dez dias, ao reclamante José "de Alencar, a importân-
cia de um conto duzentos e noventa e seis mil réis, assim itstribilida:
dois periodos da lei sessenta e dois, — um conto e duzentos mil réis
o aviso prévio — noventa e seis mil réis. Notifique-se a reclamada, na
conformidade do artigo cento e cinquenta, Combinado com o artigo
cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho.' Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
a parte presente ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E
para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. Rio, 22 de
abril de 1942. — Homéro Prates, presidente. — Edmundo Pereira
Leite, vogal dos empregadores, Manoel Lopes Coelho Filho — ,.ogal dos
empregados, Manoel Felippe dos Reis — secretário-substituto.

Processo JCJ. 5.206-42 — Ernesto Felisberlo dos Santos reclama
contra Leiteria Esporte para haver indenização por dispvnsa
justa causa, aviso prévio e férias..

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento. alem da revelia importa na ronfissào quanto à na-
téria de fato.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida; Considerando que o reclamante foi

Processo JCJ 5.a 942-41 — Francisco Mata Peres reclama contra Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro para haver inde-
nização por dispensa sem aviso prévio, dispensa sem justa cau-
sa.
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admitido a primeiro de dezembro de mil novecentos e quarenta e
demitido a sete de fevereiro de mil novecentos e (luarenta e dois —
sem aviso prévio e sem justa causa; Considerando que o reclamante
não gozou férias; Considerando, finalmente, que o reclamante per-
cebia duzentos e quarenta mil réis mensais; Resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a presente reclamação, para conde-
nar a Leiteria Esporte a pagar a Ernesto Felisherto dos Santos, a im-
portância de seiscentos mil réis, assim distribuida; duzentos e qua-
renta mil réis relativos ao aviso prévio, na conformidade do artigo
oitenta e um do Código Comercial; duzentos e quarenta mil réis cor-
respondentes à indenização por dispensa sem justa causa, nos lermos
da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco; cento e vinte mil réis referentes a um período de férias, com
fundamento no decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de
agosto de mil novecentos e trinta e três. Custas no valor de cinquenta
e quatro mil e duzentos réis, pela reclamada. Notifique-se a recla-
mada, de. acordo com o Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita
decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a pnte presente ficado
perfeitamente ciente do seu teor. E para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os
vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 19-12. liontéro Prates, presidente.
— Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manch:1 Lopes
Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JeJ 5.209-42 — Armindo de Azevedo reclama contra Ir-
mãos Torres para haver indenização relativa a férias não go-
zadas.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento, alem da revelia importa na confissão quanto à
matéria de falo.

• Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida; Considerando que o reclamante foi
admitido a dois de janeiro de mil novecentos e trinta e nove e que se
demitiu a seis de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois, sem
haver gozado as férias relativas ao intimo período; Considerando que
e reclamante ganhava a diária de dezessete mil réis: Resolve a Junta,
por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação para con-
denar a reclamada Irmãos Torres a pagar, dentro do seis dias, ao re-
clamado Armindo de Azevedo, a importância de duzentos e cinquenta
e cinco mil réis, correspondentes a um período simples de feries.
Custas no valor de vinte e quatro mil e duzentos réis pela reelamada.
Notifique-se a reclamada de acordo com o Regulamento da Justiça
do Trabalho. Dita decisão foi a seguir, lida em voz alta, tendo a
parte presente ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor. E,
para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

ltio de Janeiro, 20 de abril de 19i2. Homéro Proles, presidente.
— Edmundo Pereira Leite, :vogal dos empregadores. — Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cari:saiamo Torres Filho,
secretário.
Processo XV. 5.a 278-12 — Mario Campos Trindade e trinta e seis

outros reclamam para haverem indenizações relativas à dis-
pensa sem aviso prévio, sem justa causa e férias.
Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão

quanto à matéria de fato alegada, nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
(lue. conforme se verifica de suas respectivas carteiras profissionais,
os reclamantes: 1) Mario Campos Trindade foi admitido a serviço
da reclamada a seis de abril de mil novecentos e quarenta e demiti-
do a vinte e nove de janeiro de mil novecentas e quarenta e dois,
ti em — segundo alega — justa causa e aviso prévio e, „sem ter go-
zado férias do último período; 2) Tomaz da Siiva Ribeiro foi admi-
(ido a doze de setembro de mil novecentos e trinta e nove e demiti-
do a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, sem —se:
gundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado as férias—‘
do úll imo período; 3) Antonio Barbosa de Sousa foi admitido a vin-
te e cinco de julho de mil novecentos e (placenta e demitido, sem —
segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado férias
do último período; 4) Osias Vitorino de Sousa foi admitido a quinze
de dezembro de mil novecentos o trinta e nove e demitido a doze
de dezembro de.mil novecentos e quarenta e um, sem — Segundo ale-
ga — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o último período
de férias; 5) Vicente Crespo foi admitido a vinte e dois da julho de
mil novecentos e quarenta e demitido, a sete de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois, sem — segundo alega — justa causa,
aviso prévio e sem ter gozado o último período de férias; 6) Moacir
Garcia de Sousa foi admitido a dezenove de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e demitido a doze de dezembro de mil novecentos
e quarenta e um, Sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio
e sem ter gozado o último período de férias; 7) Manoel Francisco da
Costa foi admitido a três de julho de mil novecentos e quarenta
e um e demitido a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um, sem — segundo alega — aviso prévio; 8) Osmar dos Santos
foi admitido a vinte e sete ale outubro de mil novecentos e trinta e
oito e demitido a doze do dezembro de mil novecentos e quarenta e
um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter
gozado o último período de férias; 9) Geraldo da Silva Costa foi
admitido a vinte e sete de fevereiro de mil novecentos e trinta e
nove e demitido a quartorze de fevereiro de nail novecentos e qua-
renta e dois, sem — segundo alega — aviso prévio, justa causa e sem
ter gozado o último período de férias; 10) — Francisco Nogueira da

Silva foi admitido a oito/de julho de mil novecentos e quarenta e
demitido a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, sem
— segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado fé-
rias; 11) Francisco Xavier Correa foi admitido a oito de novembro
de mil novecentos e trinta e oito e demitido a' doze de dezembro do
mil novecentros e quarenta e una sem — segundo alega — justa cau-
sa, aviso prévio e sem ter gozado férias do último período; 12) Al-
varo Fernandes foi admitido a nove de março de mil novecentos e
trinta e oito e demitido a doze de dezembro de mil novecentos o qua-
renta e um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem
ter gozado o último período de férias; 13) Otaellio de Almeida foi
admitido a vinte e seis de outubro de mil novecentos e trinta e oito
e demitido a treze de dezembro de mil novecentos o quarenta o um,
sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o
último período de férias; 14) João aturais Lima foi admitido a qua-
tro de janeiro de mil novecentos e trinta e sete e demitido a onze do
fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois, sem — segundo alega
— justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o último período de
férias; 15) José Alves da Silva foi admitido a dezoito da julho de
mil novecentos e trinta e seis e demitido a doze de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, sem — segundo alega — justa causa, avi-
so prévio e sem ter gozado o último período de férias; 161 I3raulino
José da Silva foi admitido a dois de março de mil novecentos e trinta
e nove e demitido a doze de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem
ter gozado o último período de férias; 17) José Gonçalves de Olivei-
ra foi admitido a quinze de abril de mil novecentos e quarenta e de-
mitido a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, sem
- segundo alega — justa p ausa, aviso prévio e sem ter gozado e
último período de férias; 1a, Sebastião Cezar Leite — foi demitido
a quinze de agosto de mil novecentos e quarenta e demitido a doze
de dezembro de mil novecentos e quarenta e um — segundo ale-
Cruz Penha foi admitida a quinze de outubro de mil novecentos o
trinta e sete e demitida a doze de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem
ter gozado o último período de férias; 20) José Ferreira dos Santos
foi admitido a dezoito de janeiro de mil novecentos e quarenta e de-
mitido a vinte e sete de janeiro de mil novecentos e quarenta e alois,
sem — segundo alega — justa causa, aviso e sem for gozado o úl-
timo período de férias; 21) Mário Francisco de Oliveira foi admiti-
do a vinte e cinco de abril de mil novecentos e trinta e nove e demi-
tido a doze de dezembro de mil novecentos quarenta e um, sem — se-
gundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o último
período de férias, 22) José Geraldo da Silva foi admitido a vinte e
seis de julho de mil novecentos e quarenta e demitido a doze de de-
zembro de mil novecentos e.quarenta e um, selai — segundo alega —
justa causa, aviso prévio e sem ter gozado férias; 23) Toribio Diana
foi admitido a quatro de outubro de mil novecentos e trinta e novo
e demitido a quatorze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois, sem — segundo alega — justa causa, a vi so Pré vio e sem ter
gozado o intimo período de férias; 24) Evaristo Alves Serra foi ad-
mitido a vinte e quatro de setembro de mil novecentos e quarenta
e demitido a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,
sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado
férias; 25) Antonio Barboza de Barros foi admitido a vint3 de maio
de maio de mil novecentos e quarenta e demitido a doze de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e una sem — segundo alega —
justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o último período de férias;
26) Clarindo Silva foi admitido a dez de maio de mil novecentos e
quarenta e demitido a doze de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem
ter gozado o último período de férias; 27 José dos Santos foi admiti-
do a dezessete de novembro de mil novecentos e trinta e nove e de-
mitido a quatorze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois,
sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado
o último período de . férias; 28) Valdemiro Sá foi admitido a quatro
de junho de mil novecentos o quarenta e demitido a quatro
fevereiro de mil novecentos e quarenta dois, sem — segundo alega
— justa causa, aviso prévio e sem ter gozado férias; 29) Otacilio
Ferreira da Silva foi admitido a dezenove de outubro de mil nove-
centos e trinta e cinco e demitido a quatorze de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois, sem — segundo alega — justa causa,
aviso prévio e sem ter gozado o último período de férias; 30) Lucas
Pinho foi admitido a vinte de maio de mil novecentos e trinta e oito
e demitido a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,
sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado
o último período de, férias; 31) Anibal Loureiro dos Santos foi ad-
mitido a quatro de janeiro de mil novecentos e quarenta o demitido
a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, — segun-
do alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado o último pe-
ríodo de férias; 32) Candido Emílio dos Santos foi admPido a pra-
meiro de fevareiro de mil novecentos e quarenta e demitido a dez
de fevereiro de mil novecentos quarenta e dois, sem — segundo ale-
ga — justa causa prévia e sem ter gozado o último período de fé-
rias; 33) Ernesto Ferreira foi admitido a vinte e nove do março do
mil novecentos e trinta e sete e demitido a quatorze de fevereiro do
mil novecentos e quarenta e dois, sem — segundo alega — justa
causa, aviso prévio o sem ter gozado o último período de férias; 31)
Lino Martins foi admitido a doze de janeiro de mil novecentos o trinta
e oito e demitido a doze de dezembro de mil novecentos a quarenta
e um, sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter
gozado o último período de férias; 35) Milton Araujo foi admitido
• dezesseis de janeiro de mil novecentos, e quarenta e demitido
a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, sem —
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gundo aleka justa causa, aviso prévio e sem ler gozado férias;
36) Paulo Melehiades de Araujo foi admitido a primeiro de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e demitido a dez de janeiro do
mil novecentos e quarenta e dois, sem — segundo alega — justa cau-
sa, aviso prévio e sem ter gozado férias; 37), Genecilio José Pache-
co foi admitido a sete de junho de mil novecentos e quarenta e
demitido a doze 'de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,
sem — segundo alega — justa causa, aviso prévio e sem ter gozado
lérias; Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedentes as
presentes reclamações, para condenar, corno condena, a reclamada
Metrotone Rádio Limitada, a pagar, dentro de dez dias, aos recla-
mantes a hnportância de cinquenta e uni conto trezentos e nove mil
e quatrocentos réis, assim distribuida: a Mario Campos Trindade
— um conto e sessenta e um mil e seiscentos réis, — a Tomaz da
Silva Ribeiro — um conto duzentos e quatorze mil réis, a Antonio
Barboza de Sousa -- um conto cento e sessenta e um mil e seiscan-
tos réis, a Osias Vitorino de Sousa — um conto duzentos e cinco mil
mil e seiscentos réis, a Moacir Garcia de Souza — setecentos e trinta
e nove mil e duzentos reis, — a Manoel Francisco da ' Costa — onze
mil e duzentos réis, a Osmar dos Santos — um conto cento e sessen-
ta e quatro mil e oitocentos réis, a Geraldo da Silva Costa — um
conto seiscentos e um mil e se'iscentos réis, a Francisco Nogueira da
Silva — quinhentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentos réis,
a Francisco Xavier Corrêa — um contos duzentos e trinta e sete mil
e seiscentos réis, a Alvaro Fernandes — dois contos e quarenta e
um mil e seiscentos réis, a Otacílio de Almeida — um conto oitocen-
tos e vinte mil réis, a João Morais Lima — dois contos e trinta mil
e quatrocentos reis, a José Alves da Silva — quatro contos seiscentos
e vinte e quatro mil e oitocentos réis, a Braulino José da Silva —
oitocen'fis o setenta e quatro mil e seiscentos réis, a José Gonçalves
de Oliiira — seiscentos e trinta e seis mil e seiscentos réis, a Se-
bastião Cesar Leite — trezentos noventa e três mil e seiscentos reis,
a Maria Cruz Penha — um conto trezentos e noventa e dois mil réis,
a José Ferreira dos Santos — setecentos e noventa e dois mil réis, a
Mario Francisco de Oliveira — um conto quatrocentos e cinquenta e
seis mil réis, a José Geraldo da Silva — quinhentos e vinte e qua-
tro mil e oitocentos reis, a Toribio Diana — um conto cento e ses-
senta e um mil e seiscentos reis, a Evaristo Alves Serra — quin-
nhentos e vinte e oito mil reis, a Antonio Barbosa de Barros — a um
conto e cinquenta e seis mil réis, a Clarindo Silva — um conto e cin-
quenta e seis mil réis, a José dos Santos — uni conto e cinquenta e
seis mil réis, a Valdemiro Sá — uni conto duzentos e quatorze mil
réis, a (Ennio Ferreira da Silva — três contos novecentos e oiten-
ta e quatro mil réis, a Lucas Pinho — dois -contos quinhentos e no-
venta e oito mil o quatrocentos réis, a Anibal Loureiro dos Santos
— um conto trezentos e vinte mil réis, a Candido Ensino dos Santos
— um conta trezentos e vinte mil réis, a Ernesto Ferreira — dois
contos quatrocentos e oitenta mil e seiscentos reis, a Lino Martins
— três contos quinhentos e vinte e seis mil e quatrocentos réis
a Milton Araujo — setecentos e cinquenta e nove mil o duzentos
réis, a Paulo Melchiades de Araujo seiscentos e cinquenta e seis
mil reis e a Genecilio José Pacheco — um conto e cinquenta e seis
mil réis. Custas, no valor de um conto trezentos e cinquenta e dois
mil s e quarocentos réis, pela reclamada. Notifique-se a reclamada.,
na conformidade do artigo cento e cinquenta, combinado com o arti-
go cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do Regulamento da
Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo os reclamantes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro
teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1912. — licuna rdo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano
Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5•a 212-42 — João cio Caires reclama contra "Café
Papagáio Limitada" para haver indenização relativa ao aviso
prévio.

O não comparecimento do reclamado à andiència
julgamento alem da revelia, importa na confissão quanto
à matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato alegada, nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; considerando
que, conforme se verifica do sua carteira profissional, o reclamante
foi admitido a serviço do reclamado a primeiro de outubro de mil
novecentos e quarenta e um e demitido sem aviso prévio a cinco do
fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois; Considerando, final-
mente, que o reclamante percebia quinhentos e cinquenta mil réis
por mês: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a
presente reclamação, para condenar, como condéna o reclamado,
"Café Papagaio Limitada", a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante,
João de Caires, a importância de cento e quarenta mil réis, relati-
va ao aviso prévio. Custas pelo reclamado ou sejam quatorze mil e
quatrocentos réis. Notifique-se o reclamado, isa conformidade do
artigo cento e cinquenta, combinado com o artigo cento e trinta e
nove, parágrafo primeiro, do Regulamento da Justiça do Trabalho.
Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente,
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu,
secretário-substituto, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais e por mins subscrita. — Homero
Fretes. — Edmundo Pereira Leite. — Manoel Lopes Coelho Filho.
— Manoel Felippe dos Reis. — Rio de Janeiro, 23 de abril de 1342.

Sexta Junta do Distrito Federal
Proceso n. 602, de 1941. — Relativo à reclamação de Vicente Peco.,

cone contra E. Spiller Junior.
Valor muito relativo dos recibos de plena e geral quitação.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por maioria,
contra o voto do Sr. vogal dos empregadores, julgar procedente a N.,
clamação de Vicente Pecorone contra a firma E. Spiller Junior e
condenar os reclamados a pagarem ao reclamante, a quantia de lis.

•urn conto, novecentos e vinte mil réis, sendo — Its, um conto oito-
centos e setenta e cinco mil réis, de indenização relativa a três anos
de serviços prestados pelo reclamante, prevista na lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco e lis, quarenta
e cinco mil réis, de nove dias de férias devidas, e mais a restituir
ao reclamante as suas ferramentas e as plantas e desenhos que estão
juntas às mesmas, mediante a devolução, por parte do reclamante,
dos duzentos mil réis recebidos por essas ferramentas. E, assim o
resolve, pelos seguintes fundamentos: O presente dissídio mereceu
da Junta uni cuidado minucioso para a apuração exata da verdade
dos fatos, tendo sido a audiência prorrogada três vezes e, dessa apura-
ção, convenceu-se de que, na realidade, o reclamante foi forçado a
deixar a casa mediante um documento que aberra da sinceridade
que deve existir entre empregados e empregadores. Não se pode com-
preender que Arma declaração, para o empregado tão importante, qual,
é a da sua retirada espontânea da casa onde trabalhava há. cerca de
três anos, que essa declaração seja uma mera sequência de uni recibo
de lis, cinquenta mil réis, relativo a dois dias de salários. A prova
sia dispensa do empregado não é tanto a testemunhal, sobre o modo
como tenha saido ele da casa mas é o próprio episódio, que ficou
bem vivo, no processo, de que esta saida se deu em seguida à acusa-
ção, em nada provada, da apropriação de um relógio da firma, quan-
do patente ficou da instrução que tudo surgiu da inimizade que havia
contra o reclamante por parte do seu companheiro Euclides. As cons.
L'adições berrantes desse mesmo Euelides, quando depôs como teste-
munha, vieram comprovar que, na realidade, foi ele quem armou,
contra o reclamante, todo esse artifício do qual, na verdade, os che-
fes da casa não podem ter a mínima responsabilidade, dada a impor-
tância da firma referida. Com os elementos de convicção fornecidos
pela instrução outra não pode ser a decisão da, Junta. Não se julga
a Junta adstrita, para seu julgamento, ao procedimento criminal do
inquérito e do processo em juizo, porque ela tem, inegas'elmente, a
competência pura julgar de acordo com a prova e o valor das ale-
gações produzidas à barra do seu tribunal. Custas pelos reclamados.
Dita decisão foi lida, etc. — Rio, 7-4-42. — Pio Benedito Ottoni, pre-
sidente. — João Painz de Menezes Câmara, suplente de vogal dos em-
pregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 919, de 1941. — Relativo à reclamação de ArtaxerxeS
Ferreira de Brito contra Ancora Dourada.

Repulsa à "indústria do aviso prévio" no comércio.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimi-
dade, julgar improcedente a reclamação de Artaxerxes Ferreira de
Brito contra Âncora Dourada e condenar o reclamante nas custas,
para cujo efeito, é dado ao presente o valor de quatrocentos mil réis.
E assim o resolve por ter ficado constatado do embate das alegações
das partes que o reclamante, não tendo aceitado uma suspensão que
lhe foi imposta pelo empregador, abandonou o serviço, conforme sua
própria confissão em audiência, não querendo prestar ao emprega-.
dor os serviços mie o mesmo lhe dava, na outra casa de sua proprie-
dade e recusando-se mesmo a trabalhar na própria casa onde estava,
quando o empregador concordou, afinal, que ele aí permanecesse.
São as declarações do próprio reclamante que denunciam o abandono
do empre" Alem do mais, peja sua carteira profissional, vê-se que
o reclamante sempre permanece poucos meses em cada casa, sen-
do es:Se fato um índice 'de mau trabalhador'. Esta Junta já tem em

'frequentes julgados, reagido contra o que se vem espalhando no co-
mércio como a "indústria do aviso prévio". Custas pelo reclamante.
Dita decisão foi lida, ele. — Rio, 4-2-42. — Pio Benedito Ottani, pre-
sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Go-,
mes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 25, de 1942. — Relativo à reclamação de Francisco de Assis
. Barros contra S. Abraham & Cia.

Displicência das partes em produzir prova de suas ale.
gaçães.

O art. 143 do Regulamento da Justiça do Trabalho (de-
creto n. 6.596, de 12-12-40) é severo só sendo de aplicar-se
o dispositivo do art. 123 quando há motivo justo e não quan-
do a ausência das testemunhas foi devido ao desinteresse das
partes.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve por maioria
contra o voto do Sr. vogal dtis empregadores, julgar procedente a re-
clamação de Francisco de Assis Barros contra S. Abraham & Cia. e
condenar os reclamantes a pagarem ao reclamante, dentro do cinco
dias, a importância de lis. trezentos e oitenta mil réis relativa a
indenização da lei sessenta e dois por uni ano de serviço do recla-
mante. E. assim o resolve, porque a defesa dos reclamados consistiu
apenas em alegações desacompanhadas de qualquer prova. O artigo
cento e quarenta e três * do decreto seis mil quinhentos e noventa e
seis, de doze de dnembro de issil novecentos e quarenta, determina
que as partes comparecerão à audiência acompanhadas de suas teste-
munhas, apresentando, nessa ocasião, os demais elementos de prcn a.
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Ora, os reclamados, notificados para a audiência de hoje em vinte de junho do mil novecentos e vinte e seis. Aquelas em seu artigo
e oito de janeiro último, tiveram todo o tempo para providenciar os onze, (Página dezenove do folheto junto aos autos a fls. trinta e oito)
elementos de prova que deveriam trazer para a audiência de julga- determinam que "os demais empregados", — exceto o inspetor e o
mento. Constatada pois a dispensa do reclamante, 1E10 provadas as sub-inspetor, — "da Guarda do Cais da Porto serão nomeados e de-
alegações dos ia,clainados (pinto tro motivo justo para a despedida, mitidus pela diretoria, mediante proposta do inspetor", e estas (pe-
é de se lhes condenar nas presc:rições legais. Custas pelos reclamados. gina oito do folheto junto aos autos a fls. cinquenta e três) prescre-
Dita decisão foi lida. etc. — — Pio Benedito Ottani, pre- vem em seu artigo décimo: "Por proposta do inspetor, os demais
sidenle. — João Paint de Menezes C(imara, suplente de vogal dos empregados da Guarda serão nomeados e demitidos pela Diretoria".
empregadores. — Jos( Gomes do (osta, vogal dos empregados.	 O reclamante era pago pela reclamada; é esta, e não a policia quem

Paga os salarioS dos guards: é, portanto. ela a empregadora e 'ião a
Processo n. 1.068. de 1911. (Embarg)s) — Relativos à reclamação PC h licia. E é a própria policia que o afirma, a fls. quarenta e quatro.

de Manoel Henrique de Menezes contra a Casa Rio Viena. 	 no oficio em resposta ao de fls. trinta e seis: "Assim há a distin-
.guir, DO caso, duas entidades, urna de carater civil — a Sociedade Ci-Interpretação dó art. 69 da lei a. 62, de 5-6-,u. Com- 
vil Mantenedora da Policia do Cais do Porto — e outra, superinten-pensoção oposta pclo empregador à falta de aviso prévio do dida desde mil novecentos e \iate e cinco pela Chefatura de Policiaempregado.	 — a (Marta do Cais do Porto, e somente ligada à primeira no que diz

Vistos, relzitados e discutidos os presentes eml.eirgos, opostos pela resPeito à parte financeira". Mas, dessas duas entidades, un i a é a
Casa Rio Viena, assistida pelo Sindicato dos Lojistas; do Comércio do em pregadora e a outra é o corpo do empregados, os guardas oagos
Rio de Janeiro, à decisão de fls. cinco, sendo embargado o reclamante, pela primeira. Há ainda nesse tópico do ofício uma afirmação pie,-
Manoel Henrique de Menezes, resolve a Sexta Junta •de Conciliação e ciosa: A segunda entidade, a Guarda do Cais do Porto é superintee-
Julgamento, por unanimidade, desprezar ditos embargos e manter a dida pela polícia. Ora, essa função de superintendència que a poli-
decisão recorrida. E assim o resolve por versarem os embargos ma- cia tem, evidencia desde logo que os guardas não são seus, mas 4IO
léria velha, já apreciada e decidida na decisão embargada. A juris- urna entida.le estranha, na qual ela intervem, e muito legitimamente,
prudência é uniforme, quer das Juntas de Conciliação e Julgamento, em vista dos interesses superiores do jus imperii. Se os guardas per-
quer do Conselho Regional do Trabalho, de que não são de se co- tencessem à policia, esta não superintenderia, mas dirigiria. Mas

nem se pode admitir, em sã razão, que se trate, no caso, de duas eu-
Jalui
iihecer os embargos que envolvem matéria velha. Os debates versa-

tidades distintas. E é a própria polícia que oficialmente o declara,exclusivamente sobre o prazo do aviso prévio devido pelo em-
no próprio texto das Instruções de cinco de junho de mil noveconmpregado ao empregador, e é essa mesma a matéria dos embargos,

Não tem, porem razão a embargante: Se até na Justiça Comum a e vinte e seis, que alteraram as de onze de novembro de mil nove-
corrente dominante é a da humanização do Direito, só podem ecoar centos e vinte e cinco. O seu artigo primeiro assim se inscreve. "A

Guarda do Cais do Porto, mantida pelo comércio. eonstiluida	 Se-estranhamente, no ãmbito da Justiça Trabalhista citadas pela embar-
ciedade Civil e superintendida pelo Chefe de Policia..." Admitidogante expressões como estas: "Se a lei é deshumana, é cruel mesmo,
no serviço dessa sociedade civil em mil novecentos e vinte e 'seis, domesmo prejuilivando o trabalhador deve ser cumprida"; "Dura lex, sed
acordo com os Estatutos e as Instruções policiais em vigor, não o po-lex"; "... aplicar a lei até com as injustiças que ela contenha..."
chiam atingir, oito anos mais tarde os dispositivos cio decreto númeroSeja dito de passagem que não há injustiças na lei, porque a lei é a
vinte e quatro mil quinhentos e trinta e um, de dois. de julho do milexpressão do Direito, e este é, por sua natureza, justo. Uma lei in-
novecentos e trinta e quatro, o novo Regulamento da Policia Civil.justa não é lei: é uma expressão espúria, que não traduz o Direito.
Ainda é a própria reclamada, quem o diz em suas razões finais, àMas uão é a hipótese.. o de que se tratava era de buscar o espírito
fls. sessenta e três, in verbis: "...a partir da data (lo decreto na-da lei, através de seus textos, pois "a letra mata e o espirito vivifica".
mero vinte e quatro mil quinhentos e trinta e UM, de dois de julhoA magistratura deve nortear-se pelo velho e sábio brocardo: Scire le-
de mit noveerntos e trinta e quatro, todas as nomeações, inclusiveges non est vertai caris 	 lettere, SM rim de pofestafon, — Saber as
dos guardas. passaram a ser de exclusiva atribuftão da Chefatura doleis não é ater-se ao seu texto mas buscar a sua força e o seu valor".
Polícia. por intermédio da Inspetoria Geral de Polícia". Mas aindaDiante da obseuridade do texto, da dúvida de interpretação ou da alia-
há mais: Esse decreto não sufraga a defesa da reclamada ao dizerrente contradição entre textos que parecem opor-se, o magistrado
que a guarda do cais cio porto depende exclusivamente da Polícia Ci-tem o incontestavel direito de buscar a solução justa na hermenêutica.
vil e não da reclamada. O artigo quinhentos e dois, citado TIO reto-E isto não só em nome da sã razão, na aplicação de princípios, da
rido ofício do Dr. Chefe de Polícia, a fls. quarenta e quatro, deter-equidade, alma mater do Direito Social, mas até por disposição legis-
mina que a repartição policial aí menrionada, a I. G. 1'. (Inspetorialativa. qual é o Código do Processo Civil, subsidiário do processo
Geral de Policia) superintenderá várias outras reieudiçõestratntlhista por força dd- ar t. 69 do decreto n. 6.596, de 12 de dezem- pulit
'e apenas "controlará a atividade da Polícia do Cais do Porto o da[rio de 1910. É o art. 111 do CocCgo do Processo Civil: "Quando au-
Guarda Noturna. regidas por seus regulamentos especiais e subordi-torizado a decidir por equidade, o ,juiz aplicará a norma que estabele-
nando-se, no que lhes for aplicavel, ao presente regulamento. "Eceria Si fosse legislador". Na solução do raso sub-judice manteve-se,
ainda não é só. Há nestes autos mais duas provas altamente convin-pois, a Junta dentro da lei, em que pese às opiniões contrárias. Man-
centes de que a Guarda do Cais do Porto não pertence à Polícia Ci-teve-se dentro dos textos legais, embora inspirando-se nos mais fun-
vil. A pripeira é o documento junto a fls. cinquenta e cinco, peto(lamentais princípios sociológicos, sem ser 'preciso apoiar-se, no caso

Se vê que em dezembro de mil novecentos, e trinta e quatro. mis-de 'oerem procedentes as• opiniões contrárias aponbulas, no célebre c i ii mi

teriormente. portanto à vigência do citado decreto número vinte etexto de Montesquieu, o festejado autor do "Espírito das Leis", em
quatro mil quinhentos e trinta e um, de (Ws de julho de mil novo-seu livro 'Grandeza e Decadência dos Romanos": "Não há tirania mais
centos e trinta e quatro. surgia na extinta Camara dos Deputado'.cruel do que a que se exerce à Sombra das leis, vesf :da com as cores
o projeto mandando incorporar à Policia Civil do Distrito Federalda justiça, quando se chega, por asSim dizer, a afogar os infelizes mi a Polícia do Cais . do Porto. E os termos da justificação , assinada emprópria taboa de salvação a que se haviam apegado'. Nutifiquem-se
primeiro lugar pelo então deputado Henrique Dodsworth. atual pre-as parles e expeça-se o oficio ao Banco . do Briisil autorizando o mi-
feito do Distrito Federal,' não deixam (111N-ida a respeito.hargado a leviintar a importáncia do depósito, na forma do art. 206,

Aliás essa justificação revela ainda o vulto f Manceiroparágrafo único do citado decreto n.E, para constar, etc. da sociedade que suporta uma despesa 'anual de cerca de— Rio, 17-1-42. — l'io Benedita Ottani. presidente. — Mui(Cetra mil contos de réis. A segunda prova é a declaração da própria ro-e Silva, vogal dos empregadores. — Jos( Gomes da Costa, vegal tios em-, clamada PM audiência desta Júnia de que o Chefe de Policia está emforegados. vias de encampar a Polícia do Cais do Porto. Dentro deste processo,
que foi iniciado no Departamento Nacional do Trabalho em outubro deessPr oco	 142-41 — Relativo à reclamação de Maroel Gomes da mil novecentos e trinta e nove e que ti ansitou Pelo egrég io CamsellioPaixão contra a Inspebwia de Policia Externa do Cais do Porto	 mi/e.	 .	 „

nfiai	 - „Cranamo. por se ,jul gar a principio dever por ele respon-
A. Guarda elo Cais do Porto é uma instituirão P a rticular, der a Admini s tração do Cais do Porto, só saindo do Conselho Nariond

como a Guarda Noturna, regida por seus estatutos e lo,tra- do Trabalho em junho de mil novecentos e quarenta e um, encontram-
ções de Policia. Os seus empre gados gozam de todos os bc- se outros elementos do convicção: A5SiTYI é que a Delegacia do 'Pra-
neficios da legislação social.	 balia Marítimo informou oficialmente o fls, onze que o reclamante

foi "empregado da Sociedade Civil Mantenedora da Gnarda do CaisÀ Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve por imitei- do Porto". Onfra informação oficial de grande valia é o parecer do
irsidade julgar procedente a reclamação de Manoel Gomes da Paixão Sr. assistente jurídico do egrégio Conselho Nacional do Trabalho, don-
contra a inspetoria do Policia Externa do Cais do Porto e tendo-se for Arnaldo Sussekiml. a fls, vinte e p ito, no mesmo Seri' Ma:- A ppiSprin
apresenlatiO corno reclamada Sociedade Civil Mantenedora da Guar- denominarão da reclamada revela ser ela a empregadora, pois (mem
da do Cais do Porto, por seu diretor-tesoureiro José Cesário de Melo, paga é o empregador e não terceiros: Sendo mantenedora da Guarda
(pie respondeu ao pregão, funcionou na instrução e arrazoo me' es- do Cais do Porto "vê-se desde logo que é ela quem mantem a Guarna.
evito, (fls, sessenta e deis), condena a mencionada sociedade Civil Aliás os seus Estatutos e as duas instruções da Chefatura de Pelieia
Mantenedora do Cais do Porto a reintegrar imediatamente o rela- estão juntos aos antas a fls. e trinta e oito e cinquenta e très. E não
manto. que está garantido com a estabilidade,' pagando-lhe os .ven- se trata-de uma empresa concessionária de SPI'ViC0 publico, enqundrndacimentos atrazados desde o seu afastamento em vinte e quatro de no artigo primeiro do decreto número vinte mil miatrocentos e sessentaagosto de mil novecentos e trinta e nove, à razão de onze mil réis e cinco, de um de outubro de mil novecentos P trinta e Um, 111S nniadiários, perfazendo o total alé a data de hoje de oito contos oito- sociedade particular, como diz muito bem a Secretaria do egrézia
centos e trinta e três mil reis, correspondentes a dois anos, sete me- Conselho Nacional do Trabalho a fls. trinta e quatro verso. Por todosses e vim'' , e oito dias. E assim c) resolve pelos seguintes fundamen- esses fendamenfos. outro mio POdlh sei' o julgamento deste tribunal
tos: O reclamante foi admitido como guarda pela Sociedade Civil trabalhiista. em que pese à o p inião exnrada no ofício assinado velo
mantenedora da Guarda do Cais do Porto em agosto de mil novecen- &Dr. chefe de Policia. ,junto a fls. quarenta e três — quarenta o cincotos e vinte e seis, em plena vigencia não só dos estatutos dessa so- É, contudo de se notar que esse ofício promana da p rópria Inspetoriaciedade civil como das Instruções baixadas pela polícia em onze de Geral de Policia (I.G.P.), como faz certo o cartão de protocolo imitonovembro de mil novecentos e vinte e cinco alteradas pelas de cinco a fls. cinquenta e dois, que refere o número do oficio desta Junta,
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número trinta e seis, na data de quinze de agosto, sobre Manoel Gomes
da Paixão, o reclamante. Trata-se, pois, do uma organização parti-
cular, embora com o nome de Polícia do Cais do Porto, na qual os
empregados não recebem os seus salários dos cofres da Polícia Civil,
sendo nomeados até mil novecentos e trinta e quatro pela diretoria da
sociedade, que mantem esse serviço à sua custa. A intervenção da au-
toridade policial explica-se e se justifica amplamente pela natureza da
atividade dos guardas dessa sociedade, que trabalham armados, que
tem funções auxiliares à polícia, aprovadas e controladas por ela,
que suprem o serviço oficial da polícia mas não são pagos por esta,
mas pela sociedade a que pertencem. A Polícia reconhece e autoriza
essa sociedade particular, controla-lhe a atividade impõe-lhe diretivas
por meio de Instruções, mas, com isso não lhe niuda a organização

essencialmente civil e privada, e nem faz de seus empregados funcioná-
rios públicos, com o são incontestavelmente os empregados da Polícia
Civil. É uma entidade civil, fiscalizada o controlada pela Polícia, corno
assim tivemos a Guarda Noturna, onde a Chefatura de Polícia intervi-
nha até mesmo na nomeação do interventor. No caso, a sociedade é
civil tem os seus estatutos aprovados pela sua assembléia, sujeitos à
aprovação cio chefe de Polícia. E assim, não podia o reclamante, cora
treze anos de serviços, gozando da estabilidade que as leis sociais lhe
garantem, ser despedido sem inquérito administrativo em que provada
ficasse falta grave a justificar a sua despedida. Custas pela reclamada,
Dita decisão foi lida, etc. Rio, 22-4-42. — Pio Benedito Ottoni, pre-
sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos Empregadores. — José
Gomes da Costa, vogal dos Empregados.
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